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vS U M Á R I O
OS REGISTOS GRÁFICOS DAS CRIANÇAS NO JARDIM DE INFÂNCIA
E A APRENDIZAGEM DA MATEMÁTICA
Maio 2007
O objectivo deste trabalho foi o estudo da evolução dos registos gráficos
produzidos pelas crianças no jardim de infância e a importância dessa evolução nas
aprendizagens matemáticas conceptuais e representativas realizadas durante desse
período. Levantaram-se três questões fundamentais às quais se tentou responder:
– À medida que as crianças de um grupo de jardim de infância vão usando, nos
seus registos gráficos, representações cada vez mais complexas,
eventualmente, criando algumas, de que forma essas representações se vão
organizando e estruturando, ao longo do tempo de permanência das crianças
no jardim de infância?
– Que relação existe entre essas representações gráficas, em especial as criadas
pelas crianças, e a linguagem matemática, em particular a sua aprendizagem?
– A crescente complexidade e eventual estruturação dessas representações têm
influência na aprendizagem dos conceitos matemáticos que a criança vai
adquirindo enquanto frequenta o jardim de infância?
O enquadramento teórico incluiu uma abordagem geral ao tema “aprendizagem” e
aos modelos pedagógicos construtivistas actuais. Centrou-se depois na análise dos
temas matemáticos tratados no jardim de infância, segundo as perspectivas de vários
autores, com incidência particular na construção do conhecimento e sua representação.
Em termos metodológicos, a investigação implicou uma recolha de dados em dois
jardins de infância, num total de quatro grupos de crianças, onde se assumiram os
seguintes pressupostos pedagógicos: a aprendizagem deveria ocorrer em situações
informais e generalistas, se possível integradas nas rotinas quotidianas do jardim de
infância; as crianças deveriam de ser o mais autónomas possível em relação ao
desenvolvimento das actividades, em particular, em relação aos registos gráficos que
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produziam. Os dados principais recolhidos foram mapas de presenças e de tarefas,
receitas, ementas e registos de contagens das crianças para o almoço e incluíram os
registos produzidos pelas crianças, as descrições feitas pelos educadores, as notas de
campo decorrentes das nossas observações e entrevistas a um educador de cada local.
A análise e a discussão dos dados tiveram um carácter eminentemente
interpretativo e desenvolveram-se a partir de narrativas circunstanciadas, ilustradas
pelos registos das crianças.
Os resultados obtidos mostram que as crianças foram criando símbolos distintos,
permanentes e individualizados que se tornaram universais dentro do grupo. Essa
simbologia, cada vez mais arbitrária e representando relações cada vez mais complexas
entre os diferentes entes, constituiu-se num sistema de representação gráfica de carácter
ideográfico que foi integrando a simbologia convencional e servindo de suporte à
linguagem matemática e à sua aprendizagem. Os resultados apontam também para uma
transformação, gradual, desse sistema na própria linguagem matemática, indicando que
aquele sistema pode ser uma fase preliminar desta linguagem.
Quanto à última questão, os resultados indicam que as crescentes complexidade e
estruturação das representações usadas e criadas pelas crianças tiveram uma influência
positiva na aprendizagem dos conceitos matemáticos que foram construindo. Essa
relação decorreu de um jogo dialéctico entre a leitura e a escrita dos seus próprios
registos: quando as crianças não conseguiam ler num desses registos o que pretendiam,
procuraram resolver esse problema, reflectindo, o que as levava a um novo
conhecimento que, por sua vez, conduzia a um melhoramento na nova escrita desse
registo, e assim sucessivamente. Essa dialéctica resume-se na seguinte frase: é na escrita
que vemos a evolução do registo, mas é a leitura que provoca essa evolução, porque é
ela que leva a um novo pensamento.
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A B S T R A C T
CHILDREN´S GRAPHIC REPRESENTATIONS AT KINDERGARTEN
AND THE LEARNING OF MATHEMATICS
2007 May
The aim of the present work was to study the evolution of children’s graphic
representations at kindergarten and how it influences the learning of mathematics –
concepts and language.
With that purpose three main questions were stated:
• As children use, in their graphical representations, more complex elements,
eventually creating new ones, how they organize these elements during their
staying at kindergarten?
• How does these representations, especially children’s created ones, relate with
the mathematics language, particularly with children’s mathematics language
learning?
• Does the growing complexity and eventual structuring of those representations
influence kindergarten children’s mathematical concepts learning ability?
Theoretical framework starts with a general approach to the “learning” topic
shifting to current pedagogic models in line with the constructivism. Afterwards,
mathematical issues of kindergarten curricula are analyzed according to different
author’s perspectives especially regarding knowledge construction and its
representation.
Regarding methodological approach, during research, data was collected in two
kindergartens, studying four groups of children in total. The teachers of each group
followed these pedagogical assumptions: learning must take place in informal and
general settings, if possible along with kindergarten routine; children should have as
much autonomy as possible while pursuing their activities, especially during graphical
representations activities. Collected data consists on attendance and tasks records,
cooking recipes, menus and records regarding the number of children for lunch. Data
viii
includes records elaborated by children, teacher’s description notes, our notes during
local observation, and interviews to one teacher of each kindergarten.
Data analysis and discussion are based on interpretation of detailed narratives
illustrated by children graphical representations.
Results show that, throughout the study, children created distinct, permanent and
individualized symbols that became universal within the group. This symbology got a
growing level of arbitrariness, was used to represent relationships more and more
complex, and constructed itself into an ideographic system of representation. This
system gradually integrated conventional symbols and supported mathematical
language and its learning. The gathered results also revealed an ongoing transformation
of this system into the mathematical language itself, suggesting that the developed
system may be an embryonary state of this language.
Regarding our last stated question, results indicate that the growing complexity
and organization of the graphical representations used and created by children
influenced positively children’s consistent apprehension of their own built mathematical
concepts. This positive influence arises from the dialectics between writing and reading
their own records: when children are not able to read some fact in their records, they
engage in constructive thoughts leading to records writing enhancements and fine
tuning. This dialectics can be resumed in a sentence: it is on writing that we see the
recording evolution; however it is records reading that triggers that evolution as it leads
to a new though.
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1C A P Í T U L O  I
O  P R O B L E M A
1. Enquadramento do problema
Porquê este estudo?
A Matemática é uma das disciplinas com maior insucesso escolar no mundo
ocidental e Portugal não é excepção, como mostram estudos internacionais,
nomeadamente, o TIMSS e o PISA. O Ministério da Educação (2002) reconhece esse
facto, num estudo publicado a propósito do Second International Assesment of
Educational Progress (OCDE1, 2002).
Muitas razões têm sido apontadas para tal e uma delas é o facto da Matemática
ser uma ciência de conhecimento hierarquizado, isto é, os seus diferentes saberes são
suportados por outros e a não compreensão destes impede a compreensão dos primeiros.
Como refere Baroody (2002, p. 371), a matemática, tal como outros conhecimentos
consequenciais «não é simplesmente um conjunto de factos e procedimentos isolados a
ser memorizados através de uma prática repetida. A matemática implica um conjunto
altamente estruturado de informação repleta de relações». Isto justificaria, de alguma
forma, resultados escolares menos bons, pois um aluno que não tenha aprendido um
dado conceito não poderia compreender, pelo menos, na sua totalidade, os conceitos que
dependem daquele. Todos nós, professores de Matemática, já dissemos ou, pelo menos,
pensámos, em relação a algum aluno, que “tem falta de bases”, para justificar a sua
dificuldade em acompanhar a matéria tratada nas aulas.
Ora, esta questão da hierarquização do conhecimento matemático põe-se a todos
os níveis. Os próprios conceitos tratados nos primeiros anos do ensino básico são
suportados por outros: por exemplo, para se compreender a multiplicação é preciso
                                                 
1 Organization for Economic Co-operation and Development.
2saber a adição. Mesmo os assuntos do 1º ano de escolaridade assentam em
conhecimentos que a criança já tem. Ou seja, o que a criança aprendeu no jardim de
infância ou em casa vai servir de suporte para o que irá aprender no ensino básico. A
este propósito, o NCTM2 (2000) refere que «as bases para um desenvolvimento
matemático das crianças são definidas desde cedo» (p. 73) e sobre a importância dessas
bases afirma que
Desenvolver uma sólida fundamentação matemática desde o jardim de infância ao 2º ano de
escolaridade é essencial para todas as crianças. Nestes níveis, as crianças constroem crenças acerca
do que é a matemática, do que significa saber e fazer matemática e sobre si próprios como
aprendizes de matemática. Estas crenças influenciam o seu pensamento acerca das suas
capacidades e atitudes perante a matemática e determinam decisões futuras quanto ao estudo desta
disciplina (NCTM, 2000, p. 76).
Também Bredekamp e Copple (1997, p. 83) referem que «os anos do pré-escolar
são reconhecidos como um período de vital importância para o desenvolvimento
humano, por direito próprio e não como um tempo de crescimento antes da “verdadeira
aprendizagem” que começa na escola». A valorização deste período da vida da criança
como uma época importante para a aprendizagem parece facilitada porque, como refere
Johnson (1999, p. 1), «a investigação sobre a motivação das crianças para aprender e
sobre os seus fracassos revela que as crianças mais novas estão cheias de curiosidade e
vontade para aprender». Essa curiosidade e essa vontade de aprender, segundo Epstein
(2003b), é evidente nas suas brincadeiras e no seu trabalho quotidiano e incide também
na matemática. Mas se isso facilita o papel dos educadores e dos pais, obriga-os
também a reconhecer que «a matemática dos primeiros anos é mais do que números e
contagem mecânica. Também inclui investigações no jardim de infância sobre forma,
quantidade, categorização, padrões, espaço, velocidade e sequência» (Epstein, 2003b, p.
5) e obriga-os a providenciar palavras, materiais e pesquisas que permitam que as
crianças explorem os seus interesses e que suportem novos níveis de compreensão.
Esta perspectiva vai ao encontro da posição de diversos autores que consideram
fundamental o promover a acção das próprias crianças como meio para a construção dos
seus saberes, em particular, dando especial atenção ao conhecimento informal que a
criança adquire. Baroody (2002), por exemplo, refere que os educadores de infância
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3precisam de tomar em consideração os conhecimentos matemáticos informais das
crianças – incluindo as mais novas – e que, ao adiar-se a aquisição de conhecimentos
por via informal, adia-se também a apresentação de ideias importantes. Siraj-Blatchford
(2004) vai um pouco mais longe e, referindo-se ao jardim de infância, assinala que «as
crianças pequenas entram nas instituições educativas já com muitos conhecimentos e
capacidades» (p. 15).
O NCTM (2000) também aborda a questão do conhecimento informal e refere que
«o “não saber” reflecte mais vezes falta de oportunidade para aprender do que
incapacidade para aprender» (p. 75) e que as situações do quotidiano e as rotinas, que
têm sido referenciadas ultimamente como tendo uma função importante no
conhecimento, nomeadamente, informal, podem ser uma boa oportunidade para reduzir
esse “não saber”. Em relação às situações do quotidiano, Ribeiro (2005) afirma que são
um bom ponto de partida para a proposta de actividades no campo da matemática e
Epstein (2003b) diz que é fundamental tê-las em linha de conta pois pensamento
matemático não precisa de aulas de treino para acontecer. Em relação às rotinas,
Zabalza (1992) considera que, além de serem, elas próprias, aprendizagem, são
elementos estruturadores e não de bloqueio, desempenhando um «papel facilitador da
captação do tempo e dos processos temporais» (p. 170).
É neste contexto de aprendizagem informal em situações do quotidiano e de
aproveitamento das rotinas no jardim de infância que se enquadra o presente estudo.
Há muito tempo que nos3 interessamos pela aprendizagem da matemática no
jardim de infância. Tudo começou porque tivemos oportunidade de passar algum tempo
dentro dos jardins de infância que os filhos frequentavam. Na época, estávamos ligados
profissionalmente à área da Engenharia e não pensávamos sequer em enveredar pela
área de Matemática, embora esta fizesse parte dos nossos interesses pessoais. No
entanto, talvez porque não havia, na altura, ninguém com trabalho realizado sobre a
matemática no jardim de infância e porque tínhamos relações familiares e pessoais com
elementos de uma escola privada de formação de educadores de infância, fomos
convidados pela direcção dessa escola para organizar, juntamente com as docentes da
Prática Pedagógica, um Seminário sobre “A Matemática no Jardim de Infância”. A
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4partir daí e também por razões familiares, tivemos várias oportunidades de, não só
passar muito tempo dentro de jardins de infância, em especial, o frequentado pelos
filhos, como também poder participar em algumas das suas actividades. Desta forma, o
nosso interesse por este tema foi sempre crescendo, os convites para o abordar em
diversas escolas de formação de educadores de infância, que também estavam a dar os
primeiros passos nesta área, foram surgindo e, a certa altura, porque entendíamos que a
nossa formação em Matemática era demasiado virada para o formalismo e deficiente
nos fundamentos e nas questões pedagógicas, decidimos licenciarmo-nos em
Matemática.
Terminada a Licenciatura, abandonámos a Engenharia, ingressámos na Escola
Superior de Educação do Porto, para onde havíamos concorrido, e dedicámo-nos à
formação de professores do Ensino Básico e de Educadores de Infância, até hoje,
mesmo durante um período de seis anos em que estivemos a trabalhar na Universidade
de Macau. Ao longo destes anos, fomos conhecendo diversas formas de abordar a
matemática no Jardim de Infância, quer por intermédio dos contactos que tínhamos com
os colegas, em particular, os responsáveis pelas disciplinas de Prática Pedagógica, quer
nas visitas que efectuávamos, quer ainda por meio da literatura a que tínhamos acesso.
No que respeita a este último ponto, é de salientar que pouco tem sido produzido sobre
este tema, tanto em Portugal como no estrangeiro, se compararmos com o produzido
sobre a Matemática nos outros níveis educativos, incluindo o 1º Ciclo do Ensino Básico
(1º CEB). É de referir, entretanto, que, desde o início deste século, começaram a
aparecer mais publicações sobre este assunto, possivelmente como consequência da
maior atenção que o NCTM tem dado à matemática no jardim de infância. No entanto,
os principais autores de obras sobre a matemática no jardim de infância são originários
das áreas da Psicologia e da Pedagogia e não da Matemática, o que parece indiciar que
os matemáticos e os professores de matemática, se não continuam a entender que esta
começa somente após a entrada das crianças na escola do ensino básico, por volta dos
seis anos, pelo menos, continuam a não estarem particularmente interessados em estudar
como é que esta é aprendida, pelas crianças mais novas, nas suas formas mais
elementares. Isto é, de alguma maneira, as preocupações referidas anteriormente sobre a
reconhecida hierarquização do conhecimento matemático ou as recomendações que vão
5surgindo cada vez com mais insistência para que se estude como é que as crianças mais
novas aprendem matemática não têm sido suficientes para que os matemáticos e os
professores desta área olhem para a matemática destas crianças com mais atenção. Tudo
isto parece confirmar a asserção de Aristóteles de que o que é primeiro na ordem da
génese pode ser último da ordem da análise.
 Ao longo deste percurso, verificámos que, no jardim de infância, a matemática
não era olhada e tratada pelos educadores de infância sempre da mesma forma. Nuns
casos, a estratégia preferencial do educador era organizar os tempos da sala em
actividades específicas para determinada matéria, em que a matemática ocupava uma
dessas actividades. Noutros, apesar do educador desenvolver habitualmente actividades
integradas, a matemática era tratada à parte, de uma maneira mais formal do que
qualquer outro tema. Em ambos os casos, a actividade consistia, na maior parte das
situações, em “dar” um determinado conceito e no posterior preenchimento de um ficha
pelas crianças. Noutros casos ainda, o educador tratava todos os temas de uma forma
integrada, sem fazer qualquer distinção em relação à matemática. A diferença
fundamental desta estratégia para as outras duas é que a matemática era abordada
informalmente em oposição ao tratamento formal dos casos anteriores. O educador
partia de situações que, de início, não pareciam nada ter a ver com matemática, das
situações do quotidiano da sala, das suas rotinas, e a matemática “surgia” como mais
uma questão que tinha de ser resolvida. Verificámos também que as estratégias de
tratamento formal da matemática eram, nos locais visitados, bastante mais frequentes do
que as de abordagem informal e davam ao jardim de infância um carácter escolarizante,
semelhante ao que se passava no 1º CEB.
Esta tendência de curricularização da educação pré-escolar, segundo Serra (2004),
tem-se acentuando a partir dos anos oitenta e a eventual maximização desta tendência
na matemática poderá ter diversas razões. Poderá ter a ver com a pressão que os pais
eventualmente fazem para que os seus filhos sejam ensinados. Não nos podemos
esquecer que uma boa parte dos pais não andou no jardim de infância, não sabendo pois
as diferenças fundamentais entre este e as outras escolas e poderão entender que uma
escola é um local onde se ensinam (no sentido formal da palavra) as crianças. Talvez os
educadores não consigam seguir as indicações de Siraj-Blatchford (2004, p. 16) que
6afirma que «os educadores devem resguardar-se de pressões que os podem levar a
concentrar-se demasiado no ensino formal e na consecução de um conjunto específico
de objectivos». Possivelmente, a esta razão estará associada uma fraca preparação de
grande parte dos educadores na área da matemática, cuja formação de base do Ensino
Secundário é, na sua grande maioria, de Humanísticas, e que a formação ministrada
pelas Escolas Superiores de Educação (ESE’s) e antigas Escolas do Magistério não terá
conseguido ultrapassar; talvez por isso, a maior parte dos educadores poderá ter maior
dificuldade em “ver” a matemática nas actividades integradas e, por conseguinte,
abordá-la. A referida tendência de curricularização da educação pré-escolar poderá
ainda ser explicada pela forma como os respectivos educadores encaram a matemática.
Talvez estejam mais preocupados em passar conhecimentos às suas crianças e se sintam
mais obrigados a veicular aquilo que conta como conhecimento aceite do que levá-las a
assimilar o conhecimento e a estimular as habilidades que eles têm para o conseguirem
construindo o conhecimento por si próprios, como referem Glasersfeld (1995) e Capp
(2003). Talvez, para eles, a matemática ainda consista num domínio de regras e
procedimentos a serem integralmente transmitidos e não tenha mudado para a
necessidade das pessoas terem ideias matemáticas de que se deve ter uma profunda
compreensão e ser capaz de explicar e justificar, como assinalam Brown (2001) e
Serrazina (2002) que está a acontecer hoje em dia. É seguramente mais fácil organizar
actividades específicas de matemática, eventualmente até preparadas por outrem,
através das “fichas” compradas no mercado, do que “apanhá-la” e trabalhá-la dentro de
actividades abrangentes, levando as crianças a construir mais matemática a partir dos
conhecimentos informais que já possui.
Esta “escolarização” do jardim de infância é caracterizada por uma prática
pedagógica em que o educador age como “transmissor de conhecimentos”, o que,
segundo Zabalza (1992), não devia aplicar-se ao jardim de infância pois, como a criança
normal dos 2 aos 6 anos exprime um alto nível de iniciativa, a escola deveria potenciar
essa iniciativa «nas crianças que já a possuem e procurar consegui-la nos menos
decididos ou mais inseguros» (Zabalza, 1992, p. 127). Seguindo a mesma ideia, Rinaldi
(1992, p. 6) valoriza o papel de professor como “ouvinte” e diz que «o adulto não deve
tentar ensinar nada que a criança não possa aprender por si própria». Nesta prática
7escolarizante, as possibilidades de iniciativa das crianças e de ouvinte do educador são
largamente deficitárias como consequência da organização das actividades em que é
este quem, quase sempre, toma a iniciativa e decide o caminho a seguir.
Nas práticas integradas, não sectorizadas, pudemos verificar que há várias formas
de actuar por parte dos educadores e que estas se situam entre dois extremos. Num lado,
estão os que dão apoio permanente e constante a qualquer problema que surja,
resolvendo eles próprios as questões e apontando os caminhos a seguir, e do outro, estão
os que deixam as crianças agir autonomamente, intervindo o mais pontualmente
possível e somente quando o impasse parece inultrapassável já há algum tempo. Como
consequência de cada uma destas atitudes, verifica-se que, no primeiro caso, o percurso
seguido é o que o educador quiser, no qual as ideias das crianças têm de ser
“encaixadas”, e que, no segundo caso, o percurso é essencialmente determinado pelas
ideias das crianças.
Que matemática no jardim de infância?
Se nos referirmos às questões conceptuais e sem entrar em especificidades,
verificamos que é comummente aceite que os primeiros contactos com as questões
numéricas, se fazem, como refere Kamii (1994), com os conceitos de número ordinal e
de número cardinal que permitirão a posterior construção da estrutura numérica dos
Naturais e respectivas operações. No que se refere à geometria e como assinala Piaget
(1991), será certamente ao nível topológico que as crianças farão a sua iniciação já que,
estando no Nível 0 (Visualização) de Van Hiele, «identificam uma figura, por exemplo,
um quadrado, pela sua aparência como um todo» (Bruni e Seidenstein, 1990, p. 203).
As crianças, ao actuarem em situações que integram “coisas” matemáticas, vão
lidar com elas. Seja de moto próprio, seja instadas pelos adultos ou mesmo por outras
crianças, vão querer fazer uma determinada contagem, vão querer dizer o que está
dentro ou fora de certa zona (espaço), fazer algum comentário sobre as dimensões de
alguns objectos ou comparar duas entidades (matemáticas), por exemplo, conjuntos.
Isso vai obrigá-las a agir sobre os objectos, a reflectir sobre algumas das características
destes ou sobre as suas próprias acções, a falar sobre isso e, portanto, a ter de nomear
ideias matemáticas e mesmo de relacionar algumas delas. Mas, como as entidades
8matemáticas são abstractas, não sendo manipuláveis fisicamente, é inevitável que a
questão da sua representação se ponha às crianças, quanto mais não seja através da
linguagem oral. Mais tarde, quando estas representações orais começarem a ficar mais
seguras, também por iniciativa própria, solicitadas pelos adultos ou por outras crianças,
vão querer passar a escrito essas ideias matemáticas, mas integradas nos trabalhos
gráficos que frequentemente fazem durante a sua permanência no jardim de infância,
quer sejam desenhos de diferentes tipos, quer sejam registos de situações vividas ou de
actividades desenvolvidas, tanto dentro como fora da sala. Mas, se as deixarem, fazem-
no à sua maneira, registam as coisas da forma que entendem e não necessariamente
como os adultos o fazem. Estes registos gráficos, representações de seres, de conceitos e
de relações entre eles, à medida que se vão tornando mais complexos, vão exigindo
cada vez mais abstracção e cada vez mais capacidade de representação e poderão ser
referências para uma linguagem matemática mais formal que as crianças aprenderão
mais tarde. O NCTM (2000) admite que as representações das crianças não sejam à
partida as dos adultos, mas considera que isso não pode constituir um entrave ao uso de
representações. Nesse sentido, afirma que
As crianças devem compreender que as representações escritas das ideias matemáticas são
uma parte essencial da aprendizagem e do fazer matemática. É importante encorajar os alunos a
representar as suas ideias de uma forma que faça sentido para eles, mesmo que as suas primeiras
representações não sejam as convencionais (NCTM, 2000, p. 67).
Afirma ainda que «lá para o fim do 2o ano de escolaridade, as crianças devem
começar a usar muitas das representações convencionais e compreendê-las» (NCTM,
2000, p. 76).
Mas ao referir que os alunos devem aprender as notações convencionais, o NCTM
(2000, pp. 136-7) assume também a importância das representações criadas e inventadas
pelas crianças, dizendo que «as representações das crianças são o registo dos seus
esforços para compreender a matemática e, ao mesmo tempo, tornar o seu entendimento
disponível aos outros. […] As representações dos alunos são muitas vezes muito
perspicazes e muitas vezes semelhantes a representações formais.
No entanto, as representações inventadas e usadas pelas crianças e que são
alternativas às clássicas nem sempre são incentivadas pelos educadores ou pelos
9professores do 1º CEB. Um trabalho desenvolvido por Fernandes e Maia (2002), com
crianças de uma turma do 1º ano de escolaridade, sobre a construção dos conceitos
numéricos, põe em evidência a falta de hábito que os alunos têm em usar diferentes
representações do número:
Para um bom entendimento do número, é fundamental que os alunos sejam capazes de
relacionar simultaneamente duas representações de um mesmo número; parece, no entanto, que
nem todas as crianças foram capazes de o fazer. Apenas dois alunos conseguiram evidenciar,
claramente, a ideia de número envolvida nas diferentes representações de um número (Fernandes e
Maia, 2002, p. 208).
Caracterização do problema
Parece-nos pois que não chega olharmos para a matemática que as crianças
constroem durante os seus seis primeiros anos, sob o ponto de vista conceptual. Parece-
nos muito importante virar a nossa atenção também para o trabalho que as crianças
realizam no campo das representações, em especial para as suas representações gráficas.
De facto, nos seus desenhos, as crianças, além dos diferentes objectos e seres com que
lidam, como, por exemplo, elas próprias, os animais, as casas, brinquedos, etc., também
representam ideias abstractas como formas, movimentos, relações, ordens, quantidades,
etc., muitas das quais são do campo da matemática.
À medida que as crianças crescem e evoluem na sua capacidade de representar,
temos verificado que são capazes de usar simbologia arbitrária, não figurativa, como por
exemplo, letras e algarismos, que adquiriram por transmissão social, com que escrevem
nomes e numerais. Mas também são capazes de usar representações inventadas a partir de
sinais, como cruzes, pontos e linhas e combinações destes, que usam para designar
objectos, relações e mesmo ideias abstractas. As crianças lidam, portanto, com a
representação como um processo e um produto, isto é, nos dois sentidos referidos pelo
NCTM (2000), como uma forma representativa de qualquer coisa ou “metendo” um
conceito ou uma relação numa dada forma que os represente.
Observámos também que as crianças são capazes de organizar cada vez melhor
essas representações de maneira a melhor transmitirem a ideia que pretendem. Olhar
para a evolução destas representações parece-nos muito importante porque, dado o seu
carácter abstracto, só se pode lidar com as ideias matemáticas, transmiti-las e, muitas
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vezes, mesmo, pensar nelas, através de representações. Isto é, as ideias matemáticas
desenvolvem-se usando-se representações, nomeadamente gráficas. Assim, é de
questionar se a evolução do tipo de representações influencia a evolução das ideias
matemáticas. Será que uma estagnação, um desenvolvimento lento ou pouco consistente
na evolução das representações gráficas da criança limita o desenvolvimento das suas
ideias matemáticas? Será que uma evolução mais rápida, mais consistente, promove o
desenvolvimento das ideias matemáticas das crianças? Se atendermos ao que afirmam
Boero, Douck e Ferrari (2002, pp. 243-4), isto é, que «a aprendizagem da matemática
envolve mais o emprego de diferentes variedades linguísticas (registos) ao mesmo
tempo e algum grau de consciência metalinguística para controlar os sistemas de
notação da matemática do que proficiência específica em linguagens particulares»,
talvez possamos dizer que as crianças estão já a aprender matemática quando inventam
e usam novos símbolos ou quando usam símbolos tradicionais da matemática nos seus
próprios contextos e actividades.
Se considerarmos que «a maior parte das infra-estruturas representacionais se
desenvolvem em resposta a necessidades sociais de um ou mais grupos», como referem
Kaput, Noss e Hoyles (2002, p. 52), podemos também questionar se este princípio
também se aplica às crianças de jardim de infância, isto é, se a evolução das suas
representações é uma resposta às necessidades do grupo em causa.
Ao pensarmos nas questões levantadas, verificamos que estas arrastam outras:
Como se desenvolvem as representações usadas pelas crianças para uma dada ideia? As
representações usadas para diferentes ideias são interdependentes? Como evolui a
organização dos espaços usados pelas crianças para representar as suas ideias? Os
espaços que a criança usa para as suas representações condicionam a própria
representação? Estas questões, estando relacionadas com o próprio sistema de
representação gráfica base usado pelas crianças, o desenho, apontam para uma outra de
carácter geral: Será que o desenho infantil evolui, desde as representações pictográficas
até às arbitrárias tornando-se um sistema com uma estrutura equivalente à de uma
linguagem, como a linguagem matemática? Numa posição extrema, podemos até
questionar: O desenho infantil não será mesmo a base da própria linguagem
matemática?
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Se a resposta a esta última interrogação for positiva, surge de imediato a questão
de saber se a estrutura representativa gráfica que a criança vai adquirindo e a sua
organização fazem parte do conhecimento social que tem de ser transmitido por outrem
à criança ou se são construídas por ela própria, como defendem Piaget e seguidores em
relação ao conhecimento lógico-matemático, não sendo, portanto, ensinável. Se, nesta
sequência de questões interligadas, também for válida esta última hipótese, então a
criança irá desenvolver as suas capacidade de representação, nomeadamente de
conceitos abstractos, como, por exemplo, os matemáticos, sem ser ensinada para o fazer.
Isto é, o educador, nesta área, não poderá ser transmissor de conhecimento, por ser inútil
esse papel, mas deverá desempenhar o papel de provocador, disponibilizando o maior
número possível de experiências à criança, permitindo-lhe, assim, construir com mais
facilidade e rapidez estruturas representativas mais complexas a partir da sua própria
reflexão sobre as relações que criou entre as representações mais elementares.
Estamos, assim, perante questões de duas ordens. Umas, relacionadas com a
evolução da simbologia gráfica usada pelas crianças para representar os objectos e,
principalmente, as ideias abstractas, em particular, as matemáticas; outras, relacionadas
com a forma como essa evolução se faz: autonomamente pela criança ou ensinada por
terceiros.
São estas ideias básicas e este encadeado de questões que estão no cerne deste
trabalho. O estudo dos registos gráficos que a criança faz no jardim de infância poderá
permitir levantar o véu sobre as questões do primeiro tipo. O estudo sobre o grau de
autonomia das crianças no desenvolvimento dessas representações poderá responder às
questões do segundo tipo.
Além disso, o estudo da evolução dos registos gráficos das crianças, dado que é
com estes que as crianças representam e manipulam as suas ideias matemáticas, os
conceitos que constroem, poderá permitir conhecer melhor como é que os




Apesar da prevalência do tratamento formal da matemática no jardim de infância,
alguns educadores lutam contra a maré. Isto é, apostam numa prática pedagógica que
privilegie a aprendizagem informal. O presente estudo enquadra-se nesta perspectiva de
aprendizagem informal da matemática a partir de situações do quotidiano, em particular,
a partir de rotinas da sala ou do jardim de infância.
Os educadores de infância4 responsáveis pelas salas onde se desenvolveu a
investigação seguiram esta linha pedagógica. Mas apostaram também na autonomia das
crianças, não só em relação à escolha das actividades que pretendiam realizar, mas
também em relação aos caminhos seguidos nessa actividades. Isto é, deixaram às
crianças o principal papel no desenvolvimento das suas actividades e, em especial, na
forma como as representavam. A aprendizagem acontecida nas actividades descritas
decorreu, na maior parte das vezes, das acções, discussões, reflexões e registos das
próprias crianças e não por acção ou explicação dos adultos. Isto é, os educadores
tentaram actuar como provocadores da aprendizagem, potenciando «o desenvolvimento
de interesses, apetências e necessidades de cada sujeito ou grupo» (Zabalza, 2003, p.
60), apontando, no limite, para cumprir, segundo a perspectiva de Howson (1983, p.
16), uma das funções do educador que é «tornar-se dispensável». Eles tentaram ser
artistas na sua profissão, seguindo o conselho do professor citado por Brierley (1987, p.
73): «eu digo sempre aos professores, deixem as crianças sozinhas até elas precisarem
de ajuda: mas lembrem-se que elas não virão dizer-vos que esse momento chegou.
Agarrar esse momento é a arte de ensinar crianças pequenas».
A autonomia das crianças destas salas, participantes neste estudo, envolvia
também as representações que faziam e usavam nas actividades que desenvolviam. Os
registos gráficos que produziram nas actividades seleccionadas ou a propósito destas
foram realizados neste contexto pedagógico. Certamente que nem todos os registos
                                                 
4 Todos os educadores e alunos/futuros educadores implicados nesta investigação eram do sexo feminino;
no entanto, por uma questão de generalização do termo, usá-lo-emos no género masculino, ao longo de
todo o relatório, a menos que os intervenientes sejam nominalmente identificados ou o seu género
definido.
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foram de iniciativa própria das crianças. Vários deles foram consequência natural das
actividades em que estavam envolvidas ou faziam mesmo parte da própria actividade e
outros foram propostos ou pedidos pelos educadores. Mas as crianças tinham toda a
liberdade para registar, da forma que entendessem, os objectos, as acções, as relações,
as ideias que queriam ou tinham de representar.
Objecto do estudo
Este estudo centra-se na relação entre as representações gráficas realizadas pelas
crianças no jardim de infância e a aprendizagem da matemática, nomeadamente da sua
linguagem.
Como um dos pressupostos pedagógicos do trabalho era a aprendizagem informal,
pretendia-se que os dados das crianças, os seus registos gráficos, tivessem origem em
actividades não específicas da matemática. Foram, então, seleccionadas actividades com
um carácter integrador de diferentes área e que se enquadrassem no quotidiano das salas
onde a investigação se realizou. Escolheram-se situações em que as crianças se
envolvessem frequentemente, se possível todos os dias; que tivessem, portanto, o cunho
da rotina diária e que não fossem específicas da matemática. Além disso, procurou-se
que as actividades escolhidas fossem habituais nas salas de jardim de infância para que
houvesse dados de todos os locais onde se realizasse a investigação e em número
suficiente para análise.
Assim, apontou-se para que a maior parte dos registos tivesse a ver com dois
temas centrais: o registo das crianças presentes na sala, habitualmente chamados mapas
ou quadros de presenças, e as refeições. Tanto num caso como no outro, procurou-se
que estivessem associados a projectos desenvolvidos ao longo do tempo, se possível,
mais do que um ano, para que fosse possível ver alguma evolução nas representações
usadas pelas crianças. O tema “refeições” poderia incluir qualquer actividade
relacionada com alguma das refeições realizadas nos jardins de infância, como, por
exemplo, pôr-a-mesa, menus e receitas.
Além destes temas principais, previu-se incluir também registos de outras
actividades de carácter semelhante aos referidos, com os quais se pudessem fazer
comparações: por exemplo, registos gerais das actividades realizadas no jardim de
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infância e das responsabilidades das crianças nas tarefas da sala (normalmente
chamados mapas ou quadros de tarefas) que têm um carácter semelhante aos registos de
presenças. Abriu-se ainda a possibilidade de se recolherem dados referentes a outras
actividades aqui não mencionadas, mas que se enquadrassem nos pressupostos
pedagógicos definidos (informalidade na aprendizagem e autonomia de acção por parte
das crianças) e que, por estarem de alguma forma relacionados, se bem que
indirectamente,  com os temas estudados, se viessem a mostrar significativos em relação
aos objectivos propostos neste estudo.
Objectivos e questões fundamentais
Este estudo tem um objectivo fundamental: estudar se existe alguma relação entre
os registos gráficos realizados pelas crianças no jardim de infância e a aprendizagem da
matemática, em particular, da sua linguagem. Este objectivo desdobra-se em dois: estudar
a evolução da representação gráfica das crianças ao longo do jardim de infância; estudar a
importância dessa evolução nas aprendizagens matemáticas conceptuais e representativas
que a criança faz durante desse período.
Estes objectivos e as interrogações levantadas no ponto Caracterização do
problema apontam para as seguintes questões fundamentais às quais este estudo
pretende dar resposta:
– À medida que as crianças de um grupo de jardim de infância vão usando, nos
seus registos gráficos, representações cada vez mais complexas,
eventualmente, criando algumas, de que forma essas representações se vão
organizando e estruturando, ao longo do tempo de permanência das crianças
no jardim de infância?
– Que relação existe entre essas representações gráficas, em especial as criadas
pelas crianças, e a linguagem matemática, em particular a sua aprendizagem?
– A crescente complexidade e eventual estruturação dessas representações têm
influência na aprendizagem dos conceitos matemáticos que a criança vai
adquirindo enquanto frequenta o jardim de infância?
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Relevância do estudo
Um dos pontos que, segundo Bogdan e Biklen (1994, p. 88), valorizam uma
investigação é realizar-se em contextos que «continuam relativamente inexplorados».
De facto, os trabalhos desenvolvidos na área da matemática no jardim de infância,
apesar do incremento que têm tido desde a publicação, em 2000, pelo NCTM, dos
Curriculum and Evaluation Standards for School Mathematics, continuam escassos. Se
apertarmos um pouco mais a grelha e considerarmos o tema específico que nos
propomos estudar, olhando ainda sob o ponto de vista do número de estudos no campo
em causa, a pertinência do estudo é ainda mais potenciada. A concatenação da
afirmação de Woleck (2001, p. 215) de que «a esfera da comunicação e da
representação infantil, o desenho da criança, como uma “ferramenta” da compreensão
matemática e como uma “linguagem” para partilhar trabalho matemático, tem recebido
pouca atenção» com a frase de Granger (1979b, p. 210), de que «a ciência é
inelutavelmente dependente das construções da linguagem», põe em evidência essa
pertinência.
Na verdade, além dos realizados por Piaget e colaboradores, na sua maior parte há
já vários anos, têm sido publicados muito poucos trabalhos sobre a matemática no
jardim de infância relacionados com questões de representação; os poucos que existem
referem-se, na sua quase totalidade, à forma como as crianças representam conceitos
numéricos. Em Portugal, são mesmo muito poucos os estudos de carácter académico
realizados sobre este assunto e não conhecemos nenhum autor que se dedique a um
trabalho de índole semelhante ao desenvolvido nesta investigação, quer em Portugal,
quer no estrangeiro.
Atendendo ao que se passa na investigação em educação matemática, em geral,
actualmente, verificamos que também não há muitos trabalhos sobre a aprendizagem em
situações informais. Sobre o que se passa hoje em dia em termos de investigação em
educação matemática, Hamilton, Kelly e Sloane (2002. p. 508) referem que
Os métodos que os investigadores em educação matemática estão a usar actualmente (e na
investigação em educação, em geral) estão planeados para dar um conhecimento mais apurado da
aprendizagem da matéria disciplinar. […] [A maior parte] dos investigadores estão interessados
em melhor compreender como os alunos compreendem a matemática. […] Eles dirigem as suas
investigações […] para a aprendizagem da matemática completamente rotineira das aulas.
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Estes autores sugerem mesmo aos seus leitores/investigadores para considerarem,
numa potencial futura investigação, «a aprendizagem da matemática em contexto
informal» (Hamilton, Kelly e Sloane, 2002, p. 509), alargando, assim, a estratégia
prevalecente referida.
Do tema deste estudo ressalta, em primeiro lugar, que a análise das
representações usadas pelas crianças e sua evolução poderá mostrar novos
conhecimentos sobre as características dessas representações e sua interligação; a sua
associação com conceitos matemáticos poderá permitir conhecer melhor a forma como
as crianças constroem esses conceitos, os manipulam e simbolizam.
Se atendermos aos conceitos numéricos, a investigação poderá proporcionar
novos dados sobre a forma como a crianças relacionam as representações gráficas que
inventam com as que recebem por transmissão social e se há alguma integração destas
nas estruturas representativas da criança. A associação das representações com
conceitos matemáticos poderá ser ainda mais pertinente quando relacionada com
questões espaciais, questão sobre a qual se sabe muito pouco.
Mas a importância da investigação poderá alargar-se para além das questões
teóricas, conceptuais ou representativas. Poderá abranger também questões de carácter
pedagógico.
Como consequência dos resultados obtidos e em virtude das estratégias
pedagógicas usadas nas salas onde se realizou, este estudo poderá mostrar que
determinadas práticas podem ser uma opção válida para o desenvolvimento cognitivo da
criança e da suas autonomia e capacidade de iniciativa, particularmente dentro do
campo da matemática que é onde incide esta investigação. Em particular, práticas onde
são valorizados o conhecimento informal e a autonomia das crianças, em especial no
campo representativo, muito diferentes, portanto, das usualmente utilizadas pelos
educadores. Os resultados e conclusões deste trabalho poderão, eventualmente, levar os
educadores a uma reflexão mais cuidada sobre a prática que se desenvolve nos seus
locais de trabalho, em especial a sua própria.
Tanto as conclusões de âmbito conceptual e representativo como as de âmbito
pedagógico poderão ter incidência na formação de educadores de infância. As respostas
às questões colocadas poderão abrir novas discussões sobre os temas a tratar nas aulas
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de Matemática das escolas onde os educadores são formados e sobre as perspectivas e
modelos pedagógicos que são abordados e incentivados pelos responsáveis pelas
disciplinas de Metodologia e Prática Pedagógica.
Além disso, as respostas às questões colocadas e, em especial, as questões que
ficarem em aberto poderão ser incentivos a novas investigações sobre o mesmo tema,
sob condições semelhantes ou sob condições díspares das consideradas nesta pesquisa.
Por último, não queríamos deixar de referir que nos parece pertinente tentar
relacionar este estudo com o que se passa no 1º CEB, em especial, no 1º ano de
escolaridade. As crianças, actores/actrizes nesta investigação, ingressaram, na sua quase
totalidade, neste nível de ensino, no ano seguinte a ter terminado o estudo que, com
eles, realizámos. Ou seja, as idades das crianças estudadas e das crianças que
frequentam o 1º ano de escolaridade não são assim tão diferentes, o que nos permite
supor que as estratégias de representação que estas últimas poderiam, por sua iniciativa,
usar, se lhes fosse permitido ou sugerido tal coisa, não seriam provavelmente muito
diferentes das usadas pelas crianças desta investigação, se os objectos a representar
fossem os mesmos.
Por outro lado, as estratégias pedagógicas usadas no 1º CEB são essencialmente
formais e os professores, na área da Matemática, «têm tendência para dar demasiada
importância a livros de texto e de exercícios» (Charlesworth e Lind, 1990, p. 333),
apesar da representação ser muito mais complicada do que crêem os autores dos textos
para o 1º ano (Kamii e Housman, 2002) e a linguagem usada ser quase sempre a
convencional (Henriques, 2002).
Assim, este estudo poderá também ter repercussões na formação de professores do
1º CEB, tanto nas disciplinas de Matemática como nas de Metodologia e Prática
Pedagógica, até porque na maioria das escolas onde se formam educadores de infância
também se formam professores daquele nível de ensino e os respectivos professores são,
muitas vezes, os mesmos.
Parece-nos, pois, relevante que se estude a relação existente entre os registos
gráficos das crianças e a matemática, em particular a sua linguagem, dentro do jardim de
infância, como nos propomos, em termos gerais, fazer neste estudo.
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Limitações do estudo
O facto de não conhecermos nenhuma investigação de índole semelhante à
desenvolvida neste estudo não nos permitiu ter pontos de referência próximos pelos quais
nos pudéssemos orientar ao longo do trabalho. Isto foi, à partida, uma condicionante do
estudo pois poderia levar-nos a seguir por uma estrada demasiado larga, tornando-se mais
difícil descobrir os pontos de chegada.
Outras limitações a referir são as decorrentes de uma pesquisa realizada por muito
tempo com adultos e crianças que se vão habituando à nossa presença. Pelo facto da
pesquisa se prolongar por, pelo menos, um ano em qualquer das salas onde se realizou o
estudo, embora a nossa presença não fosse permanente, tornou-nos quase uma “pessoa
da casa”. Se essa questão não terá trazido problemas em relação aos dados recolhidos a
partir dos trabalhos das crianças, poderá ter levado os participantes adultos, os
educadores, dados os laços de proximidade que se vão naturalmente criando, pelo
menos a partir de certa altura, a não nos considerarem um observador independente e a
não se sentirem «à vontade para falar despreocupadamente» (Bogdan e Biklen , 1994, p.
87), o que poderá tê-los levado, consciente ou inconscientemente, a modificar as suas
práticas na nossa presença.
Também nos parece importante referir a triagem dos dados documentais
recolhidos. Em relação aos registos feitos pelas crianças e dada a sua enorme
proliferação, pois havia sempre vários registos diários, seria impossível recolhê-los e
analisá-los todos. Teve, portanto, de haver uma selecção. Como não podíamos deslocar-
nos todos os dias às salas onde de desenrolou o estudo, foram os próprios educadores
responsáveis pelos grupos que, conhecendo os objectos do estudo, recolhiam os dados
que entendiam mais adequados e que nos entregavam quando nos deslocávamos ao
respectivo jardim de infância. Como a pesquisa também se baseia nos relatórios escritos
dos educadores sobre as actividades desenvolvidas e nos seus relatos escritos sobre
algumas situações e registos acontecidos quando não nos encontrávamos presente na
sala, uma boa parte dos dados recolhidos foram, por eles, “filtrados”. Isto é, grande
parte dos dados que nos chegaram às mãos foram os que os educadores nos quiseram




Este trabalho consta de quatro partes essenciais e está dividido em seis capítulos.
Na primeira parte, que coincide com este primeiro capítulo, O Problema, fazemos o
enquadramento do estudo, apresentando as razões que nos levaram a realizá-lo e
descrevemos as suas linhas basilares.
A segunda parte é preenchida com a revisão da literatura e abarca os dois capítulos
seguintes. O Capítulo II, intitulado Aprendizagem, inicia-se com o enquadramento
histórico da aprendizagem nos jardins de infância, a que se seguem os primeiros modelos
pedagógicos na educação de infância. De seguida, abordam-se os temas educação, ensino
e aprendizagem, especifica-se a questão da educação no jardim de infância e o capítulo
termina com um sub-capítulo sobre o pensamento e o conhecimento na criança que serve
de ponto de partida para o capítulo seguinte.
O Capítulo III, Conhecimento e Representação, onde a revisão da literatura abrange
os conhecimentos matemáticos que a criança vai adquirindo nesta faixa etária e a forma
como são representados e manipulados, começa com o sub-capítulo Número, onde
incluímos também a Lógica que serve de suporte à construção do número. No sub-
capítulo seguinte, Espaço e tempo, incluímos os itens relacionados com estas áreas da
matemática. Dado o tema deste estudo, entendemos que era importante tratar num sub-
capítulo à parte o tema Representação do conhecimento, embora toque os campos
abordados nos sub-capítulos anteriores. O capítulo termina com o sub-capítulo
Actividades matemáticas no jardim de infância, preenchido com as perspectivas de
diversos autores sobre essas actividades e descrição das mesmas, com incidência especial
em situações próximas das apresentadas neste estudo.
A terceira parte do estudo compreende somente o Capítulo IV, designado
Metodologia. Nele, expõe-se e justifica-se o tipo de metodologia utilizada, apresentam-se
os participantes no estudo e os locais de trabalho, explicitam-se os modos de recolha e
análise dos dados e abordam-se questões de ética relacionadas com a pesquisa.
A quarta e última parte do estudo abrange os restantes dois capítulos do trabalho e
está relacionada com o tratamento dos dados, com os respectivos resultados e ainda  com
as conclusões daí inferidas.
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No Capítulo V, designado Análise e Discussão dos Dados, faz-se, como o nome
indica, a análise e a discussão dos dados e mostram-se os resultados. No seu último sub-
capítulo apresenta-se uma perspectiva geral do trabalho faz-se uma síntese dos seus
resultados, interligando os referentes aos diferentes temas abordados, mapas de
presenças, mapas de tarefas, refeições, e enquadrando-os nas questões teóricas referidas
nos capítulos anteriores.
O sexto e último capítulo, chamado Conclusão, inclui as Conclusões, as Indicações
para novos estudos e as Implicações pedagógicas – recomendações decorrentes do
estudo. Encerra com as Reflexões finais sobre os intervenientes no estudo: educadores,
crianças e investigador.
Após os seis capítulos mencionados, este relatório inclui ainda as Referências
Bibliográficas feitas ao longo de todo o documento e, em Anexo, os Guiões das
entrevistas feitas aos educadores.
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C A P Í T U L O  I I
A P R E N D I Z A G E M
1. Introdução
Neste capítulo, fazemos uma revisão da literatura sobre os temas relacionados
com a Aprendizagem, num sentido genérico, mas tendo sempre como centro o Jardim
de Infância, já que este estudo incide sobre o trabalho desenvolvido neste nível
educativo. Para além da 1. Introdução, o capítulo incluí mais cinco sub-capítulos.
No sub-capítulo que chamámos 2. Enquadramento histórico, abordamos as ideias
de carácter essencialmente filosófico que, a partir do séc. XVII, suportaram as primeiras
perspectivas pedagógicas.
No sub-capítulo seguinte, 3. Primeiros modelos pedagógicos na educação de
infância, fazemos uma descrição sucinta dos modelos lançados nos finais do séc. XIX,
início do séc. XX, e que, de alguma forma, foram pioneiros no lançamento de
pedagogias já de índole científica e específicas para o jardim de infância.
O sub-capítulo  que se segue, 4. Educação, ensino e aprendizagem, depois de
abordar, num primeiro item, questões relacionadas com os conceitos de educação,
ensino e aprendizagem, divide-se em três outros itens. No primeiro destes,
apresentamos a perspectiva comportamentalista e, no segundo, a perspectiva
cognitivivista-desenvolvimentista-construtivista. Neles, sintetizamos as linhas gerais
das duas Teorias da Aprendizagem principais que regem (ou regeram) a Pedagogia no
século passado. Porque esta última tem maior importância nos modelos mais actuais e
também porque nos jardins de infância estudados se procurava desenvolver um trabalho
dentro desta linha, há uma pesquisa mais profunda sobre os autores “construtivistas”.
No terceiro item deste sub-capítulo, fazemos uma breve referência a uma outra
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perspectiva que, com os avanços tecnológicos actuais, começa a ter maior importância –
a do processamento da informação.
Como penúltimo sub-capítulo, apresentamos 5. Educação no jardim de infância,
onde expomos os modelos curriculares/pedagógicos actuais, com os quais melhor se
pode comparar o trabalho desenvolvido nos jardins de infância estudados, e nos
referimos à questão das competências académicas vs. a aprendizagem informal.
No último sub-capítulo, 6. O pensamento e o conhecimento na criança, que serve
de ponte para o Capítulo III, Conhecimento e Representação, abordamos os pontos de
vista de diversos autores sobre este tema mais específico.
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2. Enquadramento histórico
A emancipação, no século XVII, das ciências experimentais face à filosofia surgiu
com o aparecimento dos chamados métodos científicos, propostos por diversos
estudiosos, nomeadamente, Bacon e Galileu. Os filósofos, em particular Descartes,
contrapuseram então o que chamaram de método filosófico.
O aparecimento destes dois métodos influenciou os pedagogos da altura que terão
transporto para esta área as preocupações de organização, análise e síntese previstos nos
métodos científico e filosófico.
O mais importante dos pedagogos dessa época terá sido Coménio (1976) que
caracterizava o trabalho realizado nas poucas escolas existentes na época da seguinte
forma: a) não havia metas fixas; b) não havia vias que conduzissem a metas; c) cada
professor tinha o seu método; d) os alunos não eram instruídos todos ao mesmo tempo,
mas um por um. Contrapôs então o seu método, que apresentou na obra Didáctica
Magna, e cujas linhas gerais podemos sintetizar da seguinte forma:
a) ensinar tudo a todos;
b) a base do método é “ordem em tudo”;
c) a escola deve proporcionar instrução e educação;
d) as matérias devem ser apresentadas ao aluno com o máximo de clareza e
lógica para que ele as compreenda e as fixe na memória;
e) o andamento da vida escolar não deve ser perturbado pelo ambiente exterior;
f) o método deve ser utilizado em todos os graus de ensino.
Esta perspectiva deu origem à posteriormente chamada Escola Tradicional e teve
maior aceitação nos países de influência luterana. Nos países de maioria católica, onde a
difusão dos colégios fundados por jesuítas foi crescendo, prevaleceram, segundo Rocha
(1988), os princípios defendidos por aqueles: a) estudo dos clássicos; b) o dever pelo
dever.
Entretanto, foram aparecendo novas ideias filosóficas e científicas. No séc. XVIII,
surgem os ideais democráticos e naturalistas de Rousseau (1992) que defendia o
primado da liberdade do homem – «a liberdade não é uma forma de governação, ela
está no coração do homem; ele transporta-a por todo o lado com ele» (p. 605) e que, em
24
primeiro lugar, é necessário reformar a sociedade que deve ser organizada de forma
democrática. Rousseau (cit. por Rocha, 1988) entende que, «na ordem natural, os
homens são todos iguais» (p. 42), «cada espírito [da criança] tem a sua forma própria,
segundo a qual deverá ser educado» (p. 43), que «a verdadeira educação consiste menos
em preceitos do que em exercícios» (p. 44) e adverte ainda os professores para que «não
dêem ao vosso aluno nenhuma espécie de aula verbal; ele deve receber somente
experiência» (Rousseau, 1992, p. 84). Com respeito à importância deste autor na
pedagogia, diz Soétard (1994, p. 33) que «Émile5 deu o tiro de partida da pedagogia
moderna, digamos, da pedagogia, na medida que ela apareceu com a modernidade».
Em princípios do séc. XIX, Johann Herbart publicou a obra Pedagogia Geral
(20036), onde defende que «a finalidade da educação reparte-se pelos objectivos do livre
arbítrio (não do educador, mas do jovem, do futuro do homem) e pelos objectivos da
moral» (p. 47). A partir dos seus ensinamentos, os seus seguidores sintetizaram o seu
método em cinco fases: a) preparação (do ambiente e do espírito do aluno); b)
apresentação da matéria (com clareza e de forma prática); c) associação (do tema
leccionado com outros já aprendidos); d) generalização (daquilo que se aprende numa
disciplina com o que é ensinado noutras); e) aplicação (na vida do que se aprende na
escola).
No séc. XIX, têm um grande peso novas ciências como a Psicologia, onde se
acentua o valor do indivíduo como tal, podendo-se destacar Bernard e Freud, e a
Sociologia, onde surgem ideias que defendem o papel vital da sociedade como «a
educação deve realizar o homem tal como a sociedade quer que ele seja» (Durkheim,
cit. por Rocha, 1988, p. 53) e «todo o direito humano é absurdo tanto quanto imoral»
(Comte, cit. por Rocha, 1988, p. 53).
Os autores de qualquer destes campos vão ter uma enorme importância na
Pedagogia, impulsionando, nos finais do século XIX, um movimento designado por
Escola Nova, onde podemos realçar os nomes de Pestallozi, Fröbel, Dewey, Decroly e
Montessori.
                                                 
5 Émile, obra publicada por Rousseau em 1762.
6 Traduzida a partir da 4ª edição, de 1971.
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A qualquer um destes nomes, porque produziram documentos teóricos e
estiveram, de alguma forma, relacionados com a actividade prática propriamente dita,
assenta, segundo Houssaye (1994), a classificação de pedagogo quando diz que:
Se a pedagogia é o envolvimento mútuo e dialéctico da teoria com a prática educativa pela
mesma pessoa, sobre a mesma pessoa, o pedagogo é, antes do mais, um prático-teórico da acção
educativa. O pedagogo é aquele que procura a conjunção da teoria e da prática a partir da sua
própria acção (p. 11).
Pestalozzi, que viveu na segunda metade do séc. XVIII e no primeiro quartel do
séc. XIX, foi enormemente influenciado por Rousseau e tentou, ao longo de toda a sua
vida, compreender e dar corpo às ideias veiculadas em Émile. Sob o lema de que é uma
má organização social que corrompe a bondade natural do homem, depois de uma
tentativa, que redundou em fracasso, de implantação de uma quinta-modelo, onde dava
emprego e formava os mais pobres, dedicou-se à educação, publicando diversas obras
de carácter didáctico e apostando em instituições onde pudesse dar azo ao seu ideal
pedagógico baseado no amor e na confiança. Durante vinte anos, até perto do fim da sua
vida, dirigiu uma instituição em Yverdon (Suíça) onde pôs em prática todas as suas
ideias. Transcrevemos de seguida um extracto de Soétard (1994, p. 45) que mostra
porque é que este autor chamou a essa instituição «laboratório pedagógico da Europa»:
É uma actividade incessante de experimentação, uma reflexão sempre em movimento sobre
o Método e seus fundamentos, onde as tentativas práticas se misturam com considerações
filosóficas, num vai-e-vem de pais, visitantes e curiosos e em que basta passar a porta para
descobrir um formigueiro onde algumas crianças trabalham em grupos sobre exercícios de
matemática, outras formam classes para aprender a ler e ainda outras praticam ginástica ou
cultivam o seu pedaço de terra… O ritmo é intenso: dez horas de aulas por dia, mas onde há uma
variedade de actividades que combinam o trabalho com o jogo, passeios pedagógicos e estágios
em artesãos… Os professores reúnem-se três vezes por semana para actualizar o relatório sobre as
crianças de que estão encarregadas, enquanto Pestalozzi os vê regularmente em grupos de cinco ou
seis. As crianças são vigiadas por um médico que tem de zelar também pela alimentação…
Professores e alunos encontram-se várias vezes por semana, sobretudo nas grandes ocasiões, para
ouvir as exortações morais e religiosas onde o pai Pestalozzi se salienta (Soétard, 1994, p. 45).
O Método de Pestalozzi é constituído por um conjunto de princípios que estão
sobretudo virados para a acção e onde a pedagogia está sempre em evidência. Desses
princípios, salientamos dois: o da simplificação elementar, segundo o qual se deve
apontar para os elementos mais simples, e o da educação dos educadores, que defende a
solidariedade entre as crianças através do apoio das crianças com mais dificuldade por
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camaradas das classes mais avançadas. Pestalozzi (1826, cit. por Soétard, 1994, p. 50),
já no fim da sua vida, deixou-nos um pensamento que, de algum modo, tem servido de
referência aos estudos actuais: «a educação deve aprender a compreender-se a si
própria».
Fröbel desenvolveu toda a sua actividade de pedagogo na primeira metade do séc.
XIX. Inicialmente influenciado por Pestalozzi, de quem se distanciou posteriormente,
criou uma escola de vida em comunidade, em Keilhau (Alemanha), onde pôs em prática
a sua filosofia da educação que designou por educação esférica e que defendeu em
diversas obras. Segundo esta perspectiva, o aluno é o centro da actividade pedagógica e
deve tomar consciência das suas capacidades intelectuais. Ele deve compreender que o
mundo material é também espiritual e que o homem e o mundo têm de ser vistos na sua
oposição e na sua unidade – a educação e a instrução são a base da formação do homem
que deverá conceber a realidade exterior a partir do seu interior (Heiland, 1994).
Na Suíça, dirigiu várias instituições educativas, onde insistiu na importância da
actividade criadora.
Após renunciar ao projecto inicial da Educação do Homem, passou a dedicar
especial atenção à educação de crianças, criando os primeiros Jardins de Infância.
Neles, os educadores ocupavam-se das crianças enquanto estes brincavam. As
actividades eram de três tipos: os jogos de Fröbel, os jogos de movimento e a
jardinagem. Os jogos de Fröbel, que incluíam um conjunto de materiais sólidos onde se
evidenciavam superfícies, linhas e pontos, um conjunto de dados desmontáveis e um
conjunto de materiais de construção, tinham intenções didácticas levando as crianças a
trabalhos de análise e de síntese (Heiland, 1994).
Mais tarde, Fröbel prestou alguma atenção às crianças com menos de três anos e
publicou um livro de canções e o Livro das Mães, com canções, imagens e jogos de
destreza para os dedos.
Apesar da sua Educação Esférica já não ter seguidores na Pedagogia actual, o seu
lema «vinde, vivamos as nossas crianças» (cit. por Heiland, 1994, p. 68) merece ainda
uma reflexão atenta.
Enquanto todos os outros pedagogos de que falamos nasceram e viveram na
Europa, Dewey nasceu em 1859, nos Estados Unidos da América e aí desenvolveu a sua
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actividade até meados do séc. XX. Foi, segundo Bertrand e Valois (1994a), o pai da
educação progressista. Influenciado por Pestalozzi e Fröbel, entendia que uma teoria
que não tivesse qualquer utilidade prática não tinha valor.
A propósito de objectivos em educação, Dewey (1944) diz que «a sua natureza
deve cair dentro da própria actividade em vez de serem fornecidos do exterior» (p. 101)
e que «não tem sentido falar [deles] se as condições não permitirem a observação dos
resultados e se não estimularem uma pessoa a examinar os resultados de uma
actividade» (p. 102).
Dewey (1895, cit. por Bertrand e Valois, 1994a, p. 127) defende que «o problema
último de toda a educação reside na coordenação dos factores psicológicos e sociais.
[Essa coordenação] exige que a criança seja capaz de se exprimir, mas de maneira a
realizar fins sociais». Isto é, o desenvolvimento do indivíduo e da sociedade não são
independentes um do outro e a educação, numa sociedade democrática, deve apontar
para um melhoramento das questões sociais e um aumento das capacidades do
indivíduo para intervir nesse melhoramento (Bertrand e Valois, 1994a).
Dewey considera que a escola deve estar ao serviço da sociedade (Rocha, 1988) e
que é uma forma de vida comunitária que deve levar a criança a utilizar as suas próprias
capacidades com fins sociais. No entanto, considera que a individualidade «é um factor
a ser respeitado em educação» (Dewey, 1944, p. 302) e que, também como Fröbel, «a
escola deve centrar-se na criança» (Rocha, 1988, p. 64), encarando a educação como um
processo de vida e não uma preparação para uma vida futura (Bertrand e Valois, 1994a).
Nesta perspectiva, defende que
Os conteúdos escolares devem ser organizados e integrados em função dos interesses
pessoais e sociais da criança [e] o professor não se deve preocupar com a organização e
sistematização das matérias, mas com a sua interacção com as capacidades e necessidades da
criança, […] fornecendo um ambiente que estimule as respostas e oriente o aluno (Bertrand e
Valois,1994a, pp. 129-30).
Em relação às matérias a leccionar, entende que, além do estudo das disciplinas
tradicionais (Física, Aritmética, História, etc.), há que introduzir o trabalho manual pois
este é «essencialmente, um meio de fazer nascer hábitos sociais» (Rocha, 1988, p. 65).
Relativamente às repercussões na pedagogia actual, Rocha (1988) afirma que,
apesar de se terem levantado muitas reticências à sua concepção pragmático-
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instrumentalista do conhecimento, Dewey foi um dos pensadores «que mais influência
teve sobre as praxes educativas do mundo civilizado» (p. 65) e Bertrand e Valois
(1994a, p. 133) consideram que seria bom que o lema de Dewey – «não se deve forçar o
aluno a aprender» – fosse mais ouvido actualmente.
A actividade profissional de Decroly desenrolou-se no primeiro terço do séc. XX.
Como médico, «dedicou-se inicialmente ao estudo de crianças anormais para as quais
propôs uma educação que se baseasse nos seus interesses, [fosse] adequada à satisfação
das suas curiosidades naturais, que estimulasse os seus pensamentos, pondo-os em
contacto com as realidades psíquicas e sociais» (Pourtois e Desmet, 1994, p. 135).
Seguia, portanto, uma linha semelhante à de Dewey. Em1907, criou uma escola para
todas as crianças e passou a dedicar-se à educação e à psicologia da infância, tornando-
se essencialmente um homem de acção.
Contrariamente às posições de outros pedagogos, Decroly «nunca quis instaurar
formas metodológicas imutáveis» (Pourtois e Desmet, 1994, p. 136). Também teve uma
posição diferente da psicologia vigente na altura que defendia que «os pequeninos
começam por dar conta dos pormenores das coisas, só chegando a uma ideia de
conjunto pela acumulação deles, [dizendo que] a criança aprende globalmente e só
depois atenta nos pormenores» (Rocha, 1988, p. 67).
Considerava muito importantes os factores hereditários que cada criança trazia
consigo e sobre os quais irá agir a educação, mas insistia também na influência que o
meio tem sobre o desenvolvimento da criança, estando o indivíduo e o meio numa
interacção constante. Afirmava que a sociedade, através da escola, «preocupava-se
menos em preparar espíritos livres e clarividentes do que a cultivar paixões, desenvolver
rotinas e a inculcar dogmas úteis aos dirigentes do momento» (Decroly, cit. por Pourtois
e Desmet, 1994, p. 138). Tentando lutar contra isto e afirmando que a criança não era
uma tabula rasa e que era para ela que tudo se devia dirigir, entendia que a escola devia
basear-se em centros de interesse, cujo tratamento dependia da idade das crianças, e que
a aula se devia tornar uma oficina onde a criança agia e vivia (cf. com a perspectiva de
Dewey), participando «na elaboração dos seus próprios conhecimentos em vez de
receber uma sucessão de noções prévias. [Desta forma], o papel do professor era
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totalmente diferente do dos professores das escolas tradicionais» (Pourtois e Desmet,
1994, p. 141).
O seu programa baseava-se na homogeneidade das turmas, tinha como
características fundamentais a coesão das diferentes actividades a desenvolver pela
criança, a relação estreita entre as matérias tratadas (em que se incluíam artes, como a
expressão musical e a pintura, e que deviam ser abordadas de uma forma global) e os
interesses da criança, a estimulação da actividade pessoal, espontânea e criativa da
criança e a preferência dada aos métodos intuitivos, activos e construtivos (Pourtois e
Desmet, 1994; Rocha, 1988).
Mesmo tendo em conta que nas suas escolas era quase esquecido o problema,
sempre existente em todas as sociedades, do conflito, da tristeza, do medo, etc.
(Pourtois e Desmet, 1994), hoje em dia, há ainda algumas escolas decrolianas. No
entanto, não se assumindo como decrolianas, há muitas outras que tentam seguir
algumas das suas ideias, em particular, as que valorizam o papel do aluno.
Montessori desenvolveu a sua actividade profissional na primeira metade do séc.
XX. Como Decroly, era médica e começou por se interessar pelas crianças diminuídas.
Fundou a Casa das Crianças onde tentou passar à prática a ideia de que «os métodos e
recursos educativos aplicáveis na recuperação de diminuídos também dariam resultados
com crianças normais» (Rocha, 1988, pp. 80-1).
Tinha posições semelhantes à de Decroly já que se insurgia contra a afirmação de
que a mente da criança é vazia, sem direcção e sem leis, dizendo que os educadores têm
uma «grande e completa responsabilidade de preenchê-la, de guiá-la e comandá-la»
(Rocha, 1988, p. 81). Considerava «a ideia da existência latente de uma personalidade
própria na alma da criança» (Böhm, 1994, p. 154) mas afirmava que era necessário
intervir para «a integrar na ordem das leis da natureza» (Böhm, 1994, p. 159). Para essa
intervenção, defendia que as potencialidades da criança deviam ser estimuladas pelo
ambiente, fornecendo «à criança todas as possibilidades de concentração e de escolha»
(Böhm, 1994, p. 160), mostrando, portanto, também posições semelhantes às de Dewey.
No entanto, considerava a disciplina (espontânea) um factor fundamental do sucesso na
escola, onde a obediência devia ser feita com prazer (Rocha, 1988).
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Segundo o seu método, como a criança terá de viver pelas suas próprias forças,
terá de haver um apelo ao seu despertar; no entanto, é preciso formar o seu carácter,
usando a correcção, «não suprimindo directamente os defeitos, mas dilatando a
personalidade, dando espaço e meios para a sua expansão e suscitando interesses mais
distantes» (Rocha, 1988, p. 83).
Na elaboração do seu método, Montessori teve como referência os jardins de
infância, mas foi alargando a sua aplicação a todos os níveis etários, desde a creche ao
ensino superior. No jardim de infância, teve em atenção as questões pedagógicas
propriamente ditas, com incidência na aprendizagem da sociabilidade (os mais velhos
ajudam os mais novos), a disciplina (quando uma criança se porta mal a directora
intervém), o papel do silêncio (desenvolver as capacidades de auto-domínio) e da
descoberta (a partir de certo momento, a criança dá conta de que a coisa é assim ou
assim) e o aproveitamento dos períodos sensíveis (são aqueles em que a criança está
mais apta para determinadas aprendizagens). Mas preocupou-se também com os
materiais, quer de carácter pedagógico, quer de uso corrente (mesas, cadeiras, etc.) que
deviam ser adequados às crianças (Rocha, 1988. p. 84). De referir ainda que Montessori
se recusava terminantemente a uma separação das crianças por idades e entendia que o
novo professor «não corrige os erros da criança, mas, pelo contrário, leva-a a ter
consciência dos seus próprios erros [e que] o seu dever de pedagogo consiste em dar,
com discernimento e tacto, campo à criança para o seu desenvolvimento pessoal,
estando sempre pronto a colaborar com ela, sempre que a criança o solicite – ajuda-me
a fazer eu mesmo» (Böhm, 1994, p. 165).
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3. Os primeiros modelos pedagógicos na educação de infância
Embora a educação de infância tenha perto de 200 anos, Spodek (2002), no
Prefácio do Manual de Investigação em Educação, diz que foi a partir dos anos 60 do
século XX que apareceram verdadeiros modelos de educação de infância suportados
pela investigação. Diz também que estes modelos, apesar de visarem essencialmente
melhorar os resultados dos testes de QI, ajudam hoje a perceber que o tipo de educação
usado na infância «pode ter sérias consequências, quer a curto quer a longo prazo, para
muitas populações infantis» (Spodek, 2002, p. xii). Isto porque a investigação nesta área
e nestes níveis educativos está a servir para «o lançamento de novas políticas sociais e
também como meio de observar as consequências das políticas sociais vigentes»
(Spodek, 2002, p. xii) e porque, como a cobertura do pré-escolar tem vindo a aumentar
em todo mundo, as consequências do uso de determinado tipo de educação na infância
irão alargar-se a toda a população, extravasando em muito, as práticas educativas. Ou
seja, a importância da educação de infância tem tendência a crescer dentro da sociedade
em geral, o que levará certamente a um maior investimento na investigação nesta área.
É esta também a opinião de Whitehead (1993, pp. 7-8) que afirma que «os pais e
profissionais de educação da crianças mais novas têm de encarar o currículo escondido
nos infantários e escolas para crianças que actua no sentido de controlar as “massas” e
preservar o status quo daqueles que já recebem mais benefícios da vida. Temos de
articular o tipo de educação para os primeiros anos com o tipo de sociedade que
pretendemos».
Sobre a prática educativa propriamente dita, neste nível etário, Spodek (2002)
refere que é baseada num conhecimento «muitas vezes implícito, [que] raramente é
adquirido por vias formais – é comunicado através da demonstração e da descrição
verbal através de encontros e da imitação, à medida que os educadores inexperientes
vão trabalhando lado a lado com educadores mais experientes, alguns dos quais
funcionam como seus mentores» (p. 1). Realça também o carácter ético do acto de
educar pois «os modelos de educação de infância são baseados numa ideia do que as
crianças são e do que deveriam ser [e que,] se a educação for eficaz, essa pessoa sofrerá
de alguma forma uma mudança significativa» (p. 1), considerando, assim, que «as
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práticas instituídas nos modelos – as experiências que fornecemos às crianças – devem
ser consideradas dignas por direito próprio» (p. 1).
Ainda segundo Spodek (2002, p. 2), os pioneiros da educação de infância
apareceram na primeira metade do séc. XIX – Robert Owen, que «se preocupou com o
desenvolvimento da personalidade dos indivíduos que iriam habitar a sua sociedade
ideal» e Friedrich Fröbel, que tinha uma perspectiva filosófica e que «usou os seus
materiais simbólicos do jardim de infância para ajudar as crianças a conhecerem a
relação básica existente entre o homem, Deus e o universo».
Relativamente à investigação em educação de infância, Spodek considera que esta
se iniciou com G. Stanley Hall que, em 1880, fez um inquérito sobre “os conteúdos da
mente das crianças ao entrarem na escola", usando educadores de infância como
entrevistadores e tendo mantido «estreitas relações com educadores de infância apesar
de o seu trabalho ter sido logo rejeitado por alguns profissionais da área». O mesmo
autor refere ainda os trabalhos desenvolvidos por Patty Smith Hill, no Teachers College,
na Universidade de Columbia, e por Edward L. Thorndike, psicólogo da educação, para
quem a aprendizagem decorre da relação entre estímulo e resposta, e que teve bastante
influência na corrente designada por “comportamentalismo7”, em especial por causa da
chamada “lei do efeito de Thorndike”8.
Ainda segundo Spodek (2002, p. 2), nos Estados Unidos da América, «foram
criados jardins de infância-laboratório em muitos departamentos e institutos
universitários para estudo do desenvolvimento da criança. Os jardins de infância, que
ofereciam modelos para as crianças que ainda não tinham idade para entrar na escola,
forneciam aos investigadores em educação de infância grande número de sujeitos
disponíveis».
                                                 
7 Vários autores utilizam os termos behavior ismo  ou behariourismo  como sinónimos de
comportamentalismo.
8 Lei do efeito de Thorndike: De todas as respostas a uma dada situação, as que são acompanhadas ou
seguidas da satisfação imediata do animal serão, em condições semelhantes, mais fortemente ligadas à
situação de forma que, quando esta se repete, aquelas terão mais probabilidades de se repetirem; as que
são acompanhadas ou seguidas de desconforto imediato do animal verão enfraquecidas, em condições
semelhantes, as suas ligações com a situação, de forma que, quando esta se repete, aquelas terão menos
probabilidades de se repetirem. Quanto maior for a satisfação ou o desconforto, mais forte ou mais fraca,
respectivamente, será a ligação entre situação e resposta. Edward L. Thorndike Animal Intelligence (re-
edição de 1911), Chapter V – Laws And Hypotheses For Behavior Laws Of Behavior In General (1ª.
edição, 1891), citado por Landsheere (1994).
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Para Spodek e Brown (2002), os modelos pedagógicos anteriores ao séc. XX
baseavam-se essencialmente em concepções filosóficas do saber e tinham como
objectivo preparar a criança para as suas actividades quando cidadão. Apostava-se por
isso em instruí-la com alguns conhecimentos de carácter básico como leitura, escrita e
aritmética e dar-lhe algumas competências de carácter mais prático e úteis na sua
actividade futura, como trabalhos manuais.
De todos eles, sobressaem os jardins de infância criados por Fröbel nos finais do
séc. XIX. O programa9 destes jardins de infância, que tinha por base aquilo que Fröbel
chamou de Filosofia Esférica, incluía actividades manuais como «a moldagem de barro,
recortar e dobrar papel, enfiar contas, desenhar, tecer e bordar [mas também] o estudo
da Natureza e o trabalho com a língua e a aritmética, além de jogos e canções» (Spodek
e Brown, 2002, p. 197). O jogo tinha, para Fröbel, um papel importante porque entendia
que era uma forma de melhorar as relações dentro da família e de permitir à criança
«uma aprendizagem, pela acção e pela construção, das estruturas e das leis da realidade
elementares, tornando-as inteligíveis» (Heiland, 1994, p. 65).
Com o aparecimento dos estudos sobre o desenvolvimento da criança, os modelos
curriculares e pedagógicos seguidos nos jardins de infância, a partir do séc. XX,
passaram a ter em conta outras orientações e preocupações. Várias experiências e
modelos se criaram nessa altura, como as escolas maternais (nursery schools), das irmãs
McMillan, que, além de «satisfazerem as necessidade físicas das crianças de uma
alimentação adequada, exercício, ar puro, higiene e assistência médica, ofereciam ainda
às crianças um programa educativo, [onde se valorizava] a criatividade, o
desenvolvimento da imaginação e a componente lúdica» (Spodek e Brown, 2002, p.
199).
Outros jardins de infância tentaram acompanhar o movimento reformista que
defendia que «a educação deveria acompanhar o desenvolvimento das crianças,
proporcionando experiências educativas adequadas às competências das crianças em
cada fase» (Spodek e Brown, 2002, p. 202).
Surgiram também jardins de infância, inspirados em teorias da aprendizagem
comportamentalistas, onde se considerava que o currículo deveria resultar dos
                                                 
9 Cf. com o sub-capítulo 2. Enquadramento histórico, deste mesmo capítulo.
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conteúdos disciplinares do ensino básico e que a aprendizagem decorria do treino de
hábitos, e outros em que se considerava que era necessário integrar as experiências reais
das crianças no programa educativo do jardim de infância de forma que estas pudessem
chegar a novas formas de compreensão através da exploração do meio que as cerca.
«Em vez de se centrar em actividades estruturadas destinadas a facultar às crianças o
entendimento de ideias abstractas (como no jardim de infância fröbeliano), o novo
jardim de infância visava proporcionar às crianças experiências concretas e
significativas em termos pessoais, a partir das quais pudessem alargar a sua
compreensão do mundo» (Spodek e Brown, 2002, p. 201).
No entanto, o modelo surgido nessa época que mais importância teve (e ainda
perdura, pelo menos nas suas linhas essenciais), foi o de Maria Montessori10.
Influenciada por Pestalozzi e Fröbel, introduziu uma forte componente
desenvolvimentista no seu modelo. Entendia que as crianças tinham a capacidade de
influenciar o seu próprio desenvolvimento, que se processava a partir de dentro e que, à
medida que as crianças avançavam através dos vários estádios de desenvolvimento ou
períodos sensíveis, o professor devia preparar o ambiente, de forma a que a criança
pudesse procurar novas experiências que alimentassem o seu desenvolvimento. Spodek
e Brown (2002) descrevem a importância da criança no seu próprio desenvolvimento,
dentro da perspectiva de Montessori, da seguinte forma:
As suas convicções quanto ao primado da auto-educação da criança levavam a directora da
escola Montessori a praticar um ensino indirecto, preparando o meio ambiente e demonstrando o
uso dos materiais. As crianças tinham toda a liberdade para seleccionar o material de
aprendizagem que pretendiam e podiam usá-lo durante o tempo que quisessem, desde que o
fizessem de forma apropriada. Não vigorava qualquer sistema de recompensas e castigos, sendo a
liberdade das crianças controlada pelo seu amor à ordem (pp. 198-9).
Diversos materiais funcionavam como suporte didáctico. Por exemplo, para a
matemática, havia material específico para as operações elementares, para a introdução
do algarismos, para a iniciação ao sistema decimal e para os conceitos e relações
geométricas mais simples (Böhm, 1994). Em relação a esse materiais, diz Montessori,
citada por Böhm (1994):
                                                 
10 Cf. com o sub-capítulo 2. Enquadramento histórico, deste mesmo capítulo.
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A actividade da criança desenvolve-se numa relação directa com o material, com os
objectivos cientificamente determinados e postos à sua disposição. É esta particularidade que
permite resolver um problemas de aquisição de cultura. Esta solução consiste, em primeiro lugar,
limitar a intervenção do adulto e depois substituir os antigos métodos do mestre por um material
que permite à criança adquirir, ela mesma, os conhecimentos necessários conforme as
necessidades do desenvolvimento (pp. 163-4).
A partir dos anos 60 do século passado, desenvolveu-se a investigação
contemporânea de educação de infância, a partir dos novos conhecimentos sobre o
desenvolvimento da criança e, nomeadamente nos Estados Unidos da América (E.U.A.),
apareceram várias revistas sobre esta área como, por exemplo, Early Child Development
and Care, Early Education and Development, Early Childhood Research Quarterly.
Em Portugal, surgiram, em 1981, os Cadernos de Educação de Infância,
publicados pela Associação de Profissionais de Educação de Infância (APEI) e que são
«direccionados para números temáticos, organizados por rubricas principais:
entrevistas; pedagogos; estudos e trabalhos de pesquisa; artigos de fundo e prática
situada» (Sarmento, 2002, p. 236). Em 2000, criou-se o Grupo de Estudos para o
Desenvolvimento da Educação de Infância (GEDEI), com o objectivo de produzir
pesquisa e partilhar informação, experiências e investigação, no âmbito da Educação de
Infância, que se orienta para a intervenção educacional no terreno e para a reflexão e
que publica a revista Infância e Educação – Investigação e Práticas. Entretanto, foram
também surgindo vários modelos curriculares específicos como o High/Scope, o
Projecto Reggio Emilia e o do Movimento da Escola Moderna (MEM).
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4. Educação, ensino e aprendizagem
O que significa educação, ensino e aprendizagem
O significado de educação tem evoluído ao longo dos tempos. A origem
etimológica da palavra significa «tirar a criança do seu estado primeiro; conduzir para»
(Foulquié, 1971), mas foram aparecendo diversas definições, em particular, durante o
séc. XX. Durkheim (1977) diz que é a acção exercida pelas gerações adultas sobre as
que ainda não estão maduras para a vida social e Mialaret (1980) refere três sentidos
para a palavra “educação”: em primeiro lugar, fala na educação enquanto instituição
social, isto é, sistema educativo; em segundo lugar, menciona o sentido de resultado de
uma acção, ou seja a educação-produto; em terceiro lugar, aponta o próprio processo
que liga os seres humanos em todas as circunstâncias da vida. Estes três sentidos estão
implícitos na sua definição: «educação é uma acção exercida sobre um sujeito ou um
grupo de sujeitos, acção aceite ou mesmo procurada pelo sujeito ou grupo de sujeitos,
tendo em vista atingir uma modificação profunda, tal como novas forças vivas nascem
nos sujeitos e estes se tornam eles mesmos elementos activos dessa acção exercida
sobre eles» (p. 27). Também Dewey (1944) entende que não se pode ver a educação
numa só perspectiva e fala em várias formas de a encarar, como, por exemplo,
necessidade de vida, função social, direcção, crescimento. Diz ainda que educação não
pode ser vista como uma ideia abstracta, tendo sentido unicamente se a encararmos sob
um ponto de vista humano, já que «somente as pessoas, os pais, os professores, etc. têm
objectivos [educativos]» (p. 107).
Mais recentemente, Wenger (1998) considera que a educação é um processo para
toda a vida e que , «no seu sentido mais profundo e em qualquer idade que aconteça, diz
respeito a abertura de identidades [e defende que] os objectivos da educação devem
apontar, em primeiro lugar e antes de mais nada, para questões de identidade e modos
de pertença e, somente em segundo lugar, para questões de capacidades e informação»
(p. 263).
Por seu lado, Costa (2001) considera importante reconhecer que ao lado de
educação surge, quase sempre, a instrução, mesmo atendendo a que a maioria dos
autores as distinguem.
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Igualmente não parece possível arranjar definições para ensino e para
aprendizagem que cubram todos os seus campos e satisfaçam os diversos profissionais
da educação. Diferentes autores apresentam diferentes definições em função das suas
perspectivas. Enquanto que uns não distinguem ensino de aprendizagem, tratando-os em
bloco, outros abordam ambos, mas de forma separada, outros, ainda, tratam somente de
um deles. Mas não será por acaso que surgem com muita frequência associados na
forma ensino/aprendizagem. Postic (1990, p. 9) aponta nessa direcção dizendo que
«separa-se, pois, arbitrariamente, o acto de aprendizagem e o acto de ensinar. O seu
ponto de articulação encontra-se na finalidade comum a um e a outro: a socialização do
indivíduo».
Relativamente a ensino, enquanto Skinner (1968, p. 136) considera que este é «o
arranjo das contingências do reforço que provocam as modificações de
comportamento», Hough e Duncan (1970) preferem salientar que há diversas fases no
acto de ensinar: organização, intervenção, preparação dos instrumentos de avaliação e
avaliação.
No que respeita a aprendizagem, Oliveira e Oliveira (1996a) referem que, nas
décadas de 50 e 60 do séc. XX, a aprendizagem era, essencialmente, encarada como
aquisição de conhecimento (influência da corrente comportamentalista) mas que, a
partir dos anos 70, com a crescente importância da corrente cognitivista, passou a ser
mais vista como construção do conhecimento. Dizem que aprendizagem supõe um
processo de aquisição de conhecimento e o seu manejo e propõe como definição mais
abrangente «mudança mais ou menos permanente de comportamento que se produz
como resultado da prática» (p. 65). Wenger (1998) centra a aprendizagem no sujeito,
afirma que esta é inerente à natureza humana e que «é em primeiro lugar e antes do
mais a capacidade para negociar novos significados: ela envolve toda nossa
personalidade numa dinâmica recíproca entre participação e concretização» (p. 226).
Altet (1999) relaciona fortemente ensino e aprendizagem e, para isso, cita Reboul,
dizendo que «a intenção de fazer aprender está inerente à actividade de ensinar» (p. 9) e
entende que a pedagogia está centrada nos alunos.
Esta diversidade de posições arrasta uma questão semelhante para os chamados
modelos e teorias de ensino/aprendizagem.
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Cole e Chan (1987), por exemplo, olham especialmente para a vertente ensino e
consideram que os «modelos de ensino não são mais do que uma “imagem ideal” ou
“plano de trabalho” para descrever a essência do processos de ensino. Modelos de
ensino são resumos das principais características usadas para descrever o ensino em
acção» (p. 2).
Moreira e Buchweitz (1993) abordam a questão da aprendizagem e referem que
Aprender significa perceber como se aprende e usar esse conhecimento para facilitar novas
aprendizagens. O indivíduo que aprende a aprender percebe que não só o conhecimento humano é
construído mas que também o seu próprio conhecimento é adquirido através de um processo de
construção. Nesse caso, ao invés de simplesmente tentar armazenar mecanicamente novos
conhecimentos ele vai procurar analisar a estrutura desses conhecimentos a fim de os relacionar de
maneira significativa com os conhecimentos que já possui (pp. 110-1).
Estes autores apresentam dois caminhos para que se possa atingir esse objectivo e
que seguem a linha construtivista: os mapas conceptuais, assentes na teoria de Ausubel,
e o V (v ê) epistemológico, de Gowin. O primeiro baseia-se na suposição de que as
pessoas pensam com conceitos e que o principal objectivo do ensino na sala de aula é a
aquisição, por parte do aluno, de um conhecimento claro, estável, organizado numa
estrutura hierárquica de conceitos. A ideia fundamental é a de «aprendizagem
significativa [que] é um processo através do qual uma nova informação se relaciona
com um aspecto relevante da estrutura de conhecimento do indivíduo» (pp. 19-20). Esta
forma de aprender é contraposta à aprendizagem de novas informações com pouca ou
nenhuma associação a conceitos relevantes na estrutura cognitiva que Ausubel designa
por mecânica (ou automática). O segundo, o V epistemológico, é um esquema que
relaciona os vectores que estão presentes na aprendizagem e apresenta, à direita, o
domínio metodológico, com os registos, os dados, as transformações, as asserções de
valor e de conhecimento, e à esquerda, o domínio conceptual, com os conceitos, os
sistemas conceptuais, os princípios, as teorias e as filosofia, estando, na base do V, os
eventos/objectos.
Oliveira e Oliveira (1996a), ao falarem nas teorias de aprendizagem, referem que
o processo instrucional tem um papel importante na aprendizagem e consideram que a
questão fundamental é a sua aplicação ao processo ensino/aprendizagem. Refere quatro
tipos de métodos de ensino-aprendizagem: os métodos comportamentalistas,
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caracterizados pelo uso de reforços na aquisição e extinção de comportamentos; os
métodos desenvolvimentistas-cognitivistas, que se caracterizam por prestar mais
atenção ao estrutura interior e por considerarem que a aprendizagem é resultado do
desejo de encontrar significado para os factos que nos rodeiam e que depende das
expectativas e motivações pessoais; os métodos psicossociais, que, sendo cognitivos,
apontam para a interacção professor-aluno e dão especial importância às percepções que
o aluno tem e ao valor que este atribui ao sucesso escolar; os métodos psicanalíticos,
que vêem o processo ensino-aprendizagem segundo a perspectiva freudiana,
nomeadamente, associando o princípio do prazer, a compulsão para a repetição, a
ansiedade e a agressividade aos resultados obtidos na aprendizagem.
Há também quem prefira não centrar o problema nos termos “ensino” e
“aprendizagem” mas, por exemplo, sobre a forma de aquisição do conhecimento. É o
caso de Not (1979) que considera três tipos de métodos: os que se inscrevem numa
perspectiva de hétero-estruturação do aluno enquanto conhecedor, outros que se
enquadram numa perspectiva auto-estruturação e ainda outros, numa de
interestruturação.
O primeiro método tende a tratar o aluno como objecto com primazia da acção de
um agente exterior e nele distingue dois caminhos: o tradicional, de transmissão de
conhecimentos do professor para o aluno em que só o primeiro age, e o coactivo que se
caracteriza pelo facto de ambos agirem: o aluno executa uma acção que o professor
dirige. O segundo método tende a tratar o aluno como sujeito, privilegiando a actividade
do aluno por si próprio e está, por isso, em posição antagónica com o primeiro. A ideia
base é a libertação da criança devolvendo-lhe a palavra, recusando a autoridade
magistral e em que «as actividades escolares se apresentam como resposta aos
problemas ou necessidades do aluno» (Not, 1979, p. 135). O terceiro método
corresponde a um ensino integrado na aprendizagem, em que o professor é o
intermediário que mostra ao aluno tudo aquilo que dispõe para aprender e que lhe
permitirá construir o seu saber. O seu pressuposto fundamental é que o conhecimento
não se transmite nem se inventa mas é o resultado de uma «interestruruação entre um
sujeito que procura conhecer e os objectos do seu universo natural e cultural a que se
refere esse conhecimento» (Not, 1979, p. 232).
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Altet (1999) fala em pedagogias e não em ensino/aprendizagem e propõe a
distinção de cinco tipos. A primeira pedagogia, que chama de corrente magistro-
centrista tem por finalidade a transmissão de um saber constituído e vindo da tradição e
em que o acto de ensinar é fundamental, ou seja, o centro da actividade está naquele que
sabe – o professor. A segunda pedagogia, que designa por corrente puero-centrista,
pretende desenvolver e fazer desabrochar o aluno, centrando nele as actividades, de
forma a que a descoberta e a estruturação do saber seja feita pelo próprio. A terceira,
que denomina de corrente sóciocentrista, tem como finalidade formar o homem social.
Nela, a escola está centrada na criança, mas esta é encarada como um membro de uma
comunidade social e sujeito social; o papel do professor é socializar. A quarta, que
apelida de corrente tecnocentrista, tem como objectivo adaptar o aluno à sociedade,
racionalizando o acto educativo e tornando-o mais eficaz. A última, que intitula de
corrente centrada na aprendizagem: «as pedagogias da aprendizagem», distingue-a das
anteriores porque nela pretende-se que o aluno aprenda a aprender e onde o professor é
uma pessoa-recurso cuja tarefa é construir e organizar as condições de aprendizagem.
Becker (2001) fala igualmente de pedagogias, refere três, e Oliveira e Oliveira
(1996b), abordando o tipo liderança de professores, enumera também três. O primeiro
tipo de Becker, a pedagogia directiva, assenta no que chama de mito da transmissão do
conhecimento, e que é suportada epistemologicamente pelo empirismo, segundo o qual
o sujeito (o aluno) é totalmente determinado pelo mundo do objecto (o professor) que
entende que aquele é uma tabula rasa perante cada novo conteúdo escolar. Oliveira e
Oliveira (1996b), menciona um tipo de liderança de professor que corresponde a este
tipo de pedagogia e que designa por professor-autoritário, caracterizado por ser o
professor o único a decidir sobre objectivos e métodos de trabalho aplicando reforços à
seu vontade. Outro tipo de pedagogia, segundo Becker, é não-directiva e é baseada no
pressuposto de que «o aluno/sujeito já traz um saber que [o professor/objecto] precisa,
apenas, de trazer à consciência, organizar, ou, ainda, rechear de conteúdo. O professor
deve interferir o menos possível» (p. 19). Nesta perspectiva, Oliveira e Oliveira
(1996b), fala no professor-“deixa-correr”, que não marca objectivos nem define
métodos e cujos alunos têm dificuldade em organizar o seu trabalho. Esta postura
pedagógica, segundo Becker, é sustentada epistemologicamente pelo apriorismo que
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acredita que o ser humano nasce com o conhecimento já programado na sua herança
genética. O último tipo de pedagogia, para Becker, é a relacional, suportada
epistemologicamente pelo construtivismo, em que o professor (o objecto) «acredita que
tudo o que o aluno [(o sujeito)] construi, até hoje na sua vida serve de patamar para
continuar a construir e que alguma porta se abrirá para o novo conhecimento – é só
questão de abri-la; ele descobre isso por construção» (p. 24). Oliveira e Oliveira (1996b)
chamam ao tipo de professor que se enquadra nesta linha de professor-democrático. É
aquele que define com os alunos os objectivos e os métodos de trabalho, favorecendo o
desenvolvimento do trabalho quando ele não está presente.
De todas estas perspectivas, vamos referir, em particular, a perspectiva
comportamentalista e a cognitivo-desenvolvimentista, pois correspondem às correntes-
base de todas as outras. Iremos dedicar uma atenção especial a esta última já que é a que
suporta a maior parte das prática pedagógicas actuais, nomeadamente, a que é defendida
pelos educadores dos jardins de infância onde se desenrolaram os estudos. Além destas
duas vamos ainda abordar uma outra perspectiva, baseada no processamento da
informação e que, com o avanço actual da tecnologia, poderá ver crescer a sua
importância no mundo da educação.
A perspectiva comportamentalista
O comportamentalismo deve o seu nome ao facto dos seus seguidores centrarem
os seus estudos nos comportamentos observáveis da criança e foi apresentado por
Watson e desenvolvido por Thorndike, no começo do séc. XX, baseando-se nos estudos
de Pavlov sobre o reflexo condicionado. Segundo esta perspectiva, a aprendizagem é
uma associação (ou conexão) entre um estímulo (R) e uma resposta (S), representada
por                 . A consistência da aprendizagem depende da satisfação da resposta (lei
do efeito11) e da sua frequência e duração (lei do exercício). Resumindo, um estímulo
provoca automaticamente uma resposta, não importando o que se passa na mente do
indivíduo.
                                                 
11 Cf. com o sub-capítulo 3. Os primeiros modelos pedagógicos na educação de infância, deste mesmo
capítulo.
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Este método, inicialmente usado em animais, foi posteriormente aplicado à
aprendizagem de humanos, baseando-se, segundo Cole e Chan (1987),
 No ponto de vista de que os professores devem aplicar técnicas operacionais e
condicionantes para modificar o comportamento dos alunos na sala de aula. Os
comportamentalistas vêem a sala de aula como um laboratório. O modelo propõe que os
professores regulem o ambiente de ensino e os materiais apresentados aos alunos. O professor
pode fazê-lo dando aulas exemplares (em que cada passo é cuidadosamente planeado e executado)
distribuindo recompensas e punições (quando apropriadas) e registando a frequência exacta das
respostas (correctas e incorrectas) (p. 4).
 Segundo Glasersfeld (1995, p. 136), «os fundadores do comportamentalismo
eram inflexíveis na sua contenda de que nada existe para lá do observável que possa ter
interesse para a ciência». Para Landsheere (1994) e olhando numa perspectiva
pedagógica, esta teoria tem, como pontos importantes, o treino e a mecanização que
favorecem uma grande rapidez de execução pois, a partir de certa altura, já não é
preciso perder tempo a pensar sobre a melhor forma de executar determinada acção. A
importância dessa rapidez é notória não só em actividades em que ela é fundamental,
como as desportivas ou artísticas, por exemplo, tocar piano, mas também em certas
actividades escolares. Todos os alunos do 3º ciclo do ensino básico ou do ensino
secundário sabem que, para que um teste de matemática lhes corra bem, é necessário
que resolvam rapidamente as expressões numéricas ou as equações, de forma a que não
lhes falte tempo para pensar noutras questões menos automáticas. E sabem também que,
para que isso seja possível, têm de treinar e mecanizar diversos procedimentos,
automatizando-os, permitindo que, durante o teste, possam resolver as expressões e as
equações, muito rapidamente, sem ter de pensar nos procedimentos que utilizam nessas
resoluções.
Outro ponto fundamental desta teoria é a utilização de reforços para provocar ou
inibir determinados comportamentos (Landsheere, 1994; Oliveira e Oliveira, 1996a).
Distinguem-se dois tipos de reforços: o positivo e o negativo. O positivo visa a
aquisição de uma boa resposta através da busca do prazer, enquanto que o negativo
procura essa boa resposta pela fuga à dor. Associados a estes reforços está a questão do
prémio e do castigo que são usados para se obter a resposta esperada. Estes prémio e
castigo, que foram muito usados no treino de animais, são também usados em educação,
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tanto em casa como na escola. Como exemplo de castigo como reforço negativo, pode-
se considerar o caso de que «uma criança pode prometer portar-se bem ou estudar para
fugir ou evitar uma reprimenda do educador» (Oliveira e Oliveira, 1996a, p. 73). Como
exemplo de prémio (reforço positivo) podemos considerar os quadros de honra nas
escolas que, ao dar notoriedade aos alunos com melhores classificações, estão a premiá-
los por serem bons alunos e a incentivá-los a continuar a sê-lo.
Skinner veio modificar um pouco a teoria de resposta imediata a um estímulo, a
que chamou de conexismo, ao introduzir o conceito de condicionamento operante ou
instrumental: «já não é o estímulo despoletador do comportamento que chama a
atenção, mas as consequências que encorajam ou desencorajam a sua reprodução
(reforço positivo ou negativo)» (Landsheere, 1994). Desta forma, a aprendizagem não é
resposta directa do estímulo mas a estabilização dessa resposta. Ou seja, para se obter o
comportamento desejado é preciso ir reforçando os comportamentos que se aproximem
daquele. Aplicando este princípio à aprendizagem, Skinner defende que «a matéria deve
ser decomposta em pequenas unidades. A respeito de cada uma delas, o aluno tem de
resolver um problema e toda a resposta correcta é imediatamente reforçada através de
um incentivo material ou não. É o que se passa em sistemas educativos onde este
modelo de aprendizagem tem forte implantação, como é o caso de Macau, como refere
Menino (2001):
Na realidade educativa de Macau, em particular nos sistemas de ensino chinês e luso-
chinês, como forma de disciplinar e controlar os comportamentos das crianças é frequente o uso de
recompensas materiais. É usual que, desde o Jardim de Infância, o professor tenha na sua mesa de
trabalho um recipiente com guloseimas que dá às crianças quando acertam uma resposta ou
exibem um comportamento desejado pelo educador. Esta situação foi-nos relatada variadas vezes
por educadores e professores. Uns que as usam e outros que as vêem e que leva a que, às vezes, o
mote da conversa entre as crianças seja a qualidade dos rebuçados do professor A ou do professor
B! (p. 190).
Posteriormente, Bandura (1977) fez uma aproximação às teorias cognitivas ao
considerar importante o que se passa na mente do indivíduo. Para isso, refere os
comportamentos de imitação que não são condicionamentos operantes directos, mas
decorrentes de uma observação pelo indivíduo.
Várias são as críticas que se fazem às teorias comportamentalistas. Umas referem-
se à dificuldade de identificar os estímulos que deram origem à resposta. Outras, ao
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carácter artificial dos exercícios a que se recorre para provocar a resposta esperada,
podendo fazer perder de vista a importância da motivação real.
Além de se criticar esta perspectiva por subestimar o papel do aluno e dos seus
processos cognitivos na construção do saber por si próprio, levando a que este não se
aproprie pessoalmente desse saber, também se criticam as próprias concepções
pedagógicas, dizendo que as situações reais não são tão fragmentadas como os
programas que propõem para fazer adquirir conhecimentos (Landsheere, 1994; Oliveira
e Oliveira, 1996a; Altet, 1999). Outro problema é o tipo de prémios e castigos usados
que são considerados muitas vezes eticamente reprováveis e cujos «efeitos secundários
são imprevisíveis e podem gerar comportamentos agressivos» (Oliveira e Oliveira,
1996a, p. 74).
Mas a crítica mais contundente será talvez a de Becker (2001) que fala nas
repercussões que traz à sociedade um professor que, seguindo esta linha pedagógica,
não desenvolve os processos mentais do aluno. Para este autor, um aluno saído destas
escolas
Será bem recebido no mercado de trabalho, pois aprendeu a silenciar […] e a fazer um
mundo de coisas sem sentido, sem reclamar. O produto pedagógico acabado desta escola é alguém
que renunciou ao direito de pensar e que, portanto, desistiu do direito de cidadania e do seu direito
ao exercício da política no seu mais pleno significado: qualquer projecto que vise alguma
transformação social escapa a seu horizonte, pois ele deixou de acreditar que a sua acção seja
capaz de qualquer mudança (pp. 18-9).
Postic (1990) faz uma critica semelhante pois considera que a relação pedagógica
que se cria numa aula onde o professor encarna o conhecimento e o aluno não tem mais
que responder às solicitações feitas convinha à elite que frequentava os liceus de outrora
pois transmitia o sistema de valores que lhes convinha.
No entanto, apesar de todas as críticas, não podemos esquecer o papel que o
comportamentalismo teve e tem na aprendizagem, nomeadamente nas tarefas de
recuperação e na identificação dos pontos de insucesso, em particular, com alunos mais
lentos ou do ensino especial (Landsheere, 1994).
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A perspectiva cognitivista-desenvolvimentista-construtivista
De uma forma simplista, podemos dizer que as teorias que se focalizam sobre a
génese do conhecimento chamam-se cognitivistas, as que consideram que o
conhecimento é construído pelo próprio em oposição a transmitido por outros,
designam-se por construtivistas e as que suportam que essa construção é alicerçada
essencialmente no desenvolvimento das estruturas internas da criança são apelidas de
desenvolvimentistas (Altet, 1999, Henriques, 1996; Landsheere, 1994; Oliveira e
Oliveira, 1996a). Olhando para estes pontos de vista não podemos deixar de considerar
que estão intimamente ligadas entre si e que não é fácil abordá-las separadamente.
Aliás, a maioria dos diferentes autores não deixa de pôr em evidência essa interligação.
Qualquer destas formas de encarar ou estudar o conhecimento humano está
intimamente ligada a Jean Piaget. De facto, a sua obra, cujo «problema central foi
sempre, com efeito, a natureza psicológica do conhecimento» (Piaget e Inhelder, 1977,
p. 7) determinou definitivamente os estudos que se seguiram sobre a psicologia da
criança e a pedagogia actual. No entanto, a diversidade e a riqueza dos estudos de Piaget
permitiram que os diversos autores os analisassem e especificassem apontando-os numa
linha determinada.
Segundo Landsheere (1994), Piaget é essencialmente um epistemologista, já que
se dedicou ao estudo do conhecimento, e as suas ideias quanto a este tema colocam-no
no campo dos cognitivistas (Oliveira e Oliveira, 1996a). Estudou aprofundadamente o
pensamento enquanto estrutura, que entende comportar três características básicas:
totalidade, transformações e auto-regulação (Piaget, 1981). A totalidade é vista no
sentido de que «todos os elementos de uma estrutura estão subordinados a leis que
caracterizam o sistema como tal» (p. 12). Por outro lado, considera que «uma actividade
estruturante não pode consistir senão num sistema de transformações» (p. 14) aplicadas
aos elementos da estrutura e dá o exemplo dos grupos matemáticos que, diz, são
sistemas de transformações que, se não o fossem, «confundir-se-iam com quaisquer
formas estáticas e perderiam todo o interesse explicativo» (p. 15). A auto-regulação é
necessária porque leva à conservação e fecho da estrutura, significando isso que «as
transformações inerentes a uma estrutura não conduzem para fora das suas fronteiras e
não engendram senão elementos que pertencem sempre à estrutura e conservam as suas
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leis» (p. 17). Dá como exemplo o facto de que se adicionarmos ou subtrairmos dois
números inteiros obtemos sempre um número inteiro, isto é, um número que verifica as
leis do grupo aditivo dos números inteiros.
Por sua vez, Henriques (1996, p. 41) coloca Piaget na área dos
desenvolvimentistas, já que considera que «a teoria de Piaget é sobretudo conhecida
pela teoria dos estádios de desenvolvimento cognitivo», onde se distinguem quatro
grandes fases do nascimento à adolescência (Henriques, 1996; Landsheere, 1994; Piaget
e Inhelder, 1993; Oliveira e Oliveira, 1996a):
- o estádio sensório-motor (0 a 2 anos12);
- o estádio pré-operatório (2 a 7 anos);
- o estádio das operações concretas (7 a 11 anos);
- o estádio das operações formais (a partir dos 11 anos).
No que concerne às diferenças entre estes períodos e respeitando à relação entre
acção e pensamento, Donaldson (1994) considera que «a criança de dois ou três anos
pode colocar objectos em fila, afastá-los, juntá-los outra vez. A criança de sete ou oito
anos pode pensar em fazer essas coisas. [Mas esta] criança ainda pensa basicamente em
fazer coisas com objectos físicos[…]. Por isso o nome do período operacional concreto»
(pp. 144-5); enquanto que «o pensador operacional formal tornou-se capaz de manipular
proposições ou ideias» (p. 146).
Mas vários autores falam de Piaget como um construtivista (Becker, 2001;
Gardner, 2001; Kamii, s.d.; Landsheere, 1994).
A imagem do construtivismo de Piaget está nos três mecanismos, assimilação,
acomodação e equilibração, que este considera que existem em qualquer das fases
citadas, e que gerem a construção do conhecimento por um indivíduo: perante uma nova
situação, verifica-se um processo de adaptação pelo qual o indivíduo modifica o mundo
exterior para o tornar compatível com o seu sistema cognitivo (assimilação) ou
transforma o seu sistema para o tornar compatível com o mundo exterior (acomodação);
este processo de adaptação tende a procurar o equilíbrio (equilibração) entre a
assimilação e a acomodação (Glasersfeld, 1995; Piaget, 1976).
                                                 
12 Em qualquer das fases referidas, as idades são aproximadas e dependentes da criança em causa e do
ambiente a que esta está sujeita.
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Piaget (1991) considera ainda que todo o novo conhecimento pressupõe uma
abstracção e que «existem duas espécies de experiência e duas espécies de abstracção,
conforme a experiência incide sobre as próprias coisas e permite descobrir algumas das
suas propriedades ou incide sobre coordenações que não estavam nas coisas mas que a
acção, ao utilizar aquela, introduziu pelas suas próprias necessidades» (p. 42). O
primeiro tipo de abstracção, designado de abstracção empírica, é de origem exógena e
diz respeito a observações; a segunda, designada de reflexiva, é de origem endógena e
diz respeito a coordenações das acções do sujeito e que «comporta sempre dois
momentos indissociáveis: uma “conversão”13 no sentido de uma projecção sobre um
nível superior daquilo que é tomado do nível precedente […] e uma “reflexão”14 no
sentido de uma reconstrução ou de uma reorganização cognitiva (mais ou menos
consciente) do que foi assim transferido» (Piaget, 1976, p. 39).
Piaget (1991) considera ainda que, no caso da experiência ser física, ou seja
quando incide sobre as próprias coisas, por exemplo, o sopesar objectos, o indivíduo
abstrai a sua descoberta dos próprios objectos, ou seja, «tira informações dos
observáveis dos objectos ou das acções nas suas características materiais» (Becker,
2001, p. 90), enquanto que no caso das experiências que respeitam a coordenações das
acções, como é o caso das experiências matemáticas, por exemplo, o descobrir que as
pedrinhas são sempre dez qualquer que seja a ordem de contagem, o indivíduo «abstrai
essas propriedades a partir das suas próprias acções e não a partir do objecto [e essas
acções] são gerais ou, mais precisamente, coordenações de acções» (p. 43).
Donaldson (1994) associa também a abstracção empírica à experiência física e a
abstracção reflexiva à experiência lógico-matemática e afirma que «a experiência física
proporciona o conhecimento das propriedades dos objectos sobre os quais agimos. A
experiência lógico-matemática proporciona o conhecimento não dos objectos, mas das
acções em si e dos resultados» (p. 151) e que a mudança de uma experiência para a
outra «é marcada por uma “reflexão” maior, no sentido da intensificação do pensamento
e da consciência» (p. 152) pois, com referem Beth e Piaget (1966) «a abstracção que
parte das acções [a reflexiva] não consiste apenas em isolar ou notar elementos
                                                 
13 Piaget utilizou o termo “réfléchissement”.
14 Piaget utilizou o termo “réfléxion”.
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separados, mas requer necessariamente uma reconstrução por meio de elementos
projectados ou “reflectidos” do plano inferior para o plano superior» (p. 241). Kamii
(s.d.) relaciona igualmente a abstracção reflexiva à matemática afirmando que «o
conhecimento lógico-matemático é construído pela abstracção reflexiva [...] que é
aquela em que o que é abstraído não é observável […]. Nesta abstracção, a criança cria
e induz relações entre objectos. [...] Um exemplo de relação de coisas é a noção de
número. Os elementos A, B, C e D, juntos, podem ser considerados como “4”. Mas “4”
não está em A, B, C e D» (pp. 39-40). Piaget (1991) reforça esta distinção entre
conhecimento matemática e conhecimento físico ao dizer que «não é pelo facto de
começar experimentalmente que o conhecimento matemático pode ser assimilado ao
conhecimento físico: em vez de abstrair o seu conhecimento do próprio objecto, ele
vem, desde o início, enriquecer o objecto com ligações que emanam do sujeito» (p. 44).
Para Landsheere (1994), durante estes processos de construção do conhecimento,
desempenham um papel essencial quatro vectores do conhecimento:
- as invariantes do conhecimento – conservação do objecto apresentado sob
diferentes ângulos, da massa, do volume, etc.;
- as funções semióticas (ou simbólicas) – uso de designações e representações
para substituir objectos, onde sobressai a linguagem;
- as operações lógico-matemáticas – seriação, classificação, enumeração e
outras relações;
- as operações infra-lógicas – características físicas dos objectos e suas relações:
cor, movimento, etc.
Porque o estudo que nos propusemos fazer se localiza em jardins de infância, a
revisão da literatura neste ponto centrar-se-á sobre o estádio pré-operatório, pelo que as
abordagens aos outros estádios de desenvolvimento serão num registo que podemos
considerar subsidiário daquele.
O estádio pré-operatório está dividido em dois sub-estádios: no primeiro, até cerca
dos 4 anos de idade, salienta-se a emergência da «função semiótica que permite o uso
de símbolos e sinais, da linguagem, da imagem mental, e no segundo, as classificações,
que pressupõem dissociações e a “inversibilidade”» (Oliveira e Oliveira, 1996a, p. 76).
Em virtude da maior parte dos dados terem sido recolhidos em salas cujas crianças
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tinham entre 3 (quase a fazer 4) e 6 anos de idade, será neste segundo sub-estádio que se
encontrarão quase todas as crianças que produziram esses dados.
No que se refere aos vectores do conhecimento e mesmo considerando que
qualquer deles será um factor de análise, dado que a investigação em causa têm como
base os registos gráficos das crianças, a função semiótica terá um papel importante.
Papalia, Olds e Feldman (2001) consideram a função semiótica como «a capacidade
para usar símbolos ou representações mentais – palavras, números ou imagens aos quais
a pessoa atribuiu significado» (p. 312) e especificam que as crianças a evidenciam
«através da imitação diferida, do jogo simbólico e da linguagem. A imitação diferida
[…] é a repetição de uma acção observada num momento anterior. No jogo simbólico as
crianças fazem com que um objecto seja (simbolize) outra coisa. [A linguagem] envolve
o uso de um sistema comum de símbolos (palavras) para comunicar» (p. 313)
 Com a entrada da criança no período pré-operatório, «é graças à função semiótica
que ela começa a funcionar em pensamento ou em representação, [surgindo] cinco
novas condutas: a linguagem, o jogo simbólico, a imagem mental, a imitação diferida e
o desenho» (Henriques, 1996, p. 49, Piaget e Inhelder, s.d., pp. 52-3). Também
Donaldson (1994) mostra ter uma posição semelhante relativamente ao papel da função
semiótica nas diferenças entre estes dois períodos quando afirma que «grande parte da
diferença entre a inteligência sensório-motora e a operacional, por exemplo, consiste no
facto de que esta última é internalizada – isto é, funciona num plano de representação»
(p. 148).
Gardner (2001) é também muito claro a esse nível, ao afirmar que «a tarefa da
criança, nos primeiros anos, é imediatamente descritível: ela deve vir a dominar a
sintaxe, a semântica e a pragmática daqueles sistemas simbólicos que são valorizados na
cultura local» (p. 53) e que «a capacidade simbólica é uma aquisição universal da
primeira infância» (p. 54). Realça ainda o papel desta função na educação das crianças
ao dizer que «toda a educação posterior, seja formal ou informal, ergue-se sobre uma
pressuposição da capacidade simbólica; assim, é crucial descobrir os factos que cercam
este marco do desenvolvimento» (p. 54).
A relação entre as capacidades simbólicas e a construção do conhecimento e o
desenvolvimento da criança, é defendida por Piaget (1978a, pp. 307-8) ao dizer que «o
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processo fundamental que assinala, realmente, a passagem do equilíbrio sensório-motor
para o equilíbrio representativo consiste em que, no primeiro plano, a assimilação e a
acomodação são sempre actuais, ao passo que, no segundo, as assimilações e as
acomodações anteriores interferem com as presentes». Essa passagem é «o ponto de
partida do pensamento representativo» (Piaget, 1978a, p. 309) que leva à descentração
do pensamento que, por sua vez, leva ao pensamento operatório.
Apesar de ter uma posição semelhante a Piaget no que se refere ao papel da
representação no desenvolvimento da criança, Gardner (2001) não a liga directamente
aos estádios de desenvolvimento como aquele o faz e sustenta que há quatro ondas de
simbolização:
Na primeira onda, a que chama “estruturadora de papéis” ou de “eventos” e que,
segundo ele, surge entre os dezoito meses e os dois anos de idade, «a criança torna-se
capaz de captar nos símbolos o conhecimento de que existem eventos, que estes
envolvem agentes, acções e objectos e que estes eventos têm consequências» (Gardner,
2001, p. 68). Considera que a linguagem, nomeadamente quando ligada ao jogo
simbólico, está na origem desta capacidade simbólica. Dá o exemplo da criança que, em
vez de criar um equivalente gráfico do camião, converte o momento figurativo numa
demonstração do processo de guiar o veículo.
A segunda onda, que surge perto dos três anos de idade, é designada por Gardner
(2001) por “mapeamento topológico”. Nela, «o símbolo capta certas relações
dominantes de tamanho ou formato, retiradas do campo de referência» (p. 68). Dá o
exemplo da criança que desenha dois círculos encostado um sobre o outro e denomina o
superior de cabeça e o inferior de corpo.
A terceira onda, chamada “mapeamento digital”, aparece por volta dos quatro
anos de idade. Enquanto o mapeamento topológico capta as relações espaciais ou
temporais gerais de uma configuração, é, segundo Gardner (2001), nesta fase do
mapeamento digital que, «primeira vez, a criança pode efectivamente enumerar um
pequeno número de objectos explicitamente e avaliar o que há de comum entre quatro
exemplos de um tipo de objecto e quatro exemplos do mesmo ou de outro tipo de
objectos» (p. 69).
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Na última onda, que surge cerca dos cinco, seis ou sete anos de idade, as crianças
mostram atracção pela simbolização “notacional” ou “secundária”. É quando as
crianças, na necessidade de representar um jogo ou uma situação dramática, «recorrem
por si próprias a algum tipo de esquema que pode ajudá-las a lembrar ou codificar
informações relevantes» (p. 69). Refere, como exemplo, algum sistema de contagem
que as crianças inventem para manter o controle da sua progressão num jogo.
Becker (2001), que considera que o construtivismo de Piaget está intimamente
ligado ao processo de desenvolvimento do conhecimento e para quem a perspectiva
construtivista está ligada à ideia de que «nada, a rigor, está pronto, acabado, e de que,
especificamente, o conhecimento não é dado, em nenhuma instância, como algo
terminado» (p. 72), afirma que é determinante também a sua influência na educação.
Apesar de Piaget ser reservado na aplicação das suas teorias à educação e de
entender que a psicologia não pode, por si só, determinar a pedagogia (Landsheere,
1994; Oliveira e Oliveira, 1996a), essa ligação é fundamental no nosso estudo.
Na verdade, vários autores transportaram para a educação o construtivismo
piagetiano. Lima (1999) realça a sua importância apontando para uma questão mais lata
da educação, quando sustenta que o grande contributo de Piaget para a educação foi
fornecer elementos para uma pedagogia científica e que «uma concepção piagetiana da
educação determina total reconstrução dos processos pedagógicos» (p. 28). Kamii (s.d.)
reforça esta necessidade de transformar a escola, afirmando que «quando, finalmente,
compreendemos o significado epistemológico da teoria de Piaget, demo-nos conta de
que era preciso modificar consideravelmente as nossas aplicações pedagógicas» (p. 11).
Outros autores abordam questões mais concretas e específicas. Por exemplo,
Landsheere (1994) salienta a ligação entre pensamento e acção ao referir que «o
conhecimento só existe trabalhado pelo aluno [e que deve ser] activo à escala dos seus
próprios meios. A aprendizagem opera-se num permanente vaivém entre o pensamento
e a acção» (p. 44). Fala ainda na importância dos mecanismo que geram a construção do
conhecimento, dizendo que como este se constrói não de uma forma linear mas «sob a
forma de aquisições parciais comparáveis às peças de um puzzle que terão de acabar por
se articular num conjunto, importa providenciar mandar construir todas as peças» (p.
44). Oliveira e Oliveira (1996a) referem que «um dos campos onde se mais se faz sentir
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a influência de Piaget é na valorização da educação pré-escolar, dado abranger um
período fundamental do desenvolvimento da criança e constituir sólido fundamento para
aprendizagens posteriores» (p. 77). Becker (2001, p. 73 e p. 82) entende que o
construtivismo está na base das várias tendências actuais do pensamento educacional e
que o seu grande desafio é pretender-se partir dos conceitos espontâneos dos alunos.
Aborda também a relação entre o pensamento e a acção, dizendo que «o
desenvolvimento cognitivo não está determinado previamente nem no meio nem no
sujeito. Ele se define na experiência» (p. 92) e que «a acção está, sempre, no cerne de
sua explicação» (p. 115). Refere ainda que na base de um processo de aprendizagem
activo encontra-se «a compreensão de que o processo de aprendizagem coincide com o
processo de (re)construção de estruturas cognitivas [que] constituem a condição de
assimilação de qualquer conteúdo» (p. 94-5).
Esta relação entre o construtivismo de Piaget e as teorias de aprendizagem é
notavelmente destacada por Glasersfeld (1995, pp. 123-4), pondo em evidência o
carácter instrumental da aprendizagem na construção do conhecimento: «A teoria da
aprendizagem que emerge da obra de Piaget pode ser resumida dizendo que a mudança
e a aprendizagem cognitiva numa direcção específica têm lugar quando um esquema,
em vez de produzir o resultado esperado, leva à perturbação, e a perturbação, por sua
vez, a uma acomodação que mantém o equilíbrio».
O próprio Piaget, apesar de pôr muitas reservas relativamente à passagem dos
seus estudos para esta área, também abordou a educação e a aprendizagem e afirmou:
«estou persuadido que os meus trabalhos podem prestar serviço à educação, na medida
em que vão além de uma teoria de aprendizagem e fazem entrever novos métodos de
aquisição dos conhecimentos» (Piaget cit. por Lima, 1999, p. 9). Piaget (1978a)
considerou que aprendizagem era a aquisição mediata em função da experiência,
mediante controlo não-sistemático e disse que «a tarefa primeira do educador […] é
adaptar a criança, moldar no espírito da criança um instrumento espiritual […], um
método ou um instrumento novo, que lhe permitam compreender e orientar-se» (Piaget,
1999, p. 97), enumerando três condições para que se pudesse construir esse instrumento:
desfazermo-nos do egocentrismo, libertarmo-nos dos constrangimentos sociais e
adaptarmo-nos ao mundo actual. Justifica a estagnação social pela educação dizendo
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que «considera-se como natural que o constrangimento reine na escola e considera-se a
criança como devendo ser submissa a todas as coerções, contra as quais o adulto luta
desde há séculos. A única relação social que a escola tradicional conhece é a relação
entre a criança e o professor» (p. 108). Contrapõe a esta situação os novos métodos, os
métodos de actividade que «insistem pelo contrário na relação das crianças entre si. O
trabalho em grupo, a pesquisa em comum, o self-government, etc. implicam a
cooperação entre todos os domínios intelectuais e morais» (Piaget, 1999, p. 108). Só
fornecendo à criança um método, um instrumento psicológico fundado na reciprocidade
e na cooperação permitirá que ela possa ir mais além do que nós (Piaget, 1999).
Mas a perspectiva piagetiana tem os seus problemas. Gardner (2001) refere quatro
limitações nos estudos de Piaget. A primeira diz respeito à ideia de que o
desenvolvimento consiste numa série de mudanças qualitativas na representação e na
compreensão, quando a compreensão de que o mundo consiste de objectos com
fronteiras mantém-se constante ao longo do tempo. A segunda limitação é a crença de
que os principais marcos, de diferentes domínios, estão ligados a um mesmo lugar,
aproximadamente, ao mesmo tempo, quando, afirma ele, há várias evidências de que os
domínios do desenvolvimento são suficientemente independentes para que os
progressos num deles não sejam acompanhados por progressos noutro. Uma terceira diz
respeito ao facto dos estudos de Piaget sobre o intelecto se terem centrado na
capacidade numérica, menosprezando outras áreas. A última limitação aponta para o
facto de Piaget defender que os conhecimentos mais elaborados das crianças vêm
substituir as suas formas mais primitivas. Em oposição, Gardner (2001) afirma que,
muitas vezes, depois do jovem abandonar a situação académica, as noções primitivas
podem reemergir de uma forma potente.
Oliveira e Oliveira (1996a) aludem ao facto de poder haver estádios para além dos
referidos por Piaget, nomeando Arlin que fala da possibilidade de haver um quinto
estádio correspondente a operações pós-formais e caracterizado pela capacidade de
desenvolver novas soluções a partir da descoberta de novos problemas.
Também Sternberg e Williams (1999) vêem limitações na teoria de Piaget pois
entendem que este não considera os indivíduos extraordinariamente dotados nem dá
lugar à criatividade.
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Mas o construtivismo não é só Piaget. Apareceram entretanto alguns autores que
vieram, essencialmente, alargar, aprofundar e mesmo reformular a linha de Piaget e
outros que levaram as suas preocupações principais por rumo diferente.
Donaldson (1994) partiu da obra de Piaget, baseou-se em diversas experiências
feitas com crianças. Algumas dessas experiências foram réplicas das de Piaget, outras,
modificações destas. Referindo-se a estas experiências, disse que «as questões a que as
crianças estavam respondendo não eram, com frequência, as questões propostas pelo
experimentador. As interpretações das crianças não correspondiam à intenção do
experimentador […]. As crianças não sabiam o que o experimentador queria dizer» (pp.
39-40). Fundamentou esta afirmação na convicção, alicerçada nas diferentes maneiras
como fazia as perguntas em cada experiência, de que a forma pela qual uma situação é
descrita afecta a maneira da criança interpretá-la e expressou que «quando a criança
interpreta o que dizemos, sua interpretação é influenciada, no mínimo, por três coisas (e
pelas formas como elas interagem entre si): seu conhecimento da linguagem, sua
estimativa do que pretendemos (tal como indicado pelo nosso comportamento não-
linguístico) e a maneira segundo a qual representaria a situação para si mesma se não
estivéssemos ali» (p. 61). As suas experiências levaram-na a considerar que as crianças
em idade pré-escolar «não são tão limitadas em sua capacidade de se “descentrarem”,
ou de apreciarem o ponto de vista de outra pessoa, quanto Piaget afirmou durante tantos
anos» (p. 20); sustentou que «em nenhum estágio as crianças são tão egocêntricas
quanto afirma Piaget» (p. 49) e que «as crianças não são tão limitadas na sua capacidade
de raciocinar dedutivamente como Piaget e outros afirmaram […]. Ao menos a partir
dos quatro anos, […] é preciso admitir que […] a suposta diferença entre crianças e
adultos é menor do que [se dizia]» (pp. 49-50).
Um outro autor, contemporâneo de Piaget, foi Jerome Bruner que se assume como
construtivista e que afirma que «a “realidade” que imputamos aos “mundos” que
habitamos é construída […]; a realidade faz-se, não se encontra» (Bruner, 2000, p. 40).
Ambos dão ênfase à importância da acção e da resolução de problemas para a
aprendizagem.
Segundo Landsheere (1994), Bruner acrescenta a Piaget a noção de continuidade
na medida em que, «perante elementos sempre novos, o espírito elabora noções,
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conceitos que são, em simultâneo, sempre os mesmos e sempre diferentes porque
captados a níveis de mestria superiores» (p. 45). No entanto, segundo Deleau (1996),
Bruner centrou uma boa parte dos seus estudos nas relações entre o desenvolvimento
mental e a capacidade de construir comportamentos intencionais, seguindo, portanto,
um caminho diverso do de Piaget. Segundo o mesmo autor, apesar das referências e
observações de Bruner e Piaget serem muitas vezes próximas, enquanto este estudou
«as regulações internas e os factores endógenos do desenvolvimento [aquele analisou]
as marcas específicas dos efeitos sobre os actos nas primeiras formas dos
comportamentos» (p. 21). Um dos pontos fundamentais do pensamento de Bruner é que
«entre o desenvolvimento humano individual e os instrumentos da cultura em que este
está inserido há um carácter indissociável» (Bruner, 1996, p. 296). Esta preocupação é
evidente quando salienta a importância dos computadores15 na cultura educacional
actual, dizendo que estes «põem à disposição do aluno auxílios poderosos, quando se
trata de dominar módulos de conhecimento, sobretudo se o conhecimento em questão
está bem definido» (Bruner, 2000, p. 18).
Bruner deu muita importância às questões pedagógicas, tendo criada a sua teoria
da instrução que, contrariamente às teorias do desenvolvimento e da aprendizagem que
considerava unicamente descritivas, indicava as condições de aprendizagem. Analisou
as concepções que os professores têm dos alunos e vice-versa, atribuindo-lhes especial
destaque no processo de aprendizagem, como se pode inferir da seguinte afirmação:
O ensino baseia-se inevitavelmente em noções sobre a natureza da mente do discente. As
crenças e as convicções acerca do ensino, seja na escola seja noutro contexto qualquer, são o
reflexo directo das crenças e convicções que o professor tem acerca do aluno. [Por outro lado,] a
aprendizagem é afectada pela noção da criança sobre o aparelho mental do professor (Bruner,
2000, p. 73-4).
Relativamente às questões pedagógicas, Bruner, tal como Piaget, dá especial
relevo à acção e à reflexão como factores de aprendizagem, mas acrescenta mais dois
que rotula também de cruciais: a colaboração e a cultura. Bruner (2000, p. 121) define
estes quatro factores da seguinte forma: acção é o exercício de um maior controlo sobre
a própria actividade mental; reflexão não é apenas a “aprendizagem em bruto”, mas a
                                                 
15 Para Gardner (2001), um dos problemas actuais da teoria de Piaget é ele não ter sido contemporâneo da
era dos computadores.
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produção daquilo que se aprende, entendendo-o; colaboração é a partilha dos recursos
da mistura dos seres humanos envolvidos no ensino e na aprendizagem; cultura é o
estilo de vida e de pensamento que construímos, negociamos, institucionalizamos e,
finalmente (depois de tudo estabelecido), acabamos por chamar “realidade” para nosso
próprio conforto. Dando o projecto Head Start16, gerido por Ann Brown, em Oakland,
como bom exemplo de trabalho, Bruner (2000) salienta e interliga três destes quatro
factores, dizendo, «Ann Brown conjugou a acção e a colaboração no planeamento da
cultura da aula. As crianças não só geram as próprias hipóteses, como também as
negoceiam com os outros – professores incluídos. Mas assumem igualmente o papel de
professor oferecendo a sua perícia aos que a têm em menor grau» (p. 129). Ainda sobre
o trabalho desenvolvido por Ann Brown e, apontando para a reflexão e a colaboração,
diz: «[as crianças] aprenderam a reflectir e a atingir o ponto fulcral daquilo que
conheciam de forma ligeira, para o ensinar a outros e, posteriormente, a fazer dele um
uso pessoal» (p. 122).
Oliveira e Oliveira (1996a) consideram que um dos pontos que se distingue na
teoria de Bruner é que este defende uma aprendizagem indutiva ou por descoberta que
progride de exemplos específicos para generalizações, do concreto para o abstracto,
realçando o papel do professor na estimulação dos alunos a descobrirem a estrutura
através de situações problemáticas.
Bruner foi o precursor dos programas em espiral (Landsheere, 1994; Oliveira e
Oliveira,1996a), em que as matérias se devem desenvolver aumentando sucessivamente
a sua complexidade e alicerçando as ideias mais complexas nas mais simples.
O método de aprendizagem por descoberta tem, para Oliveira e Oliveira (1996a),
várias vantagens já que promove a automotivação, ajuda a aprender a aprender e torna
os alunos responsáveis pela sua própria aprendizagem. No entanto, estes autores
apontam também a desvantagem de ser difícil de pôr em prática com grandes grupos e
com alunos lentos.
Vygotsky foi o primeiro a estudar, de um forma sistemática, o problema da
relação entre linguagem e pensamento, afirmando que aquela «representa um papel
decisivo na formação dos processos mentais» (Luria e Yudovich, 1985, p. 14). Partilhou
                                                 
16 Ver o sub-capítulo 5. Educação no jardim de infância, deste mesmo capítulo.
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com Piaget ideias semelhantes acerca das relações entre a acção e o pensamento, deu
grande importância à aprendizagem, mas, contrariamente a este, realçou, o papel da
instrução como uma das funções da socialização da criança.
Vygotsky, considerando que o conhecimento da criança pode ser potenciado pelos
mais experientes, desenvolveu o conceito de Zona de Desenvolvimento Próximo (ZDP)
que teve grande importância nos estudos sobre educação. Segundo Vygotsky (cit. por
Baquero, 1998, p. 97), ZDP significa: «a distância entre o nível real de
desenvolvimento, determinado pela capacidade de resolver independentemente um
problema, e o nível de desenvolvimento potencial, determinado através da resolução de
um problema sob orientação de um adulto ou em colaboração com outro companheiro
mais capaz» e traduz a distância que separa o que o indivíduo (criança ou adulto) é
capaz de fazer sozinho e o que consegue com a ajuda de outro mais conhecedor do que
ele. Sobre este papel do adulto (ou do mais sabedor) sobre a aprendizagem da criança,
Donaldson (1994, p. 99) observa que, para Vygotsky, «do ponto de vista educacional, é
mais informativo saber o que uma criança pode fazer com “uma pequena ajuda” do que
saber o que consegue fazer sem ajuda», pois o que «a criança pode fazer hoje com o
auxílio dos adultos, podê-lo-á fazer amanhã por si só» (Vygotsky, 1991, p. 44). Assim,
«o estado do desenvolvimento mental da criança só pode ser determinado referindo-se
pelo menos a dois níveis: o nível de desenvolvimento efectivo e a área de
desenvolvimento potencial» (Vygotsky, 1991, p. 44).
Outro ponto que Vygotsky estudou foi o processo de formação de conceitos e a
sua relação com o processo de aprendizagem, sublinhando a importância da formação
de sistemas de conceitos no processo de ensino. Para ele, o problema da relação entre a
assimilação dos conceitos científicos e dos chamados conceitos “correntes”, adquiridos
à margem de qualquer ensino sistemático, assumiu um papel fundamental.
Bogoyavlensky e Menchinskaya (1990) referem que foi Vygotsky quem lançou
«a ideia de que, no processo de aprendizagem, o desenvolvimento mental provocava
uma mudança para níveis de pensamento qualitativamente diferente, abrindo novas
perspectivas à investigação sobre os processo de aprendizagem» (pp. 150-1). Essa
mudança de níveis era alicerçada na perspectiva defendida por Vygotsky de que «o
aluno não capta imediatamente as noções abstractas (ou operações), mas procede à sua
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assimilação mediante as acções sobre os processos» (Bogoyavlensky e Menchinskaya,
1990, p. 152).
A relação entre aprendizagem e desenvolvimento foi também abordada por
Vygotsky (1991) que assinalou que «todo o processo de aprendizagem é uma fonte de
desenvolvimento que activa numerosos processos, que não poderiam desenvolver-se por
si mesmos sem aprendizagem» (p. 47). Também Cecchini (1990) considera que, para
Vygotsky, «não tem sentido falar de aprendizagem independentemente [do]
desenvolvimento […] e que a aprendizagem deve considerar-se uma etapa do
desenvolvimento» (p. 20). A este respeito, escreve Vygotsky (1991, p. 49): «o processo
de desenvolvimento não coincide com o da aprendizagem, o processo de
desenvolvimento segue o da aprendizagem, que cria a área de desenvolvimento
potencial».
Alguns autores consideram que a teoria de Vygotsky apresenta algumas
limitações. Por exemplo, Landsheere (1994) diz que um dos problemas desta teoria é
«ser mais descritiva do que explicativa, [já que, apesar de permitir] situar a criança no
seu desenvolvimento […], não fornece muitas indicações acerca do modo de a fazer
progredir» (p. 46). Por seu lado, Bogoyavlensky e Menchinskaya (1990) entendem que
Vygotsky descurou o aspecto de que «a assimilação da linguagem transforma o carácter
da acção sobre os objectos; não se verifica uma simples interiorização de uma acção
externa, mas uma reorganização da acção da criança sobre os objectos com o auxílio da
linguagem» (p. 151).
Carl Rogers foi outro autor que apostou no primado da construção do
conhecimento pelo próprio. Defendeu que: a) não se pode ensinar directamente
ninguém; mas é preciso facilitar-lhe a aprendizagem; b) uma pessoa aprende realmente
quando se apercebe essa aprendizagem como necessária à manutenção ou ao progresso
de si mesma; c) a estrutura da pessoa é rígida quando ameaçada; ela só pode assimilar
uma experiência importante quando está relaxada; d) a situação educativa que permite
uma aprendizagem significativa não pode estar ligada a uma ameaça (Rogers, 1951).
Aliás, estas ideias são confirmadas por Bertrand e Valois (1994b, pp. 245-6), segundo
os quais, uma ideia importante que ressalta dos livros de Carl Rogers é a seguinte: «a
pessoa é quem controla o seu próprio desenvolvimento. Não se pode fazê-lo em seu
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lugar. A pessoa é um organismo vivo que possui um instinto de crescimento. Por
consequência, é suficiente criar um ambiente que favoreça esse crescimento». Esse
centrar no próprio a possibilidade da sua aprendizagem é sintetizada na frase: «uma
aprendizagem significativa terá lugar logo que o estudante perceba a pertinência dos
conhecimentos a adquirir» (Rogers, 1976, p. 78).
A questão das condições necessárias a uma boa aprendizagem e do papel do
professor foram ainda abordadas por Rogers (1976) que afirmou que a organização
pedagógica deverá ser evolutiva e flexível e que o papel do professor é de um
facilitador. Na mesma linha de Piaget, considerava Rogers (1976) que a acção facilita as
aprendizagens significativas e que é fazendo as coisas que se compreende e que se
retém. Também se preocupou com a mudança das relações professor-aluno. A esse
respeito, Rocha (1988, p. 92) afirma que «Carl Rogers tem também um papel
importante na mudança das perspectivas da educação, chamando a atenção para a
necessidade de mais liberdade para a criança e o excesso de autoritarismo da escola
tradicional».
Rogers não limitou à escola a questão das condições para uma boa aprendizagem
afirmando que essa grande responsabilidade era da sociedade em geral. De facto,
segundo este autor, a democracia deve assentar num sistema de ensino capaz de ajudar
os estudantes a tornarem-se indivíduos que: «a) sejam capazes de iniciativas e possam
assumir a respectiva responsabilidade; b) sejam capazes de escolher inteligentemente; c)
possam adaptar-se quando os problemas mudam; d) recorram à sua experiência de
forma criativa; d) sejam capazes de trabalho cooperativo» (Bertrand e Valois, 1994b, p.
246).
Nos últimos anos têm aparecido novos autores que se enquadram no
construtivismo e que são conhecidos por pós-piagetianos. Um dos caminhos que têm
seguido, contrariamente ao que fez Piaget que separou o conhecimento do conhecente
para poder estudar aquele independentemente deste, é estudá-los em conjunto. Isso é
referido por Morin (1986) quando diz que o acto do conhecimento não é insular mas é
ao mesmo tempo biológico, espiritual, linguístico, cultural e histórico e por isso é
preciso religá-lo ao continente e por Keil (2000, p. 217) que considera que, no
construtivismo pós-piagetiano, «o sujeito retorna à concepção unitária dos cosmos».
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Outra linha dos pós-piagetianos é, para além de estudarem a macrogénese dos
conceitos, como fez Piaget, alargar os estudos a conceitos específicos como, por
exemplo, o desejo ou a distinção/relação entre o que é didáctico e o que é pedagógico
(Grossi, 2000) ou a distinção/relação entre rotina e constância (Freire, 2000).
Têm surgido novas teorias desenvolvimentistas ou estruturalistas, como também
são designadas, igualmente neo-piagetianas porque «é visível em muitas delas a
influência da clássica teoria dos estádios de Piaget, ao mesmo tempo que modificam ou
elaboram novas propostas a partir dos pressupostos chave dessa teoria» (Seifert, 2002,
p. 29).
No entanto, estas novas teorias estruturalistas distanciam-se da perspectiva
clássica pois «centraram-se mais no modo como são construídas as estruturas
específicas ou "locais" e menos nas capacidades cognitivas abrangentes que,
supostamente, operam em todas as áreas do pensamento» (Seifert, 2002, p. 30). Desta
forma, apontam para uma linha mais aplicável à educação, nomeadamente, à educação
de infância. Um bom exemplo desta linha é Kamii, ela própria uma educadora de
infância, em cujos trabalhos surgem numerosas actividades de carácter prático (ver
Kamii, 1990, 1994). Nenhuma dessas actividades se centra no educador, muitas delas
estão ligadas ao pensamento matemático, enquanto que outras se referem a rotinas da
sala que envolvem igualmente questões matemáticas. Segundo Seifert (2002), das
experiências descritas nos trabalhos de Kamii ressaltam duas ideias: «as crianças
constroem o seu próprio conhecimento de forma ordenada [e] o processo de transição de
estádio é facilitado pelas interacções sociais, especialmente entre pares» (p. 33).
Mas estas novas teorias estruturalistas também têm feito o seu caminho no campo
teórico. Segundo Seifert (2002), elas abordam mais os processos do que os estádios e
colocam o «enfoque nos factores que tornam variáveis os desempenhos cognitivos» (p.
35), considerando que «as crianças estão continuamente a aprender a coordenar as
estruturas cognitivas que aprenderam previamente [e que,] à medida que o
desenvolvimento se desenrola, as crianças adquirem gradualmente a capacidade de
usarem estruturas cognitivas cada vez mais gerais» (p. 34). Um dos teóricos desta linha,
Case (1985,1991), a partir de estudos sobre a evolução do desenho nas crianças,
concluiu que a criança vai conseguindo coordenar diferentes estruturas, por exemplo, as
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que regem a relação entre o lápis e o papel e a movimentação do braço que permite
fazer linhas a direito ou curvas, permitindo-lhe passar da fase dos rabiscos para o
desenho de uma série de linhas rectas e curvas tendo em mente um objectivo visual
coordenado; isto é, passa a fazer desenhos representativos e começa «a pensar em
termos mais abstractos e mais gerais» (Seifert, 2002, p. 34).
No campo da pedagogia, podemos distinguir Mialeret (1991) que desenvolveu os
métodos pedagógicos que utilizam ou provocam a actividade do aluno, apostando na
pedagogia de projecto, e Vial (1975) que também aposta na pedagogia de projecto. Esta
metodologia «caracterizada pela escolha de um projecto mobilizador que se baseie nas
necessidades, no interesse, na iniciativa de um aluno ou de um grupo de alunos» (Altet,
1999, p. 41) tem como característica chave o compromisso pessoal e voluntário do
aluno (Legrand, 1983).
Fazemos ainda referência a Barth (1996), que se inscreve numa perspectiva
«bruneriana/vygotskiana do pensamento, que pressupõe que o homem é um ser situado
social, histórica e culturalmente» (p. 17) e para quem os conhecimentos metacognitivos,
correspondentes aos conhecimentos que o aluno possui a propósito dos seus próprios
conhecimentos são fundamentais. Esta autora defende que «o modo de aprender é tão
importante como aquilo que se aprende» (p. 16) e que o compreender como se constrói
um saber (a metacognição) permite alargar o campo de consciência do aluno e, por isso,
a sua capacidade de estabelecer laços e de reutilizar aquilo que sabe em contextos
diferentes.
Muito recentemente, surgiram alguns autores, por exemplo, Brenneman,
Butterworth, Dehaene, Gallistel e Gelman, a defenderem o que chamam de
construtivismo de domínio específico ou de construtivismo racional. Afirma Gelman
(2002) que o construtivismo racional apela a princípios ou essências estruturais básicas
e inatas que «servem para esboçar os conceitos do domínio específico que dizem aos
aprendentes que tipo de entradas empíricas são relevantes para o seu desenvolvimento»
(p. 21).
Estes autores distinguem este construtivismo do defendido, por exemplo, por
Piaget e Vygotsky, considerando teorias de domínio geral as que suportam o
construtivismo de Piaget e Vygotsky e teorias de domínio específico as que suportam o
62
construtivismo racional. Explicam Gelman e Brenneman (2004) que tanto Piaget como
Vygotsky assumem que os mecanismos de aprendizagem (de domínio geral) servem
para a aquisição de conceitos através de diversas áreas do pensamento, isto é, que o
desenvolvimento cognitivo envolve extensas estruturas mentais que facilitam o domínio
de variadas tarefas. Em oposição, as teorias de domínio específico
Consideram a existência de estruturas mentais inatas de domínio específico que sustentam e
guiam uma aprendizagem rápida em certas áreas do conhecimento.
Como as estruturas de domínio geral, as de domínio específico são usadas para,
activamente, procurar ambientes para encontrar e assimilar informação relevante, literalmente
“comida para o pensamento”; no entanto, diferentes estruturas de aprendizagem procuram
diferentes entradas. (Gelman e Brenneman, 2004, pp. 151-2).
Outra diferença importante relativamente ao que chamam de construtivismo
tradicional é da independência do pensamento, em particular no que diz respeito aos
conceitos numéricos, em relação à linguagem. Gelman e Gallistel (2004) contestam a
hipótese de Whorf que estabelece que a linguagem determina o pensamento
considerando que «o pensamento é mediado por sistemas de símbolos independentes da
linguagem, muitas vezes chamados de linguagens do pensamento. Segundo este ponto
de vista, quando o homem aprende uma linguagem, aprende a expressar nela os
conceitos já presentes nos seus sistemas pré-linguísticos» (Gelman e Gallistel, 2004, p.
441). Consideram Gelman e Butterworth (2005) que, embora tendo em conta o papel do
vocabulário das palavras da contagem no desenvolvimento de conceitos numéricos, «os
conceitos numéricos têm uma origem ontogénica e neural que é independente da
linguagem» (p. 6). Baseiam esta afirmação em diversos estudos com animais, crianças e
adultos não verbais (como por exemplo, algumas tribos índias do Brasil), onde
verificaram que determinadas tarefas numéricas foram resolvidas sem recurso a
linguagem verbal, mas em que se usaram representações numéricas, em alguns casos, de
números até 80. Dizem estes autores que «uma coisa é sustentar que a linguagem
facilita o uso de conceitos numéricos e outra que ela os sustenta» (Gelman e
Butterworth, 2005, p. 9), o que, segundo eles, não parece ser verdadeiro. Também
Dehaene, Izard, Pica e Pelke (2006) fizeram estudos semelhantes com membros de
tribos índias do Brasil, mas abordando questões geométricas. Concluíram que «há
evidência de intuições geométricas experiências com gráficos ou mapas e uma rica
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linguagem de termos geométricos, mesmo na ausência de escolaridade» (p. 381), o que
aponta no sentido de não considerar, também nesta área, a linguagem como suporte de
determinados conhecimentos geométricos.
Aliás, com base nos seus estudos sobre o cérebro, Dehaene (1997a, p. 245)
verifica que «há, numa zona específica do cérebro, especificamente na região parietal
inferior de ambos os hemisférios, um conjunto de redes neuronais que estão localizados
em todos nós de uma forma semelhante e que suportam o conhecimento dos números e
suas relações» e argumenta que «os conceitos básicos que são a base da matemática,
como números, conjuntos, espaço, distância, etc. resultam da arquitectura do nosso
cérebro» (Dehaene, 1997b, p. 2).
No entanto, as teorias de domínio específico têm importantes pontos comuns com
a perspectiva de Piaget e Vygotsky. Afirmam Gelman e Brenneman (2004) que um
conhecimento chave da teoria de domínio específico, que partilham com Piaget e
Vygotsky, é que os conceitos de um dado domínio não estão sozinhos. Dizem estes
autores que isso permite ao aprendente fazer inferências ou generalizações de casos
conhecidos para casos novos. Como exemplo, referem que o vocabulário usado num
dado domínio está ligado a esse domínio, ou seja, «a linguagem acerca de conceitos
num domínio está ligada a esses conceitos como cada conceito está ligado aos outros.
Dizendo de uma maneira diferente, podemos pensar na linguagem e no conhecimento
acerca de conceitos científicos como as duas faces de uma moeda» (Gelman e
Brenneman, 2004, p. 152).
A perspectiva do processamento da informação
Segundo Weil e Joyce (1978, p. 4), nas teorias de aprendizagem que se designam
de processamento da informação, «aponta-se para a capacidade dos alunos de processar
informação e para os sistemas que possam desenvolver essa capacidade, tendo, como
objectivo, o desenvolvimento intelectual dos alunos, obtendo, processando e retendo
conhecimento. Esse processamento de informação refere-se aos caminhos que as
pessoas usam para lidar com os estímulos do ambiente, organizar dados, compreender
os problemas, gerar conceitos e soluções para os problemas e empregar símbolos
verbais e não verbais».
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Hoje em dia, com o papel cada vez maior dos computadores, quer na sociedade,
quer na escola, cresce a tendência para fazer um paralelo entre o cérebro e um
computador. Landsheere (1994), Seifert (2002) e Gardner (2001) fazem essa
comparação.
A primeira considera que há, segundo esta teoria, no cérebro, quatro componentes
interactivas do tratamento da informação:
- As estruturas do sistema cognitivo que possam ser activadas por estímulos (recebidas
pelos órgãos dos sentidos ou pelo pensamento);
- a memória a curto prazo, ou memória activa, que retém as informações durante um
curto período de tempo;
- a memória a longo prazo que armazena de forma codificada e permanente as ideias e as
construções mentais das pessoas e dirige as operações de todo o sistema de tratamento
de informação – é a base de dados do sistema cognitivo;
- o sistema muscular que executa os actos motores – ler falar, correr, …. (Landsheere,
1994, p. 48).
O segundo descreve também um modelo baseado na recepção de informação a
partir de estímulos exteriores e nas memória a curto prazo e a longo prazo, em que os
passos do pensamento se seguem uns aos outros numa organização em série ou linear.
Mas refere igualmente uma outra teoria de processamento da informação, o
conexionismo, que considera que as regularidades do pensamento são «governadas por
regras devido à interacção simultânea de inúmeras conexões entre neurónios específicos
ou redes nervosas do cérebro» (Seifert, 2002, p. 21).
O terceiro destes autores vê os defensores destas teorias como os que encaram «a
criança como um indivíduo na posse de um computador, onde tem sentido falar em
mecanismo de entrada, colectores de armazenagem de memória curta e memória longa,
mecanismos de processamento interno e algum tipo de mecanismo de saída» (Gardner,
2001, p. 31).
No entanto, olhando para o que se passa agora e o que acontecia há vinte ou trinta
anos, Gardner (2001) considera que a criança que nasceu a partir dos anos 90, que
cresceu na era dos computadores, é muito diferente da criança que nasceu nos anos 70 e
80. Essa diferença permite-nos ver agora coisas que, nessa altura, não era possível e
actuar, pensar e investigar em novas bases. Uma das diferenças substanciais é que,
enquanto há vinte cinco anos atrás, «os investigadores buscavam mecanismos gerais de
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resolução de problemas que, a la Piaget, podiam ser utilizados para lidar com qualquer
tipo de conteúdo, [nos últimos anos,] houve o reconhecimento de “sistemas de
especialistas”, nos quais foi amarrado considerável conhecimento sobre o domínio
específico da experiência» (Gardner, 2001, p. 32). Apesar destas diferenças entre os que
seguem uma linha piagetiana – os que procuram uma explicação geral para muitos
problemas – e os que seguem a linha de processamento da informação – os que estão
mais interessados em especificar mecanismos de resolução de problemas, há algumas
semelhanças: ambas linhas mantiveram a ênfase sobre as relações lógicas e numéricas.
No que se refere à educação, para estes “processadores da informação”, a
aprendizagem consiste na automatização de procedimentos, na aquisição e
desenvolvimento de habilidades metacognitivas e na construção, revisões e
substituições de esquemas; o grau de aprendizagem realizado mede-se pelo número de
conexões que cada um consegue fazer entre os dados que reteve (Landsheere, 1994).
Nesta linha e ainda segundo Landsheere (1994), caberá aos educadores propor as
experiências que melhor ajudem o educando a desenvolver mais conexões,
reconfigurando o conhecimento numa disposição mais forte.
Mas para Seifert (2002) as questões não são tão simples como isso. Ao abordar o
modelo de processamento de informação, encarando-o como aquele que traduz o
pensamento humano, põe a questão de saber se o pensamento das crianças mais novas
se organiza da mesma forma que o das mais velhas. Afirma que os estudos actuais
indicam que as crianças mais novas (menos de 3 anos) têm menos capacidade de
processamento instantâneo de informação do que as mais velhas. Isto pode significar
que estímulos desnecessários podem provocar distracções que perturbem o desenrolar
de uma acção e, portanto, os educadores devem estar atentos a isso.
Este autor afirma ainda que as crianças mais novas organizam os seus
conhecimentos de forma diferente da dos adultos ou mesmo de crianças mais velhas e
que isso deveria ser respeitado pelos educadores até porque isso poderá ajudá-los a
aprender mais do que se fossem obrigados a seguir a organização dos adultos.
«Aproximar as crianças das representações adultas e categoriais do conhecimento é um
objectivo importante a longo prazo, mas para o atingir pode ser preciso reconhecer e
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aceitar em primeiro lugar as representações ideossincráticas e infantis das crianças e
tomá-las como ponto de partida» (Seifert, 2002, p. 28).
Considera ainda que, a ser verdadeira a teoria conexionista, os educadores não
devem esforçar-se para ensinar às crianças regras explícitas de organização já que o
acumular de conhecimento fragmentário pode conduzir à organização do conhecimento.
Dá o exemplo da aprendizagem da linguagem, dizendo que, «entre os 3 e os 6 anos, [as
crianças] devem aprender as conexões entre fonemas e grafemas ao experimentarem o
texto impresso ligado ao texto oral nas histórias naturais, e não através de depoimentos
explícitos sobre as regras que governam a fonética» (Seifert, 2002, p. 29).
Relativamente às diferenças no rendimento da aprendizagem, segundo Landsheere
(1994), na perspectiva de processamento da informação, aquelas podem ser explicadas
pela falta de estruturação em esquemas de conhecimentos adquiridos e os mecanismos
de base da memória, retenção, esquecimento e perdas de informação podem mais
facilmente ser entendidos. Esta teoria explica também que o aparente desconhecimento
de determinado facto pode corresponder somente a um conhecimento inacessível e não
a um verdadeiro desconhecimento.
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5. Educação no jardim de infância
Os modelos pedagógicos actuais na educação de infância
Para Zabalza (2003, p. 86), modelo de ensino é «um esquema simplificado das
dimensões que, a partir de uma dada posição teórica, se identificam com os eixos
fundamentais em torno dos quais se articulam as restantes componentes de ensino» e
para Spodek e Brown (2002), «um modelo curricular é uma representação ideal de
premissas teóricas, politicas administrativas e componentes pedagógicas de um contexto
que visa obter um determinado resultado educativo» e, portanto, podem ser analisados
segundos estes parâmetros.
Segundo estes autores, os actuais modelos baseiam-se em teorias de aprendizagem
ou de desenvolvimento, em especial, sobre a psicologia do desenvolvimento. Há duas
linhas base em todos os modelos actuais: os que seguem uma linha essencialmente
comportamentalista e os que seguem uma linha essencialmente construtivista, cujos
suportes teóricos foram já abordados no sub-capítulo anterior. Além da teoria que
suporta cada uma destas perspectivas, os respectivos modelos também diferem nos
objectivos: os primeiros centram-se nas competências académicas e os segundos nos
processos.
Porque a teoria [de Piaget] é dominantemente aceite pela maior parte das
educadoras de infância (Mendonça, 1994, p. 27) e porque a teoria comportamentalista
está algo longe das práticas desenvolvidas nos jardins de infância estudados não nos
debruçaremos mais sobre esta linha e faremos uma análise mais aprofundada dos
modelos de linha construtivista. Essa análise não será exaustiva pois abordaremos
somente as áreas e os pontos mais significativos para este trabalho. Assim, trataremos,
em especial, as rotinas, a construção do conhecimento, as representações em geral e os
registos gráficos em particular e toda a actividade relacionada com matemática.
Iremos abordar cinco modelos: High/Scope, Reggio Emilia, Movimento da Escola
Moderna, Pedagogia de Projecto e Práticas Adequadas ao Desenvolvimento17. O
primeiro e os três últimos, além de serem seguidos em diversos jardins de infância dos
USA e na Europa, têm também real implantação em Portugal e por isso se justifica a sua
                                                 
17 Tradução de Developmentally Appropriate Practices (DAP).
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análise. O segundo tem especial implantação em Itália, na região onde foi lançado, e nos
USA, mas não conhecemos nenhum jardim de infância português que tenha adoptado
este modelo, talvez porque dá especial ênfase às artes e estas são pouco acarinhadas e
desenvolvidas no nosso sistema educativo. No entanto, justifica-se a sua análise pois
representa uma perspectiva que se enquadra na linha construtivista e que, de uma forma
geral pode ser comparada com alguns aspectos do trabalho desenvolvido nos jardins de
infância estudados. A Pedagogia de Projecto e as DAP distinguem-se dos restantes
porque são metodologias de carácter geral, cujas premissas e características são usadas
de forma mais específica e com maior ou menor incidência em modelos mais
particulares como é o caso de qualquer dos três primeiros.
O currículo High/Scope
O modelo construtivista por ventura mais conhecido e estudado é o Currículo de
Orientação Cognitivista High/Scope18, que aposta na aprendizagem pela acção. Este
enquadramento é confirmado por Hohmann e Weikart (2004) quando dizem que «o
currículo High/Scope apoia-se extensivamente no trabalho cognitivo-
desenvolvimentista de Jean Piaget e seus colaboradores bem como na filosofia de
educação progressiva de John Dewey» (p. 21) e por Formosinho (1996) quando afirma
que «o currículo High/Scope situa-se no quadro de uma perspectiva desenvolvimentista
para a educação de infância» (p. 56).
Spodek e Brown (2002) afirmam que, neste currículo, «as crianças devem estar
activamente envolvidas na aprendizagem e que elas constroem o conhecimento a partir
da sua interacção com o mundo que as rodeia. O papel do educador de infância é
proporcionar experiências às crianças e ajudá-las a reflectir sobre essas experiências
através de perguntas que estimulem a reflexão» (p. 207). Segundo Hohmann, Banet e
Weikart (1987), neste modelo, quer a planificação como o desenvolvimento das
actividades desenvolvidas no jardim de infância e ainda a reflexão sobre estas envolvem
tanto o educador como as crianças.
Este currículo pré-escolar foi criado por David Weikart, em escolas públicas
americanas de Ypsilanti, Michigan, nos inícios dos anos 60, «para servir as crianças
                                                 
18 High Scope Cognitively Oriented Curriculum, nome original.
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“em risco” de bairros pobres» (Hohmann e Weikart, 2004, p. 2), fundando o Perry19
Preschool Projecto e seguindo uma linha pedagógica que procurava fugir ao «quadro da
psicologia educacional predominante nesse momento nos E.U.A. – o behaviorismo»
(Formosinho, 1996, p. 57). Hoje em dia, este modelo utilizado em contextos que
abarcam todo o tipo de crianças é seguido em diversos jardins de infância de diferentes
países.
Em 1970, Weikart abandonou as escolas públicas e criou a Fundação High/Scope
de Investigação Educacional que, desde então, tem desenvolvido os seus trabalhos e
estudos ligados à educação pré-escolar.
Segundo Hohmann e Weikart (2004, pp. 5-9), os princípios básicos que formam o
enquadramento da abordagem High/Scope, são os seguintes:
Aprendizagem pela acção. As crianças agem, colocam questões e procuram as
respostas, resolvem problemas e criam novas estratégias. Assim, as crianças pequenas,
tendo oportunidades permanentes para fazer escolhas e tomar decisões, constroem o
conhecimento que as ajuda a dar sentido ao mundo.
Interacção adulto-criança. A aprendizagem pela acção depende das interacções
positivas entre os adultos e as crianças. Aqueles centram-se nas riquezas e talentos
destas, apoiam as suas intervenções com encorajamentos e partilham com elas o
controlo da acção. A extensão com que os adultos apoiam as iniciativas das crianças e
compreendem as suas acções determina o sucesso desta abordagem pedagógica.
Contexto da aprendizagem. É dado uma grande ênfase ao planeamento da
estrutura do jardim de infância e à selecção dos materiais apropriados. O espaço é
dividido em áreas de interesse específico20, permitindo brincadeiras com água e areia, a
construção, o faz-de-conta, o desenho e a pintura, a “leitura” e a “escrita”, actividades
matemáticas, a canção e a dança. Usam-se materiais naturais, encontrados, comerciais e
feitos em casa que, por estarem rotulados de forma que todos consigam “ler”, são
procurados, utilizados e arrumados pelas crianças, sozinhas.
Rotina diária. Os adultos devem planear uma rotina diária que apoie a
aprendizagem activa, permitindo que as crianças antecipem o que se segue, dando-lhes
                                                 
19 A primeira sala de pré-escolar onde se desenvolveu o projecto estava sediada na Escola Primária de
Perry.
20 Nos jardins de infância que seguem o currículo High/Scope não há área específica da Matemática.
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controlo sobre aquilo que fazem. Formosinho (1996, p. 67) considera que ao interiorizar
a sequência da rotina, a criança «pode organizar o seu tempo e as suas actividades de
forma independente». Essa rotina inclui o processo planear-fazer-rever, segundo o qual
as crianças expressam as suas intenções, as põem em prática e reflectem sobre o que
fizeram. Há actividades em pequenos grupos e em grande grupo que facilitam a
construção do sentido de comunidade.
Avaliação. Em cada dia, os adultos recolhem informação através da observação,
da interacção com as crianças e do registo diário de notas. Antes das crianças chegarem,
depois de saírem ou durante a sesta, os adultos reúnem, partilham as observações e
análises feitas e planeiam o dia seguinte. As observações anotadas são incluídas no
instrumento de avaliação da criança (COR). Avaliar, neste modelo, significa trabalhar
em equipa para construir e apoiar o trabalho nos interesses e competências de cada
criança. Para Formosinho (1996, p. 61)), «a análise deste instrumento de trabalho, […]
mostra claramente que o centro de acção educativa é a criança e não os estádios de
Piaget».
Vejamos um pouco mais pormenorizadamente o trabalho desenvolvido na
abordagem High/Scope.
Como se referiu, a referência principal deste programa (Hohmann e Weikart,
2004, Formosinho, 1996) é a aprendizagem pela acção. Neste modelo, as crianças são
encaradas como agentes activos que constroem o seu próprio conhecimento do mundo,
enquanto transformam as suas ideias e interacções em sequências lógicas e intuitivas de
pensamento e acção. Desta forma, elas aprendem conceitos, formam ideias e criam os
seus próprios símbolos ou abstracções através de actividade auto-iniciada – a criança
move-se, ouve, procura, sente, manipula. Por seu lado, o adulto, enquanto observador-
participante, torna possível à criança estar envolvida em experiências intrinsecamente
interessantes que podem vir a produzir conclusões contraditórias e a desencadear uma
consequente reorganização da compreensão que a criança faz do mundo. Segundo
Formosinho (1996, p. 59), «acredita-se que [a criança], por sua iniciativa, constrói o
conhecimento, tendo, portanto, o adulto um papel menos directivo e mais de apoio e
suporte» e para Ferreira, (2002, p. 5), «a aprendizagem activa é tanto mais decisiva e
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duradoura quanto mais activa e directa. Tal aprendizagem, embora tenha o apoio do
adulto, é da iniciativa da criança».
Para Hohmann e Weikart (2004), a aprendizagem pela acção implica quatro
elementos críticos: (1) acção directa sobre os objectos; (2) reflexão sobre as acções; (3)
motivação intrínseca, invenção e produção; (4) resolução de problemas. Em relação a
este último ponto, consideram que «a melhor maneira de levar as crianças a serem
progressivamente melhores e mais inteligentes solucionadores de problemas é dar-lhes
oportunidade de resolverem problemas que lhes interessem, ou seja, problemas que
surjam das suas próprias tentativas de compreender o mundo» (p. 23), e que o adulto
deve reconhecer que «os erros que as crianças fazem são tão importantes como os seus
sucessos, já que ambos dão informação fulcral para testar as suas hipóteses iniciais» (p.
24). Relativamente a estas estratégias que promovem que sejam as crianças a
resolverem as suas questões, Evans (2002) entende que «elas encorajam as crianças a
reflectir, a planear soluções alternativas, a prever as respectivas consequências e a
avaliar a eficácia das suas ideias» (p. 3). A motivação para acção está intimamente
relacionada com o facto das actividades partirem dos interesses pessoais e intenções das
crianças. Tendo liberdade para escolher, inventar e produzir, as crianças aprendem mais
sobre aquilo que lhes interessa, sobre quais as questões a colocar e a responder, quais as
contradições a resolver e quais as explicações a aceitar. Para Hohmann e Weikart
(2004), mesmo que alguém lhes explique por palavras, as crianças «não aprendem a não
ser quando fazem as suas próprias observações e descobertas» (p. 36). Nas actividades
que desenvolvem, as crianças são constantemente envolvidas com materiais e são
encorajadas a fazer as coisas de forma autónoma, isto é, com pouca ou nenhuma
intervenção activa do adulto, mas são encorajadas a pedir a ajuda dos colegas. Neste
programa, as crianças são levadas a reflectir sobre as suas próprias acções e o que dizem
sobre elas é caracterizado frequentemente por uma lógica diferente da do adulto e vai
mostrar a sua capacidade de compreensão das experiências por que passou. «Promover
a reflexão das crianças sobre as suas acções habilita-as a usar essa informação como
planeamento do que irão fazer a seguir» (Epstein, 2003a, p. 6). Esta aposta na acção e
na capacidade de decisão da criança é uma questão essencial no currículo High/Scope
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para que se possa «realizar esta grande finalidade piagetiana: a construção da autonomia
da criança» (Formosinho, 1996, p. 65).
Na abordagem High/Scope, o conteúdo é dado pelas experiências-chave. Estas,
que consistem numa série de descrições de acções típicas inerentes ao desenvolvimento
social, cognitivo e físico das crianças, não são encaradas como um conjunto de tópicos
específicos ou de objectivos de aprendizagem, mas sim «como experiências que as
jovens crianças encontram repetidamente no curso natural das suas vidas diárias [e] são
organizadas em volta destes tópicos: representação criativa; linguagem e literacia;
iniciativa e relações interpessoais; movimento; música; classificação; seriação; número;
espaço; e tempo» (p. 32). São consideradas de relevante importância enquanto
instrumentos para observar, descrever e apoiar o desenvolvimento das crianças.
Nestas experiências-chave está sempre presente o processo de planear-fazer-rever.
No planeamento, os objectivos internos dão forma a acções antecipadas e as crianças,
dependendo da sua idade e capacidade para comunicar, expressam as suas intenções por
acções, gestos ou palavras, é no «tempo de trabalho [que] as crianças de idade pré-
escolar constroem o seu próprio conhecimento» (Hohmann e Weikart, 2004, p. 298). No
entanto, é a reflexão sobre as suas acções que lhes permite associar aquilo que fizeram
com os planos efectuados antes de trabalharem, começando a desenvolver uma
consciência de intenção e propósito e reconhecendo que planear antes de fazer dá-lhes o
controlo das suas acções, atribuindo-lhes um sentido próprio. Epstein (2003a) considera
mesmo que este «processo de planear e reflectir está no cerne do pensamento
matemático e científico e que é fundamental para ir ao encontro dos padrões definidos,
em 2000, pelo National Council Teachers of Mathematics, para a 1ª infância» (p. 3).
Ainda segundo Hohmann e Weikart (2004), há dois tipos de actividades no
currículo High/Scope: as que se desenvolvem em pequenos grupos de 5 a 10 crianças e
as de grande grupo com todos os adultos e crianças. As primeiras incluem os
ingredientes da aprendizagem activa e não são do tipo de rotinas rígidas, apresentando
flexibilidade e abertura aos indícios das crianças, aos seus interesses, iniciativas e
ideias. Segundo Epstein (2003a), «é nas actividades de grupo que as crianças descobrem
as vantagens da planificação porque os pensamentos e intenções de cada uma chocam
entre si» (p. 4). O tempo de grande grupo envolve todas as crianças e todos os adultos
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membros da equipa educativa. São definidas a priori pelos adultos, duram
habitualmente cerca de 10 minutos e constam de actividades de movimentos, canções,
contar de histórias ou conversas breves sobre temas importantes para as crianças.
As actividades são organizadas de forma que se crie uma rotina diária que ofereça
um enquadramento comum de apoio às crianças à medida que elas perseguem os seus
interesses e se envolvem em diversas actividades de resolução de problemas. Hohmann
e Weikart (2004) entendem que «quando as crianças reconhecem a consistência da
rotina diária, podem antecipar os acontecimentos que se vão seguir e movimentarem-se
no sentido de concretizar esses acontecimentos» (p. 241) e que, «enquanto as áreas de
interesse […] oferecem uma estrutura para o espaço físico […], a rotina diária oferece
uma estrutura para os acontecimentos do dia [e] está planeada por forma a apoiar a
iniciativa da criança» (p. 224).
Dada a especial importância das questões sobre representação e linguagem neste
estudo, vejamos, com algum pormenor, qual a perspectiva High/Scope sobre estes
temas.
No projecto High/Scope, aborda-se a linguagem oral (falar e ouvir) e escrita (ler e
escrever) no contexto de situações reais, usando para tal o termo “linguagem total”.
Usam também o termo “literacia emergente” para descrever a perspectiva na qual os
educadores vêem o desenvolvimento da capacidade de usar as formas escritas da
linguagem como começando na infância e continuando a evoluir até à idade escolar.
Isto é, a literacia emergente pode ser vista como maneiras não convencionais e precoces
de escrever e ler, que antecipam a escrita e a leitura convencionais. Neste projecto,
entende-se que, apesar das formas convencionais de escrita e leitura estarem
habitualmente acima das capacidades da maioria das crianças de idade pré-escolar, estas
estão profundamente envolvidas no sentido da leitura e da escrita, nos seus próprios
termos.
No projecto High/Scope, entende-se que os ambientes valorizadores da linguagem
e da literacia são activos e barulhentos e estão definidas três experiências-chave
relativas ao falar e ao ouvir e três que se centram na leitura e na escrita. A leitura incide
sobre diferentes tipos de escrita, nomeadamente não convencional – livros de histórias,
sinais, símbolos e a própria escrita das crianças – e na escrita promovem-se também
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diferentes formas de o fazer – garatuja, desenho, formas de letras, invenção de
ortografias e escrita convencional.
Hohmann e Weikart (2004) entendem que as capacidades de escrita se
desenvolvem gradualmente em consonância com o desenvolvimento da linguagem oral
e, por isso, se deve aceitar e apoiar a emergência destas capacidades em todas as formas
que surjam, reconhecendo nelas uma tentativa significativa em usar a escrita como um
meio de comunicação. Consideram também que «esperar das crianças a produção de
escrita de formas convencionais, antes de se ter efectuado um processo preliminar de
apropriação da escrita, significa impedir a criança de se sentir no controlo de uma
abordagem que lhe seja própria» (p. 551). Nesse sentido, defendem que as crianças são
participantes activos no processo de construção do sentido implícito na leitura, muito
antes de saberem, realmente, ler e que, portanto, «é necessário compreender que [a
actividade de escrita das crianças] emerge do desenho, garatujas e gatafunhos até à
reprodução dos símbolos gráficos e escrita convencional. É importante encorajar as
crianças a progrediram naquele continuum de evolução da capacidade de escrita,
qualquer que seja a fase em que a criança se encontre» (p. 554).
Intimamente ligada à linguagem está a questão da representação. No currículo
High/Scope, as primeiras três experiências-chave sobre este tema são sobre o uso, nas
crianças, de sinais sensoriais e de imitação e as três seguintes enquadram-se na
teatralização e na arte. Mas uma das apostas fortes é na construção simbólica,
promovendo a representação intencional por parte das crianças. Consideram que «as
crianças de idade pré-escolar sentem uma necessidade poderosa de construir os seus
próprios símbolos como substitutos para os objectos e experiências reais. […] A
representação é, assim, um processo interno no qual as crianças elaboram símbolos
mentais para representar objectos, pessoas e experiências reais» (Hohmann e Weikart,
2004, p. 476). Neste projecto, a representação simbólica é iniciada pela escolha, por
parte da criança, ao entrar no programa, de um símbolo que irá ser usado para
identificar o cacifo, o cabide, a caixa de material pessoal, desenhos, etc. Em cada um
destes símbolos, que deverão ser todos diferentes dentro de uma sala, e terem formas
simples e fáceis de reproduzir, será escrito o nome da criança que o escolhe e colada a
respectiva fotografia; for fim, serão plastificados e em cada um será pendurado um fio.
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Em Portugal, o currículo High/Scope também é seguido em alguns jardins de
infância, nomeadamente, no Norte do país, integrados no Projecto Infância, iniciado em
1991 e coordenado pelo Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho.
Neste projecto, «assume-se que as finalidades da educação de infância residem ao
mesmo tempo, na promoção psicológica da criança e na sua inserção cultural»
(Formosinho, 1996, p. 82), dando-se especial atenção ao papel do contexto. Sobre esse
papel, Formosinho (1996, p. 73) diz que «a filosofia educacional que se desenvolve leva
a centrar a atenção no papel dos contextos – organizacionais, comunitário, societais –
pois, na construção do conhecimento, o movimento entre o sujeito e os contextos é um
movimento de vaivém [que se situa] ao nível da emergência social da moralidade»
(Formosinho, 1996, p. 73).
Têm-se realizado variados estudos sobre a eficácia de diferentes modelos
pedagógicos abrangendo o High/Scope. Um deles, do Head Start Planned Variation,
referido por Spodek e Brown (2002), que comparou a eficácia de diversos currículos de
educação de infância, no período de 1969-71, constatou que as crianças mais novas,
mais passivas e, em geral, “menos aptas” obtinham melhores resultados quando
incluídas em programas com abordagens comportamentalistas enquanto que as crianças
identificadas como mais competentes e menos passivas tinham maior sucesso quando
integradas em modelos menos directivos como o High/Scope.
Em 1993, Schweinhart, Barnes e Weikart apresentaram um estudo, citado por
Hohmann e Weikart (2004), sobre indivíduos que tinham participado no programa
High/Scope entre 1962 e 1967, comparando-os com outros indivíduos não participantes
neste programa. Nesse estudo, analisaram dados recolhidos directamente junto desses
alunos e os registos académicos, da segurança social e cadastrais. Verificaram que, em
qualquer dos parâmetros analisados, responsabilidade social, salários e estatuto
económico, rendimento escolar e comprometimento no casamento, os níveis de sucesso
obtido pelos que tinham frequentado o programa High/Scope eram sempre superiores
aos dos outros indivíduos, concluindo assim que a implementação deste currículo pode
aumentar o sucesso futuro das crianças.
Um outro estudo (Epstein, 1993) englobando 200 crianças, 97 das quais
integradas em salas utilizando a abordagem High/Scope e as restantes em grupos de
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comparação, concluiu que as crianças envolvidas naquele programa, onde se realçava o
planeamento e a reflexão desenvolvidas pelas crianças, mostravam maior espírito de
iniciativa, envolviam-se mais em actividades cooperativas, tendiam a suplantar as dos
grupos de comparação em actividades de desenvolvimento motor e de carácter
cognitivo, nomeadamente, de representação, classificação e de linguagem.
Outros estudos, desenvolvidos por Sylvia (1992) e Veen, Roeleveld e Leseman
(2000, cit. por Epstein, 2003a), confirmam que crianças que planificam, agem e
reflectem sobre as suas actividades apresentam melhores resultados em linguagem e em
outras áreas de carácter cognitivo e que as suas acções são mais determinadas por um
objectivo do que resultado de um acaso.
O sucesso do programa High/Scope, de que falam os estudos comparativos que
citamos, é explicado por Hohmann e Weikart (2004) pela «estimulação da iniciativa das
crianças e das suas tendências para as relações interpessoais positivas num contexto de
aprendizagem activa [e porque dá às crianças] poder para seguirem os seus próprios
interesses de forma intencional e criativa» (p. 13).
O currículo de Reggio Emilia
O projecto Reggio Emilia é outro currículo que se enquadra numa perspectiva
construtivista. Este modelo surgiu na cidade de Reggio Emilia, no norte de Itália, no
final da 2ª Grande Guerra, quando um grupo de cidadãos se uniu para construir uma
escola para as crianças pequenas. A partir daí e sempre com a participação de pais,
foram surgindo outras escolas nessa região. Malaguzzi, um jornalista que se tinha
deslocado à região para fazer uma reportagem, ligou-se à iniciativa, fez formação em
educação de infância e passou a liderar o projecto. Em 1963, é criada a primeira escola
municipal dando início ao sistema municipal para a educação de infância de Reggio
Emilia. Actualmente, o município local apoia mais de trinta creches e jardim de infância
que contam ainda com diversas estruturas como um laboratório de animação cultural,
um centro de documentação e investigação educativas e um departamento de mudanças
pedagógicas que cooperam com as escolas privadas incluídas no mesmo programa.
O currículo de Reggio Emilia assume-se como não centrado na criança nem
dirigido pelo professor mas originado na criança e enquadrado pelo professor e é, por
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isso, designado de “currículo negociado” (Edwards, Gandini e Forman, 1993) ou por
“currículo emergente”. É caracterizado por não haver metas específicas para cada
actividade. Em sua vez, são formuladas hipóteses do que pode vir a acontecer e os
objectivos que se definirem em função dessas hipóteses são flexíveis e adaptados aos
interesses e necessidades emergentes de cada grupo de crianças. «À medida que os
projectos vão surgindo, os adultos dão sugestões e introduzem novos elementos sempre
que apropriado, mas são as crianças que decidem e escolhem os passos a seguir» (Lino,
1996, pp. 120-1).
Este modelo tem influências de diversos autores como Dewey, Decroly, Freinet e
Montessori mas a linha principal segue as ideias de Piaget, acreditando-se que a criança
tem um papel activo na construção do seu conhecimento e que o objectivo do ensino é
providenciar condições de aprendizagem (Malaguzzi, 1993). Também como a
abordagem High/Scope, a aposta na aquisição de novos conhecimentos através de
acções é acompanhada pela promoção do planeamento e pelo desenvolvimento da
capacidade de abstracção por parte das crianças. Apesar da importância que a
perspectiva de Piaget tem na abordagem pedagógica, Lino (1996) considera que os
seguidores deste modelo apontam algumas críticas ao construtivismo piagetiano,
nomeadamente por este tratar em separado os desenvolvimentos cognitivo, afectivo e
moral, por dar pouca atenção à memorização e à interacção social e pela grande
importância dada ao pensamento lógico-matemático. Para esta autora (1996), «em
Reggio, procura-se promover as relações, as interacções e as comunicações. Acredita-se
que todo o conhecimento emerge de uma construção pessoal e social e que a criança
tem um papel activo na sua socialização co-construída com o grupo de pares» (p. 99).
Também Katz e Chard (1996) realçam a importância da valorização do trabalho da
criança em Reggio Emilia ao dizerem que «ter em conta o trabalho das crianças
encoraja-as a responsabilizarem-se pelo seu trabalho, com energia e envolvimento,
tendo prazer e satisfação tanto no processo como nos resultados» (p. 2). Esta
perspectiva, consequência da notória influência que Vygotsky também tem neste
modelo, é, segundo Lino (1996), determinante «no apoio intencional e sistemático que o
adulto presta às crianças, [tanto] ao nível da linguagem [como] nos projectos em que as
crianças se envolvem» (p. 100) e na ideia de que «a escola que [a criança] frequenta
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deve ser o local onde se produz uma unidade de interesses entre a família, a comunidade
e a instituição escolar» (p. 100).
Relativamente ao papel do professor na formação das crianças, Edwards (1993, p.
154) diz que aquele, «através de uma espécie de alerta, facilita e estimula o diálogo, a
co-acção e a co-construção dos conhecimento, entre as crianças» e Dunne (2000) refere
que os professores frequentemente «tomam nota dos comentários das crianças acerca do
que aprenderam nas suas actividades» (p. 1). Também Katz e Chard (1996) abordam
este tema dizendo que os professores partem da análise que fazem ao desenvolvimento e
à participação de cada criança para optimizarem as oportunidades destas em
representarem as suas ideias, interesses e caminhos que pretendem seguir.
A questão da cooperação entre as crianças e entre crianças e professores é outro
ponto salientado por Katz e Chard (1996) que referem que, em Reggio Emilia, «as
crianças também aprendem e são estimuladas pelos trabalhos dos outros porque estes
são expostos [e que] quando professores e crianças planeiam juntos com abertura às
ideias dos outros, a actividade ganha mais interesse e desenvolve mais capacidades do
que se a criança planear sozinha ou se o professor não estiver consciente do desafio da
criança» (p. 2-3).
Como princípio básico deste modelo, nas escolas que seguem este modelo
curricular, as crianças são encorajadas a explorar o ambiente e a expressarem-se usando
diversas formas de linguagem ou modos de expressão, incluindo palavras, movimento,
desenho, pintura, modelagem, colagem, jogo dramático e música, dando-se especial
relevo às artes (mas sem as considerar uma parte separada do currículo), o que permite
que as criança atinjam um elevado nível de representação gráfica (Lino, 1996). Este
nível de representação foi constatado por Shuster (s.d., p. 291) num trabalho com
crianças que frequentavam o currículo de Reggio Emilia, referindo que «apresentaram
poderosas […] representações deles próprios e das suas emoções». O peso dada pelos
mentores do modelo à qualidade da representação foi verificado por Katz e Chard
(1996), após a análise de documentação sobre as práticas nos jardins de infância Reggio
Emilia, que afirmaram que essa documentação «mostra sugestivos exemplos da
importância da apresentação do trabalho das crianças e o grande cuidado e especial
atenção que são dados tanto ao conteúdo como à estética» (p. 1).
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Outro princípio básico é as famílias terem «o direito de estar informadas sobre o
processo de desenvolvimento dos seus filhos e o direito de participar em toda a acção
educativa, [para o que se procura] um envolvimento activo dos pais no processo
educativo, através de discussões, debates e tomadas de decisão em conjunto (pais e
educadores)» (Lino, 1996, p. 103). Nas reuniões realizadas para o efeito, as ideias,
experiências e conhecimentos dos pais são bem-vindos na escola e são apresentadas as
capacidades e produções das crianças, de forma a conseguir-se um programa de
participação bem sucedida. Katz e Chard (1996) abordam ainda esta questão afirmando
que o registo das actividades permite que os pais se tornem conhecedores das
experiências dos seus filhos na escola e Mallaguzzi (1993, p. 64) refere que isso «fá-los
rever as suas posições e os seus pontos de vista, enquanto pais, acerca da experiência
que os seus filhos estão a viver na escola».
A organização do espaço nas escolas Reggio Emilia tem sempre a preocupação de
«promover e facilitar a interacção social, a exploração e a aprendizagem cooperativa,
favorecendo, assim, o relacionamento entre todos os intervenientes no processo
educativo: educadores, elementos da equipa, pais e criança» (Lino, 1996, p. 107). Em
todas elas existe um estúdio de arte, que é um local destinado ao desenvolvimento das
artes visuais e gráficas, com um professor especializado em artes, uma biblioteca,
equipada também com computador e, no espaço central, onde desembocam as salas de
actividades, há uma zona com material de disfarce. Cada uma das três salas (com
diferentes níveis etários) está dividida em áreas, como a da motricidade, a das
construções e a da música e leitura (Edwards, 1993, Lino, 1996).
Há variados materiais na sala e os que são para uso exclusivo de cada criança,
como o colchão e as caixas onde guardam as mochilas e outros objectos pessoais, estão
marcados com o respectivo símbolo.
A atenção com a estética é constante. Todo o espaço, incluindo o exterior, é
organizado e decorado (pelo adulto), havendo «uma preocupação especial com a beleza
e a harmonia dos espaços» (Lino, 1996, p. 110). Os materiais pedagógicos são
guardados em caixas transparentes de acesso fácil às crianças. As paredes e diversos
placares servem de suporte permanente ou temporário dos trabalhos das crianças,
fotografias, textos dos educadores e informações para os pais.
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No início de todos os dias, as crianças reúnem-se na sua sala com os educadores e
escolhem as actividades que querem desenvolver. Vão então seleccionar os matérias de
que necessitam para o seu trabalho. Podem trabalhar sozinhas, em pequeno ou grande
grupo, com ou sem o apoio dos adultos (desde o educador à cozinheira). «Em cada
projecto, geralmente trabalham pequenos grupos de 4 ou 6 crianças com o apoio de um
educador e do artista plástico» (Lino, 1996, p. 113). Algumas das tarefas do quotidiano
são também partilhadas pelas crianças que podem ajudar na cozinha, pôr a mesa do
refeitório, tratar das plantas, etc.
Segundo Edwards (1993, p. 114), uma das características deste modelo é o grande
empenho de todos os adultos na formação de equipas educativas e em que o seu papel
se «caracteriza por um estar presente, sem ser intruso, apoiando as dinâmicas cognitivas
e sociais que estão a ocorrer em cada momento». O adulto deve actuar não como
facilitador mas como estimulador e encorajador, cooperando com as crianças. Ao longo
dos trabalhos de projecto, os adultos, em conjunto, reflectem, planeiam formas de
elaborar e alargar os projectos, providenciando novos materiais e novas ideias, e revêem
sucessivamente os acontecimentos. A análise e pesquisa sobre o desenrolar dos
acontecimentos e o estudo sobre novas perspectivas educacionais levam a uma
adaptação das acções dos educadores à situação em causa. Em relação ao papel do
professor, Shuster (s. d., p. 286) afirma que aquele «pretende provocar a descoberta e a
aprendizagem, actuando de forma a suportar o pensamento e o sentir da criança e
providenciando para que esta desenvolva harmonicamente as suas competências».
Porque este modelo enfatiza todas as formas de expressão gráfica, destacam-se,
pelo papel específico que desempenham na tarefa educativa, o pedagogo, que tem à sua
responsabilidade sete escolas, e o artista plástico (Lino, 1996).
Especificando um pouco o tipo de trabalho desenvolvido, Lino (1996) refere que
ele enquadra-se na pedagogia de projecto21 mas tem características particulares em
virtude da enorme ênfase dada às artes plásticas. Um grupo de quatro a seis crianças
estudam e investigam um tema de interesse comum, desenvolvendo um projecto que
pode durar dias, semanas ou meses, em função do nível etário em causa e do empenho.
Todas as crianças participam pelo menos num projecto por ano e os respectivos temas
                                                 
21 Ver o ponto A pedagogia de projecto, deste mesmo sub-capítulo.
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são resultantes dos interesses genuínos das crianças, orientados pelos adultos quando
querem redireccionar aqueles interesses ou definidos por estes a priori para que
correspondam a objectivos curriculares. No entanto, o tema não é «tão importante como
o processo pelo qual as crianças passam, ao sentir, trabalhar e progredir em conjunto
com as outras crianças e adultos. O mais importante é que cada criança participe e
cresça tanto quanto possível num contexto de investigação e experimentação em grupo»
(Lino, 1996, p. 124) e a função do educador é conseguir que isso aconteça (Edwards,
1993). Para tal, na fase inicial, fazem um levantamento exaustivo das possíveis
direcções que o projecto pode tomar e formulam questões provocatórias que orientem as
actividades. Na segunda fase, se necessário, fazem-se visitas ao exterior ou convidam-se
pessoas da comunidade para partilharem as suas experiências e as crianças vão
desenvolvendo e discutindo o seu trabalho. Os trabalhos são usados para discussão em
grupo e as conversas das crianças são gravadas para posterior análise. Na terceira fase,
os trabalhos acabados são revistos, analisados e expostos a toda a escola, se possível a
toda a comunidade, e as crianças do grupo organizam informação para apresentar aos
outros. Segundo Katz e Chard (1996), dada a abertura com que cada projecto é
desenvolvido, mesmo que haja temas iguais, cada projecto sai único.
Kocher (s.d.) refere que «a abordagem Reggio Emilia apela para a integração das
artes gráficas como ferramentas para o desenvolvimento cognitivo, linguístico e social.
A apresentação de conceitos e hipóteses em múltiplas formas de representação –
impressão, pintura, escultura, construção, drama, música, marionetas e teatro de
sombras – são vistas como essenciais para a compreensão da experiência pela criança»
(p. 3). Comparando a linguagem plástica com as verbais diz também que «as não-
verbais têm, dentro delas, muitos conceitos, sensações, pensamentos e modos de
existência que servem como organizadores da lógica prática e formal. Elas geram
imagens complexas, vocabulários, metáforas e símbolos, movimentos e acção, estilos
pessoais e criativos» (p. 4). Ou seja, mais do que pôr o desenvolvimento nas artes
plásticas ao nível do de outras áreas a que habitualmente se dá mais atenção, parece que
a grande aposta naquela área vai fazer com que estas, nomeadamente, as de carácter
cognitivo, mesmo no campo da representação e da linguagem, surjam somente como
consequência daquela, num papel, pelo menos aparentemente, secundário. É esta a ideia
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que transparece das palavras de Kocher (s.d.) quando afirma que «a literacia não deve
limitar-se ao mundo escrito. Deve também envolver o sistema simbólico das artes. […]
Ao comprometermo-nos numa capacidade [a artística], também tornamos possível a
emergência de outras» (pp. 4-5).
Em termos de representação e linguagem, já vimos que a aposta principal é nas
artes plásticas. Essa aposta poderá permitir desenvolver diversos tipos de representação
que, no fundo, representam, de alguma forma, linguagens diferentes. O título da
exposição itinerante, “As cem linguagens das crianças”, organizada em Reggio Emília,
parece querer dar essa ideia. No entanto, não encontrámos, nas leituras que fizemos,
uma preocupação em organizar esses tipos de representação de forma que se pudesse
considerar um embrião de um sistema de comunicação. Em particular, não encontrámos
nenhuma referência a qualquer sistema de representação que se pudesse considerar
próximo do da matemática, nem uma atenção particular a questões desta área científica.
Todavia, isso não significa que esta área seja esquecida. De facto, em relação a Reggio
Emilia, Dunne (2000) afirma que os números não são ensinados numa actividade
específica, mas são aprendidos através das mais variadas actividades e que «as crianças
têm também de resolver problemas relacionados com números, dando-lhes dois ou três
dias para os resolverem, mas os professores não lhes dizem como chegar à resposta,
permitindo-lhes, assim, que sejam eles próprios a chegar a ela» (p. 2).
O Movimento da Escola Moderna
O Movimento da Escola Moderna (MEM), segundo Niza (1996), foi fundado a
partir do Grupo de Trabalho de Promoção Pedagógica dos Sindicato Nacional de
Professores, em 1996. Seguindo inicialmente o modelo Freinet, foi-se contextualizando
teoricamente pela reflexão dos professores portugueses apoiados na linha de Vygotsky e
de Bruner, evoluindo para uma perspectiva de desenvolvimento das aprendizagens. A
ênfase inicial nas expressões deslocou-se para a comunicação assente em circuitos de
informação e de trocas sistemáticas entre alunos. Apesar de não termos encontrado, nos
documentos produzidos pelos mentores teóricos do projecto, qualquer referência ao
enquadramento desta perspectiva pedagógica numa linha construtivista, somos levados
a fazê-lo, pelas características do modelo que, como afirma Guimarães (2000),
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«desenvolve uma pedagogia activa onde a comunicação e a escuta são elementos
centrais» (p. 1).
Para o MEM, que é constituído por uma rede de núcleos regionais que se organiza
em grupos de trabalho que promovem a auto-formação através da discussão das práticas
pedagógicas, a escola é «um espaço de iniciação às práticas de cooperação e de
solidariedade de uma vida democrática» (Niza, 1996, p. 141). Segundo Guimarães
(2000), neste modelo, «partilham-se saberes em cooperação, pesquisa-se e reflecte-se
sobre os contributos das diferentes ciências, incorporando o que deles necessita» (p. 1).
Desta concepção, que persegue a ideia de que «se a cultura da democracia no interior
das escolas não for ensaiada e desenvolvida desde já, perderemos mais cedo ou mais
tarde a própria democracia» (Niza, 1999, p. 3), decorrem três finalidades formativas
interdependentes: a iniciação às práticas democráticas, a reinstituição dos valores e das
significações sociais e a reconstrução cooperada da Cultura.
Orientada por esta perspectiva de solidariedade democrática, os grupos de
crianças dos jardins de infância, no modelo curricular do MEM, são constituídos de uma
forma vertical, integrando, se possível, diferentes níveis etários, tentando assegurar a
heterogeneidade geracional e cultural que promova a interajuda e a colaboração entre
todos (Niza, 1996). Esta ideia de cooperação entre crianças e adultos é realçado por
Guimarães (2000) que diz que o modelo de «autoformação cooperada é transposto de
uma forma isomórfica para a sala de aula» (p. 1) e por Santana (1993) que afirma que
«a cooperação constitui, de facto, um dos pilares do MEM, não só relativamente ao
trabalho desenvolvido com alunos na sala de aula como, em homologia de processos, ao
modelo de formação de professores» (p. 43). Uma outra característica destes jardins de
infância é «a manutenção de um clima de livre expressão das crianças reforçado pela
valorização pública das suas experiências de vida, das usas opiniões e ideias» (Niza,
1996, p. 146), permitindo um tempo de exploração de ideias, de materiais ou
documentos. Pretende-se que, assim, surjam projectos de pesquisa, auto-propostos ou
provocados pelo educador.
Segundo Niza (1996), o espaço da sala está dividido em seis áreas básicas de
actividades: biblioteca e documentação, oficina de escrita e reprodução, laboratório de
ciências e experiências, carpintaria e construções, actividades plásticas e outras
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expressões artísticas e um espaço de brinquedos, jogos e faz-de-conta. Há ainda uma
área central polivalente para trabalho colectivo e, quando o jardim de infância não tem
uma cozinha acessível às crianças, organiza-se também uma área para cultura e
educação alimentar. Cada área tenta reproduzir uma oficina de trabalho semelhante às
dos adultos. Na área de escrita, verificam-se algumas diferenças relativamente à maior
parte dos outros jardins de infância. Como material surge o computador e impressora22.
Nas paredes, numa altura acessível às crianças, são expostos os textos enunciados pelas
crianças e captados pelo educador e as diversas tentativas de pré-escrita e escrita, as
suas obras de pintura, desenho ou tapeçaria e os mapas de registo que ajudam à
planificação, gestão e avaliação da actividade educativa: Plano de Actividades, Lista
Semanal de Projectos, Quadro Semanal de Distribuição de Tarefas, Mapa de Presenças
e Diário do grupo.
O Plano de Actividades é um mapa de duas entradas, onde, à esquerda e
verticalmente, se encontram os nomes das crianças e, em cima e na horizontal, se
ordenam as diferentes actividades: leitura, escrita, medições, construções, pintura, etc.
Na Lista Semanal de Projectos registam-se os nomes dos projectos seguidos dos
nomes das crianças que os integram e, eventualmente, a previsão da respectiva duração
(horas ou dias da semana). «Os interesses e motivações dos alunos são a base de onde
partem os projectos» (Guimarães, 2000, p. 1) que se caracterizam «por uma cadeia de
actividades que se têm de “desenhar” mentalmente, [sendo planeados] para responder a
uma pergunta que fizemos» (Niza, 1996, p. 148). A maior parte dos projectos
desencadeiam-se a partir da conversa matinal de acolhimento e neles as crianças
deverão explicitar, representando antecipadamente as actividades que irão desenvolver
para responder à responder à questão escolhida.
O Quadro de Tarefas é um quadro de pregas, encimadas pelos nomes das tarefas
(limpar as mesas, arrumar oficina, almoços, etc.), onde são inseridas cartolinas com os
nomes das crianças responsáveis por cada tarefa. O Mapa de Presenças, mensal, é
também um quadro de duas entradas, com os dias do mês e da semana, em cima, na
horizontal, e os nomes das crianças, à esquerda, na vertical. As crianças marcam a sua
                                                 
22 Antes da implantação do computador, havia uma máquina de escrever e, sempre que possível, qualquer
sistema de impressão como o limógrafo ou a prensa Freinet.
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presença com um sinal convencional no quadrado onde se cruza a linha do seu nome
com a coluna do dia respectivo (Niza, 1996).
O Diário é uma folha com cerca de 100x60 cm, dividida em quatro colunas. Nas
duas primeiras, encabeçadas por “não gostei” e “gostei”, regista-se o que as crianças e o
educador consideram de negativo e positivo ao longo da semana. Na terceira, designada
por “fizemos”, registam-se as actividades mais significativas, e na quarta, encimada por
“queremos” ou “desejamos”, escrevem-se as sugestões. Da análise das três primeiras
colunas resulta o balanço semanal do grupo que, conjuntamente com a análise da quarta
coluna, permite o caminho da avaliação para o planeamento (Niza, 1996).
Os trabalhos de leitura e interpretação destes registos deverão ser frequentes e,
nomeadamente, os dos Mapas de Presenças e do Diário, «funcionam sistematicamente
como plataformas de balanço e de estudo para o desenvolvimento lógico-matemático,
linguístico e social dos grupos de autores e actores dos factos registados» (Niza, 1996,
p. 150).
As actividades são organizadas de forma bem definida e compartimentada ao
longo do dia, surgindo, habitualmente, nove tempos, desde o acolhimento até ao
balanço em conselho. Durante a manhã, desenvolvem-se essencialmente as actividades
escolhidas pelas crianças e a tarde é destinada a sessões plenárias de informação e de
carácter cultural. Nestas sessões, há um modelo comum a todas as escolas do MEM. Em
cada dia da semana desenrola-se uma actividade diferente; por exemplo, à segunda-
feira, é a “hora do conto”, à terça-feira, os pais ou outros convidados vêm contar coisas
da sua vida, e à sexta-feira, o educador lê cada coluna do Diário e fazem-se os
respectivos comentários. Há, ainda, meio dia por semana para visitas de estudo e
contactos com a comunidade. Dentro desta organização, refere Guimarães (2000), as
crianças «desempenham o papel fundamental na planificação, realização e avaliação do
trabalho, respeitando-se, assim, o seu ritmo, a sua cultura» (p. 1).
O educador apoia discretamente as actividades desenvolvidas nas oficinas em
pequenos grupos e, na área polivalente, «secretaria algumas crianças que têm textos
para dizer» (Niza, 1996, p. 151). As descobertas lógico-matemáticas são integradas na
língua.
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Segundo Niza (1996), o perfil do educador neste modelo é moldado pela
«convicção de que a organização da vida no jardim de infância é o fundamental
operador da educação escolar» (p. 154) que, por sua vez, é orientada pelos «processos
de cooperação progressivamente reforçados, de forma a garantir o exercício directo e
continuado dos valores de evidente respeito, de autonomização e de solidariedade que a
organização, participada democraticamente, potencia» (pp. 154-5). Assim, os
educadores assumem-se como «promotores da organização participada; dinamizadores
da cooperação; animadores cívicos e morais do treino democrático; auditores activos
para provocarem a livre expressão e a atitude crítica» (p. 155). Pretendem, assim,
estimular a autonomização e responsabilização de cada criança e «provocarem a livre
expressão e incentivarem, nas crianças, o espírito crítico» (Serra, 2004, p. 55).
Este modelo de trabalho requer uma forte articulação com a comunidade, dada a
semanal participação de elementos desta no jardim de infância e os sistemáticos
encontros entre os educadores e os pais.
Num estudo comparativo entre três currículos de educação pré-escolar em
Portugal e que abrange o MEM, Nabuco (1997) refere que este modelo «encoraja as
actividades de expressão plástica e de manipulação» (p. 85), o que, de alguma forma,
confirma o declarado investimento em oficinas ligadas à expressão plástica que este
modelo faz. No mesmo estudo, pode também ler-se que o currículo High/Scope
«encoraja mais actividades de tipo científico, tais como resolução de problemas e ainda
actividades de jogo simbólico» (p. 85), o que também confirma as preocupações
principais dos defensores deste modelo.
A pedagogia de projecto
A pedagogia de projecto foi inicialmente proposta por Kilpatrick, discípulo de
Dewey, em The project method, apresentado em 1918 e divulgada posteriormente em
todo o mundo. Em Portugal, foi apresentada por Irene Lisboa, em 1949, em Modernas
tendências da educação, e divulgado, nos anos 70, pelo Ministério da Educação, em
colaboração com a Escola Superior de Educação de Estocolmo. Como sinónimo do
termo “pedagogia de projecto”, usaremos também o termo “trabalho de projecto”,
apesar de alguns autores aplicarem o primeiro quando corresponde a uma iniciativa das
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crianças e o segundo quando corresponde a uma iniciativa do educador. No entanto,
como refere Silva (1998), «esta distinção é artificial, dado que o educador tem sempre
um papel determinante na decisão de desencadear o projecto, quer apoiando e alargando
as propostas das crianças, quer apresentando propostas» (p. 102).
Relativamente à implantação deste método em Portugal, Vasconcelos (1998)
refere que após o lançamento da rede pública de jardins de infância, em 197723, tentou-
se aplicar esta metodologia neste nível educativo, nomeadamente «através de diversas
acções de formação dirigidas aos educadores de infância da rede pública e organizados
pela Divisão de Educação Pré-Escolar (DEPE)» (Serra, 2004, pp. 50-1) do Ministério da
Educação. «No entanto, salvo honrosas excepções, a maior parte dos projectos ficavam
centrados em si mesmos e dificilmente atravessavam as quatro paredes do jardim de
infância. Muito raramente as crianças se tornavam reais investigadores… talvez porque
uma correspondente atitude não fosse plenamente assumida por parte dos educadores»
(Vasconcelos, 1998, p. 136).
A pedagogia de projecto insere-se na perspectiva construtivista mesmo
considerando que aquela possa interpretada como um facto da vida mais do que
epistemologia» (Yun, 2000, p.6). Este método é baseado, segundo Sloane (2004), na
ideia de que as crianças «têm muito a acrescentar ao processo de ensino/aprendizagem»
(p. 1). Caracterizando esta metodologia, Katz (1994) afirma que «um projecto é uma
investigação aprofundada de um tópico sobre o qual se quer aprender mais. […] A
característica base de um projecto é o facto da investigação ser apontada
deliberadamente para a procura de respostas a questões colocadas pelo professor ou
pelas crianças» (p. 1). No entanto, não advoga que este método seja aplicado a todo o
currículo, mas «às partes mais informais do currículos das crianças mais jovens» (Katz,
1999, p. 1) que, aliás é o que habitualmente acontece, «como complemento de outras
partes do currículo» (Serra, 2004, p. 53). Por seu lado, Yun (2000) entende que o
significado do trabalho de projecto no currículo pode não ser somente intelectual mas
estar também relacionado com questões de atitude, isto porque pode dispor a criança
para «hábitos significativos de perseverança» (p. 1), relacionados com questões sociais,
pois pode desenrolar-se «num contexto natural dentro do espírito da comunidade que
                                                 
23 Lei nº 5, de 1 de Fevereiro de 1977, do Ministério da Educação e Investigação Cientifica.
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uma instrução sistematizada pode negligenciar» (p. 3) e com uma prática para a vida já
que «enfatiza a filosofia educacional da auto-realização» (p.4).
Abordando as premissas necessárias à implementação deste modelo pedagógico,
Vasconcelos (1998) refere-se à importância da atitude do educador em todo o processo
para que a aplicação do método seja realmente efectiva, dizendo que
A pedagogia de projecto, para além de uma metodologia de trabalho, é uma atitude, a
espinal medula que perpassa toda a nossa existência. Para um educador poder ensaiar e aplicar a
pedagogia de projecto tem que deixar que a filosofia de projecto, enquanto atitude
sistematicamente questionante face ao saber, perpasse a sua vida toda, incluindo as suas
interacções não apenas com as crianças, mas com adultos, membros da equipa de trabalho, pais,
etc.
[…] Um educador incapaz de sentido de risco, de aventura […] não poderá praticar
adequadamente uma pedagogia de projecto (p. 132).
Também Silva (1998) realça o peso da atitude do educador nesta metodologia,
afirmando que é importante que o educador «se interrogue se está, de certo modo, a
“impor” a sua proposta, motivando as crianças para o desenvolvimento do projecto […]
ou se está, de facto, a dar oportunidade para que as crianças participem real e
genuinamente na decisão de desenvolver o projecto» (p. 102).
Em relação ao papel do educador, Vasconcelos (1998) considera que ele «incide
não apenas nos conteúdos mas também na dinâmica relacional» (p. 145), integrando o
conflito cognitivo que leva à construção de novos saberes. Silva (1998), aludindo ao
educador como gestor do processo, diz que é importante distinguir interesses reais de
curiosidades momentâneas para que possa apoiar o desenvolvimento de projectos
relevantes. Vasconcelos (1998) afirma ainda que o educador, como co-construtor de
conhecimentos num processo de interacção com os outros, tem de assumir «os seus
próprios saberes e os saberes que os outros possuem, integrando-os dinamicamente no
processo de conhecimento» (p. 132). Também Silva (1998) aborda a questão da partilha
de saberes e de processos dizendo que «para que os saberes construídos por esse
pequeno grupo [que desenvolveu o projecto] possam contribuir para o desenvolvimento
e aprendizagem de todo o grupo, o processo desenvolvido e os saberes adquiridos
deverão ser comunicados e partilhados com as crianças que não participaram
directamente no projecto» (p. 104). No que concerne ao papel específico do educador
no desenvolvimento do projecto, Vasconcelos (1998, p. 139) afirma que «a pedagogia
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de projecto implica flexibilidade, inflexões e mudanças e reformulações ao longo do
processo».
Comparando com outras linhas pedagógicas, Vasconcelos (1998) refere que «uma
planificação em pedagogia de projecto pressupõe, não a formulação de objectivos
específicos, mas sim a formulação de hipóteses de trabalho» (p. 144) e, contrapondo à
perspectiva de que a aprendizagem se centra na criança, diz ainda que «em pedagogia
de projecto, o currículo está centrado na criança, no adulto, no contexto» (p. 134). Silva
(1998) compara esta metodologia com outras formas de organizar as actividades,
também de carácter globalizante, que se praticam em jardins de infância como os
centros de interesse de Decroly e os temas de vida. Afirma que, no primeiro caso, os
temas que correspondem a assuntos que se consideram importantes para a vida, como a
habitação e a alimentação, «são propostos pelo educador que decide e orienta, de forma
sistemática, […] havendo pouca ou nenhuma ocasião para integrar as propostas ou
curiosidades das crianças» (pp. 105-6). No segundo caso, as actividades centram-se em
acontecimentos da vida social, como o Natal, o Carnaval, o Inverno, a Primavera, sendo
o educador que «decide e propõe o tema e também as actividades que as crianças
deverão realizar […] não lhes garantindo um real poder de decisão» (Silva, 1998, p.
106) e «as crianças raramente são chamadas a colocarem questões para serem
respondidas ou para tomarem a iniciativa de investigarem um assunto» (Katz, 1994, p.
2). Em contraponto com estas metodologias, Silva (1998) considera que, na pedagogia
de projecto, há uma «construção progressiva do projecto, que implica um processo
participativo de partilha do poder e de decisão conjunta na procura de novos saberes»
(p. 105) e Katz (1994) afirma que o trabalho de projecto dirige a atenção das crianças
para questões do tipo: Como funcionam as coisas? O que fazem as pessoas? Que
ferramentas se usam?» (p. 2). Silva (1998) refere ainda a importância de, ao longo de
todo o processo, o educador se interrogar
Sobre o modo como partilha o poder com as crianças [e] sobre a diferença entre o
tratamento de um tema globalizante e o desenvolvimento de uma projecto que tem sentido por se
situar num determinado contexto e por mobilizar os interesses das crianças que participam na
construção do processo, dando ideias, planeando, avaliando e comunicando o que fizeram e
aprenderam» (p. 106).
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Aludindo às suas características pedagógicas que tocam directamente nas atitudes
da criança, Vasconcelos (1998) refere que a pedagogia de projecto encoraja aquela «a
colocar questões, resolver situações problemáticas[, permitindo] aprendizagens
significativas [e que a pedagogia de projecto implica a criança] voluntária e
pessoalmente num processo que ela vai prosseguindo, projectando no tempo a sua acção
futura» (p. 133). Assim, além de adquirirem saberes inerentes ao trabalho em causa,
aprendem competências de funcionamento de grupo, de cooperação, de afirmação e de
manuseamento de instrumentos e desenvolvem também competências de leitura e de
representação e expressão em diversos tipos de linguagens, gráficas, plásticas e
corporais. Por seu lado, Katz e Chard (1997) entendem que o trabalho de projecto
conduz as crianças a uma maior compreensão das experiências que vão vivendo,
levando-as a um aprofundamento intelectual que é um dos objectivos de um currículo
adequado do ponto de vista do desenvolvimento. Respondendo a algumas críticas que
são feitas relativamente à liberdade de trabalho nesta metodologia, afirmam que uma
diferença importante entre o trabalho de projecto e a brincadeira propriamente dita é que
aquele envolve as crianças num «planeamento avançado e em várias actividades que
requerem a manutenção de esforço durante vários dias ou semanas» (p. 4).
Para Katz (1994), este modelo «dá, às crianças, oportunidades para usarem as suas
capacidades, visa as competências das crianças, realça as motivações intrínsecas e
encoraja as crianças a definir o que fazer e a aceitá-las como peritos acerca das suas
necessidades» (p. 1). Segundo Vasconcelos (1998), além das crianças desenvolverem a
autonomia e a capacidade de decisão, adquirem ainda hábitos de pensamento e de
atitudes: capacidade de previsão, de pesquisa, de inquirição, de reflexão, de
persistência, aprendendo a «gostar de aprender» (p. 153). Este modelo de trabalho
permite que as crianças aprendam a partir de erros e dúvidas, lidem com o sucesso e o
insucesso e sejam capazes de gerir sentimentos de frustração, contradição e
desapontamento (Chard, 1992; Katz e Chard, 1997; Silva, 1998).
Segundo Vasconcelos (1998), o trabalho de projecto passa por quatro fases: a)
definição do problema; b) planificação e lançamento do trabalho; c) execução; d)
avaliação e divulgação. No entanto, Katz (1994) e Sloane (2004) consideram somente
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três fases, assumindo a definição do problema e a planificação e lançamento do trabalho
como uma única fase.
O projecto pode nascer a partir de um novo objecto ou mesmo de «um objecto do
quotidiano« (Katz, 1994, p. 3), de uma situação-problema, história, etc., proposto pelo
educador ou pelas crianças e, na primeira fase, as crianças falam, questionam e
representam, partilhando com o adulto os seus saberes que os ajuda a formular ideias e
estratégias. Poderá ser elaborada uma “rede” de ideias sobre o que já se sabe e o que se
pretende saber e devem ser discutidos com as crianças os possíveis desenvolvimentos
do projecto (Edwards, Gandini e Forman, 1993; Katz e Chard, 1997; Vasconcelos,
1998). Na segunda fase, é importante que as crianças comecem a tomar consciência do
caminho a tomar e que comecem a defini-lo: quais os recursos necessários, por onde
começar, distribuição de tarefas, etc., para se entrar na fase seguinte, de
desenvolvimento do projecto. Para Sloane (2004, p. 4), durante esta fase, o
conhecimento que as crianças adquirem «entra num contexto significativo que fornece
aos educadores oportunidades para observar a sua aprendizagem».
Na terceira fase, as crianças têm oportunidade de fazer visitas de estudo, fazer
pesquisa documental, medem, comparam, discutem, desenham e registam usando «a
maior variedade possível de linguagens gráficas» (Vasconcelos, 1998, p. 143). Cada
criança trabalha segundo as suas capacidades e o educador promove a interacção para
que todos fiquem inteirados do que se está a fazer, se discutam as actividades
desenvolvidas e se reformule o projecto (Chard, 1992; Katz e Chard, 1997;
Vasconcelos, 1998). Ao longo deste processo, Silva (1998) destaca a importância da
investigação que é preciso desenvolver para construir progressivamente o percurso
definido a partir das diversas hipóteses e que leva a novos conhecimentos e o valor dos
registos e da sistematização necessários à partilha de processo e resultados.
Na fase final, as crianças devem avaliar o trabalho desenvolvido, quer a qualidade
das tarefas realizadas, como a interacção entre todos e o conhecimento adquirido,
podendo esta avaliação final «ser o local onde surgem ideias para um novo projecto»
(Sloane, 2004, p. 2). A divulgação do trabalho conseguido pressupõe uma síntese
compreensível para os outros, sejam eles as crianças da sala ao lado, as de outro jardim
de infância ou os pais. O educador tem aqui um papel importante de ajuda na análise do
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trabalho desenvolvido, na construção da síntese a apresentar aos outros e na definição
do meio usado para essa apresentação: drama, registos gráficos, maqueta, etc. (Edwards,
Gandini e Forman, 1993; Katz e Chard, 1997; Vasconcelos, 1998).
No que respeita à organização do espaço da sala para um trabalho de projecto,
Katz e Chard (1997) e Vasconcelos (1998) consideram que aquela deve permitir o
trabalho em grande grupo e em pequenos grupos ou mesmo individualmente. Deverá
haver áreas adequadas à expressão plástica, com materiais variados e de qualidade, à
construção, ao jogo simbólico, permitindo a recriação de universos conhecidos da
criança (a casa, o café, etc.) e à leitura e à escrita, usando diversos tipos de linguagens.
O material deve estar visível e acessível e as paredes devem ser usadas para expor
painéis que mostrem o desenvolvimento dos projectos, tanto no que diz respeito ao
processo como ao produto. Neste tipo de trabalho, a organização do tempo terá de ser
flexível, em que o trabalho em pequenos grupos será predominante, mas mantendo uma
estrutura e uma rotina que dê segurança à criança.
Aludindo à importância desta metodologia em modelos mais específicos,
Vasconcelos (1998) afirma que «o modelo do Movimento da Escola Moderna […]
incorporou nas suas rotinas a existência de “actividades” e “projectos”, [e que] o
modelo de educação pré-escolar criado em Reggio Emilia, Itália, incorpora, de forma
admirável, na sua pedagogia, o trabalho de projecto» (pp. 136-7).
Práticas adequadas ao desenvolvimento
Em 1986, a National Association for the Education of Young Children (NAEYC),
associação americana ligada à educação infância, publicou um documento intitulado
Developmentally Appropriate Practice in Early Childhood Programs Serving Children
from Birth through Age 8 (Bredekamp, 1986), onde tomava posição sobre as práticas no
jardim de infância, vistas sob o ponto de vista desenvolvimental. Em termos gerais,
usava o termo “práticas adequadas ao desenvolvimento” (DAP) para descrever o
conceito de fazer corresponder o ambiente de trabalho com a várias necessidades das
crianças. A este documento seguiu-se um outro, no ano seguinte, onde já se incluíam
especificações para programas para crianças com menos de 8 anos de idade que foi
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apoiado por diversas organizações ligadas à educação e que passou a servir de
referência a vários profissionais.
Seguindo esta perspectiva, Gestwicki (1995) considera como DAP as práticas que
se baseiam em decisões pensadas e tomadas em função dos conhecimentos actuais sobre
o desenvolvimento da criança e assentes na investigação e nas teorias que explicam o
que as crianças são; não entende as DAP como «um currículo, mas como uma estrutura,
uma filosofia, uma forma de abordar o trabalho com as crianças mais novas» (p. 5) e
afirma que a questão da “adequação” se refere à idade mas também «ao contexto
familiar, cultural, comunitário e actual das crianças» (p. 7) tornado cada uma delas
numa situação única.
Swan e Gammage (1993) dizem que, para uma prática ser apropriada ao
desenvolvimento, «as experiências proporcionadas às crianças pequenas têm de estar
em consonância com o que sabemos sobre desenvolvimento, sobre os períodos críticos
dentro das sequências desse desenvolvimento e sobre um organismo activo e explorador
[a criança]» (p. 40). Rasmussen (2004) considera igualmente que as DAP são baseadas
nas necessidades desenvolvimentais das crianças e que assentam em três tipos de
informação:
1. conhecimento das actividades, materiais, interacções e experiências que sejam seguras,
saudáveis, interessantes e desafiantes para uma criança de uma dada idade e estrutura de
pensamento;
2. conhecimento das forças, fraquezas, interesses e requisitos de cada criança do grupo
para que ela possa adaptar-se ao novo ambiente;
3. conhecimento da diversidade cultural, social e linguística das crianças para que as
experiências possam ser significativas, relevantes e respeitadoras das crianças e suas
famílias (p. 1).
Para Gestwicki (1995), as ideias de Piaget são o suporte principal desta
perspectiva que assenta em sete princípios básicos: a) há uma sequência previsível no
desenvolvimento; b) o desenvolvimento num estádio é a base para o desenvolvimento
posterior; c) há períodos óptimos para o desenvolvimento; d) o desenvolvimento resulta
da interacção de factores biológicos (maturação) e ambientais (aprendizagem); e) o
desenvolvimento segue e inter-relaciona-se, como um todo, com outros aspectos
(psicológico, cognitivo, emocional, social), influenciando-os; f) cada indivíduo
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desenvolve-se segundo o seu calendário e ritmo; g) o desenvolvimento passa do simples
para o complexo e do geral para o particular.
Olhando para o papel das crianças, Nelson (2000) afirma que as DAP permitem
que «as crianças sejam parceiros activos na aprendizagem baseada nos seus esforços,
interesses e necessidades. Além disso, as crianças são encorajadas a escolher as
actividades e os materiais que entenderem dentro de um determinado leque» (p. 1).
Relativamente à atitude dos educadores, Petersen (2002) entende que «”práticas
adequadas ao desenvolvimento” não significa que os professores abdiquem do seu papel
de liderança permitindo que as crianças façam escolhas não supervisionadas ou não
planificadas [mas sim que] os professores planeiem e ofereçam materiais adequados aos
níveis de desenvolvimento das crianças [e que] trabalhem com os pais e considerem os
seus valores como objectivos para as suas crianças» (p. 1). Também Crosser (2002)
aborda esta questão, dizendo que o papel dos educadores, neste modelo, é de facilitador
e de capacitador e Friedman (2005), referindo-se mais propriamente à concretização das
actividades, sugere que os educadores devem integrar actividades de manipulação em
áreas em que a estratégia tradicional é as crianças trabalharem sentadas, dando, como
exemplo de situações relacionadas com a matemática, a compra e venda de objectos.
Nos documentos que a NAEYC foi publicando sobre este tema, foi-se
comparando o que se considerava como práticas apropriadas e práticas não apropriadas
a um desenvolvimento adequado, foram-se esclarecendo as questões que se levantavam
sobre esta perspectiva e definindo os contextos e ambientes adequados a um
desenvolvimento adequado em cada idade e referentes às diversas áreas. Dão-se
também diversas sugestões relativas às atitudes que os educadores devem ter em
diferentes situações, ilustrando-as com exemplos positivos e negativos, e propõem-se
caminhos para uma mudança no sentido de se conseguirem práticas mais consentâneas
com a perspectiva proposta.
Falando sobre as características das DAP, Crosser (2002) afirma que são práticas
activas, nas quais os professores e os alunos aprendem uns com os outros, criando-se,
assim, uma comunidade de aprendizes pois «as crianças vêem que os professores
também gostam de aprender» (p. 1). Neste modelo e também segundo Crosser (2002),
os professores põem questões, desafiam as crianças a compreender e a aprofundar os
95
problemas e organizam as actividades de forma a que estas possam escolher e
desenvolver as suas acções por bastante tempo. Diz ainda que no fim das actividades
livres, as crianças devem ser responsáveis pela limpeza e pela arrumação das
respectivas áreas o que «permite actividades de classificação [além de] criar um espírito
de cooperação» (p. 2). Crosser (2002) entende ainda que deve haver um tempo para um
tempo para actividades físicas e musicais e para as crianças discutirem e mostrarem o
que realizaram, colocarem os seus problemas e pedirem soluções para os mesmos.
Relativamente às salas, Rasmussen (2004) afirma que, para encorajar as DAP, o
espaço deve ser «bem organizado, claramente definido e facilmente acessível» (p. 2).
Crosser (2002) considera também que deve permitir a movimentação das crianças,
conter materiais que incentivem ideias criativas e que estejam permanentemente à
disposição das crianças e que deve incluir diversas áreas: materiais de construção, água
e areia, jogo dramático, livros, jogos de mesa e bonecas.
Abordando a questão da adaptação dos educadores a estas práticas, Gestwicki
(1995) parte do princípio de que é difícil um professor mudar pois a maior parte deles
ensina da forma como foi ensinado e faz o melhor que sabe e pode; considera que a
mudança só pode ter origem numa modificação da forma de pensar, o que poderia
provocar uma diminuição da auto-confiança já que pode pôr em causa o trabalho
desenvolvido até então. Assim, apresenta um plano de mudança apoiado em quinze
pontos relacionados com questões emocionais, definição de objectivos e tarefas
sequenciais, aquisição de informação, envolvimento dos pais, reflexão e análise dos
processos e situações. Nelson (2000), num estudo realizado com diversos professores
com crenças comportamentalistas ou com crenças construtivistas, trabalhando em
ambientes de cariz comportamentalista ou de cariz construtivista, concluiu que as
respectivas práticas são mais dependentes das suas crenças do que o ambiente em que
trabalham. Em função disso, considera como fundamental que os professores usem os
seus conhecimentos para ultrapassar os obstáculos criados pelo ambiente. Gestwicki
(1995) partilha esta ideia e sugere que, para que os pais e a comunidade compreendam o
que são as DAP, os educadores deverão mostrar uma confiança nas virtudes dessas
práticas, mostrar a pertinência e a praticabilidade das mudanças necessárias, manter
todos informados e integrados no processo para que possam também acreditar e aceitar
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essas mudanças. Essa sugestão é também feita por Murawsky (1992) aos colegas que,
como ela, gostariam de mudar a sua prática, referindo que se deve «procurar aliados o
mais cedo possível [e que] os administradores sabem pouco de educação de criança
pequenas. Temos de educá-los» (p. 26). Por seu lado, May (1992) salienta a importância
do compromisso e da confiança do educador para que consiga levar avante as mudanças
que entende como necessárias.
Gestwicki (1995) considera que o modelo de Reggio Emilia se aproxima das
DAP, em particular, no que concerne à construção social do conhecimento e aos papéis
do professor e das crianças como co-construtores do mesmo.
Num estudo comparativo entre crianças que frequentam currículos tradicionais e
as DAP, Dunn e Kantos (1997) verificaram que os resultados eram semelhantes nas
áreas da matemática e da leitura mas que as crianças que frequentavam as DAP eram
mais confiantes nas suas capacidades e estavam mais motivadas para aprender. Mas o
Project Construct National Center (s. d., p. 2) afirma que, «em geral, as crianças
provenientes das DAP mostram resultados mais elevados do que outros programas, nas
áreas de matemática e ciência, medidos através das mais variadas formas de avaliação».
Apareceram várias críticas a esta linha. Dado que o documento publicado, em
1987, pela NAEYC apontava diversas práticas como não apropriadas, surgiu o receio de
que aquele viesse a limitar a diversidade de currículos de educação de infância.
Spodek (2002), atendendo ao facto do documento abordar essencialmente o
problema do desenvolvimento e considerando que é necessário ter em conta as
dimensões cultural e do conhecimento, refere que «a dimensão desenvolvimental de um
programa é apenas uma das três dimensões que devem ser consideradas» (p. 217).
Kessler (1991), seguindo a mesma ideia, afirma que o citado documento deixa de lado
as questões políticas e filosóficas da educação.
Instrução vs. aprendizagem informal
Um ponto que podemos dizer que têm de comum os modelos apresentados é que
sobrepõem os interesses da criança à sua competência académica. Relativamente a este
assunto, Papalia, Olds e Feldman (2001) referem que alguns jardins de infância
oferecem instrução em competências académicas básicas, mas que, apesar das crianças
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poderem aprender mais no início, uma instrução demasiado dirigida pelo educador no
período pré-escolar pode reprimir os seus interesses e interferir com a aprendizagem
auto-dirigida. […] Um estudo comparativo realizado por Stipek, Feiler, Daniels e
Milburn (1995) com crianças que frequentavam jardins de infância e pré-escola, uns
centrados na aprendizagem académica e outros centrados na criança, mostra que as
crianças que frequentavam os programas académicos, tanto nas classes socialmente
baixas como nas médias, realizaram melhor tarefas de reconhecimento de letras e de
palavras (mas não de números), tinham uma motivação mais baixa, uma opinião pobre
das suas capacidades, menos orgulho nas suas realizações, estavam mais dependentes do
adulto para permissão e aprovação e preocupavam-se mais acerca da escola.
Esta questão é também abordada por Katz (2005) que refere que as tarefas
académicas põem a aprendizagem de capacidades à frente do aprofundamento da
compreensão e que a instrução formal coloca o aprendente num papel mais passivo-
receptivo do que activo-expressivo e leva a que o aprendente seja mais instruído do que
construtor de ideias e hipóteses. Esta autora aposta no desenvolvimento da criança a
partir dos seus interesses já que, refere, ela nasce «com predisposição para tirar o
melhor proveito das suas experiências e para investigar, formular hipóteses, analisar,
prever e testar essas previsões, mesmo durante a pré-escola. As mais importantes
tendências académicas são, na maior parte, inatas e devem ser fortalecidas e suportadas
e não minadas por prematuras pressões académicas» (Katz, 2005, p. 8). Reforça esta
posição comparando o que se passa nos países mais desenvolvidos com os menos
desenvolvidos dizendo que, naqueles, «há mentes de crianças que estão a ser
desperdiçadas pois estão envolvidas em actividades frívolas e triviais e em prematuras
preparações para exames a realizar num futuro longínquo; as mentes destas crianças não
estão mais envolvidas nem são mais enriquecidas do que as dos países em que há
condições muito abaixo das ideais» (p. 11).
Em relação a um ponto próximo do anterior, o dos educadores decidirem todas as
actividades a desenvolver no jardim de infância, Katz e McClellan (1991) afirmam que
«dar às crianças responsabilidade para desenvolver alguns dos procedimentos e regras
dá-lhes sinal de que o professor assume que os motivos das crianças são genuínos e
sensíveis» (p. 35). Katz (1999) diz também que, apesar da maior parte das crianças
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fazerem de boa-vontade o que o adultos lhes pedem para fazer, isso não prova que essa
actividade serve melhor o seu desenvolvimento. Afirma ainda que as crianças aprendem
mais efectivamente quando se envolvem activamente nas actividades do que quando
estão nas actividades de uma forma passiva ou receptiva. Falando do currículo no
jardim de infância, afirma que este deve «incluir projectos de grupo que sejam
investigações sobre tópicos em que estejam interessados. Este projectos aumentam a
disposição das crianças para observar, experimentar, inquirir e examinar mais
cuidadosamente diferentes aspectos do seu meio» (Katz, 1999, p. 4).
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6. O pensamento e o conhecimento na criança
Como já referimos, das teorias atrás enunciadas sobre aprendizagem24, são as
construtivistas-desenvolvimentistas que, na área da educação, «actualmente, têm maior
influência teórica» (Bowman, 1999, p. 2). Em particular na educação de infância, as
comportamentalistas têm vindo a perder terreno e as teorias de processamento de
informação não têm conseguido impor-se, porque, segundo Seifert (2002), assentam no
desenvolvimento de estratégias ou no desenvolvimento de funções como a memórias a
curto prazo ou a longo prazo e não no desenvolvimento das crianças, como acontece
com as desenvolvimentistas.
Também Dahlberg, Moss e Pence (2003), abordando o papel das teorias nas
práticas pedagógicas, valorizam a psicologia do desenvolvimento considerando que
«pode ser vista como um discurso que, além de contribuir para a construção das nossas
imagens das crianças e para o entendimento das suas necessidades, contribui para a
construção e para a constituição de toda a paisagem da infância. Na prática pedagógica,
a psicologia do desenvolvimento passou a desempenhar um papel dominante» (p. 53).
Mas alertam para o perigo destas teorias, em vez de serem vistas como representações
socialmente construídas a partir de uma realidade complexa, poderem tornar-se o
próprio centro das atenções. Ao traçar mapas abstractos das vidas das crianças,
descontextualizamo-las e perdemos a visão delas e de suas vidas: suas experiências
concretas, suas habilidades reais, suas teorias, seus sentimentos e suas esperanças.
Será, pois, sobre as teorias construtivistas-desenvolvimentistas que assentará este
sub-capítulo, onde se abordará a forma como a criança pensa e conhece, nomeadamente,
no período etário que corresponde ao jardim de infância, fazendo-se uma referência
especial à questão da representação.
Piaget considera que há basicamente dois tipos de pensamento: o pensamento não
dirigido ou autístico e o pensamento dirigido ou inteligente.
O pensamento autístico é subconsciente, o que significa que os objectivos que
visa ou os problemas que enfrenta não estão na consciência. «Não é adaptado à
realidade externa, criando-se uma realidade de imaginação ou de sonho. Tende […] a
                                                 
24 Ver o sub-capítulo 4. Educação, ensino e aprendizagem, deste capítulo.
100
satisfazer os seus desejos e permanece estritamente individual, sem ser comunicável
como tal pela linguagem» (Piaget, 1977, p. 60).
Por seu lado, o pensamento dirigido é consciente, isto é, persegue objectivos que
estão presentes para aquele que pensa; é inteligente, ou seja, é adaptado à realidade e
procura agir sobre ela, é susceptível de verdade e de erro (verdade empírica ou verdade
lógica) e é comunicável.
Portanto, segundo Piaget, estas formas de pensamento diferem, essencialmente,
quanto à sua origem. Enquanto uma é socializada, orientada pela adaptação progressiva
dos indivíduos uns aos outros, a outra permanece individual e incomunicável. Esta
oposição acontece porque o pensamento inteligente, precisamente porque se socializa
progressivamente, «procede cada vez mais por conceitos, graças à linguagem que liga o
pensamento às palavras, [enquanto o autista], precisamente porque permanece
individual, continua ligado à representação por imagens, à actividade orgânica e aos
movimentos» (Piaget, 1977, p. 61).
Ao pensamento, Piaget (1978b) associa pois a inteligência, que entende poder
conceber-se como «o desenvolvimento de uma actividade assimiladora cujas leis
funcionais são dadas a partir da vida orgânica e cujas sucessivas estruturas que lhe
servem de órgãos são elaboradas por interacção dela própria com o meio exterior» (p.
336). Bruner (cit. por Zabalza,1992, p. 41) tem uma posição semelhante, mas põe
explicitamente a tónica na acção do sujeito, ao associar o desenvolvimento da
inteligência à «ampliação ou refinamento progressivo da capacidade de, por um lado,
perceber a realidade, de actuar sobre ela e de a representar e, por outro, da capacidade
de resolver problemas, de inventar ou de re-inventar».
Gardner (2005), usando uma linguagem baseada na actual era da informática,
apresenta uma perspectiva diferente de inteligência, comparando-a a um conjunto de
computadores independentes e dizendo que «um computador trata com a linguagem, um
segundo com a informação espacial, um terceiro com informação acerca das outras
pessoas. [A combinação desses computadores traduz-se] numa lista de oito ou nove
inteligências, que todos nós temos, [nas quais inclui] a inteligência linguística, a
inteligência lógico-matemática e a inteligência espacial» (pp. 6-7). Considera ainda que
haverá, no futuro, cinco espécies de mentes.
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As três primeiras são cognitivas – referem-se ao habitual trabalho escolar: a mente
disciplinada [que] controla o conhecimento e as capacidades, a mente sintetizadora [que] decide o
que é mais importante e coloca o conhecimento, no seu conjunto, numa função útil e a mente
criativa [que] se aventura no novo e inexplorado território. As duas últimas têm a ver com o
tratamento das questões da esfera humana: a mente respeitável que premeia a diversidade e tenta
trabalhar efectivamente com indivíduos de qualquer substrato e a mente ética [que] se ocupa dos
princípios [e que] parece agir de forma a servir toda a sociedade (Gardner, 2005, p. 20).
Piaget considera ainda que os progressos da inteligência não são inatos mas
devidos «à manifestação de uma série de estruturas que se impõem de dentro para fora à
percepção e à inteligência, à medida que se manifestam as necessidades provocadas
pelo meio» (1978b, p. 336). Esta posição é reforçada pela afirmação de que «o
funcionamento da inteligência […] é tanto mais estimulado e desenvolvido quanto os
problemas postos pelo real são mais variados e mais interessantes» (Piaget e Garcia,
1971, p. 29). No entanto, não deixa de referir com insistência de que o conhecimento
está essencialmente ligado ao sujeito, como quando diz que «o possível e o necessário
[na criança] não são senão relativos ao sujeito e não são dados no objecto» (Piaget,
1986, p. 9).
Ainda segundo Piaget (1978b), o período sensório-motor é caracterizado por uma
inteligência prática com «reacções circulares, reflexos e, mais profundamente ainda, por
uma actividade morfogénica do próprio organismo» (p. 335). A partir do plano pré-
operacional, considera que a inteligência adquire um carácter conceptual, pois supõe
sempre uma «união estreita da experiência e da dedução, união essa de que o rigor e
fecundidade da razão serão, um dia, o duplo produto» (p. 389); este tipo de inteligência
distingue-se da do período sensório-motor por procurar o conhecimento como tal e por
ser um pensamento colectivo que obedece a regras comuns, enquanto que esta procura
somente a adaptação prática do «indivíduo às coisas ou ao corpo de outrem, mas sem
socialização do intelecto» (p. 335). Sintetizando a diferença entre estes dois tipos de
inteligência, Piaget (1974b) afirma que, contrariamente à inteligência conceptual, «a
inteligência prática busca o êxito antes da verdade» (p. 337).
O período operatório, dizem Piaget e Inhelder (1993), é caracterizado por uma
inteligência representativa que se inicia com uma «centração sistemática na acção
própria e nos aspectos figurativos momentâneos dos sectores do real, nos quais se apoia;
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em seguida, resulta numa descentração, fundada nas coordenações gerais da acção, que
permite constituir os sistemas operatórios de transformações e as invariantes ou
conservações que libertam a representação do real das suas aparências figurativas
ilusórias» (p. 115).
No entanto, Piaget considera ainda um terceiro tipo de pensamento,
«intermediário entre o pensamento pré-conceptual e o pensamento operatório» (Piaget,
1978a, p. 362), que «procura adaptar-se à realidade, conquanto não se expresse como
tal» (Piaget, 1977, p. 62) e que designa de egocêntrico. Caracterizado por ser intuitivo,
corresponde ao período pré-operatório, isto é, à criança de 3 a 7 anos, que «está sempre
a afirmar e nunca demonstra» (Piaget, 1990, p. 46). Piaget explica o que significa este
pensamento intuitivo que divide em dois tipos: a intuição primitiva, que «não passa de
um esquema sensório-motor transposto em acto do pensamento educação que herda
naturalmente os seus caracteres» (Piaget, 1990, p. 51), e a intuição articulada, que é
capaz de atingir um nível de equilíbrio mais estável e ao mesmo tempo mais móvel do
que a acção sensório-motora por si só. É esta capacidade que constitui o grande
progresso do pensamento próprio deste estádio relativamente à inteligência que precede
a linguagem e que é característica do período sensório-motor. Para Piaget (1990),
«comparada com a lógica, a intuição é assim um equilíbrio menos estável por falta de
reversibilidade, mas comparada com os actos pré-verbais ela assinala seguramente uma
conquista» (p. 51).
Piaget e Inhelder (1977) descrevem o pensamento pré-operatório dizendo que este
consiste «em coordenar os estados e as transformações concebendo o primeiro como
resultado de algumas das segundas e ao mesmo tempo como ponto de partida de outras
transformações» (p. 497). Este pensamento é caracterizado por conceber os estados de
uma maneira demasiado estática e emprestar às transformações «um falso dinamismo
exagerado que retarda assim a mobilidade verdadeira das operações reversíveis» (p.
498). Consideram que há uma «subordinação do pensamento pré-operatório às
configurações perceptivas de natureza geral, na medida que significa que o sujeito
raciocina acerca das configurações percepcionadas à partida e à chegada, sem se
preocupar com as transformações que ligam uma às outras» (p. 504).
103
Ora, o pensamento, cuja «essência consiste em reflectir, i. e., em distinguir o que
pensa do que está a ser pensado» (Humboldt, cit. por Glasersfeld, 1995, p. 157), gera
conhecimento que, na opinião de Duckworth (1991), «consiste no conjunto de
pensamentos, acções, relações, previsões e sentimentos próprios, exclusivos de cada
pessoa, alguns dos quais poderão ter tido como fonte algo lido ou ouvido» (p. 31) e que
o indivíduo teve o trabalho de relacionar, de acordo consigo próprio, dando origem à
descoberta de novas formas de os voltar a relacionar.
Este papel do próprio indivíduo sobre a aquisição do seu conhecimento é realçado
por Duckworth (1991) ao afirmar que «o significado das coisas que se nos deparam não
nos é dado, a nós, é-nos dado por nós – construído por nós, cada um à sua maneira, de
acordo com a nossa própria organização ao nível do entendimento» (p. 147) e, de uma
forma muito abrangente, mas, ao mesmo tempo, muito clara, que «pensar é que faz com
que as pessoas desenvolvam a sua capacidade de pensar» (p. 45).
Essa acção do sujeito sobre o próprio conhecimento também é realçado por outros
autores. Um deles é Glasersfeld (1995) que diz que «o conhecimento não é recebido
passivamente, mas construído pelo sujeito cognitivo; a função de cognição é adaptativa
e serve a organização do mundo experiencial, e não a descoberta da realidade
ontológica» (p. 46). Piaget também distingue esse papel, ao considerar que «o possível
cognitivo é essencialmente invenção e criação» (Piaget, 1985, p. 8), que «o
conhecimento não provém da sensação só por si, mas sim do que a acção acrescenta a
esse dado» (Piaget, 1991, p. 80) e que «não se conhece o objecto senão agindo sobre ele
e transformando-o (no sentido lato do termo)» (Piaget, 1991, p. 83). Gardner (2001)
aborda igualmente essa questão, dizendo que «a pessoa que compreende profundamente
tem a capacidade de explorar o mundo de diversos modos, usando métodos
complementares. [No entanto], ela alcança conceitos e princípios […] com base nas
suas próprias explorações e reflexões» (pp. 104-5).
Analisando a forma como o sujeito adquire conhecimento, Piaget (1985), em
consonância com a sua análise sobre os tipos de pensamento, afirma que qualquer
indivíduo se encontra na posse de dois grandes sistemas cognitivos que classifica de
complementares: «o sistema presentativo fechado, de esquemas e estruturas estáveis,
que serve essencialmente para “compreender” o real, e o sistema de procedimento, em
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mobilidade contínua, que serve para “ter êxito”, para satisfazer necessidades portanto,
através de invenções ou transferências de processos» (p. 9). Piaget e Garcia (s.d.)
referem ainda que o conhecimento é de natureza assimiladora, contrariando assim não
só todo o empirismo, com também o apriorismo, dado que a maior parte das formas
biológicas de assimilação são hereditárias e o característico das assimilações cognitivas
é construir sem cessar novos esquemas, em função dos precedentes, e acomodar os
antigos. Justificam desta forma a afirmação de que «todo o conhecimento impõe uma
epistemologia construtivista» (p. 298).
Duckworth (1991), por seu lado, considera que o nosso conhecimento tem três
linhas de acesso:
Uma é perceptual: há uma relação entre o que as coisas parecem agora e o que pareciam ser
antes. A segunda é a acção: há alguma coisa, no que fazemos, que nos faz lembrar coisas que já
fizemos antes. A terceira tem um carácter conceptual: uma ideia, uma palavra, uma fórmula
constituem o elo. […] A questão está, pois, na coordenação destas formas de conhecimento, de
modo a permitir um verdadeiro entendimento da situação (p. 69).
A relação entre as experiências que uma criança defronta e forma como o
conhecimento é, por ela, construído é um tema importante para Piaget25. Afirma que
todo o conhecimento, mesmo o que diz respeito a noções lógicas e matemáticas, supõe
uma intervenção da experiência e que, «sem a manipulação dos objectos, a criança não
chegaria a constituir as correspondências um a um que lhe servem para elaborar o
número inteiro, nem a descobrir que a soma de alguns objectos é sempre a mesma
qualquer que seja a ordem da enumeração, etc.» (Piaget, 1991, p. 41). Entende que há
duas espécies de experiências: a experiência física «que consiste em agir sobre os
objectos para obter um conhecimento por abstracção a partir desses mesmos objectos»
(Piaget, 1991, p. 87) e a experiência lógico-matemática que «consiste em agir sobre os
objectos mas com a abstracção dos conhecimentos a partir da acção, e já não dos
próprios objectos» (Piaget, 1991, p. 88).
No entanto, Piaget (1991) considera que, no campo da lógica e da matemática
puras, as acções lógico-matemáticas do sujeito podem prescindir de serem aplicadas a
objectos físicos e interiorizar-se em operações manipuláveis simbolicamente, tornando
                                                 
25 Cf. com o ponto A perspectiva cognitivista-desenvolvimentista-construtivista, no sub-capítulo 4.
Educação, ensino e aprendizagem, deste mesmo capítulo.
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inútil a experiência. Desta forma, estas lógica e matemática puras são susceptíveis de
ultrapassar indefinidamente a experiência e não estão limitadas pelas propriedades
físicas do objecto. Segundo ele, são as ilimitadas possibilidades de combinações
operatórias que permitem que estas se antecipem «tão frequentemente à experiência [e
que haja acordo], quando se encontram, entre as propriedades do objecto e as operações
do sujeito» (p. 98).
Dentro desta linha de pensamento e comparando a matemática com a biologia,
Piaget (1991) afirma que a primeira, como disciplina científica, «utiliza ao máximo a
actividade do sujeito, pois essa ciência é essencialmente dedutiva e recorre cada vez
menos (encarada na sua evolução) à experiência em si, [enquanto que a segunda] reduz
ao mínimo a actividade do sujeito, pois é essencialmente experimental e não utiliza
senão com circunspecção extrema os processos dedutivos ou construtivos do espírito»
(p. 139). Referindo-se também à forma como o conhecimento é construído, Piaget e
Garcia (s.d.) distinguem o matemático de todo o outro tipo de conhecimento, dizendo
que, «em matemática […], a abstracção reflexiva é a única em causa» (p. 299).
Um dos factores fundamentais para o desenvolvimento do conhecimento é a
função simbólica26, pois, como diz Piaget (1977), «qualquer conhecimento
representativo […] pressupõe a intervenção de uma função simbólica» (p. 512). Ora, a
capacidade de representação está intimamente ligada à Matemática, já que o
desenvolvimento das capacidades simbólicas é fundamental para que a construção
matemática se possa fazer, pois os conceitos matemáticos, tanto os numéricos como os
geométricos, não têm existência física, «são produto da imaginação, são ficção» (Maia,
1990, p. 1). Desta forma, não se podendo tratar directamente com os próprios conceitos,
é necessário usar representações para podermos lidar com eles: O símbolo torna-se,
assim, «um meio através do qual podemos manipular esse conceito segundo regras
precisas» (Haylock e Cockburn, 1989, p. 8).
Será, pois, inevitável que as crianças, quando «estão envolvidas em actividades
matemáticas, [manipulem] materiais concretos, símbolos, linguagem e desenhos [tendo
                                                 
26 Cf. com o ponto A perspectiva cognitivista-desenvolvimentista-construtivista do sub-capítulo 4.
Educação, ensino e aprendizagem, deste mesmo capítulo.
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portanto, de] aprender a ligar o símbolo com uma potencialmente confusa variedade de
situações» (Haylock e Cockburn, 1989, p. 2).
Nesta perspectiva, o capítulo seguinte, dedicado ao conhecimento e à
representação, abordará especificamente esta questão.
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C A P Í T U L O  I I I
C O N H E C I M E N T O  E  R E P R E S E N T A Ç Ã O
1. Introdução
Neste capítulo, fazemos uma revisão da literatura relacionada com conhecimento
e sua representação e correspondente aos níveis etários de crianças que frequentam o
jardim de infância e os primeiros anos do ensino básico. Trataremos essencialmente dos
conhecimentos matemáticos que a criança vai adquirindo nesta faixa etária e da forma
como ela não só faz a respectiva representação como a usa para construir mais
conhecimento.
Para além desta introdução, o capítulo incluirá mais quatro sub-capítulos.
No sub-capítulo 2. Número, após abordarmos algumas questões de lógica,
relacionadas, nomeadamente, com a seriação e a classificação, que servem de base à
construção dos conceitos numéricos, apresentaremos as perspectivas de diferentes
autores sobre a construção e a aprendizagem do conceito de número por crianças até aos
6/7 anos de idade.
No sub-capítulo seguinte, designado por 3. Espaço e tempo, incluiremos, como
título indica, os temas gerais relacionados com o Espaço e ainda com o Tempo. Em
particular, abordaremos a maneira como as crianças da faixa etária correspondente ao
jardim de infância vão adquirindo e se relacionando com os conceitos incluídos nestes
tópicos.
O penúltimo sub-capítulo, 4. Representação do conhecimento, incide
essencialmente na representação gráfica pois é este tipo de representação que a
Matemática usa por excelência. Abarca a forma como as crianças que frequentam o
jardim de infância desenvolvem as suas capacidades de representar o conhecimento,
nomeadamente, matemático, que vão adquirindo; ou seja, trata de Linguagem, no
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sentido mais lato do termo. É, pois, um ponto que abrange áreas que, habitualmente, não
são tratadas dentro da Matemática, como, por exemplo, o Desenho e a Linguagem
Escrita (materna), mas que, neste grupo etário, estão intimamente ligadas com a
Linguagem Matemática. Este sub-capítulo, como diz respeito a representação do
conhecimento matemático tratado no jardim de infância, toca também temas dos dois
pontos anteriores deste capítulo. No entanto, por uma questão de sistematização e
porque é um assunto fundamental deste estudo, preferimos abordar as questões
particulares da representação num sub-capítulo à parte.
O último sub-capítulo, 5. Actividades matemáticas no jardim de infância, será
preenchido com as perspectivas de diversos autores sobre a actividade matemática no
jardim de infância e com referências a actividades específicas de carácter matemático
desenvolvidas no jardim de infância, com incidência especial em situações de índole
semelhante às apresentadas neste estudo.
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2. Número
Segundo Piaget, «a necessidade lógico-matemática é de origem endógena e
apresenta os seus valores máximos no seio dos sistemas fechados de transformações
construídas pelo sujeito» (p. 155), ou seja, é a própria criança que sente a necessidade
de construir conhecimentos lógico-matemáticos. Esta relação entre a lógica e a
matemática – «todas as transformações importantes no raciocínio matemático das
crianças dependem de transformações lógicas» (Nunes e Bryant, 1997a, p. 224) – é uma
das ideias centrais de Piaget.
Para este autor, duas operações fundamentais para uma organização lógica do
pensamento são a seriação e a classificação que considerou como actividades pré-
numéricas básicas. Diz Piaget que «o número inteiro não é um simples sistema de
inclusão de classes nem uma simples seriação, mas é proveniente de se fazer abstracção
das qualidades [e que] estes dois sistemas (classificação e seriação), que são distintos
quando se conservam as qualidades, se fundem num só, uma vez feita a abstracção
delas» (Piaget, 1990, pp. 113-4).
Seriação e classificação
A seriação, que está na base da lógica das relações, consiste em ordenar os
elementos segundo grandezas crescentes ou decrescentes, «em função da diferença que
os objectos apresentam em relação a uma das suas propriedades comuns (peso,
tamanho, volume, etc.)» (Henriques, 2003, p. 112).
 Para Piaget e Szeminska (1971, p. 206), há três espécies de seriação: «uma
seriação global, sem sucessão regular de pormenor; uma seriação intuitiva, com tacteios
na construção e dificuldades em intercalar, sem mais nada, elementos novos na série
construída, formando um bloco rígido; e uma seriação operatória devida a uma
coordenação sistemática das relações em jogo». Estes tipos de seriação começam
«quando a criança de ano e meio a dois anos constrói, por exemplo, uma torre por meio
de cubos cujas diferenças dimensionais eram imediatamente perceptíveis» (Piaget e
Inhelder, 1993, p. 92). Uma fase posterior é conseguida quando as crianças conseguem,
por exemplo, «ordenar dez reguinhas cujas diferenças pouco aparentes necessitam de
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comparações de duas em duas» (Piaget e Inhelder, 1993, p. 93). Mas, dizem estes
autores, a estrutura de seriação alcança o seu remate quando atinge a transitividade.
Piaget e Szeminska (1971), que consideram a construção de uma série mais fácil
do que a inserção de novos termos, dizem que, para que haja seriação, é necessário que
«cada elemento seja escolhido como sendo ao mesmo tempo o menor dos que restam e
maior do que os que o precedem; há, portanto, por um lado, relacionamento de cada
termo com todos os outros e, por outro, uma direcção constante a ser seguida nessa
coordenação» (p. 186).
Em relação à classificação, Henriques (2003, p. 111) refere que «analisar os
objectos em termos de propriedades – cor, forma, características numéricas, etc. –
constitui a base da lógica das classes.
No que toca ao desenvolvimento da classificação, Piaget e Inhelder (1993) dizem
que se observam três etapas. Na primeira, onde se fazem colecções figurais, a reacção
mais primitiva das crianças será fazer classificações, substituindo «pelas semelhanças
gerais um misto de semelhanças locais» (Piaget e Inhelder, s.d., p. 292). Isto é, nesta
fase, em que os objectos reconhecidos (sendo negligenciados os demais) são
classificados por pares de idênticos ou por aproximações, um após outro, as crianças (de
três/quatro anos) «dispõem os objectos não apenas segundo as suas semelhanças e
diferenças individuais, mas também justapondo-os especialmente em fileiras,
quadrados, círculos, etc., de modo a que a sua colecção comporte, por si mesma, uma
figura no espaço, servindo esta de expressão perceptiva ou acompanhada de imagens de
“extensão” da classe» (Piaget, Inhelder, 1993, p. 93). A segunda etapa, a das colecções
não figurais, tem início (por volta dos cinco/seis anos) «assim que o sujeito é capaz de
construir pequenas ou grandes colecções baseadas em uma só semelhança e sem
configuração espacial particular [pequeno-grande, ou a forma por exemplo]» (Piaget,
Inhelder, s.d., p. 293). A classificação parece racional mas, analisada, revela ainda
algumas lacunas. A terceira etapa, a da classificação operatória, é caracterizada por
encaixe em extensão das classes podendo aparecer a antecipação de dois critérios de
classificação.
Para realizar estas actividades de seriação e de classificação é necessário que as
crianças desenvolvam actividades de comparação entre os objectos ou conjuntos
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definidos. Na comparação entre os conjuntos, tem um papel fundamental a
correspondência entre os seus elementos. A um primeiro nível (em média até por volta
dos quatro anos e meio, cinco anos), «a criança avalia as quantidades descontínuas ou
conjuntos como se tratasse de quantidades contínuas, isto é, de grandezas espaciais»
(Piaget e Szeminska, 1971, p. 128). Ou seja, ela baseia os seus julgamentos, na própria
colecção, como um todo, e sobre relações globais tais como “mais ou menos longo”,
mais ou menos largo”, “mais ou menos apertado”, etc. Num segundo nível, tem em
atenção os elementos da colecção e faz correspondências entre eles. Em relação ao acto
propriamente dito, estes autores consideram ainda que «não é mais difícil para a criança
colocar em correspondência termo a termo duas séries a serem construídas
simultaneamente do que ordenar uma só isoladamente» (Piaget e Szeminska, 1971, p.
208).
Especificando mais expressamente os níveis referidos anteriormente, Piaget e
Szeminska (1991) consideram que há diferentes tipos de correspondência. A intuitiva,
de carácter semi-operatório, quando é fundada unicamente sobre as percepções (ou,
eventualmente, sobre as imagens representativas) e que, consequentemente, não se
conserva fora do campo perceptivo actual (ou da sua lembrança nítida). Ou seja, «a
equivalência de colecções só é reconhecida se a sua correspondência for percebida por
contacto óptico (ou acústico, etc.) e cessa assim que ela não é mais fornecida no mesmo
campo da percepção» (Piaget e Szeminska, 1971, p. 99). A correspondência operatória,
ao contrário, é «formada por relações de ordem intelectual e o seu sinal distintivo é,
desde logo, a sua conservação, independente da percepção actual, assim como a
mobilidade da sua composição ou, numa só palavra, a sua “reversibilidade”» (Piaget e
Szeminska, 1971, p. 106).
Estes autores distinguem ainda as correspondências qualitativas das numéricas
(que são necessariamente operatórias), dizendo que se passa das primeiras para as
segundas quando «os elementos são concebidos como iguais […] entre si e que os
caracteres diferenciais que os opunham uns aos outros no seio de uma mesma colecção
são substituídos pela única diferença compatível com a sua igualdade, ou seja, pela sua
posição relativa na ordem da colocação em correspondência» (Piaget e Szeminska,
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1971, pp. 142-3). A igualização das diferenças é, dizem, fonte da unidade e, por isso
mesmo, do número.
Referindo-se ainda às actividades de seriação e classificação e ao seu carácter
operatório, Piaget e Garcia (1971) afirmam que «a criança pode, em certas ocasiões,
interessar-se por seriar por seriar, classificar por classificar, etc., […] mas nas grandes
linhas, no todo, é perante acontecimentos ou fenómenos que tem para explicar e
objectivos a alcançar por ordem causal que as operações serão mais exercidas» (p. 26).
Número – sua construção
Segundo Charbonneau e John-Steiner (1988, p. 98), as crianças «constroem a sua
compreensão do número durante muito anos, devagar e cuidadosamente, passando por
novas experiências dentro das estruturas cognitivas que têm». Esta ideia é semelhante à
de Henriques (2003, p. 139) que afirma que «a noção de número é um projecto que cada
ser humano começa a partir dos 2 anos e que prossegue ocasionalmente durante toda a
sua vida».
Foi Piaget quem deu o principal impulso na compreensão do pensamento
matemático das crianças, em particular, do conceito de número que é construído através
da abstracção reflexiva (Piaget, 1973, Kamii, 1990). Diz Piaget que «existe uma fase
intuitiva e pré-operatória do pensamento, durante a qual a experiência é necessária à
descoberta e à verificação das verdades aritméticas e uma fase operatória a partir da
qual a dedução começa a ser auto-suficiente» (Piaget, 1973, p. 132). Considera que o
número é «acrescido aos objectos e não extraído deles» (Piaget, 1973, p. 133), já que, se
a experiência é psicologicamente indispensável à construção do número, uma coisa é
agir empiricamente e outra é abstrair uma relação dos objectos. Esta posição é
secundada por Henriques (2003, p. 120) que diz que «o conhecimento não se encontra
feito no objecto, pronto a ser descoberto e consumido: o objecto não é mais do que um
suporte, mais ou menos adequado, da acção do sujeito». Piaget e Inhelder (1993)
afirmam também que a avaliação numérica da criança permanece, durante muito tempo,
«ligada à disposição espacial dos elementos, em estreita analogia com as “colecções
figurais”» (Piaget e Inhelder, 1993, p. 95) e o conceito de número «resulta, em primeiro
lugar, de uma abstracção das qualificações diferenciais, que tem como resultado tornar
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cada elemento individual equivalente a cada um dos outros» (Piaget e Inhelder, 1993, p.
95); não se pode, assim, falar em números operatórios enquanto a criança não tiver
constituído uma conservação dos conjuntos numéricos independentes dos arranjos
espaciais.
Para Piaget, as classes, as relações assimétricas transitivas e os números «formam
um sistema operatório coerente e único» (Piaget, 1973, p. 104), em que o conceito de
número assenta nas noções de classe e nas relações assimétricas e transitivas, sendo,
portanto, «a síntese da inclusão e das relações de ordem» (Piaget, 1991, p. 23); ou seja,
«todo o número inteiro implica simultaneamente um aspecto cardinal e um aspecto
ordinal» (Piaget, 1991, p. 57). Distinguindo o conceito de número cardinal – classe
cujos elementos são concebidos como unidades “equivalentes” umas às outras e no
entanto distintas, do conceito de ordinal – série na qual os termos se sucedem segundo
as relações de ordem que lhes são atribuídas pelas suas posições respectivas (Piaget e
Szeminska, 1971), o autor realça a perspectiva de dependência entre estes dois aspectos
do número:
É impossível ter um cardinal sem qualquer ordinação e um ordinal sem qualquer
cardinação. […] O terceiro é aquele que tem dois precedentes, o segundo é o que tem só um, o
primeiro é o que não tem precedentes. Há sempre um cardinal por detrás que permite distingui-los.
[…] E, reciprocamente, quando o sujeito faz quaisquer correspondências entre colecções, [se os
objectos são totalmente equivalentes em termos de qualidade], o único meio que o sujeito tem de
distinguir os elementos, para os poder definir cardinalmente, é a ordem; é o facto de vir um a
seguir ao outro (Piaget, 1999, p. 219).
Para Piaget, as crianças têm de compreender as propriedades cardinais e ordinais
do número antes de se poder dizer que entenderam o significado das palavras
numéricas. Ou seja, as crianças não podem atingir a compreensão dos números e da
aritmética enquanto não tiverem atingido aquilo a que ele chamou o estádio operacional
concreto. É neste estádio que as crianças desenvolvem conceitos lógicos pré-
requisitados e a capacidade de raciocínio e que, antes da idade da razão, podem
aprender a contar imitando os outros; mas não podem usar esta competência aprendida
por rotina de uma forma significativa, isto é, não podem usá-la para raciocinarem sobre
problemas quantitativos. Posição paralela tem Glasersfeld (1995) que afirma que
«aquilo que constitui o conceito abstracto de número é o padrão de atenção abstraído do
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procedimento de contagem» (p. 284), ou seja, o conceito de número está para além do
próprio acto de contar. Nesta perspectiva, considera que a primeira prova de que
estamos a lidar com o número como conceito abstracto é sabermos, sem efectuar uma
contagem, que um determinado numeral implica a coordenação sequencial um-para-um
de todos os termos da sequência padrão dos numerais, desde “um” até esse numeral e
que todos eles podem ser coordenados com alguns itens contáveis. Diz este autor que «é
esta a razão pela qual, enquanto adultos, podemos afirmar que sabemos o que, por
exemplo, o numeral “381 517” significa, apesar de ser pouco provável que consigamos
re-presentar para nós próprios uma colecção de tantos itens experienciais discretos»
(Glasersfeld, 1995, p. 172).
Baroody (2002) considera que a psicologia cognitiva deu, nos últimos anos, um
contributo importante para a compreensão do pensamento matemático das crianças.
Refere que, após Piaget, surgiram diversos autores a contestar, pelo menos em parte, as
conclusões daquele, nomeadamente em relação à importância da operação de contagem
na construção dos conceitos numéricos, como, por exemplo, Fuson, Gelman e Gallistel
que defendem que «as experiências de contagem são a chave para o desenvolvimento da
compreensão dos números e da aritmética pelas crianças» (Baroody (2002, p. 348).
Comparando as perspectivas de Piaget e Gelman, Bryant (1997, p. 60) afirma que
uma das diferenças entre eles é que, «enquanto Piaget está preocupado essencialmente
com as relações entre conjuntos, Gelman concentra-se na contagem de um único
conjunto de cada vez». De facto, Gelman e colaboradores estudaram profundamente as
acções de contagem de um conjunto por crianças de diversas idades. A partir daí,
Gelman e Gallistel (1978) assinalaram que, no período pré-operatório, há cinco
princípios de contagem inatos que orientam as contagens das crianças:
1. O princípio um-a-um: apenas se diz um numeral27 para cada item que está a ser
contado (um, dois, três, …).
2. O princípio da ordem-estável: os numerais são ditos numa ordem determinada
(um, dois, três, … em vez de três, um, dois, …).
3. O princípio da ordem-irrelevante: pode-se contar, começando por um item
qualquer, que a contagem total será a mesma.
                                                 
27 No original, number-word.
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4. O princípio da cardinalidade: o último numeral a ser usado corresponde ao
número total de itens que foram contados (se houver 5 itens, o último número
será o “5”).
5. O princípio da abstracção. Pode-se contar quaisquer tipos de coisas.
Apesar das crianças, segundo Gelman e Gallistel (1978), compreenderem o
princípios básicos da contagem desde o início, cometem erros que decorrem de tentarem
pôr em prática estes princípios todos ao mesmo tempo e essa é uma tarefa que lhes
demora bastante tempo a adquirir. Por isso, as crianças mais pequenas contam sem
qualquer objectivo cardinal e se se perguntar “Quantas velas são?” depois de contar
cinco velas, muitas crianças de 3 anos e algumas de 4 anos contarão novamente e fá-lo-
ão de todas as vezes que essa questão se puser. Isto acontece, porque eles não são
capazes de fazer a transição para a contagem-cardinal do último numeral dito na
contagem dos objectos para o significado de cardinal que esta palavra tem ao referir-se
a quantos objectos são ao todo. No entanto, aos 4-5 anos, as crianças começam a fazer a
transição para a contagem-cardinal depois de contarem um conjunto de objectos. É esta
a posição de Gardner (2001) que afirma que «as crianças de quatro anos consideram que
cada item duma colecção deve ser rotulada por um e apenas um numeral, que a ordem
dos numerais deve permanecer estável e que o último numeral dito corresponde ao
número de itens daquela colecção.
Em relação à questão da contagem e comparativamente com Gelman e
colaboradores, Fuson (1991) tem uma perspectiva mais social do que cognitivista e
defende que «é a utilização de palavras numéricas em diferentes contextos de uso que
vai conduzir ao desenvolvimento desses princípios de contagem e, desta forma, mudar a
própria compreensão que a criança tem do número» (Gaspar, 2001, p. 121). Fuson
(1991) afirma que a contagem é usada em três situações matemáticas diferentes
relativas a quantidade: ordinal, cardinal e de medida de uma grandeza contínua. É uma
situação ordinal, quando se refere à posição relativa de entidades discretas numa ordem
definida para todas essas entidades. É cardinal, quando a última palavra usada na
contagem é usada para dizer a quantidade de todo o conjunto das entidades contadas. É
uma situação de medida de uma grandeza contínua quando diz quantas unidades cobrem
(completam) toda a grandeza. Este autor diz ainda que «a capacidade das crianças para
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dizer correctamente a sequência dos numerais28 é fortemente afectada pela oportunidade
de aprender e praticar essa sequência» (Fuson, 1991) e define cinco níveis na
representação mental dessa sequência pelas crianças:
1. Nível da fiada29: as palavras são um todo indiferenciado dirigido para a frente.
2. Nível da lista inquebrável: as palavras são separadas mas a sequência existe numa
forma de recitação dirigida para a frente e só pode ser produzida começando no
princípio.
3. Nível da cadeia quebrável: parte da cadeia pode ser produzida começando em qualquer
numeral oral em vez de começar no princípio.
4. Nível da cadeia numerável: as palavras tornam-se unidades no sentido numérico –
conjuntos de palavras sequenciais podem representar situações numéricas e podem ser
contadas, postas em correspondência, somadas e subtraídas.
5. Nível da cadeia bidireccional: as palavras podem ser produzidas, facilmente e com
flexibilidade, em qualquer direcção (Fuson 1991, p. 29).
Defende este autor que diferentes níveis traduzem-se em diferentes mudanças na
compreensão em situações da adição e da subtracção e considera que «o acto de indicar
serve de mediador e, simultaneamente, cria duas correspondências: a correspondência
temporal entre o numeral oral dito e o acto de indicar e a correspondência espacial entre
o acto de indicar e o objecto» (Fuson, 1991, p. 31).
Haylock e Cockburn (1989) abordam também as diferentes vertentes do conceito
de número assinaladas por Fuson. Dizem que, na frase “há três crianças na turma quatro
dos 5 anos”, se usam números com três significados bem diferentes. «As três crianças
constituem o cardinal 3 e a classe quatro é o ordinal 4. Os cinco (anos) é um exemplo de
um número usado num contexto de medida» (Haylock e Cockburn, 1989, p. 23).
Embora considerem que a imagem de número, por exemplo, três, que claramente
domina o pensamento da maior parte dos adultos é a ideia de que três é um conjunto de
três coisas, ou seja, ao aspecto cardinal do número, afirmam que o aspecto ordinal,
como a página 3 de um livro, que se chama 3 «somente porque está localizada entre as
páginas 2 e 4» (Haylock e Cockburn, 1989, p. 21), é central e tão importante como o
aspecto cardinal. Também Sinclair (1991) considera que, no que respeita às crianças, a
vertente cardinal está demasiado valorizada relativamente às outras vertentes do
conceito de número. Refere que se olharmos para as experiências quotidianas das
                                                 
28 O termo original é number-words.
29 O termo original é string level.
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crianças com numerais escritos verifica-se que grande parte não são cardinais, como por
exemplo, os número das páginas e os vencedores de corridas, que são ordinais, as
distâncias ou o tempo, que são medidas de grandezas contínuas, ou mesmo o número
dos autocarros e do telefone, que são meras etiquetas.
Goldin e Shteingold (2001), além de abordarem estes aspectos relacionados com o
conceito de número natural, colocam outra questão sobre o conceito de número que o
sistema de contagem de objectos não comporta. Dizem eles que «não se pode chegar ao
zero contando os objectos de um conjunto vazio» (Goldin e Shteingold, 2001, p. 10) e
que algo de semelhante acontece com os números negativos, o que torna, de alguma
maneira, metafórica, a extensão do conceito de número a estas entidades. No entanto,
referem estes autores, a idade em que as representações internas tornam possível a
compreensão dos números não naturais «parece ser mais cedo do que habitualmente se
assume» (Goldin e Shteingold, 2001, p. 19).
Esta perspectiva vai ao encontro dos últimos estudos de Gelman e colaboradores
que defendem que existe uma capacidade inata de estimar quantidades e de raciocinar
aritmeticamente com essas estimativas. Num desses estudos, com crianças de 3 e 4 anos,
Zur e Gelman (2004) pediam para prever o valor cardinal de um conjunto e depois
verificar, por contagem, a veracidade da resposta. Durante a previsão, as crianças
apresentavam muito rapidamente valores cardinais que eram, muitas vezes, «correctos
ou muito próximas da resposta correcta e depois decidiam confiar nas suas contagens
para verificar a resposta» (p. 135).
Baseados neste e noutros estudos, Gallistel e Gelman (2005) assumem que há um
sistema neuronal inato de raciocínio aritmético (não só no homem como em animais
não-humanos) que opera antes das crianças aprenderem a falar e antes de terem
qualquer controlo sobre os elementos da aritmética; isto sugere que a expressão verbal
do número e do pensamento aritmético é baseado num sistema não-verbal para
estimação e raciocínio sobre quantidades discretas e contínuas que partilhamos com
muitos animais não-verbais. Estes autores consideram que este sistema se organiza em
torno da ideia de grandeza30 mental que será «uma inferida (mas potencialmente
observável e medível) entidade mental que representa qualquer numerosidade (por
                                                 
30 No original “magnitude” que também poderá ser traduzido, em português, por “magnitude”.
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exemplo, o número de laranjas numa caixa) ou uma grandeza (por exemplo, o
comprimento, a largura, a altura e o peso da caixa) e que têm as propriedades formais
do número real» (Gallistel e Gelman, 2005, p. 560).
Segundo esta perspectiva,
As grandezas mentais representam quantidades no mesmo sentido em que, dado um
esquema adequado de medida, números reais representam comprimentos. Isto é, os cérebros de
animais não verbais executam operações aritméticas com grandezas mentais; eles somam,
subtraem, multiplicam, dividem e ordenam-nas. Os processadores ou mecanismos que associam
numerosidades (quantidades discretas) e grandezas (quantidades contínuas) a grandezas mentais e
as operações que o cérebro executa sobre elas juntam-se de forma a validar os resultados das
operações, apesar de imprecisos: os resultados dos cálculos com grandezas mentais cobrem
adequadamente o mundo das quantidades discretas e contínuas (Gallistel e Gelman, 2005, p. 582).
Segundo estes autores, este sistema neuronal inclui um acumulador interno que
converte informações sobre elementos discretos, contáveis, como pontos e blocos, em
grandezas (que são contínuas, como a corrente eléctrica ou a temperatura), acumulador
esse que é muito preciso para quantidades pequenas, até três ou quatro e somente
aproximado para quantidades maiores.
O carácter não-verbal deste sistema foi inferido a partir de estudos realizados com
crianças pequenas (por exemplo, Gelman e Brenneman, 1994, Gelman e Cordes, 2001),
com animais (por exemplo, Gallistel e Gelman, 2000, King, McDonald e Gallistel,
2001) e com índios iletrados do Brasil (por exemplo, Gelman e Gallistel, 2004, Gelman
e Butterworth, 2005, Carey, 2004). Neste caso, embora a linguagem dos índios
estudados tivesse somente palavras numéricas para 1, 2, 3, 4 e 5, por vezes usadas
inconsistentemente, eles foram capazes de resolver tarefas numéricas não verbais em
que se usavam representações de números até 80. Também Dehaene, Izard, Pica e Pelke
(2006), não com questões numéricas mas sim geométricas, inferiram o carácter não
verbal de conhecimentos elementares. Com animais, como ratos, pombos e macacos, foi
possível verificar que «eles representam quantidades contáveis e não contáveis por meio
de grandezas mentais» (Gallistel e Gelman, 2005, p. 569) e que «o raciocínio aritmético
foi encontrado em animais não falantes que operam com números reais (grandezas)»
(Gallistel e Gelman, 2000, p. 14).
119
Esta perspectiva, que se enquadra no construtivismo racional31 suportado pelas
teorias de domínio específico, assume que a contagem faz parte do domínio específico
do número porque os representantes da numerosidade são gerados por mecanismos
transmitidos pelo cérebro e que obedecem a princípios aritméticos. Gelman e Cordes
(2001, p. 7), seguindo esta ideia, afirmam que «os princípios de contagem devem ser
tais que os conjuntos associados a um número têm de ser, de facto, numericamente
iguais e que o conjunto associado a um grande número é maior do que o conjunto
associado a um número menor». Estes autores consideram que o modelo em causa
fornece um procedimento para determinar um sucessor não verbal, tocando, portanto,
também numa característica fundamental dos números naturais e defendem que «a
utilização de uma estrutura de contagem aritmética não verbal facilita o sistema de
contagem verbal» (Gelman e Cordes, 2001, p. 15). Gelman e Gallistel (2004)
consideram que as grandezas mentais que representam o número, sendo um exemplo de
representações não linguísticas elementares, estão na base das representações verbais e
não ao contrário como é assumido por outros autores. E explicam:
A propriedade chamada “três” pode ser adicionada à propriedade chamada “dois” para obter
a propriedade chamada “cinco” porque isso já é verdade para conceitos pré-linguísticos aos quais
as palavras se referem e dos quais deriva o seu significado. Isto é, a grandeza mental que
representa três pode ser adicionada mentalmente à grandeza mental que representa dois para obter
a grandeza mental que representa cinco. Plausivelmente, o aprendente de linguagem passa a
acreditar que aquelas palavras têm aqueles significados, precisamente porque ele observa que o seu
uso é consistente com aqueles significados (Gelman e Gallistel, 2004, p. 442).
Desta forma, dizem Gallistel e Gelman (2005), o sistema de grandezas mentais
não-verbais tem um papel fundamental no compreensão numérica verbal e a associação
de numerais a grandezas mentais, cuja transição começa ao nível do subitize32, aproxima
a grandeza mental gerada por contagem da numerosidade representada pelo dado
numeral. Consideram estes autores que o sistema de grandezas não verbais desempenha
diferentes papéis de mediador: a) para encontrar o numeral que especifica o cardinal do
conjunto; b) para a ordenação dos numerais e dos números que representam; c) para o
                                                 
31 Ver o ponto A perspectiva cognitivista-desenvolvimentista-construtivista do sub-capítulo 4. Educação,
ensino e aprendizagem do Capítulo II.
32 Os termos subitize, subitizing e subitization, que traduzem a capacidade de reconhecer rapidamente o
cardinal de um conjunto com poucos itens (até três ou quatro), sem os contar, serão sempre usados em
inglês por não haver, em português, um termo que os traduza adequadamente.
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estabelecimento dos factos numéricos verbais (por exemplo, as tabelas de adição e
multiplicação) sobre as quais assentam os procedimentos de cálculo verbais; d) para a
comparação entre diferentes números. Estes diferentes papéis requerem uma associação
entre as grandezas mentais que representam a numerosidade e os numerais orais e
escritos. Assim, referem Gallistel e Gelman (2005, p. 579), «ao longo do
desenvolvimento normal, os humanos aprendem uma associação bidireccional entre as
grandezas mentais que representam a numerosidade e os numerais orais e escritos que
representam a numerosidade. Eles fazem uso desta associação bidireccional falando
acerca dos números e dos efeitos das operações sobre números», associação essa que é
guiada, desde o início, pelo reconhecimento pelas crianças de que a contagem verbal é
homomórfica à contagem não verbal. Isto é, as crianças reconhecem que os numerais se
referem a numerosidades porque reconhecem implicitamente que elas são geradas
homorficamente à contagem não verbal de conjuntos seriados. Os numerais têm
significado para a criança, como tem para o adulto, porque se reconhece que, desde
muito cedo, ela lhes associam as grandezas mentais pelas quais a mente não verbal
representa a numerosidade. É desta forma, defendem os autores, que a mente da criança
tenta aplicar, desde o início, os princípios de contagem de Gelman e Gallister, referidos
anteriormente.
Um outro autor, Dehaene (1997b), numa perspectiva semelhante à de Gelman e
Gallistel, faz uma comparação entre o número e as cores. Diz que não há cores no
mundo físico já que são atributos criados por uma área do cérebro a partir da luz que
chega aos nossos olhos em vários comprimentos de onda e afirma que os números são
muito parecidos com as cores porque são também criados pelas estruturas neuronais do
cérebro. Acredita que «a aritmética e a teoria dos números são a base de uma pirâmide
de um conjunto de crescentes e cada vez mais abstractas construções mentais baseadas
somente em (1) nossa capacidade para a notação simbólica e (2) na nossa capacidade
não verbal para representar e compreender as quantidades numéricas» (Dehaene, 1997b,
p. 2).
Alguns autores têm-se debruçado sobre os diferentes pontos de vista relativos à
construção do número. É o caso de Nunes e Bryant que consideram que a ideia base de
Piaget sobre a construção do conhecimento matemático, em particular, a afirmação de
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que, quando aprendem a contar, a princípio, as crianças não percebem a utilidade da
contagem como uma ferramenta para produzir conjuntos equivalentes, continua a ser
suportada pela investigação realizada até então. Referem, por exemplo, que diferentes
estudos confirmam que crianças de quatro anos «podem aprender a contar sem entender
o significado da contagem como uma medida do tamanho do conjunto e podem não usar
inferências transitivas para determinar o tamanho do conjunto se elas sabem o tamanho
de outro que tem a mesma quantidade» (Nunes e Bryant, 1997a, p. 52) e que «na maior
parte das vezes, contar não é uma acção em si mesma, mas uma ferramenta para
resolver um problema» (Nunes, 1997, p. 30). Referem ainda que «as crianças pequenas
são bastante boas a aprender a contar, mas a capacidade de atingir o significado das
palavras numéricas em particular em relação à cardinalidade, parece na verdade muito
débil» (Bryant, 1997, p. 67) e que «é notável a diferença temporal entre as crianças
começarem a contar e terem uma compreensão razoável de que o número é a base para
comparar quantidades» (Nunes e Bryant, 1997b, p. 49).
Também Moreira e Oliveira (2003) abordam diferentes pontos de vista sobre a
construção de conceitos numéricos. Afirmam que a aquisição do conceito de
cardinalidade – uso do último número de uma contagem para representar a totalidade
dos objectos contados – e a noção de independência da ordem dos objectos numa
contagem são os principais elementos para a construção do conhecimento formal
numérico e aritmético que será expandido ao longo de toda a escolaridade básica.
Assumem que «saber que o último número nomeado representa o último objecto da
série (conceito de ordinal) e, simultaneamente, o total dos objectos (conceito de
cardinal), estabelecendo a distinção entre estes dois aspectos, é fundamental para o
número adquirir o seu estatuto numérico e esta capacidade é alcançada quando a
ordenação se associa à inclusão hierárquica dos números» (Moreira e Oliveira, 2003, p.
126). Esta posição, de que a passagem ao cardinal do conjunto, após a contagem dos
seus elementos, é fundamental para a construção de conceitos aritméticos, é igualmente
defendida por Wood (2000, p. 235) que afirma que «a criança tem de entender a ideia
de que o número de uma contagem refere-se a um conjunto, não somente a uma coisa,
antes de poder começar a somar».
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Número – sua aprendizagem
Mesmo considerando que «não se pode ensinar o conceito de número, […] a
criança constrói-o interiormente, a partir da sua própria aptidão natural para pensar»,
como afirma Kamii (1990, p. 52), é importante olhar para as estratégias pedagógicas
que pretendem promover essa construção. Havendo crianças de quatro anos com um
nível de conhecimento numérico que outras só atingem aos sete anos e se «essas
diferenças aumentam à medida que as crianças avançam na aprendizagem», como
referem Wright, Martland e Stafford (2000, p. 1), as estratégias poderão ser decisivas
relativamente ao futuro sucesso ou insucesso matemático das crianças. Em relação a
essas estratégias, na opinião de Pierrard (2002, p. 80), «não se trata de ensinar os
números às crianças do jardim de infância mas de permitir que elas os utilizem para
resolver problemas, para realizar um produção […] breve, para fazer qualquer coisa, de
forma que utilizem as palavras e os signos que os designam com sentido». O que é
importante, diz este autor, é que as actividades matemáticas propostas no domínio
numérico devem ter como objecto fazer perceber a utilidade do número como
ferramenta.
As perspectivas teóricas referidas anteriormente têm obviamente consequências
nas questões pedagógicas. Barber (2004, p. 56) assinala que a numeracia deveria ser
sustentada por um currículo baseado nas capacidades de contagem, já que «a abordagem
“capacidades de contagem” e a numeracia precoce tem mais sucesso do que,
geralmente, a abordagem “operações lógicas tradicionais”», secundando, de alguma
forma, a posição de Gelman sobre a importância da contagem no processo de
construção numérica. Esta posição é também a de diversos outros autores:
Baroody (2002, p. 354) diz que «é a partir das experiências precoces das crianças
com contagens que se dá a evolução de uma compreensão fundamental da adição e da
subtracção». Nunes e Bryant (1997a, p.53) também consideram importante as
experiências, afirmam que «ensinar actividades para crianças neste nível de idade
claramente requer envolver as crianças em uma variedade de situações nas quais a
contagem é uma boa estratégia para resolver problemas e nas quais ela pode fazer
inferências com base na contagem» e Marques (1988, p. 44) considera que «há três
actividades que o adulto pode proporcionar às crianças, se quiser estimular nelas a
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construção do número: comparar quantidades, ordenar dois conjuntos de objectos em
correspondência um a um e contar objectos com significado para a criança».
Charbonneau e John-Steiner (1988) dizem que as primeiras experiências com números
parecem partir da aprendizagem da enumeração, seja nas sequências de contagem ou na
compreensão das relações de correspondência um-a-um entre a palavra e o objecto a ser
contado. Afirmam estes autores que «as crianças que entram na escola com estes dois
conceitos numéricos claros têm vantagem quando são confrontados com a instrução
formal da escola» (Charbonneau e John-Steiner,1988, p. 95).
Wallon (1998) aborda a evolução do conceito de número na criança e afirma que
esta usa os numerais orais, que aprendeu cedo, de muitas maneiras e que o emprego
correcto de “dois” e depois de “três” precede de longe os seguintes. Afirma também
que, quando a criança souber recitar a sua sequência regular aplicando-a a uma série de
objectos, o último termo enunciado só valerá para o objecto correspondente e não para a
totalidade do conjunto, pois «ignora a passagem do número ordinal ao cardinal»
(Wallon, 1998, p. 193), assumido portanto que a aquisição da vertente ordinal do
número precede a de cardinal. Quando, mais tarde, souber que determinado número se
aplica a um conjunto ou a uma soma, a criança não será capaz de aplicá-lo a outros
conjuntos ou somas semelhantes: por exemplo, «sabe que tem cinco dedos e conta-os,
mas ignora quantos tem a mão do avô» (Wallon, 1998, p. 193). Diz o autor que, nesta
fase, que designa de pré-categorial, o número é ainda, para a criança, uma qualidade
essencialmente ligada a um objecto ou a um grupo de objectos. Só mais tarde, a criança
é capaz de superar estas dificuldades e usar o conceito de número em todas as suas
vertentes.
Zabalza (1992), que também trata o mesmo tema, condiciona a aquisição do
conceito de número pela criança à permanência do número de elementos ou quantidade
destes, independentemente das apresentações externas em que eles se manifestam.
Refere que, inicialmente, os numerais não são mais do que referências nominais (como
um nome que damos a uma coisa) e não têm significado numérico. Em relação ao
significado numérico das palavras, Duckworth (1991, p. 52) é mais radical ainda e
afirma que «conseguir dizer, de cor, os números seguidos, não tem necessariamente
mais a ver com quantificação de um determinado número de objectos, do que conseguir
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dizer de cor uma cantilena infantil. Referindo-se a uma fase posterior da criança,
Zabalza (1992) diz que a criança já atribui um significado numérico à soma de objectos
homogéneos, mas não é capaz de somar objectos diferentes como «um sapato, as calças
e o casaco» (Zabalza, 1992, p. 292). Explica o autor que isto sucede assim porque a
criança é ainda subsidiária relativamente às sensações e/ou percepções dos objectos e só
quando conseguir a separação entre o que é a configuração dos objectos e o que é a sua
qualidade numérica é que se vai tornar possível a utilização dos números como
«unidades de operação mental que permitem estruturar quantitativamente o meio»
(Zabalza, 1992, p. 293).
Baroody e Benson (2001) apresentam as ideias que consideram essenciais sobre
números que as crianças de 1,5 a 3,5 anos devem compreender: 1) uma colecção é
composta por um número exacto de itens discretos; 2) a correspondência um-a-um
envolve o realizar que itens distintos (objectos ou acções) de uma colecção podem
corresponder a outros tantos noutra; 3) o número é um caminho importante para
categorizar coisas; 4) o que constitui uma colecção não depende da aparência dos
objectos. Sugerem que os educadores criem situações e dêem oportunidade às crianças
para poderem experimentar e compreender estas ideias de uma maneira informal já que
«o sentido de número não é uma coisa que possamos impor directamente a uma
criança» (Baroody e Benson, 2001, p. 156). Baroody (2002) insiste na aprendizagem
informal dizendo que o conhecimento aritmético informal é uma base fundamental para
a interpretação correcta da aritmética simbólica, assumindo que «as crianças até aos 3
anos vivem inúmeras experiências que envolvem adicionar alguma coisa a um conjunto
já existente para o tornar maior ou retirar elementos de um conjunto para o tornar mais
pequeno» (Baroody, 2002, pp. 354-5), permitindo-lhes ir construindo o sentido de
número.
É também neste sentido que Moreira e Oliveira (2003) afirmam que é importante
«criar experiências especificamente dirigidas para a construção do sentido de número»
(p. 113), evitando-se actividades repetitivas, enquanto que Edo (1991) entende que a
estratégia mais «eficiente para que as crianças atinjam «um verdadeiro conhecimento
dos números é introduzir o cálculo mental desde pequenas» (p. 16).
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Número – aprendizagem das suas representações oral e escrita
Há vários autores que abordam a questão da aprendizagem da representação do
número.
Por exemplo, Cerquetti-Aberkane e Berdonneau (2001) consideram que é
necessário «trabalhar separadamente a numeração oral e a numeração escrita» (p. 179).
No que respeita à representação oral, Kamii (1990, p. 37) chama a atenção para a
distinção entre a aprendizagem do número e o uso de numerais, que muitos professores
não fazem, dizendo que «as palavras “um, dois, três, quatro” são exemplos de
conhecimento social. Cada língua possui um conjunto diferente de palavras para contar.
Mas a ideia fundamental de número pertence ao conhecimento lógico-matemático que é
universal». Gaspar (2005, p. 31) avisa para o facto das palavras numéricas terem
«diferentes significados com os quais as crianças pequenas são confrontadas» e Gardner
(2001) alerta também para a confusão que pode haver entre o significado das palavras
na conversação normal e o seu significado matemático. Dá o exemplo da palavra é que,
diz, «pode assumir, pelo menos, quatro diferentes expressões simbólicas, denotando
igualdade, classe, existência e herança. O fracasso em avaliar estas diferenças subtis
pode levar a uma construção errónea do problema» (Gardner, 2002, p. 142).
Em relação à numeração escrita, Kamii e DeClarck (1987) assinalam que os
educadores insistem demasiado na representação escrita em detrimento do
desenvolvimento do pensamento. Consideram que, para estes educadores, «aritmética
de nível mais elevado significa aritmética escrita» (Kamii e DeClarck, 1987, p. 117) e
que, portanto, mostram que não sabem distinguir entre abstracção e representação.
Numa linha semelhante e referindo-se aos numerais, Barros e Palhares (1997, p. 59)
consideram que há que «desdramatizar a importância que lhes é dada na aprendizagem
da Matemática no jardim de infância» e afirmam que é mais importante que as
educadoras promovam a escrita de símbolos próprios das crianças do que tenham como
objecto essencial a escrita dos numerais. Vinrich e Guillot (1990) e Moreira e Oliveira
(2003) têm uma posição semelhante. Os primeiros afirmam que a ideia principal das
actividades numéricas escritas no jardim de infância «consiste em permitir à criança
apropriar-se progressivamente do significado dos algarismos que vai encontrando no
seu ambiente escrito» (Vinrich e Guillot, 1990, p. 3) e os segundos dizem que «a
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apropriação do símbolo numérico é importante e marca uma nova etapa no
conhecimento matemático da criança» (Moreira e Oliveira, 2003, p. 136), salientando
que é importante criar oportunidades para esta escrever números, nomeadamente
inseridas em actividades com significado para a criança. No entanto, assinalam que
«certos símbolos, numa fase inicial, são propícios a uma certa confusão, como o seis e o
nove, por exemplo, não sendo raro que, nas primeiras tentativas de escrita, estes sejam
representados ao contrário» (Moreira e Oliveira, 2003, p. 135). Payne e Huinker (1993)
consideram que uma coisa é ler os numerais e outra é escrevê-los, referindo que «as
crianças reconhecem e lêem numerais com um e com dois algarismos antes de serem
capazes de os escrever» (p. 52).
No que concerne à aprendizagem dos numerais escritos, Kamii e Housman (2002)
afirmam que somente quando a criança já tiver construído a ideia, por exemplo, de
“oito”, por meio da abstracção reflexiva, é que poderá representá-la com símbolos como
oito desenhos do objecto em causa, com oito círculos, ou com signos tais como a
palavra falada “oito” e a sua representação gráfica “8”. Como consequência, defendem
que as figuras com conjuntos de borboletas, maças, etc. que os livros de exercícios para
a matemática da pré-escola e até do 1º ano contêm não servem de nada e são mesmo
contraproducentes, pois baseiam-se na pressuposição errónea de que as crianças
pequenas passam do “concreto” (objectos) para o “semi-concreto” (figuras) e então para
o abstracto (numerais escritos).
No entanto, Tolchinsky (2003, p. 110) observa que, «por volta dos 2-3 anos, os
numerais orais e escritos são objectos tão interessantes como qualquer outro objecto.
Não há construção a fazer num sistema notacional, mas há várias e diferentes fontes de
informação a coordenar» e que este processo de coordenação começa quando as
crianças produzem notações próprias. Refere um estudo realizado com crianças de 4-5
anos realizado em Barcelona, em que se pediu às crianças, que já tinham tido algum
contacto com os algarismos e as letras, para escreverem o nome, a data de nascimento, a
idade, a morada, o número do telefone, o número de irmãos e irmãs e suas idades, a cor
dos olhos e a cor do cabelo; o objectivo era saber como eram representadas as
informações numéricas e não numéricas. Verificou que as crianças conseguiam
distinguir estes dois tipos de informação pois nenhuma criança usou numerais para
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escrever dados não numéricos e que o uso de numerais crescia com a idade das crianças.
No entanto, constatou que, na maior parte dos casos, as crianças misturavam desenhos,
letras e numerais para escrever as informações numéricas pretendidas, como por
exemplo, desenhar 4 dedos para representar a sua idade – 4 anos – ou escrever 3 letras
para dizer que tinham 3 irmãos, usando preferencialmente uma correspondência um-a-
um entre os símbolos usados e o dado numérico em causa, sem que isso signifique «que
as crianças confundam o desenho com a notação numérica e a escrita» (Tolchinsky, p.
164). Verificou também que nenhuma criança usou um numeral único para representar
o cardinal de um conjunto, como, por exemplo, escrever “5” para dizerem que tem
cinco irmãos, o que a levou a concluir que ainda não tinham compreendido «duas
características básicas das notações numéricas: a sua natureza arbitrária e a forma
concentrada como os numerais representa quantidade» (Tolchinsky, p. 113). Afirma
que
A construção de ligações representacionais entre numerais e números avança através da
representação em papel dos objectos (através do desenho) e da quantidade (através de marcas em
correspondência directa com os objectos). Somente depois disto, é que as crianças estão em
condições de usar um único numeral para representar a multiplicidade. Este uso de um único
numeral é um passo fundamental no caminho para a compreensão do significado dos elementos do
nosso sistema de numeração (Tolchinsky, p. 120).
Outra questão é a forma como as crianças aprendem a escrita dos algarismos.
Enquanto Baroody (2002) considera que é importante que, para cada algarismo, as
crianças tenham um plano de acção pré-determinado que especifica por onde começar o
traço, que direcção tomar, se a linha é recta ou curva, etc. e que, sem esse plano,
«passam a reverter o numeral – mesmo com um numeral diante deles a servir de
modelo» (pp. 352), Edo (2005) afirma que não devemos preocuparmo-nos, por
exemplo, pelo facto do “5” que o aluno desenhou estar invertido, porque o importante é
que ele saiba que para representar 5 estrelinhas, não precisa de desenhá-las todas, isto é,
«o aluno sabe que “5” expressa a quantidade de estrelas a utilizar. Atribui o significado
matemática adequado ao símbolo utilizado» (Edo, 2005, p. 130).
O papel da escola é também abordado por diversos autores. Relativamente à
aprendizagem do sistema de numeração propriamente dito e seu uso adequado, Nunes e
Bryant (1997a) referem que a contagem simples por correspondência termo-a-termo,
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embora seja um começo importante, claramente não é suficiente para as crianças o
entenderem. Tolchinsky (2003) assinala também que o facto de nos países ocidentais
não haver correspondência directa33 entre os numerais orais e os escritos
(contrariamente ao que acontece em vários países orientais onde essa correspondência é
perfeita34) pode prejudicar a sua aprendizagem. Para justificar esta posição referem um
estudo realizado com crianças de França, Suécia, E.UA., Coreia, R. P. China e Japão
que tinham de representar determinado número de tijolos, por exemplo, 42, usando tiras
de 10 tijolos e tiras individuais. As crianças dos países ocidentais usaram,
preferencialmente, tijolos individuais para o fazer enquanto as crianças orientais
usaram, preferencialmente, tiras de 10 tijolos para representar 40 e individuais para
representar 2. Sinclair (1991) refere mesmo que o sistema de notação posicional não é
entendido antes dos 8-9 anos de idade e que muitas crianças que entram na escola não
entendem completamente o valor cardinal de imagens como o “5” isolado. Gaspar
(2001) menciona igualmente a separação que existe entre os numerais orais e os escritos
e diz que, na nossa cultura, as crianças são “obrigadas” a decorar os numerais orais até
20, já que praticamente não há qualquer relação lógica entre eles. Afirma ainda que o
facto de as crianças não obterem resultados significativamente melhores quando lhes é
“ensinada” a estrutura da base 10 do que os que trabalham na base “um” parece indicar
que não tem sentido trabalhar as dezenas demasiado cedo na escola. Esta posição é
também defendida por Kamii e DeClarck (1987), Kamii (1990), Kamii e Housman
(2002), Wood (2000) e Henriques (2003). Por exemplo, Wood (2000, p. 235) diz que
«se uma criança não apanhou a ideia de cardinal [o que considera que acontece a muitas
crianças do 1º ano], também não pode entender que os números estão organizados numa
base – no nosso caso, a base 10» e Kamii (1990, p. 94) afirma que, para as crianças do
1º ano, «a numeração de posição é muito difícil e ainda muito confusa para a
compreensão dos alunos dos 2º e 3º anos» e especifica: «É impossível para as crianças
do 1º ano compreender que o “2” de 26 significa 20. No entanto, é-lhes fácil
                                                 
33 Tolchinsky (2003) chama a esta correspondência “transparência numérica das línguas”.
34 Por exemplo, os numerais 13, 23, 33, etc., em português, dizem-se “treze”, “vinte-e-três”, “trinta-e-
três”, etc., em que os termos “treze”, “vinte”, “trinta”, etc. não dizem nada ou quase nada sobre o que
realmente representam; em chinês, dizem-se “dez-três”, “dois-dez-três”, “três-dez-três”, etc., mostrando
exactamente o que significam.
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compreender que 26 é um número mais pequeno do que 62, porque eles sabem
pertinentemente que número sucede a que número na sequência falada e escrita»
(Kamii, 1990, p. 89).
Henriques (2003) também fala no papel da escola no que respeita à aprendizagem
do sistema de escrita matemática em geral. Esta autora refere que habitualmente as
crianças têm uma má compreensão da significação da notação matemática, muitas vezes
provocada pela antecipação do seu ensino relativamente ao que seria adequado. Diz a
autora que, como a escrita é uma linguagem convencional, é necessário explicar a sua
sintaxe e que compreendê-la é muito difícil mesmo para crianças do 1º ano. O
importante é que a criança construa o significado antes de ser ensinado o código
numérico que é o significante. Aliás, esta autora refere mesmo que a escola se intromete
«muito cedo neste projecto e nem sempre da maneira mais feliz, por vezes mesmo
catastrófica» (Henriques, 2003, p. 139). Este papel negativo da escola é também
referido por Walle e Watkins (1993) já que, dizem, preocupa-se demasiado cedo com a
adição e a subtracção. Assinalam que «nos primeiros anos, as crianças precisam de
tempo para actividades que os ajudem a construir variadas relações numéricas» (Walle e
Watkins (1993, p. 128) e nomeiam as relações de “mais-do-que/menos-do-que”,
relações com quantidades reais (contagem objectos), relações de grandeza relativa
(maior/menor) e relações de parte/todo.
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3. Espaço e tempo
Comparativamente com o que acontece com o tema Número, há poucos trabalhos
dedicados ao Espaço e ao Tempo, nomeadamente relacionados com os níveis etários
correspondentes ao jardim de infância. Mais uma vez, Piaget e seus colaboradores são
os que têm uma mais extensa bibliografia sobre estes assuntos.
Espaço – construção das suas estruturas
Segundo Mansfeld (1985, cit. por Fuys e Liebov, 1993, p. 195), «a compreensão
espacial é necessária para interpretar, compreender e apreciar o nosso inerente mundo
geométrico». Smole (1996) afirma que os estudos realizados até agora indicam que «a
construção da noção de espaço pelas crianças se dá de forma progressiva e percorre um
caminho que se inicia na percepção de si mesma, passa pela percepção dela no mundo e
no espaço ao seu redor para, então, chegar ao espaço representado em formas de mapas,
croquis, maquetas, representações planas e outras» (Smole, 1996, p. 105).
Piaget, Inhelder e Szeminska (1973), a propósito do percurso da criança na
compreensão do espaço, referem que «a indiferenciação do espacial e do lógico
apresenta-se sob uma forma máxima nos níveis sensório-motores, porque os
conhecimentos se reduzem a um saber-fazer ainda não conceptualizado, onde os únicos
instrumentos consistem em movimentos e percepções, portanto, em acções
materialmente efectuadas» (p. 152). Assinalam que a separação entre os aspectos
lógico-aritmético e geométrico do pensamento se faz entre os dois e os sete anos de
idade, graças à função simbólica.
Piaget e Inhelder, também neste campo, fazem a distinção entre conhecimento
físico e abstracto. Afirmam estes autores que, apesar da geometria da criança ser
experimental antes de ser dedutiva, nem toda a experiência é uma experiência física e
que «as experiências iniciais que engendram o espaço são, com efeito, sobretudo
experiências feitas pelo sujeito sobre as próprias acções e consistem em determinar
como é que estas acções se encaixam umas nas outras» (Piaget e Inhelder, 1981, p. 529).
Consideram que a representação espacial não é simplesmente a imaginação de um dado
exterior qualquer, mas sim uma acção interiorizada e que, portanto, «a imagem não é, na
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sua origem, senão o prolongamento das acomodações da acção. […] A imagem não
saberá, por ela mesmo, fazer o papel activo do conhecimento. […] A imagem não é
senão o símbolo» (Piaget e Inhelder, 1981, pp. 531-2). É certamente neste sentido que
Kamii (s.d., p. 121) afirma que «o conhecimento espaço-temporal é semelhante ao
conhecimento físico, em certos aspectos, e ao conhecimento lógico-matemático, em
outros».
Para Piaget, Inhelder e Szeminska (1973), na construção própria do espaço, existe
um espaço de objectos e uma geometria do sujeito e a evolução dos conhecimentos
quanto ao primeiro depende naturalmente de instrumentos construídos pelo segundo,
com um certo número de acções de retorno. Qualquer destes espaços,
«matematicamente e fisicamente, passam, durante a sua evolução, por um período onde
são concebidos como totalidades contínuas, englobando o conjunto das figuras no
primeiro caso […] e contendo o conjunto dos objectos físicos no segundo caso» (Piaget,
Inhelder e Szeminska, 1973, pp. 131-2). Embora, para Piaget (1973), o espaço seja um
sistema de transformações relacionadas com o objecto, é das relações entre a actividade
do sujeito e o real que «resulta a distinção entre o espaço físico e o espaço matemático.
[…] Um grande número de conhecimentos matemáticos podem ser sugeridos pela
experiência física, quer dizer por uma abstracção relativa ao objecto e às acções
particulares exercidas sobre ele» (Piaget, 1973, p. 257).
Desses conhecimentos, segundo Piaget e Inhelder (1981), «a construção do espaço
começa no plano perceptivo [e] prossegue no terreno da representação» (p. 52). Estes
autores, a partir de diversas experiências de reconhecimento e desenho de formas e
objectos, relativamente a construção do espaço pela criança, definiram três estádios
básicos: no primeiro estádio, que se estende até perto dos 4 anos, a criança consegue um
reconhecimento dos objectos familiares mas não de figuras geométricas de carácter
euclidiano; no segundo estádio (entre os 4 e os 6,5-7 anos), as figuras euclidianas são
progressivamente diferenciadas; no terceiro estádio, que começa perto dos 6,5-7 anos, o
sujeito começa a distinguir as formas complexas e a ter em conta, simultaneamente, a
ordem e as distâncias.
Em relação aos dois primeiros estádios, que são os estádios que interessam a este
estudo, os autores dividem-nos em dois sub-estádios cada um: uma criança passa, em
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geral, do estádio IA para o estádio IB por volta dos 3,5 anos e do estádio IIA para o IIB
cerca dos 5-6 anos. Segundo Piaget e Inhelder (1981), a diferenciação entre as formas
curvilíneas e rectilíneas faz-se entre os sub-estádios IB e IIA e também é entre estes dois
estádios que começa a diferenciação entre as diversas formas rectilíneas particulares
(quadrado, rectângulo, etc.) ou entre as formas curvilíneas particulares (círculos, elipses,
etc.). Nestes níveis, o desenho aparece com um ligeiro atraso relativamente ao
reconhecimento das formas. No entanto, a partir do nível III e mesmo do IIB, estes
autores consideram que existe uma correlação exacta entre o desenho e o
reconhecimento.
Também para Piaget e Inhelder (1981), as relações topológicas são as primeiras a
intervir no desenho, nomeadamente as de “vizinhança”, “separação”, “fecho” e
“abertura” que surgem ainda na fase da garatuja35. A relação de ordem surge somente no
nível II, começando pelos casos em que haja uma correspondência visual.
As formas geométricas aparecem no estádio II, mas a sua diferenciação é feita de
uma forma gradual: «O quadrado, o rectângulo e o triângulo são mais diferenciados do
que o círculo e a elipse. Surgem os quadrados e os losangos com diagonais, mas não o
losango simples. As cruzes (+ e x) são diferenciadas e esta diferenciação marca a
descoberta das oblíquas» (Piaget e Inhelder, 1981, p. 74). O losango desenhado sem
diagonais é diferenciado posteriormente. É interessante referir que, durante o nível II, «é
a análise dos ângulos que conduz à descoberta das rectas mais do que o contrário. Os
primeiros quadrados ou triângulos são círculos diferenciados por um ou dois ângulos»
(Piaget e Inhelder, 1981, p. 89). De notar que esta conclusão contraria, de alguma forma,
os hábitos escolares, onde o estudo das rectas precede o dos ângulos. A partir do nível
III, são reconhecidas e desenhadas as formas geométricas mais complexas.
Olhando para as estruturas do espaço, Piaget e Inhelder (1993) assinalam que
As estruturas topológicas de divisão da ordem (vizinhanças, separações, envolvimentos,
abertura e fechamento, coordenação das vizinhanças em ordem linear e, em seguida, bi ou
tridimensional, etc.) precedem nitidamente as estruturas projectivas (pontual, coordenação de
pontos de vista, etc.) e as métricas (deslocamentos, medida, coordenadas ou sistemas de referência,
na qualidade de generalização da medida de duas ou três dimensões) (p. 97).
                                                 
35 Ver, neste capítulo, o ponto Desenho, do sub-capítulo 4. Representação do conhecimento, as diferentes
fases do desenho ou “espaço gráfico”, como preferiam chamar estes autores.
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Considera ainda que, dos pontos de vista matemático e psicológico, o espaço
projectivo e o espaço euclidiano, que se apoiam um no outro, «são elaborados,
independentemente um do outro, a partir do espaço topológico. […] Os axiomas
necessários à construção de um sistema de coordenadas são equivalentes aos axiomas
necessários à geometria projectiva» (Piaget e Inhelder, 1981, p. 349).
Em resumo, para estes autores, o aparecimento do topológico antes do projectivo e
do euclidiano é evidente: as operações topológicas jogam o seu papel formador bem
antes de se ter iniciado o nível operatório e intervêm já no estado das intuições
representativas ou das acções materiais.
Nos seus estudos, verificaram que a criança de 2-3 anos equipara os quadrados e
os triângulos aos círculos e ocupa-se do seu fecho bem antes de se interessar pelas
rectas, pelos ângulos ou pelas suas ausências. As relações de vizinhança e de ordem
chamam-lhe a atenção bem antes dos axiomas euclidianos e «a intuição das dimensões
baseadas na interioridade ou na exterioridade em relação a uma superfície ou a uma
caixa fechadas quaisquer é bem mais precoce que a abstracção de uma superfície
euclidiana […] ou que a noção euclidiana de volume» (Piaget e Inhelder, 1981, p. 565).
Quanto aos conceitos e relações projectivas e euclidianas, Piaget e Inhelder (1981, p.
487) assinalam que «a idade média de 9 anos, situada no meio do estado das operações
concretas, marca […] uma mudança decisiva na construção do espaço: o do terminar a
estrutura propriamente dita dos sistemas de conjunto euclidiano e projectivo».
Sauvy e Sauvy (1981) têm uma posição semelhante em relação ao percurso da
criança na construção das estruturas espaciais. Dizem estes autores que «as fronteiras
separativas, linhas e superfícies, estão entre as primeiras aquisições espaciais da criança
e contribuem tanto para a “construção” da imagem dos objectos (facilitando o seu
reconhecimento) como para a construção da imagem do espaço através da colocação de
marcas» (p. 21). Afirmam ainda que até aos 2-3 anos de idade, o espaço da criança é
essencialmente topológico pois «as relações projectivas (linhas direitas, sistema de
perspectivas) e euclidianas (métricas) só estão ainda presentes num estado de esboço
imperfeito» (Sauvy e Sauvy, 1981, p. 27) e só então o espaço sensorial é ultrapassado
em direcção a um espaço representado.
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Zabalza (1992) orientou os seus estudos numa perspectiva diferente, mas também
aponta a capacidade de transferir o que é um espaço físico das coisas para um espaço
mental, em que já se pode operar de forma flexível com a representação dessas coisas,
como uma das grandes conquistas do desenvolvimento cognitivo das crianças. No
entanto, Pierrard (2002) diz que é necessário distinguir a representação mental de um
espaço da sua representação gráfica. Considera que «esta última é não só dependente da
construção cognitiva do conceito espacial mas também das capacidades motrizes da
criança e da sua compreensão de um sistema de signos. A representação gráfica de um
espaço não é pois dada mas construída graças à confrontação ou produção de imagens e
a uma integração progressiva de códigos» (Pierrard, 2002, p. 52).
Ainda segundo Zabalza (1992), as crianças vão, através da manipulação (mudança
de posição, transferência, percepção a partir de diferentes posições) dos objectos e
também através do seu próprio movimento, construindo o seu pensamento espacial. Este
autor considera que, na estrutura espacial que interessa no nível do jardim de infância,
importa considerar quatro dimensões: a) o espaço como lugar em que nos movemos,
explorado sensorialmente no início mas que, pouco a pouco, vai sendo explorado
mentalmente; b) o espaço como lugar «em que os objectos estão dispostos como relação
entre objectos e sítio físico, objectos entre si e objectos relativos a alguém; cada coisa
tem o seu sítio, tamanho, posição, etc.» (Zabalza, 1992, p. 294); c) o espaço como algo
para além do próprio espaço físico ou sítio; a criança vai conservando mentalmente o
objecto, ainda que este desapareça do seu espaço perceptivo, e vai começando a operar
num espaço mental com representações em vez de coisas; d) o espaço como contexto
em que se vive; isto é, o espaço que a criança explora, descobre sensorialmente e sobre
o qual elabora representações (por exemplo, quando "recorda" ou quando "imagina").
Espaço – sua aprendizagem
É na última dimensão referida que, para Zabalza (1992), a linguagem desempenha
um papel fundamental no conhecimento do espaço/meio, sendo importante que «as
crianças sejam capazes de explicar umas às outras as actividades que desenvolveram
(interiorização/verbalização da aprendizagem)» (p. 295). Esta importância da linguagem
é também salientada por Barber (2004, p. 58) que afirma que «a linguagem da forma e
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do espaço é o mais importante de tudo, no que diz respeito à aprendizagem da
geometria». Diz esta autora que a linguagem matemática é uma parte importante da
aquisição da linguagem durante a educação de infância, pois é crucial para o
pensamento matemático36, e que os aspectos a considerar, nesta fase, são: a) conhecer os
nomes (das formas, por exemplo); b) conhecer o vocabulário das relações – por
exemplo, forma, tamanho, posição e quantidade; c) usar perguntas para exprimir a
curiosidade que sentem; por exemplo, “o que é que aconteceria se …”; d) prever e
colocar hipóteses como aspectos importantes do processo do pensamento matemático.
Diz a autora que «as crianças precisam de aprender a responder a questões tais como:
“Porque é que achas que os blocos se encaixam melhor desta maneira?”» (Barber, 2004,
p. 64).
No que respeita à aprendizagem do espaço, a partir de 1986, P. van Hiele e D. van
Hiele desenvolveram uma teoria sobre evolução do conhecimento da geometria,
definindo cinco níveis que o aluno terá de atravessar sequencialmente mas não de uma
forma natural, tornando, pois, «muito importante o modo como o professor organiza as
experiências geométricas que proporciona às crianças» (Moreira e Oliveira, 2003, p.
88). Os últimos três níveis, a que correspondem a Ordenação, a Dedução e o Rigor,
foram, posteriormente, englobados num só.
Segundo van Hiele (1986), no nível 137, o de visualização, a que corresponde a
intuição, as crianças aprendem a reconhecer figuras geométricas, como, por exemplo,
quadrados e círculos, pelo seu aspecto físico, como um todo. No nível 2, de Análise, as
crianças começam a aprender características isoladas ou atributos das várias formas, são
capazes de fazer construções e medições, mas têm dificuldade em inter-relacionar
diferentes figuras. Nos níveis (ou nível) mais avançados e começando ainda na
experimentação, os alunos usam raciocínios informais e formais e chegam a construir
provas geométricas e a ver a geometria em abstracto.
É no nível 1 que se situa a grande generalidade das crianças de jardim de infância.
Segundo Smole (1996), «a geometria na educação infantil inicia-se num ponto em que a
criança é capaz de identificar uma figura pela sua aparência geral» (p. 107). Esta
                                                 
36 Ver, neste capítulo, o sub-capítulo 4. Representação do conhecimento.
37 Por vezes, os níveis de van Hiele são numerados de 0 a 4.
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posição é secundada por Moreira e Oliveira (2003) que afirmam que é durante o período
pré-escolar que começam a formar-se os conceitos sobre as formas geométricas,
estabilizando por volta dos seis anos, e que a geometria é um meio para elas conhecerem
o espaço no qual se movimentam, «sendo muito importante que a aprendizagem se faça
partindo do seu conhecimento informal, com base na manipulação e experimentação»
(Moreira e Oliveira, 2003, p. 77). Thong (1986) é igualmente da opinião que essa
experiência tem de ser a base da construção geométrica:
É a análise das qualidades espaciais dos objectos, das suas formas, das suas dimensões, da
sua situação ou posição, das relações espaciais de uns com os outros, o que permite à criança,
progressivamente e através das suas comparações espaciais, constituir noções geométricas
elementares de linha, recta, ângulo, superfície, etc. e integrá-la na noção figura, por um lado e, por
outro, num sistema de coordenadas de duas e, depois, de três dimensões" (Tran Thong, 1986, p.
58, cit. por Zabalza, 1992, p. 295).
Também para Zabalza (1992), o trabalho com e sobre o espaço deve partir da
experimentação sensorial. Para isso, a sala deve organizar-se «como um espaço
diversificado que as crianças tenham a oportunidade de explorar e em que possam
mover-se» (Zabalza, 1992, p. 294). Também Pierrard (2002, p. 52) segue esta ideia e diz
que as crianças devem apropriar-se «do espaço organizando as relações entre os
objectos, orientando-se num espaço a três dimensões e libertando-se dos “invariantes
geométricos”». Esta diversificação do espaço da sala do jardim de infância é muito
valorizada por Zabalza (1992) que assinala que «a qualidade espacial é uma das mais
difíceis de depreender das características materiais (sensoriais, perceptivas e
manipulativas) dos objectos» (p. 294) e que, portanto,
O trabalho didáctico deve estar orientado para a progressiva flexibilização da relação entre
o espaço ocupado por uma coisa e o seu tamanho; nesse sentido, o desdobramento funcional dos
espaços, a ruptura com a linearidade (coisa grande/espaço grande, coisa pequena/espaço pequeno,
etc.) podem tornar-se positivos; em todo o caso, trata-se de tornar a concepção espacial da criança
independente das características físicas objectivas dos objectos e das percepções imediatas (daí que
seja tão importante potenciar o jogo mental com os espaços, a imaginação dos espaços, as relações
não lineares entre objecto e espaço, etc. (Zabalza, 1992, p. 295).
Saiz (2000) aborda o que se passa na escola e compara o que se passa no pré-
escolar e no primário relativamente à aprendizagem da geometria. Assinala que no pré-
escolar há uma preocupação com as relações do sujeito com o espaço e em que o
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esquema corporal tem um papel fundamental nessa relação da criança com o espaço. Em
geral, na orientação espacial, parte-se «do trabalho com a posição do próprio corpo para
logo aprender a perceber a posição dos outros corpos, sujeitos ou objectos. […] No
desenvolvimento dos conceitos geométricos, trabalham-se as noções de dentro, fora,
aberto, fechado, e também nomes e propriedades das figuras» (Saiz, 2000, p. 86). Mas
no ensino básico, considera esta autora, «no momento em que as crianças estão tratando
de organizar o espaço e de organizar a sua relação com o espaço, a escola não as ajuda
em nada» (Saiz, 2000, p. 85). E diz que, «em geral, na escola primária, não se ensina
geometria para contribuir ao desenvolvimento das noções espaciais. O ensino da
geometria reduz-se à aprendizagem de nomes de figuras, de teoremas e notações. Trata-
se de um saber cultural em oposição a um saber funcional» (Saiz, 2000, p. 84).
Considera ainda que este caminho tem tido repercussões negativas noutros campos
como no desenho. Afirma que, enquanto que «na pré-escola, as crianças sentem-se
livres para desenhar e pintar e fazem coisas lindas[, …] no final do primário, restam
muito poucas que sabem desenhar bem. […] A escola não faz nada pelo desenho das
crianças» (Saiz, 2000, p.89).
Também Baroody (2002) é crítico em relação ao que se passa nas escolas, não só na
escola primária. Tendo como referência os níveis de van Hiele, confirma a ideia de
Dana van Hiele de que a prática pedagógica elementar se concentra habitualmente na
memorização dos nomes e dos atributos das formas, o que corresponde a trabalho sobre
os dois primeiros níveis. Afirma que isto tem como resultado as crianças desenvolverem
conceitos parciais e incorrectos e dá como exemplo: «muitas crianças erram na
identificação de um quadrado como um rectângulo, porque as estratégias pedagógicas
não as ajudam a compreender que uma forma se define pelos seus atributos críticos»
(Baroody, 2002, p. 366).
Tempo
Piaget e os seus colaboradores também dedicaram alguns dos seus estudos ao
tempo. Considerando que a intuição de um tempo universal e absoluto nada tem de
necessário, Piaget e Inhelder (1993, p. 98) afirmam que
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A noção de tempo repousa, na sua forma acabada, em três espécies de operações: 1) uma
seriação dos acontecimentos constitutiva da ordem da sucessão temporal; 2) um encaixe dos
intervalos entre os acontecimentos pontuais, fonte de duração; 3) uma métrica temporal. […] As
operações precedentes (1-3) permanecem independentes da rapidez maior ou menor de escoamento
do tempo e não ensinam nada ao indivíduo sobre a própria cadência do escoamento.
Relativamente à noção de tempo que uma criança tem, Piaget (1974b, pp. 333-4)
diz que, «durante as primeiras fases do pensamento representativo, a criança não
consegue avaliar as durações concretas nem mesmo as velocidades senão referindo-se
ao simples tempo psicológico» e Barros e Palhares (1997, p. 100) consideram que a
noção de tempo se desenvolve lentamente e que a sua apreensão pela criança «envolve
dois aspectos: a sequência e a duração. Estes dois aspectos desenvolvem-se a princípio
separadamente, mas aglutinam-se quando a concepção do tempo envolve já a ideia de
unidades de igual duração (hora, minuto, etc.)».
Zabalza (1992) faz uma comparação entre o tempo e outras estruturas cognitivas
como o número e o espaço, para justificar que a aprendizagem daquele é mais
trabalhosa. Considera que, enquanto a elaboração destas se faz a partir de referentes
objectivos a partir dos quais a criança abstrai e aplica o conceito, o tempo não tem um
apoio objectivo concreto. Afirma que esses apoios existem mas são indirectos, estando
ligados às sensações e vivências da criança: primeiro, os ciclos fisiológicos, como a
fome e o cansaço; depois, a diferenciação de actividades, como o sono/vigília, estar em
casa/ir à escola, manhã/tarde, etc.; por fim, a sequencialização, como a hora da refeição,
os dias de aniversário, o Natal, os jogos com regras, etc. Também Barros e Palhares
(1997) falam na importância de haver pontos de referência para que haja uma
estruturação do tempo e que se vão definindo a partir da «repetição rítmica de situações
do quotidiano: dia/noite, acordar/dormir, a sequência das refeições durante o dia, as
estações do ano, os aniversários da família e dos amigos» (p. 99).
Zabalza (1992) faz ainda referência à importância da linguagem no processo de
construção do tempo, dizendo que é aquela o principal instrumento de racionalização
deste, pois, no início, «permite à criança fixar o conceito de tempo com três estruturas
básicas, antes, depois e agora» (p. 296), e, mais tarde, «os tempos dos verbos
desempenham um papel fundamental para situar temporalmente as acções (utilizados
fundamentalmente nas suas estruturas simples de passado, presente e futuro) no
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continuum temporal» (p. 297). Este autor fala ainda na interrelação entre espaço e
tempo através «das vivências subjectivas relativamente aos aspectos objectivos do
tempo (tamanho relativo a idade, espaço percorrido em relação ao tempo gasto)» (p.
296). Barros e Palhares (1997), à semelhança de Zabalza, assinalam que conceitos
espaciais e temporais estão muitas vezes interligados nas mentes das crianças, o que os
leva, por vezes, a avaliarem tempos através de comprimentos, por exemplo, quando
dizem que uma pessoa mais alta é mais velha que a pessoa mais baixa. Estas situações
podem estar relacionadas com a verificação feita por Piaget e Inhelder (1981, p. 487) de
que «a construção deste grande sistema de conjunto que é o tempo, quer dizer, de
coordenação dos movimentos e suas velocidades» termina na mesma idade média (9
anos) que termina a construção dos sistemas de conjunto euclidiano e projectivo.
Como actividades pedagógicas que ajudam a criança a desenvolver ideias
matemáticas ligadas ao tempo e a relacioná-lo com outros domínios do conhecimento,
Moreira e Oliveira (2003) sugerem que nas salas de jardim de infância haja um
calendário sobre o qual possam ser assinalados os aniversários e a partir do qual possam
ser colocadas diversas questões como, por exemplo: «Qual é a data de hoje? E a de
ontem, qual foi? E amanhã, qual será a data? Quantos dias faltam para sábado? […]
Quantos dias faltam para o aniversário da Margarida?» (p. 195).
A nível de estratégia didáctica, Zabalza (1992) considera que o trabalho sobre o
tempo, dada a falta de suportes objectivos concretos, terá que ser indirecto. Propõe que
se torne clara a sequência temporal em que se desenvolve cada actividade e cada
jornada, mas que se deve ter em conta que «a aprendizagem da dimensão temporal
produz-se através da discriminação dos actos em um continuum de
aproximação/afastamento» (Zabalza, 1992, p. 296) e que a criança pequena tem mais
dificuldade em captar a sucessão dos actos longínquos do que os próximos. Considera
ainda que a televisão é um importante regulador dos ciclos diários das crianças actuais,
apesar de actuar em dois sentidos: por um lado, clarifica, pois os seus «programas vêm
uns atrás dos outros, passam-se a uma determinada hora ou em certo momento do dia»
(p. 297); por outro, distorce, pois «o “tempo” cinematográfico não é “real”, embora a
criança, às vezes, o entenda como tal, concebendo uma imagem mágica do tempo como
algo variável, ao gosto do consumidor ou dos próprios acontecimentos» (p. 297). No
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entanto, alerta para o facto da compreensão das relações temporais se manter vaga e
insegura até que a elaboração abstracta a nível mental esteja disponível.
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4. Representação do conhecimento
Segundo Goldin e Shteingold (2001, p. 3), «uma representação é tipicamente um
sinal ou uma configuração de sinais, caracteres ou objectos. O importante disto é que ela
pode representar, de diferentes formas, alguma coisa para além dela própria».
Na perspectiva de Karmiloff-Smith (1992), há, pelo menos, quatro níveis de
representação do conhecimento: Implícito (I), Explícito-1 (E1), Explícito-2 (E2) e
Explícito-3 (E3).
No Nível I, as representações são em forma de procedimentos de análise e de
resposta ao ambiente exterior e a informação contida nos procedimentos encontra-se
implícita. Um procedimento, como um todo, está disponível como dado para outras
operações, mas as suas partes não.
O Nível E1 envolve já a definição explícita de representações que podem ser
manipuladas e relacionadas com outras. Uma vez que fique definido explicitamente o
conhecimento previamente contido num procedimento, as relações potenciais entre
componentes de procedimentos podem ser marcadas e representadas internamente.
Neste nível, as representações estão disponíveis como dados para o sistema, mas não
estão disponíveis a um acesso consciente e a um registo verbal. A importância do Nível
E1 é que ele indica o início de uma análise interna dos procedimentos em partes
componentes.
No Nível E2, as representações já estão disponíveis a um acesso consciente, mas
não a um registo verbal. Por exemplo, as representações espaciais E1 são recodificadas
em representações espaciais E2 conscientes, como é o caso dos diagramas que usamos
para problemas que não conseguimos verbalizar.
O aceso a esse registo verbal só é possível no Nível E3, em que o conhecimento é
recodificado numa rede de sistemas. «Este formato está suficientemente perto da
linguagem natural para permitir uma tradução fácil para uma forma estável e
comunicável» (Karmiloff-Smith, 1992, p. 23).
Diversos autores (Goldin e Shteingold, 2001, Kamii, 2001, Tolchinsky, 2003 e
outros) classificam as representações em internas e externas, enquanto que outros
(Cobb, 2000, Dörfler, 2000, Nemirovsky e Monk, 2000, Sfard, 2000, van Oers, 2000, e
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Yackel, 2000) desafiam esta tradicional dicotomia entre representações externas ou
símbolos e processo interno, mental. Em particular, no caso das representações
matemáticas, consideram que «as ferramentas e símbolos fazem parte do raciocínio
matemático e esse raciocínio não está totalmente localizado na cabeça» (Yackel, 2000,
p. 5).
Analisando, no entanto, o que habitualmente se chama de representações internas
e externas, consideram-se pertencentes a sistemas de representação interna as
representações mentais que correspondem ao entendimento que as pessoas têm dos
conceitos ou objectos. Para Goldin e Shteingold (2001) podem ser sistemas
verbal/sintácticos, quando se usa a linguagem natural, ou imagísticos, quando se usam
configurações cognitivas visuais e espaciais.
Relativamente ao desenvolvimento dos sistemas de representação interna, Goldin
e Kaput (1996, cit. por Goldin e Shteingold, 2001) consideram que são construídos uns
sobre os outros. Identificaram três estádios nesse desenvolvimento. No primeiro, o
estádio inventivo-semiótico, são introduzidos os caracteres ou símbolos que são usados
para simbolizar o desenvolvimento do sistema representacional, que é a base do seu
“significado”; este estádio «é crucial psicologicamente porque, quando a criança (ou o
adulto) dá significado a uma nova representação [por exemplo, a um numeral], este
significado facilmente se torna o verdadeiro significado para ele» (Goldin e Shteingold,
2001, p. 10). No segundo estádio, o sistema inicial é usado como um padrão para a
estrutura de novos sistemas. «São trabalhadas novas configurações simbólicas, usando o
sistema inicial juntamente com os novos significados que foram assumidos» (Goldin e
Shteingold, 2001, p. 10); é durante este estádio que surgem novas interpretações de
antigos conceitos como, por exemplo, de número. No terceiro, o novo sistema torna-se
autónomo.
Os sistemas de representação externa têm um carácter gráfico, oral, gestual, etc. e
são «principalmente notacionais e formais» (Goldin e Shteingold, 2001, p. 3); é neste
grupo de sistemas notacionais que Tolchinsky (2003) inclui a linguagem escrita e os
numerais. No entanto, a notação formal também pode ter lugar nas representações
internas, pois são «objectos que ajudam a pensar e não somente registos gráficos
instantâneos ou ferramentas para representar um domínio» (Tolchinsky, 2003, p. xix),
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«por exemplo, quando os alunos manipulam mentalmente os numerais [ou] quando as
crianças organizam mentalmente métodos de “tentativa e erro”» (Goldin e Shteingold,
2001, p. 5).
No que respeita a representações externas e segundo Piaget e Inhelder (1993), a
função simbólica usa dois tipos de instrumentos: «os símbolos, que são “motivados”,
isto é, apresentam, embora significantes diferenciados, algumas semelhanças com os
seus significados, e os signos38, que são arbitrários ou convencionais» (p. 55). Estes
autores reforçam a distinção entre os símbolos e os signos, dizendo que os primeiros,
mesmo sendo motivados, «podem ser construídos só pelo indivíduo» (p. 56), enquanto
que, pelo contrário, sendo convencional, «o signo é necessariamente colectivo: a criança
recebe-o, pois, pelo canal da imitação, mas desta forma como aquisição de modelos
exteriores; entretanto, modela-o imediatamente à sua maneira e utiliza-o» (p. 56). Kamii
(s.d.), que usa os termos símbolo e signo com o mesmo significado que Piaget, refere
também que «os símbolos têm uma parecença com o objecto e os signos não» (p. 122) e
diz que «os sinais matemáticos são um exemplo de signos» (p. 123). Kamii, Kirland e
Lewis (2001) usam ainda o mesmo tipo de nomenclatura e dão os exemplos de 8 dedos
para representar oito maças, para símbolo, e as palavras faladas maça, oito e o numeral
escrito “8” para signo. Reforçam a ideia de que, «ao contrário dos desenhos e de traços,
os signos não podem ser inventados pelas crianças. Os signos são parte integrante dos
sistemas e requerem transmissão social» (p. 25). Dão como exemplos de sistemas
convencionais os sinais matemáticos (como +), as notações musicais e o código Morse.
Glasersfeld (1995), que emprega preferencialmente o termo re-presentar «porque
ele dá a ideia de repetição – repetição de algo que esteve presente no mundo
experiencial de um sujeito noutra altura qualquer» (pp. 164-5), usa também os termos
“signo” e “símbolo”, mas com significados diferentes de Piaget. Se o termo provocar
apenas uma resposta sob a forma de acção, chama-lhe “signo”, enquanto que se o termo
fizer surgir no utilizador uma re-presentação abstraída será considerada um símbolo.
Para o autor, «as palavras/símbolos adquirem o poder de abrir ou activar caminhos para
                                                 
38 Vários autores, em particular, no Brasil, usam o termo “sinal” com o mesmo significado. Piaget usou o
termo “signe” e a literatura em inglês usa o termo “sign”.
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representações específicas sem, no entanto, obrigar o competente utilizador do símbolo
a produzir as re-presentações nesse lugar e nessa altura» (p. 172).
Tolchinsky (2003) usa também os termos “símbolo” e “signo” mas prefere
abordar a questão de distinguir os diferentes produtos representacionais analisando-os
em três dimensões: uma representação externa pode ser motivada ou arbitrária, em
função da relação de semelhança entre o símbolo e o referente; pessoal ou convencional,
conforme o grau de relação existente entre o criador e a representação; sistemático ou
isolado, se o signo é ou não integrado num sistema.
Por outro lado, outros autores (Cobb, Sfard, Dörfler, van Oers, Nemirovsky e
Monk, 2000) têm uma posição mais simplista. Usam o termo «símbolo «em qualquer
situação em que uma entidade concreta como uma marca em papel, um ícone no visor
de um computador ou uma combinação de materiais físicos é interpretado como
significando uma outra coisa» (Cobb, 2000, p. 17).
Em relação às imagens criadas pelo sujeito no uso da sua função representativa
Piaget e Inhelder (1977) consideram que podem ser classificadas em reprodutoras e
antecipadoras. As primeiras correspondem a objectos ou acontecimentos já conhecidos
e as segundas representam, por imaginação figural, acontecimentos não percepcionados
anteriormente, quer se trate de movimentos ou transformações ou dos seus fins ou
resultados. Apesar de aceitarem a possibilidade das imagens reprodutoras comportarem
também antecipações de execução, quando se trate de antecipar o gesto exterior ou
interior através do qual se reproduzirá um modelo conhecido, os autores reservam o
termo “imagens antecipadoras” para imagens que contém uma antecipação de evocação,
quando se trate de antecipar um modelo não conhecido.
Piaget e Inhelder (1977) classificam também as imagens reprodutoras, segundo
duas dimensões: o seu conteúdo e o seu grau de interiorização. Enquanto que o grau de
interiorização traduz o carácter mais ou menos imediato ou diferido da conduta
reprodutora, em relação ao conteúdo, distinguem «as imagens estáticas quando dizem
respeito a um objecto ou a uma configuração imóveis [e as] cinéticas quando evocam
figuralmente um movimento, ou transformações se elas representam de maneira figural
transformações já conhecidas do sujeito» (p. 19). Consideram não haver imagens
antecipadoras estáticas, mas unicamente cinéticas e de transformações, porque, «para
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antecipar pela imagem uma situação estática que não se conhece, […] a criança terá de
ter em conta movimentos ou transformação de que esta situação resulta» (p. 22).
Piaget e Inhelder entendem que os dois grandes períodos do desenvolvimento das
imagens correspondem aos níveis pré-operatórios e aos níveis operatórios. No início, a
criança usa a imagem cópia que consiste «numa simples imitação material (gráfica ou
por gestos) por oposição à imagem mental, que é uma imitação interiorizada» (Piaget e
Inhelder, 1993, p. 68). No primeiro destes períodos, as imagens são essencialmente
estáticas e, por consequência, «incapazes de reproduzir os movimentos e
transformações, mesmo só nos resultados, assim como, e a fortiori, de antecipar os
processos ainda não familiarmente conhecidos» (Piaget e Inhelder, 1977, p. 485). A
partir dos 7-8 anos de idade, «inicia-se uma capacidade de antecipação imagética que
permite então a reconstituição dos processos cinéticos ou de transformações e mesmo a
previsão das sequências novas e simples» (Piaget e Inhelder, 1977, p. 485) e «que se
apoiam, sem dúvida, na compreensão operatória» (Piaget e Inhelder, 1993, p. 72). Estes
autores justificam esta posição dizendo que as imagens mentais não constituem mais do
que um sistema de símbolos que traduzem mais ou menos exactamente, mas em geral
com atraso, o nível de compreensão pré-operatória e, logo, operatória dos indivíduos.
Ou seja, a imagem não basta, portanto, para engendrar as estruturas operatórias. «Estas
derivam, com efeito, da própria acção, e não do simbolismo acompanhado de imagens,
como também não, aliás, do sistema de sinais verbais ou da linguagem» (Piaget e
Inhelder, 1993, p. 74).
Esta função representativa vai traduzir-se nas produções realizadas pelas crianças
quando pretendem comunicar algo e usam para isso todos os meios ao seu dispor. É a
importância da representação na comunicação da criança que Hohmann e Weikart
(2004, p. 477) realçam dizendo que «o pensamento representativo abre a porta à
criatividade […]. A capacidade de formar símbolos mentais permite à criança em idade
pré-escolar comunicar as suas percepções e experiências através de linguagem, arte
mímica, representação em papéis e música». Essa capacidade é também referida por
Gardner (1982, pp. 87-8) que diz que «as crianças aprendem a usar símbolos, que vão
desde os gestos da mão aos movimentos do corpo, até desenhos, bonecos de barro,
numerais, música e outros semelhantes. Pelos 5 ou 6 anos, as crianças não só podem
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compreender estes diversos símbolos, como podem frequentemente combiná-los em
formatos que o adulto acha surpreendentes». Refere também que
As crianças de três ou quatro anos necessitam de pouca estimulação para desejarem
interagir com meios simbólicos. […] Eles vão para as palavras e desenhos, construções com
blocos e criação musical como um pato vai para a água. […] Crianças pequenas parecem ter uma
satisfação intrínseca com as actividades simbólicas, e a exploração posterior de sistemas
simbólicos ricos, frequentemente no contexto de projectos criados pelas crianças, fornecem suas
próprias recompensas (Gardner, 2001, p. 72).
É, no entanto, a representação gráfica que nos importa essencialmente neste
estudo, em virtude da linguagem matemática ser uma linguagem gráfica e porque a
matemática, tratando de conceitos abstractos, “exige” ser tratada através de
representações, através da sua linguagem. Afirmam Haylock e Cockburn (1989, p. 8)
que «sem os símbolos [matemáticos] será virtualmente impossível manipular os
conceitos».
Tipos de grafia – características
As grafias que mais usamos na nossa cultura são a linguagem escrita (da língua
materna), a linguagem matemática e o desenho.
A escrita da língua materna (o português, no caso de Portugal) é fonográfica39
(Diringer, 1985; Sampson, 1987) porque, basicamente, «cada elemento da escrita traduz
um som» (Maia, 1990, p. 3). A maior parte das línguas actuais, onde se inclui qualquer
das línguas ocidentais, tem uma escrita com uma estrutura representativa semelhante à
do português, isto é, tem uma escrita fonográfica. No entanto, algumas línguas orientais,
como o chinês e, em parte, o japonês, têm uma escrita com uma estrutura representativa
de base pictográfica/ideográfica (Coulmas, 1990; Granger, 1979a; Logan, 1986; Maia,
1990; Yamadori, 1986).
A linguagem escrita fonográfica está fortemente ligada com a oralidade, isto é,
esta escrita traduz o som que se emite ao falar, e a sua interpretação depende da forma
como se lê o texto em causa. Desta forma, a análise semântica de um texto terá
forçosamente de passar pelos sons que usamos para o ler (Coulmas, 1990). Se olharmos
                                                 
39 O termo “fonético/a” é utilizado mais frequentemente. No entanto, preferimos “fonográfico/a” porque
traduz melhor que se está a falar de uma grafia.
147
para o elemento gráfico básico da nossa escrita, os elementos do alfabeto, as letras,
verificamos que elas representam fonemas. Por isso, Coulmas (1990) chama-lhe escrita
fonémica e Hoosain (1986) chama-lhe alfabética.
Mas com a linguagem matemática não se passa o mesmo. Enquanto que, pelo seu
carácter fonográfico, a dependência do português escrito em relação ao português oral é
enorme, a dependência da linguagem matemática em relação à oralidade é claramente
menor, quer se esteja a pensar em português, em inglês ou em qualquer outra língua
ocidental. De facto, a interpretação da expressão 5+4=9, em que cada símbolo
representa um conceito, não depende dos sons que se utilizam para a ler: em português e
em inglês lê-se de forma bem diferente e o significado é sempre o mesmo. Mesmo em
português, pode-se ler esta expressão de diferentes maneiras sempre com o mesmo
significado. Esta “independência” da escrita em relação à fala, no que diz respeito à
linguagem matemática, é realçada por Machado (1990) que afirma que a primeira
característica da linguagem matemática é estar totalmente virada para a escrita, pois,
como linguagem científica que é, não possui oralidade própria e por Usiskin (1996) que
diz que, contrariamente ao que acontece frequentemente com as línguas naturais, em
matemática, «preferimos escrever a falar porque sentimos que a escrita transmite melhor
as ideias e é menos vezes mal interpretada» (p. 232). Esta questão da interpretação é
também colocada e realçada por Smole (1996) que refere que, como «a ideia implícita
na elaboração e sistematização da linguagem matemática é que ela seja mais fina e
precisa que a linguagem usual, no sentido de liquidar qualquer possibilidade de
dubiedade em sua interpretação» (p. 65), a escrita matemática seria o máximo da
valorização da escrita.
Esta redução da interpretação dúbia poderá acontecer porque na linguagem
matemática «cada elemento da escrita representa uma ideia, sendo […] independente
dos sons emitidos para “ler” essa ideia» (Maia, 1990, p. 3), ou seja, a linguagem
matemática é ideográfica (Diringer, 1985, Maia, 1990). Posição semelhante têm
Haylock e Cockburn (1989, p. 8), quando dizem que «o símbolo em matemática é a
forma de representar um conceito, uma rede de conexões» e Coulmas (1990) ao afirmar
que «os signos dos números […] podem ser chamados de ideogramas porque
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representam ideias, abstracções. Assim, podem ser manipulados e calculados sem
qualquer relação directa com linguagem [oral]» (p. 26).
Comparando as escritas fonográficas e ideográficas relativamente ao percurso que
fazemos desde o texto até ao pensamento podemos dizer que, enquanto nas primeiras há
o intermediário obrigatório da oralidade, nas segundas pode passar-se do texto para o
pensamento directamente. Mas há outra diferença fundamental entre o português e a
linguagem matemática. É que o simbolismo desta «não é uma criação natural no sentido
em que o são as línguas vernáculas. Ele é essencialmente obra de reflexão» (Granger,
1979b, p. 68). Isto é, a linguagem matemática é artificial.
Quanto à questão de colocar a linguagem matemática num nível paralelo ao do
português no que respeita a ser considerado um sistema de escrita parece-nos poder
fazê-lo já que cumpre as três condições que Coulmas (1990) considera necessárias para
se estar perante uma escrita: «1. consistir em marcas gráficas artificiais numa superfície
durável; 2. pretender comunicar alguma coisa; 3. conseguir, através relações
convencionais das suas marcas, estar relacionado com uma linguagem [oral]» (p. 17).
As dúvidas que poderiam surgir quanto à última condição são afastadas pelo próprio
Coulmas quando afirma que «há uma relação entre o signo gráfico numérico e o
correspondente signo linguístico, […] o que permite considerar o signo ideográfico
como um signo linguístico de segunda ordem» (p. 26).
A linguagem matemática pode também ser considerada ao nível da linguagem
escrita, no sentido usado por Tolchinsky (2003) para sistema de notação, já que é, como
esta, «um artefacto que permite a um estado, processo ou actividade ser codificado,
recordado, transportado e reproduzido de uma forma sistemática [e] tem um número
limitado de elementos» (p. 15) e no sentido usado por Goodman (1976) pois os seus
elementos «são copiáveis, distintos, têm um nome, fazem parte de uma sequência [e]
são semanticamente diferenciáveis» (p. 18).
Também parece podermos considerar a linguagem matemática, a par da da escrita,
como um sistema simbólico formal, na perspectiva de Granger (1979b); ou seja, «um
conjunto de signos efectivamente dados ou efectivamente construíveis» (p. 103) que
tem de incluir três características: a) o sistema comporta regras (explícitas ou não) que
permitem dissociar a matéria do signo dos aspectos pertinentes à significação, isto é, os
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aspectos necessários para a sua identificação e para a sua distinção dos outros signos do
sistema simbólico – o seu significante; b) o conjunto dos seus significantes pode ser
reconduzido, por decomposição, a um léxico finito de significantes elementares; c) os
sistemas formais (e os novos signos) devem poder ser reconduzidos à simples condição
de concatenação dos elementos do léxico, segundo as condições que determinam as
“expressões bem formadas” do sistema.
Mesmo considerando que estas características apontam para uma língua com «um
sistema simbólico de articulação múltipla» (Granger, 1979b, p. 110), a linguagem
matemática cumpre de facto todas elas.
Esta perspectiva é também a de Vergani (1994) que afirma que se «o conceito
universal e objecto de linguagem é um sistema de comunicação constituído por signos,
social e historicamente determinados» (p. 82), então a Matemática será uma linguagem.
A distinção que esta autora faz relativamente às outras linguagens é que esta é
possuidora de uma escrita simbólica específica. Esta ideia de universalidade e de
existência de uma escrita particular por parte da linguagem matemática é também
salientada por Corrêa (2005), para quem, a matemática é «uma linguagem universal que
cria os seus próprios signos (ou símbolos)» (p. 94).
O desenho, no entanto, enquanto grafia, não apresenta uma estrutura como
apresentam o português escrito e a linguagem matemática. Das três condições
enunciadas por Coulmas (1990) para se estar perante uma escrita, as duas primeiras são
claramente cumpridas pelo desenho pois este corresponde a marcas artificiais registadas
numa superfície durável e com ele pretende-se, de facto, comunicar algo. É igualmente
essa a posição de Kristeva (1988, p 312) quando diz que o desenho «conta ou traduz um
facto, uma narrativa realmente existente». No entanto, parece não cumprir a terceira, já
que parece haver poucas relações convencionais entre as suas marcas. Como refere
Coulmas (1990), relativamente aos desenhos das primeiras tentativas de comunicação
por escrito, «não são convencionais. A sua […] função semiótica é icónica: isto é,
representam figurativamente certos objectos concretos» (p. 21). Também não parece
possível considerar o desenho como um sistema notacional, nos sentidos referidos por
Tolchinsky e Goodman, pois não tem um número limitado de elementos nem se pode
dizer que sejam semanticamente diferenciáveis.
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Para classificar o desenho quanto ao tipo de simbologia que utiliza, é de notar que
os elementos do desenho, essencialmente, representam figurativamente certos objectos
concretos. Assim, não podemos deixar de reiterar que a representação-desenho, «como
pictográfica que é, representando os objectos ou acções de uma forma semelhante aos
próprios objectos e acções, é também ideográfica» (Maia, 1990, p. 6).
Vejamos, agora, mais especificamente, cada uma das grafias salientadas no ponto
anterior.
Desenho
Luquet (1974), no seu estudo de análise dos desenhos de diversas crianças,
considera que o realismo do desenho passa, por diferentes fases. A primeira corresponde
à garatuja, onde a criança vai descobrindo a sua significação com o desenrolar do
próprio desenho, e que designam por “realismo fortuito”. Na segunda, o “realismo
gorado”, ou fase de incapacidade sintética, onde se incluem os “bonecos-girinos”, as
crianças justapõem os elementos da cópia em vez de os coordenarem num todo. De
seguida, surge o “realismo intelectual”, em que o desenho ultrapassou as dificuldades
iniciais e apresenta essencialmente, os atributos conceptuais do modelo, sem
preocupação de perspectiva visual. Para Luquet (1974), as crianças usam vários
processos para traduzir esse realismo. O mais simples consiste em destacar, um do
outro, os pormenores de um desenho que na realidade se confundem e se ocultam mais
ou menos e, portanto, estabelecer entre eles uma descontinuidade por vezes difícil de
distinguir da resultante da incapacidade sintética. Como exemplo, refere que «muitas
vezes, os cabelos dos bonecos ou os pêlos dos animais são representados
individualmente [ou o chapéu é] representado tangente à cabeça» (pp. 164-5). Um outro
processo que, segundo Luquet (1974), as crianças usam para pôr em evidência os
elementos invisíveis é o que chama de transparência e que é a representação de
elementos como se os que os ocultam, tornados transparentes, permitissem vê-los. Dá
com exemplo, «os corpos dos bonecos visíveis sob as suas próprias roupas ou sob as
roupas da cama, […] casas em que os móveis e os habitantes são representados como se
a fachada fosse transparente» (p. 167). Um terceiro processo é designado por Luquet
(1974) de planificação que consiste em representar o objecto em projecção no solo,
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como se fosse visto de cima. Este modo de representação «é aplicado ao interior das
casas para pôr em evidência o mobiliário das salas» (p. 172). O quarto processo de que
fala Luquet (1974) é o rebatimento que «é aplicado sobretudo aos suportes dos objectos
(pés dos animais ou dos móveis, rodas de viaturas), e que consiste em rebatê-los em
cada lado do corpo» (p. 172), apresentando-os como se estivesse, todo o objecto, num
só plano. Piaget e Inhelder (1993) apresentam outros exemplos destes processos dizendo
que «é assim que um rosto visto de perfil terá um segundo olho, porque o boneco tem
dois olhos, ou o cavaleiro terá uma perna vista através do cavalo, além da perna visível;
ver-se-ão, da mesma forma, batatas no interior da terra de um campo, se ainda lá
estiverem, ou no estômago de um cidadão» (p. 61). Por fim, aos oito, nove anos, sucede
um “realismo visual” que traz duas novidades. O desenho já não representa mais do que
é visível de um ponto de vista perspectivo particular: «um perfil não fornece mais do
que se mostra de perfil […], os objectos em segundo plano são gradualmente
apequenados (fugentes) em relação aos do primeiro [e os objectos surgem] segundo um
plano de conjunto (eixos coordenadas) e [com] proporções métricas» (Piaget e Inhelder,
1993, p. 62). É nesta fase que, segundo Luquet (1974), a narração gráfica passa a ter
significado e pode assumir dois tipos: o tipo simbólico, em que se escolhe «entre os
diferentes momentos da acção ou episódio da história, um deles considerado como o
mais importante e como símbolo do conjunto» (p. 196) e o tipo de Epinal, em que «a
história é representada não por uma única imagem que simboliza a totalidade, mas por
várias, cada uma das quais representa um desses momentos e forma um todo completo
que se basta a si próprio como representação do episódio correspondente, como a
imagem única do tipo simbólico» (p. 197). Relativamente à introdução da perspectiva
nos desenhos, esta não terá significado no jardim de infância, já que neste nível etário,
as crianças mostram-se incapazes de antecipar as mudanças de forma aparente, como se
colocassem no «único só ponto de vista do objecto permanente, ignorando o próprio
ponto de vista. […] O sujeito revela-se incapaz de compreender que observadores
diferentes verão [o objecto] segundo perspectivas distintas» (Piaget e Inhelder, 1981, p.
248).
A ausência de perspectiva nos desenhos foi confirmado por Telmo (1986), num
estudo realizado em Portugal com crianças dos oito aos doze anos, que verificou que
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nenhuma das crianças deste estudo a usou pois não inclinou «consistentemente as faces
e os planos que criou nos seus desenhos em relação a um ponto de fuga» (Telmo, 1986,
p. 69).
Piaget e Inhelder abordaram também a questão do desenho segundo uma
perspectiva semiótica. Eles entendem o «desenho como uma forma de função simbólica
que se inscreve a meio caminho entre o jogo simbólico […] e a imagem mental, com a
qual partilha o esforço de imitação do real» (1993, p. 60). Por seu lado, Woleck (2001)
diz que «o desenho é uma forma de simbolismo gráfico que se desenvolve primeiro que
a escrita» (p. 215) e Vygotsky (1978) refere-se ao desenho como um “estágio
preliminar” no desenvolvimento da linguagem escrita da criança.
A importância do desenho infantil como ferramenta representativa é realçada por
Dyson e Genishi (2002) que afirmam que «as crianças mandam muitas vezes cartas aos
pais ou aos educadores de infância compostas apenas por desenhos» (p. 282) e relevada
por Woleck (2001) que considera que, sendo uma forma de simbolismo gráfico que se
desenvolve primeiro do que a escrita, envolvendo a criação e manipulação de símbolos,
os desenhos podem tornar-se uma componente essencial do desenvolvimento lógico-
matemático. Considera ainda que as representações pictóricas criadas pela criança
servem de suporte para pensamentos que lhe permitem «registar os passos intermédios
de uma tarefa sem ser submergida pelo resto do problema» (Woleck, 2001, p. 216).
Assim, ao «servir como ferramenta – um andaime erigido pelo e para o próprio
aprendente – para suportar os esforços de resolução de problemas e o desenvolvimento
de conceitos matemáticos, estes desenhos podem servir como representações com o
propósito de aprender e fazer matemática» (Woleck, 2001, pp. 217-8). E reforça esta
ligação do desenho à matemática dizendo que «a forma como as crianças usam os
desenhos pode ser precursora do uso de símbolos em matemática» (Woleck, 2001, p.
219).
A importância do desenho para a criança é também referida por Smole (1996) que
diz que aquilo aparece à criança como uma linguagem, como o gesto e a fala, será a sua
primeira escrita. «Ao usar e fazer desenhos, a criança desenvolve uma forma de utilizar
um substituto simbólico para o real e de extrair propriedades do real. A utilização de
símbolos para construir representações abre à criança os domínios cada vez mais vastos
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da vida intelectual» (Smole, 1996, p. 87).
No que respeita à questão da representação de ideias abstractas, Wallon (1998)
considera que são os quatro anos que marcam a diferença na criança, dizendo que nessa
idade «a percepção [da criança] torna-se mais abstracta, começando a distinguir os
desenhos, as linhas, as direcções, as posições, os signos gráficos» (Wallon, 1998, p.
213). Posição semelhante tem Zabalza (1992) quando afirma que durante a etapa
sensório-motora, a criança pode explorar o grafismo, muito embora mais como uma
expressão puramente motora (fazer risco, gatafunhos, pintar, etc.) que representativa, e
que é no período pré-operatório que ganha o sentido da representatividade «através do
qual a criança pretende comunicar» (Zabalza, 1992, p. 282). Nesse período, «o traço
gráfico […] passa a ser o reflexo de outros factores [como] a utilização do espaço e a
linguagem» (Zabalza, 1992, p. 283).
No entanto, Gardner (2001) considera que a diferença fundamental se faz aos seis
anos, afirmando que a criança de três anos desenha, essencialmente, apenas de uma
forma, enquanto que a de seis distingue não só o desenho da escrita propriamente dita
como também «diferencia tipos de desenho tais como mapas, histórias em
quadradinhos, desenhos e reproduções quase fotográficas. Segundo Gardner (2001), a
criança, na porta de entrada da escola, já está consciente de algumas práticas de sistemas
simbólicos particulares, pode reconhecer exemplos específicos e, também, criar
exemplos, se bem que ainda incipientes. Afirma ainda este autor que as imagens que as
crianças criam no papel caracterizam-se por «simplicidade de formas,
independentemente do detalhe fino, e por liberdade na representação das relações
espaciais» (Gardner, 1982, p. 110).
Arnheim (1974) e Golomb (1974) realçam a capacidade de representação das
crianças, considerando a representação como um criativo processo de resolução de
problemas, no qual as crianças inventam formas estruturalmente adequadas de
simbolizar objectos e acontecimentos complexos. Este último autor aborda também as
diferentes fases do desenho e afirma que «no puro estádio dos rabiscos, o entusiasmo
motor é que comanda e a criança não está minimamente preocupada com a aparência do
produto final» (Golomb, 1974, p. 3). Diz ainda que, no período da representação de
figuras simples, «a noção de que um desenho deve apresentar uma afirmação auto-
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suficiente ainda está ausenta da mente da criança, pelo que ela adopta a solução que
entende mais simples, em particular, a explicação verbal» (Golomb, 1974, p. 25). Em
relação à fase em que humanos e animais se começam a diferenciar, considera que, «no
caso dos humanos, a diferenciação ocorre ao longo de um eixo vertical e, no caso dos
animais, ao longo de um eixo horizontal» (Golomb, 1974, p. 26). Golomb refere ainda
que os adultos devem ser extremamente cuidadosos quando interpretam aspectos em
falta nos desenhos das crianças de todas as idades já que, na maior parte das vezes, «a
representação não aspira a copiar o original» (Golomb, 1974, p. 3). Justifica esta
posição dizendo que a criança pode não os considerar essenciais, pode não haver espaço
suficiente para incluir esses aspectos ou o item em causa pode ser difícil de representar.
Linguagem (materna) escrita
Apesar de ser a linguagem escrita que nos importa neste estudo, ela não pode ser
totalmente separada da linguagem oral, já que é, de alguma maneira, a tradução gráfica
desta. Assim, abordaremos a linguagem oral na medida em que for importante para a
escrita.
Não se trata neste ponto de abordar a forma como a criança aprende a ler ou a
escrever a sua língua materna. Nas Orientações Curriculares para a educação pré-
escolar, editadas pelo Ministério da Educação, em 1997, pode ler-se que «a decifração
do texto escrito cabe ao educador» (p. 71), mostrando claramente que não é função da
educação de infância ensinar as crianças a aprenderem a ler ou a escrever. Apesar de,
em alguns jardins de infância, os educadores terem essa preocupação, naqueles em que
se desenrolou o nosso estudo isso não aconteceu. O que nos interessa é a forma como a
criança tem os primeiros contactos com a linguagem escrita e a maneira como esse
contacto influencia as suas representações.
Na verdade, para Luria e Yudovich (1985), enquanto que a palavra dá forma à
actividade mental, aperfeiçoando o reflexo da realidade e criando novas formas de
atenção e de imaginação, de pensamento e de acção, a linguagem escrita é crucial
porque «o processo da transmissão do saber e da formação de conceitos [pela
linguagem], que é a maneira básica com que o adulto influencia a criança, constitui o
processo central do desenvolvimento intelectual infantil» (p. 11).
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A entrada da criança no mundo da escrita faz-se muito antes de aprender a ler e
escrever mas «não repete o desenvolvimento histórico da linguagem falada. O discurso
escrito é uma função linguística separada, diferindo do discurso oral na estrutura e no
modo de funcionamento. Mesmo o seu mais pequeno desenvolvimento requer um alto
nível de abstracção» (Vygotsky, 1962, s.p.). Esta diferença é realçada por Vygotsky
(1962) que afirma que, enquanto na fala, a criança dificilmente terá consciência dos
sons que pronuncia e é inconsciente das operações mentais que realiza, na
aprendizagem da escrita, vai precisar de alguma acção analítica.
De facto, a criança começa pela observação dos textos que a rodeiam que têm um
papel fundamental […] no conhecimento morfológico e fonológico da sua língua.
(Tolchinsky, 2005, p. 3). Essa observação é determinante pois desta forma a criança fica
com uma imagem de como é a escrita dos adultos. Isto é afirmado por Harste, Burke e
Woodward (1982), num estudo feito com crianças de 4 anos dos Estados Unidos da
América, da Arábia Saudita e de Israel, onde dizem que estas observavam com cuidado
a escrita impressa, pois, quando lhes foi pedido que escrevessem tudo o que sabiam
escrever, produziram garatujas que se pareciam com as escritas dos seus países. Isto é
confirmado por Hohmann e Weikart (2004) que afirmam que «a escrita inicial das
crianças, parecendo-se com escrita pela sua direcção e uniformidade, deve consistir em
linhas de garatujas e não em letras identificadas individualmente» (p. 552). Também
Tolchinsky (2005) afirma que «se pedirmos a uma crianças de 4 ou 5 anos que escreva
um conto, por exemplo, produzirá grandes sequências de letras ou traços semelhantes a
letras sem separação gráfica entre elas, em escrita contínua. Fazem-no em inglês,
hebraico ou castelhano» (p. 11).
Tolchinsky (2003) faz uma análise específica da escrita das crianças. Afirma que
esta «apresenta “características de supra-ordinalidade” da escrita, isto é, características
formalmente comuns à escrita em qualquer língua: linearidade, presença de unidades
distintas, regularidade dos espaços e direccionalidade» (p. 58) pois, usualmente, as
marcas são feitas na mesma direcção, horizontalmente, da esquerda para a direita ou
vice-versa, e organizadas de uma forma contínua ou regularmente espaçadas. Diz
também que a escrita das crianças de alguma forma copia a escrita da sua cultura. Cita o
exemplo de crianças chinesas que, quando estão a desenhar, fazem grandes movimentos
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circulares contínuos, mas que, quando estão a escrever, levantam o lápis do papel,
interrompendo os movimentos frequentemente, produzindo garatujas que se
assemelham à escrita chinesa.
Uma característica dos primeiros tempos de contacto da criança com a linguagem
escrita tem a ver com a maneira como aquela encara a palavra. Mason e Sinha (2002),
reportando-se ao conceito de palavra, referem que, durante o primeiro estádio de
desenvolvimento de Vygotsky, que corresponde ao nível de desenvolvimento natural e
que é caracterizado pelas ligações reflexivas, associativas ou condicionais que a criança
cria entre os estímulos e as reacções, «as crianças não tratam em geral a palavra
impressa de forma diferente dos objectos. A palavra impressa tem significado no
contexto em que as crianças a vêem e cada palavra impressa está ligada exclusivamente
a algo que tem significado» (pp. 318-9). Esta relação entre a palavra escrita e o objecto
que representa parece ser semelhante à relação entre a palavra falada e o objecto que
representa referida por Williams (1989, cit. por Mason e Sinha, 2002) quando afirma
que «as palavras são extensões das necessidades, interesses e desejos das crianças.
Neste primeiro uso da linguagem a palavra e o objecto fundem-se. O significado da
palavra não é separável do objecto específico que ela indica» (p. 312).
Esta relação é também abordada por outros autores. Pimm (1987, p. 191) cita o
exemplo de crianças de 4-5 anos que «indicam “train” (um longo objecto) para uma
palavra grande» e Hakes (1980, p. 28) afirma que «as crianças mais pequenas parecem
mais focadas nas “coisas” nomeadas ou descritas linguisticamente do que no meios
linguísticos usados para os nomear». Tolchinsky (2003) refere que as crianças
acrescentam «elementos referenciais figurativos à sua escrita para ligar ao significado
das palavras que representavam» (p. 75), por exemplo, «porcos pequenos podem ser
escritos com marcas mais pequenas do que porcos [adultos] porque estes são maiores»
(p. 216) e Brissenden (1987b, p. 215) diz que, por volta dos 4 anos, «o significado das
letras pode também ser ligado ao objecto em que aquela aparece ou à figura que o
acompanha. […] Mas não há ligação ao som que as letras representam para nós. […]
Não há nada de natural no sistema alfabético».
Piaget (1977) também se refere à relação que há, para a criança, entre a palavra e
o que ela significa:
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As crianças acreditam que todas as coisas receberam um nome primordial e absoluto que
faz de qualquer modo parte da sua natureza. Quando as crianças de pouca idade perguntam o que é
a respeito de um objecto desconhecido, é o nome do objecto que querem saber, e esse nome tem o
significado, para elas, não apenas de um símbolo, mas de uma definição, e mesmo de uma
explicação. (p. 257).
[…]
O nome primitivamente ligado à coisa torna-se susceptível, para a criança, de uma
justificação ao mesmo título que todo o fenómeno, depois de uma justificação de mais a mais
lógica […]. Por isso, as questões de nome solidarizam-se, cada vez mais, com a função
implicadora. O mesmo ocorre com questões de classificação e definição, sendo as definições,
como se sabe, inicialmente apenas utilitárias (definição pelo uso), depois, cada vez mais lógicas.
(pp. 274-5).
Outra característica dos primeiros tempos de convivência entre a criança e o texto
escrito é a mistura que as crianças fazem dos diferentes tipos de registos. Essa questão é
abordada por Dyson e Genishi (2002) que afirmam que «o uso inicial, pelas crianças, de
qualquer ferramenta simbólica, incluindo a linguagem escrita, é muito fluído e flexível,
pelo que podem explorar livremente a sua natureza e adquirir algum à-vontade e
familiaridade com as suas funções, formas e processos» (pp. 282-3). Aliás, a introdução
da linguagem escrita é feita com os seus desenhos como dizem Hohmann e Weikart
(2004, p. 552): «[a escrita das crianças] pode também incluir desenhos a par do texto,
bem como marcas e símbolos que se repetem». A primeira característica da linguagem
escrita a ser usada pela criança pode mesmo ser somente o tipo de organização do texto
pois «as crianças mandam muitas vezes cartas aos pais ou aos educadores de infância
compostas apenas por desenhos [em que,] por exemplo, as imagens podem ser usadas
de maneiras que prenunciam o uso da linguagem escrita» (Dyson e Genishi, 2002, p.
282). Isto é, nas suas actividades iniciais de escrita, as criança recorrem às ferramentas
simbólicas que controlam há mais tempo – o desenho.
Dyson e Genishi (2002) referem ainda que, inicialmente, «as crianças podem usar
um determinado número de letras ou marcas parecidas com letras para representar
determinados significados, aventando a hipótese de existir uma relação directa e
concreta entre as características dessas letras e o significado pretendido» (p. 283). No
entanto, à medida que as crianças ensaiam a linguagem escrita nos seus registos,
começam a perceber que desenhar letras não é suficiente para produzir algo que seja
legível. Então, no seu percurso de aprendizagem da escrita, podem começar a usar «a
escrita cursiva para discursos mais longos, como as histórias, mas tentarem desenhar
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letras particulares para unidades mais pequenas como, por exemplo, os seus nomes»
(Dyson e Genishi, 2002, p. 283), até incorporarem «o conhecimento social – as
características da escrita, os nomes e formas das letras e a forma como as palavras
escritas são interpretadas – como um material em bruto em que são construídas as suas
estratégias com propósitos representacionais» (Tolchinsky, 2003, p. 225).
O interesse pelas letras começa, segundo Dyson e Genishi (2002), muitas vezes
pelas do seu próprio nome e podem ser usadas para representar determinados objectos
em função de alguma parecença entre este e a forma da letra. Tolchinsky (2003) refere
igualmente que os nomes próprios constituem «o “locus” das mudanças qualitativas na
história social da escrita. Parece que também representa um papel crucial no
desenvolvimento individual da escrita» (pp. 67-8). Uma das razões que apresenta para
este interesse especial pelos nomes, além das razões de ordem afectiva, é o facto deste
constituir o primeiro texto de significado claro, resistente ao esquecimento e inalterável
na pronunciação.
Duckworth (1991) aborda também o interessa das crianças pelas letras e toca na
forma como os adultos lidam com essa situação, comparando-a com situações de
aprendizagem na área da matemática. Refere que as crianças, mesmo reconhecendo uma
dada letra, por exemplo, um “C”, por vezes a escrevem ao contrário e que os adultos,
muitas vezes, as corrigem dizendo que não está certo, que aquilo não é a letra em causa;
mas que, uma hora depois, noutro exercício sobre formas, o mesmo adulto espera que a
criança perceba que um quadrado continua a ser um quadrado, mesmo quando o
colocamos sobre um dos seus vértices. E comenta:
Como é que tudo isto pode fazer sentido para ela? Um C ao contrário parece-se muito mais
com um C do que um quadrado apoiado num vértice com um quadrado. Acham que ela é
inteligente quando lida com quadrados e os muda de posição, e os observa de mil e uma maneiras,
e negam-lhe severamente essa inteligência quando se trata de letras (Duckworth, 1991, pp. 48-9).
Aludindo ao processo de compreensão da escrita por parte das crianças,
Tolchinsky (2003) refere que, no estádio inicial da escrita, o significado desta é mais
determinado pelo local onde é feita e pelas intenções da criança do que pelas suas
características e que têm de acontecer duas coisas para que haja mudanças no estado
representacional da escrita: as crianças têm de compreender que «(a) as características
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principais de um texto são o que importa (não o contexto, as intenções, etc.) e só
determinadas formas têm significado potencial e (b) as características interpretativas são
criadas durante a escrita e não durante a leitura; elas têm de entender que a chave para a
descodificação é criada durante a codificação» (p. 61). Esta mudança é fundamental
porque, enquanto que, para um adulto, qualquer coisa escrita é legível, para a criança,
ler e escrever começam como duas actividades não relacionadas entre si. Para Ferreiro
(1988), a natureza da escrita é compreendida mais cedo do que a leitura porque deixa
marcas visíveis, isto é, a escrita muda o objecto visível enquanto que a leitura não.
Outro ponto fundamental na evolução da escrita é a sua fonetização. Tolchinsky
(2003) afirma que, além de ser o princípio em que se baseia o nosso sistema de escrita,
constitui a descoberta de um enquadramento estável de referência pois «qualquer
palavra e frase tem um aspecto fónico» (pp. 75-6).
Relativamente ao percurso dentro da fonetização da escrita, esta autora, que fez
um estudo com crianças falantes em castelhano e crianças falantes em hebraico, diz que
quando a criança descobre que a escrita é uma representação do som, inicialmente
acreditam que cada marca escrita corresponde a uma sílaba falada e começam por
procurar «uma correspondência termo-a-termo entre o número de sílabas e as marcas
escritas» (Tolchinsky, 2003, p. 76). Afirma que só mais tarde é que a criança «descobre
o principio do alfabeto – os fonemas podem ser representados por letras e um fonema,
em qualquer posição [da palavra], pode ser representado sempre pela mesma letra»
(Tolchinsky, 2003, p. 96). Diz ainda que no castelhano40, «o conhecimento por parte das
crianças do nome das letras tem um papel importante na aquisição da escrita»
(Tolchinsky, 2003, p. 82).
Linguagem matemática
Tolchinsky (2003) aborda, do ponto de vista desenvolvimental, a origem da
linguagem matemática e afirma que «tanto a escrita como os numerais, juntamente com
outras manifestações notacionais, surgiram da função semiótica e terão uma fonte
                                                 
40 Tolchinsky (2003) afirma que uma correspondência exacta entre o nome da letra e o som não é um
fenómeno geral; por exemplo, no hebraico, isso não se verifica. No entanto, parece lícito prever um
resultado semelhante para crianças falantes em português, dada a semelhança existente esta língua e o
castelhano.
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desenvolvimental comum» (p. xxvii), isto é, as linguagens escritas naturais e a
linguagem matemática têm uma mesma origem. Esta ideia de algo em comum entre
estas linguagens é reforçada por esta autora quando diz que «acredito que a matemática
tem mais coisas em comum com as outras linguagens do que diferenças» (Tolchinsky,
2003, p. 233). A origem semiótica da matemática é também abordada por van Oers
(2000) que assinala que, «dum ponto de vista psicológico, a actividade matemática
(matematização) pode ser concebida como um tipo especial de actividade semiótica» (p.
152), pois «é um complexo processo que consiste em muitos processos parciais
envolvendo a construção de significados e a construção de símbolos» (p. 153).
Saxe (1988) também se refere à proximidade entre a linguagem matemática e a
linguagem materna afirmando que aquela apresenta propriedades similares à desta,
nomeadamente, as da arbitrariedade, pois qualquer sistema de numeração é composto
por marcas ou etiquetas (numerais) que são usadas para representar determinados
objectos conceptuais. «Por exemplo, as marcas “1, 2, 3, 4, …, n” referem-se […] a
números. Não há nada de específico nestas marcas que as tornem numerais. Como na
relação palavra-referente, a ligação entre um numeral e um número é arbitrária e
resultado de uma convenção cultural» (Saxe, 1988, p. 52). E considera ainda que as
regras da estrutura base que definem a organização do sistema de numeração e que estão
na base dos algoritmos aritméticos tem propriedades convencionais. «Por exemplo, […]
não há nada de intrínseco no número que requeira a base decimal» (Saxe, 1988, p. 52).
No que se refere especificamente à sua estrutura, a linguagem matemática, como
qualquer outra linguagem, também tem uma gramática, como afirma Meneses (1999, p.
3): «na realidade estamos diante de um meio de comunicação possuidor de um código
próprio, com uma gramática e que é utilizada por uma certa comunidade. Também
Usiskin (1996, p. 232) afirma que a linguagem matemática tem uma gramática ao dizer
que «o número de termos introduzidos nos livros escolares de hoje tornam óbvio que a
matemática tem uma gramática como aquelas línguas faladas: 3 + 4x e 56,2 – 1/5 são
chamadas expressões e x = 2 e 3x + y < 50 são chamadas proposições». O papel da
gramática da linguagem matemática na relação desta com o conhecimento matemático é
salientado por Corrêa (2005) ao dizer que aquela «rege “a ordem concebível” no interior
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de um sistema coerente, em que o conhecimento e a linguagem possuem o mesmo
princípio de funcionamento na representação» (p. 94).
A referida semelhança entre a linguagem matemática e as linguagens naturais é
abordada também por Pimm (1987) ao nível da estrutura gramatical. Refere este autor
que «dois usos distintos das palavras numéricas, adjectivo e substantivo, co-existem nas
tabelas de multiplicação, que incluem itens como “quatro quatros são dezasseis”.
Exactamente como “quatro cadeiras são pretas”, o primeiro quatro funciona como um
adjectivo, enquanto o segundo tem o estatuto de substantivo» (Pimm, 1987, pp. 82-3).
A importância da estrutura da linguagem matemática é igualmente nomeada por
Goldin e Shteingold (2001) ao considerá-la como potenciadora dos enriquecimentos
sofridos por diferentes representações, dentro do próprio sistema, mas por influência da
sua relação com representações de outros sistemas.
No entanto, há diferenças significativas entre a linguagem matemática e as outras
linguagens. Segundo Usiskin (1996), a razão pela qual «a matemática não é tratada pela
maioria dos académicos como uma linguagem no mesmo sentido que o inglês, o japonês
ou francês é que a matemática não tem origem numa língua» (p. 233), apesar de, como
assinala Brown (2001, p. 275), «as estruturas que governam as nossas acções na
educação matemática estão envolvidas por toda a linguagem que usamos». Este
envolvimento da língua materna na Matemática é também realçado por outros autores.
Brissenden (1987a, p. 1) afirma que «as capacidades orais da linguagem são tão
importantes na matemática como noutras áreas do currículo» e Meneses (1999)
considera que, embora a sua linguagem disponha de um conjunto de símbolos próprios,
codificados e que se relacionam segundo determinadas regras, que supostamente são
comuns a uma certa comunidade e que as utiliza para comunicar por escrito, utiliza
também a língua natural como língua suporte podendo assim, falar-se de uma
linguagem matemática oral.
Uma outra razão para que a linguagem matemática seja considerada um caso
distinto, será porque os sistemas neurológicos que suportam a linguagem matemática e
as linguagens naturais são diferentes. Há diversos estudos que mostram que lesões em
determinadas partes do cérebro fazem perder a capacidade de ler palavras ou letras mas
não impedem a capacidade de ler numerais ou vice-versa. Tolchinsky (2003, p. 179) cita
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um caso descrito por Steven Anderson, António Damásio e Hanna Damásio (1990),
cujo doente, que teve uma minúscula lesão que destruiu parte do córtex pré-motor
esquerdo, perdeu a capacidade de ler palavras ou letras mas que manteve a de ler
numerais árabes, e um caso descrito por Lisa Cipolotti (1993), cujo doente não tinha
problemas em ler palavras, mas que não conseguia ler numerais multi-dígitos indo-
árabes]. Também Maia (1990, pp. 27-35) refere diversos estudos (Chan, 1981, Gay,
1967, Mann, 1986, Tzeng e Wang, 1983, Yamadori, 1986, Zepp, 1983) que mostram
que a capacidade de ler escritas fonéticas não se localiza nos mesmo centros
neurológicos onde se centra a capacidade de ler escritas ideográficas. A própria ideia
popular de o que é “ler” parece confirmar esta diferença. Num estudo feito por Ferreiro
(1983, cit. por Tolchinsky, 2003, pp. 176-7), com adultos iletrados no México, 40% dos
participantes recusou-se a aceitar que dizer os nomes dos números era ler. Para eles, era
dizer os números, ver os números, contar os números, mas não ler os números.
Essas diferenças parecem estar, de facto, localizadas no carácter ideográfico e não
fonográfico dos elementos usados pela linguagem matemática. Esta simbologia, em que
cada elemento representa uma ideia e não um som, segundo Laborde (1990) e Pimm
(1987), utiliza basicamente dois diferentes tipos de símbolos: os logogramas, arbitrários
e, na sua maior parte, «especialmente inventados para determinados conceitos»
(Laborde, 1990, p. 57), como os algarismos e os sinais das operações, e os pictogramas,
de carácter figurativo, na sua maior parte, ícones geométricos, como ⊥  para
“perpendicular a” ou ∠  para “ângulo”, e que são «claramente uma imagem
interpretativa do objecto em si mesmo» (Laborde, 1990, p. 57). Os elementos de
diversos alfabetos (romano, grego, hebraico, etc.) e os sinais de pontuação, como “!” ou
“:”, dado o seu carácter arbitrário, não figurativo, podem ser classificados no primeiro
grupo já que são usados como símbolos representativos de conceitos (Laborde, 1990,
Pimm, 1987).
Em relação às regras de utilização da simbologia, isto é, em relação à sintaxe da
linguagem matemática, há várias convenções. Por exemplo, «o uso das primeiras letras
do alfabeto para parâmetros e as últimas como variáveis» (Pimm, 1987, p. 146) e o uso
de uma dada letra para representar determinado conceito; muitas vezes, aquela está
ligada à palavra usada para designar o correspondente conceito, como, por exemplo, «f
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é a escolha normal para função» (Pimm, 1987, p. 146), isto é, há uma influência
fonográfica na escolha do símbolo.
Embora Vergani (1994) refira que uma das características fundamentais da
linguagem matemática é a sua natureza universalizante, isto é, que possui a capacidade
de conferir um sentido unívoco a cada elemento de representação, cada símbolo pode ter
diferentes significados em função de determinadas características. Duas dessas
características, a posição e o tamanho dos símbolos, são determinantes para distinguir o
seu significado, como refere Pimm (1987, p. 153): «a notação de potências e de índices
deixa à combinação de posição e tamanho […] a distinção de 23 de 23, por exemplo, ou
x3 de x3». Também a ordem tem o seu papel como, por exemplo, na notação decimal de
posição: «17 e 71 contém o mesmos símbolos e diferem somente na ordem da sua
apresentação» (Pimm, 1987, p. 151). A orientação é que faz a diferença entre diversos
símbolos, como u e n e ainda como < e > (Pimm, 1987).
A repetição e a cor, apesar de, «hoje em dia, não serem muito usados» (Pimm,
1987, p. 155), também já foram importantes. A repetição foi usada como o principal
código em numerações antigas «como ainda se pode ver na numeração romana» [Pimm,
1987, p. 155) e a cor era usada pelos antigos egípcios (Pimm, 1987). Hoje em dia, é
vulgar o professor de matemática usar cores no quadro para distinguir significados de
símbolos e o advento dos micro-computadores de ecrãs coloridos, como das fotocópias
a cores, permitindo distinguir diferentes partes do texto parece também começar a dar à
cor mais importância no texto matemático (Pimm, 1987).
Esta diversidade de situações é possível porque cada elemento da simbologia
matemática tem um significado que depende da situação em que é usado: por exemplo,
«o signo “3” só assume todo o seu sentido se estiver associado a uma estrutura
“sintáctica” determinada; ela só funciona “semanticamente” sem ambiguidade se estiver
integrada como número natural, racional, algébrico ou real» (Granger, 1979b, p. 52).
Isto é, «os signos que o matemático manipula têm […] uma “designação” e um
“sentido”» (Granger, 1979b, p. 58).
Goldin e Shteingold (2001) também referem que os símbolos matemáticos não
têm significado fora do sistema a que pertencem e cuja estrutura é definida pelas
convenções que ligam todos os seus elementos. Referem, como exemplo, que o numeral
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“5” pertence a um sistema simbólico convencional e que o par ortogonal de rectas
numéricas e a identificação de um ponto no plano com um par de números reais também
pertence a um sistema de representação convencional, fornecendo «um sistema de
regras para a criação de gráficos que são extremamente úteis e flexíveis» (Goldin e
Shteingold, 2001, p. 3). Assinalam ainda que os símbolos matemáticos são elementos de
sistemas de representação externa e especificam, dizendo que os gráficos cartesianos,
que foram concebidas para mostrar relações espaciais, são disso exemplo, pois os alunos
podem «produzi-los, apontá-los e discutir o seu significado» (p. 3) do mesmo modo que
as palavras e as proposições, orais ou escritas, também o são, já que podem representar
e descrever objectos materiais, propriedades físicas, acções, relações ou coisas bastante
mais abstractas.
Goldin e Shteingold (2001) chamam ainda a atenção para o facto dos sistemas
estarem em evolução, dizendo que, enquanto os sistemas de representação tradicionais
da matemática são estáticos no sentido em que proporcionam o enquadramento ou
regras para a criação de fórmulas, equações, gráficos ou diagramas externos fixos, as
novas tecnologias «proporcionam um mundo de novas e dinâmicas possibilidades –
sistemas externos onde as representações podem mudar dramaticamente com o clique
de um rato» (Goldin e Shteingold,  2001, p. 4). Também Woleck (2001) aborda este
assunto, dizendo que as representações matemáticas não são produtos estáticos, pois
«elas transformam-se em ferramentas que permitem aos matemáticos articular,
clarificar, justificar e comunicar os seus raciocínios a outros» (p. 215).
À importância de uma linguagem numa área em que nenhum dos seus objectos «é
palpável, [mesmo que a alguns deles] se possam atribuir propriedades que são
experimentáveis em objectos concretos» (Dörfler, 2000, p. 129), acresce a importância
que todos estes pontos dão à simbologia matemática na própria estrutura do
pensamento. Granger (1979b) reforça esta ideia referindo mesmo que «o pensamento
não é outro senão a actividade simbólica» (p. 62) e que «o simbolismo matemático é a
tematização, a explicitação como objecto de pensamento, de uma organização supra-
imposta à organização gramatical do discurso natural em particular, no seu uso
científico» (p. 53). Esta ideia de que a linguagem matemática extravasa o conhecimento
matemático é igualmente defendida por Gaspar (2005, p. 50) que afirma que «a
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perspectiva da Matemática como meio de comunicação, como ferramenta de
pensamento que as crianças têm de utilizar para compreenderem o mundo que as rodeia,
[…] embora não exclua a aprendizagem das operações matemáticas, estende-se muito
para além delas». Mas esta autora também valoriza a importância da linguagem
matemática nas questões pedagógicas, dizendo que «a Matemática é […] considerada
como uma forma de linguagem fundamental para a expressão e comunicação da criança,
essencial para que esta possa ser um membro integrado da sociedade e dar sentido ao
mundo que a rodeia» (Gaspar, 2005, p. 50).
Estas ideias são desenvolvidas igualmente por outros autores. Pirie (1998a) diz
que «um símbolo matemático tem um significado abstracto que pode ser considerado,
de alguma forma, absoluto. […] O simbolismo matemático, de alguma maneira, é a
matemática» (p. 13) e Brown (2001) afirma que «a notação matemática não se limita a
descrever os fenómenos matemáticos, ela activa-os. A linguagem não só descreve a
acção como é parte dela» (p. 197). Woleck (2001) e Santos (2005) abordam igualmente
esta questão dizendo que «a abstracção em matemática permite o uso de símbolos
despojados de características desnecessárias, para que o próprio símbolo possa ser
manipulado com mais facilidade» (Woleck, 2001, p. 222) e que «a linguagem
matemática é um sistema simbólico de carácter formal, cuja elaboração é indissociável
do processo de construção do conhecimento matemático» (Santos, 2005, p. 117).
Esta importância da simbologia na aprendizagem da matemática é posta em
evidência por Ponte, Matos e Abrantes (1998) que referem que «aprender Matemática é,
também, adquirir uma linguagem de tipo especial que permita interpretar múltiplos
fenómenos e comunicar acerca deles. A força da linguagem matemática depende da
capacidade em encontrar uma representação adequada para descrever e resolver
problemas associados a uma situação» (p. 176). Também Tolchinsky (2003) realça essa
importância:
Olhar para os números, prestar atenção aos seus nomes, perceber as situações em que eles
aparecem são, para o desenvolvimento da criança, experiências tão reais como as sensório-motoras
com bolas, carros, areia ou pessoas. Os numerais, como as letras ou qualquer outro artefacto
notacional, são territórios de exploração tão reais como os ambientes conceptuais. Mais ainda, o
sistema de numeração escrito é uma fonte, e não somente um resultado, do conhecimento
numérico. A informação que as crianças colhem das notações, como aquela que são capazes de
produzir, não é um simples suplemento à prévia aquisição de noções que servem para ampliar
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essas noções. Em vez disso, é um permanente ingrediente do processo de desenvolvimento
(Tolchinsky, 2003, p. 98).
Usiskin (1996) considera a linguagem matemática como um dos pilares desta área
do conhecimento, pois a comunicação é «um dos seus maiores objectivos» (p. 232).
Zabalza (1992) realça essa importância ao dizer que «a capacidade crescente de
manusear símbolos e de desenvolver e manipular representações abstractas da
realidade» (p. 46) faz depender o desenvolvimento intelectual do pensamento
matemático e o NCTM (2000) põe a tónica nas questões pedagógicas ao afirmar que se
deve «usar representações para modelar e interpretar fenómenos físicos, sociais e
matemáticos» (p. 136) e que «as representações tornam as ideias matemáticas mais
concretas e de mais fácil reflexão» (p. 137).
No entanto, antes de todos estes autores actuais, a importância da matemática e da
sua linguagem no conhecimento humano já tinha sido foi posta em evidência, no séc.
XVII e de uma maneira única, por Galileu, no Ensaiador (cit. por Usiskin, 1996, p.
231):
A filosofia está escrita neste grande livro, o universo, que continua aberto à nossa
contemplação. Mas o livro não pode ser compreendido a menos que, primeiro, se aprenda a
compreender a linguagem e a ler as letras em que está escrito. Ele está escrito na linguagem da
matemática e os seus caracteres são triângulos, círculos e outras figuras geométricas sem as quais é
humanamente impossível compreender a mais simples das suas palavras; sem isso, vaguearemos
num escuro labirinto.
Mas à importância da linguagem matemática no nosso mundo correspondem
diversos problemas no seu uso e no seu ensino. Por exemplo, Van Oers (2000),
apontando para a questão específica dos símbolos matemáticos, afirma que «a
apropriação de símbolos mantém-se, para muitos alunos, como um dos mais fortes
bloqueios na educação matemática» (p. 133) e que «o falhanço na apropriação do
significado dos símbolos matemáticos tornou-se num dos maiores problemas da
aprendizagem da matemática» (p. 137).
Apesar de, como diz Mason (1988), a matemática ser «uma acção que acontece,
na maior parte das vezes, dentro das pessoas e que o que é escrito é um artefacto, um
mero vestígio da acção verdadeira» (p. 297) e, como afirma Hersh (1986, cit. por
Yackel, 2000), o trabalho matemático ser um trabalho com ideias em que «os símbolos
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são usados como ajudas ao pensamento como os registos musicais são usados como
ajudas à música, a música vem primeiro, o registo depois» (pp. 18-9), esta grande
proximidade entre ideia e registo tem trazido diversos problemas. Aliás, como menciona
Pimm (1987. pp. 15-6), «a matemática parece particularmente propensa a confusões
entre os símbolos usados para comunicar ideias e as ideias propriamente ditas. Estas
dificuldades resultam das tentativas de traduzir relações entre ideias através da relação
entre símbolos».
Meneses (1999) alude a esta relação entre os símbolos e os conceitos dizendo que
a linguagem própria da Matemática «em alguns casos e em certos momentos históricos,
se confundiu com a própria Matemática» (p. 3) e Tolchinsky (2003) aponta para esses
problemas, dizendo que «algumas dificuldades na matemática provêm da profunda
relação existente entre estas duas entidades: a notação e o conceptual» (p. 98).
Pimm (1991) considera também que, porque, em matemática, a linguagem pode
ser usada para fazer conjecturas e controlar imagens mentais, [sendo] usada para chamar
a atenção em situações em que a indicação física não é possível» (p. 23), pode levar à
confusão entre o conceito e a sua representação. Refere este autor que «o aspecto
“concreto” dos símbolos e a ausência de objectos [físicos] matemáticos para actuarem
como referentes podem levar muitos alunos a acreditar que os símbolos são os objectos
matemáticos» (Pimm, 1991, pp. 19), até porque «o símbolo convencional pode ser a
única maneira de evocar o próprio conceito» (Pimm, 1987, p. 158).
Esta ausência de referentes físicos na matemática leva também a que os alunos
tenham grandes dificuldades em «ligar as expressões formais aos referentes da
situação» (Laborde, 1990, p. 59), em «lidar com representações simbólicas simples
(incluindo reflectir sobre a relação símbolo-referente)» (van Oers, 2000, p. 116),
ocasionando frequente «confusão entre os símbolos gráficos matemáticos e os seus
referentes» (Pimm, 1987, p. 156). Este autor diz mesmo que «a potente técnica dos
matemáticos descrevendo os algoritmos em termos dos atributos dos símbolos faz
crescer esta confusão» (Pimm, 1991, pp. 19-20) e dá alguns exemplos:
[Vejamos] duas definições do conceito de paridade de espécies muito diferentes.
- Um número inteiro é par se termina em 2, 4, 6, 8 ou 0.
- Um número inteiro é par se pode ser dividido exactamente em dois números inteiros
iguais.
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A primeira definição oferece um critério simbólico […] baseado na representação numérica
de base dez. É uma definição inapropriada pois não se refere às propriedades dos números em si
mesmos. […] Os números inteiros per se não têm sequer algarismos até serem representados num
qualquer sistema de numeração. Paridade tem a ver com divisão, enquanto terminar em 4 é uma
descrição superficial somente (Pimm, 1987, p. 157).
Também Glasersfeld (1995) alerta para o papel negativo que alguns matemáticos,
nomeadamente os formalistas, podem ter, pois, tomando como certo que as expressões
matemáticas podem ser entendidas sem se efectuar as operações que simbolizam, por
vezes, deixam-se arrebatar e declaram que a manipulação de símbolos constitui
matemática, esquecendo que «sem as operações mentais, os símbolos reduzem-se a
caracteres sem significado» (p. 173).
A par desta questão da confusão entre os símbolos e respectivos conceitos
representados, Laborde (1990) fala de outro problema relacionado com a linguagem
matemática. Diz ele que «algumas características do texto matemático podem trazer
dificuldades, especialmente quando o conteúdo matemático sob o discurso não é
familiar aos alunos» (pp. 68-9). Pimm (1987) fala de um assunto próximo deste ao
afirmar que o discurso matemático é conhecido por envolver termos especializados e
significados diferentes associados a palavras de todos os dias levando a confusão nas
aulas de matemática ao nível da interpretação de determinadas palavras: «se o ouvinte
não está habituado a esta variedade de uso, resultante do significado do quotidiano ser
transportado para a matemática, podem aparecer dificuldades de compreensão» (Pimm,
1987, p. 8). Também Ehrlich (1990, p. 8) aborda esta questão, salientando que
As maiores dificuldades encontradas pelos alunos na resolução de problemas aritméticos
simples não são de ordem lógico-matemática, [...] não são de natureza estritamente matemática:
elas dizem respeito à leitura e compreensão do enunciado; à selecção e organização das
informações pertinentes; à tradução dessas organizações em termos matemáticos. Resumindo, são
de ordem semântica.
Usiskin (1996) e Pimm (1987) apresentam ainda duas outras razões para que a
matemática seja difícil de aprender, igualmente centradas na questão da linguagem. Diz
o primeiro destes autores que o problema está no facto da «matemática ser uma língua
estrangeira para muitos alunos que é aprendida somente na escola e não é falada em
casa» (Usiskin, 1996, p. 238).  O segundo refere o uso corrente da palavra “número”
quer no nosso quotidiano quer, em particular, nas aulas de matemática e dá como
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exemplo as expressões «“números decimais” ou “números fraccionários”, onde o
adjectivo parece ser aplicado a números e não aparece como uma característica da
representação, [quando] o que está a ser descrito é uma forma de representação
simbólica e não uma propriedade do número propriamente dito» (Pimm, 1987, p. 158).
A confusão entre símbolos e conceitos, em que aqueles podem ser tomados como
os objectos da matemática mais do que as ideias e processos que eles representam e a
que alguns autores chamam “patologia semântica”, origina, segundo Pimm (1987), uma
poderosa metáfora: “o símbolo é o objecto”. Isto encoraja «a continuação do cálculo
sem se ter em consideração o que os objectos são» (Pimm, 1987, p. 159). Para este
autor, esta confusão é muito frequente porque os resultados podem ser obtidos e os
cálculos feitos mais facilmente manipulando símbolos, de acordo com regras
relacionadas com esses símbolos, do que lidando directamente com as operações ou os
conceitos propriamente ditos. Disto resulta, continua Pimm (1987), que utentes, fluentes
em matemática, quando calculam (porque é mais rápido e eficiente), esquecem
frequentemente que este modo de operar é patológico e potencialmente letal para muitos
aprendizes. Haylock e Cockburn (1989) também tocam nesta questão mas apontam para
o problema da compreensão. Dizem que «claro que a matemática envolve a
manipulação de símbolos. Mas a aprendizagem de receitas para responder a vários tipos
de questões não está na base da compreensão em matemática» (Haylock e Cockburn,
1989, p. 1).
O problema da confusão entre texto e conceito é, segundo Pimm, potenciado
muitas vezes pelos próprios professores. Isto acontece porque «os algoritmos são
frequentemente ensinados como operações [e] desta forma, os alunos são encorajados a
ver os símbolos como objectos» (Pimm, 1987, p. 18), ou porque «muitos dos algoritmos
algébricos são verbalmente codificados […] somente ao nível sintáctico dos símbolos»
(Pimm, 1987, p. 20). Acontece ainda porque «na escola primária, as crianças passam a
maior parte do seu tempo matemático debatendo-se com as complexidades do sistema
decimal, sistema de representação de posição, sem trabalhar directamente com os
números e as suas propriedades directamente» (Pimm, 1991, p. 20), mas também porque
parte da aprendizagem da matemática consiste em aprender a falar como um
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matemático, ou seja, adquirir controlo sobre os registos matemáticos. Para ilustrar esta
perspectiva, este autor dá alguns exemplos:
A linguagem predominante do professor descrevendo as transformações [algébricas de uma
expressão] são muitas vezes feitas somente em termos da estrutura aparente, isto é, focando a
atenção no formal em vez de no significado que dá sentido à transformação.
- Juntar todos os x’s num lado [da equação].
- Muda isso para o outro lado e muda-lhe o sinal.
- […] Invertem-se os termos e multiplica-se.
- […] Para multiplicar por dez acrescenta-se um zero.
Todas estas descrições referem-se a acções com símbolos (Pimm, 1987, p. 165).
No entanto, este autor, apesar das questões que levanta e de considerar que o
aspecto simbólico da escrita matemática, da natureza abstracta dos objectos
matemáticos e do encorajamento dos matemáticos à confusão entre símbolo e objecto
darem a percepção de que a matemática é uma linguagem, entende que «pensar a
matemática e a linguagem como entidades separadas parece desadequado» (Pimm,
1987, p. 196).
Ehrlich (1990), analisando os problemas de compreensão do aluno, refere que
para resolver um problema aritmético simples, este passa por problemas ligados à
linguagem já que «deve operar uma espécie de tradução que comporta dois aspectos:
«-  Um aspecto formal. Trata-se de passar da linguagem corrente para a linguagem
matemática […].
-   Um aspecto semântico, conceptual e temático. É preciso passar de um objecto,
de um acontecimento, de um estado, […] a uma estrutura numérica» (Ehrlich,
1990, p. 20).
Ou seja, como dizem Haylock e Cockburn (1989, p. 8), «as crianças têm de
aprender a ligar o símbolo com uma potencialmente confusa variedade de situações,
desenhos e linguagem». Desta forma, «a linguagem [matemática] pode tornar-se um
obstáculo para a compreensão dos alunos» (Laborde, 1990, p. 69).
Todos estes  problemas levaram a linguagem matemática para o interior das
discussões das questões metodológicas e curriculares da matemática. Em Inglaterra, nos
anos 60, chegou-se a propor que a distinção entre número e numeral fosse um tópico de
ensino no currículo do ensino primário. A proposta não se concretizou e esta ideia foi
abandonada até hoje.
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Todavia, as metodologias usadas na escola e relacionadas com a questão da
linguagem matemática continuaram a ser analisadas por diversos autores.
Vergnaud (1997) observa que a inflação de simbolismo nos últimos séculos tem
tido muita influência na forma como a matemática é vista. Refere que, «por exemplo,
muitos professores e pais vêem a matemática como uma linguagem, mais do que um
domínio do conhecimento. Esta concepção nominal tem fortes implicações no ensino,
especialmente no tipo de competências que os professores esperam dos alunos»
(Vergnaud, 1997, p. 7). Por seu lado, Tolchinsky (2003, p. xix) põe em evidência a
importância da aprendizagem da linguagem matemática ao afirmar que «a aquisição de
um sistema de escrita transforma a perspectiva das crianças sobre a linguagem tanto
quanto a aquisição de um sistema de numeração transforma a compreensão das crianças
sobre o domínio numérico».
No que se refere às metodologias usadas, Tinoco (2002, p. 17) considera que «a
iniciação à matemática é, […] ao mesmo tempo, uma iniciação a um melhor uso da
língua materna» e Monforte (2004, s.p.) afirma que «as aprendizagens matemáticas
estão ligadas à linguagem porque implicam não só a apropriação do conceito, mas
também a sua designação». No entanto, a posição de Usiskin (1996, p. 231) é de que «a
aprendizagem da matemática tem de ser diferente da aprendizagem da língua», no que é
secundado por Pimm (1987) e Brissenden (1987b) que fazem referência ao papel
negativo que os métodos de fonetização41 usados para aprender a ler e escrever podem
ter na aprendizagem da linguagem matemática. O primeiro refere que o uso de métodos
deste tipo para resolver o problema da leitura do simbolismo matemático é desadequado
e o segundo considera que estes métodos podem mesmo entrar em conflito com o
próprio sistema matemático, apesar do registo de ideias matemáticas apresentar
dificuldades «análogas às que as crianças sentem na aprendizagem da leitura e da
escrita» (Brissenden, 1987b, p. 216). Aconselha este autor a que esse registo seja uma
tarefa de ensino separada da da língua materna, já que «escrever matemática tem
[também] as suas dificuldades, distintas das de escrever a linguagem natural»
                                                 
41 Usamos o termo “fonetização”, no mesmo sentido que Tolchinsky (2003, p. 74), isto é, «processo
através do qual a escrita se torna um sistema em que as marcas escritas representam o som das palavras
mais do que o seu conteúdo ou significado».
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(Brissenden, 1987b, p. 223). Também Sinclair (1991) faz referência ao perigo de
“fonetizar” a aprendizagem da linguagem matemática pois «não dizemos às crianças
que os numerais escritos não representam sons ou números42 orais» (p. 67),
considerando importante que expliquemos às crianças os sistemas simbólicos escritos
que lhes tentamos ensinar.
Van Oers (2000) entende que «a actividade de reflectir na relação entre uma
representação simbólica e a situação a que se refere é uma forma de actividade
semiótica básica para toda a matematização» (p. 156). Assim, propõe que se estimulem
as crianças pequenas nas suas actividades simbólicas, pois a actividade matemática,
como forma especial de actividade semiótica, emerge da actividade semiótica do brincar
da criança pequena. Assume que «o desenvolvimento do pensamento matemático pode
ser estimulado e melhorado envolvendo as crianças pequenas em actividades sócio-
semióticas relacionadas com diferentes tipos de representações simbólicas da realidade
ou de padrões de acção» (p. 159). Esta perspectiva vai ao encontro das ideias de
diversos pedagogos como Maria Montessori, Jerome Bruner, Zoltan Dienes, Robert
Davis que, segundo Goldin e Shteingold (2001), partilharam a atenção na introdução de
ideias matemáticas através da exploração de tarefas de representação cuidadosamente
estruturadas.
A ideia de embrenharmos os alunos em actividades de representação como uma
base para a aprendizagem da matemática, nomeadamente a linguagem matemática, é
partilhada por vários autores, dos quais, Tolchinsky (2003, p. xv) afirma mesmo que «as
crianças desenvolvem uma grande quantidade de conhecimento acerca da escrita e dos
numerais antes de serem ensinados formalmente a ler e a fazer matemática».
Kamii, Kirland e Lewis (2001), mesmo considerando que a pesquisa de Piaget
mostra que a compreensão das crianças não depende das representações mas do nível de
abstracção conseguido pelas próprias crianças, afirmam que o ensino da aritmética
começa habitualmente com objectos concretos, passando progressivamente ao uso de
ajudas “semiconcretas”, como imagens, e finalmente aos símbolos “abstractos” e
                                                 
42 No original, number. Sinclair (1991), apesar de fazer distinção entre número (conceito) e numeral
(representação) e pôr em evidência, muitas vezes, a importância dessa distinção, usa frequentemente o
termo number referindo-se a representações.
173
assumem que «estas representações, quando devidamente introduzidas, levam os seus
significados matemáticos às crianças» (Kamii, Kirland e Lewis, 2001, p. 24).
Bowers (2000) baseia-se na ideia de Sfard (2000, pp. 37-98) de que os objectos
abstractos matemáticos, como as estruturas do mundo real, só têm existência através de
simbolização e na de Nemirovsky e Monk (2000) que enfatizam a importância de
comprometer os alunos em actividades que envolvam oportunidades para inventar
simbolizações para dizer que «a introdução de novos símbolos abre uma oportunidade
para os estudantes discursivamente construírem (ou negociarem significados para)
novos objectos matemáticos» (Bowers, 2000, p. 391). Esta ideia é também defendida
pelo NCTM (2000) que considera que é importante que as crianças sejam capazes de
comunicar matemática e que, para isso, devem também usar outras notações e
linguagem que não as convencionais. Põe também em evidência a importância de serem
as próprias crianças a criar simbologia, afirmando que as crianças devem «criar e usar
representações para organizar, registar e comunicar ideias matemáticas» (NCTM, 2000,
p. 136) e de que «os professores devem criar um ambiente de aprendizagem em que é
encorajado o uso de múltiplas representações» (NCTM, 2000, p. 139) e «providenciar
experiências que permitam variadas formas de comunicar. Devem apoiar a
aprendizagem da matemática através das linguagens que eles trazem para a escola»
(NCTM, 2000, p. 130), já que as suas notações são, muitas vezes, únicas e criativas.
No entanto, o NCTM (2000) chama a atenção para o facto do uso de símbolos
matemáticos dever seguir-se e não preceder outras formas de comunicar ideias
matemáticas e alerta para a diversidade de significados de cada símbolo dizendo que «é
importante que os professores estejam conscientes que não são só as representações não
convencionais que podem ter mais de uma interpretação; as convencionais também o
podem ter. Por isso, não podem assumir que as crianças devem compreender um
diagrama ou uma equação da mesma forma que um adulto» (NCTM, 2000, p. 141).
Salmina (1995, cit. por van Oers, 2000, p. 155) realça a importância de
actividades de exploração semiótica por parte das crianças [do ensino básico] como uma
das bases do pensamento matemático, pelo que se deve «dar oportunidade aos alunos
para experimentar símbolos e significados, explorar e inventar as suas próprias formas
de simbolização (por meio de esquemas, desenhos ou diagramas), antes de lidarem com
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a generalidade dos símbolos matemáticos». Esta perspectiva é também defendida por
Usiskin (1996) que afirma que «a criação de diagramas e de desenhos, bem como a sua
análise, faz parte da matemática. […] Uma vez dominadas, as formas pictóricas da
matemática são ajudas importantes para a linguagem [matemática]. Fornecem uma
maneira diferente de comunicar […] que pode ser altamente apelativa» ( p. 237).
Van Oers (2000, p. 196) considera que «a aquisição de alguma proficiência em
actividades semióticas é uma base fértil para uma significativa apropriação de símbolos
matemáticos e de matematização». Chama a atenção para o facto dos currículos
matemáticos modernos raramente prestarem atenção a este aspecto do desenvolvimento
do pensamento matemático e afirma que «a futura teoria da educação matemática devia
ser concebida como uma pedagogia desenvolvimental para apropriação da
matematização […] criando séries de práticas […], em que os alunos e professores
possam, em cooperação, desenvolver a autonomia e a responsabilidade pelas suas
próprias acções matemáticas e simbolizações» (van Oers, 2000, p. 171).
Tolchinsky (2003), apontando para o caso particular do sistema de numeração
actual, que considera eficiente, económico, usado universalmente e hermético, afirma
que as crianças, para o dominar, têm de percorrer um longo caminho pois é necessário
«descobrir o significado dos elementos, o significado da posição, incluindo o facto de o
mesmo elemento significar coisas diferentes se estiver sozinho ou se aparecer numa
sequência, as relações de adição e de multiplicação entre elementos e o zero»
(Tolchinsky, 2003, p. 41).
Também aqui podemos evocar a posição de Vygotsky (1978), embora se refira a
linguagens em geral, de que «as crianças precisam de oportunidades para crescer na
integração de todas as formas de simbolismo, representação e comunicação» (p. 226) e
a posição de Steel (1989), que, seguindo Vygotsky, diz que «linguagem e significado
desenvolvem-se juntos somente quando o novo vocábulo é apresentado num contexto
com sentido, isto na Zona de Desenvolvimento Proximal da criança» (Steel, 1989, p.
39).
No entanto, diversos autores alertam para a forma como essas actividades
simbólicas devem ser desenvolvidas, em particular, chamando a atenção, não só para a
importância dos alunos compreenderem o que estão a fazer, como também para a
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compreensão dos professores sobre o que os alunos estão a fazer. Vergnaud (1997)
considera que «o perigo do formalismo para o ensino da matemática é que a ligação
entre o raciocínio natural e intuitivo e o cálculo formal não é feito» (p. 25) e que «o
poder matemático da álgebra é parcialmente devido à polivalência dos signos e
símbolos, mas esta polivalência traz dificuldades que não são facilmente ultrapassados
pelos alunos» (p. 26). Goldin e Shteingold (2001) assinalam que se ensina matemática
mais eficientemente quando se compreende «os efeitos na aprendizagem dos alunos das
representações externas e das actividades matemáticas estruturadas» (p. 19) e que, para
isso, é necessário «poder discutir como é que os alunos representam internamente os
conceitos – o assumir de significados, as relações estruturais com o que estão a
desenvolver e como relacionam as diferentes representações umas com as outras» (p.
19). Também Brissenden (1987b, p. 225) aborda a questão do formalismo e alerta para
«a introdução prematura de símbolos para representar estruturas matemáticas pois pode
desenvolver nos alunos esquemas inflexíveis de significado que não sejam capazes de
adaptar mais tarde a diferentes situações».
Olhando para o problema da compreensão do que se está a fazer, Bransford, Zech,
Schwartz, Barron e Vye (2000) consideram fundamental o grau de transferência dos
conhecimentos para outras situações e que, para isso, contribui particularmente a
compreensão do que estão a fazer e o tipo de representações usadas. Afirmam que
Se as pessoas aprendem simplesmente um conjunto de procedimentos sem compreenderem
o que estão a fazer, porque o fazem ou como esse procedimento está relacionado com princípios
gerais, as probabilidades de transferência para outras situações é pequena. Se as pessoas
representam as suas experiências em níveis mais gerais, a probabilidade de transferência aumenta
(Bransford, Zech, Schwartz, Barron e Vye, 2000, p. 289).
Também van Oers (2000) aborda o problema da compreensão e considera que «na
estimulação de actividades semióticas, estas devem ter significado para as crianças» (p.
161), que «não é suficiente dominar os símbolos e o seu significado. É igualmente
importante, ser capaz de julgar quando um símbolo pode ser adequadamente usado» (p.
153) e que, para que as crianças compreendam a relação entre as modificações dos
símbolos e as mudanças da situação em causa, «é importante para estas crianças que os
símbolos forneçam pistas indicando o tipo de acção a que se referem» (p. 160).
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Usiskin (1996) aponta ainda para o facto de muitas vezes se ensinar abstracções
em matemática sem se ensinar as bases em que assentam essas abstracções e diz que,
para uma criança que «sabe que 7 x 9 = 63 mas que não relaciona 7 x 9 com 6 x 9 ou
com uma situação real» (Usiskin, 1996, p. 239), a multiplicação não tem sentido. Pirie
(1998a) refere um cuidado que devemos ter no trabalho com as crianças sobre
linguagem matemática e que aponta em dois sentidos opostos. Diz ele que «não
podemos assumir, a partir da capacidade das crianças para realizar tarefas matemáticas,
que eles possuem linguagem para falar acerca do seu entendimento, nem,
provavelmente mais importante, podemos inferir que uma linguagem incoerente usada
na tentativa de comunicar matemática traduza uma falta de compreensão» (Pirie, 1998a,
p. 28).
Um último problema, que decorre talvez da imagem de rigor e de interpretação
não dúbia que a linguagem matemática parece transmitir, é referido por Smole (1996)
que dá também uma sugestão para o minorar. Refere que «em matemática, talvez mais
do que em outras áreas, o medo de errar torna as crianças mudas; aproximar a
linguagem matemática da língua materna permite emprestar à primeira a oralidade da
segunda e, nesse caso, a oralidade pode significar um canal aberto de comunicação, aqui
compreendida como partilha de significados» (Smole, 1996, p. 67).
Representação gráfica das crianças
Segundo Pierrard (2002, p. 39), «a maior parte das actividades do jardim de
infância necessitam de uma simbolização pela utilização da linguagem, do desenho ou
do esquema e revelam a formação do pensamento lógico».
Outros autores fazem referência específica às representações gráficas das crianças
e ao seu respectivo percurso, embora se restrinjam, na sua maior parte, ao tema da
linguagem materna e ao dos numerais.
Para Tolchinsky (2003), esse percurso é paralelo à história dos sistemas de escrita
que teve «um desenvolvimento desde a escrita embrionária através da pictografia e da
ideografia até à escrita fonética, primeiro silábica e finalmente alfabética» (p. 23).
Igualmente para Woleck (2001), as crianças, a partir do desenho, começando por formas
pictográficas, vão criando os seus próprios símbolos, «tornam-se menos presas ao
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realismo e vão-se mudando de desenhos elaborados para representações simbólicas.
[Assim], vão-se envolvendo numa abstracção crescente» (p. 221). No entanto, Sfard
(2000) considera que, nesse caminho, «a mudança de papel do símbolo – de a-própria-
coisa para uma representação – não acontece a menos que apareçam outros símbolos
que possam ser vistos como representantes da mesma entidade» (p. 79).
Smole (1996) é claro em relação à passagem da representação pictórica para a
arbitrária, referindo que, pelo facto de se aperceber da dificuldade de desenhar todas as
palavras, a criança é levada a caminhar em direcção a sinais simbólicos mais
sofisticados e menos pictográficos. Diz que «esse processo de encontrar uma maneira
mais prática e precisa de representação é decisivo para a construção das representações
da linguagem matemática e constitui parte da negociação de significados que contribui
para a elaboração e compreensão da matemática como sistema de representações»
(Smole, 1996, pp. 102-3).
No entanto, durante esse percurso, a criança não elimina as formas consideradas
mais elementares de representação à medida que passa para uma mais evoluída,
verificando-se uma mistura de formas notacionais no mesmo espaço, onde, como diz
Tolchinsky (2003), se quebram naturalmente as fronteiras entre a iconicidade, os
numerais e a escrita. Esta situação de mistura de tipos de representação foi verificada
por Smole (1996) num estudo para representação e resolução de problemas com
crianças de seis anos. Afirma este autor que esse facto «confirmou nossa convicção da
competência pictórica ser uma manifestação da inteligência e nos fez acreditar que a
criança só não recorre ao desenho como linguagem para resolver problemas se a escola
inibir essas manifestação ou se houver uma exigência precoce do uso dos sinais
aritméticos» (Smole, 1996, p. 103). Também Woleck (2001) aborda a questão de
mistura de representações, afirmando: «reparei como os desenhos funcionavam
naturalmente com as palavras, números e outras marcas no trabalho matemático das
crianças. Descobri que as crianças se moviam entre todas estas marcas de uma forma
integrada e fluida para representar e comunicar matemática» (Woleck, 2001, p. 225).
Aliás, Pires (1992), num estudo com crianças do 1º CEB, em Portugal, constatou que as
que utilizaram simultaneamente diversos tipos de representação (desenho, esquema e
linguagem matemática), na resolução de problemas, obtiveram melhores resultados do
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que as restantes crianças. Esta mistura de diferentes tipos de linguagem parece mostrar
que a criança os usa aplicando a mesma competência e parece dar razão a Santos (1983,
p. 70) que considera qualquer tipo de leitura como matemática ao dizer que «já há muito
que penso que a leitura é a arte de interpretar o que se passa num espaço conhecido,
referenciado ao corpo do leitor num movimento interno. Já há muito que penso que a
leitura é, portanto, basicamente, matemática».
O uso de diferentes simbologias também acontece na escrita do homem adulto,
como expressou Bolter (1991), pondo em evidência a escrita nos novos meios de
comunicação, através do computador: «o desenvolvimento da escrita fonética […] não
eliminou os desenhos do espaço de escrita […] mas criou uma dicotomia entre a
imagem e o signo fonético. […] Na escrita electrónica, as imagens, o texto verbal
pertencem ao mesmo espaço e os desenhos podem atravessar e tornarem-se símbolos de
texto» (p. 72). Esta posição é realçada por Tolchinsky (2003) que se refere à frequente
mistura de notações, no computador, onde, nomeadamente nas conversas de “Chat” e
nas mensagens de telemóvel, «o uso de numerais e de letras isoladas dentro do texto é
frequente e, muitas vezes, os algarismos são usados como termos verbais, como, por
exemplo, na pergunta “do u come 2?”» (p. 182).
Assim, contrariamente ao que acontecia ainda há pouco tempo, em que, à medida
que as crianças se desenvolviam, a sua escrita era substituída por formas mais fechadas
de escrita, «as crianças crescem hoje em comunidades literárias com uma crescente
diversidade e multi-funcionalidade de formas notacionais, [obrigando, adultos e
crianças,] a uma crescente flexibilidade para dominar um uso criativo das múltiplas
funções que cada sistema notacional pode preencher» (Tolchinsky, 2003, p. 182).
Relativamente a esta mistura de simbologias, Dyson e Geneshi (2002) dizem que
o uso de diversas representações nas escritas das crianças levou os investigadores a
considerar a forma como as crianças usam toda a gama de meios simbólicos para
melhor entender o modo como as crianças dão sentido à linguagem escrita, «pois as
crianças podem participar em actividades de "literacia» recorrendo a outras ferramentas
simbólicas que controlam há mais tempo» (Dyson, Geneshi, 2002, p. 282).
Outra questão abordada dentro da representação das crianças tem a ver com a
autonomia e a intenção destas.
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Enquanto que Hohmann (2004), referindo-se ao percurso representativo das
crianças no jardim de infância, defende uma intervenção mais directa do adulto, dizendo
que se deve dar, a cada criança, «um símbolo pessoal – uma forma única recortada –
[que] permite às crianças de idade pré-escolar identificar os seus pertences e os dos
outros» (p. 560), o NCTM (2000) entende que as representações devem ser das próprias
crianças e afirma que «as representações dos alunos mostram o esforço que a criança fez
para compreender e torna o seu entendimento acessível aos outros» (pp. 136-7). Esta
organização chama ainda a atenção para a importância de os alunos usarem
«representações que tenham significado para eles» (NCTM, 2000, p. 140), no que é
seguida por Woleck (2001) que considera que os símbolos que as crianças usam na
matemática, mesmo não sendo convencionais, tem um propósito, são intencionais e têm
significado. Desta forma, afirma aquele autor, «à medida que as crianças inventam e
usam os seus próprios símbolos nas representações matemáticas, sentem a preocupação
de ter de haver um sentido que suporte o uso de símbolos na matemática […] e
começam a separar o símbolo do que ele próprio significa» (Woleck, 2001, p. 219).
Rubenstein (1996) defende igualmente a criação de símbolos pelos alunos. Diz
este autor que obteve «sucesso convidando os alunos a inventar os seus próprios termos,
explorando analogias e metáforas, usando gráficos e revelando as origens da
linguagem» (p. 214); refere também que «a linguagem inventada dos alunos pode fazê-
los assentar melhor as ideias e promover a compreensão» (p. 214). Sfard (2000) e
Whitin e Whitin (2001) têm também uma posição semelhante. O primeiro considera que
«os símbolos não têm de ser arbitrariamente introduzidos. […] Os alunos podem ser
devidamente motivados para actividades de simbolização» (Sfard, 2000, p. 94); os
segundos afirmam que «encorajar as crianças a gerar as suas próprias representações
visuais de padrões matemáticos e relações tem muitas vantagens» (Whitin e Whitin,
2001, p. 228) e que «a criação de representações pelos alunos enriquece a compreensão
matemática» (Whitin e Whitin, 2001, p. 236). Estes últimos autores fazem um paralelo
entre o desenvolvimento da escrita da língua materna e o da simbologia matemática,
dizendo que, da mesma forma que umas crianças inventam pontuação na escrita, outras
«inventam convenções para os ajudar a comunicar ideias matemáticas» (Whitin e
Whitin, 2001, p. 231), dando o exemplo de algumas crianças que, ao representarem
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dados numéricos, meteram os numerais em círculos para os separar uns dos outros e de
outras que «inventaram símbolos (setas e linhas) para mostrar uma ideia matemática
(sequência decrescente)» (Whitin e Whitin, 2001, p. 234).
Mesmo considerando que é indispensável que a criança tenha acesso a
representações matemáticas da nossa cultura (como, por exemplo, os numerais), Koch
(2000) defende que é necessário que as crianças construam e reconstruam as suas
representações e que, para isso, a escola deve incentivá-las a desenvolverem as suas
representações pessoais, assinalando que «a possibilidade de cada um representar
transformações e quantidades à sua maneira permite a socialização de ideias e questões
no grupo, oportunizando desequilíbrios e re-equilibrações fundamentais para a
construção de conhecimentos» (Koch, 2000, p. 69). Folkson (1996), ainda na mesma
linha, refere-se especificamente aos gráficos, dizendo que «os gráficos convencionais
são criados pelos adultos. Eles não representam o pensamento das crianças» (Folkson,
1996, p. 29). E afirma ainda que
À medida que as crianças evoluem, a compilação dos dados, em geral, torna-se mais
eficiente e melhor organizada. No entanto, nunca uma criança organizou (ou pensou organizar) os
seus dados na forma de um gráfico vertical ou horizontal. Depois de muitos anos impondo estas
estruturas aos alunos, percebi que, na verdade, não estava a comunicar lá muito bem com eles»
(Folkson, 1996, p. 34).
Procurando, numa perspectiva genérica, a forma mais adequada de facilitar a
entrada dos alunos na matemática, tendo em atenção especial, o uso da simbologia
matemática, Sfard (2000, pp. 94-5) defende que «qualquer que seja o caminho que
escolhermos para introduzir jovens no mundo da matemática, fá-lo-íamos melhor se
pensássemos nesse mundo como sendo [gradualmente] simbolizado do que meramente
representado com símbolos. [Assim,] veríamos os jovens a aprender a falar
fluentemente matemática com uma pronúncia “objecto-mediador“ adequada».
Num estudo sobre representações numéricas, com crianças de 4-5-6 anos, a quem
pediam para representar conjuntos de 2, 3 ou 5 bolas, Kamii, Kirkland e Lewis (2001)
encontraram seis tipos de notações que mostram num quadro (fig. 1) e descrevem da
seguinte forma:
1. Representação global de quantidade. Representações do tipo | | | | para três e duas bolas. Estas
crianças representaram uma ideia vaga de “mais do que um”.
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2.  Representação do tipo de objecto. As notações do
tipo 2 mostram a atenção virada para os aspectos
qualitativos e não para os quantitativos.
3. Correspondência um-a-um com símbolos (“símbolos”
no sentido piagetiano). Algumas crianças inventam
símbolos para representar o número correctamente e
outras usam letras, como “TIL” para três bolas. É
este o primeiro tipo em que aparecem ideias
numéricas precisas.
4. Correspondência um-a-um com numerais. As
crianças que usaram estes numerais sentiram
necessidade de representar cada objecto ou a sua
acção de contagem.
5. Somente o valor cardinal. Vemos finalmente “3” para
três bolas e “5” para cinco bolas (acrescidos de
escrita “inventada” em francês para os numerais
trois, deux e cinq).
6. Valor cardinal e tipo de objecto. Estas representações
mostram uma atenção simultânea na quantidade e na
qualidade de cada conjunto (Kamii, Kirkland, Lewis,
2001, p. 28).
Estes autores referem que «o tipo 1 foi encontrado principalmente entre as
crianças de quatro anos e os tipos 5 e 6 principalmente entre as crianças com mais de
cinco anos e meio. Os tipos 3 e 4 (correspondência um-a-um) foram encontrados mais
frequentemente nas idades intermédias» (Kamii, Kirkland, Lewis, 2001, p. 29) e que
«um número significativo de crianças que usaram os tipos 1, 2 ou 3 eram perfeitamente
capazes de escrever “3”, “4”, etc.» (p. 29). Consideram estes autores que as crianças não
usaram os numerais respectivos porque tinham na cabeça o grupo de bolas, as bolas em
si ou a contagem que efectuaram.
Sinclair (1991) efectuou um estudo semelhante, também com crianças de idades
semelhantes (3 a 6 anos), a quem se pediu para representar conjuntos de objectos iguais
(de cardinal 1 a 8) e dispostos perante elas. A maior parte das crianças de 3-5 anos e
algumas de 6 anos usaram procedimentos de correspondência um-a-um, com
representações de diferentes tipos, em geral, correctas (ver fig. 2).
A autora descreve, assim, as representações das crianças:
Algumas crianças usaram a mesma marca gráfica, por exemplo um traço pequeno, uma
cruz ou outra forma, para representar conjuntos de lápis, casas, etc.; outras usam formas simples –
talvez de natureza icónica, mas muito diferente de desenhos – de diferentes tipos para diferentes
espécies de objectos. Por exemplo, uma criança […] usou marcas redondas para representar fichas
de póquer, traços para representar lápis e formas semelhantes a batatas para representar pequenas
casas.
Fig. 1 – Tipos de representação
usadas por crianças de 4-5-6
anos, para 3, 2 e 5 bolas (Kamii,
Kirkland e Lewis, 2001, p. 28)
Tipos 3 bolas 2 bolas 5 bolas
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Muitas crianças usam letras ou grafemas
semelhantes a letras; os que o fazem, fazem-no sempre.
Aparecem diferentes padrões: uns usam um pequeno
número de letras em várias sequências (por exemplo, IOUP
para quatro casas, PIOU para quatro bolas, IPI para três
casas, etc.); outras alinham a mesma letra várias vezes (por
exemplo, AAA para três casas, PPPPP para cinco fichas,
etc.).
Algumas crianças usam números43; poucas usam a
sequência 1234…, correspondendo ao número de objectos
(por exemplo, 12345 para cinco fichas), outros escrevem o
cardinal as vezes que for preciso para fazer correspondência
um-a-um (exemplo: 4444 para quatro casas) (Sinclair, 1991,
p. 60).
Segundo Sinclair (1991), neste estudo, poucas
crianças de 5 anos e muitas de 6 anos escrevem um só
numeral para o cardinal de um conjunto e algumas
acrescentam letras para significar o nome do objecto. A
autora afirma ainda que «o tipo de formas gráficas usadas não estão relacionadas com a
idade das crianças» (Sinclair, 1991, p. 61) e que, como também aconteceu no estudo de
Kamii, Kirkland, Lewis (2001), «as notações um-a-um persistem por muito tempo e são
usadas por crianças capazes de escrever os numerais 1-9» (p. 62).
Sinclair (1991, p. 62) dá uma explicação para este facto:
A correspondência um-a-um é um esquema muito poderoso que usamos ao longo da vida
para lidar com tarefas e resolver problemas; é a pedra angular de qualquer representação (mental,
verbal ou escrita); em qualquer sistema, uma entidade pode, ao mesmo tempo, ser feita para
corresponder a ou representar um particular (ou indefinido) objecto ou conjunto de objectos. […]
As notações numéricas mais antigas que se conhecem são deste tipo. […] Por isso, não é
surpreendente que os procedimentos da correspondência um-a-um seja tão importante nas notações
numéricas das crianças.
Tolchinsky (2003), nos seus estudos com crianças das mesmas idades, obteve
resultados semelhantes e faz igualmente comentários em relação ao não uso de numerais
por crianças que os conhecem. Diz que «há um desfasamento entre o uso de numerais
para representar quantidades e o uso dos mesmos numerais para várias outras funções»
(Tolchinsky, 2003, p. 216). As crianças, apesar de aprenderem muito cedo as formas
convencionais e os nomes dos algarismos e de os incluírem rapidamente no seu
                                                 
43 No original, numbers. Ver a anterior nota de rodapé.
Fig. 2 – Exemplos de representação
da correspondência um-a-um para
um conjunto de 5 pequenas bolas
(Sinclair, 1991, p. 61).
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reportório de notações, «não conseguem, à primeira, usá-los para representar números.
[…] Preferem fazê-lo de uma forma mais directa e explícita» (Tolchinsky, 2003, p.217)
usando a relação um-a-um entre os objectos e os algarismos, do que usá-los para
representar directamente o cardinal do conjunto em causa.
Sinclair (1991) interpreta este desfasamento dizendo que «o significado exacto de
um numeral escrito não é compreendido até tarde (cerca dos 6 anos)» (p. 63). Considera
ainda que o desenvolvimento da notação numérica está altamente dependente do
desenvolvimento do conceito de número: «saber como escrever um “cinco” (e todos os
outros numerais) tem pouco a ver com o uso adequado dos numerais escritos e com a
sua integração num sistema» (p. 63).
Tolchinsky (2003) faz ainda referência ao facto do significado numérico dos
numerais coincidir com os seus nomes (quatro significa “quatro”), o que, no seu
entender, pode dificultar a distinção/relação entre o conceito e a sua representação.
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5. Actividades matemáticas no jardim de infância
Perspectivas
As actividades no jardim de infância abarcam todo o tipo de conhecimento
matemático elementar. É esta a posição de Pierrard (2002) que afirma que «todas as
actividades do jardim de infância necessitam de um trabalho sobre a designação, a
classificação e a seriação, a explicitação das relações temporais e espaciais, a
causalidade e as primeiras formas de raciocínio» (p. 37).
Em relação à forma como os conhecimentos são construídos, Piaget (1990, p. 111)
defendia que «as operações lógico-matemáticas derivam das próprias acções pois são o
produto de uma abstracção que procede da coordenação das acções e não dos objectos».
Esta ideia de que a verdadeira aprendizagem decorre da acção da criança é ainda
aceite pela generalidade dos autores, como é o caso de Brown (2001, p. 205) que
considera que «a matemática só pode ser percebida através de actividades matemáticas».
Baroody (2002, p. 336) afirma mesmo que a investigação actual sugere que «as crianças
constroem activamente entendimentos matemáticos ao interagirem com o ambiente
físico e social que as rodeia e ao reflectirem sobre essas experiências». No entanto,
Pimm (1996) alerta para o facto de que, se a aprendizagem começa com acções sobre
objectos, ela «não pode ficar por aí. Os alunos têm de passar da exploração directa do
actual para a exploração virtual do possível» (p. 12). Isto é, a acção tem de dispensar os
objectos e passar a ser sobre as representações.
Na opinião da maior parte dos autores, a existência de diversos materiais na sala
favorece a acção das crianças. Enquanto Dougherty e Scott (1993, p. 304) dizem que
«os materiais manipulativos têm um papel total na aprendizagem», Epstein (2003b, p.
10) afirma que «as crianças precisam de manipular objectos em ambientes ricos de
materiais» e Ribeiro (2005, p. 109) considera que deve haver muitos materiais na sala
porque «o desenvolvimento do pensamento matemático deve ser feito em contextos
matematicamente ricos». Também Barber (2004) se refere à questão dos materiais na
sala dizendo que as crianças pequenas devem ter acesso a equipamento matemático e
que a lógica e o raciocínio podem ser incentivados através da organização dos materiais
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e fala em «calculadoras, números44 grandes e manejáveis, dados, dominós, materiais de
construção, formas com duas e três dimensões. Instrumentos matemáticos, tais como
balanças, relógios, calendários, réguas, fitas métricas, tabelas de peso, jogos e puzzles
também deviam estar disponíveis» (Barber, 2004, p. 59). Outra autora, Edo (2005),
refere-se a elementos culturais relevantes para o ensino e aprendizagem de conteúdos
matemáticos, como «o calendário, o relógio, a calculadora, as fitas métricas, as
balanças, alguns recibos de compras, catálogos de supermercados, moedas em uso, listas
de compras, receitas de cozinha, notícias de jornais, objectos tridimensionais, listas de
alunos, registos de controlo de frequência, arrumação de materiais, etc.» (Edo, 2005, p.
127).
No entanto, as posições sobre a forma de organizar as actividades não são
totalmente convergentes. Segundo Maia, Menino e Alves (2006) podem apontar-se dois
caminhos opostos para a forma como são tratados os conteúdos matemáticos:
Um será fazer uma abordagem directa aos conteúdos que se pretende transmitir às crianças,
sejam conceitos, representações, técnicas ou mesmo estratégias de pensamento, a partir de
situações específicas pré-definidas pelo educador para o efeito; outro será criar condições e
oportunidades para que as crianças possam construir os conhecimentos a partir das situações que
vão surgindo no quotidiano do jardim de infância e centradas nos seus interesses e preocupações
(pp. 193-4).
A primeira dessas abordagens baseia-se, segundo Ribeiro (2002), «nas teorias da
aprendizagem centradas sobre mecanismos de condicionamento e reforço.
Correspondem-lhe práticas educativas de feição tecnicista, orientadas por princípios de
convergência nos fins e eficácia nos meios» (p. 33). A segunda e ainda para o mesmo
autor, apoia-se «em teorias desenvolvimentistas e construtivistas, elaboradas à volta de
fenómenos como a interacção e a decisão. Correspondem-lhe práticas de inspiração
humanista, favoráveis à divergência e à descoberta» (Ribeiro, 2002, p. 33).
Alguns autores, como Baroody (2002), falam em ensino no contexto de jardim de
infância e Ribeiro (2005, p. 2) afirma mesmo que «ensinar matemática nas salas das
crianças mais novas fornece os conceitos fundamentais que são a compreensão das
ideias mais formais e abstractas. Para estarem verdadeiramente preparadas para a
matemática que se segue, as crianças precisam de desenvolver flexibilidade no
                                                 
44 Embora, no original, estivesse a palavra “numbers”, a autora referia-se certamente a numerais.
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pensamento numérico». Richardson (2000) defende que a linguagem matemática deve
ser introduzida cedo e que devemos dar às crianças oportunidade de atribuírem
significado a essa linguagem diversificando o uso que dela fazemos, justificando essa
posição dizendo que «a aquisição do código matemático é um processo mais
complicado que o da aquisição do código da língua materna» (Richardson, 2000, p.
109).
Outros autores têm uma posição diferente relativamente à matemática no jardim
de infância, defendendo que ela não deve ser ensinada. Marques (1988), centrando-se na
questão do número, afirma que, apesar de no jardim de infância não se dever ensinar as
crianças a contar, isso não significa que estas não construam o conceito de número.
Também nesta perspectiva, Pierrard (2002, p. 15) defende mesmo que «parece mais
desejável falar, no jardim de infância, de “actividades matemáticas” do que de
“matemática”».
Kamii (1990, s.d.), baseando-se no pressuposto do conhecimento lógico-
matemático ser construído por abstracção reflexiva, considera que este não é
directamente ensinável e sim construível a partir de relações que a própria criança criou
entre os objectos, sempre em direcção a uma maior coerência. Afirma que o que pode e
deve ser ensinado é o conhecimento social, já que não pode vir senão das pessoas, mas
alerta: «se ensinamos palavras às crianças, devemos dar-nos conta que tudo o que então
fazemos é ensinar palavras» (Kamii, s.d., p. 80) e faz a distinção entre conhecimento
social e conhecimento lógico-matemático: enquanto que o conhecimento social, as
convenções elaboradas pelos homens, «tem como característica principal ser de natureza
largamente arbitrária, […] o conhecimento lógico-matemático, [cuja] fonte primeira de
conhecimento é a própria criança, não tem nada de arbitrário» (Kamii, 1990, pp. 36-7).
Becker (2001), apoiando-se nas posições de Piaget, afirma que a pior maneira de
se preparar a passagem para um novo estádio é treinar o educando para esse novo
estádio e que, «no que se refere às aprendizagens matemáticas, toda a vez que se
antecipa o formalismo  (capacidade de operar formalmente), para aquém das
possibilidades de atribuição de significado pela criança, compromete-se o mesmo
formalismo» (p. 100), no que é secundado por Palhares (2000) que afirma que «para
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aumentar o envolvimento das crianças do pré-escolar em matemática não é necessário
entrar no campo formal» (p. 555).
Brown (2001, p. 273) considera que «é essencial que, na sala de aula, a
matemática seja mais gerada do que administrada» e Zabalza (1992) entende que a
escola infantil não deve abordar os conteúdos, entendidos estes em sentido restrito, mas
sim proporcionar «um mundo de experiências polivalentes em que os conteúdos
desempenham um papel puramente instrumental: servem como oportunidade para a
acção» (p. 159).
Edo (2005), no que respeita ao tipo de actividades matemáticas no jardim de
infância, leva esta perspectiva ainda mais longe, considerando que os conteúdos
matemáticos devem aprender-se em situações em que os conceitos e procedimentos
próprios desta área adquirissem um significado funcional real. Afirma que «pretender
que os alunos da infantil utilizem e apliquem as técnicas matemáticas (aprendidas em
fichas […]) a situações reais e contextos distintos daqueles em que as aprenderam
contradiz as orientações didácticas actuais» (Edo, 2005, p. 126). E aponta um caminho
aos educadores de infância:
A criação de situações potencialmente significativas […] deveria ser o nosso objectivo.
Nestas situações, os alunos, graças à ajuda do professor e através da confrontação de ideias entre
iguais, podem progredir acrescentando dados, habilidades e estratégias ao conjunto de
conhecimentos consensualizados pelo grupo. O processo gradual caracteriza-se por fazer emergir e
utilizar os conhecimentos prévios dos alunos, por mediar a confrontação de critérios, opiniões e
hipóteses e por ajudar a procurar as respostas mais adequadas (Edo, 2005, p. 131).
Esta posição é também defendida por Pierrard (2002) que afirma que o aluno não
aprende preenchendo quotidianamente fichas sob a orientação do adulto e que deve
preferir-se a utilização de situações reais, já que nestas, «todas as actividades propostas
são momentos de mobilização dos conhecimentos matemáticos e lógicos» (p. 20).
Cerquetti-Aberkane e Berdonneau (2001) têm uma posição semelhante e afirmam que é
possível explorar muitas das situações vividas pelas crianças, utilizando-as como base
para a aprendizagem da matemática e que «as actividades que usam o papel como
suporte e lápis são muitas vezes propostas na Escola Infantil, sem que seja justificado o
interesse por esta escolha» (Cerquetti-Aberkane e Berdonneau, 2001, p. 25).
Outros autores alinham nesta perspectiva de vantagem do uso das situações reais
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sobre a instrução para a aprendizagem da matemática. Schifter (1999, p. 48) diz que «as
crianças são capazes de poderosos raciocínios matemáticos, mas a instrução
convencional, em vez de construir nas crianças caminhos naturais de pensamento acerca
da matemática, centra-se na memorização de factos e procedimentos de cálculo»;
Ginsburg e Baron (1993, p. 9) consideram também que «uma introdução à matemática
deve estimular os interesses e actividades matemáticas espontâneas no ambiente natural
e ajudar a enriquecer as suas matemáticas informais» até porque, como referem Tang e
Ginsburg (1999, p. 48), «antes de entrarem na escola, as crianças desenvolvem
estratégias informais, com origem na experiência de todos os dias, com objectos e
acontecimentos do ambiente das crianças». Ginsburg e Seo (2000) referem que durante
o tempo livre, as crianças se interessam por muitas ideias e questões matemáticas,
envolvendo-se, frequentemente, em algum tipo de actividades onde usam «pensamento
matemático como parte da leitura, brincadeira com bonecas e construções com blocos»
(Ginsburg e Seo, 2000, p. 228).
No entanto, seja num contexto mais formal, seja num contexto menos formal,
segundo Barber (2004, p. 60), a investigação mostra que, frequentemente, «o conteúdo
matemático das actividades dos contextos da Educação de Infância é mínimo –
geralmente é muito menos do que aquele que as crianças receberiam num ambiente
familiar estimulante». Esta autora apresenta duas razões para esta situação: como a
matemática é uma actividade mental, as crianças não conseguem reconhecer facilmente
aquilo que estão a fazer e portanto não aproveitam as potencialidades matemáticas das
situações em que se envolvem; os adultos não se sentem seguros em relação ao currículo
da Matemática para crianças em idade pré-escolar. Enquanto o primeiro destes pontos
diz respeito aos educadores e ao seu papel na organização e gestão das actividades na
sua sala, no que se refere ao segundo, já é necessário ter em conta o currículo vigente.
Em relação ao papel do educador, Kamii (s.d.) põe a tónica na importância da
motivação. Afirma que, «quando a aprendizagem não é intrinsecamente interessante
para a criança, os educadores têm tendência a recorrer a “truques” para as motivar. Nós
achamos que há [nisso] qualquer coisa de profundamente falso» (Kamii, s.d., p. 32). Em
relação ao papel do educador, Baroody (2002) defende que este deve certificar-se de que
o ensino da matemática é adequado ao desenvolvimento de cada aluno. Isto é, o
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educador «deve decidir se os materiais didácticos ou os métodos pedagógicos são
adequados ao pensamento da criança [e deve] dar à criança a oportunidade de usar os
conhecimentos que possui para tentar resolver um problema ou uma questão» (Baroody,
2002, p. 345).
Esta perspectiva de ligar os conhecimentos novos aos já adquiridos é igualmente a
de Haylock e Cockburn (1989, p. 2) que dizem que, «quando encontramos novas
experiências, é sabido que as compreendemos se pudermos ligá-las a experiências
prévias ou, melhor, a uma rede de experiências previamente ligadas entre si. Quanto
mais forte for essa ligação melhor compreendemos a experiência». Esta perspectiva
parece perfeitamente adequada às crianças porque, como referem Becker e Selter (1996,
p. 515), «não só é notável o conhecimento [prévio] das crianças em diferentes domínios
matemáticos como o são as suas estratégias informais para obter soluções». Baroody
(2000) aborda também as capacidades das crianças do pré-escolar e afirma que as
crianças deste nível educativo «são capazes de pensamento e conhecimento matemáticos
que pode surpreender muitos adultos. Os professores podem apoiar esta competência
matemática informal e fazer construir, sobre ela, novos conhecimentos, envolvendo as
crianças numa instrução intencional e com significado» (p. 66). Contudo, Becker e
Selter (1996, p. 515) alertam para o facto de ser preciso ter em conta o currículo escolar,
pois «métodos inventados [pelas crianças] podem entrar em conflito com os métodos
ensinados na escola especialmente se não se fizerem ligações entre eles».
Também Edo (2005) se preocupa com a ligação entre conhecimentos novos e
antigos e sugere que a forma de activar os conhecimentos anteriores dos alunos é pô-los
a formular hipóteses antes de procurar respostas mais formais, mais racionais, mais
verificadas e consensuais. Dessa forma, afirma, a criança interroga-se a si própria e
consegue-se que o novo conhecimento «se relacione com experiências prévias e que o
novo conhecimento se integre na rede de conhecimentos pessoais, convertendo-se assim
em significativo e podendo ser empregue em novas situações» (Edo, 2005, p. 131). Esta
estratégia é também proposta por Garrett e Maia (1983, p. 33) que afirmam que «no
trabalho com crianças, o professor não pode esquecer que a criança já sabe muita coisa,
só que muitas vezes não sabe que sabe» e por Koch (2000, p. 79) que afirma que se o
professor, «ao invés de colocar os problemas desafiadores e complexos após a
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“ensinagem”, propusesse essas situações antes de ensinar, permitiria a discussão de cada
grupo sobre possíveis soluções, questões matemáticas envolvidas, procedimentos, etc.
Os “erros” que as crianças fizessem seriam então analisados pelo professor para planear
futuras abordagens didácticas». Esta posição de observador por parte do educador é
valorizada por Chamblas (1985) que exorta os educadores a escutar como a criança
descobre as matemáticas e a incentivá-las a se exprimirem, pois considera que é
importante que ele conte e justifique o que faz porque as suas descobertas, as suas
alegrias e surpresas «condicionam, em parte, os seus progressos intelectuais»
(Chamblas, 1985, p. 3).
Baroody (2002), ainda sobre a questão de ligação entre conhecimentos, afirma que
a investigação sugere que a primeira causa das dificuldades de aprendizagem é o hiato
existente entre o ensino formal e o conhecimento informal. Este autor particulariza este
problema na linguagem matemática dizendo que, «quando as representações simbólicas
são introduzidas com demasiada rapidez sem qualquer relacionação com o
conhecimento informal das crianças, os alunos não têm a oportunidade de construir uma
compreensão da matemática e, como tal, têm de a memorizar por rotina» (Baroody,
2002, p. 344). Dessa forma, as crianças não se sentem capazes e confiantes, não
conseguem tirar o sentido das coisas (Richardson, 2000), terão dificuldade em trabalhar
com os símbolos abstractos, tornando-se difícil criar experiências que sejam
significativas (Barber, 2004) e não aprenderão com a compreensão necessária que lhes
permita resolver os novos tipos de problemas que inevitavelmente enfrentarão no futuro
(NCTM, 2000). Se, pelo contrário, esses instrumentos simbólicos (linguagem natural,
sistemas de contagem, técnicas mnemónicas, sistemas de símbolos algébricos, trabalhos
de arte, escrita, esquemas, diagramas, mapas, desenhos mecânicos e sinais
convencionais) foram desenvolvidos de uma forma específica pela cultura da criança, «a
criança ao aprender a usá-los da forma que a sua cultura os usa vai alterar radicalmente
o seu pensamento» (Gaspar, 2005, p. 50).
Moreira e Oliveira (2004) também consideram importante a ligação entre
conhecimentos e particularizam nas representações, dizendo que a mesma representação
deve ser usada em diversas situações, «o que pode levar a destacar o aspecto
matemático comum» (pp. 40-1). Afirmam ainda que «o uso de representações e a
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flexibilidade nesse uso, isto é, no desenvolvimento de conexões entre elas, pode levar à
invenção de símbolos pelas crianças e proporcionar a introdução de símbolos
convencionais» (Moreira e Oliveira, 2004, p. 41). Também Sterngerg (1999) aborda a
questão das representações valorizando a criatividade simbólica e diz que «diferenças na
representação mental podem traduzir-se na diferença entre sucesso e insucesso em
matemática porque, muitas vezes, no nosso ensino, ensinamos os alunos a representar
problemas de uma só maneira. […] O raciocínio matemático requer pensamento
analítico, claro, mas também requer pensamento criativo e prático» (pp. 42-3). Perry e
Docket (2002) chamam igualmente a atenção para a questão das notações e dizem que é
desnecessário e mesmo contraproducente esperar que muitas crianças pequenas usem a
simbologia tradicional, «quando desenvolveram o seu próprio sistema de símbolos e o
usam de uma forma consistente até que possa aparecer outro mais estandardizado. As
crianças podem ser encorajadas a usar os seus próprios símbolos e os seus próprios
nomes para as entidades matemáticas e os professores devem familiarizar-se com eles»
(p. 101).
Relativamente à estratégia pedagógica usada pelo educador, Perry e Docket
(2002) valorizam o uso do jogo para promover a aprendizagem das crianças, dizendo
que esse educador adopta «um papel de provocador […] e generalizam situações que as
desafiam. Isto pode envolver perguntas, a introdução de elementos surpresa, o pedido de
explicação das suas posições aos outros e o trabalho com as crianças acerca das
consequências lógicas da posição que eles adoptam» (p. 98). Vergnaud (1997) aponta
para importância da criação de situações de aprendizagem potencial e de se estar atento
ao que as crianças fazem nessas situação, afirmando que «a compreensão do processo de
conceptualização é essencial para a nossa compreensão do que é um conceito. […] A
análise do caminho seguido pelos alunos nas diferentes situações e problemas é, pelo
menos, esclarecedor da forma como eles falam de matemática» (p. 27) já que os
esquemas estão no coração da cognição e no coração do processo de assimilação-
acomodação.
As já referidas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (ME,
1997), que constituem o quadro de referência para os educadores a trabalhar na rede
pública, em Portugal, nomeadamente no que se refere à atitude do educador perante as
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situações problemáticas com que se deparam as crianças, apontam mais para um papel
de provocação e orientação do que de controlador ou definidor dos percursos das
crianças. Em particular, mencionam que «não se trata de apoiar as soluções
consideradas correctas, mas de estimular as razões da solução, de forma a fomentar o
desenvolvimento do raciocínio e do espírito crítico» (Ministério da Educação, 1997, p.
78). Seguem, assim, uma linha próxima da defendida por Piaget (1999, p. 212) que
afirma que «o ensino deve formar informando, fazer descobrir e não professar a
verdade», de Kamii e Housman (2002) que sugerem que o professor deve fazer
perguntas em vez de mostrar como se faz e de Marques (1988, p. 39) que afirma que «o
papel do professor não é o de antecipar-se à criança na resposta para os problemas que
esta enfrenta. As crianças devem ser encorajadas a tomar decisões por elas próprias».
Em relação ao currículo na Educação de Infância, Lopes (2003, p. 13) refere que
«a Educação Infantil requer um currículo integrado, pois a criança aprende e
desenvolve-se, sintetizando unidades em totalidades organizadas». Em Portugal, apesar
de não se poder dizer que haja um currículo propriamente dito para o jardim de infância,
são estas as linhas gerais defendidas pelo Ministério da Educação. De facto, nas
Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar pode ler-se que estas, não
sendo um «programa pois adoptam uma perspectiva mais centrada em indicações para o
educador […,] diferenciam-se também de algumas concepções de currículo, por serem
mais gerais e abrangentes, isto é, por incluírem a possibilidade de fundamentar diversas
opções educativas e, portanto, vários currículos» (p. 13). Isto é visto, por Serra (2004),
como uma vantagem pois permite que a educação de infância seja uma «fonte de
inovação educativa, tanto pelas suas propostas organizacionais como pela prática
educativa, dado que, com alguma facilidade, se adapta à diversidade das crianças que a
frequentam, assim como à diversidade das suas famílias» (p. 121).
Nas citadas Orientações Curriculares e no que se refere à matemática, defende-se
o uso de diferentes materiais dizendo que «dá à criança oportunidades para resolver
problemas lógicos, quantitativos e espaciais» (p. 75) e pode também ler-se:
- Cabe ao educador partir das situações do quotidiano para apoiar o desenvolvimento do
pensamento lógico-matemático, intencionalizando momentos de consolidação e
sistematização de noções matemáticas. […]
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- A construção de noções matemáticas fundamenta-se na vivência do espaço e do tempo, tendo
como ponto de partida as actividades espontâneas e lúdicas da criança. […]
- As crianças vão espontaneamente construindo noções matemáticas a partir das vivências do
dia a dia. O papel da matemática na estruturação do pensamento, as suas funções na vida
corrente e a sua importância para aprendizagens futuras, determina a atenção que lhe deve ser
dada na educação pré-escolar, cujo quotidiano oferece múltiplas possibilidades de
aprendizagens matemáticas (Ministério da Educação, 1997, p. 73).
Se nestas linhas é notória a aposta da aprendizagem da matemática através das
actividades do quotidiano do jardim de infância, essa aposta é mesmo explicitada
quando são citados alguns exemplos do quotidiano do jardim de infância que podem ser
explorados no sentido da aprendizagem da matemática:
- Actividades inerentes à organização do grupo […]
- Preencher um quadro de presenças ou de actividades […]
- Arrumar os materiais e outras actividades […]. (Ministério da Educação, 1997, p. 75).
- Comparação entre alturas das crianças […]
- Organização do espaço da sala. (Ministério da Educação, 1997, p. 77).
No entanto, o que se passa actualmente em Portugal não corresponde, segundo
Serra (2004), às perspectivas defendidas nas Orientações Curriculares. Afirma que,
apesar de, nos anos oitenta e porque cada criança era vista como um ser único, não fazia
sentido que todas fizessem o mesmo tipo de trabalho, tornando impensável a utilização
de fichas de trabalho, preestabelecidas, iguais para todas as crianças, «actualmente,
poucos são os jardins de infância que não recorrem, ainda que pontualmente, às já
tradicionais fichas de trabalho, fichas essas, em muitos aspectos, semelhantes às
utilizadas pelas crianças do 1º CEB» (Serra, 2004, p. 109). Diz ainda que, embora
articular o currículo do jardim de infância com o do ensino básico não seja equivalente a
antecipar métodos, técnicas e conteúdos curriculares deste nível escolar, «a progressiva
tendência para a curricularização da educação pré-escolar introduziu-lhe materiais,
metodologias e procedimentos avaliativos similares aos da escolaridade básica, [o que]
vem, a nosso ver, desvirtuar a educação pré-escolar» (Serra, 2004, pp. 109-10). Esta
situação é, para Ribeiro (2002, p. 11), «submeter o Jardim de Infância à lógica da
escola».
 (Serra, 2004) alerta os educadores para esta questão dizendo que
Preparar e antecipar são dois conceitos diferentes que, muitas vezes, se confundem e
acabam por trazer, ao dia-a-dia dos jardins de infância, uma dinâmica que não é a sua, acabando as
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crianças mais pequenas por mecanizar procedimentos, ao invés de aprender através da descoberta,
do trabalho cooperativo, do jogo, da dramatização, do diálogo e da troca de experiências. Esta é,
pensamos, a verdadeira essência da educação de infância, que convém preservar como um
momento único e irrepetível na vida das crianças que têm o privilégio de a poder frequentar. À
educação de infância estão inerentes metodologias e práticas docentes próprias a este nível
educativo que lhe conferem uma singularidade única. Não tentemos desvirtuar este nível
educativo, copiando procedimentos do nível seguinte, com a falácia de estarmos a preparar
crianças para a escolaridade básica (Serra, 2004, p. 110).
Diferentes autores defendem o papel das rotinas do jardim de infância na
aprendizagem. O NCTM (2000, p. 116) afirma que «nos níveis etários mais baixos os
problemas devem envolvem diferentes contextos, desde rotinas diárias a situações
matemáticas que partem de histórias» e Zabalza (1992) considera que é necessário ter
claro que as rotinas são aprendizagens e que é nelas que surge «a captação cognitiva da
estrutura das actividades» (p. 170). Este papel das rotinas na aprendizagem assume
ainda mais importância se atendermos ao peso das rotinas nas salas de jardim de
infância como é salientado por Vasconcelos (1993) num estudo realizado num jardim de
infância dos E. U. A., sobre o tempo dedicado a diferentes actividades. Esta autora
refere que «a categoria gestão/disciplina/rotinas parece ser a que tem maior
percentagem» (Vasconcelos, 1993, p.87), enquanto que «podemos constatar o valor
diminuto das interacções de tipo intelectual» (Vasconcelos, 1993, p. 88).
Diversos outros autores defendem igualmente esta perspectiva. Araújo (2004, p. 5)
considera que «todas as situações de rotina da sala podem ser aproveitadas para
actividades de aprendizagem matemáticas, por exemplo: aproveitando jogos de
construção, modelagem, desenho, …» e Epstein (2003b, p. 10) afirma que «os
professores podem incorporar matemática, intencional e sistematicamente, nas rotinas
diárias». Barber (2004, p. 55) aborda igualmente esta questão, dizendo que «as
actividades deveriam ser inseridas em contextos familiares» e Edo (2005, p. 136) afirma
que «situações ligadas a rotinas diárias ou a projectos de sala terão sentido por si
próprias e gerarão interrogações que os alunos, com a ajuda do professor e a
colaboração dos companheiros, tentarão resolver». Estas actividades múltiplas
prolongadas no tempo, com interacção entre diversas crianças, são valorizadas por Edo
(2005, p. 133) que diz que «a conversa, a busca de acordos e a negociação de
significados é um dos pilares básicos do pensamento matemático» e por Koch (2000, p.
77) que assinala que «um conceito não se forma com um só tipo de situações, uma
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situação não se analisa com um só conceito e formar os conceitos que permitem analisar
e tratar as situações leva bastante tempo».
Moreira e Oliveira (2003) não falam em rotinas, mas falam na importância das
experiências do quotidiano. Afirmam que
Nas suas experiências do quotidiano, ao brincarem sozinhas ou com outras crianças, ao
conversarem com adultos e ao desempenharem pequenas tarefas domésticas, as crianças vão
adquirindo um conhecimento sobre os assuntos que as interessam, muitos dos quais se ligam com a
matemática. […]
Na sua actividade diária, as crianças pequenas vão, assim, experimentando informalmente
conceitos matemáticos, o que também continuam a fazer na sala do jardim de infância (Moreira e
Oliveira, 2003, p. 40).
A importância do quotidiano da criança na aprendizagem da matemática é também
realçada por Kamii e Housman (2002, p. 234) que afirmam que «as crianças também
inventam aritmética à medida que lidam com situações da vida quotidiana» e pelo
NCTM (2000, p. 74) que diz que as crianças «aprendem conceitos matemáticos através
de actividades do quotidiano. […] Usando objectos, no “faz-de-conta”, desenhando e
contando, as crianças mostram o que sabem».
Diversos outros autores sustentam a mesma ideia: Fuson (1991, p. 36) afirma que
«as actividades numéricas podem partir das actividades do quotidiano»; Dobbs,
Doctoroff e Fisher (2003) consideram que a Matemática está em todo o lado no
currículo do pré-escolar; Ginsburg e Seo (2000, p. 228) dizem que «a educação
matemática que é adequada ao desenvolvimento devia começar com os seus interesses,
questões e comportamento matemáticos quotidianos»; Tinoco (2002, p. 15) diz que «a
vida do dia-a-dia no jardim de infância, rica e complexa, contém possibilidades
matemáticas que permitem uma abordagem aos conceitos necessários para a sua
posterior aprendizagem sistemática»; Monforte (2004, s.p.) assinala que «as crianças
vão espontaneamente construindo noções matemáticas a partir das vivências do dia a
dia», Lopes (2003, p. 16) considera que «o professor deve criar e aproveitar as
oportunidades que aparecem no dia-a-dia»; Moreira e Oliveira (2003, p. 140) referem
que «várias situações de índole aritmética podem começar por ser desenvolvidas na
educação pré-escolar partindo de situações vividas pelas crianças, sendo por isso
profícuas para a aquisição de conceitos e competências matemáticas».
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Baroody (2002) considera que a investigação mostra que o desenvolvimento do
conhecimento matemático começa muito antes de as crianças entrarem para a escola e
que esse conhecimento informal, que baseia-se, em larga medida, nas experiências e
contagens do quotidiano,
Constitui uma base importante para a compreensão dos números, da aritmética e de outros
aspectos da matemática formal (ensinados na escola, principalmente escritos ou simbólicos).
Mesmo depois de entrarem para o ensino básico, as crianças continuam a apoiar-se com frequência
no seu conhecimento matemático em vez de realizarem as operações matemáticas como lhes é
ensinado. Por exemplo, apesar da ênfase dada por muitas escolas à memorização da tabuada,
muitas crianças persistem em calcular somas, diferenças e produtos […] muitas vezes sub-
repticiamente – uma vez que confiam nos processos de cálculo por elas inventados (Baroody,
2002, p. 338).
Também Clements (2001) realça a importância da matemática informal dizendo
que todas as criança têm conhecimento matemático informal e que «a matemática mais
poderosa no pré-escolar usualmente não é adquirida quando se está sentado numa aula
em grupo mas quando o educador realça as actividades intrinsecamente motivadas e
auto-dirigidas» (p. 274). Relaciona igualmente esse conhecimento com o quotidiano da
criança, assinalando que
Todos os educadores deviam desenvolver a matemática que surge nas actividades diárias
das crianças, nos seus interesses e questões. Deviam esforçar-se por ver o ponto de vista das
crianças e usar as suas interpretações para planear as suas interacções com as crianças e o
currículo. Isso asseguraria que a matemática teria sentido para elas. A combinação de um ambiente
que conduza a explorações matemáticas, observações e intervenções adequadas e actividades
matemáticas específicas ajudam as crianças a construir conhecimento matemático e pré-
matemático (Clements, 2001, p. 274).
No entanto, Bryant (1997) coloca duas questões acerca das actividades
desenvolvidas no jardim de infância. Uma delas é saber se essas actividades,
habitualmente designadas de matemáticas, podem ser consideradas como tal. Para isso,
considera importante que as crianças se apercebam do significado matemático do que
estão a fazer quando contam, partilham, somam e subtraem. A esta questão, Nunes e
Bryant (1997a) respondem que, apesar de o que definimos como conhecimento
matemático não ser a mesma coisa que o que as crianças definem como conhecimento
matemático, ele existe e o valor das experiências informais das crianças e a genuinidade
da sua aprendizagem matemática fora da escola não podem ser postos em causa e
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«deveriam ser reconhecidos por pais, professores e pesquisadores» (Nunes e Bryant,
1997a, p. 230). Também Ginsburg e Seo (2000, 228) têm opinião semelhante ao
afirmarem que «as crianças desenvolvem muitas vezes as suas ideias em actividades
com objectos concretos mas as suas ideias não são concretas. Elas pensam acerca e
conceptualizam ideias abstractas».
A outra questão que levanta Bryant (1997) é saber se há ligação entre estas
actividades informais e o subsequente sucesso na aprendizagem da matemática na
escola. Afirma ele que é preciso saber se «as experiências que as crianças têm com as
actividades matemáticas antes de irem para a escola têm um papel no progresso
matemático que as crianças fazem nos seus anos de escola» (Bryant, 1997, p. 53).
Actividades
Comparativamente com o que se passa nos outros níveis educativos, há muito
poucos trabalhos publicados sobre a matemática no jardim de infância. No entanto,
desde que o NCTM, em 2000, abrangeu todo o jardim de infância nos seus Principles
and Standards for School Mathematics e lhe deu uma importância que não lhe tinha
dado nas edições anteriores deste documento45, começaram a aparecer com mais
frequência artigos sobre este assunto. A maior parte das actividades com carácter
matemático, desenvolvidas no jardim de infância e referidas em publicações, são
actividades programadas pelo educador especificamente para determinado tema e para
um dado período: num dado tempo, o educador propõe às crianças uma determinada
actividade a ser desenvolvida sob sua orientação directa e com a qual pretende que as
crianças aprendam ou trabalhem um certo tema ou conceito; ou seja, durante aquele
período há uma espécie de aula em que a matemática é “dada” de uma forma mais ou
menos formal. No entanto e provavelmente como resultado da posição tomada pelo
NCTM (2000) na referida publicação, onde diz, por exemplo, que «as crianças
aprendem explorando o seu mundo; os interesses e actividades do quotidiano são os
veículos naturais para o desenvolvimento do pensamento matemático» (p. 74), a
tendência actual parece ser o aproveitamento do quotidiano para trabalhar
                                                 
45 Na edição anterior à de 2000 (1991), os Principles and Standards for School Mathematics só se
referiam ao último ano do jardim de infância e dedicavam-lhe pouca atenção.
198
informalmente a matemática, como acontece em alguns dos artigos publicados. Sobre as
tendências actuais de ensinar/aprender matemática, Edo e Revelles (2004, p. 25)
afirmam igualmente que «a educação matemática passa por ajudar as crianças a viver
situações de actividade matemática (quer dizer, situações de procura e não só de
aplicação), próprias do seu ambiente sociocultural».
Com descrição e análise de actividades de jardim de infância do primeiro tipo, há
vários artigos publicados recentemente na revista Teaching Children Mathematics,
editada pelo NCTM. Esses artigos abordam temas como padrões e seriação (Ziemba e
Hoffman, 2006), computadores, blocos de construção e medições (Clements, 2001,
Clements e Sarama, 2000, Clements e Sarama, 2004, Copley et al, 2004, Sophian,
2003), jogo (Hoover, 2003), linguagem e matemática (Steel, 1999), número e
calculadoras (Baroody e Benson, 2001, Fuson, Grandau e Sugiyama, 2001, Huinker,
2002). Todos estes artigos se referem a actividades específicas para desenvolver os
conhecimentos das crianças em temas particulares da matemática. Desenrolam-se de
uma maneira mais ou menos formal, num tempo determinado e sobre orientação directa
do educador.
Por exemplo, numa actividade em que a calculadora é fornecida às crianças e
apresentada por Huinker (2002), estas são questionadas directamente sobre
determinados cálculos e são ensinadas a usar a calculadora com esse fim. Este autor
afirma que as crianças podem usar a calculadora «como uma ferramenta para explorar
números de forma a contribuir para a sua flexibilidade. Focando as relações entre os
números mais do que no cálculo, as calculadores, com a ajuda do factor constante,
podem ser usadas para adicionar ou subtrair um determinado valor de qualquer número
inteiro» (Huinker, 2002, p. 320).
Diversos outros autores propõem ou descrevem este tipo de actividade matemática
formal. É o caso de Hurrell (2001) e de Moomaw e Hieronimus (1995) que apresentam
diversas actividades pré-definidas para serem realizadas no jardim de infância ou
mesmo em casa para «praticar o essencial da matemática aprendida na escola»
(Moomaw e Hieronimus, 1995, p. 15), de Smole (1996) que descreve e analisa diversas
propostas de trabalho sobre formas geométricas e de Wright, Martland e Stafford (2000)
que apresentam várias actividades relacionadas com o número.
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Esta perspectiva aparece também em diversos autores franceses. Pierrard (2002)
refere que os programas de 2001, para o jardim de infância, neste país, já não fazem
referência à disciplina “matemática” e que, no capítulo “Descobrir o mundo”, desse
programa, é evocado o facto de que «o aluno, em interacção com o mundo que o
envolve, distingue as qualidades dos objectos ou de colecções de objectos que ele
compara, classifica, ordena, nomeia; começa assim a confrontar-se com as limitações
do pensamento lógico, a aprender a utilizar as referências espaciais e temporais» (p.
13). Ou seja, parece que, na perspectiva deste autor, a matemática deveria ser tratada a
partir de situações do quotidiano; no entanto, ele propõe diversas actividades, em fichas,
para o jardim de infância, nos temas Lógica, Espaço, Número e Medidas. Estas
propostas vão na sequência de Sauvy e Sauvy que, em 1981, apresentam uma série de
actividades específicas relacionadas com o Espaço e de Chamblas (1985), Vinrich e
Guillot (1990) e Cerquetti-Aberkane e Berdonneau (2001) que descrevem e analisam
diversas actividades matemáticas que propõem para o jardim de infância, em vários
temas.
No entanto, há diversos outros autores que propõem actividades matemáticas a
desenvolver informalmente no quotidiano da sala do jardim de infância. Na Teaching
Children Mathematics podem encontrar-se artigos onde se descrevem e analisam
situações em que a matemática aparece a partir de actividades não específicas da
matemática (Clements, 2001, Dobbs, Doctoroff e Fisher, 2003, Ginsburg e Seo, 2000,
McGee, 2005, Smith, 2002). Também Hernández e González (2005) e Edo (2005),
noutras publicações, descrevem situações do quotidiano do jardim de infância onde a
matemática surge de uma maneira informal.
Referindo-se a situações deste tipo, McGee (2005) chama de “matemática
escondida” às experiências informais, como, por exemplo, as que acontecem durante o
lanche, o recreio ou em actividades que, à partida, não teriam a ver com a matemática.
Diz ele que «esta matemática emerge durante a interacção natural entre as crianças; é
muitas vezes espontânea, não solicitada, surgindo do contexto significativo da
actividade. Observar as crianças durante esses tempos fornece uma inacreditável
quantidade de informação acerca da compreensão matemática que não está disponível
através de avaliações ou testes» (McGee, 2005, p. 345). Faz também referência aos
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acontecimentos do quotidiano da sala que, afirma, «propiciam muitas e ricas
experiências às crianças. Estas experiências dão aos alunos fortes bases em conceitos
matemáticos. […] Através dessas experiências, as nossas crianças aprendem matemática
naturalmente» (McGee, 2005, p. 347).
No exemplo descrito por Smith (2002), em que a actividade é um
“supermercado”, diz ela que muitos dos conceitos e capacidades matemáticos são
«explorados durante este projecto incluindo a contagem um-a-um, a classificação, a
intersecção de conjuntos, a identificação de moedas e valores, a adição, a subtracção e a
resolução de problemas. As crianças estavam activamente envolvidos fazendo escolhas,
usando linguagem matemática, vendo conexões entre o real e a escola e trabalhando
cooperativamente com os seus pares» (pp. 182-3).
As autoras Moura e Lopes organizaram e publicaram, em 2003, a obra As crianças
e as idéias de números, espaço, formas, representações gráficas e acaso, em dois
volumes, onde apresentam diversas actividades realizadas no jardim de infância, no
Brasil, relacionadas com os temas citados no título e dos dois tipos referidos:
actividades matemáticas formais e actividades matemáticas informais. Jonsson (2003) e
Rossi (2003) são exemplos de autoras que aproveitaram situações do quotidiano para
trabalhar a matemática e Capp (2003) apresenta um exemplo de uma actividade
planeada e realizada especificamente com o objecto de trabalhar um tema matemático
determinado.
Edo e Revelles (2004), para mostrarem a diferença entre perspectivas, apresentam
o diálogo entre o investigador e uma criança em duas situações de jardim de infância:
uma, do tipo formal, em que uma criança vai preencher uma ficha e outra, do tipo
informal, em que uma criança que fez uma “receita” para levar para casa. Apresentam
ainda uma situação de diálogo sobre um calendário e uma outra em que três crianças
escrevem numa folha de papel as suas explicações sobre a forma de repartir oito
bolachas por quatro crianças.
Com trabalhos desenvolvidos em Portugal, no jardim de infância e relacionados
com a matemática, são muito poucas as obras editadas. Barros e Palhares publicaram,
em 1997, A Emergência da Matemática no Jardim de Infância, onde fazem a
abordagem teórica de diversos temas matemáticas a tratar neste nível educativo e
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propõem várias actividades específicas de matemática, relacionadas com Lógica,
Número, Espaço, Tempo e Probabilidades, para serem desenvolvidas no jardim de
infância.
Em relação a artigos, encontrámos um de Garrett e Maia (1983), na revista Escola
Democrática, outro de Oom (1997) nos Cadernos de Educação de Infância, da
Associação de Profissionais de Educação de Infância (APEI) e três na revista Educação
e Matemática, da Associação de Professores de Matemática (APM): de Menino e Maia
(1996), de Tinoco (2002) e de Cabral (2003). Um outro foi apresentado por Maia,
Menino e Alves (2006) no XVI Simpósio Iberoamericano de Enseñanza Matemática,
em 2004, em Castellón, e publicado, em 2006, na obra Matemáticas para el siglo XXI,
editada por José Aymerich e Sérgio Macário. Foi ainda possível encontrar, nas
Perspectivas de Educação em jardins de infância, da autoria de J. Sampaio Maia,
publicado em 1981, pelo Ministério da Educação e das Universidades, a descrição e a
análise de um trabalho realizado no jardim de infância onde a aposta principal foi o
desenvolvimento de conhecimento matemático. As actividades descritas nestas
publicações são enquadradas no quotidiano do jardim de infância, onde a matemática
“apareceu” e foi trabalhada, não correspondendo, portanto, a uma planificação prévia do
educador com o objectivo de “ensinar” matemática.
Na obra Ao Redor da Mesa Grande, onde descreve e analisa o trabalho de uma
educadora de infância portuguesa ao longo de dois anos, Vasconcelos (1997) refere
diversas situações do quotidiano onde a matemática é abordada e trabalhada. Palhares
(2000) descreve e analisa variadas situações num jardim de infância relacionadas com a
matemática: actividades planificadas pela educadora, propostas pelo próprio
investigador, situações inesperadas e outras promovidas pelas crianças.
Em relação ao tipo de actividades que se desenvolvem nos jardins de infância
portugueses, Morais e Figueiredo (2005), num estudo desenvolvido num jardim de
infância da rede pública, classificaram trinta e três actividades observadas em quinze
tipos diferentes; somente cinco delas, que abordavam o conceito de número, foram
consideradas como matemática, o que, embora se refira a um único jardim de infância,
pode ser um indício do pouco peso que as actividades matemáticas têm neste nível
educativo. Aliás, embora uma das crianças estudadas, à questão «como é que
202
aprendemos coisas novas?», ter respondido «a pensar. É quando pensamos» (Morais e
Figueiredo, 2005, p. 157), as crianças em causa, «não referem qualquer actividade que
possa ser considerada como estratégia que leve à aprendizagem, o que reforça […] a não
consideração, por parte das crianças, de estratégias de aprendizagem» (Morais e
Figueiredo, 2005, pp. 158-9); ou seja, parece que as crianças não reconhecem que
estejam a aprender com as actividades que desenvolvem. O pouco peso das actividades
matemáticas no jardim de infância e a exclusividade de actividades matemáticas
relacionadas com o número que surge neste estudo é, de alguma forma, confirmada por
Palhares (2000). Este autor afirma que, «relativamente às actividades planificadas pela
educadora e estagiárias, é de notar a posição subalterna que a matemática nelas ocupou,
havendo poucas actividades dedicadas em pleno à matemática» (Palhares, 2000, p. 382)
e que, relativamente ao trabalho, dentro da Matemática, realizado pela educadora que
estudou, «o Número ocupa grande parte do espaço das práticas da educadora» (Palhares,
2000, p. 359). Este investigador afirma mesmo que há alguma contradição na acção da
educadora, pois, por um lado, há demasiada ambição por parte da educadora, porque
introduz números multidígitos e propõe operações difíceis de resolver pelas crianças
«sem concretização ou dramatização» (Palhares, 2000, p. 360), enquanto que, por outro,
«vê-se a educadora a apoiar as contagens colocando ela própria o dedo para apoiar a
contagem, a fornecer o método a uma criança para ela seriar cartões, a fornecer o
método a uma criança para ela calcular adições de parcelas iguais» (p. 360).
Noutro estudo, realizado em treze jardins de infância da rede pública portuguesa,
acerca das actividades matemáticas desenvolvidas, Gaspar (2005) verificou que são as
actividades de classificação, seriação e comparação as que mais ocupam os educadores
estudados em detrimento das que envolvem contagem e leitura e escrita de números e
conclui que isso se deve ao «peso da tradição piagetiana no trabalho pedagógico dos
educadores de infância portugueses» (Gaspar, 2005, pp. 52-3); justifica esta situação
com o peso de Piaget na formação pedagógica dos educadores portugueses e com a
aposta que este autor fez no estudo das invariantes lógicas (seriar, classificar e
comparar). Esta observação vai ao encontro das preocupações de Barber (2004) sobre a
visão tradicional acerca do ensino da numeracia baseado na teoria de Piaget. Em relação
a essa visão, esta autora adverte que as expectativas tradicionais acerca daquilo que as
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crianças podem fazer podem ser inadequadas, no que vai ao encontro da posição de
Richardson (2000, p. 3) que afirma que «a investigação sugere que os conceitos
matemáticos das crianças são muitas vezes mais sofisticados do que tradicionalmente se
assume».
Nos trabalhos referidos, são diversas as situações que serviram de base a uma
abordagem matemática e diversos os temas trabalhados.
Por exemplo, com uma perspectiva mais formal, Capp (2003) orientou o seu
trabalho com um fim pré-definido: passar rapidamente para a construção de uma tabela
de duas entradas a partir de um tabuleiro quadriculado. Descreve a autora: «Numa folha
de sulfite grande, quadriculada por mim, perguntei a eles se estava parecido com as
mesas que juntamos. Disseram que sim. Então, fixei-a na lousa, como representação da
classe» (Capp, 2003, pp. 75-6). Apresenta, a certa altura, uma justificação para o
caminho que seguiu: «O trabalho com o quadriculado é importante nas tábuas de adição
e multiplicação, na construção e uso de gráficos e tabelas, nas coordenadas cartesianas e
geográficas e nos jogos (xadrez, damas, batalha naval, […])» (Capp, 2003, p. 77). Ao
longo de toda descrição é visível que é a educadora que constrói a maior parte dos
materiais, que aponta o caminho a seguir, que resolve as questões surgidas e que as
crianças quase se limitam a responder, oralmente ou em acções, às questões postas.
Numa linha mais informal, vejamos outros exemplos.
Oom (1997) usa uma situação prática – «com os pauzinhos escolhidos montei um
labirinto na mesa ocupando quase todo o espaço» (Oom, 1997, p.19) – para fazer a
medição dos percursos feitos no labirinto, usando fios de lã, fita métrica e sapatos. Põe a
tónica na participação das crianças e afirma que «penso que é importante seguir as
ideias das crianças, mesmo quando sabemos que teoricamente não serão as mais
adequadas, porque é experimentando que as crianças aprendem e verificam se as suas
propostas são ou não correctas» (Oom, 1997, p. 21).
Tinoco (2002) parte da questão “quantas garrafas de sumo precisamos de
comprar?” para uma dada festa, para desenvolver, espontaneamente, questões
matemáticas como comparar a capacidade de uma garrafa com a dos copos e como
representar essa relação.
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Hernández e González (2005) referem que o facto de uma das crianças ter trazido
um metro de medir e dizer «Beatriz, mostra o metro a todo o grupo» (p. 142) foi o
pretexto para começar um projecto sobre medições de alturas das criança e da distância
atingida com o lançamento de um “peso”.
Jonsson (2003), a propósito da fabricação de sabonetes de diversas cores,
perguntou a certa altura: «Como poderemos registrar a quantidade de alunos que
escolheu cada uma das cores?” […] “Podemos levantar a mão e contar quantas crianças
querem essa cor.” […] [Foi esta] a opção escolhida» (p. 66). Isto serviu para se construir
um gráfico em que «a contagem era feita pelas crianças e a anotação na lousa por mim,
no entanto, as crianças ajudavam a pensar como escreveríamos os numerais
correspondentes» (p. 67). A construção de gráficos foi também a aposta de Cabral
(2003) que afirma que construir gráficos com as crianças «é algo que se pode fazer
todos os dias sem que para isso o educador precise de material específico. O gráfico é
apropriado em qualquer situação que exija comparação de números, valores e somas e
mais enriquecedor se torna quando surge de situações verdadeiramente significativas
para as crianças» (p. 29). O ponto de partida foi a conversa frequente entre as crianças
sobre as respectivas estatura. Convidou então as crianças a formar uma fila por ordem
crescente de altura, colocou uma grande folha de papel cenário no chão, onde as
crianças se deitaram para serem medidas. Então, «construímos para cada criança uma
barra que a seguir foi recortada, decorada e identificada por cada uma» (Cabral, 2003, p.
30). De seguida, construíram um gráfico, que ia sendo explorado ao longo do ano
escolar, como refere a autora,
A meio do 2º período lançámos o desafio: Vamos ver se crescemos? […] Voltámos a medir
cada um dos corpos, a recortar e decorar as novas barras e colocámo-las ao lado das anteriores.
[…] Novo desafio foi lançado – confirmar se o I. teria sido o que cresceu mais. […] A solução
encontrada foi cortar barras de cartão canelado e colocá-las por cima da primeira e marcar o limite
da última. […] Concluíram que o I., embora fosse o mais alto, não foi o que cresceu mais (Cabral,
2003, p. 30).
Esta aposta nos gráficos é defendida por Ginsburg e Baron (1993) que propõem
que o educador, para enriquecer a matemática informal da criança, faça gráficos
diversos com, por exemplo, os botões das roupas das crianças, por dia da semana, e
converse sobre eles.
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Num trabalho não publicado, Araújo (2004) trata essencialmente de formas
geométricas a partir de situações do quotidiano das crianças, como, por exemplo, no
projecto do Estádio do Dragão, onde, a partir de uma visita a este estádio, se
desenvolvem diversas actividades relacionadas com formas geométricas.
Em relação aos temas estudados nesta investigação, dentro do tema “receitas”,
Garrett e Maia (1983) descrevem a história da “sopa de favas” que envolveu não só a
escrita da respectiva “receita” como de tudo o processo até a sua confecção:
Enquanto a sopa acabava de cozer, um grupo
dedicou-se à limpeza da cozinha, outro foi “escrever”
a receita da sopa de favas (fig. 3) para mostrar às
restantes crianças ou para levar para a Mãe, e um
terceiro grupo “escreveu” quem arranjou as coisas
para a sopa, assinalando as acções – “quem colheu as
favas”, “quem descascou as batatas” etc. (Garrett e
Maia, 1983, p. 38).
Estes autores associam a linguagem das
crianças à matemática, em especial à linguagem
matemática, dizendo que há muita «semelhança
entre a simbologia escrita, ideográfica, utilizada
pela criança, e a linguagem simbólica, também
ideográfica, usada na Matemática» (Garrett e Maia,
1983, p. 33).
Outra autora, Edo (2000, 2005), aborda também as “receitas” e associa igualmente
a matemática ao desenvolvimento das linguagens escritas. Em 2000, descreve uma
situação passada num grupo de crianças de 5/6 anos; a educadora entra na sala carregada
com uns pacotes de pratos de papel e depois de explicar para que é que estes vão servir,
pergunta se acham que há pratos suficientes para todos e o que se pode fazer e saber?
Relata que, a partir de certa altura, «inicia-se uma discussão relacionada com os
procedimentos de resolução de problemas, onde a educadora conduz o diálogo ouvindo
as propostas das crianças, experimentando em conjunto algumas das acções propostas,
potenciando a participação do maior número possível de crianças, permitindo que estas
experimentem as propostas que não resolvem a situação, etc.» (Edo, 2000, p. 11). Em
relação a esta situação, diz a autora que, após o lanche, se pediu às crianças para
Fig. 3 – Receita da sopa de favas
(Garrett e Maia, 1983. p. 37)
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“explicarem”, por escrito, os ingredientes usados na receita para que os pais a possam
repetir, se quiserem, em casa. Como o educador não disse como o fazerem, cada criança
escolheu a sua linguagem. Diz a autora que foi interessante observar «como aparecem as
três linguagens que estão aprendendo simultaneamente (desenhos, letras e números) [e
que], quando a tarefa gráfica que se propõe responde a uma situação vivencial prévia,
com alto significado para os alunos, estes são capazes de utilizar uma grande
diversidade de recursos pessoais para comunicarem» (Edo, 2005, p. 129).
Também Maçano (1992), num trabalho não publicado, faz referência a “receitas”
no jardim de infância. Depois de algumas situações em que a representação era caótica,
as crianças conseguem fazer uma representação organizada, em que se verifica:
- Escolha de unidade de medida (chávena).
- Escrita universal, isto é, o açúcar é representado por pintinhas dentro da chávena.
- Representação dos ingredientes individualmente uns dos outros.
- Divisão da receita em várias partes consoante a representação das várias etapas da receita.
(Maçano, 1992, p. 22).
Relativamente aos mapas de presença ou de actividades ou, de uma forma geral,
os quadros de duas entradas, há vários autores que se referem a eles.
Barber (2004) refere o Diagrama de Carroll – tabela de 2 entradas – mas somente
para relacionar crianças com cor dos olhos e Richardson (2000) faz também referência a
quadros de duas entradas mas não particulariza em quadros de presença, de actividades
ou de responsabilidades.
Cerquetti-Aberkane e Berdonneau (2001) tocam questões mais pedagógicas
referindo que se apresenta com demasiada frequência, no jardim de infância, o quadro
de dupla entrada já pronto e sem propiciar às crianças os meios para uma real descoberta
deste instrumento. Dizem que se deve «evitar oferecer um quadro pronto e de estrutura
imutável para os turnos de serviço das crianças (tais como preparação do lanche, rega
das plantas, actualização do calendário)» (Cerquetti-Aberkane e Berdonneau, p. 100).
Também Barros e Palhares (1997) abordam questões pedagógicas relacionadas com
tabelas de duas entradas, preocupando-se com o percurso feito pelas crianças na sua
construção: «O preenchimento de tabelas de duas entradas está já ao nível das crianças
da idade pré-escolar e deve ser estimulado. O seu preenchimento, no entanto, pode estar
associado, mentalmente, ao preenchimento de uma tabela de uma só entrada» (Barros e
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Palhares, 1997, p. 32), já que, referem, para que se possa falar em duas entradas, é
necessário que o respectivo preenchimento seja feito em mais do que uma linha.
Especificamente em relação ao quadro de actividades, onde, na entrada horizontal, se
encontram os símbolos das crianças, e na vertical, os símbolos referentes às várias
actividades que as crianças irão fazer no dia ou na semana, dizem, referindo-se a
estratégias pedagógicas, que «esse preenchimento não deverá ser feito sempre pela
mesma entrada (eventualmente horizontal) mas também pela outra. […]. O
preenchimento poderá ser feito criança a criança ou actividade a actividade e ambos os
preenchimentos deverão ser estimulados» (Barros e Palhares, 1997, p. 32).
Pierrard (2002) leva a importância dos quadros de duas entradas para a geometria
ao dizer que «é possível considerar que os quadros de duas entradas, que põem em
acção a coordenação de propriedades lógicas, são também uma forma de leitura de um
espaço orientado (linha/coluna)» (p. 58).
Cabral (2003) faz menção aos quadros de presenças e a outros tipos de quadros,
considerando importante mantê-los ao longo do tempo, mas considera-os gráficos:
«muitos dos gráficos realizados têm mais significado quando mantidos ao longo do ano
lectivo, permitindo mais tempo para serem partilhados colectivamente e comparados. É
o caso do gráfico das presenças das crianças durante a semana, o gráfico das áreas de
trabalho preferidas ou os aniversários» (Cabral, 2003, p. 30).
Rossi (2003), a propósito de um estudo sobre dinossauros, constrói, com as
crianças, uma tabela que mostra as características de cada espécie. Foi feito o
levantamento dessas características, foi escolhido um desenho para representar cada
uma delas e discutido como seriam apresentadas. A educadora propôs uma tabela de
duas entradas, com o desenho dos animais na coluna da esquerda e as características na
linha de cima. As crianças preenchiam, com um X, os espaços correspondentes ao
cruzamento espécie/característica. Em relação a este processo, a autora diz que «é
importante realçar que esta maneira de registro (com a marca em forma de X) foi um
desafio para esta classe, pois as crianças teriam de localizar o espaço exacto do encontro
entre a linha referente à espécie de dinossauro e a coluna referente à característica»
(Rossi, 2003, p. 62). Como comentário, a autora refere que «a construção da tabela, seu
preenchimento […], a sua posterior leitura e análise, mostrou a nós todos que esta forma
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de registrar informações é muito rica e clara, possibilitando o seu uso por crianças não
alfabetizadas e principalmente, fazer relações, inferências e tirar conclusões de dados
que não são facilmente visíveis» (Rossi, 2003, p. 63). Na descrição feita no artigo,
podemos ver, no entanto, que, embora o processo tenha sido negociado com as crianças
e que estas tiveram um papel activo, o quadro propriamente dito foi sugerido,
apresentado e construído pela educadora, não seguindo a linha preconizada por
Cerquetti-Aberkane e Berdonneau (2001) e por Barros e Palhares (1997).
Vasconcelos (1997) faz várias referências a quadros de duas entradas, em
particular, ao quadro de presenças e ao de tarefas. Em relação a este, diz que é «um
quadro dividido em 5 colunas. Cada coluna tem ao alto o nome e a fotografia de cada
tarefa: plantas; presenças; calendário; animais; hora da fruta. As crianças afixam uma
etiqueta com os seus nomes e um desenho» (Vasconcelos, 1997, p. 114). Sobre o quadro
de presenças, a autora afirma que «registar as presenças é uma maneira de resolver
problemas intrincados ao mesmo tempo que promove a interacção do grupo, o apoio
entre pares e um diálogo vivo. As crianças adquirem experiência no desempenho de
operações cognitivas complexas» (Vasconcelos, 1997, p. 122), tornando o processo
«algo intelectualmente estimulante e não apenas uma rotina sem significado»
(Vasconcelos, 1997, p. 125). Neste quadro, que evoluiu desde dois círculos com as
crianças presentes e não presentes até um quadro de duas entradas com os nomes e as
fotos das crianças na horizontal, em cima, e os dias da semana, na vertical, à esquerda, a
acção das crianças tornou-se semelhante à realizada no quadro de tarefas: «Todos os
dias, cada criança coloca uma bola preta na sua coluna, se está presente. As crianças
responsáveis pelo registo das presenças colocam um círculo vazio nas colunas das
crianças que faltaram. Passado algum tempo, as crianças começaram a escrever
diariamente o número de ausências» (Vasconcelos, 1997, p. 114). Mais tarde, as
crianças passaram a desenhar o círculo em vez de o colarem. Mas este acto,
aparentemente simples, segundo a autora, não é fácil para algumas crianças, o que leva a
educadora a fazer mais do que as crianças, conforme se pode ver na descrição
respectiva, quando as crianças têm 4 anos:
209
A Ana46 vai guiando o Vasco ao longo dos eixos do quadro, mas ele revela alguma
dificuldade. A Ana sugere que seja o Fábio a fazê-lo. O Fábio desenha um círculo a cheio [apesar
da Teresa faltar]. [… ] A Ana pega numa borracha e apaga o que o Fábio fez. […] A Ana continua
a conferir as presenças uma a uma, a ver como estão marcadas. No fim conta as crianças: “1… 2…
3 … 4 meninos que não vieram” (Vasconcelos, 1997, pp. 124-5).
A autora considera que este tipo de apoio dado pela educadora às crianças, «em
algo que elas não são capazes de fazer sozinhas, é criar uma situação auxiliada por
“andaimes”, trabalhando, como tal, na Zona de Desenvolvimento Próximo das crianças»
(Vasconcelos, 1997, p. 127).
Maia e Garrett (1981) também descrevem um trabalho desenvolvido com mapas
de presença, com crianças de 5 anos. Nessa descrição, referem um processo evolutivo
que começou por quadros de uma só entrada, de leitura horizontal (fig. 4) ou de leitura
vertical (fig. 5) e explicam:
O quadro de dupla entrada apareceu por necessidade, quando precisávamos de distribuir
tarefas ou, de um modo geral, de nos organizarmos. Este tipo de quadros serviram para representar
de uma forma rápida e de fácil leitura correspondências entre elementos de dois conjuntos; no
fundo é a definição de uma relação binária. Eles foram essenciais para o trabalho efectuado porque
permitiram que os diferentes grupos criados escrevessem e lessem – comunicassem entre si – as
actividades efectuadas e a efectuar.
Com o decorrer do tempo, especialmente em grandes quadros, o grupo foi dando conta que
se tornava difícil a leitura por falta de ordem na colocação dos elementos, surgindo então a ideia de
reservar uma linha ou uma coluna para cada elemento, originando o quadro de dupla entrada (fig.
                                                 
46 A educadora (nota do autor).
Fig. 4 – Mapas de presenças:
quadro de leitura vertical
(Maia e Garrett, 1981, p. 51)
Fig. 5 – Mapas de presenças: quadro
de leitura horizontal (Maia e Garrett,
1981, p. 51)
Fig. 6 – Mapas de presenças:
quadro de dupla entrada (Maia
e Garrett, 1981, p. 52)
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6) onde cada par ordenado fica perfeitamente definido pela sua posição no quadro (Maia e Garrett,
1981, p. 51).
Estes autores dão muita importância a esta evolução lenta de um tipo de quadro
mais simples para outro mais complexo e descrevem um episódio que, na sua opinião,
certamente não teria acontecido se essa caminhada não tivesse ocorrido:
Preparávamos um piquenique e para
nos organizarmos levantámos um quadro de
dupla entrada onde se ia assinalando o que
precisávamos de trazer de casa.
O Daniel, apesar do entusiasmo com o
piquenique, esqueceu-se de trazer aquilo a
que se tinha comprometido. Mas sem a menor
interferência da minha parte, pegou numa
folha de papel e retirou do quadro o que
necessitava, construindo um pequeno quadro
(fig. 4) que levou para casa e que serviu de
memorando. Resolveu, de uma forma prática,
o problema … (Maia e Garrett, 1981, p. 52).
Maçano (1992) também aborda os quadros de presença e fala na importância que
teve no seu trabalho: «Foi um dos projectos mais trabalhados, o que levou as crianças a
fazer maior número de aprendizagens e descobertas, derivadas das experiências feitas
nas várias etapas do projecto» (p. 4). Fala em quatro aspectos importantes que foram
trabalhados com o mapa das presenças:
«O trabalho sobre representação das crianças; o
trabalho sobre representação dos dias da semana; a escolha de
símbolos e a alteração destes; a relação entre a organização
do espaço da folha e os conjuntos a representar» (Maçano,
1992, p. 21).
Em relação ao processo desenvolvido refere que, após
um quadro caótico, conversou com as crianças sobre como
seria o novo mapa:
«”Cada menino escreve o símbolo, depois o outro numa linha, depois fazemos
uma linha por baixo e depois fazemos igual”, disse a Sara. [E assim fez.] A Sara não fez
mais que dar ordem ao quadro de presenças limitando o espaço de cada representação
[fig. 8]» (Maçano, 1992, p. 12).
Fig. 8 – Mapa de presenças
(Maçano, 1992, p. 12)
Fig. 7 – Quadro do Daniel (Maia e Garrett,
1981, p. 51)
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Assim, explica esta autora, todos os dias, as crianças iam assinalando a presença e
posteriormente faziam a linha que limitava o espaço dessa representação. A cada espaço
entre duas linhas correspondia um tempo diferente. Como as crianças já se tinham
apercebido de que cada registo correspondia a um dia diferente, quando surgiu uma
quarta-feira feriado, esta foi representada no mapa de presenças por um espaço em
branco entre duas linhas, porque, disse uma das crianças, «temos de deixar um
espacinho para quarta-feira» (Maçano, 1992, p. 19). Em todo este processo, a autora
parece ter uma postura mais próxima da descrita por Garrett e Maia (1991) e distante da
descrita por Vasconcelos (1997). Diz ela: «Tentei sempre não dar às crianças respostas
feitas ou soluções finais. Em vez disso, tentei que ela relacionasse os seus próprios
dilemas (é claro que fornecia pistas sempre que o necessitavam)» (Maçano, 1992, p. 3).
No que respeita a contagens e suas representações, Vasconcelos (1997) descreve
uma situação relacionada com a contagem de crianças, de 4 anos, para o almoço. Nessa
descrição, enquanto duas crianças estão a preparar a mesa, a educadora «representa
graficamente no quadro preto o número de crianças presentes (/ / / / / / / ), para elas
poderem contar quantos pratos são necessários» (Vasconcelos, 1997, p. 131). Depois da
contagem, pergunta a educadora: «Queres registar? Está bem. Mas não te esqueças de
anotar quem está sentado a teu lado» (Vasconcelos, 1997, p. 132). Como na situação dos
quadros de presença, é notório, mais uma vez, que é a educadora que faz uma boa parte
das coisas, como a contagem das crianças e o próprio registo ou que diz como fazer,
como é o caso ao dizer para não esquecer de anotar quem estava sentado ao lado da
criança.
Maçano (1992) também se refere a situações de contagem e respectivo registo.
Diz que «todos os dias, uma criança de cada vez contava os colegas presentes na sala
para levar a “conta à cozinha”» (Maçano, 1992, p. 26). O registo respectivo era feito
numa correspondência um-a-um entre a criança e o símbolo usado. A orientação da
escrita era livre, da esquerda para a direita ou vice-versa, de cima para baixo ou vice-
versa e a simbologia usada na representação era variada: «traços, quadrados, círculos,
numerais» (Maçano, 1992, p. 26).
Menino e Maia (1996) descrevem diversas contagens feitas por crianças de 5 anos.
Referem as representações orais e as gráficas e nestas referem que as figurativas e
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icónicas iniciais foram gradualmente substituídas por representações com algarismos.
Em relação às orais, dizem que quando se fazia referência às salas da creche era habitual
nomear por “sala dos 2 anos", “sala de 1 ano" e "berçário". Mas que, «coerentemente, o
Zé entendia que a sala do berçário era a sala dos meninos que não tinham anos; por isso
dizia que era a "sala nenhum"» (Menino e Maia, 1996, p. 7). Dentro das representações
gráficas, falam na representação das quantidades dos ingredientes de uma receita, em
que a criança as representa com respectivo cardinal (de copos e colheres), na
representação de quantos bancos havia na sala, em que a criança representa a ordem de
cada banco e na contagem dos andares num prédio, em que a criança representa cada um
dos andares com o respectivo numeral, incluindo o “–1” para a garagem.
Também Maia, Menino e Alves (2006) descrevem duas situações de contagem e
respectivas representações, ocorridas com crianças de 5/6 anos em situações do
quotidiano da sala e salientam que «as questões matemáticas descritas surgiram de
situações que, à partida, nada tinham a ver com Matemática» (p. 300). Na primeira
situação, a criança escreve “quatro flores” usando o numeral “4” e desenhando duas
flores e depois, para explicar que uma mesa tinha, num dos lados, 2 cadeiras, noutro
lado, 3, e noutro, 2, escreve “2+3+2”, embora os algarismos não estejam bem
desenhados. Na segunda, a representação da contagem de caricas para colocar em
pandeiretas é feita por quatro crianças de maneiras diferentes: a primeira criança
«registou, numa relação termo-a-termo, da esquerda para a direita, as 16 caricas
presentes» (Maia, Menino e Alves, 2006, p. 298), usando uma letra para cada carica; a
segunda criança registou também numa relação termo-a-termo, as caricas presentes, mas
com «um traço para cada carica» (Maia, Menino e Alves, 2006, p. 298); a terceira
criança usou o numeral correcto para representar o cardinal do conjunto de caricas em
causa; a quarta criança «escreveu numerais mas, contrariamente à anterior, precisou de
escrever o ordinal correspondente a cada carica que contava» (Maia, Menino e Alves,
2006, p. 300).
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C A P Í T U L O  IV
M E T O D O L O G I A
1. O quadro investigativo em educação e em educação matemática
Pressupostos teóricos
Chevallard (2001) coloca a questão da evolução do conhecimento no “jogo” entre
duas ideias, doxa e paradoxo, e apresenta o seguinte postulado: «toda a actividade
humana estabilizada supõe um conjunto de opiniões recebidas, bem partilhadas entre os
actores dessa actividade» (Chevallard, 2001, p. 27). São os elementos dessa rede de
opiniões a que chama doxa. Explica ainda que, «quando uma doxa, mais ou menos
lacunar, se encontra instalada, algumas opiniões emitidas poderão ir contra as opiniões
recebidas na doxa (numa dada instituição, num dado momento da história)»
(Chevallard, 2001, p. 27). A estas contra-opiniões dá o nome genérico de paradoxos.
Ainda dentro deste tema, este autor também distingue enunciado de asserção.
Assinala que uma opinião apresentada num enunciado se transforma numa asserção (ou
afirmação) se houver a intenção de pôr à prova a verdade desse enunciado, isto é,
procurar prová-lo ou refutá-lo. Assim, diz Chevallard (2001, p. 28), «afirmar é produzir
um enunciado, não para simplesmente opinar, mas com a intenção de comprovar o que
enuncia. Entre opinar e afirmar há assim a distância da veracidade, da ligação à verdade,
à sua pesquisa e ao seu estabelecimento». Em relação ao que é aceite por uma dada
comunidade, Chevallard (2001) considera ainda que é a submissão a prova que confere
sentido à asserção; o que é somente professado, e não comprovado, é uma simples
opinião, simulacro de verdade, e tem apenas um sentido residual.
De alguma maneira, Piaget enquadra a investigação nesta dialéctica entre o que
Chevallard chamou de doxa e paradoxo, mas impõe-lhe mais condições, essencialmente
de carácter metodológico. Considera Piaget (1971, p. 40) que «investigação é um
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trabalho sobre o real que: a) introduz uma ruptura com a opinião vigente; b) é
conduzido metodicamente, pondo em acção uma instrumentação coerente com o
questionamento de partida; c) assenta em constatações, pelo menos de direito,
“acessíveis a todos e verificáveis por todos”».
Essas questões processuais de que resultam um saber “científico” são desdobradas
por  Hadji (2001) em duas fases: a) uma fase de invenção, de construção do saber no
seu sentido próprio e que corresponde à intuição; b) uma fase de verificação ou de
submissão à prova. A primeira fase será tanto mais eficiente quanto mais bem orientada
for por um questionamento suficientemente preciso e operatório e mais enquadrada
estiver pelo que irá constituir o quadro teórico. A cientificidade da segunda fase será
dependente do respeito pelas regras, em particular formais, do processo e do rigor com
que for conduzida a investigação dos factos. No entanto, este autor considera que há
alguma contradição em todo este processo porque o primeiro tempo, que, no fundo,
corresponde ao levantamento de questões ou de hipóteses, sem o qual não haveria saber
novo, escapa, de alguma forma, às  regras da cientificidade.
Para a credibilização da investigação, a questão da prova e da validação/refutação
das construções analíticas aparece pois como incontornável. No entanto, segundo Duru-
Bellat e Mingat (2001, p. 144), essa questão não se põe essencialmente para cada
investigação considerada individualmente, mas, «a termo, para a sobrevivências das
ideias expressas num corpo de proposições teóricas». Aliás, relativamente à forma como
poderá ser efectuada a prova, Crahay (2001) diz que é impossível provar a veracidade
de uma afirmação teórica, mas que, no entanto, pode provar-se que ela é falsa. Assim,
diz, o que caracteriza o método científico não é a prova mas a contraprova, pois «a
ciência não pode provar o verdadeiro, mas pode denunciar o falso» (Crahay, 2001, p.
128).
Entretanto, a questão do que consiste a prova e da forma como pode ser obtida
não é encarada de igual forma em todas as áreas. No que respeita a estudos na área da
educação, Charbonnel (2001, p. 99) considera mesmo que «não pode haver prova no
sentido científico (nem demonstração matemática, nem prova experimental) que incida
sobre a educação a fazer, no que é secundado por Hadji e Baillé (2001) que afirmam
que, apesar da investigação poder esclarecer a prática pelo seu trabalho de modelização,
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em especial, se o investigador se centrar sobre um objecto preciso, na particularidade de
um contexto, ela nunca poderá dar directamente respostas às questões levantadas
especificamente pela prática, prevenindo que «é preciso enterrar definitivamente a
tentação prescritiva» (Hadji e Baillé, 2001, p. 222). Esta ideia é retomada por Hadji
(2001, p. 81) que diz que convém «que nos livremos definitivamente da ilusão de
educação científica», pois a questão da prova, numa investigação nesta área, em
especial no que diz respeito à prática pedagógica, não tem a ver com o demonstrar a
verdade de um modelo de acção, já que é impossível fazê-lo, mas sim com a utilidade
ou eficiência desse mesmo modelo. Assim, diz Baillé (2001, p. 190), referindo-se à
investigação em educação, «mais do que começar, estamos condenados a recomeçar
incessantemente, o que se prende com o facto de que não há teoria, aceitável a esse
título, do conjunto dos fenómenos denotados pelo termo educação (formação, ensino,
etc.)».
Estas afirmações de Hadji e Baillé levantam a problemática dos paradigmas que
norteiam a investigação, nomeadamente a que se faz em educação.
Segundo Gall, Borg e Gall (1996), os investigadores que têm uma perspectiva
positivista assumem que as características de um ambiente social tem um realidade
objectiva, ou seja, estas características existem independentemente dos indivíduos que
as criaram e de quem as observa. Para os que defendem uma perspectiva pós-positivista,
a realidade é construída pelos indivíduos que nela participam e estas “construções”
tomam a forma de interpretações que se traduzem na atribuição de significados ao
ambiente social. Consideram estes investigadores que as características do ambiente
social não têm existência separada dos significado que os indivíduos constroem para
elas.
É neste último ponto de vista que, para Gall, Borg e Gall (1996), se enquadram os
investigadores que subscrevem a posição construtivista que considera que os indivíduos
constroem gradualmente a sua compreensão do mundo através da sua maturação e
experiência e que acreditam que a investigação cientifica deve concentrar-se no estudo
de múltiplas realidades sociais, isto é, as diferentes realidades criadas por diferentes
indivíduos à medida que interagem num ambiente social. Assim, para os construtivistas,
«o investigador tem de encontrar os caminhos para chegar aos indivíduos e revelar as
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suas construções da realidade social» (Gall, Borg e Gall, 1996, p. 19) e isso «deve
ocorrer no local num nível imediato» (Gall, Borg e Gall, 1996, p. 21), usando «um
conjunto de procedimentos metodológicos naturalistas» (Denzin e Lincoln, 1998a, p.
27).
Ainda segundo Gall, Borg e Gall (1996), estas diferenças entre os paradigmas
referidos traduzem-se em estratégias investigativas diferentes. Os investigadores
positivistas, usando estratégias de matriz essencialmente quantitativa, procuram a
identificação de temas e padrões antes da recolha de dados e vão então, através destes,
obtidos a partir de amostras e populações, à procura de exemplos para esses temas e
padrões. Os pós-positivistas, usando estratégias de matriz essencialmente qualitativa,
concentram as suas investigações no estudo de casos individuais, fazem extensas
descrições do que observam e, a partir desses dados, inferem que certos acontecimentos
ou declarações são exemplos do mesmo tema ou padrão.
No entanto, embora a investigação qualitativa seja associada ao paradigma pós-
positivista, Denzin e Lincoln (1998a) referem que, historicamente, a investigação
qualitativa iniciou-se dentro do paradigma positivista e que, só posteriormente (desde
1990), é que passou a surgir numa perspectiva pós-positivista.
A actual investigação em educação e em educação matemática – linhas gerais
Abordando a investigação actual na área da educação, onde predomina a
qualitativa, Gall, Gall e Borg (2005, p. 3) dizem que o que a caracteriza é «uma recolha
e análise sistemáticas de dados no sentido de desenvolver descrições, previsões,
intervenções e explicações generalizáveis válidas relacionadas com vários aspectos da
educação. É esta confiança numa cuidadosa recolha e análise de dados que mais
fortemente distingue o conhecimento investigativo do conhecimento pessoal que
obtemos através da experiência». Em relação a estas estratégias de investigação, estes
autores assinalam que, na investigação descritiva, fazem-se observações cuidadas e
altamente detalhadas dos fenómenos educativos, enquanto que na preditiva, procura
determinar-se se uma recolha de dados, num certo ponto, num certo tempo, pode prever
comportamentos ou acontecimentos que ocorram posteriormente. Nalguns casos,
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consideram, o objectivo da investigação é explicar o comportamento individual ou de
um dado grupo.
No entanto, Denzin e Lincoln (1998a) assinalam que, qualquer que seja o
percurso que se escolha, «toda a investigação é interpretativa, guiada por um conjunto
de crenças e sensações acerca do mundo e de como ele deve ser compreendido e
estudado» (p. 26) e que «não há uma só verdade interpretativa. […] Há múltiplas
comunidades interpretativas, cada uma com os seus critérios de avaliação e
interpretação» (p. 30). Este prisma interpretativo é também defendido por Schoenfeld
(2002) que diz que, actualmente, se considera que o homem não percebe a realidade
directamente, mas que interpreta as imagens sensoriais do mundo através de
mecanismos de filtragem conscientes ou inconscientes. Diz este autor que, «qualquer
que seja a perspectiva adoptada pelo analista, alguma coisa será realçada e outra
rebaixada ou ignorada. Este conjunto de coisas […] consiste no modelo conceptual do
analista. Ele diz o que “conta” na perspectiva do analista» (Schoenfeld, 2002, p. 450).
Este autor explica que o percurso interpretativo começa com a imposição (consciente ou
inconsciente) de um enquadramento interpretativo e continua com a selecção e
representação dos dados considerados relevantes para a questão em causa e a
interpretação desses dados dentro do enquadramento conceptual e representativo.
Assim, afirma, «a interpretação é então encaixada no “mundo real” como uma
explicação e interpretação do fenómeno entre mãos» (Schoenfeld, 2002, p. 451).
Em relação ao objectivo que se pretende atingir na investigação, Gall, Gall e Borg
(2005) distinguem a investigação básica, cujo «objectivo é compreender as estruturas e
os processos básicos que suportam o comportamento observado» (p. 6) da investigação
aplicada, em que se pretende «desenvolver e testar previsões e intervenções que possam
ser usadas directamente para melhorar a prática» (p. 6).
Ainda segundo Gall, Gall e Borg (2005), alguns investigadores acreditam que o
fim último da investigação educacional é desenvolver teorias que expliquem vários
aspectos da educação. Clarificando este ponto de vista, os autores afirmam que
entendem uma teoria como «uma explicação de um fenómeno particular em termos de
um conjunto de constructos e de princípios que relacionam esses constructos uns com
os outros» (Gall, Gall e Borg, 2005, p. 5); esclarecem ainda que o termo “constructo” se
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refere às estruturas ou processos que se presumem que sustentem os fenómenos
observados. Estes autores consideram ainda que há duas estratégias de desenvolvimento
de teorias. Uma é estratégia de teoria fundamentada, que envolve a criação de
constructos e leis directamente a partir de dados recolhidos mais do que a partir de uma
investigação ou teoria anteriores; isto é, «os constructos e leis são “fundamentados” no
conjunto particular de dados que o investigador recolhe» (Gall, Borg e Gall, 1996, p.
10). A outra é a estratégia que começa por formular uma teoria e então submetê-la a um
teste recolhendo dados empíricos e cujo processo tem três passos: (1) a formulação de
uma hipótese; (2) a dedução das consequências observáveis da hipótese; (3) a testagem
da hipótese fazendo observações (isto é, recolhendo os dados da investigação).
Analisando a actual investigação em educação, nomeadamente no que respeita à
teoria e aos métodos, Schoenfeld (2002) considera que se atingiu um ponto em que é
possível conduzir investigação significativa em contextos que “importam” e não
somente em laboratório e que «o método tradicional de fazer investigação básica e
depois aplicá-la ao contexto precisa de ser reconsiderado» (p. 444).
Relativamente ao que se passa na educação matemática, Malara e Zan (2002)
assinalam que, com o passar do tempo, a investigação nesta área transformou-se numa
disciplina autónoma, gerando diferentes ideias acerca do que esta é ou do que devia ser
e consideram que surgiram três concepções fundamentais do que é educação
matemática:
• Educação matemática como ciência teórica, baseada num sistema conceptual e
em métodos de investigação originais, que aponta para o estudo de fenómenos
do ensino da matemática na sua complexidade.
• Educação matemática como uma ciência aplicada que estuda a acção concreta
de ensinar e fazendo a mediação entre a pedagogia, a matemática (com a sua
história e epistemologia) e outras disciplinas (psicologia, antropologia,
sociologia, etc.).
• Educação matemática como uma disciplina científica que inclui teoria,
desenvolvimento e prática, interagindo com o sistema escolar social (formação
de professores, desenvolvimento curricular sala de aula de matemática,
manuais e matérias de apoio e avaliação) e campos respectivos (a matemática,
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a psicologia, ciências da educação, sociologia, etc.) e com a função de ligação
entre a matemática e a sociedade.
No entanto, embora Schoenfeld (2002) afirme que os investigadores em educação
matemática têm actualmente acesso a uma série extraordinariamente alargada de
métodos, Lesh (2002, p. 555) considera que «o problema central da educação
matemática tornou-se a distância entre a teoria – um corpo de conhecimento em
educação matemática que está na mão dos investigadores – e a prática – o ensino actual
levado a cabo pelos professores».
Talvez por isso e ainda segundo Lesh (2002), nos finais do séc. XX, a maior parte
dos projectos de investigação em educação matemática foram orientados para aumentar
radicalmente a relevância da prática, emergindo essencialmente dois factores. Primeiro,
envolvendo os professores da prática em papéis chave da própria investigação, não só na
identificação e formulação dos problemas mas também na própria interpretação de
resultados. Segundo, tomando consciência de que as formas de pensar dos alunos envolve
sistemas complexos que não são inertes, nem estão simplesmente à espera de serem
estimulados, mas, sim, «dinâmicos, vivos, interactivos, auto-regulados, continuamente
adaptáveis e com competências que, em geral, não podem ser reduzidos a simples
verificações de regras condição-acção» (Lesh, 2002, p. 30).
No entanto, English (2002) considera que, até essa altura, embora ultimamente
muitos países tenham feito um considerável esforço para melhorar a educação
matemática dos seus alunos, a investigação matemática tem estado parada desde o início
dos anos 90 e que as questões mais importantes não têm sido respondidas. Refere este
autor que a educação matemática precisa de uma rápida detecção dos factores de
mudança, uma análise cuidadosa do seu impacto e uma estratégia bem planeada para
lidar com a mudança e menciona alguns pontos, que designa de catalisadores, que podem
promover essa mudança: os testes nacionais e internacionais sobre matemática; influência
de factores sociais, culturais, económicos e políticos; o aumento da sofisticação e
disponibilidade da tecnologia; o incremento da globalização da educação e investigação
matemáticas.
English (2002) considera ainda que as prioridades da investigação em educação
matemática são o acesso democrático e prolongado a poderosas ideias matemáticas, os
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avanços nas metodologias de investigação e as influências do avanço das tecnologias e
aponta os caminhos que os investigadores em educação matemática devem seguir:
1. antecipar os problemas e o conhecimento necessário antes que se tornem impeditivos do
progresso;
2. traduzir os futuros problemas em objectivos de investigação;
3. traduzir as implicações da investigação e do desenvolvimento da teoria em formas que
possam ser úteis aos práticos e decisores políticos;
4. facilitar o desenvolvimento de comunidades de investigação que foquem prioridades
negligenciadas ou oportunidades estratégicas (English, 2002, p. 7).
Também preocupado com o futuro da investigação em educação matemática, Lesh
(2002) referencia algumas características que os investigadores precisam de considerar
em muitos dos fenómenos que pretendem estudar e compreender:
(a) não ocorrem naturalmente (como dado na natureza) e são produto da construção
humana;
(b) não podem ser isolados porque a sua natureza global pode mudar se for separada de
um sistema holístico complexo em que estão integrados;
(c) não podem ser observados directamente e só podem ser conhecidos através dos seus
efeitos;
(d) mais do que estando adormecidos até serem activados, actuam por si próprios (Lesh,
2002, p. 30).
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2. A metodologia do estudo
Introdução
Na origem deste estudo estão as muitas visitas a jardins de infância que
efectuámos ao longo da nossa actividade de formador de educadores de infância e onde
pudemos verificar que, nos seus desenhos, as crianças vão representando graficamente,
não só os objectos e seres com que lidam, mas também várias ideias abstractas, muitas
das quais da área da matemática, e que essas representações são cada vez mais bem
organizadas.
É o estudo da evolução desta representação gráfica e da sua eventual relação com
a aprendizagem da matemática, em particular da sua linguagem, que pretendemos aqui
fazer.
Depois de levantarmos diversas interrogações sobre este tema, definimos três
questões fundamentais que são o cerne do estudo:
– À medida que as crianças de um grupo de jardim de infância vão usando, nos
seus registos gráficos, representações cada vez mais complexas,
eventualmente, criando algumas, de que forma essas representações se vão
organizando e estruturando, ao longo do tempo de permanência das crianças
no jardim de infância?
– Que relação existe entre essas representações gráficas, em especial as criadas
pelas crianças, e a linguagem matemática, em particular a sua aprendizagem?
– A crescente complexidade e eventual estruturação dessas representações têm
influência na aprendizagem dos conceitos matemáticos que a criança vai
adquirindo enquanto frequenta o jardim de infância?
É na tentativa de responder a estas questões que se organiza toda a investigação.
Para que as conclusões que pudéssemos tirar deste estudo fossem imputáveis às
próprias crianças e não às influências directas dos educadores que com eles trabalham,
definimos alguns pressupostos pedagógicos que estes tinham de cumprir: uma
organização pedagógica que privilegiasse a aprendizagem informal, sem tempos nem
períodos específicos para as diferentes áreas, em particular, para a matemática, e uma
grande autonomia das crianças na escolha das actividades que pretendiam realizar e no
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desenvolvimento dessas actividades. Nas salas em que se realizasse o estudo, a
aprendizagem teria de acontecer, preferencialmente, em situações abrangentes e de
rotina, a partir das acções, discussões, decisões, reflexões e registos das próprias
crianças e não por acção ou explicação dos adultos. Em particular, em relação ao
registos gráficos, as crianças teriam de ter o máximo de liberdade para registar, da
forma que entendessem e, dentro do possível onde quisessem, os objectos, as acções, as
relações, as ideias que queriam ou tinham de representar.
Neste sub-capítulo constam os aspectos metodológicos do estudo.
Será dividido em várias partes: em primeiro lugar, apresenta-se a forma como o
trabalho de campo foi concebido e desenvolvido; depois caracteriza-se o estudo em
termos da metodologia adoptada; apresentam-se, então, os participantes no estudo, trata-
se o tipo de recolha de dados e, de seguida, aborda-se a análise e a discussão dos dados;
por fim, faz-se referência a algumas questões de natureza ética.
Concepção e desenvolvimento do trabalho de campo
Como refere Pirie (1998b, p. 95), «a questão da investigação deve sempre guiar a
escolha da metodologia». Ora, ao definir questões centradas nos registos gráficos
realizados pelas crianças no jardim de infância, colocámo-nos perante o problema de
como obter dados adequados e suficientes para poder tirar conclusões que permitissem
responder a essas questões. Considerando, como diz Morse (1998, p. 62), que «as
estratégias de investigação são meras ferramentas; é da responsabilidade do investigador
compreender a disponível variedade de estratégias e os diferentes objectivos de cada
uma, avaliar antecipadamente as consequências da selecção de um método em vez de
outro», teríamos, antes do mais, de olhar para o objectivos e questões fundamentais do
estudo, para vermos que tipo de dados pretendíamos analisar.
Como primeiro objecto de estudo estavam os registos gráficos das crianças. Mas a
recolha de um grande número de registos, certamente necessário, poderia não ser
suficiente se esses registos tivessem pouca ou nenhuma relação entre eles, já que o que
se pretendia era, em primeira análise, verificar, de que forma, a simbologia usada pelas
crianças se organizava e estruturava. Isto é, era importante para o estudo que os registos
recolhidos, além de mostrarem a forma como as crianças representaram o que
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pretendiam naquele momento, pudessem mostrar como tinha evoluído a representação
gráfica de um dado grupo de crianças.
A recolha de informação teria então de realizar-se ao longo de um determinado
período de tempo, com um determinado grupo de crianças. O conhecimento e a
experiência que tínhamos sobre esta matéria apontavam para que esse período tivesse de
ser longo – neste nível etário, as aprendizagens, a aquisição de conhecimentos, são
lentos e a evolução da representação gráfica das crianças não era excepção. Previa-se,
portanto, que a recolha de dados tivesse de decorrer por mais de um ano, eventualmente,
dois anos, correspondentes, preferencialmente, aos dois últimos anos de permanência
das crianças no jardim de infância, ou seja, quando as crianças tivessem 4 a 6 anos de
idade, já que nestas idades, como foi referido nos capítulos precedentes, as crianças são
significativamente mais evoluídas do que aos três anos, nas suas capacidades de
representação e de abstracção.
Assim, por uma questão de disponibilidade temporal, ficaria, posta de lado a
possibilidade de fazer uma recolha extensa e dispersa, local e temporalmente, dos
registos gráficos de crianças de jardim de infância. Apesar de isso se vir a traduzir num
«extenso compromisso entre o investigador e as pessoas envolvidas» (Gay, 1995, p.
157), o que poderia trazer alguns problemas de gestão entre o trabalho de campo e o
trabalho solitário, a opção seria pois fazer um estudo longitudinal num número restrito
de salas, se possível num número ainda mais restrito de jardins de infância.
Colocou-se então a questão de saber quantos grupos de crianças seriam objecto do
nosso estudo. A preferência por um único grupo tornaria mais fácil a recolha de dados e
respectivo tratamento. No entanto, essa decisão traria alguns perigos. A escolha do
grupo a estudar não podia ser feita aleatoriamente. O respectivo educador tinha de ser
seleccionado de entre aqueles que considerávamos que cumpriam os pressupostos
pedagógicos definidos para este estudo: informalidade das situações em que se realizava
a aprendizagem e elevado grau de autonomia das crianças, em particular, na forma
como realizavam os seus registos. No entanto, mesmo fazendo uma escolha do educador
que nos parecesse adequada em função do que conhecíamos do seu trabalho, essa
decisão poderia mostrar-se, a posteriori, desastrosa, porque, como dizem Cohen,
Manion e Morrison (2001, p. 107), «a realidade é independente das pretensões do
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investigador» e, na verdade, durante o período de recolha de dados, o educador poderia
vir a não seguir os referidos pressupostos. Dessa forma, todos os dados recolhidos
estariam imbuídos de vício e as análises feitas poderiam não cumprir os critérios de
validade necessários, pois estariam a ser feitas sobre dados que não traduziam o que era
suposto traduzir, levando a que «o resultado não fosse interpretado correctamente»
(Bell, 1997, p. 88). Mesmo que a linha pedagógica do educador se mostrasse,
posteriormente, perfeitamente enquadrada nos pressupostos do estudo, os dados
recolhidos, seja porque as crianças tivessem produzido poucos registos, porque esses
registos não permitissem verificar a evolução das representações ou por qualquer outra
razão, poderiam revelar-se insuficientes ou desadequados não possibilitando tirar
qualquer conclusão significativa no sentido de responder às questões colocadas. Assim,
em qualquer dos casos, todo o trabalho de recolha de dados até então realizado tornar-
se-ia inútil e teria de recomeçar de novo, o que inviabilizaria a conclusão do estudo em
tempo útil.
Em função destes potenciais inconvenientes, decidimos que a recolha de dados se
efectuaria em mais do que um grupo de crianças. No entanto, havia dois factores que
impediam que a investigação se realizasse em vários locais. O primeiro era o facto de
haver um só investigador em acção directa na pesquisa. O segundo era o tempo previsto
para concluir a investigação. Por sermos apoiados pelo PRODEP, tínhamos de entregar
o relatório deste estudo até uma data fixa, o que deixava um período de menos de três
anos entre o dia que soubemos desse apoio e a data prevista para a entrega47. Assim,
seria inviável qualquer tentativa de alargar a muitos jardins de infância uma recolha de
dados que teria de se realizar por um prolongado período de tempo. Optou-se então por
fazer essa recolha de dados em dois ou três grupos de crianças de dois jardins de
infância. Desta forma, haveria condições pessoais e logísticas para fazer a recolha de
dados e respectivo tratamento e as probabilidades de cairmos nos perigos referidos
anteriormente seriam minimizadas.
Às premissas pedagógicas básicas para a selecção dos jardins de infância acima
enunciadas juntava-se mais uma condição: situarem-se próximos da nossa residência. A
                                                 
47 Mais tarde, soubemos que este prazo poderia, eventualmente, ser alargado para mais seis meses; mas,
nessa altura, não só já tudo estava definido como uma boa parte dos dados já tinham sido recolhidos.
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decisão sobre se seriam dois ou três iria depender da possibilidade de “arranjar” jardins
de infância e educadores que se enquadrassem nestas condições e estivessem
disponíveis para colaborar neste projecto48.
A questão seguinte que se colocou foi a escolha da metodologia de investigação
mais adequada à perseguição dos objectivos definidos. Em particular, procurou-se
responder à interrogação colocada por Pirie (1998c, p. 82): «Como podemos obter dados
relevantes – dados que nos ajudem na nossa tarefa?». Isto é, quais os dados a recolher e
de que forma pretendíamos fazê-lo?
Se o objectivo fundamental do trabalho era estudar a evolução dos registos
gráficos realizados pelas crianças no jardim de infância e uma eventual relação entre
esses registos e a aprendizagem da matemática, em particular a sua linguagem, esses
registos gráficos teriam de ser o cerne dos dados recolhidos e a análise teria de neles se
centrar.
Mas a análise dos próprios registos, por si só, poderia ser insuficiente ou
limitadora. Como referem Denzin e Lincoln (1994, p. 362), «para compreender
completamente um documento, o investigador qualitativo precisa de estudar o contexto
no qual o documento foi produzido». Ou seja, os registos das crianças, sem a explicação
ou o enquadramento devidos, poderiam dar muito poucas informações sobre o que se
estava a passar durante esse registos – qual a sua origem e em que contexto se tinha
realizado, o que pretendia a criança representar, que sequência ou consequências teve,
etc.. Assim, foi decidido complementar a recolha dos registos das crianças com outros
dados obtidos de forma diversa que os pudessem esclarecer, na «tentativa de garantir
uma compreensão profunda do fenómeno em questão» (Denzin e Lincoln, 1998a, p. 4).
Decidiu-se então realizar observações49 das actividades das crianças. Estas
observações, além de permitirem compreender o enquadramento em que se realizavam
os registos, dar-nos-iam informações sobre as estratégias pedagógicas dos educadores.
Desta forma, poderíamos verificar se estas se coadunavam com o que entendíamos que
significava “uma aprendizagem informal” e “autonomia das crianças”, nomeadamente,
                                                 
48 A selecção dos jardins de infância e respectivos educadores será abordada no ponto Os participantes:
situação prevista e de partida, deste mesmo sub-capítulo.
49 Abordaremos a forma como essas observações foram realizadas no ponto A recolha de dados: situação
efectiva, deste mesmo sub-capítulo.
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em relação ao tipo de actividades que se realizavam, ao desenvolvimento dessas
actividades, à produção de registos e ao papel que os educadores tinham em tudo isto.
Embora os educadores que viessem a participar no estudo assumissem uma prática
pedagógica que cumpria aqueles dois pontos, não era seguro que os significados que os
educadores tivessem desses pontos fossem os mesmos que os nossos. Poderíamos assim,
«compreender o significado que os acontecimentos e interacções» (Bogdan e Biklen, p.
53) tinham para os educadores participantes e permitir que a análise de dados, que
envolveria «a interpretação explícita de significados e funções de acções humanas»
(Atkinson e Hammersley, 1998, p. 111), se baseasse, o mais possível, em dados que
proviessem de situações condizentes com os pressupostos assumidos.
Ao decidirmo-nos por realizar observações, colocaram-se três novas questões:
quando efectuar essas observações, quais as actividades a observar e como fazê-lo?
O facto, já referido, de sermos o único investigador directamente implicado no
estudo e o facto da previsível lentidão da evolução das representações das crianças irem
obrigar a que o estudo se prolongasse por um largo período de tempo deixavam duas
possibilidades alternativas para a frequência das observações: essa frequência era
elevada e só se faziam observações durante um período bastante curto da pesquisa ou
essa frequência era baixa e podia-se fazer observação durante todo o período da
pesquisa. Em qualquer dos casos, a triangulação que se pretendia fazer entre os dados
obtidos através dos registos das crianças e das observações adivinhava-se ainda
insuficiente para uma segura validação das conclusões (Gall, Gall e Borg, 2005) para
poder caracterizar adequadamente esses registos.
Foi então necessário considerar outra forma de recolha de dados. Como se
considerava importante conhecer o contexto em que os registos eram elaborados optou-
se por pedir aos educadores responsáveis pelas crianças estudadas que elaborassem
pequenos relatórios sobre as situações em que se realizassem os registos. No entanto, o
pedido feito desta forma não tinha qualquer hipótese de ter uma resposta afirmativa por
duas ordens de razões, decorrentes dos próprios pressupostos pedagógicos definidos:
como se previa que as diferentes aprendizagens fossem informais e surgissem a partir de
actividades não específicas da matemática e que as crianças tivessem um elevado grau
de autonomia na gestão dessas actividades, nomeadamente no seu desenvolvimento e
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nos registos que faziam, os educadores não tinham qualquer possibilidade de observar
todas as actividades realizadas pelos diferentes grupos de crianças que se formam na
sala de maneira a poder saber qual o contexto em que se efectuaram todos os registos, o
que lhes deu origem e, por vezes mesmo, quem os fez e o que representaram.
Foi então preciso restringir a determinadas actividades os registos a recolher.
Como estava previsto que o estudo se desenrolasse em mais do que uma sala, em mais
do que um jardim de infância e como se poderia mostrar conveniente comparar os
respectivos registos, um dos critérios para essa selecção foi escolher registos realizados
em actividades que fossem habituais nas salas de jardim de infância. Desta forma,
tornar-se-ia mais provável que, não só todas os grupos de crianças realizassem registos
que contivessem uma informação importante para o estudo, mas também que crianças
de diferentes salas fizessem registos sobre o mesmo tipo de actividades, o que poderia
mais facilmente permitir comparações. Outro critério de selecção foi escolher
actividades que se enquadrassem no quotidiano das salas onde a investigação se iria
realizar, de preferência, com carácter diário e de rotina. Assim, tornar-se-ia mais
frequente o envolvimento das crianças nessas actividades, o que poderia permitir, mais
facilmente, a produção de registos. Além disso, o carácter de rotina diária teria duas
vantagens: por um lado, poderia permitir que um dado registo viesse na sequência de
outro que, por sua vez, já tinha tido origem num terceiro, criando-se uma série de
registos sequenciais e interligados, facilitando assim a evolução das representações; por
outro, se as actividades se enquadrassem nas rotinas das crianças, era mais provável que
a aprendizagem que então ocorresse tivesse um cariz informal, como se pretendia. O
terceiro critério foi a abrangência das situações; essa abrangência permitiria que
surgissem ideias matemáticas e que estas também fossem representadas nos registos das
crianças.
Optou-se então por privilegiar dois temas centrais: o registo das crianças presentes
na sala e as refeições. O primeiro tema justificava-se porque era uma actividade que se
realizava, habitualmente, com as crianças, num grande número de jardins de infância. O
segundo tema também se justificava porque poderia incluir diferentes actividades
relacionadas com qualquer refeição realizada no jardim de infância: pôr-a-mesa,
ementas, receitas, etc..
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Na selecção dos grupos de crianças a estudar tornou-se decisivo que actividades
de, pelo menos, um destes temas fizessem parte do quotidiano da sala.
No entanto, embora as actividades referidas fossem os pólos centrais dos registos
a recolher, outras poderiam surgir também como fonte de registos a estudar; em
particular, actividades que tivessem semelhanças com as dos temas centrais e que
também tivessem um carácter diário e de rotina, como, por exemplo, registos das
actividades realizadas no jardim de infância e das responsabilidades das crianças nas
tarefas da sala.
Foi então decidido que se pediria aos educadores escolhidos que elegessem as
situações que considerassem mais relevantes e que dessem origem a registos que se
previssem de maior significado e que elaborassem pequenos relatórios que explicassem
o respectivo contexto e descrevessem como a situação se tinha desenrolado. Pedir-lhes-
íamos que se centrassem nos temas referidos, mas que, se lhes parecesse pertinente,
também o fizessem para outras actividades.
Haveria, portanto, para analisar, dados de diferentes origens. Os registos gráficos
das crianças, os relatórios dos educadores e as transcrições das notas de campo
correspondentes às observações feitas in loco.
No entanto, com o decorrer da pesquisa e os frequentes contactos com os
educadores colaboradores no projecto, verificámos que poderia ser útil à investigação
saber qual a posição destes em relação ao trabalho que estavam a realizar. Por exemplo,
saber porquê a sua opção por um tipo de trabalho que não é o mais frequente no
panorama da Educação de Infância em Portugal e quais os objectivos que os distinguiam
de outros educadores. Decidiu-se então realizar entrevistas50 aos educadores
participantes após a recolha total dos dados referidos. Além dos dados acima
mencionados haveria pois mais dados para analisar e triangular com aqueles – os
provenientes das transcrições das entrevistas realizadas aos educadores.
                                                 




A investigação que nos propusemos fazer e que é relatada no ponto anterior
assume um carácter claramente qualitativo, de natureza descritiva e interpretativa. No
entanto, dado o elevado número de crianças potencialmente envolvidas no estudo, não
pusemos de lado fazer alguma referência quantitativa, nomeadamente na análise dos
registos das crianças e na comparação entre elas. Porém, não foi nosso propósito fazer
qualquer tratamento quantitativo dos dados recolhidos.
Esta nossa opção por métodos qualitativos trouxe para a investigação uma série de
características desses métodos. Segundo Silverman (2000), ao fazer-se uma opção por
uma investigação qualitativa, assume-se uma preferência por dados ocorridos
naturalmente, por significados mais do que comportamentos e por uma investigação
mais indutiva, mais geradora de hipóteses do que de testes de hipóteses. Enquanto
Denzin e Lincoln (1998a, p. 8) consideram que a investigação qualitativa,
fundamentalmente, «implica uma ênfase no processo e significados», para Bogdan e
Biklen (1994), é o seu carácter essencialmente naturalista que é valorizado na
caracterização da investigação qualitativa, pois «o investigador frequenta os locais onde
naturalmente se verificam os fenómenos nos quais está interessado, incidindo os dados
recolhidos nos comportamentos naturais das pessoas» (p. 17). No entanto, estes autores
também aludem a outras características: o seu carácter descritivo, o maior interesse do
investigador pelos processos do que pelos resultados, a forma indutiva como este faz as
análises e a importância do significado. Todas essas características foram assumidas por
nós nesta investigação.
Em relação à última característica referida, a importância do significado, e que
decorrente do carácter interpretativo que se atribui aos acontecimentos, queremos
salientar a afirmação de Bogdan e Biklen (1994, p. 55), de que «nem os objectos, nem
as pessoas, situações ou acontecimentos são dotados de significado próprio; ao invés, o
significado é-lhes atribuído». Também para Gall, Gall e Borg (2005), a perspectiva
interpretativa é um factor importante da investigação qualitativa. Afirmam estes autores
que «a maior parte da investigação qualitativa é baseada na epistemologia interpretativa,
segundo a qual, a realidade social é vista como um conjunto de significados construídos
pelos indivíduos que participam nessa realidade. […] O objectivo principal da
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investigação qualitativa é descobrir a natureza desses significados» (Gall, Gall e Borg,
2005, p. 305).
Desta forma, ao optarmos por uma investigação deste tipo, de matriz
essencialmente interpretativa, ficando, pois, «confinados a uma versão da realidade que
é filtrada através da subjectividade da [nossa] percepção» (Underhill, 1993, p. 183) e
limitados à «produção de um [determinado] sentido da realidade» (Holstein e Gubrium,
1998, p. 138), tentámos, seguindo a sugestão de Pirie (1998b): construir os nossos
significados pessoais do discurso que ouvimos ou lemos, tornando claros os nossos
critérios interpretativos, diferenciando as perspectivas, explicitando os nossos papéis,
naturalmente subjectivos, na recolha e análise dos dados e ficando «atentos à noção de
que os significados são nossos e, mais ainda, de que outros irão impor significados às
nossas palavras que são dependentes das suas histórias e culturas» (Pirie, 1998b, p.
161).
A nossa opção por usar diversos métodos e fontes de recolha de dados (registos
gráficos das crianças, relatórios dos educadores, observações e entrevistas), que é
também característica dos investigadores qualitativos que esperam, assim, «conseguir
uma melhor decisão sobre o assunto que têm entre mãos» (Denzin e Lincoln, 1998a, p.
3), iria permitir diferentes “visões” ou resultados em perspectiva, oferecendo-nos «uma
visão mais holística de conjunto», como refere Morse (1998, pp. 66). Estas múltiplas
metodologias da investigação qualitativa, que tínhamos decidido usar, iriam
consubstanciar a ideia apresentada por Denzin e Lincoln (1998a, p. 3), de que essas
múltiplas estratégias de investigação poderiam ser vistas como uma bricolage, pois
pretendíamos que constituíssem uma «malha bem unida e fechada de práticas que
proporcionam soluções para um problema numa situação concreta».
Este cariz interpretativo e o uso de diversos métodos e fontes de recolha de dados
são característicos das investigações etnográficas (Gay, 1995). No entanto, segundo
Gall, Gall e Borg (2005), as investigações etnográficas procuram estudar aspectos de
carácter essencialmente cultural, fazendo mais comparações culturais cruzadas, o que
não acontece no presente estudo.
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Os participantes: situação prevista e de partida
Todas as restrições pedagógicas referentes à selecção das instituições onde se iria
efectuar a investigação, já mencionadas, eram cumpridas num jardim de infância,
localizado no Grande Porto e onde já tínhamos recolhido diversos dados no período de
1992/95, no âmbito de um projecto de investigação com os mesmos requisitos deste51.
Em particular, em termos pedagógicos, os educadores deste jardim de infância
tinham orientado todo o trabalho com as crianças no sentido da informalidade da
aprendizagem e da autonomia das crianças: a) não havia tempos específicos para
qualquer área científica; b) as actividades eram de carácter global e inseridas no
quotidiano e na rotina da sala e da instituição; c) a decisão sobre as actividades a
desenvolver durante o dia e a semana era sempre tomada em acordo com as crianças; d)
as crianças tinham uma enorme liberdade na decisão sobre as actividades em que iam
participar e sobre o percurso que essas actividades poderiam seguir; e) as crianças
tinham toda a liberdade para registar, o que entendessem e da forma que entendessem,
quer em trabalhos individuais, quer em trabalhos colectivos.
Os documentos recolhidos52 diziam respeito a diversas actividades, mas uma
grande parte deles tinha a ver com os registos das presenças das crianças na sala e com
actividades relacionadas com as refeições. Estes dados tinham sido recolhidos também
com o acordo dos responsáveis pela instituição e com a colaboração dos respectivos
educadores, da mesma forma que pretendíamos fazer com as outras instituições que
viessem a colaborar neste nosso projecto.
Assim, não só os pressupostos pedagógicos do trabalho realizado neste jardim de
infância coincidiam com os definidos para os jardins de infância onde iríamos recolher
mais dados, como os respectivos dados se incluíam perfeitamente no conjunto de dados
que tínhamos decidido considerar como centrais para este projecto, como, ainda, as
condições em que essa recolha se realizou eram idênticas às que pretendíamos ter nas
próximas recolhas.
Desta forma, os parâmetros, determinantes para esta investigação, que balizavam
                                                 
51 Por razões de ordem profissional ausentámo-nos do país e não foi possível concretizar esse projecto –
não chegou a haver qualquer análise de dados, nem obviamente qualquer discussão dos mesmos.
52 Abordaremos, com mais pormenor, esse processo, no ponto A recolha de dados: situação efectiva,
deste mesmo sub-capítulo.
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este jardim de infância eram os mesmos que tínhamos definido para os jardins de
infância a integrar na investigação. Entendemos, então, que este jardim de infância, que
passaremos a designar por J-A, seria um dos jardins de infância a incluir neste estudo.
Esta opção tinha duas vantagens. Por um lado, limitaria somente aos novos
intervenientes no estudo que viéssemos a escolher dois problemas que se nos
colocavam: a impossibilidade de garantir, a priori, que o trabalho pedagógico que
realmente se viesse a realizar nas salas fosse consonante com as premissas definidas por
nós e que os dados recolhidos fossem pertinentes para o estudo pretendido. Por outro,
permitia reduzir a procura de grupos de crianças e de jardins de infância a incluir no
estudo, reduzindo o tempo que seria dispendido em todo o trabalho de preparação,
negociação e recolha de dados.
Poderia haver uma desvantagem importante para o estudo: os dados estarem já
desactualizados, por exemplo, por já ter havido outros estudos sobre eles ou abordando
as mesmas questões. No entanto, tal não tinha acontecido.
Assim e porque os dados já obtidos diziam respeito a três anos lectivos (1992/93,
1993/94 e 1994/95) e a três grupos de crianças e eram constituídos por registos das
crianças, por relatórios dos responsáveis por esses grupos sobre esses registos gráficos e
sobre as situações em que estes se tinham realizado e, ainda, pelas observações que
então efectuamos, decidimos que só se realizaria a recolha de dados em mais uma sala
de um outro jardim de infância.
O jardim de infância J-A tinha três salas destinadas a crianças de creche, uma sala
de Actividades de Tempos Livres (ATL) para crianças do 1º CEB e três salas de jardim
de infância: a “sala dos três anos”, a “sala dos quatro anos” e a “sala dos cinco anos”53.
Tinha ainda outras salas destinadas a serviços diversos, uma cozinha e um refeitório
onde se servia o almoço e o lanche às crianças, um espaço exterior que servia de recreio
às crianças e um interior que servia também de recreio às crianças, caso o tempo não
permitisse o uso do exterior.
                                                 
53 Estas designações correspondem à idade média das crianças que integram o respectivo grupo, quando
iniciam o ano lectivo. Assim, a maior parte das crianças que frequentam a “sala dos três anos” termina o
ano lectivo com 4 anos, a maior parte das crianças que frequentam a “sala dos quatro anos” termina o ano
lectivo com 5 anos e a maior parte das crianças que frequentam a “sala dos cinco anos” termina o ano
lectivo com 6 anos.
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O nosso principal interlocutor e colaborador em J-A foi o educador E-A1. Além
de ter sido director pedagógico de J-A durante parte do período em se desenrolou a
investigação nesse jardim de infância, ele foi o responsável por todos os grupos de
crianças de que recolhemos registos e quem nos forneceu parte das descrições das
situações em que ocorreram os registos gráficos estudados. Os outros relatórios foram-
nos fornecidos por alunos finalistas de uma escola de formação de educadores, que
estagiavam nas salas dos grupos de crianças estudadas e que denominaremos por E-A2,
E-A3 e E-A4. Designaremos por C-A1, C-A2 e C-A3 os grupos de crianças estudados
neste jardim de infância.
Relativamente à recolha de dados no outro jardim de infância, como obrigaria a
uma frequente ida a esse local, tínhamos já definido que se efectuaria numa instituição
do Grande Porto, cidade onde residíamos e trabalhávamos.
Além disso, como já referimos, os pressupostos pedagógicos definidos limitavam
também a escolha do novo local onde realizar o estudo. O problema tornava-se agora
mais complexo do que a decisão de incluir o jardim de infância J-A no estudo porque,
no que respeita a este, sabíamos que as condições impostas já tinham sido cumpridas;
em relação ao restante, elas ainda teriam de ser cumpridas e, a priori, não teríamos
nunca a certeza de que isso iria acontecer. O máximo que podíamos fazer era estarmos
convictos de que o trabalho realizado por quem colaborasse no projecto se “encaixaria”
nesses pressupostos. Não bastava a afirmação dos próprios de que isso iria acontecer.
Era preciso que a probabilidade de isso suceder fosse elevada. Um conhecimento
pessoal do passado profissional recente dos potenciais colaboradores seria uma ajuda
importante a essa selecção. No entanto, pela experiência que tínhamos em função dos
jardins de infância que conhecíamos, sabíamos que não seria fácil encontrar educadores
em relação aos quais estivéssemos convencidos de que a sua prática pedagógica se
enquadrava nos parâmetros que pretendíamos e que simultaneamente estivessem
dispostos a colaborar no projecto.
Assim, entendemos que poderia ser uma boa opção iniciar a procura de eventuais
colaboradores em educadores que tivessem sido nossos alunos recentes no Curso de
Complemento de Formação de Educadores de Infância. Os elementos do último grupo
nessas condições tinham sido nossos alunos durante dois anos e alguns deles, pelas suas
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características pessoais, pelas discussões pedagógicas tidas durante as aulas e fora delas
e pelos trabalhos que tinham apresentado, foram considerados por nós como potenciais
elementos a seleccionar. A confirmar que essa preferência pela escolha do novo
colaborador de entre ex-alunos poderia ser vantajosa estava o facto dos colaboradores de
J-A no nosso estudo também terem sido nossos alunos, o que se mostrou, na altura, uma
opção adequada pela disponibilidade, abertura e à vontade que demonstraram dado
conhecimento mútuo que já havia.
Os contactos que então tivemos com os alunos do referido Curso de Complemento
de Formação de Educadores de Infância permitiram-nos seleccionar um que trabalhava
num jardim de infância localizado na zona definida e que se disponibilizou para
participar no estudo. Passaremos a designar esse educador por E-B1 e o respectivo
jardim de infância por J-B.
Os primeiros contactos tidos com E-B1 no seu local de trabalho deram-se durante
o ano lectivo de 2003/04. Era então o educador responsável pelo grupo de crianças da
sala dos 3 anos e previa-se que continuasse com o mesmo grupo nos dois anos lectivos
seguintes. Esta situação era a ideal porque, como se previa que a recolha de dados se
estendesse por dois anos, seria então possível obter dados dos três anos em que esse
grupo de crianças frequentariam o jardim de infância.
Os responsáveis pela instituição não colocaram qualquer problema pela realização
do estudo e os pais das crianças, também não. Nestes primeiros contactos, pudemos
esclarecer qual era o objecto do trabalho e o que seria pedido ao educador e às
respectivas crianças. Pudemos também confirmar que as perspectivas pedagógicas que
E-B1 seguia no seu trabalho se enquadravam nos pressupostos definidos para esta
investigação e que E-B1 se disponibilizava para fazer os relatórios necessários à uma
compreensão adequada das situações que fossem objecto de estudo.
Este jardim de infância tinha três salas destinadas a actividades pedagógicas: a
“sala dos cinco anos”, a “sala dos quatro anos” e a “sala dos três anos”; possuía uma
cozinha onde se confeccionava o pequeno-almoço, o almoço e o lanche que se fornecia
às crianças no refeitório, duas salas de apoio e um espaço exterior que servia de recreio
às crianças. Havia um educador por sala e pessoal auxiliar que fazia as limpezas e
colaborava nas actividades quando necessário.
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Em relação ao jardim de infância J-B, ficou pois definido que recolheríamos dados
de um grupo de crianças que designaremos por C-B1, cujo responsável era o educador
E-B1 e onde seriam recolhidos dados referentes os três anos em que esse grupo iria
frequentar a instituição, isto é, nas salas dos três, dos quatro e dos cinco anos.
Assim, a totalidade dos dados seria proveniente de dois jardins de infância, num
total de quatro grupos de crianças.
Uma outra questão que se nos colocou tinha a ver com a independência do
trabalho a realizar em J-B relativamente ao que se tinha realizado em J-A e que
gostaríamos que acontecesse. Isso ficou garantido à partida porque E-B1 não conhecia o
jardim de infância J-A, não conhecia qualquer dos educadores que lá tinham trabalhado,
nem conhecia o trabalho que lá se tinha desenvolvido.
Assim, a opção por fazer a recolha de dados em quatro grupos de crianças, de dois
jardins de infância escolhidos segundo critérios apertados pareceu-nos adequada pois
estávamos convictos que, com essa escolha, seriam cumpridos os parâmetros de
validade dos resultados – estes têm de ser interpretados correctamente. De facto, «a
validade é relativa aos propósitos e circunstâncias» (Maxwell, 1992, p. 283, cit. por
Pirie, 1998b, p. 60) da investigação e, no nosso caso, as circunstâncias reais tinham de
corresponder às previstas, sob pena de haver interpretações incorrectas. Era importante
que «o relato [representasse], cuidadosamente, o fenómeno social [a que se referia ] e as
“conclusões” [fossem] genuinamente baseadas numa investigação crítica de todos os
dados» (Silverman, 2000, p. 176).
Dos jardins de infância de infância seleccionados para esta investigação, um é
privado e apoiado pelo Ministério da Segurança Social e o outro é público e apoiado
pelo Ministério da Educação e pela respectiva Junta de Freguesia.
As populações de onde provinham os grupos de crianças estudados tinham
características sócio-económicas semelhantes. As crianças que frequentavam J-B,
situado no meio de um bairro de características populares do centro da cidade,
pertenciam, na sua quase exclusividade, às classes sócio-económicas mais
desfavorecidas54: diversos pais e mães estavam frequentemente desempregados ou
                                                 
54 A título de exemplo, dos pais do grupo de J-B estudado, somente uma mãe tinha o 12º ano de
escolaridade completo.
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tinham empregos precários e faziam trabalhos profissionalmente indiferenciados. Nas
crianças que, na altura da recolha de dados, frequentavam J-A, localizado na periferia da
cidade, predominavam também as das classes mais desfavorecidas. No entanto, entre as
crianças cujos pais ou mães eram, na sua maior parte, da classe operária e domésticas,
respectivamente, havia uma ou outra criança filha de pais pertencentes a outras classes,
como, por exemplo, professores e empregados de comércio.
Os educadores participantes tinham diferentes experiências profissionais. O
educador E-A1, que colaborou connosco em J-A, tinha terminado o seu bacharelato
recentemente  e todos os outros colaboradores deste jardim de infância, E-A2, E-A3 e E-
A4, eram alunos finalistas de um curso de formação de educadores de infância. O
educador de J-B tinha terminado o bacharelato há mais de vinte anos. No entanto, tinha
feito muito recentemente uma mudança nas suas perspectivas e práticas pedagógicas
num sentido que os “encaixava” nas premissas definidas neste projecto.
A recolha de dados: situação efectiva
Quando se iniciou a recolha de dados em J-B, a situação já era conhecida em
relação a J-A.
Neste jardim de infância, havíamos recolhido diversos registos gráficos das
crianças de três grupos, durante três anos: 1992/93, 1993/94 e 1994/95. Dos grupos C-
A1 e C-A2, havia registos do período em as crianças frequentavam a sala dos cinco
anos, respectivamente, em 1992/93 e 1993/94. Do grupo C-A3, havia registos de dois
anos, 1993/94 e 1994/95, correspondentes aos períodos em que as crianças
frequentaram as salas dos quatro e dos cinco anos. Em todos eles predominavam os
registos correspondentes aos dois temas centrais deste projecto: registo das presenças
das crianças, a que chamaremos Mapa de Presenças, e registos correspondentes às
refeições, nomeadamente, Mapas de Tarefas, Ementas, Receitas e a situações
relacionadas com o pôr a mesa do almoço ou do lanche e que designaremos por Pôr-a-
mesa. Os temas onde se enquadravam estes registos tinham carácter de projecto; isto é,
as crianças abordavam-nos frequentemente (no caso dos mapas de presenças
praticamente todos os dias) e ao longo de todo o ano. No entanto, tínhamos também
recolhido registos referentes a passeios, histórias e outras situações diversas.
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Em relação a estes registos, havia abundantes descrições das situações que lhes
deram origem. Tínhamos relatórios circunstanciados elaborados por E-A1, E-A2, E-A3
e E-A4, conforme o grupo em causa. Nas situações que pareciam de maior relevância,
esses relatórios eram extensos e pormenorizados. Havia ainda as observações realizadas
sistematicamente por nós, em todos os grupos, ao longo dos três anos em que se deu a
recolha de dados. Todo o processo de recolha de informação foi acordado também com
a direcção da instituição que se mostrou sempre disponível para qualquer
esclarecimento.
Relativamente a J-B, efectuámos a recolha de dados correspondentes a três anos
também, 2003/04, 2004/05 e 2005/06, mas somente relativos a um grupo de crianças.
Estes dados, referentes aos três anos em que as crianças frequentaram o jardim de
infância, eram constituídos pelos registos efectuados pelas crianças, pelos relatórios de
E-B1 correspondentes a grande parte desses registos, onde se salientavam as situações
que considerava mais pertinentes e pelas observações que realizámos. Embora só
tivéssemos iniciado a recolha de dados já depois do meio do ano lectivo de 2003/04, foi
possível obter dados anteriores a essa data porque E-B1, que já tinha iniciado
anteriormente o trabalho sobre o registo das presenças, tinha conservado esses registos e
respectivos relatórios. Fizemos observações deste grupo em 2004/05 e 2005/06. A
maior parte dos registos dizem respeito a três temas: Mapas de Presenças, Receitas e
Pôr-a-mesa. Enquanto que o primeiro desses temas foi um projecto que se iniciou ainda
em 2003, na "sala dos três anos", e continuou até à saída das crianças para o Ensino
Básico, os restantes só se desenvolveram nos “quatro e cinco anos”. Além desses,
recolhemos também registos de outras actividades de carácter mais esporádico.
Todo este processo foi também do conhecimento dos responsáveis pela instituição
que nunca colocaram qualquer problema relativamente ao trabalho que fomos
desenvolvendo.
Além dos relatórios referentes aos registos das crianças, também nos foram
disponibilizados pelos educadores de todos os jardins de infância estudados os Projectos
Educativos ou Planos Curriculares de Sala ou de Agrupamento e ainda outra
documentação relacionada com o jardim de infância em causa ou com os contextos
educativos e sócio-económicos em que estes se inseriam.
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Na tabela T1, apresentamos um resumo dos participantes neste estudo, por jardim
de infância e por grupos de crianças.
Olhando do ponto de vista temporal para os documentos recolhidos, embora os de
C-A1 tivessem sido recolhidos há já alguns anos, não consideramos que a investigação
tenha qualquer cariz histórico. De facto, não pretende relacionar dados «com
acontecimentos passados para testar hipóteses respeitantes a causas, efeitos ou
tendências destes acontecimentos que possam ajudar a explicar acontecimentos actuais
e a antecipar futuros eventos» (Gay, 1995, p. 145) ou fazer uma «procura sistemática de
dados para responder a questões sobre fenómenos passados para melhor compreender
esses fenómenos e as causas e consequências» (Gall, Gall e Borg, 2005, p. 413).
Em relação à origem dos documentos recolhidos, para além das observações e
entrevistas que efectuámos, podemos assinalar duas: os registos efectuados pelas
crianças e os relatórios disponibilizados pelos educadores responsáveis pelos grupos de
crianças das salas onde se efectuou o estudo. No que se refere a qualquer destas origens
e em relação a qualquer dos jardins de infância, consideramos os dados obtidos como
fontes primárias e não secundárias, já que não são «interpretações dos acontecimentos
[…] baseadas nas fontes primárias» (Bell, 1997, p. 91). Olhando para o objectivo com
que foram feitos, temos de considerar os registos das crianças como fontes inadvertidas,
pois foram usadas «pelo investigador com um intuito diferente daquele a que se
destinavam» (Bell, 1997, p. 91). Na verdade, as crianças produziram os seus registos
pelo simples prazer de registar as suas ideias, para comunicarem qualquer coisa a
alguém ou para poderem ser lidos posteriormente, mas sempre no contexto pessoal ou
interno da sala. Mesmo aqueles registos que eles nos deram (o que sucedeu por diversas





C-A1 5 anos E-A1 + E-A2
C-A2 5 anos E-A1 + E-A2J-A
C-A3 4 + 5 anos E-A1 + E-A3 + E-A4
J-B C-B1 3 + 4 + 5 anos E-B1
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vezes) quando estávamos nas suas salas, nomeadamente na situação de observador, não
era certamente para serem analisados no âmbito de uma investigação.
Alguns dos relatórios dos educadores e alunos/estagiários devem ser considerados
também como fontes inadvertidas porque o seu objectivo primeiro não era servir para
esta investigação; foram realizados para serem analisados por outrem, superiores
hierárquicos ou na escola de formação ou para registo pessoal. No entanto, uma outra
parte dos relatórios tem de ser considerada como fonte deliberada pois foram
produzidos especialmente para esta investigação (Bell, 1997, Hodder, 1998).
Nas observações realizadas, adoptámos duas estratégias diferentes. Nos grupos de
J-A, usámos o bloco de notas onde apontávamos os pontos mais determinantes e a
máquina fotográfica com que fotografámos algumas das situações observadas ou alguns
dos registos produzidos. Em J-B, além destes dois meios, usámos também o telemóvel,
para onde ditávamos algumas informações pontuais e uma máquina de filmar em vídeo.
Com esses documentos e os eventuais registos gráficos que trouxesse, temporariamente
para casa, elaborava, no próprio dia, as notas de campo, que tentámos que fossem
descritivas, reflexivas, detalhadas, concretas (Gall, Borg e Gall, 1996) e correspondentes
à actividade observada.
As observações em J-A, em qualquer dos grupos, decorreram nos três anos
correspondentes ao estudo: 1992/03, 1993/04 e 1994/05 e tiveram um periodicidade
média quinzenal.
As observações em J-B, iniciaram-se em Outubro de 2004 e continuaram até ao
final de 2005/06. Durante o primeiro ano, efectuaram-se com uma periodicidade média
quinzenal e no segundo ano, essa periodicidade aumentou. Em algumas semanas,
chegámos a fazer observações em dois dias.
Em relação ao tipo de observação realizada consideramo-la essencialmente
naturalista, característica que Adler e Adler (1998. p. 81) consideram fundamental na
investigação qualitativa, pois «acontece no contexto natural da ocorrência, entre os
actores que deverão participar naturalmente na interacção e seguindo o decurso natural
do quotidiano. Portanto, tem a vantagem de conduzir o observador na complexidade
fenomenológica do mundo, onde as conexões, correlações e causas podem ser
testemunhadas da forma e quando se revelarem».
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No que respeita ao nosso papel de investigadores no meio observado e segundo o
que Adler e Adler (1998) consideram que são os papéis que predominam hoje em dia,
assumimos um papel periférico em oposição ao de activo ou de membro de pleno
direito. Na verdade, sentindo que «uma perspectiva por dentro é vital para formar uma
avaliação cuidada da vida do grupo humano [estudado, agimos e interagimos]
suficientemente perto com os seus membros para estabelecer uma identidade interna,
mas sem participar nas actividades internas do núcleo do grupo» (Adler e Adler, 1998,
p. 85).
Atendendo ao continuum que Gall, Borg e Gall (1996) e Atkinson e Hammersley,
(1998) consideram que existe entre o investigador como observador completo e o
investigador como participante completo e tentando fazer uma observação que
permitisse a formulação da nossa própria versão do que está a acontecer, adoptámos um
papel intermédio. Na verdade, não pretendíamos estabelecer uma identidade
significativa dentro do grupo e previa-se impossível, o que realmente aconteceu,
mantermos um postura de afastamento em relação ao que está a ser estudado, quando
interagimos com as crianças de jardim de infância. Esta posição pareceu-nos a mais
adequada, pois, na maior parte das vezes, não podemos «determinar, à partida, quais os
comportamentos ou acontecimentos que serão objecto da sua observação», como
referem Lessard-Hébert (1996, p. 1003).
Ao longo das observações, tentámos estar atentos quer a possíveis enviesamentos
do observador, quer dos observados. Em relação ao primeiro ponto, tentámos que o
conhecimento que íamos tendo dos observados e que o propósito da nossa investigação
não interferisse nas notas que íamos tomando (Gay, 1995). Em relação ao segundo
ponto, se bem que seja impossível garantir isso, não notámos que algum dos educadores
tivesse alterado o seu comportamento pelo facto de estarmos na sala. Em relação às
crianças, rapidamente se habitaram à nossa presença, agindo genuína e
espontaneamente e facilitando assim uma observação naturalista.
Realizaram-se duas entrevistas, efectuadas no final do ano lectivo de 2005/06,
portanto, após a recolha de dados ter terminado. Foram registadas em gravação áudio e
posteriormente transcritas.
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De J-B, foi entrevistado E-B1, responsável pelo grupo C-B1, e, de J-A, foi
entrevistado E-A1, educador responsável por todos os grupos de crianças estudados.
Esta entrevista foi possível pois, embora já não houvesse contacto com J-A há bastante
tempo e de E-A1 já não se encontrar a trabalhar em J-A, a existência de uma relação de
ordem pessoal com este educador permitiu que a entrevista se realizasse na mesma
altura que a outra. Apesar do significativo intervalo de tempo entre a altura da recolha
de dados neste jardim de infância e a entrevista de E-A1, entendemos que esta deveria
ser feita em moldes semelhantes à realizada ao outro educador. Julgamos que as
respostas de E-A1 mostram que foi acertada esta decisão, pois denotam um
conhecimento do que então se passava em J-A similar ao do outro entrevistado em
relação aos seu jardim de infância.
Organizámos dois guiões (em anexo) para as duas entrevistas, em virtude da
diferença de situações em que E-A1 se encontrava relativa a E-B1. No entanto, a base
desses guiões foi a mesma, contendo um conjunto de questões mais fechadas, a serem
respondidas directamente, e outras mais abertas, onde se davam tópicos a serem
explorados por cada respondente (Gall, Borg e Gall, 1996). Portanto, o grau de estrutura
foi igual nas duas entrevistas, que podemos considerar como semi-estruturadas, já que
não definimos «um conjunto limitado de categorias de resposta» (Fontana, Frey, 1998).
Houve, no entanto, algumas adaptações em função das características específicas de
cada jardim de infância e do trabalho desenvolvido em cada um deles e ainda da forma
como a entrevista estava a decorrer.
O grau de liberdade das duas entrevistas foi também igual, podendo ser
consideradas semi-directivas, pois permitiu-se que o próprio entrevistado estruturasse o
seu pensamento e as suas respostas em torno do objectivo pretendido (Albarello et al,
1997). Talvez por isso mesmo e dadas as diferentes personalidades dos entrevistados,
tiveram diferentes durações (20 e 30 minutos), pois não limitamos as explanações que
cada entrevistado quis fazer na resposta a cada pergunta.
A questão da fiabilidade dos dados recolhidos pode colocar-se se pusermos em
causa a genuinidade e veracidade das produções das crianças, dos relatórios dos
educadores, das observações realizadas e das afirmações proferidas nas entrevistas. Em
relação aos registos das crianças, certamente que, por si próprias, são genuínas e só não
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serão fiáveis se estas não fizeram e não registaram o que pretendiam mas o que os
educadores lhes “impuseram”. Em relação aos outros dados, pode-se também pôr em
causa que o que lá está escrito sejam descrições fidedignas das situações reais ou que
sejam as verdadeiras ideias que nortearam a prática vivida. Mas a abertura mostrada por
todos os intervenientes nos contactos que fomos tendo apontava claramente para uma
verdadeira independência das crianças em relação aos educadores no que respeita aos
seus registos e para uma fidedignidade dos relatos apresentados por estes. A
triangulação que fizemos destes dados com as observações que realizámos, se não
impediu esse problema, pelo menos o terá reduzido ao mínimo, o que, seguramente, não
porá em causa as conclusões que apresentamos.
Análise e discussão dos dados
Assumimos que, como refere Schoenfeld (2002, p. 451), «os focos de estudo
escolhidos reflectem (talvez, implicitamente) os compromissos teóricos». Assim, a
nossa perspectiva construtivista enformou o planeamento do estudo e toda a recolha de
dados, constituiu a matriz para a análise e foi ainda premissa para as induções feitas.
Certamente que, num extremo do processo, os próprios dados reflectem os constructos
importantes do modelo conceptual aceite e que, no outro extremo, os resultados se
pretenderam significativos dentro desse mesmo modelo.
Entretanto, ao longo de todo o processo, tentámos fugir dos perigos da
compartimentalização e da superficialidade, esforçando-nos, ao máximo e
simultaneamente, em realizar um estudo com largueza de vistas e profundidade
(Schoenfeld (2002), em «permanecer leal à verdade do fenómeno em estudo, mais do
que a qualquer conjunto particular de técnicas ou princípios metodológicos» (Altheide e
Johnson, 1998, p. 290) e a privilegiar a objectividade, a fidedignidade e a autenticidade
(Denzin e Lincoln, 1998c).
Apontámos para que este relatório fosse claro e explícito, de forma a que seja
possível verificar as conclusões relatadas e detectar eventuais procedimentos errados,
permitindo uma análise secundária dos dados e que o estudo possa, em princípio, ser
replicado (Huberman e Miles, 1998, p. 200).
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Em relação à gestão dos dados recolhidos, seguimos as sugestões de Huberman e
Miles (1998, p. 180) adoptámos um «sistemático e coerente processo de recolha,
armazenamento e recuperação de dados, [de forma] a assegurar, no máximo possível:
(a) a acessibilidade e a qualidade dos dados; (b) a documentação de tudo o que a análise
produziu; (c) a conservação dos dados e respectivas análises depois do estudo ter
terminado», de forma a que tudo pudesse ser verificado se e quando necessário.
Este estudo é muito baseado em documentos e a sua observação e estudo, segundo
Albarello et al (1997, p. 89) «constituem entradas privilegiadas» para a investigação.
Nas suas análise e discussão, tentámos isolar, contar e interpretar temas, características
e motivos recorrentes que neles encontrámos, fazendo uma leitura interpretativa do
assunto entre mãos (Denzin e Lincoln, 1998b).
Os registos gráficos das crianças constituíram a base documental primeira deste
estudo. Uma das estratégias de análise destes registos, talvez a essência deste trabalho,
foi tentar relacionar alguns deles entre si e descobrir uma eventual sequência evolutiva
do ponto de vista representativo. As descrições e comentários dos educadores e as
observações por nós feitas foram elementos fundamentais no esclarecimento das
situações em que esses registos se realizaram e mesmo da interdependência entre
situações, entre  registos e entre situações e registos.
As apresentações dos dados e as respectivas análises têm incidência diversa nos
dois jardins de infância. Em J-A, não apresentamos muitos registos das crianças, em
virtude da fraca qualidade de muitos deles (são fotocópias a preto e branco quando a
maior parte dos registos eram originariamente a cores) e ainda por razões éticas55.
Porém, o excelente pormenor dos relatórios dos educadores e as observações feitas
permitem fazer descrições que elucidam, de uma forma clara, o que foi feito e como foi
feito. Em J-B, como as cópias dos registos gráficos das crianças, obtidas por meios
digitais, eram em elevado número e de boa qualidade, optámos por apresentar muitos
desses registos directamente e centrar neles as descrições feitas.
Nessas análises dos documentos e respectivas discussões, procurámos ter um
comportamento crítico e atento, valorizando o «seu valor factual» (Bell, 1997, p. 96),
                                                 
55 Ver o ponto seguinte deste sub-capítulo.
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até porque, como dizem Denzin e Lincoln (1998b, p. 40), «a gestão, análise e
interpretação de materiais empíricos qualitativos é um processo complexo».
Tentando limitar o perigo de sermos parciais, não definimos, logo no inicio da
investigação, as categorias com que íamos trabalhar (Bell, 1997). Somente, por uma
questão de sistematização, organizámos a documentação em função dos temas centrais
do estudo e, no seu tratamento e análise, procurámos os conceitos ou categorias que nos
pareceram mais significativos (Adler e Adler, 1998).
Ao longo de toda a análise e baseando-nos nos documentos recolhidos, tentámos
transportarmo-nos (e, consequentemente, transportar o leitor) «para perto de um dado
local, por um período determinado de tempo» (Huberman e Miles, 1998, p. 183) e
procurámos abarcar os dois níveis de compreensão que Huberman e Miles (1998)
referem existir na análise de dados qualitativos: o descritivo, que mostra «o que é que
está acontecer e como é que as coisas se processam» (p. 188), e o explicativo, que
justifica essas acções.
Na análise e na discussão dos dados e mesmo no planeamento e elaboração das
conclusões, procurámos fugir de enviesamentos interpretativos, não ficando pelas
primeiras impressões, nem insistindo demasiado em determinados dados; assim,
tentando confirmar as afirmações-chave da investigação, como lhes chamam Huberman
e Miles (1998), procurámos seguir os caminhos apontados por Silverman (2000):
conseguir maior objectividade, tentando refutar as suposições iniciais; comparar dados,
procurando explicações diversas; fazer o tratamento dos dados sem descurar a procura e
a classificação dos casos desviantes.
Nas interpretações que fizemos, apostámos na credibilidade. Preocupámo-nos em
não usar argumentos contraditórios, mantendo assim a sua coerência interna, e em
encaixá-las nas teorias aceites, mantendo a sua coerência externa (Gall, Borg e Gall,
1996).
Questões de natureza ética
Como refere Pirie (1998b, p. 163), no que diz respeito a questões de ética, há
sempre «uma tensão entre a necessidade de relatar em detalhe e a de proteger os
envolvidos», o que se traduz, nas duas questões que, segundo Bogdan e Biklen (1994, p.
245
75), dominam o panorama recente no domínio da ética relativa à investigação com
sujeitos humanos: o consentimento informado e a protecção dos sujeitos contra qualquer
espécie de danos». Vários autores, como Almeida (1996), Gall, Borg e Gall (1996) e
Fontana e Frey (1998), consideram que um ponto fundamental da ética de investigações
em educação, até porque os objectos da investigação são seres humanos, é o respeito
pelos participantes, em particular, o cuidado em não ferir ninguém.
Sistematizando os problemas mais relevantes, Almeida (1996, p. 128) aponta
«quatro princípios e normas de carácter ético e deontológico [que deverão nortear a]
actuação do investigador»:
1. O direito dos participantes à privacidade e à informação.
2. O direito à integridade física e moral.
3. O direito à confidencialidade, ao anonimato e ao reconhecimento público.
4. Cuidados a ter na publicação de resultados.
Tentámos cumprir todos estes pontos. Informámos devidamente todos os
participantes dos objectivos da investigação, bem como as respectivas instituições, de
como se iria processar e do que seria pedido a cada um deles, obtendo o seu
consentimento para que se realizasse nos moldes definidos.
Dado o tipo de investigação em causa, não era previsto que os participantes
pudessem sofrer qualquer dano físico. No que respeita a prejuízos morais, para prevenir
qualquer situação de exposição dos participantes ou das próprias instituições que
pudesse trazer qualquer eventual problema após a publicação do trabalho, apostou-se na
sua confidencialidade. Assim, em relação aos locais onde se realizou a investigação só
se refere que: se situam no centro e na periferia do Grande Porto; que um é privado e
apoiado pelo Ministério da Segurança Social e o outro público e apoiado pelo
Ministério da Educação e pela Junta de Freguesia. Dado o enorme número de jardins de
infância nestas circunstâncias, estas informações dificilmente poderão permitir a
identificação dos locais onde se efectuou o estudo a pessoas não implicadas na
investigação. As descrições que se fazem sobre os jardins de infância, porque em
nenhum deles se refere qualquer particularidade que o distinga de muitos outros, não
são igualmente suficientes para pôr em causa a confidencialidade dos locais estudados.
Nem o facto de, num deles, se referir que são locais de estágio de alunos de cursos de
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formação de educadores de infância constitui uma informação relevante para a
identificação dos mesmos, pois há inúmeros jardins de infância que cumprem ou
cumpriram essa função. No que chamamos “Grande Porto”, há e já havia na altura em
que o estudo se desenvolveu em J-A, pelo menos quatro escolas de formação de
educadores de infância, cujos alunos fazem e faziam estágio em jardins de infância
públicos ou privados.
Em relação aos participantes, substituíram-se os locais onde se realizou a
investigação e os respectivos grupos de crianças por códigos alfanuméricos. O mesmo
se fez com os educadores e alunos/estagiários responsáveis pelos grupos56. No entanto,
relativamente às crianças, estas são citadas no trabalho pelos seus nomes reais. A sua
substituição por nomes fictícios tornaria incompreensível parte do trabalho pois as
crianças escrevem os seus nomes nos registos recolhidos e os próprios nomes das
crianças são elementos importantes para a análise efectuada. No entanto, embora os pais
das crianças tivessem sido informados dos objectivos e dos procedimentos do estudo e
pedida a sua autorização para realizar a investigação nos moldes definidos, só aparecem
nomes próprios, não surgindo os respectivos nomes de família. No início da
apresentação dos mapas de presenças do grupo C-B1, mostramos alguns mapas em que
surgem as fotografias das crianças porque considerámos que isso seria necessário à
compreensão de todo o processo. No entanto, dada a reduzida dimensão de cada
fotografia, é impossível reconhecer as respectivas caras. Assim, entendemos que não
seria necessário tapá-las.
 Em relação a alguns adultos57 participantes no estudo também se colocou a
questão da sua identificação individual, já que os seus nomes apareciam nos registos das
crianças. Em relação a J-A, dado que não conseguimos obter autorizações expressas
para que os respectivos nomes aparecessem explícitos neste trabalho, optámos por não
expor os mapas de presenças em que esses nomes fossem claramente identificáveis.
Relativamente a J-B, todos os adultos, educador, auxiliares de educação e outros
                                                 
56 Nos capítulos seguintes, os códigos alfanuméricos dos educadores e alunos estagiários de J-A foram
substituídos por nomes fictícios; esta substituição teve como objectivo não perder o carácter “humano”
dos participantes. O educador de C-B1, a partir dos próximo capítulo, é identificado pelo seu nome
próprio, já que isso foi acordado entre ele e o investigador.
57 Além dos educadores, era normal os auxiliares de educação e, eventualmente, outros visitantes das
salas, também escreverem o seu nome no mapa de presenças.
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visitantes das salas, que tinham os seus nomes nos mapas de presenças, deram-nos
autorização para publicar qualquer documento mesmo que os seus nomes fossem
facilmente identificáveis. Assim, em diversos mapas de presenças e juntamente com os
nomes das crianças, surgem os nomes do educador, dos auxiliares de educação e, ainda,
de outros adultos que, por qualquer razão, as crianças  consideraram que deviam colocar
o nome no mapa58.
No que respeita ao relatório da investigação, que pretendemos ver publicado,
tivemos também alguns cuidados. No que concerne aos dados, os registos das crianças e
os relatórios dos educadores aparecem exactamente como nos documentos originais e
devidamente indicados. Nalguns casos, são apresentados na sua totalidade, noutros,
destacamos somente algumas das suas partes, porque entendemos que seria suficiente
fazê-lo sem que pusesse em causa o esclarecimento da situação correspondente e
respectiva análise. Durante a apresentação da investigação, tentámos explicitar, «de
forma clara e caracterizada, […] o contexto em que o estudo, os resultados e as
conclusões são obtidos» (Almeida, 1996, p. 125) e, ao longo de toda a análise,
procuramos não fazer interpretações enviesadas dos documentos analisados. Quanto às
conclusões, se bem que são baseadas nas interpretações que fazemos, estão bem
distintas destas.
                                                 
58 Em qualquer dos grupos estudados, era normal as crianças “obrigarem” os adultos que visitavam a sala
a escrever o nome no mapa de presenças (ver capítulo seguinte).
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C A P Í T U L O  V
A N Á L I S E  E  D I S C U S S Ã O  D O S  D A D O S
1. Introdução
Neste capítulo, faz-se a análise e a discussão dos dados.
O ponto central dos dados são os mapas de presenças59 feitos pelas crianças em
todas as salas onde se realizou o estudo. Além destes mapas, abordamos também os
mapas de tarefas60, igualmente feitos pelas crianças nas suas salas e cujos temas eram,
de alguma forma, relacionados com alimentação: dar de comer aos animais, pôr-a-mesa
e ementas. Em complemento destes dados, trataremos diversos outros documentos
produzidos igualmente pelas crianças nestas actividades relacionadas com refeições e
onde se incluem receitas e contagens das crianças para o almoço. Estes registos são
completados com os relatórios e descrições realizados pelos educadores das salas onde
se desenvolveu este estudo, pelas notas de campo resultantes das observações que
efectuámos nessas salas e pelas transcrições das entrevistas realizadas aos educadores.
A análise e a discussão destes documentos serão realizados em conjunto.
Começamos pelos grupos de crianças de J-A, onde fazemos uma análise separada
dos documentos realizados por cada grupo de crianças, e passamos depois para os de J-
B, onde só estudámos um grupo. Por fim, apresentamos uma perspectiva geral do
trabalho analisado em todos os grupos, que termina com uma síntese dos resultados
obtidos e onde salientamos os padrões comuns aos diferentes temas e diferentes grupos.
                                                 
59 O termo “quadro de presenças” é também usado por diferentes educadores e autores como sinónimo de
“mapa de presenças”. Neste trabalho, estes termos serão usados indiferentemente.
60 Os mapas de tarefas também são designados por quadros de tarefas, por mapas de responsabilidades ou
quadros de responsabilidades. Neste trabalho, estes termos serão usados indiferentemente.
Em alguns jardins de infância também há “mapas de actividades”, também designados por “quadros de
actividades”. Esses mapas são, em todo, semelhantes aos de tarefas, só que estas são substituídas pelas
actividades em que as crianças querem participar (casinha das bonecas, pintura, etc.) em determinado dia.
No entanto, neste trabalho, os mapas de responsabilidades não serão abordados.
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Todos os grupos estudados desenvolveram o projecto Mapa de Presenças. No
entanto, em relação ao trabalho com mapas de tarefas somente dois grupos de J-A os
trataram. O grupo de J-B não trabalhou os mapas de tarefas, mas trabalhou os temas
pôr-a-mesa e receitas e produziu documentos relacionados com eles. A tabela T2
apresenta os temas tratados em cada grupo de crianças e abordados neste estudo.
O primeiro grupo de crianças a ser estudado foi abordado de uma forma mais
compartimentada com o objectivo de servir de referência às análises dos restantes
grupos, permitindo assim uma comparação mais fácil e uma sistematização mais
eficiente. Tentámos usar critérios iguais em todos os tipos de mapas, de presença e de
tarefas, permitindo, assim, que a análise seja semelhante em todos e que a respectiva
comparação se torne mais fácil. Em relação aos outros temas, tentamos também fazer
um tratamento equivalente ao dos mapas para que os pudéssemos comparar com estes e
pudéssemos, mais facilmente, ver eventuais relações existentes entre todos.
Nestas análises e discussões, dentro de cada grupo e tema, os documentos são
apresentados, em geral, pela sua ordem cronológica. Isso permitirá mostrar melhor a
sequência existente entre eles e a sua evolução, segundo os critérios usados.
T2 – Temas tratados em cada grupo de crianças
Jardim de infância
J-A J-BTemas tratados
C-A1 C-A2 C-A3 C-B1
Mapa de presenças X X X X
Dar de comer




Pôr-a-mesa X   Xb)




Pôr-a-mesa X X X
a) Em C-A2, este mapa de tarefas chamou-se “Dar de comer ao peixe”.
b) Em C-A2, este mapa de tarefas era de “Ementas e pôr-a-mesa”, pois cada
criança era encarregada das duas funções simultaneamente.
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Os mapas de presenças e de tarefas
O mapa de presenças é um quadro onde se registam as presenças das pessoas de
um dado grupo em determinados períodos de tempo e existem em muitas actividades
profissionais. Em particular, na maior parte das escolas, de todos os níveis educativos,
há livros ou dossiês com quadros onde se registam as presenças dos alunos. A grande
maioria desses quadros são tabelas cartesianas de duas entradas, chamadas diagramas de
Carroll, onde os nomes aparecem na vertical, à esquerda do quadro, e as datas surgem
na horizontal, na parte superior do quadro.
No presente estudo, os grupos são constituídos por crianças de jardim de infância.
Quando estes mapas são construídos pelo educador e para ele próprio, cada quadro
corresponde, em geral, a um mês e são construídos em folhas de papel A4.
No entanto, em grande parte das salas de jardim de infância portugueses, em
especial, nos grupos de quatro e de cinco anos, os educadores optam por construir os
mapas de presenças em folhas grandes e expô-los na sala, sendo o seu preenchimento
feito com ou por as crianças. Na maior parte dos grupos de cinco anos e em muitos de
quatro anos, esses quadros são de duas entradas, semelhantes aos já referidos, em que as
crianças preenchem os espaços correspondentes com o seu nome, um símbolo61
determinado ou uma marca, por exemplo, X, indicando assim que essa criança, naquele
dia, veio ao jardim de infância. No entanto, quando as crianças usam símbolos, o
processo de atribuição destes àquelas varia muito. Alguns educadores decidem qual é o
símbolo de cada criança. Outros apresentam uma panóplia de cartões com desenhos
(bonecos, caras, animais, figuras geométricas mais ou menos complexas, etc.) às
crianças e elas têm de escolher qual deles passa a ser o seu símbolo. Nestes casos, a
criança não desenha o seu símbolo, já que não têm capacidades representativas
suficientes para o fazer. Outros optam por deixar que sejam as crianças a decidir
livremente o seu símbolo e a desenhá-lo como entenderem.
Quando os educadores fazem este tipo de registo com crianças de três anos,
normalmente, não usam tabelas e optam frequentemente por usar cartões com as
fotografias das crianças ou com símbolos que as identificam e que se colocam em
                                                 
61 Usaremos o termo “símbolo” com o significado que lhe é atribuído por Cobb, Sfard, Dörfler, van Oers,
Nemirovsky e Monk, isto é, referimo-nos a qualquer tipo de marca que representa qualquer coisa (ver, no
Capítulo III, sub-capítulo 4. Representação do Conhecimento, a citação de Cobb (2000, p. 17).
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determinado local. A forma como isso é realizado é muito variada. Por exemplo, colado
na parede da sala há o desenho de uma casa que tem diversas janelas, tantas quantas o
número de crianças, e cada uma destas, quando chega à sala, coloca a sua fotografia na
sua janela, indicando que está presente. No início do dia seguinte, o educador retira
todas as fotografias da casa e as crianças repetem o acto que representa a sua presença
na sala. Nestes casos, não há um registo gráfico que traduza a situação e não é possível
fazer uma leitura do quadro dos dias anteriores.
Quando há registo gráfico (em geral, nos quatro e cinco anos, com principal
incidência, nesta idade) há também diversas variantes. O período correspondente a um
quadro pode variar desde um dia até um mês ou mesmo mais e as crianças podem ser
identificadas com o seu nome, um símbolo ou mesmo a sua fotografia, e, por vezes, de
duas dessas formas em simultâneo.
Os mapas de tarefas são quadros que mostram as crianças que são responsáveis
por determinada tarefa (limpar as mesas, dar de comer a animais, distribuir o lanche,
etc.) em determinado período. Como estão em causa três conjuntos, o das crianças, o
das tarefas e o dos dias correspondentes, a sua organização é mais diversificada do que
a dos mapas de presenças. Em geral, são também tabelas de duas entradas, onde
aparecem somente dois destes conjuntos. A explicitação da terceira variável é
frequentemente resolvida fazendo um quadro para cada tarefa ou para cada semana. No
entanto, já vimos quadros com as três variáveis explícitas. Por exemplo, há um quadro
de duas entradas, com as tarefas, à esquerda, na vertical, e os dias da semana, em cima,
na horizontal, e cada criança coloca o seu símbolo ou o seu nome no espaço
correspondente a cada par actividade-dia, traduzindo que aquela criança, naquele dia,
vai fazer aquela tarefa.
Todos estes quadros têm diferentes formas e apresentações que dependem do
próprio educador, do objectivo que este tem ao desenvolver esse trabalho e do grau de
participação das crianças. Esta participação pode limitar-se ao preenchimento do quadro
ou pode fazer-se ao nível da sua própria construção. No que respeita a essa construção,
a participação das crianças é muito variável. Pode ser nula, o que acontece quando o
quadro é unicamente construído pelo educador, e pode ser total, quando aquele é
completamente construído por elas, sem a participação directa do educador, inclusive
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sem que este dê qualquer instrução. Entre estes dois extremos, há uma larga gama de
participação das crianças: escrevem os nomes, representam os dias ou as tarefas,
desenham as linhas, etc. Quando a organização do quadro é da responsabilidade das
crianças, como acontece, nos casos estudados, não surge, de entrada, uma tabela de duas
entradas. As crianças usam diversas formas de representar as suas presenças na sala, as
tarefas que vão desempenhar ou as actividades que querem desenvolver.
As formas como as crianças estudadas resolveram essas questões são apresentadas
e analisadas nos sub-capítulos seguintes.
Receitas, ementas e pôr-a-mesa
Na maior parte dos casos, as crianças comem no próprio jardim de infância, seja o
pequeno-almoço, o almoço ou o lanche e, muitas vezes, estas três refeições. Sendo
acontecimentos diários, fazendo, portanto, parte do quotidiano das crianças, alguns
educadores não as consideram somente actividades necessárias ao desenvolvimento da
crianças e da rotina da vida e integram-nas nas actividades de aprendizagem das
crianças, associando-lhes outras actividades que, além de terem a ver com
aprendizagens sociais, estão também relacionadas com outras mais específicas como a
matemática e a linguagem. Incluem-se neste campo, com alguma frequência, as
actividades de pôr-a-mesa para alguma daquelas refeições, as contagens das crianças
que vão comer naquele dia e os respectivos registos e, menos frequentemente, o registar
das ementas de cada dia.
Além destas actividades, é também habitual realizarem-se actividades de culinária
com as próprias crianças, como a confecção de bolos ou mesmo outro tipo de
cozinhados, que são desenvolvidas nas salas ou no refeitório da instituição. Além das
aprendizagens sociais que estas actividades permitem, em alguns casos os educadores
promovem registos destas acções que, habitualmente, são chamadas de receitas, pois,
traduzem a forma de elaborar um cozinhado.
São estes registos, feitos pelas crianças, dos cozinhados elaborados por ou com
elas, das ementas de cada refeição e das crianças que vão comer em cada dia, que
designamos por “receitas”, “ementas” e “pôr-a-mesa” e que tratamos neste capítulo.
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2. J-A: Mapas de presenças, mapas de tarefas e receitas de C-A1
O estudo com o grupo C-A1 realizou-se entre Setembro de 1992 e Julho de 1993 e
é apresentado mais compartimentado do que com os restantes pois isso permitir-nos-á
sistematizarmos melhor os temas e, quando abordarmos os outros dois grupos, fazer-lhe
referência mais facilmente. Começamos pelo mapa de presenças e depois tratamos, em
simultâneo, os dois mapas de tarefas desenvolvidos. No entanto, como aquele se
desenvolveu em simultâneo com os de tarefas, tentamos mostrar a interligação que
houve entre eles, nomeadamente as influências que cada um teve nos outros.
As vinte crianças deste grupo que iniciaram o ano lectivo de 1992/93 tinham
transitado de dois grupos. Sete delas tinham permanecido na “sala dos cinco anos”,
porque não tinham idade para ingressar no ensino básico, e as restantes vieram da “sala
dos quatro anos”. Dentro desta “sala dos cinco anos”, havia, portanto, dois grupos
distintos, cujas experiências eram certamente diferentes. A tabela T3 mostra a origem
de cada uma dessas crianças.
Com este grupo, os educadores E-A1 (responsável pelo grupo) e E-A262
desenvolveram um trabalho continuado com o mapa de presenças e dois mapas de
                                                 
62 Daqui em diante, E-A1 e E-A2, que são do sexo feminino, serão designadas, respectivamente por Alda
e Bia, nomes fictícios.
T3 – Crianças do grupo C-A1 (1992/93)
Permaneceram na “sala
dos 5 anos”* Transitaram da “sala dos 4 anos”*
Alberto Miguel (Miguel) Andreia José S. (Zé Pequenino)
Amélia Bruno Leonel (Bruno) Marco
Maria de Fátima (Fatinha) Cláudia Ricardo Miguel (Ricardo)
Henrique Cláudio Sandra
Kevin David Sandra Isabel
Sara Filipe Tiago
Vítor José B. (Zé Grande)
* Entre parêntesis, estão os nomes por que as crianças eram também conhecidas e que também são
usados nos relatórios dos educadores, nas notas de campo e neste relatório.
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tarefas (“Dar de comer aos animais” e “Pôr-a-mesa”). Desenvolveram também um
projecto designado “Livro dos Bolos”.
C-A1: Mapa de presenças – desenvolvimento da acção
A ideia fundamental que norteou o trabalho desenvolvido por estes educadores foi
“que sejam crianças a fazer em vez dos adultos”. A Alda pôs isso em evidência na
Entrevista (2006/07/23): «comecei a pensar se teria mesmo algum sentido que fôssemos
nós a fazer as coisas, … nós, os adultos. […] E se eu experimentar, se deixar que as
crianças façam as coisas […] e fui experimentado».  Com o interesse demonstrado pelas
crianças em todas as actividades em que se empenhavam, «os momentos de rotina
tornavam-se momentos de aprendizagem […] mas não foi determinado por ninguém,
foi sendo construído pelas crianças» (Alda, Entrevista, 2006/07/23).
Como consequência desta opção, o grupo C-A1 teve muita liberdade de acção no
que respeita à construção dos seus mapas de presenças. Isso foi consequência dos
pressupostos pedagógicos definidos, à partida, por Alda e que transcrevemos:
Por razões de ordem institucional e de ordem pedagógica, qualquer educador de infância,
que trabalhe numa sala com um grupo de crianças, tem de controlar as presenças e as ausências
dos membros do seu grupo.
Habitualmente, é um trabalho pessoal que se traduz no simples preenchimento de uma
grelha de duas entradas correspondentes aos nomes das crianças e às datas. Esta grelha dá todas as
informações necessárias quanto às presenças e às ausências de qualquer membro do grupo, em
qualquer dia.
No entanto, alguns educadores procuram que as crianças de que são responsáveis
colaborem no preenchimento dessa grelha ou, mesmo, na sua elaboração.
No exemplo que apresento, pretende-se levar a cabo um experiência que teve como base o
seguinte princípio: o Mapa de Presenças deverá ser elaborado na sua totalidade pelas crianças. Isto
é, a intervenção do adulto deve privilegiar, não a resolução dos problemas que surgem, mas, sim, o
levantamento de questões e de discussões que levem a uma acção das crianças na procura da
solução do problema em causa. (Alda, Relatórios, Setembro, 1992).
O que vamos descrever63 e analisar é «este processo que decorre desde o
lançamento da proposta de “marcar quem está na sala” até que termina o ano lectivo
anterior à entrada do grupo no ensino básico» (Alda, Setembro, 1992), nomeadamente, a
                                                 
63 As descrições feitas ao longo deste sub-capítulo têm como origem os relatórios efectuados por Alda e
Bia e as observações por nós efectuadas, durante o ano lectivo de 1992/93. Assim, para que o texto não
seja cortado por repetidas “caixas” a dar essa informação, não faremos mais referência a essa origem, a
menos que sejam transcrições devidamente assinaladas ou que isso seja imprescindível para a
compreensão do texto em causa.
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evolução dos quadros que as crianças elaboraram, da forma como estas marcaram as
suas presenças e a sua relação com os conhecimentos que estas vão descobrindo,
construindo e adquirindo em vários campos, em especial, da Matemática.
A experiência durou quarenta e quatro semanas (Setembro de 1992 a Julho de
1993), que vão ser descritas tentando mostrar o que, de facto, aconteceu de relevante
nesse período e analisadas com o objectivo de se compreender todo o processo.
A experiência começou em 7 de Setembro de 1992 quando Bia propôs às crianças
que indicassem que estavam presentes na sala, fazendo uma marca numa folha de papel
de cenário de 1mx1m, colada numa das paredes da sala64. Nenhuma criança achou
estranha a situação, pois todas elas tinham tido uma experiência similar no ano anterior.
Cada criança marcou a sua presença de forma dispersa pela folha, sem se importar
com o que os outros faziam ou com o local onde o faziam. Das que tinham permanecido
na “sala dos cinco anos”, o Vítor, o Kevin, a Sara e a Fatinha escreveram o seu nome65,
hábito que já traziam do grupo anterior, e as restantes fizeram traços que não
apresentavam qualquer figura perceptível. Dos que transitaram da “sala dos quatro anos”,
o Ricardo escreveu o nome e os outros mantiveram o símbolo66 do ano anterior. O Zé B.
foi o primeiro a marcar a presença67 e perguntou:
“Faço as bolinhas para saber os dias?”,
a que lhe respondi que fizesse como quisesse.
Então perguntou, “quantos dias venho à
escola?’’. Disse-lhe, “cinco dias”.
O Zé pegou num marcador, fez uma
linha e sobre ela cinco  pontos  separados  uns
                                                 
64 Ao longo de todo este percurso, a marcação das presenças foi sempre efectuada com a folha colada
numa das paredes da sala.
65 Quando dizemos que a criança escreveu o nome não significa que esta tenha escrito efectivamente o
seu nome de uma forma perceptível. Pode ter sido somente uma tentativa de o fazer, por exemplo, uma ou
mais letras do nome ou, mesmo, letras que não integram o seu nome ou, ainda, uma ou outra letra
integradas num sarrabisco. O que nos importa neste caso é que a criança estava a tentar escrever o seu
nome e não a fazer um desenho que a representasse. Neste grupo, todas as crianças que tentavam escrever
o nome ou qualquer outra palavra, faziam-no com maiúsculas.
66 Neste grupo e em todos os estudados, o símbolo da criança é um desenho que esta escolheu para o
representar, uma espécie de assinatura da criança, e que esta usou sempre que o entendeu fazer: nos
mapas de presença ou de tarefas para se representar, nos seus desenhos e no seu cabide, para indicar que
são seus, etc. Esse símbolo podia ser qualquer coisa: o desenho de ela própria ou de um objecto, por
exemplo, uma casa ou um carro; mas podia também ser um conjunto de linhas ou traços que não
representava nenhum objecto em particular, por exemplo, um círculo com um ponto no meio. O processo
que levou ao aparecimento desses símbolos será descrito e analisado ao longo deste trabalho.
67 As formas como estas crianças marcaram as suas presenças reproduziram, de uma maneira mais ou
menos aproximada, o que tinham feito no ano anterior.
Fig. 9 – Marcas feitas pelo Zé Brites na 1ª semana
de marcação de presenças em 1992/93 (C-A1)
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dos outros. Depois fez o símbolo num dos intervalos (no primeiro) e foi-se sentar (Bia, Relatórios,
Setembro, 1992).
A fig. 9, que mostra as “presenças” do Zé B. no fim da primeira semana, dá uma
ideia do que este terá desenhado no primeiro dia.
Seguiu-se o Marco que, sem falar, pegou no marcador, fez uma pequena linha e,
por cima, o ‘rato’ e depois foi o Cláudio que também fez uma linha e o ‘rato’68.
No que respeita a algumas das outras crianças que vieram da “sala dos quatro
anos”, Bia (relatórios, Setembro, 1992) refere-se-lhes desta forma:
O Bruno fez uma linha em toda a largura da folha e, sobre ela, o ‘bandido’ ou o ‘boneco’,
como lhe chama, tendo sempre a mesma representação gráfica.
A Cláudia fez também uma linha e o ‘boneco’ e perguntou se podia fazer a presença do
Tiago69. Fez então, mais a baixo, uma linha e, por cima, o nome deste.
A Andreia levantou-se e disse, “vou fazer o ‘monstro’”, e sem linha fez o ‘monstro’ como
no ano anterior.
O Filipe, no ano passado, mudava constantemente de símbolo e, por vezes, nem o
conseguia identificar de um dia para o outro. Hoje pegou no marcador e disse, “vou fazer o
‘boneco’” (não fez linha).
O Zé S. fez o ‘comboio’ e a Sandra Isabel, o ‘balancé’, ambos em linhas. O David fez
também o símbolo mas não lhe deu nome.
Em relação às crianças que vieram da anterior “sala dos cinco anos”, que foram
marcando as suas presenças no meio das outras, Bia (Relatórios, Setembro, 1992) faz o
seguinte relato:
Quando chegou a vez da Fatinha…, pegou no marcador e, sem dizer nada, escreveu o seu
nome e sentou-se. A Sara, o Vítor e o Kevin procederam da mesma forma.
A Amélia, antes de marcar a presença, foi à capa dos desenhos, depois fê-lo e foi-se sentar.
O Henrique70 marcou a sua presença no mesmo quadro que as outra crianças (no ano
anterior, fazia num quadro diferente), mas antes expliquei-lhe que deveria ter em conta a presença
dos colegas. Ele pegou no marcador e fê-lo.
[…]
Fiquei de certa forma surpreendida porque nenhuma destas crianças fez uma linha ou
tentou delimitar o espaço71, nem falou do seu quadro do ano anterior. Esperava que alguma delas
dissesse que, de alguma forma, o seu quadro era diferente.
                                                 
68 É frequente os símbolos das crianças serem conhecidos por um nome que, em geral, corresponde ao
objecto representado por cada símbolo. Nos casos do Marco e do Cláudio, as outras crianças tinham dado,
no ano anterior, esse nome, ‘rato’, aos seus símbolos, porque pareciam o desenho desse animal. No
entanto, são diferentes: o ‘rato’ do Marco tem o rabo para baixo e o do Cláudio, na perpendicular, para o
lado direito.
69 O Tiago era uma criança com paralisia cerebral e que, portanto, não pode desenhar (nota do autor deste
estudo).
70 O Henrique era uma criança autista (nota do autor deste estudo).
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No terceiro dia, 9 de Setembro, Bia (Relatórios, Setembro, 1992) verificou que «a
Sara, a Fatinha, o Vítor e o Kevin têm marcado a sua presença na vertical, como o
faziam no ano anterior, embora não delimitem o espaço. As outras crianças marcam-na
na horizontal e algumas delas delimitam o seu espaço com uma linha». O Alberto
Miguel72, que faltou nos dois dias anteriores, escreveu o nome e também começou a
traçar uma linha na vertical; só que, «como havia outros símbolos, disse, “e agora o que
faço?”. Disse-lhe que não podia fazer por cima dos colegas e ele respondeu, “não faz
mal, fica assim”. Perguntei-lhe para que era a linha, ao que me respondeu, “este sítio é
meu”, e sentou-se» (Bia, Relatórios, Setembro, 1992).
Uma coisa que ressalta destes relatos, diz respeito à organização das
representações individuais dentro da folha. De um modo geral, enquanto as crianças que
permaneceram na "sala dos cinco anos" privilegiaram a ordenação vertical das suas
presenças, os que vieram da "sala dos quatro anos" fizeram-no na horizontal, o que
mostra que três dias foram suficientes para se verificar que as crianças trouxeram as
suas experiências anteriores para este mapa de presenças. O comentário do Vítor
confirma isso: «na nossa sala fazíamos linhas e depois ficam quadrados, mas agora não»
(Bia, Relatórios, Setembro, 1992).
As organizações, vertical ou horizontal, dadas pelas crianças às suas marcas não
foram únicas. Embora cada uma das crianças colocasse as suas marcas todas juntas,
algumas das crianças faziam-no sem qualquer orientação espacial, de forma que, no
conjunto, as suas marcas apareciam em “mancha”.
A sequência espacial, horizontal ou vertical, dada pelas crianças às suas marcas,
ao longo de toda a semana (7 a 11 de Setembro), nem sempre correspondia a uma
sequência temporal, como refere Alda (Relatórios, Setembro, 1992):
No caso da Cláudia, que marcou a primeira figura junto ao limite esquerdo da folha, a
segunda à direita da primeira, a terceira à direita da segunda, até terminar com a quinta figura,
todas elas sobre uma linha que tinha desenhado previamente, houve uma correspondência entre a
sequência temporal e a sequência espacial (a sequência de 2ª a 6ª-feira correspondeu a uma
sequência de cinco símbolos da esquerda para a direita). No caso do Ricardo, apesar das figuras
                                                                                                                                                
71 O mapa de presenças do grupo de crianças dos cinco anos do ano anterior tinha a folha separada por
linhas formando quadrados (nota do autor deste estudo).
72 O Alberto Miguel era uma criança com hidrocefalia e spina bífida.
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estarem agrupadas igualmente em linha, cada nome foi colocado indiferentemente à esquerda ou à
direita dos que já lá estavam colocados. Outro caso a referir é o do Zé B. que manteve a
organização do ano anterior (no grupo dos 4 anos) desenhando, em primeiro lugar, uma linha com
seis pontos e colocando, em cada dia, o seu símbolo entre cada par de pontos, no sentido esquerda-
direita.
Na semana seguinte, Bia, a exemplo do que se fazia no ano anterior em ambas as
salas, substituiu a folha por uma nova com dimensões semelhantes. A organização dada,
então, por cada criança às suas marcas manteve-se igual à da semana anterior, mas a sua
localização em relação à folha variou em alguns casos. Na semana posterior (21 a 25 de
Setembro), verificaram-se algumas situações interessantes:
O Kevin, depois de escrever o seu nome, limitava-o por uma figura semelhante a um
rectângulo dizendo que eram quadrados e justificando que era assim que faziam no ano anterior.
Além disso, ao contrário do que aconteceu nas duas primeiras semanas em que a sequência dos
nomes era na vertical, desta vez foi na horizontal. […]
No segundo dia, o Ricardo constatou que não podia escrever o seu nome à direita do do dia
anterior, como era seu hábito, porque o Miguel tinha ocupado esse espaço com o seu símbolo.
Desenhou, então, por baixo do primeiro, uma linha sobre a qual desenhou o seu nome, repetindo
esta operação nos dias seguintes. (Bia, Relatórios, Setembro, 1992).
Na folha da semana de 28 de Setembro a 2 de Outubro, várias outras crianças que
tinham vindo da anterior "sala dos cinco anos" mudaram a orientação da marcação das
suas presenças, de vertical para horizontal: somente a Sara manteve as suas marcas na
vertical. Das restantes crianças, somente o Filipe e o Henrique é que continuaram a
fazer as suas marcas em “mancha”.
Na semana de 6 a 9 de Outubro, várias crianças começaram a mostrar as primeiras
preocupações com o que pode acontecer às suas marcas durante toda a semana, isto é,
anteciparam acções, não só suas como dos colegas. Por exemplo, diferentes crianças,
prevendo o espaço que as suas marcas iriam ocupar e sabendo que o Henrique (criança
autista) fazia sempre desenhos enormes, o que poderia invadir as suas zonas, insistiram
com ele para que fizesse os seus ‘bonecos’ mais pequenos para não ocupar os espaços
destinados aos outros.
Nas sétima e oitava semanas (19 a 23 e 26 a 30 de Outubro), já se notavam
grandes cuidados com a definição de espaços destinados a cada um. Por exemplo, o
Vítor, «que marcava, habitualmente, os seus nomes sempre agrupados, mas em qualquer
zona do papel, desta vez, escreveu os quatro primeiros junto ao canto superior direito e
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o último, do lado esquerdo da folha, junto à maioria dos seus colegas. A partir daqui, o
seu espaço passou a ser sempre este» (Alda, Relatórios, Outubro, 1992).
Também se notava a crescente importância que o acto de marcar as presenças
tinha para todo o grupo. Era sempre uma actividade em que todos participavam e que
demorava muito tempo, sem que as crianças desistissem. Além disso, «tinha um sentido
preciso para as crianças: dizer quem estava na sala naquele dia. Isto significava que,
quando uma pessoa que não pertencia ao grupo (por exemplo, a directora do jardim de
infância ou nós próprios) estava na sala durante a marcação das presenças, também
tinha de marcar a presença» (Notas de campo, Outubro, 1992). Bia, que estava
praticamente todos os dias com as crianças, e Alda, que, por ser a responsável pelo
grupo, ia à sala com muita frequência, também marcavam a sua presença.
Em relação à simbologia usada por cada criança, vejamos
algumas situações que se verificaram até à décima semana.
Desde o inicio, que a presença do Tiago (criança com
paralisia cerebral) era marcada por outra criança, em geral, a
Cláudia. Esta, apesar de marcar a sua presença com uma figura
(o boneco) (ver fig. 10), escreve sempre “TIAGO” na
marcação da presença deste, mantendo o nome inicialmente
escrito pelo educador no ano anterior.
Nas primeiras cinco semanas, a Amélia alterava constantemente o símbolo que
utilizava para marcar a sua presença (casa, sol, boneco, etc.), apesar das insistências dos
adultos e das outras crianças, que, diziam, "nunca sabiam se a Amélia estava ou não na
sala". A 14 de Outubro, quarta-feira,
As crianças decidiram ir ao parque, e um dos adultos perguntou: "Quem vai ao parque?".
Claro que todos queriam ir, mesmo a Amélia que "não estava na sala" como todos constataram
dada a impossibilidade de reconhecer, no Mapa de Presenças, um símbolo representativo desta. A
partir desse dia, a Amélia resolveu marcar a sua presença sempre com o mesmo desenho - um
"sol" (Alda, Relatórios, Outubro, 1992).
Ao longo destas semanas, a simbologia específica das crianças ia também
evoluindo, quer nas suas representações simbólicas propriamente ditas, quer ao nível da
escrita. À medida que cresciam, as crianças prestavam cada vez mais atenção à escrita e,
a certa altura, deixavam de desenhar o seu símbolo para escrever o nome. Foi o caso do
Fig. 10 – Símbolo da
Cláudia em Outubro de
1992 (CA-1)
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Zé B., na nona semana, pediu à Alda para escreverem o nome dele num papel e copiou-
o várias vezes. No primeiro dia da décima semana (9 a 13 de Novembro),
Quando foi marcar a sua presença, disse, "agora vou escrever o meu nome. O meu símbolo
é o meu nome. A "casa"73 era há muitos anos". Além desta modificação, mantendo a linha e os
pontos de separação dos espaços correspondentes a cada dia, marcou, com círculos, os dias em que
vem para o jardim de infância e com dois pontos de cor diferente os dias em que não vem, dizendo
"um dia é dos desenhos animados e o outro é quando o meu pai vem a minha casa"74 (Alda,
Relatórios, Novembro, 1992).
Noutros casos, começavam por fazer o nome de uma forma incipiente, mas iam
melhorando e, mais tarde, conseguiam fazê-lo correctamente. Foi o que aconteceu com
o Vítor que escreveu o seu nome correctamente, pela primeira vez, durante uma semana
inteira (a décima)75 e com o Kevin que, segundo Alda (Relatórios, Outubro, 1992), no
primeiro dia da oitava semana (26 a 30 de Outubro), «quando foi marcar a sua presença,
disse, "agora já faço o meu nome direito; foi a minha mãe que me ensinou". Na
realidade, passou a escrever correctamente o seu nome contrariamente ao que acontecia
nas semanas anteriores onde se limitava a desenhar algumas letras e traços a imitar
letras».
Por vezes, as educadoras criavam, voluntariamente ou não, situações que
acarretavam  alterações  na  forma  como  as  crianças   marcavam   as   suas   presenças.
Na 11ª semana (16 a 20 de Novembro), casualmente,
reduziram o tamanho da folha destinada à marcação
das presenças, o que provocou alguma confusão
entre as crianças, pois algumas tiveram dificuldade
em encontrar o seu espaço para marcar as presenças.
Elas adaptaram-se e várias reduziram também o
tamanho das suas marcas. Na semana seguinte,
porque tinham ficado surpreendidos com a
capacidade de adaptação das crianças e pretenderam
ver que efeito provocaria, além do tamanho, as
educadoras alteraram a forma da folha (fig. 11).
                                                 
73 O símbolo do Zé Brites era uma ‘casa’ como podemos ver na fig. 9 (nota do autor).
74 O pai do Zé Brites não vivia com a mãe.
75 O Vítor, como várias outras crianças, escrevia muitas vezes, o nome da direita para a esquerda.
Fig. 11 – Formato da folha do mapa
de presenças da 12ª semana (C-A1)
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Algumas das crianças disseram, «”não presta, está mal cortada”, mas a pouco e pouco,
lá conseguiram organizar-se e marcar a suas presenças» (Alda, Relatórios, Novembro,
1992). Esta forma levou várias crianças a marcarem as suas presenças seguindo uma
orientação perpendicular à margem esquerda superior da folha e, portanto, não
horizontal.
Na 13ª semana, a folha voltou à forma (rectângulo) e tamanho habituais, mas duas
das crianças, o Vítor e o Ricardo, ao traçarem a linha para marcação da presença,
fizeram-no segundo a orientação da semana precedente e não na horizontal.
Na semana que se seguiu, foi uma criança que cortou a folha. A forma irregular
com que ficou não causou grande preocupação e cada criança marcou as suas presenças
no local habitual. As excepções foram o Marco, que usualmente marca a sua presença
no canto superior direito da folha, mas que, desta vez, teve de fazê-lo sensivelmente a
meio desta, pois o Henrique ocupou o seu espaço, e a Andreia. Normalmente, esta
criança traça uma pequena linha sobre a qual faz o seu símbolo, repetindo isto ao longo
de toda a semana. Mas, nesta quinta-feira, fez o seu símbolo por baixo do de quarta (na
segunda e na terça-feira, o jardim de infância esteve fechado) e o de sexta por baixo de
quinta (sempre com um traço), apesar dos protestos das outras crianças que diziam que
«”assim não podia ser”» (Notas de Campo, Novembro, 1992).
O facto da 14ª semana só ter começado à quarta-feira não enganou o Zé B.. Esta
criança, geralmente, faz um traço horizontal suficientemente comprido para caberem as
“presenças”76 de toda semana e delimita, nessa linha, com pontos, tantos espaços
quantos os dias da semana. Nas onze primeiras semanas, fez cinco espaços, mas na 12ª,
passou a fazer mais dois, antes dos outros, correspondentes aos dias em que “não se ia
para a escola”, onde pediu à Alda para escrever “SÁBADO” e “DOMINGO”. Nesta
semana de três dias, deixou em branco as quatro primeiras "casas" do seu espaço
dizendo, referindo-se aos terceiro e quarto espaços, "nestes dias não vim à escola"  e  só
                                                 
76 Escreveremos os termos “presença” ou “presenças”, entre aspas, como neste caso, quando nos
estivermos a referir às próprias marcas feitas pelas crianças.
Fig. 12 – “Presenças” do Zé B. em 9 de Dezembro de 1992 (C-A1)
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escreveu o seu nome nos quinto, sexto e sétimo espaços. A fig. 12 mostra as
“presenças” do Zé na quarta-feira.
Na 15ª semana (14 a 18 de Dezembro), Alda, contra o que era comum, definiu o
espaço que iria ocupar durante toda a semana desenhando um rectângulo, mais
comprido na horizontal do que na vertical, ocupando o espaço habitualmente destinado
ao Kevin que era dos poucos que ainda marcavam as presenças na vertical, escrevendo
o nome dentro de um quadrado, à semelhança do que fazia no ano anterior. A criança,
desta vez, fê-lo na horizontal, da esquerda para a direita, mas, como tinha começado a
meio da folha, não pode escrever o seu nome, na sexta-feira, à esquerda do de quinta-
feira, porque já tinha chegado à margem direita da folha. Resolveu esse problema,
escrevendo o nome junto ao de segunda-feira (o primeiro que tinha feito nessa semana)
e da direita para a esquerda, ficando como na fig. 13, onde se mostra a ordem porque
foram escritos os diferentes nomes e a inversão do último desses nomes.
Nas nossas notas de campo comentámos esta situação da seguinte maneira:
Não vimos como a situação se passou.
Uma explicação possível para essa inversão parte da premissa de que ele não sabia escrever
o seu nome de cor, pelo menos com segurança, e tê-lo-á feito, copiando o nome escrito na
segunda-feira e que estava imediatamente à direita do local onde estava a escrever.
Assim sendo, o Kevin começou certamente a escrever, dentro do quadrado já desenhado77,
o nome pelo K, seguido do E, etc. e reproduzindo sucessivamente o que via à sua direita: primeiro,
o traço vertical do K, que fez no extremo direito do quadrado, o mais junto possível ao outro
quadrado; de seguida, os dois traços oblíquos do K, desenhando-os a partir do traço vertical e para
o lado livre (a esquerda); depois, o E, junto ao K, começando também pelo traço vertical, seguido
dos horizontais e orientados igualmente para o lado livre, o da esquerda (ver fig. 14), etc., até
terminar o nome (ver fig. 15). Desta forma, é como se houvesse uma linha imaginária, vertical,
entre o nome, mais à esquerda dos já existentes e que tinha sido escrito na segunda-feira, e o que ia
                                                 
77 Se o quadrado, eventualmente, só tivesse sido desenhado depois do nome escrito, a situação não se
alteraria significativamente.
Fig. 13 – Presenças
do Kevin na 15ª
semana
Fig. 14 – Evolução possível da escrita do
nome do Kevin na sexta-feira (CA-1)
Fig. 15 – Simetria entre os nomes escritos
pelo Kevin nas 1ª e 5ª semanas (CA-1)
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ser escrito, linha essa que faz as funções de eixo de simetria de referência na cópia (simétrica) que
o Kevin fez do seu nome. O facto do N, do nome da esquerda, não estar desenhado simetricamente
em relação ao original não invalida o raciocínio anterior relativamente ao processo como esse
nome terá sido escrito. Possivelmente, quando o Kevin desenhou esta letra, já não precisou de
olhar para o nome da direita, desenhando-o de cor.
Uma outra explicação possível, parte do principio de que o Kevin, nesta altura, já sabe
escrever o seu nome de cor. Assim, sem se preocupar com o que já estava escrito, ter-se-á limitado
a começar desenhando o traço vertical do K (letra que sempre faz em primeiro lugar quando
escreve o seu nome), no espaço disponível que tinha, o mais perto possível das suas outras
marcas78, seguido dos outros traços desta letra que, por falta de espaço no lado contrário, só podem
ser feitos a partir do traço anterior para a esquerda; depois, passa à segunda letra do nome, o E,
que também começa pelo traço vertical, que coloca junto ao K, depois os horizontais, feitos
também da direita para a esquerda, que é onde tem espaço livre; com as letras seguintes passa-se o
mesmo.
Entre estas duas explicações há a diferença de se assumir que, na primeira, o Kevin não
sabe ainda escrever de cor o seu nome e que, portanto, necessita de copiá-lo a partir dos já escritos,
e, na segunda, que já sabe escrever de cor o nome e o faz sem recorrer aos anteriores. Em qualquer
dos casos, o que é determinante, é começar a escrevê-lo o mais junto possível aos outros seus
nomes, da forma como sempre o fez, isto é, começando no K e acabando no N, e só ter espaço
para a esquerda. O resultado obtido é o mesmo em qualquer das situações (Notas de campo, 21 de
Dezembro de 1992).
Contudo, na semana seguinte, o Kevin voltou a marcar a sua presença na vertical.
A forma como o Kevin marcava as presenças, metendo-as dentro de um quadrado,
influenciou outras crianças. Uma delas terá sido o Bruno Miguel que tinha entrado para o
jardim de infância na 13ª semana. Nessa altura, após explicação dos adultos e das outras
crianças, também marcou a sua presença com traços fazendo lembrar letras, mas nesta
15ª semana, circundou, com uma linha, cada uma das suas “presenças”, que se
mantinham iguais desde início.
Outra criança influenciada pelo Kevin foi o Ricardo que, no primeiro dia da 17ª
semana (4 a 8 de Janeiro de 1993), escreveu o seu nome e contornou-o com uma linha
dizendo "são os quadrados como o Kevin". No entanto, conforme refere Alda (Relatórios,
Janeiro, 1993),
Na terça-feira, primeiramente contornou o espaço destinado ao nome e só de seguida é que o
escreveu; no entanto, em virtude do espaço que definiu ser exíguo, teve dificuldade em colocar no
seu interior todas as letras. Isto foi suficiente para, nos dias seguintes ter voltado à primeira forma,
escrevendo primeiro o nome e só depois o contornar.
Na semana posterior, esta influência chegou ao Bruno que marcou a sua presença
contornando-a, dizendo, "é como o Ricardo". No entanto, na semana que se seguiu,
                                                 
78 O Kevin já tinha seguramente assumido que as suas “presenças” tinham de ficar todas juntas.
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mudou de novo: deixou de contornar individualmente cada símbolo correspondente a
cada dia e fez uma espécie de balão achatado e disposto na horizontal, onde, ao longo
da semana, foi marcando as suas presenças.
Na 18ª semana, o Zé faltou na quinta-feira; mas, mais uma vez, no dia seguinte,
esteve atento e, quando foi marcar a sua presença, fê-lo no espaço correspondente,
deixando em branco o espaço anterior. Na 19º semana (18 a 22 de Janeiro), o Kevin
voltou a marcar as suas presenças na horizontal (orientação essa que não mais alterou
até ao fim do ano) começando no lado esquerda da folha e escrevendo, todos os dias, o
seu nome dentro de um “quadrado” e o Vítor, na segunda-feira, «traçou uma linha
horizontal de um lado ao outro da folha que, como ele disse, referindo-se a si próprio, "é
para caberem os nomes todos”» (Alda, Relatórios, Janeiro, 1993).
Na 20ª semana (25 a 29 de Janeiro), não houve marcação de presenças porque as
educadoras responsáveis pelo grupo estiveram ausentes do jardim de infância e nas 21ª
a 23ª semanas, verificaram-se as seguintes alterações.
Na primeira destas semana, aproveitando o facto de a Amélia ter marcado as
presenças da esquerda para a direita e mais concentradas do que habitualmente, as
crianças sugeriram à Fatinha que fizesse o mesmo, o que ela aceitou. O Ricardo, na
semana seguinte, passou também a marcar as presenças a partir da margem esquerda da
folha, atendendo à relação entre as sequências temporal e espacial e não o fazendo
aleatoriamente para a esquerda ou para a direita, como até então fazia.
Nesta segunda dessas semana, o Bruno passou a escrever o nome, dizendo, «“agora
já não faço mais o ‘bandido’, agora escrevo o meu nome porque eu já sei”» (Alda,
Relatórios,  Fevereiro,  1993)  e  fê-lo  sobre  uma  linha,  abandonando  o  “quadrado”;  o
Ricardo debateu-se com a questão da prioridade de escrita entre o
nome e a linha delimitadora do seu espaço: na terça-feira, depois
de, na segunda, ter tido dificuldade em fazer caber o nome no
espaço previamente desenhado (ver fig. 16), inverteu a ordem
declarando, «“tenho de fazer primeiro o nome e depois é que faço
o quadrado”» (Alda, Relatórios, Fevereiro, 1993).




A 24ª semana (22 a 26 de Fevereiro) foi a do Carnaval e, por isso, o jardim de
infância esteve fechado na terça-feira. Na quarta-feira, marcaram-se também as
presenças de segunda-feira e
“Na terça não se marca?”
perguntou-se. “Claro que não”, disse o
Zé, “nós não estivemos na escola”.
Então, o Ricardo, explicando o que
fazia, escreveu o nome correspondente
à segunda e o  nome  correspondente à
quarta claramente separados e, como habitualmente, limitados por um rectângulo, mas ligados por
uma linha separadora das duas marcas e que representava a terça-feira onde não se marcava a
presença (fig. 17).
As restantes crianças seguiram a sugestão, com excepção do Marco e do Zé Pequenino
(alcunha dada pelas crianças ao Zé S. para contraste com o outro Zé) que, não entenderam a ideia e
marcaram a quarta a seguir a segunda-feira (Alda, Relatórios, Fevereiro, 1993).
Havia sempre preocupações com a delimitação dos espaços de cada um para toda
a semana e, frequentemente, as crianças comentavam sobre os locais onde cada uma
marcava as presenças, usando termos que representavam relações espaciais relativas:
em cima de, …, a seguir a, …, ao lado de, etc. Na 25ª semana, a Cláudia observou que o
Marco, o Filipe, o Miguel e a Amélia não escreviam no mesmo lado que as outras
crianças. De facto, nesta altura, só estas quatro crianças marcavam as suas presenças no
lado direito da folha e fazendo-o da direita para a esquerda. Apesar desse comentário,
nenhuma delas quis modificar o local onde colocava os seus símbolos.
É normal também serem as crianças a escrever os nomes dos adultos no mapa. Na
terça-feira desta semana, a Amélia, que mantém o “sol” como símbolo, quis escrever o
nome de um adulto que ia frequentemente à sala e que, quando isso acontecia, também
marcava a presença. Aproximou-se do nome escrito na segunda-feira e começou a
copiá-lo, à direita deste, começando pelo A final, que escreveu junto ao original, depois
o C adjacente, que escreveu à direita do A, a seguir, o S, etc., até ao F, obtendo o texto
representado na fig. 18.
Desta forma, o nome ficou
simétrico em relação ao original e
todas as letras ficaram igualmente
simétricas em relação às originais,
com excepção dos C’s.
Fig. 17 – “Presenças” do Ricardo, na segunda-feira e
na quarta-feira da semana de Carnaval (CA-1)
Fig. 18 – Nome de um dos adultos escrito
pela Amélia (CA-1)
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Esta situação é muito semelhante à acontecida com o Kevin na 15ª semana e, de
alguma forma, confirma os comentários que efectuámos a esse propósito,
nomeadamente a explicação que demos para o caso de ele ter copiado o nome escrito na
sexta-feira pelo de segunda-feira.
Nas quatro semanas seguintes (26ª a 29ª), continuaram os comentários acerca do
lugar onde o Marco, o Filipe, a Amélia e o Miguel marcavam as presenças – do lado
direito da folha – contrariando a orientação de todos os outros. Mas ninguém, nem as
alterações na forma da folha (cantos arredondados, margens laterais oblíquas em relação
às horizontais) conseguiam levar as quatro crianças a “renderem-se” à maioria. O
Marco, instado pela Bia para que pensasse bem, porque, assim, ele e o Ricardo tinham
pouco espaço para marcarem as presenças79, aceitou, na 28ª semana, fazê-lo “integrado”
no grupo da maioria, a seguir ao Vítor; mas na semana seguinte voltou ao seu local de
sempre, o que obrigou o Ricardo a baixar as marcas dos últimos dias para não colidir
com as do Marco.
Entretanto, em relação à simbologia individual, na 27ª semana, o Bruno Miguel
pediu à Bia para lhe escrever o nome numa folha de papel, copiou-o para o mapa, pediu
para que lessem o que tinha escrito, confirmando que o tinha feito correctamente e, a
partir daí, não mais teve problemas com o nome.
O Kevin, na 29ª semana, só veio na sexta-feira e como
não tinha espaço do lado esquerdo, marcou a presença junto
à margem direita da folha, ficando como na fig. 19.
A situação passou-se da seguinte forma:
O Kevin já sabe escrever o seu nome de cor e começando imediatamente junto à margem
direita da folha, só pode escrever da direita para a esquerda; principiou pelo traço vertical do K,
como sempre faz, e continuou com os restantes traços desta letra que só podiam ser feitos para a
esquerda, o mesmo acontecendo com o E e as letras seguintes» (Notas de Campo, Abril, 1993).
O nome fica, assim, “perfeito” mas orientado como se tivesse sido feito obtido por
simetria, apesar de isso não ter acontecido. Esta situação vai ao encontro da segunda
                                                 
79 O Ricardo marcava as suas presenças a partir do canto superior esquerda e da esquerda para a direita. O
Marco, a partir do canto superior direito, da direita para a esquerda.
Fig. 19 – Nome do Kevin
escrito na margem direita
da folha (CA-1)
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explicação apresentada na 15ª semana, quando o Kevin escreveu, pela primeira vez, o
seu nome ao contrário.
Na 30ª semana (5 a 9 de Abril), as discussões sobre a organização do mapa
continuaram, talvez porque as dimensões da folha se reduziram, as pressões para que o
Marco, o Filipe, Miguel e a Amélia (que, entretanto, tinha passado a marcar as
presenças, de novo, à direita da folha) passassem a marcar as presenças à esquerda da
folha aumentaram e, desta vez, tiveram os seus frutos: estas três últimas crianças
cederam e passaram a fazê-lo a partir da margem esquerda da folha e da esquerda para a
direita. Somente o Marco manteve as suas “presenças” do lado direito da folha, junto à
margem superior.
A segunda-feira da semana seguinte foi feriado e o mapa só se iniciou na terça-
feira. Segundo Bia (Relatórios, Abril, 1993),
O primeiro a marcar foi o Zé B. e depois o Ricardo80. Eu disse-lhe para pensar no que ia fazer
pois não tinha estado na escola no dia anterior. Ele respondeu que ia deixar espaço, mas o Zé B.
interveio e disse-lhe que eram precisos 3 espaços porque “o sábado e o domingo também são dias”.
O Ricardo concordou e fez 3 rectângulos vazios correspondentes ao fim-de-semana e ao feriado.
Como ouviram a conversa81, o Vítor e a Cláudia fizeram também 3 pequenas
linhas antes de marcarem a presença de terça-feira.
Nas duas semanas posteriores, o Ricardo, o Zé B., o Vítor e a Cláudia mantiveram
a marcação do fim-de-semana e esta, na última destas semanas, “obrigou” a Bia, nas
suas “presenças”, a marcar também o fim-de-semana. Entretanto, as “presenças” do
Marco no canto superior da folha continuaram a perturbar os outros, em particular, o
Ricardo e o Vítor que são os dois primeiros a contar da margem superior – por vezes, o
Ricardo teve de invadir a linha do Vítor porque as marcas do Marco não lhe deixavam
espaço na sua própria linha. As pressões destes dois levaram o Marco a prometer que ia
marcar as presenças noutro lugar.
De facto, na segunda-feira da 34ª semana, o Marco cumpriu o que tinha prometido
e marcou a presença no lado esquerdo da folha, por baixo do Bruno Leonel, sobre uma
                                                 
80 A ordem temporal com que as crianças marcavam as presenças não era sempre a mesma. No entanto,
tentavam manter a ordem espacial relativa com que colocavam as suas marcas no mapa de presenças.
81 Durante a marcação das presenças, habitualmente, a maioria das crianças estava à volta do mapa,
observava o que se passava, ouvia os comentários que cada um fazia e dava também as suas achegas.
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pequena linha. Mas, entretanto, apesar dos protestos de todos os outros, o Filipe marcou
do lado direito. Nesta semana, o Bruno Miguel, sem qualquer pressão, anunciou que ia,
como os colegas (referindo-se ao Ricardo, Cláudia, Vítor e Zé) marcar o sábado e o
domingo, o que cumpriu, e o Zé S., «na terça-feira de manhã, disse: “Hoje vou escrever
o meu nome no quadro porque eu já sei”» (Bia, Relatórios, Maio, 1993). Esta última
situação foi considerada tão importante pelo grupo (o Zé S. é um dos mais novos do
grupo) que as crianças a contaram a todas as pessoas que entraram na sala, incluindo
pais.
Na 35ª semana (10 a 14 de Maio), a Cláudia e a Andreia também substituíram os
seus símbolos pelos nome e foi o Zé B. que cortou a folha que ficou mais pequena do
que o costume, de contorno irregular e com as margens laterais não paralelas. Isso levou
a que as crianças se organizassem, lembrassem uns aos outros que tinham de «”fazer os
nomes pequeninos” porque senão não cabiam» (Bia, Relatórios, Maio, 1993). O Filipe,
espontaneamente, passou a marcar as presenças a partir da esquerda, mas o Marco
tornou a fazer o seu ‘rato’ no canto superior direito; na quinta-feira, o Ricardo «até
chorou porque no dia seguinte não teria espaço e disse que “no outro primeiro dia da
escola” iria tapar o canto» (Bia, Relatórios, Maio, 1993).
Na segunda-feira seguinte,
O Ricardo pediu para ser o primeiro a marcar a presença para tapar o canto. Disse-lhe para
pensar no que ia fazer e que talvez houvesse outras formas de ‘obrigar’ o Marco a sair do cantinho.
“É melhor marcar os dias todos e assim já tenho espaço”, disse o Ricardo, riscando mesmo o canto
para que o Marco não o ocupasse, embora já não necessitasse dele (Bia, Relatórios, Maio, 1993).
O Zé S. definiu também o espaço das suas “presenças” desenhando uma linha de
lado a lado da folha e sobre a qual escreveu o nome e o Zé B. quis escrever os dias da
semana sobre os espaços onde escrevia o nome: pediu à Bia para escrever, num papel,
SEGUNDA, TERÇA, …, SEXTA, que copiou para cima de cada um dos espaços
correspondentes.
Na 37ª semana, o Bruno Leonel passou também a assinalar o sábado e o domingo
e o Zé B. “obrigou” a Andreia a marcar o fim-de-semana e o dia em que tinha faltado ao
jardim de infância.
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Até à 41ª semana, manteve-se tudo constante, incluindo o facto de o Ricardo
ocupar toda a primeira linha, obrigando o Marco a abandonar, de vez, o canto superior
direito e a marcar as presenças a partir da margem esquerda da folha. Na 42º semana,
onde somente o Zé S., a Amélia, o Filipe a Andreia e o Henrique não marcaram o fim-
de-semana, o Zé B. não escreveu os dias de semana porque, disse, «”são muitos e
demoro muito tempo”» (Notas de campo, Junho, 1993) e o Marco, já mais conformado
com o seu novo sítio para marcar as presenças, «começou a traçar pequenas linhas ao
longo da folha.  Como  não  era  hábito  fazer  isso,  perguntei-lhe  o  que  estava  a fazer
e ele respondeu: “Estou a fazer os dias”, e
continuou a marcar e a contar os dias.
Depois, na terceira linha, fez o ‘rato’» (Bia,
Relatórios,  Junho, 1993),  que  repetiu nos
outros dias, tendo, no final da semana,
ficado como representado na fig. 20.
Na semana seguinte, o Marco deixou de assinalar o fim-de-semana e «disse que,
“agora, vou fazer o nome porque eu chamo-me ‘Marco’ e não me chamo ‘Rato’”.
Mesmo assim, no dia correspondente à segunda-feira, na letra ‘O’ do seu nome fez um
‘rato’» (Bia, Relatórios, Julho, 1993). Na 44ª e última semana em que se fez marcação
de presenças, o Marco continuou a escrever o nome.
C-A1: Mapa de presenças – evolução
Ao longo da análise do trabalho desenvolvido pelo grupo C-A1 sobre o mapa de
presenças, distinguem-se dois pontos de vista, segundo os quais a respectiva evolução
pode ser caracterizada: a organização das representações no seu conjunto e a simbologia
utilizada pelas crianças. Vai ser através destes dois prismas que iremos fazer uma
análise mais detalhada deste percurso.
No entanto, como ponto prévio, olhemos para o papel que os adultos tiveram
durante este período. O princípio definido pela Alda, segundo o qual o mapa de
presenças deveria ser elaborado na sua totalidade pelas crianças, parece ter sido
claramente cumprido. Desde o primeiro dia que são as crianças que decidem onde e
como marcam as suas presenças e a organização da folha decorre somente em função da
Fig. 20 – “Presenças” do Marco na
42ª semana (CA-1)
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maneira como as crianças vão gerindo entre si os seus espaços e como orientam as suas
marcas. Embora a supervisão do processo seja, obviamente, da responsabilidade dos
educadores, a interferência destes na forma como as crianças fazem os registos parece
reduzida e a interacção das crianças durante o tempo em que se fazia a marcação das
presenças é que determinou o que ia acontecer em cada situação. Não vimos, durante as
nossas observações, nem lemos em nenhum dos relatórios elaborados pelos educadores,
qualquer acção por parte destes, fazendo o que as crianças poderiam fazer, dizendo-lhes
para fazer algo ou, mesmo, apontando o caminho que as crianças deveriam seguir para
resolver um dado problema. De facto, participando como um elemento do grupo, não
deixaram de interagir com as crianças nas acções e discussões: respondendo às suas
solicitações (por exemplo, escrevendo as palavras que lhes pedem), colocando questões
(por exemplo, perguntando ao Marco o que fazer para resolver o problema de falta de
espaço, por ele e o Ricardo escreverem na primeira linha), ou provocando polémicas
(por exemplo, alterando as dimensões e forma das folhas); mas não lhes disseram o que
tinham de fazer.
Em relação à organização das representações, no seu conjunto, podemos dizer, em
primeiro lugar, que se verificou uma evolução no sentido de as crianças se adaptarem à
“vontade” da maioria. Nas primeiras semanas, essa “vontade” foi definida
implicitamente pelo próprio quadro onde predominavam as marcações com orientação
na horizontal, feitas pela maioria das crianças que tinham vindo da "sala dos quatro
anos". Das cinco crianças que começaram por fazer as suas marcações na vertical (Sara,
Fatinha, Vítor, Kevin e Miguel) e que tinham transitado da antiga "sala dos cinco anos",
quatro foram mudando, rapidamente, para uma orientação horizontal, acompanhando a
“vontade” da maioria. A partir da 4ª semana, só a Sara foi mais persistente na orientação
vertical, embora algumas dessas quatro crianças tivessem variado a orientação da suas
marcas ao longo das semanas seguintes.
Mas esta “vontade” da maioria não se impôs somente às crianças que tinham
vindo da antiga "sala dos cinco anos". Das várias crianças que iniciaram o mapa
fazendo marcações em “mancha”, quer tivessem transitado da "sala dos quatro anos" ou
da "sala dos cinco anos", a partir dessa mesma semana, só o Henrique e o Filipe
mantiveram essa organização nas suas “presenças”.
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Outro elemento significativo que pudemos observar na evolução da organização
do mapa foi a crescente preocupação das crianças com o espaço onde iriam marcar as
suas presenças ao longo de cada semana.
Começando, no primeiro dia, com uma escolha dispersa e mais ou menos
aleatória do local onde faziam as suas marcas, ao longo das primeiras semanas e ainda
sem predominância clara de uma das orientações (da esquerda para a direita ou vice-
versa), cada criança foi escolhendo um espaço que, em função do que viam os colegas
fazer, lhe parecesse disponível e adequado para “arrumar” as suas “presenças”. Mais
uma vez, houve uma evolução no sentido de se adaptarem umas às outras, tendo
prevalecido a vontade de quem escolheu primeiro ou de quem teve mais argumentos,
gráficos e orais (as insistências com o Henrique para que fizesse figuras mais pequenas
e não ocupasse os lugares dos outros são prova disso), para “segurar” o seu lugar. De
referir que as experiências dos anos anteriores também terão tido importância neste
ponto, pois, mesmo na primeira semana, nenhuma das crianças dispersou as suas marcas
pela folha, o que mostra que eles já sabiam que mantê-las todas juntas é um factor
importante num trabalho deste tipo. De notar que esta preocupação com o que podia
acontecer ao “seu espaço” mostra uma antecipação do pensamento, durante os primeiros
dias de cada semana, em relação ao que será o mapa no fim desta. A definição e
respectiva marcação, no primeiro dia de cada semana, de um espaço, quer seja com uma
linha como fez o Zé B., durante algum tempo, e o Vítor, na 19ª semana, ou com semi-
círculos, como fez aquele a partir da 10ª semana, mostra que há uma estratégia para
resolver um problema que só alguns dias mais tarde iria surgir.
Mas esta preocupação com o “seu espaço”, traduziu-se, na prática, na crescente
orientação de se marcarem as presenças a partir da margem esquerda da folha. Em
relação a este assunto, a “vontade” da maioria determinada pelo “arrumar” do próprio
quadro foi secundada pela “vontade” imposta ou expressa oralmente, por essa maioria,
nomeadamente a partir de meio do ano. Esta necessidade de imposição declarada de
uma organização da escrita da esquerda para a direita (contrariamente ao que tinha
acontecido com a orientação horizontal dessa mesma escrita) pode ser explicada pela
facilidade com que as crianças minoritárias (as de orientação vertical ou em “mancha”)
aceitaram a mudança para uma orientação horizontal e a resistência posta pelos
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minoritários (os de escrita a partir da margem direita da folha) para passarem a marcar
as presenças a partir da margem esquerda da folha. Talvez o facto desta questão
(esquerda/direita) só ter surgido, com significado, a partir da 20ª semana, quando já
todas as crianças tinham “lutado” e conseguido um lugar para as suas “presenças”,
tenha sido o motivo porque houve resistência à mudança, enquanto que na questão da
orientação vertical, horizontal ou em “mancha”, ainda não tivesse havido tempo para as
crianças terem como seguro que a orientação que tinham usado era aquela que mais lhes
convinha.
Na verdade, na 20ª semana, todas as crianças marcavam já as suas presenças na
horizontal. A maior parte delas fazia-o, da esquerda para a direita, a partir da margem
esquerda da folha; mas algumas começavam a meio da folha e outras ainda começavam
a partir da direita para a esquerda.
À medida que algumas das crianças que marcavam as presenças a meio da folha e
da direita para a esquerda (Fatinha) e à direita da folha, também da direita para a
esquerda (Amélia, Miguel e Kevin), passaram a fazê-lo a partir da margem esquerda e
da esquerda para a direita, de uma forma permanente, foi ficando mais notório que o
Filipe e o Marco não pretendiam fazer essa mudança. Embora estas crianças tenham
sido impelidas, em várias ocasiões, pelos outros a marcarem as suas presenças como a
maioria, sempre que tinham oportunidade voltavam à sua forma inicial. É possível que
estas “lutas” fossem tentativas de afirmação dos mais novos82 perante os mais velhos e
líderes do grupo. Foi necessário o Ricardo, nas 36ª e 37ª semanas, ocupar, às segundas-
feiras, toda a primeira linha com o espaço para as suas “presenças”, riscando a zona
sobrante, para que o Marco, último resistente, passasse a marcar a partir da margem
esquerda da folha e da esquerda para a direita. Nessa altura, o mapa de presenças deste
grupo ficou, definitivamente, com uma só orientação.
De mencionar ainda um outro ponto dentro deste item da organização genérica do
mapa de presenças e que está relacionado com a orientação da marcação das presenças.
Nas primeiras semanas, como sucedeu, por exemplo, com o Kevin na 15ª semana, a
ordenação espacial das marcas das presenças não seguia obrigatoriamente a ordenação
                                                 
82 O Filipe e o Marco pertenciam ao grupo de crianças mais novas da sala e que, por não terem idade, não
iriam para o Ensino Básico no ano seguinte, enquanto que o Ricardo e o Vítor, seus principais opositores
neste assunto, eram dos mais velhos e iriam para o Ensino Básico no final do ano lectivo.
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temporal; isto é, a ordem temporal “2ª-feira, 3ª-feira, … 6ª-feira” não se traduzia, em
alguns casos, numa ordem espacial “de cima para baixo” (ou vice-versa) ou “da
esquerda para a direita” (ou vice-versa). A definição da orientação na marcação das
presenças, primeiro, só na horizontal e, depois e gradualmente, da esquerda para a
direita, foi tornando mais evidente a relação tempo-espaço, entre o conceito (a
sequência temporal 2ª-feira, 3ª-feira, 4ª-feira, etc.) e a representação (uma “presença”,
outra “presença” à direita desta, mais uma, mais à direita, etc.). Põe-se, no entanto, a
questão (a que não sabemos responder, neste momento) de saber se foi a construção
mental do conceito que levou a respectiva criança a querer representá-lo
sequencialmente no espaço (neste caso, num espaço a duas dimensões) ou se o facto de
ter passado a escrever as presenças sequencialmente na folha ajudou a criança a
construir esse conceito temporal. É mesmo possível que tenha havido uma influência
nos dois sentidos: a construção do conceito pela criança terá permitido que esta
pensasse em o representar ordenadamente no espaço e as representações que a criança
foi fazendo dia a dia foram facilitando uma melhor compreensão do conceito
(sequência) temporal.
No que respeita à simbologia utilizada pelas crianças, a influência da experiência
passada também se fez sentir. Isso é visível no uso do símbolo ou do nome para marcar
a presença, conforme o faziam no ano anterior, tanto nas crianças que vieram da "sala
dos quatro anos" como da "“sala dos cinco anos”, embora nenhuma destas tenha
delimitado, na primeira semana, o seu nome ou símbolo com quadrados como faziam
então, o que só veio a notar-se, e somente com o Kevin, a partir da 2ª semana.
No entanto, as crianças influenciaram-se umas às outras, como é perceptível ao
longo do tempo, por aquilo que fazem e vêem fazer, como foi expressamente dito por
algumas delas. Nas primeiras semanas, os “quadrados” do Kevin “alastraram” ao Bruno
Miguel, ao Ricardo e ao Bruno Leonel (os semi-círculos do Zé B. podem também ter
tido a mesma origem); na semana do Carnaval, várias crianças seguem o Ricardo,
deixando um espaço entre as suas marcas de 2ª-feira e 4º-feira; na 34ª semana, o Bruno
Miguel, referindo-o expressamente aos colegas, marca o fim-de-semana, copiando o
Ricardo, a Cláudia, o Vítor e o Zé.
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Mas essa influência é também oral e, por vezes, compulsiva: o Zé B., na 31ª
semana, convenceu o Ricardo a pôr o fim-de-semana e, na 37ª, “obrigou” a Andreia a
marcar o fim-de-semana e o dia que faltou à escola e, na 33ª semana, a Cláudia
“obrigou” a Bia a marcar o fim-de-semana.
No que respeita à evolução da simbologia especifica de cada criança, realçamos
algumas situações especiais, com significados diferentes. A primeira refere-se ao facto
de, a partir da 6ª semana, a Amélia passar a fazer sempre o mesmo símbolo, o que não
tinha acontecido até então. O papel que as outras crianças tiveram (juntamente com os
adultos) mostra que é importante para elas ler o quadro e que a simbologia aí usada
tinha de ser conhecida por todos.
A segunda tem a ver com preocupação do Zé B. em também incluir no mapa de
presenças os fins-de-semana e em querer que as outras crianças também o fizessem.
Isso mostra que os conhecimentos temporais que ele foi fazendo foram relacionados
com esta actividade e o querer registá-los no mapa mostra também a importância dada
pelo Zé ao mapa de presenças.
A terceira é o facto de alguns nomes terem sido escritos da direita para a esquerda
(ver figs. 13, 16 e 18 e 19). O facto de as crianças em causa o terem feito achando
normal o resultado obtido e de nenhuma das outras crianças se ter pronunciado sobre
isso83 levanta a possibilidade de eles terem encarado como indiferente escrever os
nomes da esquerda para a direita ou da direita para a esquerda, o que pode apontar para
que os nomes sejam vistos como um símbolo, semelhante aos que usaram até então, e
não como palavras propriamente ditas84.
Esta última situação está intimamente ligada com a aprendizagem que as crianças
fazem da escrita com letras85 e com a importância crescente que as crianças lhe foram
dando ao longo do tempo. Isso foi manifesto quando mudaram do símbolo para o nome,
                                                 
83 Os educadores, embora tivesse reparado nessas situações e os terem referido nos seus relatórios, não
fizeram, na altura, por opção, qualquer comentário sobre assunto.
84 Abordaremos, de novo, esta questão mais adiante, após a análise dos registos dos outros grupos.
85 Preferimos chamar assim à escrita que as crianças fazem, nesta fase, dos nomes ou de outras palavras,
como os dias de semana, do que chamar somente escrita, escrita fonética/fonográfica ou português. Isto
porque a simbologia que as crianças usam também é, de alguma forma, escrita, porque estas não fazem a
ligação entre as letras e o som que representam (Brissenden, 1978b) e porque só terá sentido chamar-lhe
português se já houver uma estrutura linguística minimamente organizada o que não acontece nesta
altura. Esta questão será abordada mais adiante, após a análise dos registos dos outros grupos.
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o que foi acontecendo durante todo o ano, quando tentaram melhorar a escrita dos seus
nomes, como aconteceu, por exemplo, com o Kevin (8ª semana) e o Bruno Miguel (21ª
semana) ou quando quiseram escrever os nomes dos adultos (por exemplo, 24ª e 25ª
semanas) ou os dias de semana (por exemplo, Zé B., nas 14ª e 37ª semanas).
Aliás, a este nível, deu-se uma evolução das crianças, no campo da simbologia,
que consideramos importante. Não será, à partida, de valorizar o facto de, na primeira
semana, somente cinco crianças provenientes do grupo anterior dos cinco anos, e duas,
do de quatro anos terem escrito o nome e que, no fim do ano, quase todas o fizessem86,
pois esta situação é normal na generalidade das crianças que terminam o jardim de
infância. No entanto, isso já nos parece significativo se considerarmos que essas
mudanças foram todas de iniciativa própria de cada criança, mesmo no caso daquelas
que, por questões de idade, não iriam passar para o Ensino Básico no ano lectivo
seguinte, não havendo qualquer imposição nesse sentido, nem mesmo pressão, por parte
dos adultos. Isto é, se as crianças passaram a usar o seu nome para se representarem no
mapa de presenças foi porque o quiseram fazer, porque entenderam que essa era uma
maneira melhor de o fazerem. Esta mudança pode traduzir somente uma promoção
pessoal da criança, no sentido – “já sou mais velho, mais importante, porque já escrevo
como os adultos” – mas pode também significar uma evolução na capacidade de
representação da criança que não tenha nada a ver com uma valorização pessoal perante
os outros. Se essa mudança resultasse unicamente de uma promoção pessoal, parece-nos
mais provável que todas as crianças se sentissem impelidas a fazê-lo logo que
verificassem que os primeiros o faziam e os adultos lhe davam a importância devida,
qualquer que fosse a sua idade (dentro de um certo limite) e correspondente grau de
evolução na capacidade de representação gráfica.
Ora, foram as crianças mais novas, Marco, Filipe, Zé S., Andreia e Cláudia, as
últimas a mudar do símbolo para o nome, o que pode indicar que essa mudança, feita
naturalmente, sem pressões do adulto, se integra na evolução normal de uma criança na
sua capacidade de representar objectos (neste caso, a si própria), no sentido lato, de uma
forma simbólica, não figurativa. Não nos parece que usar um símbolo, como uma casa
                                                 
86 No último mapa, juntamente com a criança autista, o Henrique, que manteve o seu ‘boneco’ até ao fim,
somente a Amélia e o Filipe se representaram por um símbolo, embora em mapas anteriores, tivessem
chegado a usar o nome.
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ou um sol, para se representar a si própria, tenha o mesmo significado que desenhar uma
casa ou um sol para representar esses mesmos objectos. Parece-nos que este tipo de
representação é do tipo arbitrário, entra no campo da abstracção e cada um dos símbolos
que as crianças usam para se representarem pode considerar-se um logograma, no
sentido dado por Laborde (1990)87, pois representam uma pessoa (e não o objecto
desenhado) que não tem nada a ver com o símbolo em termos figurativos.
 Desta forma, os nomes terão entrado exactamente ao mesmo nível dos símbolos
em termos de representatividade. Ou seja, para as crianças, terá sido somente mais um
desenho que representava uma delas, tanto como um sol ou uma casa. A diferença
estava somente no facto do desenho-nome, por si mesmo, não representar,
pictograficamente, objecto nenhum; mas isso também acontecia com o “círculo com um
ponto no meio” que o Filipe usou durante muito tempo para seu símbolo e para que
tinha mudado porque o seu “‘boneco’ demorava muito tempo a fazer”.
Outro ponto que consideramos importante na evolução da simbologia das crianças
está relacionado com uma das funções de um símbolo – representar um dado ser. Por
vezes, colocou-se a questão de distinguir qual a pessoa que é representada por um dado
símbolo ou, por um determinado nome. Isto é, as crianças achavam importante que não
houvesse confusão entre os símbolos ou os nomes usados. Essa questão pôs-se
claramente quando, na 24ª semana, apareceu um adulto na sala, a quem as crianças
“obrigaram a marcar a presença. O adulto escreveu o nome, em maiúsculas, como todos
faziam, ALDA88 e as crianças protestaram porque já havia outra pessoa (uma
educadora) com esse nome-símbolo no mapa – era preciso distinguir. A sugestão foi
escrever ALDA GRANDE, a exemplo da distinção que já se fazia entre o Zé B. e o Zé
S. e porque este adulto era maior (pelo menos mais forte) do que o outro.
Ainda outro ponto relativo à simbologia das crianças tem a ver com um tema já
abordado a propósito da organização geral do mapa – o tempo. Durante este ano, no
mapa de presenças, houve uma enorme evolução na representação do tempo.
Todos os dias, cada criança fazia uma marca que representava a sua presença na
sala naquele dia e, quando o fizeram pela primeira vez neste ano, dada a experiência do
                                                 




ano anterior, certamente que já todos sabiam que cada marca correspondia a um dia. Ao
lerem o mapa a meio da semana ou um já antigo, a maior parte deles saberia dizer que
se tivesse quatro marcas, tinha vindo, nessa semana, quatro vezes ao jardim de infância.
No entanto, no início, poucos seriam capazes de identificar a que dia da semana
corresponderia cada marca. Para que isso acontecesse seria necessário que a sequência
espacial da representação, fosse ela qual fosse, representasse a sequência temporal dos
dias da semana, como já foi referido anteriormente. Isto é, era preciso que a criança já
se tivesse preocupado com essa questão e tivesse feito um esforço para representar
espacialmente essa sequência temporal. Isso foi sucedendo com quase todas as crianças
do grupo e algumas delas tinham o cuidado de definir essa sequência espacial na
segunda-feira, como aconteceu, logo de início, com o Zé B., que começou por fazer
uma linha com pontos separando os espaços correspondentes a cada dia da semana.
Algumas crianças copiaram o Zé e outras arranjaram uma forma diferente de
representar essa sequência. Essa marcação, antecipando o que iria acontecer, permitiu
que a marcação das presenças fosse mais real. Isto é, se, por exemplo, uma criança
faltasse na terça-feira ou se houvesse feriado nesse dia, não haveria qualquer marca no
espaço correspondente. Isso facilitava uma leitura posterior do mapa (o que as
educadoras propunham que se fizesse frequentemente): era fácil saber em que dia tinha
havido feriado ou em que dia tinha faltado determinada criança.
Estas formas de representação da sequência temporal semanal foram sofrendo
alterações (por exemplo, o Zé B. substituiu, por semicírculos, os espaços na linha
separados por pontos) e, a certa altura (o primeiro foi de novo o Zé B., na 10ª semana),
foram surgindo, nessa sequência, os dias de fim-de-semana. Até final do ano, somente o
Zé S., a Amélia, o Filipe, a Andreia e o Henrique não se tinham preocupado alguma vez
em marcar o fim-de-semana. É interessante referir que todas as crianças que marcaram
o fim-de-semana colocaram-no no início das suas “presenças”, isto é, antes das marcas
de segunda-feira, terça-feira, etc.; isso aconteceu apesar dos adultos o marcarem a
seguir às marcas dos dias de semana, ou seja, depois dos “dias em que vimos para a
escola”, como dizem as crianças. O ponto mais avançado da simbologia das crianças
terá acontecido também com o Zé B. que, durante algum tempo, identificou os dias de
semana com as palavras SEGUNDA, TERÇA, etc., colocadas sobre os espaços
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respectivos. Ou seja, além dos espaços sequenciais que correspondiam a cada dia (úteis
ou de fim-de-semana), os primeiros estavam expressamente designados, aproximando-
se, assim, das referências que nós, como adultos, colocamos num mapa de presenças:
uma sequência de espaços designados expressamente na parte superior. No entanto, a
representação de uma só criança, não é uma tabela de duas entradas. Para isso, seria
necessário que todas as outras tivessem feito o mesmo e da mesma forma.
Analisando, em termos gerais, o percurso realizado pelas crianças à volta do mapa
de presenças ao longo de todo o ano, consideramos que, tanto do ponto de vista de
organização geral do quadro como do da simbologia usada pelas crianças, estas foram
os agentes da evolução verificada. Essa evolução decorreu da interacção entre elas e das
aprendizagens naturais que iam fazendo, em função das experiências que iam tendo e do
crescimento da sua maturidade. Pudemos, pois, observar a autonomia das crianças em
todo este processo e verificar que o mapa de presenças foi evoluindo e sendo construído
pelas crianças e não pelos adultos.
A interacção entre as crianças, relatadas em várias situações, teve como origem,
por diversas vezes, conflitos de interesses espontâneos ou provocados pelas educadoras,
que aconteciam porque as crianças entendiam que eram elas que tinham de resolver o
problema criado; isto é, as crianças foram o motor principal de muitos avanços ao nível
da organização do mapa. O “deixar que as crianças façam”, que transparece nas
descrições feitas, parece ter tido como efeito que as crianças considerassem que o mapa
de presenças era uma coisa importante, que era uma obra delas (note-se o cuidado que
tiveram em dar as suas explicações ao Bruno Miguel quando este entrou no grupo e o
gosto em contar a toda a gente que o Zé S. tinha passado a escrever o nome) e que eram
elas que tinham de resolver os problemas com que enfrentavam, como aconteceu no
conflito entre o Marco e o Ricardo, a propósito das marcas daquele, ou quando surgia
uma pessoa nova na sala.
À medida que as semanas passavam, era notória a importância que as crianças
davam ao mapa de presenças. É interessante referir que, quando, por qualquer razão, as
presenças não se marcavam a seguir à conversa inicial com as crianças, como era
habitual, algumas pareciam ficar ansiosas e perguntavam quando se ia marcar. Era
também patente o crescente assumir, pelas crianças, que o mapa era deles, feito e gerido
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por eles, como um grupo. A atenção permanente que davam ao que ia acontecendo, as
frequentes preocupações e correspondentes discussões sobre a organização do quadro e
mesmo sobre as representações individuais mostraram que o que um fazia importava a
todos. Embora uns fossem mais intervenientes do que outros, a participação de cada um
tinha sempre importância porque afectava o mapa no seu todo, ou seja, afectava toda a
gente. Isso foi claro nos conflitos, recorrentes, das últimas semanas: (i) na “luta” entre o
Marco e os outros, em particular com o Ricardo, sobre o local onde aquele marcava ou
devia marcar as presenças; (ii) na sugestão feita à Fatinha, na 21ª semana, para marcar
as presenças da esquerda para a direita; (iii) no pedido para se fazerem “os nomes
pequeninos” (35ª semana); (iv) nas instruções que o Zé B. deu à Andreia para marcar
também o fim-de-semana (37ª semana); (v) nas situações em que houve enganos, que
“tiveram” de ser corrigidos, como aconteceu nas 17ª, 28ª e 29ª semanas. De facto, como
consta dos Relatórios da Bia:
O Zé B. (conhecido no grupo por Zé Grande), ao marcar os dias em que não vai à escola,
em vez de dois, marcou três. Rapidamente se apercebeu do erro e foi dando sugestões para
remediar o sucedido. Em primeiro lugar, cortou um pedaço de papel o colou-o "em cima do
primeiro dia". A seguir, quis que se escrevesse ao lado algo para as "pessoas grandes lerem e
verem que o Zé se enganou". Foi buscar uma folha e pediu para que um dos adultos escrevesse "O
Zé Grande enganou-se". Depois, pegou nessa folha e, letra a letra, foi copiando para o Mapa de
Presenças (Bia, Relatórios, Janeiro, 1993).
Na segunda-feira uma das crianças marcou a presença da Teresa89 e enganou-se. Para
remediar a situação, riscou. É interessante verificar as crianças nas fases por que passam, em
relação a ocultar os enganos: primeiro cortavam o que estava ‘mal’, depois, começaram a tapar
com papel e fita-cola e agora, riscam.
[…]
Aconteceu de novo enganarem-se na contagem dos dias de presença da Alda e riscaram o
que estava a mais (Bia, Relatórios, Março, 1993)
A título de sistematização, apresentamos, em relação a este mapa de presenças, as
características principais do tipo de aprendizagem, do papel dos educadores e do grau
de autonomia das crianças. Salientamos ainda os pontos mais significativos da evolução
do mapa, ao nível da sua organização geral e ao nível da simbologia utilizada pelas
crianças:
1. Papel dos educadores, autonomia das crianças e tipo de aprendizagem
                                                 
89 Aluna estagiária de um curso de formação de educadores de infância.
281
1.1. Os educadores participaram como um elemento do grupo: não deram
instruções, mas responderam às solicitações e provocaram situações
novas.
1.2. Os educadores não resolveram os problemas que surgiram e passaram
essa resolução para as crianças.
1.3. Autonomia das crianças a todos os níveis: organização do mapa,
simbologia utilizada.
1.4. As mudanças na organização do mapa e nas simbologias próprias
resultaram de opções pessoais e da interacção do grupo.
1.5. O grupo assumiu que o mapa de presenças é uma coisa importante e
que era deles a sua gestão e responsabilidade.
1.6. A aprendizagem partiu de situações informais.
2. Organização geral do mapa
2.1. Todas as crianças tinham tido experiências anteriores com mapas de
presenças.
2.2. Um mapa por semana, sempre preenchido quando colado na parede.
2.3. As crianças trouxeram para o mapa a orientação (vertical, horizontal)
das experiências anteriores.
2.4. Preocupação desde início com os espaços pessoais para marcação das
presenças ao longo de toda a semana.
2.5. Adaptação natural e rápida das crianças à organização maioritária – a
orientação horizontal.
2.6. Crescente predominância da marcação a partir da margem esquerda da
folha.
2.7. Pressões explícitas da maioria para que a organização seja comum – a
partir da margem esquerda (da esquerda para a direita).
2.8. Resistência de alguns a essa organização mas cedência no fim do ano.
2.9. A sequência espacial foi, gradualmente, representando a sequência
temporal.
3. Simbologia utilizada pelas crianças
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3.1. Quase todas as crianças trouxeram das experiências anteriores a
simbologia básica (símbolo, nome) e o cuidado de fazer sempre o
mesmo símbolo.
3.2. Mudança consistente do símbolo para o nome em quase todas as
crianças.
3.3. Pressões explícitas dos líderes para que os outros fizessem como eles.
3.4. Preocupações crescentes e gerais com a definição, no primeiro dia da
semana, dos espaços para todos os dias.
3.5. Preocupações gerais com cada pessoa/cada símbolo.
3.6. Preocupações crescentes e gerais com a representação do tempo: a)
distinção do dia a que corresponde cada marca; b) inclusão do fim-de-
semana nas marcações individuais.
3.7. Uma criança identificou com os respectivos nomes escritos os dias da
semana.
3.8. Algumas crianças escreveram o nome da direita para a esquerda.
C-A1: Mapas de tarefas – desenvolvimento da acção e evolução
No início de Fevereiro, apareceu uma oportunidade para se construir um quadro
de tarefas90, relacionado com a actividade de pôr a mesa, actividade essa que, no
entanto, as crianças já faziam desde o princípio do ano lectivo. Segundo Bia (Relatórios,
Fevereiro, 1993),
O quadro de tarefas de pôr a mesa surgiu pela necessidade de organização das crianças na
sala. Cada dia era um dilema para pôr a mesa e, segundo as crianças, competia-me a mim dar a
última palavra, tarefa difícil e delicada.
Expus-lhes o problema e daí surgiu a ideia de fazermos um quadro de tarefas. Depois do
problema exposto disse-lhes, por fim, que não diria quem iria pôr a mesa “nunca mais”.
Uma das crianças disse de imediato: “Então escreve num papel quem vai pôr a mesa”.
“Eu não escrevo nada, vocês é que sabem”, disse-lhes.
“Então põe a folha como o quadro de presenças e os meninos escrevem quem vai pôr a
mesa”91.
                                                 
90 Nesta altura do ano, já havia na sala outro quadro de tarefas referente à actividade de dar de comer aos
animais. Para que as análises e discussões se tornem mais claras, dada a influência de uns quadros nos
outros, optámos por analisar o quadro de “Pôr-a-mesa” antes do de “Dar de comer aos animais”.
91 Como mostra esta frase, o mapa de presenças serviu de referência para a construção do quadro de
tarefas, o que confirma, mais uma vez, a importância que este grupo deu a aquele trabalho (Nota do
autor).
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No primeiro dia dessa semana (1 a 5 de Fevereiro), a folha (55x50 cm) foi colada
na parede, o Zé B., de imediato, escreveu lá o seu nome e, como a Bia perguntou quem
ia pôr a mesa do lanche, o Vítor também o fez. Mas a Bia questionou: – Quem vai pôr a
mesa do almoço? – O Zé, responderam. – Quem vir o mapa não sabe!, retorquiu a Bia.
Então, o Vítor sugeriu que se escrevesse num papel “meteu as canecas” para ele copiar
à frente do nome e disse: – Assim, já toda a gente sabe. Assim se fez e durante a semana
foi desta forma que as crianças se organizaram e registaram quem ia pôr a mesa ao
almoço e ao lanche (fig. 21).
Fig. 21 – Primeiro mapa de tarefas (“Pôr-a-mesa”) de C-A1:












Nesse registo, pode-se distinguir quem pôs a mesa do almoço e quem pôs a do
lanche: os símbolos ou nomes destas crianças estão referenciados pelas letras “a” a “f” e
estão associados à frase “meteu as canecas”, enquanto que as que puseram o almoço
têm o seu nome ou símbolo isolado (letras “g” a “j”). Além da forma dispersa como as
crianças registaram os seus nomes isolados ou os seus nomes associados às frases, é de
notar que o Kevin (j) delimitou o nome com uma linha rectangular, como faz no mapa
de presenças, e que ao Ricardo (a), que tentou escrever o nome dentro de um círculo,
aconteceu o mesmo que descrevemos a propósito da fig. 16.
De referir ainda a maneira como a Cláudia (d) escreveu CANECAS e que se
assemelha a outras escritas já referidas. Como só as letras iniciais, C e A, couberam na
sequência das anteriores, as duas seguintes, N e E, foram escritas por esta ordem,
imediatamente antes do seu símbolo, para a esquerda, e, como o espaço também já
estava fechado, à esquerda, pelo símbolo (e) do Filipe as restantes letras, C, A e S,
foram escritas por baixo daquelas, por esta ordem e da esquerda para a direita. Parece
que houve a preocupação de que todas as letras ficassem o mais próximo possível do
símbolo, tentando, talvez, dar uma unidade ao texto, no seu conjunto, símbolo+letras. O
Filipe, que pôs a mesa do lanche no último dia da semana, limitou-se a colocar o seu
símbolo junto à frase da Cláudia, indicando que esta frase também se aplicava a ele.
Na semana seguinte, as crianças optaram por escrever numa folha quem punha a
mesa para o almoço e noutra quem punha a mesa para o lanche e pediram à Bia que
escrevesse, no topo das respectivas folhas, “O MENINO PÔS A MESA DO
ALMOÇO” e “O MENINO PÔS A MESA DO LANCHE”. Assim, acharam que já não
era necessário escreverem nesta folha a frase “meteu as canecas”.
No início da terceira semana (15 a 19 de Fevereiro) e ainda com as folhas da
semana anterior na parede, a Bia perguntou, ao grupo em geral e individualmente, em
que dia cada menino tinha ido pôr a mesa. Como poucos se lembravam,
Então reforcei, “como vamos saber o dia em que os meninos põem a mesa?”
A Sandra respondeu, “escreve o nome das letras”.
“Quais letras?”
“Dos dias”, ajudou o Ricardo.
“Que dias?”
“Olha, segunda, terça, quarta, ...”, concluiu o Zé B..
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“E assim ficamos a saber?”
“Claro! Olha, o menino escreve à frente do dia”, disse o Kevin.
O Ricardo foi buscar duas folhas e eu perguntei se eram necessárias as duas folhas.
Respondeu, “claro, uma do almoço e outra, do lanche”.
Peguei nas duas folhas e perguntei o que escrevia.
“Primeiro, escreve ‘o menino pôs a mesa’ e depois os dias”, respondeu o Zé.
Assim fiz. Quando ia escrever a terça-feira, o Zé interrompeu-me dizendo, “não é aí, é por
baixo da segunda, não vez que é a seguir?”
[…] Escrevi em coluna até sexta-feira e li. A Cláudia perguntou, “e o sábado e o
domingo?”
Respondi que nesses dias não vínhamos à escola. Ela insistiu, “mas o Zé e a Alda92 fazem
no quadro de presenças!”
“É preciso?”, disse eu.
“É, também são dias, são os que ficamos em casa”, observou o Zé.
Ainda insisti mas as crianças estavam convictas de que era necessário colocar os outros
dois dias.
Assim fizemos e repetimos para a folha de pôr o lanche.
Depois o Zé disse-me para fazer umas linhas para os dias não estarem uns em cima dos
outros, tendo ele feito as que separavam o dia do símbolo (Bia, Relatórios, Fevereiro, 1993).
Depois, o Bruno escreveu, na folha do almoço, o nome à frente de segunda-feira e
a Cláudia desenhou o símbolo na folha do lanche, dizendo que estavam a escrever que
“iam pôr a mesa”. Ao longo da semana, cada criança ia escrevendo o nome ou o
símbolo à frente do respectivo dia.
Na fig. 22, podemos ver que, na quinta-feira, foram duas crianças a pôr a mesa do
almoço, a Amélia e a Cláudia que a foi “ajudar a Amélia”, conforme disse, e, na fig. 23,
vemos que o Ricardo continuou a escrever o seu nome dentro do “quadrado”, como faz
                                                 
92 O nome verdadeiro foi substituído pelo que temos estado a usar (nota do autor).
Fig. 22 –Mapa de tarefas “Pôr a mesa do almoço”:
semana de 15 a 19 de Fevereiro de 1993 (CA-1)
Fig. 23 – Mapa de tarefas de “Pôr a mesa do lanche”:
semana de 15 a 19 de Fevereiro de 1993  (CA-1)
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nos mapas de presenças. Esta transposição do que se passava nos mapas de presenças
para estes mapas confirma a importância daquele para as crianças.
Mas essa importância não era somente afectiva. Tinha também cariz cognitivo,
como podemos concluir da análise do que representam todas as transposições feitas.
A substancial diferença de organização dada, espontaneamente, pelas crianças,
aos mapas de tarefas relativamente à do mapa de presenças valoriza as aprendizagens
neste feitas. Apesar de, neste mapa, a sequência temporal semanal ser representada na
horizontal e de o fim-de-semana ser representado antes dos dias úteis, o Zé B. e a
Cláudia sugeriram que, nos mapas em construção, ficassem na vertical e a seguir à
sexta-feira, o que mostra que estas crianças já tinham um conhecimento substancial e
consistente da sequência temporal semanal, da possibilidade dessa sequência ser
representada por uma sequência espacial (qualquer) e da necessidade de existir uma
relação biunívoca entre elas. Se as representações usadas por estas crianças nos mapas
de presenças fossem somente o resultado de uma cópia pelos outros ou de uma
instrução dada por alguém, adulto ou criança, consideramos que dificilmente poderia ser
transposta para outra situação diferente, muito menos, sugerindo uma representação
gráfica diversa.
O facto de nenhuma criança ter protestado e de todos se terem adaptado fácil e
rapidamente a essa nova organização permite pensar que as aprendizagens que estavam
a ser feitas nesse campo eram consistentes. O facto de, nesta altura do ano, nem todas as
crianças marcarem, à segunda-feira, espaços para toda a semana, e de poucas crianças
terem já representado o fim-de-semana não invalida que a maior parte já tenha assumido
como importante a relação biunívoca entre a sequência espacial das “presenças”
marcadas no papel e a sequência temporal dos dias da semana. A aceitação imediata e a
correcta interpretação de uma disposição gráfica distinta da usada anteriormente parece
mostrar que esses problemas já estariam ultrapassados nessa altura.
A quarta semana (22 a 26 de Fevereiro) com este mapa de tarefas foi a semana do
Carnaval. Porque na segunda-feira se realizou a Festa de Carnaval não foram as
crianças que puseram a mesa. Na quarta-feira, fizeram-se novos quadros e a Amélia,
que iria pôr a mesa do almoço, dirigiu-se para a folha do lanche. A Cláudia disse-lhe,
“não é essa folha, essa é a do lanche. Para a Bia (Relatórios Fevereiro, 1993),
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Era a oportunidade de fazer ver às crianças que era necessário algo para que elas próprias
conseguissem identificar as folhas93.
O Zé B. sugeriu desenhar, na parte de baixo da folha do almoço, pratos, e o Vítor sugeriu
desenhar canecas na do lanche. Disse-lhes que utilizávamos algumas vezes pratos ao lanche e
sempre canecas ao almoço, mas o Ricardo disse, “Deixa lá, é assim ...”.
Concordei (desde que todos identificassem as folhas – pensei para comigo).
Como as folhas da semana anterior ainda estavam na parede, as crianças
desenharam os pratos e as canecas também nessas folhas (ver figs. 22 e 23).
A Amélia foi então escrever que punha a mesa na quarta-feira, mas fê-lo na
segunda-feira. O mesmo aconteceu com a Andreia na folha do lanche e ninguém
reparou. No dia seguinte, o Ricardo e a Sandra puseram as suas marcas na linha da
terça-feira e também ninguém reparou (ver figs. 24 e 25).
Quando, na sexta-feira, a Cláudia ia registar que punha a mesa do almoço, a Bia
perguntou-lhe que dia era e ela respondeu que era sexta-feira. A educadora disse-lhe
para ver onde ficava esse dia no quadro, a criança percorreu os dias de cima a baixo,
dizendo os dias94 e terminou, apontando para a linha certa, “é aqui”, onde desenhou o
seu símbolo (ver fig. 24). A educadora continuou,
“Ontem, que dia foi?’
“Quinta-feira, dia da música”.
“Mas ontem, quinta-feira, o Zé pôs a mesa e não está lá escrito”.
                                                 
93 Esta situação mostra que, o facto de Bia ter escrito, como título destas folhas, “O MENINO PÔS A
MESA DO ALMOÇO” e “O MENINO PÔS A MESA DO LANCHE” de nada serviu para as crianças
(nota do autor).
94 A Cláudia não sabe ler, mas sabe de cor os nomes dos dias da semana.
Fig. 24 –Mapa de tarefas “Pôr a mesa do almoço”:
semana de 22 a 26 de Fevereiro de 1993 (CA-1)
Fig. 25 –Mapa de tarefas “Pôr a mesa do lanche”:
semana de 22 a 26 de Fevereiro de 1993 (CA-1)
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“Ah, enganou-se, marcou na terça-feira. Nós nem viemos à escola, foi Carnaval! Ó Zé,
enganaste-te!”.
O Zé levantou-se, olhou para o quadro e disse, encolhendo os ombros, “Oh, agora, ...!”.
De imediato, a Cláudia olhou para a folha do lanche e exclama, “Ó Ricardo, tu também te
enganaste!”
Ele olhou e disse, “Deixa lá ...”.
O Vítor foi escrever que ia pôr a mesa do lanche mas a Cláudia chamou-lhe a atenção, “Vê
lá se te enganas como o Zé e o Ricardo!” (Bia, Relatórios, Fevereiro, 1993).
O Vítor não se enganou e as marcas ficaram no lugar certo (ver figs. 24 e 25).
Não pondo de lado a possibilidade de estarem numa actividade que não quisessem
largar, o facto do Zé e do Ricardo, contrariamente ao que sempre acontecia no mapa de
presenças, não terem querido emendar os seus enganos neste quadro pode indicar
também uma eventual menor importância que atribuíam a este.
Nas semanas seguintes, os quadros foram feitos da mesma forma do que este, com
os pratos e as canecas desenhadas, mas sem os títulos respectivos escritos pelas
educadoras e eram mudados todas as semanas. A 29 de Março, segunda-feira, quando se
ia mudar de folhas e segundo Bia (Relatórios, Março, 1993), o Ricardo disse:
“Não é preciso mudar as folhas
porque ainda não estão cheias!”
“Mas nós mudávamos sempre”,
respondi.
“Olha, mas não é preciso
porque no quadro de dar comida aos
animais também não se muda”95.
Ficou então decidido que as
folhas só são mudadas quando um dos
dias tem o espaço todo preenchido. É
assim que tem acontecido desde então.
Num dos dias dessa semana,
depois de marcar que ia por a mesa,
uma das crianças disse que “ia
escrever os números nos dias da
semana” e escreveu 1, 2, …, 7 entre cada dia da semana e os nomes e símbolos das
crianças (ver fig. 26).
A partir daí, no início de um novo quadro de “Pôr-a-mesa”, uma criança escreve,
na vertical, os numerais 1 a 7 e só depois se escrevem os dias de semana a seguir aos
                                                 
95 Esses quadros de tarefas de “Dar de comer aos animais” são tratados já de seguida (nota do autor).
Fig. 26 –Mapa de tarefas “Pôr a mesa do almoço”
iniciado a 29 de Março de 1993 (CA-1)
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numerais. Nos últimos quadros, passaram a ser as crianças a escrever também os dias de
semana.
Mas, como já tínhamos referido, o mapa de tarefas de “Pôr a mesa” não foi o
primeiro a surgir neste grupo. Em meados de Outubro de 1992, já se tinha criado um
com o objectivo de se registar que ia dar de comer aos animais96.
A situação não era totalmente nova porque as crianças já tinham o mapa de
presenças que tinha surgido de uma forma semelhante e, por isso, a proposta foi aceite
com naturalidade.
A folha foi posta na parede e as crianças deram-lhe um nome: “Dar de comer aos
animais”. Em cada dia, as que iam dar de comer aos animais escreviam na folha o nome
ou o símbolo. A folha permaneceu na parede durante três meses, até que o Zé B. não
teve espaço para escrever o seu nome porque estava muito cheia. Sugeriu que fosse
mudada, os colegas concordaram e substituiu-se essa folha por outra mais pequena.
Ao fim de mais dois meses, tudo se mantinha na mesma. Embora as crianças
estivessem a fazer três quadros diferentes em simultâneo, um de presenças e dois de
tarefas97, todos eles se encontravam em fases diferentes. Na primeira semana de Março,
Bia perguntou quando é que tinham dado de comer aos animais.
O Ricardo respondeu:
“Na segunda-feira, dia da ginástica”.
Nenhuma das outras crianças se lembrava.
“Então, o melhor é pôr os números”98, tornou ele.
“Que números?”, interroguei.
“Dos dias que vimos para a escola. Não percebes? Eu vou buscar uma folha para tu
perceberes”.
Foi buscar a folha e escreveu, na margem esquerda, os números de 1 a 5, na vertical.
“Vês, é assim!”, mostrou o Ricardo, “e agora já sabemos quando os meninos foram dar de
comer aos animais”.
“De certeza?”, perguntei.
“Claro que não. Temos de escrever os dias”, disse o Vítor.
“Pois, à frente dos números”.
Escrevi os dias da semana à frente de cada número. O Zé B. disse:
“Então, o 6 e o 7 são o sábado e o domingo!”
Acrescentámos esses dias e colámos a folha na parede. O Ricardo ofereceu-se para dar de
comer aos animais e começou a contar pelo quadro:
                                                 
96 Os animais foram variando: um hamster, um peixe, uma tartaruga, outro hamster, etc. Em determinadas
épocas houve dois animais ao mesmo tempo, dentro da sala.
97 O quadro de tarefas, “Pôr-a-mesa”, como vimos, tinha sido iniciado em Fevereiro.
98 As crianças já lidavam há bastante tempo com números, algumas delas já usavam algarismos nas suas
representações e faziam-no em diversos contextos; no mapa de presenças, por vezes, referiam-se aos dias
da semana, 2ª-feira, 3a-feira, etc., como o dia 1, o dia 2, etc. (nota do autor).
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“Ontem, hoje, amanhã, depois de amanhã, depois do outro dia amanhã. Vou escrever, aqui,
no hoje!” (Bia, Relatórios, Março, 1993)
O Ricardo escreveu o nome na segunda linha (tinham sido entretanto
acrescentadas linhas a separar os dias), na do 2 – terça-feira, e partir daí, as crianças que
iam dar de comer aos animais escreviam o nome ou o símbolo na linha do dia
respectivo, sem que se tivesse levantado qualquer questão. A folha era mudada quando
uma das linhas estava completa.
Comparando a evolução dos dois quadros de tarefas, verificamos que as crianças
se encarregaram de ir passando de um para o outro as respectivas características.
Primeiro, no início de Março, no dia da grande mudança no quadro de “Dar de
comer aos animais”, passaram, do quadro de “Pôr-a-mesa” para aquele, a sequência
espacial representativa dos dias de semana e as linhas separadoras. Apesar de, neste,
terem começado por identificar os dias com numerais e aquele ter os nomes dos dias, a
organização é vertical em ambos. O facto de o Vítor  ter  dito  para  escrever  os  dias  da
semana à frente dos numerais
escritos pelo Ricardo aponta
para que aquele tenha feito a
transposição directa de um
quadro para o outro, até porque
o quadro de “Pôr-a-mesa” tinha
sido organizado pela primeira
vez dessa forma há somente
duas semanas. Depois, à
semelhança do que acontecia
com o de “Dar de comer aos
animais”, decidiram que o
quadro de “Pôr-a-mesa” só se
mudava quando estivesse cheio.
Certamente que esta proposta
do Zé B. não foi independente
do que sucedia naquele quadro.
Fig. 27 – Mapa de tarefas “Pôr a mesa do almoço”
iniciado a 19 de Abril de 1993 (CA-1)
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Por fim, trouxeram, do quadro de “Dar de comer aos animais” para o de “Pôr-a-
mesa” (ver fig. 27), os numerais indicativos dos dias da semana. Não sabemos se a
criança (que desconhecemos qual foi) que acrescentou os numerais ao quadro fez
alguma comparação directa entre os dois quadros.
Assim, a organização gráfica destes dois mapas de tarefas, em Abril, estão
praticamente iguais. A legenda da fig. 27 poderia ter “Dar de comer aos animais”, em
vez de “Pôr-a-mesa” sem que isso desse uma ideia errada do que estava a acontecer no
registo daquela actividade.
Olhando para as atitudes dos educadores em relação aos mapas de tarefas,
podemos dizer que tiveram um papel desafiador e não instrutor, em consonância com os
pressupostos definidos para o mapa de presenças pela Bia e apresentados no início do
ponto C-A1: O mapa de presenças – desenvolvimento da acção, deste sub-capítulo. Isto
é, as educadoras proporcionaram, nos mapas de tarefas, às crianças o mesmo grau de
autonomia e de iniciativa, que tiveram no trabalho que desenvolviam com o mapa de
presenças. As descrições do lançamento dos quadros e das situações que provocaram as
mudanças mais significativas mostram que estas mudanças partiam das crianças e que a
responsabilidade principal da sua gestão era destas.
A título de sistematização, apresentamos, também em relação a estes mapas de
tarefas, as características principais do papel dos educadores e do grau de autonomia das
crianças e, ainda, os pontos mais significativos da evolução dos mapas, quer ao nível da
sua organização geral, quer ao nível da simbologia utilizada pelas crianças:
1. Papel dos educadores, autonomia das crianças e tipo de aprendizagem.
1.1. Os educadores participaram como um elemento do grupo: não deram
instruções, mas responderam às solicitações e provocaram situações
novas.
1.2. Os educadores não resolveram os problemas que surgiram e passaram
essa resolução para as crianças.
1.3. Autonomia das crianças a todos os níveis: organização do mapa,
simbologia utilizada.
1.4. As mudanças na organização do mapa e nas simbologias próprias
resultaram de opções pessoais e da interacção do grupo.
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1.5. O grupo assumiu que o mapa de tarefas é uma coisa importante e que é
deles a sua gestão e responsabilidade.
1.6. A aprendizagem foi originada em situações informais.
2. Organização geral dos mapas
2.1. A partir de uma não-organização, as crianças passaram, abruptamente,
para uma organização comum: dias da semana na vertical e símbolos ou
nomes das crianças à frente dos dias.
2.2. Pequeno grupo de crianças “impôs” a sua organização aos outros que a
aceitaram e compreenderam.
2.3. Os mapas só foram mudados quando deixou de haver espaço para
continuar.
3. Simbologia utilizada pelas crianças
3.1. As crianças trouxeram das experiências anteriores e do mapa de
presenças a simbologia básica (símbolo, nome) e a preocupação de
fazer sempre o mesmo símbolo.
3.2. As crianças usaram nos mapas de tarefas as mesmas simbologias
pessoais que usaram nos mapas de presenças.
3.3. Os dias da semana foram identificados pelos respectivos nomes escritos
e por numerais.
C-A1: Receitas – desenvolvimento da acção e evolução
Um outro projecto desenvolvido por este grupo C-A1 foi o “Livro dos Bolos”. Era
frequente, neste grupo, fazerem-se bolos ou outro tipo de cozinhados com as crianças.
Era uma actividade desenvolvida na sala, sobre uma mesa, com as crianças à sua
volta, e, no final, colocava-se no forno da cozinha do jardim de infância o produto
obtido. Já se realizava desde os “três anos” e, na sequência das perspectivas
pedagógicas das educadoras, referidas anteriormente, estas escolhiam receitas ou
modificavam-nas de forma a que as crianças tivessem um elevado grau de autonomia
durante a actividade. Por exemplo, sempre que possível, as quantidades dos ingredientes
eram medidas em unidades compreensíveis pelas crianças: número de ovos, de copos,
de colheres, etc.. Era também habitual, desde os finais da frequência da "sala dos quatro
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anos", que depois da elaboração do cozinhado as crianças fizessem o respectivo registo,
normalmente designado por “receita”.
No início da frequência da "sala dos cinco anos", em Setembro de 1992, depois de
terem feito um bolo e quando iam iniciar o respectivo registo (Bia, Relatórios, 1993):
O Ricardo disse, “quando fizermos outro bolo, vemos aqui”. – Boa, disse-lhes eu. “A
minha mãe tem um livro de fazer bolos”, acrescentou o David e algumas crianças concordaram
com ele. “Então, podíamos fazer um para os nossos bolos todos”, propôs o Zé B., “mas numa
folha dos desenhos porque os livros não são como as cartolinas dos registos”.
Disse-lhes que os livros podiam ser do tamanho que nós quiséssemos mas, se eles
preferissem assim, podia também ser. “Por onde começamos?”, perguntei-lhes. “Pelos ovos”,
responderam. E foram enumerando os ingredientes e respectivas quantidades pela ordem que os
haviam colocado no bolo.
O registo ficou como mostra a fig. 28. As “pintinhas” foram feitas pelas crianças e
os numerais e as palavras pela Bia.
Como era preciso guardar a “receita” e o Bruno sugeriu que se pusesse “como as
fotografias”, a Bia meteu-a, protegida por uma capinha de plástico, num álbum de
argolas. Deram-lhe o nome de “Livro dos bolos”, que a Bia escreveu na capa e onde o
Marco fez um desenho de um bolo.
Ao longo de três meses e mais três bolos diferentes e respectivos registos, as
questões que se punham à volta das quantidades durante a feitura do bolo pareciam estar
resolvidas. Porém, os registos levantavam problemas de leitura. De facto, antes de fazer
um novo bolo “liam-se” as “receitas” anteriores e, se as crianças conseguiam ler as
quantidades representadas pelos numerais, já não conseguiam saber a que ingredientes
Fig. 28 – Registo de um bolo –
Outubro de 1992 (C-A1)
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correspondiam. Na verdade, nos diferentes registos, todos os ingredientes tinham sido
representados da mesma forma – com pintinhas, o que tornava impossível distingui-los.
Em meados de Dezembro, quando, antes da elaboração de um novo bolo, foram
mais uma vez confrontados com a situação, sugeriram então que fosse a Bia a ler e esta
retorquiu, “mas eu quero que sejam vocês a ler”. Ficaram calados por uns instantes e o
Zé B. disse, “temos de fazer desenhos diferentes”. Todas as outras crianças
concordaram. Fizeram o bolo e depois o registo. À medida que o faziam, disseram (Bia,
Relatórios, 1993):
“Os ovos são sempre rodinhas”. “As colheres de chocolate estão cheias”. “O pacote de
açúcar é assim mal pintado, são bolinhas”. “Os copos de farinha estão cheios”. “O leite é do
pacote”. “A manteiga é assim”. “A colher de pau tem de ser um risco para baixo”. “O fogão tem
panelas”. “O Tiago põe o bolo no forno”.
Iniciou-se assim uma nova fase nos registos dos bolos, em que as crianças
passaram a preocupar-se também com a leitura do que registavam. Esta preocupação
das crianças em quererem ler o registo dos bolos não é certamente independente das
preocupações que já tinham, nesta altura, em conseguir ler o mapa de presenças e os
mapas de tarefas. O comentário feito pelo Zé de que era preciso fazer desenhos
diferentes mostra que já sabia que, para que se pudesse ler o registo e à semelhança do
que acontecia com os símbolos de cada uma das crianças do grupo, para objectos
diferentes tinha de haver representações diferentes.
Na primeira semana de Janeiro fizeram mais um bolo. Antes de começarem a sua
confecção, as crianças “leram” a receita anterior e, com alguma discussão pelo meio e a
ajuda da Bia que sabia quais eram os ingredientes e quantidades usados, conseguiram
decifrar o que tinham então escrito. Estas leituras dos registos feitos anteriormente
passaram a justificar o termo porque são chamados pelas crianças e mesmo pelos
adultos envolvidos: receitas. No novo registo mantiveram alguns dos desenhos usados
para representar os ingredientes e instrumentos utilizados, mas mudaram os do açúcar e
da farinha e registaram também as respectivas quantidades.
Em 18 de Janeiro, foi a vez de se confeccionar um pudim. A leitura do registo
anterior foi também feita e, no fim, fizeram novo registo (ver fig. 2999). De notar que,
                                                 
99 Os números de referência para a legenda não existem na receita original, que foi feita numa folha A4.
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neste registo, como em todos os anteriores, os utensílios são também incluídos na
receita, ao mesmo nível do que os ingredientes. É de salientar a forma como as crianças
representaram os cinco copos e meio de leite, em que o “meio” é representado por um
copo mais pequeno, e o meio pacote de manteiga, com um rectângulo com um traço no
meio. Estas foram as primeiras representações de números não inteiros que este grupo
teve de fazer e é interessante reparar nas diferentes estratégias que duas crianças100
usaram para representar o mesmo conceito numérico.
Depois de um bolo de
bolacha, em que alguns dos
ingredientes eram os mesmos
do  pud im  e  cu j a s
representações ficaram iguais
às dessa receita, com excepção
da manteiga (representada por
uma oval) e onde aparecem as
bolachas representadas no
pacote, o grupo repetiu a
receita do pudim.
 Foram buscar a receita
respectiva e, à medida que a
l iam, iam buscar  os
respectivos ingredientes e
utensí l ios .  Durante  a
preparação do pudim,
levantou-se uma dúvida sobre
a quantidade de leite
necessária e que não se
resolveu quando se consultou
a receita. Uns diziam que eram
seis    copos   e   outros   cinco
                                                 
100 Em geral, cada crianças representava um utensílio ou um ingrediente.
Fig. 29 – Primeira receita do pudim (1993/01/18) (C-A1)
Legenda:
1 – meio pacote de 5 –   1 copo
manteiga 6 –   colher de pau
2 – 5 copos e meio 7 –   açúcar
(de leite) 8 –   1 copo de água
3 – panela 9 –   forma
4 – pacote de leite 10 – 3 pacotes de pudim
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copos e meio. O Vítor comentou, “assim não pode ser as pessoas não sabem quanto leite
é” e o Kevin confirmou, “são cinco e meio, só que está mal registado”. Fizeram o pudim
e nova receita que ficou praticamente igual à anterior, incluindo as disposição das
diferentes representações. Apesar das questões levantadas sobre a quantidade de leite, a
respectiva representação constava igualmente de um copo mais pequeno junto a outros
cinco copos maiores, embora de tamanhos variados. Embora tivessem comentado que a
representação dos cinco copos e meio de leite estava mal feita, não conseguiram arranjar
outra melhor do que essa e mantiveram-na na nova receita.
Os cozinhados continuaram e as crianças foram criando representações para os
diferentes ingredientes e utensílios. Essas representações foram estabilizando com o
tempo e tornaram-se autênticos símbolos para as crianças. Com as constantes leituras
das receitas existentes e a construção de novas, baseadas nas antigas, quase todas as
crianças sabiam lê-las.
Mas em 30 de Abril, surgiu um novo
desafio. Um dos adultos que iam à sala com
alguma frequência, porque era orientador de
uma aluna de um curso de Educação de
Infância que estagiava naquela sala, propôs
às crianças que fizessem pipocas e que lhes
ditava a receita. Disse-lhes que levava óleo,
milho e açúcar e que precisavam de uma
panela  e  do  fogão.  Cada  criança  registou
um  ingrediente ou um utensílio e a receita
ficou como mostra a fig. 30.
De notar que o açúcar, único
ingrediente comum à receita do pudim, foi
representado da mesma forma que nessa
receita e que a panela está muito
semelhante. Pode ver-se também que, além
dos novos ingredientes e utensílios, a
receita    inclui,    ainda,    o   produto   final
Fig. 30 – Receita das pipocas (1993/04/30)
(C-A1)
Legenda:
1 – óleo 5 –   açúcar
2 - pipocas 6 –   fogão
3 – milho 7 –   panela
4 – fita-cola (que serviu para tapar o engano)
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(pipocas). Por fim, é de realçar o facto das crianças terem emendado um engano numa
representação, colando fita-cola opaca sobre ele.
No dia 6 de Maio, as
crianças quiseram fazer novamente
pudim. Os procedimentos foram os
mesmos de  sempre e levantou-se,
mais uma vez, a questão da
quantidade de leite: seis copos ou
cinco e meio? Fizeram o pudim
com cinco copos e meio de leite e
foram escrever nova receita,
«“porque esta não está bem, os
meninos enganam-se no leite”,
disseram» (Bia, Relatórios, 1994).
A solução encontrada foi
representarem seis copos todos
pintados e um copo pintado até
metade (ver fig. 31). Esta solução
passou a ser a adoptada em outras
receitas, nomeadamente para
representar líquidos ou partes da
unidade de diferentes ingredientes.
Por exemplo, quando se tornou a
fazer o bolo de  bolacha  e  em  que
se usaram dois pacotes e meio de bolachas, as crianças representaram dois pacotes todos
pintados e outro pintado até metade.
De realçar a permanência da simbologia usada nos ingredientes e utensílios em
relação à da primeira receita de pudim (fig. 29), com excepção da representação do leite
que teve de ser mudada para uma mais adequada do que a existente até então. Aparece
somente, de novo, o fogão com a panela em cima (duplicando, portanto, a sua
representação).
Fig. 31 – Terceira receita do pudim (1993/05/06) (C-A1)
Legenda:
1 – 5 copos e meio 6 –   meio pacote de manteiga
de leite 7 –   forma
2 – pacote de leite 8 –   panela (em cima do
3 – colher de pau fogão)
4 – 1 copo de açúcar 9 –   fogão
5 – panela 10 – 3 pacotes de pudim
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Todas estas receitas e outras não aqui referidas foram sendo colocadas no “Livro
de Bolos” de que falámos no início deste ponto.
É interessante referir que as quantidades foram representadas, em todas as
receitas, sempre figurativamente; isto é, se um dado ingrediente entrava numa
quantidade superior à unidade era representado tantas vezes quanto indicava essa
quantidade, como aconteceu, por exemplo, com os três pacotes de pudim. Nunca as
crianças usaram algarismos ou mesmo traços ou “rodinhas” para representar
quantidades, apesar de conheceram e usarem, noutros contextos, os diferentes numerais
orais até, pelo menos, vinte e de quase todas as crianças conhecerem todos os
algarismos e o que representam, há muito tempo. Por exemplo, quando, nos primeiros
registos, Bia escrevia o nome dos ingredientes e respectivas quantidades (ver fig. 28), as
crianças sabiam lê-las.
Neste tipo de actividades, os educadores tiveram a mesma atitude que no mapas
de presenças e de tarefas e em concordância com as premissas definidas inicialmente:
essencialmente um papel de provocação e não de instrução. Assim, também neste
campo, as crianças tiveram um elevado grua de autonomia, permitindo-lhes ter a
iniciativa necessária para que fossem eles a procurar a resolução dos problemas que
tinham pela frente.
Mais uma vez, sistematizamos, em relação a estas actividades, as características
principais do tipo de aprendizagem, do papel dos educadores e do grau de autonomia
das crianças e realçamos os pontos mais significativos da evolução da simbologia
utilizada pelas crianças nas receitas:
1. Papel dos educadores, autonomia das crianças e tipo de aprendizagem.
1.1. Os educadores participaram como um elemento do grupo: não deram
instruções, mas responderam às solicitações e provocaram situações
novas.
1.2. Os educadores não resolveram os problemas que surgiram e passaram
essa resolução para as crianças.
1.3. Autonomia das crianças a nível da simbologia utilizada.
1.4. As mudanças na organização do mapa e nas simbologias próprias
resultaram de opções pessoais e da interacção do grupo.
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1.5. O grupo assumiu a gestão dos registos.
1.6. A aprendizagem teve como origem situações informais.
2. Simbologia utilizada pelas crianças
2.1. Os símbolos iniciais foram definidos por diferentes crianças.
2.2. As mudanças na simbologia dos ingredientes e dos utensílios
resultaram da interacção do grupo.
2.3. As quantidades dos ingredientes não foram representadas por numerais;
qualquer que fosse o número de um ingrediente, este foi representado
elemento a elemento, numa correspondência biunívoca.
C-A1: Mapas de presenças, mapas de tarefas e receitas – análise formal
Começando pelos mapas de presenças e analisando segundo um ponto de vista
formal, verificamos que representam relações entre o conjunto das crianças101 e o
conjunto dos dias da semana, ou seja, traduzem relações binárias. Vejamos, em relação
a estes dois conjuntos, quais as dificuldades as crianças tiveram de ultrapassar.
Relativamente ao conjunto das crianças, não havia problemas de ordem cognitiva.
Nestas idades, cada criança já se conhece e distingue dos outros sem qualquer problema.
De facto, no jardim de infância, para cada criança, ela própria, os seus colegas e os
adultos da sala são as “coisas” mais importantes da sala e com os quais lidam em todos
os contextos e circunstâncias.
Os problemas que emergiram em relação ao conjunto de crianças foram de
representação. O que foi exigido a cada criança, quando se lhe pediu, por exemplo, no
mapa de presenças, que marcasse na folha, em cada dia, que estava na sala, é que usasse
uma representação (no caso, gráfica) de ela própria. Isto é, ela tinha de arranjar um
grafismo que a “substituísse”. A tendência normal da criança seria fazer um desenho
dela própria, como fazia da mãe ou do pai num desenho da família, e isso não era
complicado porque o fazia muitas vezes. Quando o pedido se repetiu diariamente, a
criança foi fazendo, sempre na mesma folha ou em folhas separadas, a sua representação
em cada dia, mas não sempre o mesmo desenho. A sua preocupação era somente
representar-se em cada dia, como lhe tinha sido pedido e isso era suficiente para
                                                 
101 Em muitas das salas, como foi o caso desta, os adultos também se incluem nesse conjunto.
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responder, em cada dia, à questão, “onde escreveste que estavas cá hoje?”. Mas quando
a educadora perguntava à criança, por exemplo, “onde marcaste que estavas cá
ontem?”102, ela podia já não se lembrar como era o seu desenho de “ontem” ou onde o
tinha feito. Estas situações, repetidas, trouxeram questões de representatividade aos
desenhos que a criança tinha feito que ela seguramente nunca tinha encontrado até ser
confrontada com estas situações a propósito do mapa de presenças.
Mas os problemas de representação do conjunto de crianças que cada uma delas
defrontou, ao longo do tempo, no mapa de presenças, não foram só estes. Como o mapa
era de todos (todos colocavam lá a sua representação) e para todos os que estavam na
sala (todos liam essas representações), essa representação não era para seu uso
exclusivo, mas para ser lida e interpretada como tal por todos. Isto é, a representação
que cada uma fazia dela própria, para que o mapa de presenças cumprisse a sua função,
tinha de ser interpretada como isso mesmo pelos colegas. Quando a educadora
perguntava à criança-A onde tinha escrito que estava, nesse dia, na sala, isto é, onde
estava a sua marca, ela, em geral, respondia, mas quando perguntava à criança-B se a
criança-A tinha escrito que estava, nesse dia, na sala, ela certamente que não sabia,
porque a única coisa que a tinha preocupado até então tinha sido a sua própria
representação. Esta partilha de representações colocou, a cada criança, questões a que
ela não sabia responder e que, à medida que a situação se repetia, a obrigava a encarar o
seu desenho de uma forma diferente – deixava de ser um desenho que lhe pertencia e
passava também a pertencer aos outros.
 Neste contexto, o conjunto de crianças trouxe, pois, a cada uma delas e a todas
em geral, não problemas de carácter cognitivo mas problemas de representação que elas
tinham de resolver se quisessem responder às questões que eram postas sobre o mapa de
presenças. Foram “obrigadas” a entrar num campo representativo simbólico que
extravasava a simples representação figurativa a que estavam habituadas quando faziam
simplesmente desenhos.
                                                 
102 É normal os educadores irem simplificando a sua linguagem, até por influência das crianças.
Habitualmente perguntam, “ontem, onde marcaste a tua presença?” ou, mesmo, “onde está a tua
‘presença’ de ontem?”
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No que respeita ao conjunto dos dias de semana103, aos problemas de carácter
representativo, de que falaremos mais adiante, há que acrescentar os de carácter
cognitivo – ligadas ao tempo104 – que são de difícil compreensão pelas crianças (Piaget,
1974b, Zabalza, 1992). Os dois aspectos em causa, a duração e a sequência (Barros e
Palhares, 1997), trazem dificuldades diversas às crianças. Enquanto que o dia é a
unidade temporal de mais acessível compreensão pela crianças, dada a sua fácil
associação ao ritmo dia, noite, dia, etc., a sequência correspondente a uma semana e que
determina essa mesma unidade de tempo é de muito mais difícil apreensão (Zabalza,
1992).
Portanto, é preciso que a criança vá aprendendo o que é um dia, o distinga dos
outros dias pelas suas características próprias105 e, posteriormente, vá descobrindo o que
é uma semana, associando-a a uma sequência de dias que, no seu conjunto, têm também
as suas características particulares. As próprias designações orais, segunda-feira, terça-
feira, etc., que as crianças vão aprendendo a apor a cada dia específico, só têm
realmente sentido no contexto global da sequência de uma semana. Estes conhecimentos
são da área da matemática e são, portanto, de carácter abstracto; além disso, a sua
aprendizagem é mais complicada do que, por exemplo, os ligados ao número ou ao
espaço, pois as crianças, não podendo apoiar-se em nenhum objecto concreto que tenha
as características que está a aprender, têm de o fazer a partir de ciclos ligados às suas
sensações e vivências (Zabalza, 1992).
A passagem da compreensão mental do que é um dia e do conjunto sequencial de
uma semana para a respectiva representação gráfica, como aconteceu no mapa de
presenças, foi, pois, para as crianças em causa, uma questão bem mais complicada do
que a representação de si próprias. Neste caso, como vimos, os problemas que surgiram
estavam essencialmente ligados a questões de prolongamento temporal da representação
e da partilha de representações e não à representação em si mesma, porque a criança é
um objecto concreto e que, portanto, pode ser reproduzido figurativamente, pelas suas
                                                 
103 O período de tempo a que corresponde cada mapa de presenças pode não ser uma semana. No entanto,
porque os educadores deste grupo mudaram de quadro todas as semanas e por uma questão de
sistematização, centraremos esta análise nesse período.
104 Ver o ponto Tempo do sub-capítulo 3. Espaço e tempo, do Capítulo III.
105 Por exemplo, dia da música, como a Cláudia se referiu a uma quinta-feira, ao marcar que ia pôr a
mesa.
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características visíveis. No caso da representação dos dias da semana, os problemas da
representação começaram porque os dias não têm características físicas específicas
visíveis que pudessem ser reproduzidas figurativamente. As crianças foram, assim,
impelidas a procurar outras características nos dias da semana que pudessem usar como
seus representantes nos grafismos que faziam na folha. Neste grupo, a primeira
característica que descobriram (que, aliás, é a essência dos conceitos temporais) e que
usaram nas suas representações foi a própria sequência dos dias e que representaram,
como vimos nas descrições feitas, pela sequência de espaços – a sequência temporal é
representada por uma sequência espacial. A posterior representação de cada dia por uma
designação própria, como as palavras escritas “segunda-feira”, “terça-feira”, etc. que
uma das crianças escreveu sobre os seus espaços é já outra questão. Estas
representações, além de distinguirem a representação de cada dia da dos restantes, o que
não acontecia, por si só, nos espaços (todos iguais) que correspondiam a cada dia, são de
tipo arbitrário, ultrapassando o carácter pictográfico dos grafismos que pretendiam
reproduzir as características visíveis dos objectos (como o desenho de um boneco para
se representar a si próprio) e, mesmo, as suas características implícitas (como a
sequência espacial para representar a sequência temporal). Talvez por isso mesmo, há
trabalhos desenvolvidos neste campo dos mapas de presença em que as crianças
representam os dias da semana por actividades ou acontecimentos característicos de
cada um desses dias, como “ginástica”, algum programa televisivo, etc..
A dificuldade formal final tem a ver com a relação (binária) entre os conjuntos
referidos. Depois de tratar e de compreender os elementos dos dois conjuntos – o das
crianças e o dos dias da semana – e de os representar, a criança, para construir, ler e
compreender um mapa de presenças em toda a sua plenitude, tem também de
compreender a relação que se estabelece entre esses conjuntos e de a representar. No
caso de C-A1, cada criança limitou-se a representar a relação entre um dos elementos do
conjunto das crianças, ela própria, e os dias da semana, colocando ou não (no caso de
faltar, ter sido feriado ou fim-de-semana) o seu nome ou símbolo no espaço definido
para cada dia da semana, assinalando, no caso afirmativo, os respectivos pares
ordenados. Não se tratou, pois, da representação de uma relação entre o conjunto das
crianças e o dos dias da semana, mas entre este e um conjunto singular constituído pela
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própria criança. Apesar de, no seu conjunto, o quadro, incluir as representações das
relações de cada criança com os dias da semana e de, portanto, na sua globalidade,
representar a relação entre os dois conjuntos na totalidade, não é essa a percepção que as
crianças tiveram pois a maioria destas só tratou de si mesma, não se preocupando com
as representações dos colegas ou, pelo menos, não se preocupando em integrar todas as
representações, a sua e as dos colegas, numa representação única. O facto de algumas
crianças terem comentado as representações de um ou outro colega poderá ser indício de
que estariam a começar a alargar os seus interesses cognitivos a uma relação mais lata,
mas isso não significou que já estivessem atentos à relação geral ou que essa
preocupação fosse global. Não é o que o quadro em si representa que nos interessa, mas
o que as crianças fazem e lêem no quadro. Ou seja, para nós, o estado em que se
encontrava o mapa de presenças do grupo C-A1, na altura em que terminou o ano
lectivo, não representou para as crianças uma relação binária entre o conjunto das
crianças e o conjunto dos dias da semana. A evolução que as crianças conseguiram neste
campo não foi suficiente para atingirem esse patamar.
Passando agora aos mapas de tarefas estudados106, verificamos que têm, em
comum com os mapas de presenças, um ponto que é fundamental para a sua análise
formal: representam também relações entre o conjunto das crianças107 e o conjunto dos
dias da semana. Não terá sido, pois, por acaso, que tivessem surgido algumas
transposições entre o mapa de presenças e os de tarefas e entre os dois mapas de tarefas:
o desenvolvimento cognitivo conseguido a partir de um quadro poderia potencialmente
ser transportado para outro, pois os “objectos” em causa eram os mesmos.
As considerações de carácter conceptual feitas a propósito dos conjuntos das
crianças e dos dias da semana mantêm-se, pois, na sua totalidade. No que diz respeito a
problemas de representação desses conjuntos, os comentários feitos também se mantêm,
na sua essência, já que as dificuldades e os progressos que surgiram nos mapas de
tarefas foram os mesmos que no mapa de presenças: em relação ao primeiro dos
referidos conjuntos, prolongamento, no tempo, das representações individuais e partilha
dessas representações, e, em relação ao segundo, representação da sequência temporal e
                                                 
106 Noutros mapas de tarefas, a situação não é obrigatoriamente a mesma.
107 Os mapas de tarefas, contrariamente ao que habitualmente acontece com os de presenças, raramente
incluem os adultos, já que essas tarefas dizem respeito somente às crianças.
304
de cada um dos dias individualmente. No entanto, embora os mapas tivessem, na sua
base, estruturas cognitivas equivalentes, tivessem tido propostas iniciais similares e os
primeiros quadros de cada projecto tivessem mesmo sido semelhantes, os seus
desenvolvimentos foram claramente diferentes, o que se traduziu numa representação
diferenciada, especialmente no que respeita à relação entre os dois conjuntos citados e à
evolução dessa representação.
O mapa de presenças teve uma evolução mais uniforme, tanto ao nível da
simbologia das crianças como ao nível da organização geral do quadro. No campo da
simbologia, cada criança foi fazendo o seu percurso representativo individual, mais ou
menos influenciada pelos percursos dos colegas e naturalmente condicionada pela sua
capacidade de construir conhecimento, nomeadamente na área do tempo, e de traduzir
esse conhecimento numa representação gráfica. No campo da organização geral do
quadro, as diversas mudanças que foram acontecendo também não provocaram
mudanças radicais. As crianças foram adaptando as suas organizações e orientações
gráficas, de uma forma gradual, espontaneamente ou por pressão, às linhas
predominantes no quadro, isto é, o quadro foi sempre sendo o resultado das interacções
entre todas as crianças.
Nos dois mapas de tarefas, as mudanças que se verificaram foram abruptas,
determinando, em ambos, duas fases distintas.
No quadro de “Pôr-a-mesa”, na primeira fase, que durou somente duas semanas,
cada criança tinha a sua marca dispersa pela folha (ou pelas duas folhas), não havendo
qualquer organização comum. Na segunda fase, que se iniciou na terceira semana e que
se manteve, com pequenas alterações, até ao fim do ano, os dias da semana estavam
dispostos à esquerda da folha, na vertical, a partir de certa altura referenciados também
com os numerais “1” a “7” e com os nomes ou símbolos das crianças colocados à frente
dos dias. Na génese desta fase esteve o assumir, por um pequeno grupo de crianças (que
condicionaram todas as outras), que o quadro deveria ter, à partida, uma organização
própria, à qual se condicionaria todo o grupo.
A primeira fase do quadro de “Dar de comer aos animais”, onde cada criança
tinha igualmente a sua marca dispersa pela folha, sem qualquer organização comum,
durou cerca de meio ano e a segunda fase, também provocada por um pequeno grupo de
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crianças108 que condicionaram igualmente todas as outras, manteve-se, praticamente
sem alterações, até ao fim do ano. A disposição do quadro nesta fase é igual à do mapa
de “Pôr-a-mesa”.
É interessante verificar que, conquanto que as primeiras fases tenham tido uma
duração significativamente diferente, as segundas fases de ambos os projectos
coincidiram no tempo. Mas coincidiram também noutros pontos: a organização gráfica
inicial dos quadros foi a mesma – os dias da semana dispostos na vertical (apesar de
proposta por crianças diferentes e começando um com os nomes dos dias e o outro com
numerais) e os símbolos e nomes das crianças à frente de cada dia; as representações
dos dias da semana evoluíram no mesmo sentido até ficarem rigorosamente iguais –
numerais seguidos dos nomes dos dias; o tempo de duração de cada quadro passou a ser
determinado pelo mesmo critério – muda-se quando já não houver espaço para
continuar. Apesar de nenhuma criança ter referido que alguma das mudanças propostas
num dos projectos tinha como origem o outro mapa de tarefas109, a influência é
manifesta. Tudo parece ter-se passado como se tratasse de um único mapa aplicado a
duas situações diferentes: os projectos de “Dar de comer aos animais e de “Pôr-a-mesa”.
É possível que as crianças tenham assumido implicitamente (cognitivamente) que
estavam a tratar e a representar a mesma coisa. Ao colocar o seu nome ou símbolo na
linha respectiva, a criança estava a dizer que, naquele dia, ia fazer uma dada coisa: dar
de comer aos animais, num quadro, pôr a mesa, no outro. Estes percursos paralelos, de
influências mútuas e convergentes, entre os quadros dos dois mapas de tarefas, parece
mostrar que a maioria das crianças tinha feito as suas aprendizagens sobre os dois
conjuntos (crianças e dias da semana) e das relações em causa entre eles, de uma
maneira suficientemente coerente e consistente que lhes permitia representá-las de uma
forma segura e eficaz. Mesmo considerando que algumas das crianças, por exemplo, as
que provocaram as mudanças radicais nos mapas, tenham feito essas aprendizagens por
si próprias, a partir de dentro e baseadas nas suas próprias experiências, e que outras
                                                 
108 Estas crianças e as que provocaram a mudança radical no projecto “Pôr-a-mesa”, seriam,
eventualmente, das mais avançadas na área-tempo, quer em termos cognitivos, quer em termos
representativos.
109 Na elaboração de um dos quadros do projecto “Pôr-a-mesa”, a Cláudia fez referência ao mapa de
presenças e não ao outro de tarefas.
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terão sido “ensinadas” por aquelas, aceitando e usando, com propriedade, as novas
representações, seguramente que as aprendizagens feitas por estas, desta forma, só
teriam sido possíveis se a sua estrutura cognitiva o permitisse. Evidentemente que no
grupo, haveria também crianças que se limitariam a colocar o símbolo no local que
outras lhes indicavam porque não tinham ainda construído as estruturas mentais
necessárias à compreensão das representações em causa, como, por exemplo, as
crianças com N. E. E.
Olhando para organização final dos mapas de tarefas, verifica-se que permite uma
leitura e um preenchimento mais fáceis, relativamente ao de presenças. Nessa
organização é notória uma maior aproximação a um quadro representativo de uma
relação binária entre os conjuntos de dias da semana e das crianças na sua globalidade
como nós os adultos o faríamos. No entanto, a diferente organização do mapa de
presenças em relação à dos de tarefas, aparentando um estádio mais primitivo da
representação da citada relação binária, não impediu que fosse feita uma referência a
este mapa por uma das crianças quando estavam a construir o novo quadro de “Pôr-a-
mesa”. Isso parece confirmar que as crianças sabiam (mesmo que somente de uma
forma intuitiva) que o que se ia fazer no mapa de tarefas tinha a ver com o que se tinha
feito (ou, melhor, estava a fazer-se) no mapa de presenças. Apesar dessa nova
apresentação do quadro de “Pôr-a-mesa” ser muito mais parecida com a em vigor no
“Dar de comer aos animais”, foi o mapa de presenças que foi referido como justificação
dos dias a incluir naquele. Talvez isso mostre que o mapa de presenças era, na verdade,
o verdadeiro suporte das aprendizagens feitas pelas crianças nas áreas em causa.
Há alguns pontos que podem alicerçar essa afirmação. A marcação das presenças
no mapa respectivo era uma actividade que todas as crianças faziam, todos os dias,
enquanto que nos mapas de tarefas, por dia, só uma ou duas crianças marcavam lá o seu
símbolo ou nome; algumas crianças, porque não gostavam de desempenhar essas
tarefas, só lá iam colocar a sua marca muito de vez em quando. Essa diferença
significativa na frequência com que as crianças tinham de pensar e agir sobre as
diferentes questões relacionadas com os conjuntos das crianças e dos dias da semana,
tanto em termos conceptuais como representativos, poderá ter sido decisiva para que um
dos mapas seja o verdadeiro sustentáculo das aprendizagens. Além disso, o facto de o
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mapa de presenças mudar todas as semanas (os de tarefas só eram mudados quando
estivessem cheios) seguramente que o reforçou como um alicerce de confiança nas
questões que tivessem a ver com a aprendizagem dos pontos mais complicados – o
tempo, os dias da semana.
As rápidas evoluções dos mapas de tarefas, em contraste com a do mapa de
presenças, provavelmente aconteceram, porque se alicerçaram nos conhecimentos
construídos sobre este mapa. Possivelmente, aconteceram precisamente porque a
evolução deste mapa foi lenta e segura.
Resumindo, estamos convictos que a organização mais legível dos mapas de
tarefas e que traduz algum avanço na representação da relação binária existente entre o
conjunto dos dias da semana e o conjunto das crianças reflecte o passo que algumas das
crianças estariam em condições de dar e gostariam de ter dado, no mapa de presenças,
mas que não foram capazes de o dar, talvez porque não foram conscientes disso ou
porque não sentiram força suficiente para “obrigar” as outras crianças a dá-lo. Não nos
podemos esquecer das “lutas” que houve para “coagir” os mais renitentes a adaptarem-
se à organização dos quadros que a maioria, liderada por algumas das crianças, ia
gradualmente definindo. A rapidez com que qualquer das crianças propôs a organização
que vingou nos dois mapas de tarefas parece reforçar esta última explicação.
Outro ponto que surgiu nos mapas de presenças e de tarefas que também exige
uma análise formal, mas que separámos, por uma questão de sistematização, da feita
com os conjuntos relacionados nos mapas, é o conceito de número e a sua
representação.
Enquanto que no mapa de presenças não apareceu qualquer representação
numérica, isso já aconteceu tanto no mapa tarefas de “Dar de comer aos animais” como
no de “Pôr-a-mesa”. Foram usados os numerais “1” a “7” para representar os dias da
semana, de segunda-feira a domingo. Isto é, o conceito representado por esses numerais
foi o de número ordinal concretizado pela sequência temporal referida – cada numeral
representava a ordem de cada dia na sequência definida dentro do conjunto dos dias de
semana.
Na elaboração das receitas e nas suas leituras, surgiram novos problemas, tanto a
nível cognitivo como de representação, já que os conjuntos em causa não são os
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mesmos dos mapas. As entidades nelas representadas são de dois tipos110: objectos, quer
sejam ingredientes, quer sejam utensílios; quantidades.
Em relação às primeiras, sendo seres com existência física como as próprias
crianças, as questões cognitivas encontravam-se, precisamente, na distinção, pela sua
função, entre ingredientes e utensílios. Apesar das crianças conhecerem os objectos em
causa e não terem dificuldade em distingui-los, quer seja pelas suas embalagens, quer
seja pelo seu manuseamento, a representação indiferenciada nas receitas dos elementos
destes dois conjuntos mostra que, pelo menos formalmente, essa distinção não foi feita.
À semelhança do que sucedeu com o conjunto das crianças, a exigência ao nível
de representação estava na definição de uma representação distinta para cada elemento
do conjunto dos ingredientes e utensílios e na sua partilha entre todas as crianças. Terá
sido a experiência adquirida nos mapas de presenças (mais do que com os mapas de
tarefas) que permitiu que as crianças assumissem rapidamente e em grupo que os
desenhos dos ingredientes e dos utensílios tinham de ter as mesmas características dos
seus próprios símbolos: um desenho diferente para cada objecto, como se depreende do
comentário feito pelo Zé B., ainda em Dezembro. Esta regra foi cumprida, cada vez
com mais cuidado, à medida que surgiam novas receitas ou novos ingredientes ou
utensílios. Todos os símbolos usados tentavam representar os ingredientes e os
utensílios, figurativamente, com desenhos mais ou menos aproximados dos próprios
elementos ou das suas embalagens, ou seja, tinham, um cariz pictográfico.
No que respeita a quantidades, os seres a representar – números – já não são
concretos, mas sim abstractos, como acontecia com os elementos do conjunto dos dias
da semana. É interessante verificar que, embora usassem numerais noutros contextos,
como por exemplo, nos mapas de tarefas, e a Bia os tivesse usado na primeira receita na
"sala dos cinco anos", nunca as crianças de C-A1 os usaram nas receitas ao longo de
todo o ano. Mantiveram, sempre, representações figurativas, objecto a objecto,
desenhando tantos objectos (iguais) quantos os que entravam na receita, isto é, fazendo
correspondência um-a-um entre os objectos que usaram na confecção do bolo e os
desenhos que colocavam no respectivo registo. Estas representações, porque eram
                                                 
110 Em nenhum dos registos elaborados por C-A1 a propósitos de cozinhados surgiram representações de
acções e da sua sequência, como acontece nas receitas dos adultos.
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suficientes para as necessidades das crianças ou porque estas não sabiam usar numerais
como representações de cardinais ou de grandezas reais, foram conservadas até ao fim
do ano, tanto quando se tinha de representar um número natural, como aconteceu com
quase todos os ingredientes, como quando se teve de representar um número não inteiro,
como sucedeu com o meio pacote de manteiga e os cinco copos e meio de leite. As
discussões ocorridas a propósito deste caso e as tentativas que fizeram para melhorar a
respectiva representação mostram a dificuldade que as crianças de C-A1 tiveram nessa
representação, mas sempre com a consciência de que os registos deviam ser feitos de
forma a facilitar, o mais possível, posteriores leituras.
Esta divergência entre o uso de numerais nos mapas de tarefas e o seu não uso nas
receitas, pode ser justificados pela diferença de conceitos em causa nas duas situações.
Enquanto que nos mapas, como vimos, o conceito era o de número ordinal, nas receitas,
o conceito que se pretendia representar era o de número cardinal ou de uma grandeza
(número real). Isto poderá indicar que as crianças de C-A1 estavam em níveis diferentes
no que respeita à aprendizagem dos conceitos de número ordinal e de número cardinal:
o primeiro já suficientemente seguro para poder ser representado por símbolo arbitrário,
o segundo ainda demasiado dependente da correspondência termo-a-termo para poder
ser representado por um símbolo abstracto. Não nos podemos esquecer que, enquanto o
número ordinal é qualidade dos elementos de um conjunto, considerados
individualmente, o número cardinal é qualidade do conjunto na sua globalidade. No que
respeita à representação de um número real não seria nunca de esperar que crianças de
jardim de infância o conseguissem fazer.
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3. J-A: Mapas de presenças e de tarefas, receitas, ementas e pôr-a-mesa de C-A2
O grupo C-A2, de J-A, foi estudado entre Setembro de 1993 e Julho de 1994 e os
respectivos educadores eram a Alda e a Bia, que desenvolveram um trabalho com o
mapa de presenças (por onde iniciaremos a apresentação) e mapas correspondentes a
três tarefas: “Pôr-a-mesa” e “Ementas”, que se desenvolveram num só mapa, e “Dar de
comer aos animais”.
Como aconteceu com o anterior, este grupo foi também constituído por dois
subgrupos: um composto pelas crianças que transitaram da “sala dos quatro anos” e
outro constituído pelas crianças que permaneceram na “sala dos cinco anos” porque não
tinham idade para se matricularem no Ensino Básico. Além destas crianças, havia duas
que vieram de outro jardim de infância. A tabela T4 mostra a origem das vinte e duas
crianças deste grupo.
Assim, as seis crianças que vieram da "sala dos cinco anos" mantiveram-se com
os mesmos educadores, enquanto que as restantes, que tinham tido como responsáveis a
Alda e outro educador, mudaram somente de um dos responsáveis do grupo. Desta
T4 – Crianças do grupo C-A2 (1993/94)
Origem Nome das crianças*
Fátima (Fatinha) José Luís (Zé Luís)
Fernando** Luís Rodrigo (Luís)
Hugo Mónica
João Nuno (João) Nuno Miguel (Nuno)
João Pedro Ricardo Jorge
Jorge C. (Jorge) Ricardo Miguel
Transitaram da “sala dos
4 anos”
Jorge Filipe Ruben Manuel (Ruben)





Vieram de fora do jardim
de infância
Tânia Vânia
*  Entre parêntesis, estão os nomes por que as crianças eram mais conhecidas e que também são
usados nos relatórios dos educadores, nas notas de campo e neste trabalho.
** criança com Necessidades Educativas Especiais (NEE).
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forma, somente as crianças que ingressaram na instituição é que poderão ter ficado
sujeitas a uma mudança drástica em relação à orientação do trabalho.
Os educadores adoptaram os mesmos pressupostos pedagógicos que tinham
assumido com C-A1 e propunham-se dar ao grupo C-A2 também um elevado grau de
liberdade de acção. Em relação ao tipo de trabalho a realizar e referindo-se em espacial
aos mapas de presenças, diz Bia (Relatórios. 1993),
Este trabalho tem de ser continuado e encadeado e é necessário que se respeite o ritmo de
cada criança, neste como em todos os outros “trabalhos”, de forma a dar a oportunidade à criança
de construir noções que são abstractas e suas representações. […]
Para tal e como já disse, é essencial dar tempo à criança para que pense em todas as
situações, que tenha oportunidade de discutir, observar, etc.
C-A2: Mapa de presenças – desenvolvimento da acção
O trabalho com os mapas de presenças iniciou-se em Setembro de 1993, na
primeira semana em que as crianças foram ao jardim de infância. Como descreve Bia111
(Relatórios, 1993),
Logo nos primeiros dias, sentados em roda, as crianças perguntaram, “então não fazemos a
presença?”
“Para quê?”, perguntei.
“Para saber os meninos que estão na sala!”, responderam.
“Como se faz?”
“Põe-se uma folha e os meninos escrevem”.
Foi o que fizemos, pusemos a tal folha e, uma a uma, as crianças escreveram o seu nome ou
símbolo.
Das crianças que estavam na sala, a maior parte já tinha marcado presenças no ano
anterior112. As que vieram da "sala dos quatro anos" tinham iniciado esse trabalho nos
“quatro anos” e as que permaneceram na "sala dos cinco" já era o terceiro ano em que
isso acontecia (tinham iniciado essa experiência na “sala dos quatro anos”). Somente a
Tânia e a Vânia, que estavam pela primeira vez neste jardim de infância não conheciam
esta actividade. Foram os colegas que lhes explicaram o funcionamento e o objectivo do
                                                 
111 Todos estes os dados têm como origem os relatórios efectuados pela Alda e pela Bia e as observações
por nós realizadas, durante o ano lectivo de 1993/94. Para que o texto não seja cortado por repetidas
“caixas” a dar essa informação, não faremos mais referência a essa origem, a menos que sejam
transcrições devidamente assinaladas ou que isso seja imprescindível para a compreensão do texto em
causa.
112 Para que possa haver comparação e a análise seja mais eficiente, far-se-á referência frequentemente à
experiência relatada no sub-capítulo precedente e correspondente ao ano lectivo anterior.
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mapa de presenças; diz Bia (Relatórios, 1993): «não intervim e penso que elas
perceberam pois desde o primeiro dia da experiência que a Tânia escreve o nome (letras
soltas) e a Vânia, um desenho».
De todas as crianças, só a Cláudia se referiu expressamente à situação,
comentando que a folha era muito grande pois já estava habituada a folhas de tamanho
A4 que se usavam no fim do ano passado.
No fim da semana, o quadro apresentava alguma organização. Quase todas as
crianças marcaram as suas presenças agrupadas, umas na horizontal, outras, na vertical e
ainda outras, em “mancha”. Somente o Fernando e o Zé Luís, que tinham vindo da "sala
dos quatro anos", colocaram os seus símbolos diários dispersos pela folha.
Quase todas as crianças que transitaram de C-A1 para esta sala marcaram as
presenças com o nome, na horizontal, da esquerda para a direita; somente uma (o Filipe)
utilizou o símbolo. Tinham espaços definidos e preocupações com a marcação do
tempo. Das de quatro anos, só uma escreveu o nome correctamente; das restantes,
algumas utilizaram letras e algarismos para se fazerem representar, embora dissessem
que era o seu nome, mas a maioria utilizou símbolos. Poucas tinham preocupações com
a organização do espaço e menos ainda com a representação do tempo.
Nas semanas seguintes113 até final do mês, as posições no quadro mantiveram-se
mais ou menos nos mesmos locais, só mudando por falta de espaço ou por conflito entre
a organização de algumas crianças, como tinha acontecido com o grupo C-A1.
Só a Cláudia marcou, no início da semana, os espaços para colocar as suas
“presenças” ao longo daquela, mas o Marco passou a fazê-lo também a partir da
segunda semana.
Segundo Bia (Relatórios, Setembro, 1993), «logo num dos primeiros dias houve
um problema para resolver: a Fatinha fez dois ‘cavalos’ no mesmo dia. “Corto um”,
disse, depois de muito pensar. Pegou na tesoura e cortou o bocado da folha que tinha
um dos ‘cavalos’». Esta situação era bastante vulgar pois, para uma boa parte das
crianças, riscar, como fazem os adultos para “cortar” uma parte de um texto, equivale a
escrever mais e não a eliminar. No entanto, é de lembrar aqui algumas situações do
                                                 
113 A folha era mudada todas as semanas, como já acontecia no ano anterior.
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grupo C-A1 e relatadas atrás, onde algumas crianças já usaram o risco para eliminar
parte de um texto ou um espaço.
Em meados de Outubro, o Zé Luís passou a fazer os símbolos agrupados mas o
Fernando continuou a fazê-los dispersos pela folha e com um desenho diferente todos os
dias, até ao fim do mês. A maior parte das crianças marcaram as suas presenças junto à
margem esquerda da folha. No entanto, umas fizeram-no à direita da folha e outras no
meio. Apesar de a maioria escrever da esquerda para a direita, em qualquer destes
grupos havia crianças que escreviam na vertical, de cima para baixo ou vice-versa.
Algumas das crianças que começaram junto à margem direita da folha, escreveram da
direita para a esquerda.
Em relação à simbologia específica das crianças, o Luís foi o primeiro a mudar do
símbolo para o nome, porque, disse, “o meu pai me ensinou e agora já posso fazer”. O
Ricardo Miguel, que punha as letras do seu nome ao acaso, com os protestos dos
adultos que diziam que não conseguiam ler, passou a fazê-lo com todas as letras e na
ordem certa, “para que possa ser lido”. As quatro crianças que, além do Ricardo Miguel,
escreviam o nome com letras ao acaso continuaram a fazê-lo durante este mês.
Em Novembro, continuou a haver progressos na simbologia das crianças. O
Ricardo Jorge passou a escrever o nome correctamente e o Filipe, que mantém o
símbolo do ano anterior mas mais pequeno, faz agora um traço por baixo; o Ruben
imitou o Filipe: agora faz os seus bonecos bem mais pequenos e também com um traço
por baixo.
Na última semana de Novembro e durante o mês de Dezembro, usaram-se folhas
mais pequenas do que no início do ano, mas isso não criou qualquer dificuldade às
crianças; adaptaram-se e, ocupando os mesmos locais, reduziram, quando necessário, o
tamanho das sua marcas. No fim deste mês, somente a Vânia, a Fatinha e o João
escreveram as suas “presenças” encostadas à margem direita da folha. A primeira
começou no canto inferior direito e colocou o seu símbolo de baixo para cima e a
segunda começou no canto superior direito e desenhou os diferentes símbolos de cima
para baixo; o João escreveu os seus símbolos a meio da folha, na horizontal, da direita
para a esquerda.
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As crianças continuaram a querer imitar os outros. Desta vez foi o Ruben que
tentou escrever o nome sobre uma linha. Mas limitou-se a usar duas letras,
provavelmente copiadas de algum lado, que nem aparecem no seu nome, um L e um A.
Numa sexta-feira, o Ricardo Jorge descobriu que, nos
primeiros dias dessa semana, tinha escrito o nome sem o A.
Resolveu emendar o engano e desenhou um A, mais
pequeno do que as outras letras, no local certo de todos os
nomes (fig. 32).
Os problemas que surgiram entre as crianças de C-A1 também aconteceram neste
grupo. O principal causador de conflitos era o Fernando que continuava marcar as
“presenças” dispersas pela folha e não se preocupava se estava a ocupar o espaço
“destinado” a algum colega. Quando isso acontecia, eram obrigados a mudar a
orientação habitual da sua escrita, mas protestavam sempre que o faziam.
Em Janeiro de 1994, houve algumas alterações significativas. A mais importante
de todas aconteceu na segunda semana: o Fernando passou a representar-se por um
boneco, todos os dias. «Os colegas exclamaram, “agora já sabemos onde ele está”»
(Bia, Relatórios, 1994). O Hugo, a meio da última semana, passou também a escrever o
nome. Refere Bia (Relatórios, 1994): «Entregou-me uma folha cheia de nomes feitos
por ele, dizendo, “... porque a minha mãe já me ensinou. Esta folha é para ti”».
Mas algumas crianças pareciam querer pregar algumas partidas aos colegas. A
Andreia, que há muito tempo escrevia o nome à esquerda, na horizontal, numa das
semanas fê-lo a meio da folha e na vertical. O Ruben estava frequentemente a mudar a
configuração do seu ‘boneco’. A fig. 33 mostra alguns dos desenhos feitos pelo Ruben
ao longo do mês.
Fig. 32 – O nome do
Ricardo com o A colocado
alguns dias depois (C-A2)
Fig. 33 – Alguns dos ‘bonecos’ feitos pelo Ruben em Janeiro nos mapas
de presenças  (C-A2)
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Estas mudanças foram quase sempre objecto de comentários por parte das
crianças, não só de protesto (“aí é o meu sítio”, “não faças aí que é o meu lugar”, etc.),
como foi o caso na situação da Andreia, como de carácter “pedagógico”, de alguma
forma, imitando os adultos, como sucedia com o Ruben com frequência: “não sei de
quem é este boneco”, “o Ruben não está cá hoje”, “temos um menino novo na sala”, etc.
No mês de Fevereiro, o tamanho da folha foi-se reduzindo o que foi obrigando as
crianças a reduzir também o tamanho dos símbolos/nomes para que todos tivessem
espaço para escrever.
O Hugo escreveu o nome e, por baixo, desenhou uma linha, “para o nome não
cair”; o Jorge, na última semana, começou a escrever o nome (letras soltas), mas
continuou a fazer o boneco, passando a sua marca a ser constituída pelas duas coisas.
Entretanto, o Ruben, na segunda semana, começou a escrever o nome, “porque eu
já sei fazer e assim os grandes sabem ler e já sabem que sou eu”, ocupando
sensivelmente o mesmo espaço que o símbolo ocupava. É interessante referir que esta
criança enquanto fazia um desenho nunca o fixou, isto é, nunca assumiu qualquer
desenho como um símbolo que o representasse. Mas desde que passou a escrever o
nome nunca mais deixou de o fazer, considerando assim que este o representava.
O Luís, na primeira segunda-feira, começou a marcar o tempo, definindo espaços
para todos os dias da semana. Mas na terceira semana, desistiu dizendo, “não é preciso
porque eu sei quando venho à escola. É quando a minha tia vem”.
O Marco já se preocupava com o tempo desde o início do ano. Nessa altura,
começou a marcar as presenças de uma forma semelhante à com que tinha terminado o
ano anterior: fazendo, na segunda-feira, cinco tracinhos, correspondentes aos dias da
semana, sobre os quais ia escrevendo, dia a dia, o nome. Entretanto foi fazendo
modificações. Em Novembro, substituiu os cinco tracinhos por um traço contínuo, mas
ocupando, aproximadamente o mesmo espaço. Neste mês, acrescentou, imediatamente
Fig. 34 – As “presenças” do Marco na última semana de Fevereiro (C-A2)
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antes do traço, dois pontos que representavam o fim-de-semana. Quando faltava,
deixava um espaço vazio no local correspondente, como se pode ver na fig. 34. A
Cláudia, que era uma criança que também se preocupava com o tempo desde o início
(definia, também com uma linha, à segunda-feira, os espaços para os dias da semana114),
comentou, com interesse e concordância, o espaço em branco deixado pelo Marco.
Em Março, a Bia foi variando o formato da folha: cantos arredondados, canto
cortado, formato trapezoidal, circular, etc. Fez isso porque, disse, «quis pôr à prova a
capacidade de organização delas, uma vez que o espaço condiciona a escrita. Aquelas
formas, previa eu, iriam ter mais impacto na Fatinha, na Vânia e no João porque, desde
o início, que escrevem à direita da folha, nos seus cantinhos» (Bia, Relatórios, 1994).
Mas, se a ideia principal era provocar discussão para que aquelas crianças se
adaptassem à orientação geral do grupo e passassem também a marcar as presenças da
esquerda para a direita, o objectivo de Bia não foi atingido. Apesar das discussões,
todos se foram adaptando aos diferentes formatos da folha e as três crianças, embora
reduzindo o tamanho das suas marcas, mantiveram sempre os seus lugares relativos,
mesmo na folha circular.
Em relação à simbologia houve algumas alterações. O Jorge, que em Fevereiro
tinha acrescentado letras ao símbolo, em meados de Março passou a escrever somente
letras, mas mantendo a disposição vertical. O Zé, às segundas-feiras, passou a desenhar
uma linha comprida, ocupando o seu espaço virtual, marcando, com o nome, as
presenças todos os dias. O Ricardo Jorge, pressionado pela falta de espaço para fazer a
presença em coluna, como habitualmente, juntou-se à maioria e passou a fazê-lo em
linha horizontal, à esquerda da folha, da esquerda para a direita.
Nas três primeiras semanas de Abril, a Bia continuou a colocar na parede folhas
com formas diferentes: losango, recortada e semi-círculo. As crianças foram tentando
adaptar-se aos diferentes espaços e procurando manter os seus lugares. «Havia sempre
discussões, porque, a forma da folha fazia com que o lugar habitual de uma dada criança
não estivesse lá e esta tinha de descobrir outro local para marcar as presenças, o que
colidia muitas vezes com os interesses de outra» (Notas de campo, Abril, 1994).
                                                 
114 Não foi possível ver a continuação da evolução da simbologia usada pela Cláudia porque saiu do
jardim de infância no fim do mês de Fevereiro.
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Nesta altura, assinala Bia (Relatórios, Abril, 1994),
A maioria das crianças não só tem um espaço definido como também escreve da esquerda
para a direita e algumas preocupam-se já com a marcação do tempo no início da semana.
Noto uma evolução nas respostas aos problemas por parte das crianças, nestes últimos
tempos. São elas próprias que se questionam umas às outras e “obrigam” alguns colegas a pensar,
a fazer, a agir. Dá gosto ver…
Na última semana deste mês, com a colocação de uma folha rectangular mais
pequena do que a habitual, mantiveram-se as discussões. O problema principal
continuou a ser a escrita vertical que algumas crianças insistiram em fazer e que
continuava a perturbar a orientação horizontal da maioria das crianças, obrigando-os a
fazer desvios.
Nessa semana, houve um feriado à segunda-feira e uma boa parte das crianças,
que já distinguiam os cinco dias da semana, em geral, com traços, deixaram o primeiro
vazio; disseram, “não viemos à escola, não se escreve”.
Em Maio surgiu a grande revolução nos mapas de presenças, tanto em termos de
organização da folha como na forma de orientação da escrita e de representar o tempo.
Nessa altura, cada criança tratava de marcar as suas presenças nos espaços resultantes
da gradual adaptação entre elas e cada uma o fazia como entendia ou podia. A maior
parte fazia-o a partir da margem esquerda da folha, na horizontal, da esquerda para a
direita, mas ainda havia algumas que o faziam na vertical e três que começavam junto à
margem direita da folha. Mas na primeira semana de Maio, o Filipe disse, mais do que
uma vez, que era necessário “pôr riscos para todos saberem os sítios”; contudo,
ninguém percebeu ao certo a que se referia.
Na segunda semana desse mês (9 a 13), o Filipe voltou a insistiu nos “riscos” e
nos “nomes”, o que levou Bia a pensar que ele estava a referir-se a uma organização
semelhante à dos quadros de tarefas115, que, nesta altura do ano, já tinham o espaço
delimitado e os dias da semana assinalados, e a perguntar se eram os nomes dos dias da
semana. O Filipe retorquiu, “não, são os nomes dos meninos para não enganar”. Então,
                                                 
115 É importante referir que, em meados de Abril, tinha sido construído um mapa correspondente às
tarefas de pôr-a-mesa e escrever as ementas e um, na primeira semana de Maio, para a tarefa de dar de
comer ao peixe. Ambos tinham os dias da semana na horizontal, separados por traços verticais e cada
criança, no seu dia, colocava o nome/símbolo na coluna respectiva. Isto é, os nomes das crianças
apareciam na vertical (ver o ponto seguinte, C-A2: Mapas de tarefas – desenvolvimento, deste sub-
capítulo).
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porque ninguém estava a perceber, explicou, fazendo um gesto com a mão, de cima para
baixo, junto à margem esquerda da folha (indicando onde devia pôr os nomes) e depois
outro, como que a traçar um risco, também de cima para baixo ao longo da folha, como
se estivesse a demarcar uma coluna: «“tem que se pôr os nomes e depois os riscos,
assim já sabemos o sítio e ninguém faz por cima”» (Bia, Relatórios, Maio, 1994).
Os colegas estavam a colaborar com ele e olhando para o quadro disseram, “a Mónica é a
primeira, escreve o nome dela” ... “agora o do Nuno e sempre a seguir”.
Depois de eu ter escrito, à esquerda, na vertical, o nome de todas as pessoas da sala, o
Filipe explicou que nós agora marcávamos a presença no nome que eu tinha escrito e acrescentou,
“agora vamos pôr os números”.
Como ninguém estava a perceber, insistiu, “os números dos meninos”. “Ah, pois, podíamos
pôr assim 1, 2, 3, ... à frente do nome”, respondeu um deles.
Traçaram uma linha, de cima para baixo, a seguir aos nomes e depois cada criança escreveu
o número correspondente à ordem do seu nome:
Na altura de marcarem a presença houve alguma confusão porque algumas crianças
perguntaram se o nome que eu tinha escrito era ‘segunda-feira’ ou se tinham que escrever essa
palavra (Bia, Relatórios, Maio, 1994).
A confusão que algumas crianças fizeram entre o nome e os dias da semana pode
justificar-se por duas razões: primeiro, porque, simultaneamente, estavam a fazer
também mapas de tarefas em que, na vertical, aparecem os dias da semana; segundo,
porque algumas crianças ainda não sabiam escrever o nome e, portanto, não o
reconheceram no mapa das presenças. Nos dias seguintes, uma das crianças fazia um
risco de cima a baixo do quadro, separando os nomes e símbolos já escritos dos que se
iam fazer nesse dia e, um a um, pela ordem definida no mapa, marcavam a presença
com o nome ou o símbolo respectivo. No final da semana, o mapa ficou pois com uma
coluna, à esquerda, com os nomes das pessoas da sala (incluindo adultos) escritos pela
Bia à frente de cada um deles, o numeral que designava a ordem respectiva e ainda mais
cinco colunas, separadas por traços mais ou menos verticais, com os nomes ou símbolos
escritos pelas crianças.
Na semana seguinte, a Bia, justificando que elas já o sabiam fazer, propôs que
fossem as crianças a escrever os nomes na primeira coluna. Estas aceitaram e o Ricardo
Jorge disse, “então nós escrevemos e já está a segunda-feira”. Assim fizeram, puseram
os respectivos numerais a marcar a ordem dos nomes e, nos dias seguintes, tudo se
passou de forma semelhante à da semana precedente. A meio da semana, desenharam
ainda, entre cada dois nomes, “para separar os meninos”, um traço horizontal.
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Na quarta e última semana desse mês, parecendo-lhes que já havia autonomia
suficiente, as educadoras, depois de colocarem a folha na parede e dizerem que se ia
marcar as presenças, resolveram esconder-se e ficar a observar como é que as crianças,
sozinhas, geriam todo processo. Bia descreve a situação (Relatórios, Maio, 1994):
O Ricardo J. comandava as ‘operações’, chamava os colegas, um a um, para escreverem e
ensinava os que erravam qualquer coisa.
O Jorge reclamava constantemente que era a vez dele ao que o Ruben respondia, “ó rapaz,
ainda tens muito para esperar, és o 16”.
Quando entrei, estava precisamente o Jorge a escrever e já todos o tinham feito. O quadro
foi preenchido quadrado a quadrado, o que não se verificou anteriormente, uma vez que
traçávamos linhas.116
O facto de desenharem primeiro um “quadrado” onde depois inscreviam o nome
ou símbolo, provavelmente aconteceu porque, no quadro anterior, os nomes e símbolos
das crianças apareciam dentro dos espaços rectangulares definidos pelas linhas
horizontais e verticais desenhadas a separar os nomes e os dias. Desta forma, o que
sobressaia às crianças era o “quadrado” dentro do qual estava o nome deles.
Esta estratégia de escrita de fazer um rectângulo e depois o nome ou símbolo lá
dentro, que prevaleceu durante a semana, criou alguns problemas porque, por vezes, o
“quadrado” era pequeno demais para o nome ou era demasiado grande e ocupava muito
espaço, o que perturbava a marcação das outras crianças ou até da própria nos dias
seguintes. As marcas correspondentes a cada dia ficaram desalinhadas e, em alguns
casos, já não havia espaço para marcar a última presença, o que obrigou a soluções de
recurso como colocá-la por baixo da penúltima, inclinada ou muito pequenina. Para
tentarem resolver estes problemas, no início da semana seguinte, as crianças
estabeleceram uma regra para que o quadro cumprisse bem a sua função, em termos de
espaço, até ao final da semana: primeiro escrevia-se o nome e depois fazia-se o
“quadrado”.
Este esquema de representação manteve-se até ao fim do ano (Julho). Os
problemas que foram surgindo e que, normalmente, davam direito a grandes discussões,
foram sendo resolvidos pelas crianças. Um deles teve a ver com as faltas das crianças.
                                                 
116 Esta situação das crianças começarem e terminarem, numa segunda-feira, completamente sozinhas, a
organização e a respectiva marcação de presenças numa folha colocada na parede, e de que transcrevemos
um pequeno extracto dos Relatórios de Bia, durou cerca de duas horas. No entanto, o interesse e o
entusiasmo manteve-se sempre até ao fim da tarefa (nota do autor).
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Se uma criança faltava à segunda-feira, quando regressava ao jardim de infância não
podia marcar as presenças no seu local habitual (no seu número habitual) e sim no fim
da lista (onde lhe era atribuído um número diferente e, em geral, bastante maior) pois o
seu espaço tinha sido ocupado pela criança que se lhe seguia na ordem definida no
quadro; isto é, ela tinha de se contentar com o último lugar do quadro, o que era sempre
motivo de discussão e um argumento quase sempre usado era, por exemplo, “eu sou o
doze, não sou o dezanove”.
Numa das semanas de Junho, as crianças acabaram com o problema, decidindo
que cada um tinha o seu lugar reservado, isto é, se alguém faltava na segunda-feira,
deixava-se um espaço em branco (não se desenhava o respectivo “quadrado”) antes da
criança que o sucedia na lista e colocava-se o respectivo numeral. Quando isto
acontecia, havia logo uma disputa sobre de quem era a vez de escrever o número do
faltoso. Assim, todos mantinham sempre o seu número mesmo quando faltavam à
segunda-feira.
Entretanto, a organização da folha em comum, em termos espaciais, foi
pressionando as crianças também em relação à simbologia. As que ainda persistiam no
uso do símbolo foram passando para o nome, até porque eram confrontadas com os
outros mais directamente.
C-A2: Mapas de tarefas – desenvolvimento da acção
No início de Janeiro, no meio de uma conversa sobre o que se ia comer naquele
dia, foi proposto a algumas crianças que fossem à cozinha saber qual era a ementa e que
a escrevessem para mostrar aos outros. A resposta foi imediata e, a partir de então,
diariamente, uma criança ia à cozinha saber qual era a ementa do almoço, escrevia-a
num papel117 e depois lia-a aos colegas.
Como todos queriam ir todos os dias, ao fim de pouco tempo, foi preciso arranjar
forma de registar quem ia escrever a ementa. Assim surgiu o mapa de tarefas das
ementas.
                                                 
117 Estes registos serão tratados no ponto C-A2: Receitas e ementas – desenvolvimento da acção, deste
sub-capítulo.
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Colocou-se uma folha na parede, junto às do mapa de presenças e do de “Dar de
comer ao peixe”118, onde, em cada dia, a criança que ia escrever a ementa colocava o
seu nome/símbolo. Um dia, a Cláudia sugeriu que este quadro também indicasse quem
ia pôr-a-mesa dizendo, “o menino que escreve o almoço também põe a mesa, então
escreve no quadro e assim já sabemos”. A ideia, desta vez, foi aceite119 e, assim, quem
colocasse o nome/símbolo nesta folha passava a ter duas tarefas: pôr-a-mesa e escrever
a ementa do dia. Quando se verificava que já todas tinham escrito a ementa, mudava-se
a folha, o que foi acontecendo, mais ou menos, todos os meses. A folha ficava com os
nomes/símbolos das crianças dispersos sem qualquer organização especial. Esta
situação permaneceu até 18 de Abril, quando Bia colocou uma questão às crianças:
“Em que dia a Mónica foi perguntar o que era o almoço e pôr a mesa?”
Alguns lembravam-se que tinha sido no dia da ginástica, outros não faziam ideia.
O Filipe disse de imediato, “Então põe-se os dias como no quadro do peixe”. “Pois, e o
menino escreve no dia”, apoiou a Mónica. “Assim já se sabe quando foi”, continuou o Filipe.
Comecei então a escrever os dias da semana na vertical, como no quadro do peixe, mas as
crianças interromperam-me, “Não é assim para baixo, é a seguir!”.
“Como?”
“Olha, os dias são a seguir, tens de escrever a seguir”, explicou o Filipe. “Pois, nós é que
escrevemos por baixo”, afirmou o Ricardo J.. “É melhor pôr riscos, senão os meninos fazem por
cima”, concluiu a Andreia.
Eu escrevi os dias e as crianças fizeram as linhas na vertical (Bia, Relatórios, 1994).
Assim, a folha ficou com os dias da semana na parte superior da folha, escritos na
horizontal e separados por linhas verticais; em cada dia, a criança120 que ia pôr-a-mesa e
escrever a ementa colocava o seu nome/símbolo na coluna respectiva. O quadro
manteve-se neste formato até ao fim do ano lectivo e, nos quadros seguintes, já foram as
crianças que escreveram os dias da semana.
Mas este não tinha sido o primeiro mapa de tarefas que o grupo tinha construído.
Logo no início do mês de Setembro, como resposta à sugestão do Ruben de que era
melhor escrever no papel “para não esquecer quem vai dar de comer ao peixe”, tinha
surgido o chamado quadro de “Dar de comer ao peixe”, nome dado pela Cláudia.
                                                 
118 De que falaremos já a seguir.
119 As crianças já punham a mesa desde o início do ano. No entanto, embora a Cláudia e o Filipe já
tivessem proposto que se pusesse um quadro na parede, as outras crianças não mostraram interesse e a
ideia não vingou. Lembramos que estas duas crianças tinham vindo do grupo da "sala dos cinco anos",
onde havia uma mapa que mostrava quem, dia-a-dia, desempenhava essa tarefa. Ou seja, elas tentaram
transportar para este grupo uma actividade que tinham realizado com o grupo anterior.
120 Por vezes iam duas crianças.
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Nessa altura, as crianças foram escrevendo os seus símbolos ou nomes na folha à
medida que lhes cabia essa tarefa. Faziam-no à semelhança do mapa de presenças, isto
é, colocavam os seus nomes/símbolos junto aos seus outros nomes/símbolos que já lá
estivessem. Assim, foi ficando, com uma organização similar à do mapa de presenças,
durante cerca de dois meses.
Um dia, em fins de Outubro, Bia fê-lo desaparecer.
“E agora não temos quadro!”
“Pois as senhoras121 perderam o papel, agora já não sabemos”, conclui a Mónica.
“Pomos outro”, propôs a Andreia. Os colegas concordaram.
“Olha, põe aquele bocado que sobrou do mapa de presenças”, sugeriu o Ruben.
“É melhor pormos os dias da semana para sabermos quando damos de comer ao peixe”,
disse a Cláudia.
“Que acham?’, perguntei.
Ficaram a olhar para uns para os outros até que o Ruben disse, “Depois escrevemos à frente
do dia”.
Peguei na folha para começar a escrever, perguntei o que escrevia e responderam-me,
“segunda-feira”. Escrevi e disse, “pronto”.
“Faltam os outros dias”, observou a Mónica. “Mas hoje é segunda-feira, só escrevo este
dia; amanhã escrevo o outro e, no outro dia, o outro”, disse eu.
“Não, tens de escrever todos para os meninos saberem os dias todos”, disse a Cláudia.
“sábado e domingo”, lembrou o Ricardo J..
“Para quê, se não vimos à escola?”, questionei. “Para sabermos os dias todos”, disseram a
Cláudia e o Ruben.
Escrevi os dias da semana e as crianças colocaram a folha ao lado do mapa de presenças. A
Cláudia quis ser a primeira a estrear o novo mapa (Bia, Relatórios, 1993).
A folha ficou então com os dias da semana na vertical, incluindo o sábado e o
domingo, numa apresentação semelhante à do mapa “Dar de comer aos animais”122 da
sala anterior de cinco anos que tinha sido frequentada pela Cláudia, autora da proposta
neste ano. Não é pois de estranhar que ela tenha trazido para este mapa essa
organização. É interessante verificar, no entanto, que outras crianças, no caso, a
Mónica, o Ricardo Jorge e o Ruben, que não pertenciam a essa sala e que, portanto, não
tinham tido experiência semelhante àquela, tenham dado continuidade à ideia da
Cláudia. Isto mostra que, embora ainda não tivessem definido, nesta altura, no mapa de
presenças123, os espaços para os dias da semana, algumas crianças podem já conhecer a
                                                 
121 A criança refere-se às senhoras da limpeza (Nota do autor).
122 Ver o ponto C-A1: Mapas de tarefas – desenvolvimento e evolução, do sub-capítulo 2. J-A: Mapas de
presenças, mapas de tarefas e receitas de C-A1, deste mesmo capítulo.
123 Nesta altura, no mapa de presenças (ver o ponto C-A2: O mapa de presenças – desenvolvimento da
acção  deste sub-capítulo) ainda não havia uma organização comum e cada criança escrevia
independentemente das outras.
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sequência dos dias da semana; ou seja, a dificuldade pode estar não no conceito em si
mas no descobrir uma representação adequada.
Assim, a partir daquela altura, nos dias em que se dava de comer ao peixe, a
criança responsável por essa tarefa colocava o seu símbolo/nome à frente do
correspondente dia.
Mas os problemas foram aparecendo, em geral, como consequência de ter sido um
pequeno grupo de crianças a decidir a organização do quadro. Apesar de todas as
crianças terem concordado ou, pelo menos, não se terem oposto àquele tipo de quadro,
nem todas estariam em condições de o compreender e de o usar devidamente. Por vezes,
havia alguma confusão porque algumas delas não sabiam “ler os dias da semana” ou
não sabiam mesmo em que dia da semana estavam. Noutras ocasiões, havia alguma
“luta” verbal em relação ao fim-de-semana, em particular, ao domingo. Uns queriam
cortar o domingo “porque ninguém dá de comer ao peixe”. Outros insistiam em
escrever ao domingo (talvez por o espaço estar livre). Outros ainda queriam que tudo
ficasse como estava, mas que todos soubessem onde escrever. Os adeptos de cortar o
domingo, aproveitando um dos dias em que uma criança queria escrever na linha do
domingo fizeram valer os seus argumentos e cortaram-no.
Este quadro esteve na parede cerca de três meses. No dia 17 de Janeiro de 1994,
segunda-feira, resolveram trocá-lo “porque está muito cheio”. Quando a Bia começou a
escrever na nova folha, o Filipe e o Marco sugeriram que “se escrevesse os números
atrás dos dias para saber qual é o primeiro”. Os colegas ficaram a olhar para eles, mas o
Ricardo J. disse, “o primeiro é a segunda-feira”.
As crianças começaram a discutir umas com as outras e no final decidiram que era
boa ideia colocar os numerais. Bia (Relatórios, 1994) descreve o desenrolar da situação:
À medida que eu ia escrevendo, as crianças iam acompanhando e dizendo o que era a
seguir: “Eu quero ir na quarta-feira, no ‘3’”, disse o Ricardo J. “Eu, no ‘4’”, disse o Luís. E os dias
ficaram todos escolhidos.
“Mas vamo-nos esquecer”, disse eu. “É melhor eles escreverem”, propôs a Mónica. “Pois”,
concordou o Marco, levantando-se e escrevendo o seu símbolo no dia que tinha escolhido. Os
colegas imitaram-no e assim, “já sabemos quem dá de comer ao peixe todos os dias”, concluiu a
Andreia.
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Mais uma vez, as crianças, neste caso, o Filipe e o Marco que também tinham
pertencido ao grupo da Cláudia, trouxeram para este mapa a experiência que tinham
tido no ano anterior. Mas, também mais uma vez, as outras crianças “apanharam” a
ideia lançada e desenvolveram-na.
Este mapa de tarefas ficou, pois, todo preenchido para aquela semana. Nas
semanas seguintes, era também à segunda-feira que se decidia quem ia dar de comer aos
animais124 em cada dia da semana. Para que não houvesse privilegiados, antes de se
preencher o quadro para uma semana, fazia-se a leitura das semanas anteriores e as
crianças lá representadas eram então excluídas. Este mapa esteve na parede até 11 de
Fevereiro e foi substituído por outro praticamente igual, até ao dia 2 de Maio, onde já
foram as crianças a escrever os dias da semana.
Nessa altura, foram construir um novo quadro numa folha que tinham ido buscar e
quando iam escrever a terça-feira por baixo da segunda-feira, o Ricardo Jorge disse,
“Não faças assim! É sempre em frente”.
Porquê?”, perguntou outra criança. “Para ser igual ao outro quadro; os meninos escrevem
para baixo”, respondeu o Ricardo J125.
“E agora os números”, disse o Filipe. “Para saber qual é o primeiro dia da escola”, continua
o Marco.
A Andreia, que estava a escrever os dias da semana, interveio, “é melhor pôr riscos senão
os meninos fazem por cima” (Bia, Relatórios, 1994).
E a Andreia desenhou riscos verticais a separar os dias da semana. Nesta fase, o
quadro tinha escrito, no cimo, na horizontal, os dias da semana126 seguidos dos
numerais 1 a 4; a sexta-feira era excepção, talvez porque o respectivo numeral já não
coubesse à frente do nome dia que terminava mesmo junto à margem direita da folha.
Quando a Mónica ia pôr o seu símbolo, por baixo e coladinho à palavra “segunda-
feira”, o Filipe interrompeu-a e disse, “aí, não! Na sexta-feira não há espaço e tem de lá
ter o 5. Tem de se fazer outro risco”. Escreveu 5 por baixo da palavra “sexta-feira” e fez
um traço horizontal, da direita para a esquerda, separando os dias da semana e
respectivos numerais da parte de baixo da folha. Nessa altura, o Ruben propôs, “então
                                                 
124 Durante o período em que durou este mapa, foram surgindo mais animais na sala: três pássaros que,
contrariamente ao peixe, precisavam de ser alimentados todos os dias.
125 Referência ao quadro de “Pôr-a-mesa e das ementas” de que já falamos neste ponto (nota do autor).
126 O sábado e o domingo não foram incluídos.
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fazemos também os outros” e desenhou vários riscos horizontais até à margem inferior
da folha.
Ficou, assim, um mapa de tarefas muito semelhante ao de “pôr-a-mesa e das
ementas” que tinha sido modificado para este formato cerca de duas semanas antes. É
interessante referir que neste último formato do mapa de “Dar de comer ao peixe”, as
crianças incorporaram características do quadro desta tarefa do grupo C-A1 e do mapa
de “pôr-a-mesa e de ementas” que também andavam a fazer. As crianças, umas mais
depressa do que outras, foram aprendendo a lidar com ele. As que não sabiam ler127 as
palavras indicativas do dia da semana, começavam a contar da esquerda para a direita,
dizendo o nome do dia, e marcavam o nome/símbolo na coluna correcta.
Assim, nesta altura do ano, passou a haver, lado a lado, na parede da sala, três
mapas: dois de tarefas, “Dar de comer ao peixe” e de pôr a mesa e das ementas, que
tinham uma organização semelhante, com os dias da semana na horizontal e os
nomes/símbolos das crianças, por baixo destes, e um de presenças que era
completamente diferente e não tinha uma estrutura comum para todas as crianças; estas
marcavam as suas presenças segundo a organização que entendiam. No entanto, uma
semana depois, este mapa também sofreu uma alteração radical128 ficando com uma
organização semelhante ao dos mapas de tarefas.
C-A2: Receitas e ementas – desenvolvimento da acção
No grupo C-A2, já na sala dos três anos se faziam cozinhados e desde os quatro
anos que se registavam as “receitas” respectivas.
Diz Bia (Relatórios, 1993) que as crianças, no ano anterior, «das primeiras vezes,
depois do bolo confeccionado, faziam o respectivo registo numa folha de cartolina,
colocando as embalagens dos ingredientes utilizados e às vezes os próprios
ingredientes. Esse registo não servia para mais nada posteriormente. A necessidade da
sua leitura não existia». Mas, à medida que as crianças melhoraram nas suas
capacidades de desenho, os materiais propriamente ditos começaram as ser substituídos
                                                 
127 Algumas crianças, apesar de não as saberem ler foneticamente, sabiam dizer o que estava escrito em
cada uma dessas palavras, isto é, faziam uma leitura global da palavra, o que acontecia com muitas outras
palavras, como, por exemplo, os seus nomes e os dos colegas.
128 Ver o ponto C-A2: Mapas de presenças – desenvolvimento da acção, deste sub-capítulo.
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pelas suas representações e as folhas usadas para os registos, que inicialmente eram de
cartolina e de grandes dimensões, passaram a ser em papel A4. Entretanto, começou-se
a fazer a leitura dos registos anteriores antes de se fazer novo cozinhado.
Quando, na “sala dos cinco anos”, a 22 de Setembro de 1993, surgiu uma
oportunidade para se fazer o primeiro cozinhado do ano, isso não constituiu uma
novidade para as crianças. No entanto, a piza sugerida por um dos adultos entusiasmou as
crianças já que poucos tinham tido ocasião de provar uma.
No fim da confecção, que se realizou no refeitório, e antes do registo, Bia
(Relatórios, 1993) recapitulou os procedimentos:
“Como fizemos?”
“Primeiro metemos o ovo”, disse a Mónica.
“Não, primeiro metemos a farinha e depois o ovo”, emendou o Ricardo J..
“E depois, o leite; fizemos assim (explicando com um gesto) a massa com o rolo, pusemos
tomate e espalhamos”, explicou o Luís.
“Pusemos queijo”, atalhou a Fátima.
“Depois foi o chouriço, depois o atum e as salsichas”, afirmou a Mónica. “... e os cogumelos,
… num prato”, continuou o Ricardo J.
“Depois quando estava pronto foi para o forno; foi-se buscar e comemos”, disse o Luís.
“Lavamos os dentes e dormimos”, terminou o Hugo.
A “receita” foi feita (ver
fig. 35129) e guardada para nova
ocasião. Verificamos que alguns
dos ingredientes usados não
foram contemplados no registo
e que foram registadas várias
pizas, quando só tinham sido
feitas duas. Coexistem também
ingredientes, utensílios e o
produto final.
Ao longo do tempo, foram-se confeccionando diversos cozinhados e os
respectivos registos eram afixados na parede ou guardados numa gaveta. Em Janeiro,
porque começou a ser difícil descobrir a “receita” que se pretendia usar, as crianças
sugeriram que se fizesse um “Livro de Receitas” onde se guardassem todas. Arranjou-se
                                                 
129 As letras de referência para a legenda não existem na receita original.
Fig. 35 – “Receita” da piza (1993/09/22) (C-A2)
Legenda: a - colher de pau; b - leite; c - sal; d – manteiga









uma capa de argolas onde todas os registos passaram a ser guardados pela ordem de
confecção. Este livro era levado frequentemente pelas crianças para casa, “para dizer à
minha mãe como se faz este bolo”.
Como antes de novo cozinhado era lida a receita anterior correspondente ou a
mais semelhante, foram surgindo os mesmos problemas que tinham surgido no grupo
C-A1: não se conseguia saber a que correspondia cada desenho usado nos registos. Por
exemplo, o açúcar e a farinha eram representados habitualmente da mesma forma: com
pintinhas. As crianças foram-se preocupando com a representação dos ingredientes e
dos utensílios (que desenhavam misturados com os ingredientes), perceberam
rapidamente que, para se poder ler, era preciso haver símbolos diferentes para todos os
ingredientes e utensílios e, sempre que necessário, propunham a elaboração de nova
receita, justificando, «“temos de mudar a farinha senão não se sabe” ou “não pode ser
rodas senão são tudo ovos”» (Bia, Relatórios, 1994).
Mas este trabalho sobre a simbologia dos cozinhados não ficou fechado nas
“receitas” dos próprios cozinhados das crianças. Como, a partir de Janeiro, todos os
dias, uma criança deste grupo tinha a tarefa de escrever a ementa do dia e de a ler aos
colegas, houve também problemas com a simbologia usada nessas ementas. Mas o
trabalho desenvolvido com as receitas deu os seus frutos e as crianças aproveitaram
alguns dos símbolos usados nestas para as ementas, criando, assim alguma interligação
entre os dois projectos. Por exemplo, utilizarem símbolos do sal e da manteiga, da
receita da piza (ver fig. 35), para fazerem uma ementa.
Com o trabalho desenvolvido neste dois projectos, as crianças foram arranjando
símbolos diferente para cada ingrediente que aparecia na comida, sendo a maior parte
deles os escolhidos inicialmente. Desde muito cedo que procederam à separação entre a
sopa e o conduto, que aparecem em panelas separadas com a sobremesa por baixo,
como se vê numa ementa feita pelo Marco (que a assina), em 16 de Maio de 1994 e
apresentada na fig. 36. Nela, podemos ver que o Marco representa, por exemplo, as
batatas repetindo o respectivo símbolo duas vezes (reproduzindo o que habitualmente se
fazia nas receitas), quando o cardinal dos ingredientes não é determinante numa ementa.
As discussões surgidas ao longo do tempo levaram as crianças a organizar uma
lista dos símbolos que usavam nas receitas e nas ementas, que tinham afixada ao lado
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do mapa de tarefas de pôr-a-mesa e de ementas e que consultavam sempre que
necessário. À medida que surgia um novo símbolo, este era acrescentado à lista que era
constituída pelos símbolos com a respectiva palavra à frente e com algum indicativo do
que representava: a embalagem ou parte dela ou o próprio produto. A fig. 37 mostra
alguns dos produtos que constavam dessa lista e do tipo de símbolos usados na sua
representação. Comparando as figs. 36 e 37 podemos verificar o uso pelo Marco de
alguns dos símbolos constantes da lista afixada na sala.
Apesar de quase todos cozinhados incluírem ingredientes em número plural, as
crianças de C-A2, como sucedeu com as de C-A1, não usaram numerais nas respectivas
receitas: por exemplo, três ovos eram representados por três círculos representando,
cada um deles, um ovo. Nas ementas, a situação não se punha pois não estavam em
causa quantidades, mas somente o tipo de ingredientes.
C-A2: Pôr-a-mesa – desenvolvimento da acção
Desde a frequência da "sala dos quatro anos" que as crianças de C-A2 tinham a
incumbência de pôr a mesa. Iam uma ou duas de cada vez e, na "sala dos cinco anos",
faziam sempre antes um registo das crianças que se encontravam na sala.
Fig. 36 – Ementa feita pelo Marco (1994/05/16)
(C-A2)
Legenda
a - azeite; b – sopa (da direita para a esquerda):
estrelinhas, couve, cenoura, batata, feijão e sal
(em baixo);
c – conduto (à direita, de cima para baixo):
ervilhas cenoura, batatas; (à esquerda, de cima







Fig. 37 – Simbologia dos diferentes
ingredientes afixada na sala (C-A2)
Legenda
a – batata; f – azeite;
b – cenoura; g – arroz;
c – ervilha; h – laranja;
d – sal; i – maçã
e – massa;
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No início, estavam sempre em roda quando se realizava o registo. A criança
encarregada dessa tarefa dirigia-se para junto do colega que queria registar, desenhava-o
e passava ao seguinte, até terminar. Mais tarde, algumas crianças já não saiam do seu
lugar para fazer o registo, olhando só para os colegas. Quando as crianças se deslocam
para outro sítio durante o registo, a responsável por este protestava quase sempre.
No que respeita ao registo propriamente dito, começou com bonecos com olhos,
boca, braços, dedos, pernas e, por vezes até, roupa. Depois começaram a simplificar
fazendo somente a cabeça e, mais tarde, simplesmente círculos. A orientação dessas
representações também variava entre as crianças do grupo. Havia umas que registavam
em círculo, reproduzindo a disposição dos colegas durante o registo, outras que os
dispunham em linha horizontal e outras ainda que os representavam de forma arbitrária.
Mais tarde, algumas das crianças fizeram somente uns sarrabiscos tentando imitar a
escrita dos adultos, mas nenhuma das crianças, apesar de já usarem os algarismos em
diversas ocasiões e contextos, se limitou a escrever o número de crianças (sem desenhar
as crianças) que se encontravam na sala. No entanto, no meio desta evolução
generalizada, havia crianças que, apesar da insistência dos colegas de que estava a
demorar muito tempo, continuaram sempre a desenhá-los com todos os pormenores.
Nas figs. 38 a 43, apresentadas por ordem cronológica, vêem-se exemplos dos
tipos de representações referidas e efectuadas por diferentes crianças, em diferentes
tempos. Nestes registos, como também aconteceu com os de C-A1, o número (neste
caso, cardinal), está intimamente ligado ao objecto em causa (as crianças). Isto é, para
Fig. 38 – Registo do número de crianças da
sala feito pela Fátima em 1993/11/8 (C-A2)
Fig. 39 – Registo do número de crianças da sala
feito pelo Ricardo Jorge em 1993/11/19 (C-A2)
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estas crianças, o número parece não ser (ainda?) uma entidade independente do contexto
em causa. Nos três primeiros, o que elas representam não é o número de crianças mas o
conjunto de crianças que tem uma propriedade numérica determinada. Nesses
exemplos, duas crianças representam os colegas um a um, desenhando uma figura
humana para cada um deles (figs. 38 e 40); uma também faz as representação dos
colegas, um a um, mas desenhando somente as cabeças (fig. 39); nenhum destes casos
se enquadra na classificação de notações numéricas apresentada por Kamii, Kirkland e
Lewis (2001) (ver fig. 1) e referida no Capítulo III, mas corresponde à primeira notação
apresentada por Sinclair (1991) (ver fig. 2) e referida igualmente no mesmo capítulo.
Nas figs. 41 e 42, há ainda uma representação biunívoca entre os colegas presentes e os
círculos; podemos incluir estas representações no tipo 1. Representação global da
quantidade, da referida classificação. No registo da fig. 43, a criança fez uns
sarrabiscos, tentando imitar a escrita dos adultos, o que também não corresponde a
qualquer tipo definido por qualquer daqueles autores.
Desde o início que todas as crianças foram instadas a verificar se o seu registo
estava correcto, isto é, se representava o número de crianças que se encontravam na sala
e rectificavam o registo se fosse caso disso. Apesar de tal se ter tornado um hábito, não
era uma tarefa fácil, em particular, no início do ano lectivo. Em geral, no princípio do
ano, muitas delas respondiam o total das crianças, «à pergunta, “quantos faltam?”,
qualquer que fosse o número em causa. Por exemplo: “Tens 17 mas são 19 meninos.
Fig. 41 – Registo do número de crianças da
sala feito pelo Zé em 1993/12/13 (C-A2)Fig. 40 – Registo do número de crianças da
sala feito pela Cláudia em 1993/11/24 (C-A2)
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Quantos faltam?”. “Dezanove”. Tornava a contar e respondia à mesma pergunta da
mesma forma» (Bia, Relatórios, 1993).
No entanto, à medida que o tempo avançava, havia cada vez mais crianças que
conseguiam ir respondendo correctamente a estas questões e a outras equivalentes. Mas,
quando se ia para o refeitório para pôr a mesa e se pensava que as questões numéricas já
estavam esclarecidas, verificava-se que nem sempre era assim. O registo era muitas
vezes esquecido e as crianças punham, nas duas mesas em que se costumavam sentar,
tantos pratos ladeiros quantos coubessem. Os restantes utensílios, pratos de sopa, copos,
talheres e guardanapos eram colocados em função dos pratos ladeiros colocados e, nessa
altura, raramente se importavam com o registo mesmo que o tivessem utilizado para pôr
os pratos para o conduto. As educadoras faziam frequentes perguntas do tipo, “quantos
meninos são?”, “quantos pratos são?”, quantos pratos estão?”, “quantos faltam?”,
“quantos copos são?”, etc., tentando levar as crianças a pensar sobre a relação entre
estes conjuntos e correspondentes números, mas as respostas que pareceriam evidentes
nem sempre saíam. Neste contexto, algumas vezes acontecia ficarem pratos a menos
para as crianças que iam comer, mas pratos a mais era mais frequente. As educadoras
deixavam que isso acontecesse e a situação só se resolvia quando todos se sentassem e
verificassem que não cabiam nos lugares postos ou que os pratos estavam tão perto uns
dos outros que não conseguiam sentar-se. Quando tal acontecia, eram as crianças que
tinham posto a mesa que tinham de resolver o problema e colocar os lugares que
faltavam ou tirar os que estavam a mais e espalhar os que ficavam. Isso foi obrigando as
crianças a responsabilizarem-se pelo trabalho que faziam e, como não queriam ficar mal
perante os colegas, contavam e recontavam os pratos antes de dar por terminada a
função. Por vezes, demoravam uma hora ou mesmo mais a pôr a mesa. A certa altura,
descobriram que as cadeiras que estavam junto à mesa eram uma boa referência para os
Fig. 43 – Registo do número de crianças da
sala feito pelo Nuno em 1994/02/03 (C-A2)
Fig. 42 – Registo do número de crianças da
sala feito pelo Ruben em 1994/01/20 (C-A2)
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pratos a pôr. Assim, colocavam, numa mesa, tantos pratos quantas as cadeiras da mesa e
tinham assim a certeza de que, dessa forma, não ficavam muito apertados. Se, depois de
contar os pratos dessa mesa, viam que não chegavam para todos, colocavam mais pratos
na outra mesa até completar o número necessário. Quando não sabiam resolver essa
questão, punham também na outra mesa tantos pratos quantas as cadeiras e lá tinham de
enfrentar os colegas quando estes viessem almoçar porque tinham posto pratos a mais.
Como esta situação era frequente, as educadoras entenderam que era melhor que o
par de crianças responsáveis, em cada dia, por pôr a mesa fosse composto por uma
criança mais velha e outra mais nova130, de forma a que esta pudesse aprender com a
primeira. Esta colaboração entre as crianças era também habitual quando se fazia o
registo das crianças. Isto é visível nas duas situações que descrevemos de seguida. A
primeira passou-se com o Hugo em 15 de Novembro de 1993, num registo de dezasseis
crianças, como conta Bia (Relatórios, Novembro, 1993):
Primeiro fez o registo de 12 crianças.
Contou as crianças que eram 16. Os colegas
ajudaram e disseram que faltavam 4. Ele
continuou o registo, fazendo 17 crianças. O
Ruben e o Marco disseram para riscar um [ver
fig. 44].
Veio pôr a mesa com a Tânia. Lembrou-a
várias vezes que eram 16 meninos. No entanto,
colocou 24 pratos. Contei com ele o registo (16)
e os pratos. Quando chegou ao 16, perguntei se
chegavam e ele disse que não, que era preciso,
“todos para tantos meninos que estão na sala.
Os pratos estavam distribuídos pelas duas
mesas. Só tinha posto pratos de sopa, apesar de
estarem os restantes utensílios.
Este registo, que também não se enquadra em qualquer dos tipos definidos por
Kamii, Kirkland e Lewis (2001) (fig. 1) corresponde, de novo, à primeira notação
referenciada por Sinclair (1991) (fig. 2).
A segunda situação sucedeu em 13 de Janeiro de 1994, com a Mónica. Conta
também Bia Relatórios, Janeiro, 1994):
A Mónica estava a fazer o registo dos colegas para ir pôr a mesa. Normalmente as crianças
intervêm com o intuito de ajudar os colegas. Hoje surgiu esta situação:
                                                 
130 Algumas das crianças do grupo faziam diferença entre si de um ano.
Fig. 44 – Registo do número de crianças
da sala feito pelo Hugo em 1993/11/15
(C-A2)
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“São 17 meninos”, concluiu a Mónica depois de ter contado os colegas.
Entretanto, um deles vai embora e eu pergunto, “e agora?”. “Risca um”, responde o Ruben.
“E se vem o Marco?”, pergunta o Filipe. “Faço outro”, diz a Mónica.
“Então deixa estar. Se o Marco não vier, riscas depois”, diz-lhe o Filipe com ar sério.
A Mónica fez o que o Filipe sugeriu. O Marco acabou por vir e ela disse, “Está certo. Não
preciso de riscar porque o Marco veio”.
Estas duas situações, além da colaboração existente entre as crianças na resolução
de um problema que, em principio, dizia respeito somente a uma delas, mostram
também a diferença de à vontade com que as crianças lidavam com a questão numérica
e a sua representação, embora todas as que participaram em ambas as situações
descritas tivessem mais ou menos a mesma idade.
As aprendizagens resultantes destas situações foram levando, gradualmente, as
crianças a conseguir responder correctamente às diferentes questões colocadas, mesmo
quando se perguntava, “quantos faltam?”. O primeiro passo é saber que o número que
traduz o total das crianças na sala não é a resposta correcta a este pergunta e, então,
«põem-se a adivinhar, “dois, …, cinco, …, três, …”. Depois contamos para verificar
quantos faltam, havendo já alguns que já sabem a resposta. De qualquer forma não sou
eu que a dou. São elas que têm de a procurar» (Bia, Relatórios, Março, 1994).
C-A2: Mapas de presenças e de tarefas, receitas, ementas e pôr-a-mesa –
evolução, comparação e análise
Em relação a este grupo, vamos começar por abordar o papel dos adultos em todo
o processo e o grau de autonomia das crianças. Depois passamos a analisar a evolução
verificada nos mapa de presenças e de tarefas, segundo os pontos de vista da
organização das representações no seu conjunto e da simbologia utilizada pelas
crianças. De seguida, centramo-nos nas receitas, ementas e no pôr-a-mesa, olhando, em
particular, para as questões da simbologia. Por fim e à semelhança do que fizemos com
C-A1, faremos uma análise mais formal de todos estes pontos.
Olhando para o papel que os adultos tiveram em todos estes projectos ao longo do
ano, verificamos que, à semelhança do que tinha acontecido no grupo anterior,
cumpriram as premissas que tinham definido inicialmente. A autonomia das crianças
sobre o desenvolvimento dos mapas, tanto os de presenças como os de tarefas, e nos
registos de receitas, ementas e para pôr a mesa foi preservada, isto é, foram elas que
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decidiram os caminhos a seguir, quer pessoais, quer colectivos. Não será de estranhar
esta situação já que Alda e Bia tinham sido os responsáveis pedagógicos pela prática na
sala de C-A1, onde essa autonomia foi também evidente, como já referimos. Assim, os
comentários que fizemos a este propósito em relação a C-A1 são também aplicáveis a
este grupo C-A2. De facto, as interacções das educadoras com o C-A2 foram
essencialmente de resposta às solicitações das crianças, questionando sobre alguma
acção desenvolvida ou estendendo e estimulando a discussão. No entanto, esse papel era
fundamental na medida em que as suas intervenções podiam ser decisivas, ‘abrindo’
caminhos ou, muitas vezes, ‘fechando-os’, nomeadamente com perguntas que levavam
as crianças a pensar além de agir.
Em relação à acção das crianças e no que respeita à organização dos quadros,
quando o mapa de presenças e o mapa de tarefas “Dar de comer ao peixe” começaram,
em Setembro, as crianças transpuseram para eles as experiências que tinham tido nos
anos anteriores, quer tivessem vindo da "sala dos quatro anos", quer da "sala dos cinco
anos", surgindo orientações horizontais, verticais ou em “mancha” das suas marcas, em
vários tamanhos e com símbolos ou nomes.
Mas a adaptação das crianças à vontade da maioria e às dimensões e formas da
folha também aconteceu neste grupo. Tendo em atenção especial o mapas de presenças,
verificamos que, à medida que as semanas passavam, as crianças definiam o seu espaço
em função do que os outros deixavam e como a orientação horizontal também
prevaleceu neste grupo, as que começaram com uma orientação diferente, na sua maior
parte, foram aderindo a essa orientação. No entanto, a persistência de algumas crianças,
nomeadamente a Vânia, a Fatinha e o João, em manterem-se à margem da orientação
predominante foi maior do que no grupo anterior, já que seguraram a suas orientações
até à mudança radical acontecida em Maio. As pressões existentes durante todo este
período não foram suficientes para as alteraram. Tanto as modificações de tamanho e de
forma da folha introduzidas pelas educadoras, durante os meses de Novembro e
Dezembro e, posteriormente, de Fevereiro a Abril, como as discussões havidas entre as
crianças, provocadas por estas transformações ou por qualquer outra razão não tiveram
o efeito conseguido com as outras crianças deste grupo ou com as do grupo anterior.
335
Ainda em relação ao mapa de presenças, houve outra situação que não se tinha
verificado com C-A1. Nas primeiras semanas, duas crianças (Zé Luís e Fernando,
ambos vindo da "sala dos quatro anos") não agruparam os seus símbolos, isto é, em
cada dia, colocavam o seu símbolo numa zona diferente da folha. Em Outubro, o Zé
Luís passou a agrupar os seus símbolos mas o Fernando continuou a colocá-los
dispersos pela folha, o que aconteceu até ao Natal. Isto poderá significar que o grupo de
crianças que veio, neste ano, da "sala dos quatro anos" terá sido menos trabalhado do
que o anterior em relação à representação de si próprio, nomeadamente no mapa de
presenças.
No que diz respeito à organização e definição do seu próprio espaço no mapa de
presenças, as crianças deste grupo seguiram um caminho semelhante às de C-A1. Com
o passar do tempo, passaram a prever o espaço necessário para as cinco marcas
semanais e isso levou-as a incluírem-se também na orientação horizontal maioritária, já
que, com outra orientação era difícil conseguirem espaço para todas as marcas sem
entrarem em conflito com os colegas. Com a experiência e conhecimento que iam
adquirindo, foram definindo e marcando os seus espaços de forma a comportarem as
“presenças” de toda semana, fazendo-o, na sua maioria, com um traço sobre o qual
colocavam os seus nomes ou símbolos. As crianças mais velhas, na maior parte vindo
da sala dos cinco anos, foram as primeiras; algumas delas, a Cláudia e o Marco,
fizeram-no logo nas primeira e segunda semanas, respectivamente, reproduzindo as suas
marcas do final do ano anterior. Agindo dessa forma, as crianças anteciparam uma
questão e mostraram que descobriram uma estratégia para resolver um problema que
iria pôr-se alguns dias mais tarde se não avançassem com uma solução. Também neste
grupo, a sequência espacial surgiu como a primeira forma de representar a sequência
temporal da semana. No entanto, mais uma vez se põe a questão de saber se a definição
dessa sequência espacial ajudou a construir a sequência temporal ou se foi a construção
mental desta sequência que levou as crianças a preocuparem-se com a sua representação
e a definirem espaços sequenciais para o fazer ou se houve influência mútua entre o
conceito e a representação.
Relativamente aos mapas de tarefas, ambos começaram, em termos de
organização, da mesma forma que o mapa de presenças. Ou seja, nos primeiros quadros,
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os nomes ou símbolos escritos pelas crianças encontravam-se dispersos pela folha.
Como, contrariamente ao que acontecia no mapa de presenças em que o fazia todos os
dias, cada criança só colocava o seu nome/símbolo de tempos a tempos, nessas
ocasiões, mesmo que o mapa já lá tivesse marcas suas anteriores, nem sempre era
possível fazer a sua nova marca junto a essas, porque já não houvesse espaço ou porque
talvez não as conseguisse encontrar com facilidade. Assim e enquanto cada criança só
se preocupasse consigo própria, não poderia haver qualquer organização na folha.
Esta situação aconteceu com o mapa de “Dar de comer ao peixe”, em Setembro,  e
com o mapa de “Ementas e pôr-a-mesa”, em Janeiro. No primeiro caso, essa
(des)organização é coincidente com a (des)organização também apresentada pelo outro
mapa iniciado na mesma altura – o de presenças. Mas quando apareceu o segundo mapa
de tarefas, o de “Ementas e pôr-a-mesa”, além do de presenças, que ainda continuava
com uma organização do mesmo tipo, já existia também o quadro de “Dar de comer ao
peixe”, que já tinha, há mais de dois meses, uma organização comum pré-definida, onde
todas as crianças tinham de “entrar”. No entanto, nesta altura, as crianças não iniciaram o
mapa de “Ementas e pôr-a-mesa” à semelhança do outro de tarefas e que tinha portanto
uma função equivalente, mas sim à semelhança do de presenças. Isto pode ter sido
consequência de duas coisas. Primeiro, o mapa de presenças, talvez porque era usado
todos os dias, tinha mais “peso” do que o tarefas, logo seria o que serviria de modelo.
Segundo, as crianças terão entendido que cada um dos quadros é uma coisa independente,
com a sua função e os seus parâmetros e que, portanto, a sua construção era igualmente
independente ou não terão visto qualquer relação entre o novo quadro e os dois antigos.
Desta forma, a (des)organização do quadro de “Ementas e pôr-a-mesa” terá sido somente
o resultado da não organização das crianças entre si, como aconteceu nos casos
anteriores, e não determinada por qualquer comparação com estes quadros. Assim sendo,
nessa altura, não terá havido, nem poderia ter havido, qualquer transposição da
organização de qualquer dos quadros para o novo.
Provavelmente terá sido isso que aconteceu, até meados de Abril, pois, desde o
início das suas construções (o de presenças e o de “Dar de comer ao peixe”, em
Setembro, e o de “Ementas e pôr-a-mesa”, em Janeiro), cada mapa teve uma evolução
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independente. Tudo se passou como se, de facto, as crianças os considerassem131
autónomos e os conhecimentos adquiridos num quadro não pudessem ser transferidos
ou usados noutro. Durante este período, qualquer comentário que eventualmente tenham
feito em relação a um dos quadros, quando estariam a tratar de outro, não teve
consequências na organização deste. Nos mapas de presenças, iniciado em Setembro, e
de “Ementas e pôr-a-mesa”, iniciado em Janeiro, cada criança colocava e organizava as
suas marcas independentemente do que faziam as outras, condicionada somente ao
espaço disponível; as evoluções havidas eram individuais. No mapa de “Dar de comer
ao peixe”, as crianças, tendo começado da mesma forma que naqueles, mudaram, em
Outubro, para uma organização comum a todas, com os dias da semana na vertical
(incluindo os do fim-de-semana) e os nomes/símbolos das crianças à frente destes, e em
Janeiro, colocaram numerais junto a cada dia da semana. Houve, pois, durante este
período, neste mapa, mudanças de carácter colectivo que não sucederam nos outros dois
mapas.
No entanto, mais tarde e como pudemos ver nos pontos anteriores, as crianças
fizeram transposições entre os três quadros. De facto, em 18 de Abril, desencadeou-se
um processo que se traduziu em mudanças radicais na organização dos mapas que
foram o resultado de influências directas e explícitas de uns nos outros. O mapa de
“Ementas e pôr-a-mesa” passou a ter uma organização comum para todas as crianças,
com os dias da semana na parte superior da folha, escritos na horizontal e separados por
linhas verticais, e os nomes/símbolos das crianças por baixo daqueles.
Assim, nesta altura, passou a haver três mapas colocados lado a lado numa parede
da sala e cada um deles tinha uma organização diferente. Esta situação foi notada por
Bia nos seus Relatórios (Abril, 1994) estranhando que não houvesse transposição de
conhecimentos entre mapas, em particular, porque estavam os três dispostos lado a lado
na parede.
O de presenças não tinha uma organização colectiva e as crianças colocavam as
suas marcas diárias como e onde entendiam (em geral, umas por baixo das outras) e
onde o tempo (dias da semana) era representado somente por algumas crianças e, na sua
                                                 
131 Obviamente que não estaria aqui em causa esperar que as crianças fossem capazes de expressar
formalmente essas suas convicções.
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maioria, na horizontal. De uma forma geral, neste quadro, os nomes/símbolos das
crianças, com algumas excepções, encontravam-se à esquerda, na vertical, e o tempo (os
dias da semana) era representado, implicitamente, na horizontal.
O de tarefas de “Dar de comer ao peixe” tinha uma organização colectiva, em que
os dias da semana estavam dispostos, à esquerda, na vertical e os nomes/símbolos das
crianças, à frente destes, na horizontal. O tempo estava, neste quadro, explicitamente
representado e a disposição dos conjuntos era inversa da do de presenças. Isto é, os
símbolos/nomes das crianças estavam dispostos em barras horizontais e os dias da
semana na vertical.
O de tarefas de “Ementas e pôr-a-mesa” também tinha uma organização colectiva,
em que os dias da semana estavam dispostos, em cima, na horizontal, e os
nomes/símbolos das crianças por baixo destes, em colunas verticais. Neste quadro, o
tempo era, portanto, igualmente explicitado, mas a disposição apresentada era inversa
do mapa de “Dar de comer ao peixe” e semelhante ao de presenças. A diferença
fundamental entre o quadro de presenças e o de “Ementas e pôr-a-mesa” é que naquele,
a representação do tempo não era explícita, enquanto que neste era.
Parece-nos importante mencionar ainda que a alteração verificada neste mapa,
nesta data, teve como referência o mapa de “Dar de comer ao peixe” que tinha uma
disposição inversa da com que ficou o de “Ementas e pôr-a-mesa”. Isto é, as crianças
que lideraram esta mudança trouxeram directamente esse conhecimento sobre o tempo
daquele mapa (mas não a sua organização específica) e disseram-no expressamente.
Parece-nos, pois, claro que o que as crianças fizeram nessa altura foi transpor
directamente conhecimentos (sobre conceitos temporais) de que se aperceberam132 no
quadro de “Dar de comer ao peixe” para o quadro de “Ementas e pôr-a-mesa”, mas
diferenciando a organização deste da organização daquele quadro (que não
transportaram para o novo).
Duas semanas depois, no dia 2 de Maio, a situação inverteu-se. As crianças
transportaram conhecimentos, do mapa de “Ementas e pôr-a-mesa” para o de “Dar de
comer ao peixe”. Desta vez não estiveram em causa questões conceptuais nem relativas
                                                 
132 Não dizemos que as crianças tenham adquirido esses conhecimentos no mapa de “Dar de comer ao
peixe” porque, provavelmente, além desse mapa, terá sido também a partir do mapa de presenças.
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a representações de conceitos mas à organização dessas representações, já que o que
fizeram foi mudar a disposição dos conjuntos representados e colocá-los da mesma
forma que estavam naquele mapa.
Na semana seguinte, a 9 de Maio, as crianças, lideradas, de novo, por uma das que
tinham intervindo nas situações de mudança referidas, trouxeram a organização que
então existia nos dois mapas de tarefas para o mapa de presenças. Aqui, não foram o
tempo e a sua representação os motes da mudança. Esta deu-se a partir do conjunto de
crianças e, tanto quanto conseguimos perceber, como tentativa de uniformização da
organização dos mapas – no mapa de presenças, os conjuntos representados passaram a
ter a mesma disposição que tinham nos outros dois mapas: os nomes das crianças, à
esquerda, na vertical, e os dias de semana, em cima, na horizontal.
No entanto, é de mencionar que o mapa de presenças, apesar de representar uma
relação entre os mesmos conjuntos que nos mapas de tarefas, contrariamente ao
aconteceu nestes, nunca teve uma representação nominal explícita dos dias da semana.
Todavia, isso não significa que o tempo não estivesse representado no mapa de
presenças. Na verdade, a separação, com traços verticais, dos espaços correspondentes a
cada dia da semana e a serem preenchidos diariamente mostra que esses espaços
representavam cada um desses dias; os espaços deixados em branco quando uma das
crianças faltava mostravam também que o par criança/dia que lhe correspondia não
podia ser assinalado, ou seja, não faz parte da relação entre o conjunto de crianças e o
dos dias da semana representada no mapa. Embora os nomes dos dias da semana
aparecessem escritos nos mapas de tarefas e não no de presenças, parece-nos claro que
as crianças queriam exprimir, em qualquer destes mapas, uma relação entre elas (o
conjunto das crianças) e o tempo (o conjunto dos dias da semana).
Verificamos assim, que, durante sete meses (de Setembro a Abril), as crianças
desenvolveram os seus três mapas independentemente uns dos outros. Neste período,
houve evoluções graduais em todos eles, em especial no de presenças, com adaptações
das marcas das crianças em função dos seus interesses e vontades e dos espaços
disponíveis. Mas houve também uma alteração radical num deles (“Dar de comer ao
peixe”).
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Mas após esse período e num intervalo de cerca de um mês, os três mapas
passaram por transformações bruscas e convergentes que os levaram das suas
organizações díspares para uma organização comum, transformações estas que foram de
iniciativa das crianças e por elas expressas. Parece, pois, que as crianças estiveram
durante o primeiro período a aprender o que, de facto, representavam os três quadros e
que, quando descobriram que os conjuntos em causa eram os mesmos e que qualquer
dos mapas representava uma relação entre esses conjuntos, entenderam que deveriam
dar-lhes a mesma organização. O desenrolar deste processo aponta para que as crianças
tenham realmente feito as suas aprendizagens relativas aos conceitos temporais em
causa, a partir dos mapas e sobre estes. Aponta também para que tivessem construído
gradualmente uma representação gráfica desses conceitos que estavam a construir
mentalmente e para que, quando sentiram segurança nessas aprendizagens, quer
conceituais quer representativas, quisessem explicitá-las. O facto de terem estado
completamente sozinhas na construção do mapa de presenças no primeiro dia da
terceira semana após a mudança para a organização comum e terem conseguido levar,
ordenadamente, até ao fim, esse trabalho confirma que as aprendizagens feitas eram
consistentes. Além disto, o fazerem as transformações consecutivamente nos três mapas
mostra ainda que as crianças sabiam que não eram trabalhos independentes, o que é
confirmado pelo seu próprio expressar quando provocaram essas mudanças radicais.
Mas este processo evolutivo relativo à construção de noções temporais e à
organização dos mapas de presenças e de tarefas, que temos vindo a referir, não teria
certamente sido possível se não tivesse havido uma evolução na simbologia usada pelas
crianças.
Neste grupo C-A2, como aconteceu com C-A1, o processo de representação
simbólica de si próprio, pelas crianças, começou aos quatro anos. Foi nessa altura que se
propôs pela primeira vez que marcassem a sua presença na sala. Portanto, quase todas
as crianças já tinham sido confrontadas durante algum tempo com a necessidade de se
representarem a si próprias. Neste novo ano, ao ser-lhes pedido que marcassem a sua
presença na sala, as crianças retomaram as experiências que tinham tido no ano anterior
e trouxeram para este mapa as suas marcas, fazendo, assim, ligação entre os dois anos.
Vejamos algumas das situações mais significativas que aconteceram ao longo do ano.
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O Fernando, contrariamente a todas as outras crianças, não fixou, nos primeiros
meses, um símbolo para sua representação, isto é, fazia todos os dias um desenho
diferente, tornando impossível ao grupo e, eventualmente a si próprio, o
reconhecimento das suas marcas ao longo da semana. A necessidade que as outras
crianças sentiram, desde o início do ano, de reconhecer as suas marcas no mapa para
poder responder às questões colocadas pelas educadoras sobre essas próprias marcas
(“onde escreveste que estiveste cá ontem?”, “quantas vezes vieste?”, etc.) e de que os
outros o reconheçam como um participante paritário neste projecto não parece ter sido
sentida pelo Fernando até Janeiro, altura em que passou a fazer sempre o mesmo
‘boneco’ na marcação das presenças. A relevância que os colegas deram a essa
mudança mostra a importância que o grupo dava à manutenção do símbolo, já que isso
permitia, a todos, uma mais fácil leitura dos quadros.
Também como no grupo anterior, as crianças foram gradualmente mudando do
símbolo para o nome, por sua própria iniciativa. No entanto, algumas delas só passaram
a escrever o nome (de uma forma quase compulsiva) quando, em Maio, o mapa de
presenças passou a ter uma organização comum a todas as crianças e onde estas
passaram a ser representadas pelo nome. Nos primeiros dias após essa mudança,
algumas das crianças não reconheceram o seu nome escrito pela educadora e ainda
marcaram a presença com um símbolo. Só nas semanas seguintes, quando passaram elas
a ser elas próprias a escrever os seus nomes, à segunda-feira, formando a lista inicial, é
que foram “obrigados” a fazê-lo dessa forma. É interessante referir que, apesar de essa
mudança do símbolo para o nome representar uma alteração da sua marca e, por vezes,
demorar algum tempo até uma estabilização do nome133, criando, assim, dificuldades ao
grupo na leitura das marcas dos que faziam essa mudança, as crianças encaravam essa
situação como normal e não protestavam como faziam, por exemplo, com o Fernando,
na situação descrita acima.
A representação do tempo foi igualmente uma preocupação crescente nas crianças
deste grupo e, no mapa de presenças, foi surgindo igualmente a sequência espacial
como representação da sequência temporal. No entanto, não houve tantas variantes
                                                 
133 Lembramos que algumas crianças, como foi o caso do Ricardo Manuel e do Ruben, durante algum
tempo, entre a fase do símbolo e a do nome, escreviam algumas letras, nem sempre as mesmas,
simulando que estavam a escrever o nome.
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como no grupo anterior. As crianças que o fizeram optaram inicialmente por fazer cinco
traços separados ou um traço contínuo sobre o qual escreviam os seus símbolos ou
nomes. Entretanto, por imitação de uns por outros, esta última forma de representação
suplantou a outra e, imediatamente antes da mudança de Maio, já era única. O uso das
palavras designativas dos dias da semana surgiu pela primeira vez, não no mapa de
presenças, onde, aliás, nunca chegou a acontecer, mas no mapa de tarefas de “Dar de
comer ao peixe”, em Outubro, por iniciativa de uma das crianças (a Cláudia) que tinham
permanecido na "sala dos cinco anos". Nessa altura, não foram as crianças a escrever
essas palavras, mas a educadora; só em Fevereiro é que passaram a ser elas a fazê-lo.
Mais tarde, em Abril, na altura da mudança no quadro de “Ementas e pôr-a-mesa”, as
crianças também escreveram os dias da semana.
Nas receitas e nas ementas, as crianças também desenvolveram representações
dos ingredientes e dos utensílios. Como sucedeu com C-A1, esse processo foi mais fácil
do que com a construção dos símbolos pessoais, talvez também porque o trabalho
desenvolvido com estes símbolos tenha suportado aquele. A partilha dos símbolos de
diferentes ingredientes e utensílios entre as receitas e as ementas mostra que a
necessidade de fixação e individualização dos símbolos respectivos era uma coisa
compreendida e assumida pelas crianças como fundamental para que se pudessem ler os
seus registos. Isto é confirmado pelos comentários feitos por algumas crianças sobre a
necessidade de mudar o símbolo da farinha, de que não se podia representar como ovos
o que não era ovos e pelo afixar de uma lista com os símbolos dos ingredientes e
utensílios, frequentemente consultada, como referimos no ponto C-A2: Receitas e
ementas – desenvolvimento da acção, deste sub-capítulo.
Além da representação de si próprios com símbolos ou nomes, nos mapas de
presenças e de tarefas, da representação do tempo com uma sequência espacial ou com
as palavras designativas dos dias da semana, também nesses mapas, e das
representações dos utensílios e ingredientes nas receitas e ementas, as crianças também
representaram números.
O uso de numerais surgiu pela primeira vez no mapa de “Dar de comer ao peixe”,
em Janeiro, e nessa altura foi a Bia que os escreveu; a escrita dos numerais pelas
crianças aconteceu simultaneamente com a escrita dos dias da semana, em Fevereiro.
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Os numerais foram utilizados para ordenar os dias da semana, numa função que as
crianças já conheciam de outros contextos. Quando, em Maio, alteraram a organização
deste mapa, mudando os dias da semana da vertical para a horizontal, os numerais não
foram esquecidos e foram escritos ao lado dos dias da semana. Em qualquer dos casos,
o numeral “1” correspondeu à segunda-feira, o “2” à terça-feira, etc., relegando o
sábado e o domingo para últimos dias da semana. Esta situação contrariou, de alguma
forma, a ordenação definida pelas poucas crianças que tinham incluído estes dois dias
na sua representação dos dias da semana e que os tinham colocado no início do
respectivo traço representativo. Não temos, no entanto, qualquer informação de que
tenha havido discussão sobre esse assunto.
No mapa de presenças, o uso dos numerais só aconteceu aquando da mudança
para uma organização comum, em Maio. Nessa altura, logo no primeiro dia, os
numerais foram escritos pelas crianças para as ordenar na lista vertical de nomes
registados pela Bia e mantidos nos quadros seguintes, quando as próprias crianças os
escreveram. Nesse período, os numerais escritos foram muitos mais do que nos mapas
de tarefas pois, nessa altura, o número de crianças da sala aproximava-se das duas
dezenas. Também aqui, os numerais cumpriram a sua função de representação dos
números ordinais e as crianças usavam-nos para saber qual a sua posição na ordem de
escrita da respectiva “presença”.
Semelhantemente ao que ocorrido em C-A1, nas receitas, na representação das
quantidades dos ingredientes, e nos registos das crianças que iam almoçar nunca foram
usados numerais134.
Olhando agora para o caminho realizado pelas crianças, ao longo do ano, nos
projectos de mapas de presenças e de tarefas e ainda nos registos das receitas, das
ementas e das crianças para o almoço, verificamos que, também neste grupo, foram elas
os motores das evoluções constatadas, tanto ao nível da organização da representação
como da simbologia utilizada.
A interacção existente entre as crianças foi manifesta em diversas situações. Foi
importante logo no início do ano, quando explicaram à Vânia e à Tânia o
                                                 
134 Nas ementas, não estava em causa a quantidade dos ingredientes usados em cada prato, portanto, não
tem sentido falar-se em representações numéricas nestes registos.
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funcionamento do mapas de presenças, foi evidente nas frequentes discussões que
aconteceram a propósito dos registos que se iam fazendo ou das intenções
exteriorizadas por alguma delas135 e foi decisiva na colaboração que se verificou nas
situações-chave de mudanças bruscas nos mapas, onde diversas crianças intervieram
dando continuidade às sugestões dos colegas. Estas interacções entre pares levou
mesmo Bia (Relatórios, Abril, 1994) a referir que «as crianças levam as outras a
“pensar, a fazer, a agir”, em função das suas acções e discussões».
Outro ponto a realçar tem a ver com as visíveis e constantes atitudes de
preocupação com a organização dos mapas, em particular, o de presenças, e com a
evolução que estes tinham. A importância dada a estes projectos era visível quando as
presenças não eram marcadas a seguir à conversa da manhã – havia logo alguma criança
que lembrava que ainda era preciso fazê-lo – ou quando um engano era imediatamente
emendado usando a estratégia achada mais adequada no momento: de início, cortar o
papel, colar outro por cima ou, mais tarde, riscar. As frequentes discussões sobre a
gestão dos espaços, não só sobre algum conflito imediato mas também sobre algum
conflito potencial são prova disso. Como em C-A1, a definição do espaço a ocupar em
toda a semana, feita, no mapa de presenças, à segunda-feira, por várias crianças de C-
A2, e as discussões também tidas nos primeiros dias de cada semana para que, no fim
desta, as marcas de uns não interferissem com as de outros mostram que havia uma
antecipação do pensamento em relação ao que poderia acontecer no mapa num futuro
mais ou menos próximo. Isto é, mostram que, perante um problema, havia uma
estratégia para assegurar um bom resultado no final. Esta estratégias de antecipação de
resultados foi também visível quando, já nos mapas de presenças finais, as crianças
decidiram passar a escrever primeiro o nome e só depois fazer o respectivo quadrado
em volta e quando passaram a deixar a respectiva linha em branco quando uma das
crianças faltava à segunda-feira. Estas situações são ainda mais de realçar porque foram
verbalizadas pelas próprias crianças, mostrando uma planificação da acção o que é
também uma boa atitude perante um problema.
                                                 
135 Diz, Bia, nos seus Relatórios (Abril, 1994), referindo-se especificamente às questões que se
levantavam no mapa de presenças, que «todas estas questões são sempre discutidas em grupo e levadas
tão a sério que acabam por se zangarem, baterem e chorarem».
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Também nas receitas, ementas e registos das crianças para o almoço foi visível a
interacção entre as crianças. No que respeita aos primeiros registos, havia sempre
discussão na leitura dos símbolos dos ingredientes quando estes deixavam dúvidas e a
definição de símbolos para novos ingredientes não era um acto individual. A lista
afixada na sala com a simbologia dos ingredientes mostra a responsabilização do grupo,
no seu conjunto, em relação a esta questão. Em relação aos segundos, a inter-ajuda entre
diversas crianças verificada nas situações acontecidas em Novembro e Janeiro, descritas
no ponto anterior e referentes aos registos do Hugo e da Mónica, respectivamente,
mostram o papel de todas as crianças quando se tem de resolver um problema.
Tudo isto tornou patente o empenho com que as crianças se dedicavam a estes
projectos e a importância que lhe davam no contexto geral das suas actividades.
Mas a importância dada a todos os projectos era acompanhada pela
responsabilização pelo seu sucesso. O facto de um grupo de cerca de vinte crianças de
5/6 anos ter estado, sozinho, numa segunda-feira, cerca de duas horas a construir um
novo mapa de presenças, como foi relatado, mostra não só a autonomia de que
dispunham mas também o assumir de que aquele mapa136 era deles e para eles e que,
por isso, era da sua responsabilidade que tudo ficasse como deveria ficar.
Igualmente a título de sistematização, apresentamos, para os mapas de presenças e
de tarefas, para as receitas, ementas e registos do pôr-a-mesa, de C-A2, os pontos
principais relativos ao tipo de aprendizagem, ao papel dos educadores e grau de
autonomia das crianças e à evolução dos registos, tanto ao nível da sua organização
geral como da simbologia utilizada pelas crianças:
1. Papel dos educadores, autonomia das crianças e tipo de aprendizagem.
1.1. Os educadores participaram como um elemento do grupo: não deram
instruções, mas responderam às solicitações e provocaram situações
novas.
1.2. Os educadores não resolveram os problemas que surgiram e passaram
essa resolução para as crianças.
                                                 
136 A situação aconteceu com o mapa de presenças; no entanto, não temos qualquer razão para supor que,
se fosse com um dos mapas de tarefas, não sucederia o mesmo.
346
1.3. Autonomia das crianças a todos os níveis: organização dos mapas ou
dos registos e da simbologia utilizada.
1.4. As mudanças na organização dos mapas, os símbolo usados para se
representarem a si próprias ou para representar os ingredientes e
utensílios das receitas e das ementas resultaram de opções pessoais e da
interacção do grupo.
1.5. O grupo assumiu a gestão dos mapas e das receitas. As ementas e os
registos das crianças para pôr a mesa foram realizados individualmente
mas, muitas vezes,  com interferência dos colegas.
1.6. A aprendizagem partiu de situações informais.
2. Organização geral dos mapas
2.1. Em qualquer dos mapas, a partir de uma não-organização, as crianças
passaram, abruptamente, em tempos diferentes, para mapas organizados
colectivamente, mas diferentes entre si.
2.2. Mais tarde, por transposição de características de uns mapas para
outros, as crianças deram uma organização comum aos três mapas.
2.3. Cada mapa teve um percurso diferente mas convergiram os três para
uma organização comum, por influência directa de uns mapas nos
outros: crianças na vertical, à esquerda, e os dias de semana, em cima,
na horizontal.
2.4. Pequenos grupos de crianças “impuseram” a sua organização dos mapas
aos outros que a aceitaram e compreenderam.
3. Simbologia utilizada pelas crianças
3.1. Para os mapas de presença, a maioria das crianças trouxe das
experiências anteriores a simbologia básica (símbolo, nome) e a
preocupação de fazer sempre o mesmo símbolo e no mesmo local.
3.2. Nos mapas, a mudança do símbolo para o nome foi feita por iniciativa
própria ou “obrigada” pela organização do mapa.
3.3. Os dias da semana foram identificados pelos respectivos nomes escritos
somente nos mapas de tarefas.
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3.4. Nas receitas e nas ementas, foram definidos símbolos diferentes para
cada ingrediente e utensílio.
3.5. Foi elaborada uma lista com os símbolos dos ingredientes usados nas
receitas e nas ementas.
3.6. Foram usados numerais para ordenar os dias da semana nos mapas de
tarefas e as crianças no de presenças. As quantidades dos ingredientes
não foram representadas com numerais.
A análise formal do trabalho desenvolvido em C-A2 terá uma sequência
semelhante à usada com C-A1. Começamos com os conjuntos em causa nos mapas de
presença e de tarefas, que são tratados globalmente, já que, como vimos, os itens
cognitivos que teríamos de abordar são os mesmos e os problemas de representação
estão fortemente ligados até pelas transposições feitas pelas crianças de uns mapas para
os outros e depois passamos aos outros registos. As questões numéricas são abordadas
no fim.
Começando então com os mapas e comparando com o que sucedeu com os de C-
A1, vemos que houve muitas semelhanças mas também algumas diferenças.
As questões cognitivas e de representação abordadas a propósito dos mapas de C-
A1 e relativas especificamente a cada um dos conjuntos em causa são obviamente as
mesmas, já que se trata também dos conjuntos de crianças e de dias da semana.
Em relação ao primeiro destes conjuntos, como referimos na altura137, não há
questões cognitivas a abordar e, no que respeita à sua representação, como estas
crianças partiram do mesmo ponto e chegaram ao mesmo patamar que os seus
antecessores, passando pelos mesmos problemas, os pontos a salientar são pois os
decorrentes da necessidade de reconhecimento da sua própria representação durante um
tempo mais ou menos longo e de partilha dessas representações pessoais com os
elementos do grupo. Estas crianças foram portanto, também “obrigadas” a entrar num
nível representativo simbólico que ultrapassou o nível pictórico característicos dos seus
desenhos.
                                                 
137 Ver o ponto C-A1: Mapas de presenças e de tarefas – análise formal, do sub-capítulo 2. Mapas de
presença e de tarefas de C-A1, deste capítulo.
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No que respeita às questões de tempo, especificamente aos dias de semana, as
dificuldades por que passaram as crianças de C-A2 foram as mesmas por que passaram
as crianças de C-A1, quer ao nível cognitivo, quer ao nível representativo. A nível
cognitivo, as crianças tiveram de fazer uma construção mental do que era um dia e,
posteriormente, uma semana, sobressaindo o carácter abstracto dos conceitos temporais
e a impossibilidade de encontrar um objecto concreto onde possam ser reconhecidas as
características desses conceitos. Estes dois pontos estão também na origem dos
problemas de representação dos dias da semana pois limitam enormemente a sua
reprodução figurativa. Como resultado, inicialmente usaram também a sequência
espacial para representar a sequência temporal e, posteriormente, as próprias palavras
escritas, “segunda-feira”, “terça-feira”, etc., para cada um dos dias da semana, usando,
assim, representações arbitrárias e não figurativas.
Ou seja, os percursos de C-A1 e C-A2 ao nível cognitivo e de representação
dentro de cada um dos conjuntos em causa foram equivalentes e paralelos. No entanto,
ao nível da relação entre estes dois conjuntos e da representação, a situação já não foi a
mesma.
 Contrariamente ao que sucedeu em C-A1, em que os mapas de tarefas tiveram
duas fases e o de presenças só teve uma, em qualquer dos mapas de C-A2, o de
presenças ou os de tarefas “Dar de comer ao peixe” e “Ementas e pôr-a-mesa”, houve
duas fases distintas. A primeira sem organização comum e a segunda com uma
organização comum a todas as crianças. Começaram por quadros sem qualquer
organização (nos mapas de tarefas) ou em que a única organização existente tinha a ver
com o agrupamento das marcas de cada criança (no mapa de presenças e não para todas
elas). Esta diferença tem a ver com a experiência já tida por quase todas as crianças do
grupo em anos anteriores, onde, certamente, começaram, também no mapa de
presenças, com quadros sem qualquer organização. O início do de presenças e do de
“Dar de comer ao peixe” coincidiu com o início do ano lectivo, mas o de tarefas teve a
sua alteração radical no segundo mês enquanto que o de presenças foi tendo alterações
graduais até Maio, altura em que se deu a mudança para a segunda fase. O outro mapa
de tarefas, que se iniciou em Janeiro, passou a ter uma organização comum a todas as
crianças em Abril. Isto é, foi diferente a duração das fases em cada um dos projectos.
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É esta mudança para as segundas fases dos quadros que põe em evidência a
relação binária entre o conjunto dos dias da semana e o conjunto das crianças. Na
primeira fase, quando muito, cada criança só se apercebe da relação entre ela própria e
os dias da semana. Mas na segunda fase, as crianças, ao definirem um quadro com uma
organização comum para todas elas, mostram que reconhecem que o que está em causa
são aqueles dois conjuntos – o dos dias da semana e o das crianças. Nos mapas de
tarefas, como também aconteceu com C-A1, o primeiro conjunto a ser definido
explicitamente no quadro foi o dos dias da semana, sendo o das crianças distribuído
pelos elementos (pelas linhas ou colunas) daquele. No entanto, a disposição do primeiro
conjunto não foi igual nos dois casos. No mapa de “Dar de comer ao peixe”, os dias
foram dispostos à esquerda da folha, na vertical, enquanto que no de “Ementas e pôr-a-
mesa”, foram dispostos na parte superior da folha, na horizontal.
Estes quadros, embora explicitem uma relação binária estão ainda longe de serem
quadros cartesianos de duas entradas com que habitualmente os adultos apresentam
relações binárias. Os quadros elaborados pelas crianças nas segundas fases dos
respectivos processos apresentam uma só entrada. O primeiro de “Dar de comer ao
peixe” (Outubro) de entrada vertical, o de tarefas de “Ementas e pôr-a-mesa” e o
segundo (Maio) de “Dar de comer ao peixe” de entrada horizontal e o de presenças de
entrada horizontal também, se bem que o primeiro conjunto de referência, neste caso, é
o das crianças e nos restantes casos, o dos dias da semana.
Esta explicitação, pelas crianças, da relação binária mostra que, pelo menos quem
a propôs sabia que havia aqueles dois conjuntos e que havia uma relação entre eles.
Todavia, o facto de somente em Abril e Maio as crianças terem transformado os três
mapas, com transposições entre eles e num caminho convergente para uma apresentação
igual em todos eles, apesar de haver um mapa explicitando a relação binária entre os
dois conjuntos desde Outubro, parece indicar que a maioria das crianças só se apercebeu
realmente dessa relação binária naquela altura. É provável que uma boa parte das
crianças tenha preenchido o mapa de “Dar de comer ao peixe”, de Outubro até perto de
Abril, de uma forma mais ou menos automática sem a percepção real do que ele
representava. Não convém esquecer que a principal promotora da mudança deste
quadro, em Outubro tinha frequentado a "sala dos cinco anos" no ano anterior, onde
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havia um mapa semelhante ao que ela propôs e que, portanto, tinha tido oportunidade de
fazer um caminho que a grande maioria dos seus colegas não tinha (ainda) feito.
As alterações feitas pelas crianças nos três mapas durante os meses de Abril e
Maio, propostas e lideradas por várias delas, transpondo saberes e representações de uns
para os outros, parecem indicar que, nessa altura, a maioria das crianças já teria
compreendido e assumido (mesmo cognitivamente) que havia dois conjuntos em causa,
sempre os mesmos nos três mapas, que cada um desses mapas representava uma relação
entre esses conjuntos e que, portanto, seria mais adequado, terem uma
apresentação/organização, uniforme e de leitura e preenchimento mais eficazes.
Mas as atitudes e propostas apresentadas pelas crianças que lideraram essas
alterações parecem indicar também uma excelente organização do pensamento com
vista a uma antecipação de resultados. De facto, a forma como, no primeiro dia de cada
uma das mudanças radicais dos mapas, as crianças foram construindo ou dando
instruções à Bia para escrever no quadro determinadas palavras, segundo uma dada
orientação, mostra que tinham uma imagem mental do que pretendiam, isto é, de como
teria de ficar o quadro e de como tinha de ser construído para que esse resultado fosse
obtido. Isto exige uma antecipação e organização do pensamento ainda mais difícil de
conseguir do que a referida a propósito das marcas de presença no mapa pois,
contrariamente ao que acontecia nestes casos, pelo menos quando o quadro ia ficar
diferente de todos os outros, as crianças não tinham ainda vivido essa experiência.
De alguma forma, esta situação é paralela à situação de nos depararmos com um
problema diferente de todos os que conhecemos até então e termos de arranjar uma
estratégia para o resolver, o que, como sabemos, é uma situação muito difícil.
Comparando agora as estratégias usadas nas alterações dos três mapas, o facto de,
no mapa de presenças, essas alterações terem começado pela explicitação do conjunto
das crianças e não pelo conjunto dos dias da semana, como tinha acontecido nos de
tarefas, reforça a ideia de que a construção do conhecimento era consistente. As
crianças foram capazes de pegar no “outro conjunto”, que tinha estado “escondido” nas
linhas e coluna dos mapas de tarefas e usá-lo como referência principal no de presenças.
A circunstância de os quadros anteriores deste mapa terem sido gradualmente
organizados ao longo do tempo privilegiando a orientação horizontal dos
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símbolos/nomes das crianças não tira mérito a esse facto. A forma como a criança que
liderou o processo explicou o que queria quando se fez a mudança neste mapa e a forma
como os seus colegas entenderam a sua ideia e a alargaram parece-nos mostrar que
sabiam o que queriam e como fazê-lo.
Olhando para as mudanças acontecidas nos três mapas, verificamos que, enquanto
nos de tarefas as mudanças foram abruptas, no de presenças foram graduais e
demoraram muito tempo; este mapa, mesmo após a mudança mais brusca, ficou com
uma organização muito próxima do quadro imediatamente anterior (que já apresentava a
maioria dos nomes/símbolos das crianças escritos à esquerda da folha, na horizontal e
dispostos de cima para baixo), dando-lhe alguma continuidade. Isto aponta para que as
aprendizagens individuais tenham, na verdade, sido feitas essencialmente neste mapa e
não nos outros, como já tínhamos referido durante a análise dos mapas de C-A1. Isto é,
tudo nos indica que é o mapa de presenças, no seu progresso lento e gradual, que está no
centro de todo este processo e, sem o qual, não seria certamente possível que as crianças
de C-A1 e C-A2 tivessem feito, por si próprias, os percursos descritos.
A diferença fundamental entre C-A1 e C-A2 está na mudança efectuada por este
grupo no mapa de presenças, tentando evidenciar a relação binária que está por trás dele
e que o outro grupo não fez. No entanto, mesmo tendo em conta que os educadores
eram os mesmos, a liberdade de acção que deram às crianças permite-nos dizer que
estas fizeram percursos idênticos mas que um dos grupos foi um pouco mais longe do
que o outro. Isto é, apesar da autonomia de que dispuseram, perante propostas
semelhantes, o caminho percorrido por ambos os grupos foi o mesmo, o que permite
levantar a questão de saber se não haverá razões intrínsecas às próprias crianças que as
impelem nesse sentido.
Ao desenvolverem projectos com receitas e ementas, as crianças de C-A2
depararam-se, como sucedeu com as de C-A1, com dois novos conjuntos e com a
incumbência de representar os seus elementos: os ingredientes e os utensílios. Os
problemas cognitivos decorrentes do lidar com estes objectos foram os mesmos com
que se deparou C-A1: distinguir, pelas suas funções, os dois tipos de objectos. Também
como estas crianças, as de C-A2 não o fizeram. Em termos de representação, o grupo de
C-A2 agiu de forma similar ao de C-A1, definindo e fixando símbolos diferentes para
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cada um desses ingredientes e utensílios e partilhando-os entre todos. No entanto, foi
talvez um pouco mais longe pois essa definição e essa partilha abrangeram os registos
das receitas e das ementas. O facto de ter se terem listado os símbolos dos diferentes
ingredientes aponta no sentido deste grupo ter tido mais consciência da importância
dessa partilha para que cada um dos respectivos desenhos assumisse a sua função
simbólica de representação dos objectos ao nível do universo em causa – as crianças e
os adultos da sala. Outro ponto importante a considerar é o facto de haver indícios de
representações arbitrárias na listagem dos símbolos: a cenoura está simbolizada por um
quadrado, quando é cilíndrica, provavelmente para distinguir o respectivo símbolo do
dos outros ingredientes com formas também circulares.
No que respeita a questões numéricas, o grupo de C-A2 usou numerais nos mapas
de presenças e de tarefas. No primeiro, usou-os, nos últimos quadros, para representar a
ordem das crianças na respectiva lista vertical. Em ambos os mapas de tarefas, “Dar de
comer aos animais” e “Pôr-a-mesa”, para representar a ordem dos dias de semana,
dispostos em lista horizontal. Em qualquer dos casos, portanto, tratou-se de representar
o conceito de número ordinal.
Nas receitas, as quantidades dos ingredientes138 nunca foram representadas com
numerais. Como em C-A1, as crianças não isolaram a propriedade numérica do
conjunto em causa, fazendo sempre representações figurativas: por exemplo,
desenhando tantos ovos quantos os que entravam na receita.
Na representação do número de crianças que iam almoçar, no projecto pôr-a-
mesa, o conjunto em causa era um dos mapas – o das crianças, mas nenhuma delas usou
os respectivos símbolos para fazer os registos. Isto pode indicar que sabiam que o que
estava em causa não eram as crianças propriamente ditas, mas uma propriedade do
conjunto – o cardinal. No entanto, nenhuma criança registou esse número com
numerais, o que pode indicar que a propriedade numérica não foi isolada dos elementos
do conjunto. De facto, nos primeiros meses, desenhavam uma figura humana por cada
criança, Mais tarde, começaram a simplificar essa representação e passaram a desenhar
somente a cabeça. Nos últimos meses, quase todas as contagens eram representadas
                                                 
138 Neste grupo, contrariamente ao que ocorreu com C-A1, nunca sucedeu terem de representar
quantidades não inteiras.
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com círculos que poderiam ser a simplificação da cabeça139 e em número igual ao das
crianças. Na base deste processo de representação estava a correspondência biunívoca
entre conjuntos. As crianças sabiam que para que os conjuntos de crianças e de
desenhos tivessem o mesmo número de elementos, tinha de haver um desenho por
criança. Porém, nem sempre conseguiam fazer valer esse princípio, porque essa
correspondência era difícil de verificar fisicamente. Algumas crianças, depois de
representar os colegas iam ao pé deles, com o papel tentando verificar, um a um, se a
correspondência estava correcta.
Era este princípio que também servia de base às crianças quando punham a mesa.
Quando faziam a correspondência um-a-um entre os pratos ladeiros e os restantes
utensílios e como essa correspondência era física, em geral, todas as crianças eram bem
sucedidas. Quando surgia a relação entre as cadeiras e os pratos ladeiros e,
consequentemente, os outros utensílios, a correspondência também era física e também
era, quase sempre, bem resolvida pelas crianças. O problema real punha-se na
correspondência que tinha de haver entre as crianças e os pratos ou entre as crianças e
as cadeiras, que não era física porque as crianças não estavam no refeitório quando se
punha a mesa. Tinha de ser feita através da representação das crianças, o que era
impossível ou, pelo menos, muito difícil de fazer fisicamente porque o desenho de cada
criança não podia ser colocado na mesa simulando um lugar140.
A passagem para a correspondência mental, a fazer entre os diferentes conjuntos
através dos seus cardinais, quer fosse entre as crianças e os desenhos, quer fosse entre
estes e as cadeiras ou os pratos, já não era tão fácil pois exigia uma maior maturação das
crianças. Embora quase todas elas soubessem contar, sem enganarem, desde muito
cedo, e já soubessem que o último numeral dessa contagem correspondia ao cardinal do
conjunto, não sabiam que o cardinal do conjunto era suficiente para definir o cardinal
dos conjuntos que tinham lhe tinham de corresponder biunivocamente – tinham sempre
de ver essa correspondência. Isto é, estas situações mostram que uma coisa é contar um
                                                 
139 Nalguns casos, surgiram sarrabiscos imitando a escrita manuscrita, mas que não podemos considerar
como representação numérica já que eram ilegíveis e não tinham qualquer elemento que pudéssemos
associar a um número.
140 Vimos casos em que a criança ia com o papel junto a cada cadeira tentando fazer a correspondência
entre cada círculo e uma cadeira.
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conjunto de elementos de um conjuntos, que, a partir do conceito de número ordinal,
determina o cardinal do conjunto, e outra é o uso das características desse número
cardinal, nomeadamente na determinação de conjuntos equipotentes ao primeiro. Esta
não representação do cardinal de um conjunto com um numeral, como sucedeu com C-
A1 e C-A2, mostra também que o cardinal de um conjunto, mesmo que seja de objectos
concretos, é mais difícil de compreender e, consequentemente, de representar do que o
ordinal de cada um dos elementos desse conjunto.
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4.  J-A: Mapas de presenças, receitas e pôr-a-mesa de C-A3
O grupo C-A3, de J-A, foi estudado durante dois anos: entre Setembro de 1993 e
Julho de 1995.
No primeiro destes anos foi acompanhado por E-A3 (Céu141) e por E-A1 (Alda).
Não admira pois que as perspectivas pedagógicas assumidas pela Céu, de que
transcrevemos um extracto, sejam semelhantes às definidas pela Alda e pela Bia e já
referidas, respectivamente, no início dos sub-capítulos anteriores:
Procuro ouvir e valorizar o que as crianças dizem, o que trazem de casa, as suas ideias.
Procuro sempre que sejam as próprias crianças a decidir o que querem fazer e como
querem fazer. […]
Penso que é importante que tudo o que eu faça com o grupo, desde simples brincadeiras
até o desenvolvimento de certos projectos, proporcione as crianças situações onde desenvolvam a
sua autonomia e sentido de responsabilidade (Céu, Relatórios, 1993).
O grupo C-A3, no início de 1993/94, era constituído por quinze crianças. A tabela
T5 mostra as suas origens.
Como podemos verificar, a maior parte das crianças são provenientes da "sala dos
três anos", o que se traduz numa experiência quase uniforme entre elas.
Neste grupo e neste ano lectivo, desenvolveu-se um trabalho com o mapa de
presenças mas, como também já tinha acontecido com C-A1 e C-A2 na "sala dos quatro
anos", não se desenvolveu nenhum com mapas de tarefas.
                                                 
141 Nome fictício de E-A3 e que será usado a partir de agora.
T5 –Crianças do grupo C-A3 no ano lectivo de 1993/94*
Transitaram da “sala dos 3 anos” Vieram de outro lugar
Alexandre Matilde Nome Origem
Bruno Ricardo Manuel (Ricardo)
Ivo Tiago Lopes
Amelie
Veio de outro jardim de
infância
João Ricardo Tiago S.
Leila Valter
Miguel
Veio de outro jardim de
infância
Maria João Vítor Sílvia Veio de casa dos avós
* Entre parêntesis, estão os nomes por que as crianças eram mais conhecidas e que também são usados
nos relatórios dos educadores, nas notas de campo e neste trabalho.
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No início de 1994/95, C-A3 era constituído por dezassete crianças e durante esse
ano foram responsáveis pelo grupo os educadores E-A4 (Dora142) e E-A1 (Alda).
Também este grupo teve crianças que transitaram da "sala dos quatro anos" e crianças
que permaneceram na "sala dos cinco anos". A tabela T6 mostra a origem das crianças
que iniciaram este ano lectivo neste grupo.
As premissas pedagógicas que nortearam o trabalho realizado neste período foram
as mesmas que nos anteriores. Dora assume mesmo a pedagogia de projecto e afirma, de
uma forma genérica, mas apontando para si própria:
Deve tentar-se desenvolver uma pedagogia baseada na iniciativa, na criatividade, na livre
escolha – uma "pedagogia do despertar" .
Neste "trabalho de projecto", o educador deve orientar as crianças para a auto-disciplina,
auto-avaliação, auto-gestão; enfim, para a autonomia. A socialização far-se-á através da cooperação
entre os vários elementos do grupo.
Em continuação, o educador tem cada vez menos a missão de ensinar, tornando-se assim
animador, mediador, ajudando as crianças a descobrir, a construir-se, a organizar o seu meio de
vida de participar na sua própria formação. […]
No projecto, o assunto é assumido por várias crianças, o que leva a uma divisão do trabalho
previamente discutida pelos colegas, mas a produção final deve terminar numa "obra prima"
colectiva.
O papel do educador, no projecto, é o de coordenador e de informador, intervindo à medida
que o trabalho avança. Assim, deve saber incitar, esperar e actuar quando a situação está madura
para essa intervenção; mas a sua preparação não está acima da actividade, acompanha-a e segue as
suas evoluções... (Dora, Relatórios, 1994)
Os pressupostos definidos pela Céu e pela Dora apontavam também para um
significativo grau de autonomia por parte das crianças de C-A3, no desenvolvimento
                                                 
142 Nome fictício de E-A4 e que será usado a partir de agora.
T6 – Crianças do grupo C-A3 no ano lectivo de 1994/95
Transitaram da “sala dos 4 anos”
Transitaram da
“sala dos 5 anos”
Vieram de fora do
jardim de infância
Alexandre Ricardo Manuel Fernando* Telma
Ivo Sílvia Ricardo Jorge Sara
João Ricardo Tiago L. Ricardo Miguel
Leila Tiago S. Hugo
Maria João Vítor
Matilde
* Criança com NEE.
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dos projectos iniciados na sua sala, colocando-as, segundo esse ponto de vista, ao nível
das de C-A1 e C-A2.
A esta uniformidade de perspectivas não é alheio o facto de ter sido Alda a
coordenadora pedagógica e, consequentemente, responsável principal pela prática
pedagógica em J-A, durante o período em que se desenvolveu este estudo e que incidiu
em C-A1, C-A2 e C-A3. Foi ela, na verdade, que esteve na origem da homogeneidade e
da coerência pedagógica do trabalho neste jardim de infância e era a verdadeira
responsável pelo tipo de trabalho que se desenvolvia nas salas, quer nas suas linhas
gerais, quer mesmo em situações específicas. Fazia uma supervisão constante e
sistemática do trabalho e discutia em reuniões periódicas o seu desenvolvimento.
C-A3: Mapa de presenças – desenvolvimento da acção
Este grupo foi o único de J-A cujo projecto sobre o mapa de presenças foi
estudado ao longo de dois anos, nas salas dos quatro e dos cinco anos. Nesta análise
tentaremos ligar as situações descritas no segundo ano às do primeiro.
Em 1993/94, o projecto do mapa de presenças iniciou-se em 28 de Setembro,
terça-feira. Contudo, as crianças que tinham frequentado a "sala dos três anos", que
constituíam a maioria, já tinham tido uma experiência semelhante pois os respectivos
educadores já tinham proposto às crianças, nas últimas semanas do ano anterior, que
marcassem numa folha de papel que “estavam na sala”. Essa experiência anterior
justifica a não surpresa das crianças perante a proposta feita pela Céu e o “à vontade”
que demonstraram na altura. Quando, durante a conversa da manhã, a Céu perguntou
quem estava na sala, quem faltava e como o poderiam, depois, saber, a Maria João disse
que ia buscar papel e que eles iam escrever “para saber quem está cá”. Assim fizeram
durante quatro dias e essa actividade foi acompanhada de alguns comentários143: “Ó
Tiago, tu fazes muito”, “ele escreveu por cima do meu, não pode”, “grande, não! Senão
não há espaço para os outros meninos”, “este é o teu, Céu144? Então vou escrever ao pé
                                                 
143 Estes os dados têm como origem os relatórios e descrições efectuados pela Alda, pela Céu e pela Dora
e as observações por nós realizadas, durante os anos lectivos de 1993/94 e 1994/95. Para que não haja
cortes repetidos no texto, não faremos mais referência a essa origem, a menos que sejam transcrições, que
serão devidamente assinaladas, ou que isso seja imprescindível para a compreensão do texto em causa.
144 O nome verdadeiro foi substituído pela designação que temos usado neste trabalho (nota do autor).
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do teu para saber”.
Neste primeiro quadro, que durou quatro dias, as marcas foram colocadas
dispersas pela folha e onde sobressaiam as do Válter que fez sempre desenhos grandes
ocupando grande parte da folha. No entanto, algumas crianças tiveram cuidados
especiais com as suas: a Maria João fez os seus registos sempre no mesmo canto
(superior esquerdo) e conseguiu identificá-los uns dias depois, o Ricardo desenhou
sempre num espaço previamente delimitado e o Bruno registou, durante três dias, no
mesmo sítio e com a mesma cor.
No primeiro dia, houve um grupo grande de crianças que imitaram letras (Maria
João, Vítor, Bruno, Leila, Tiago S., Ivo). Segundo a Céu, isso terá aconteceu porque, na
proposta que fez, disse, “vamos escrever que estamos cá hoje” e que o termo “escrever”
terá induzido as crianças a tentaram escrever como os adultos. É possível que esta
explicação seja verdadeira porque nos outros dias deste mapa, quando a Céu já não
utilizou esse termo e nos mapas imediatos, nenhuma criança o fez.
No quarto dia, algumas crianças protestaram pois já não tinham grande espaço
para escrever e alguns tiveram dificuldade de encontrar as suas marcas anteriores.
Ao quinto dia, relata a Céu (Relatórios, Setembro, 1993):
Sentámo-nos para registar mas eles disseram que era preciso mudar a folha “porque aquela
já não tinha espaço” (Ivo). “Tem, mas já não chega para os meninos todos” (M. João).
Mudámos a folha. Neste quadro já não imitaram as letras talvez porque eu estive atenta e
não disse “escrever” ou simplesmente porque a primeira criança a registar foi o Valter e fez um
desenho bastante grande. Algumas crianças começaram a comentar o que desenhavam: “Fiz uma
menina” (Ivo). “Fiz um 1, um 2, um 3, ó Céu145, tenho 6” (Bruno). Casa, chuva, o sol, um carro e
depois vem muita chuva” (Ivo).
Nos dias seguintes e à medida que o quadro ia ficando preenchido, as crianças
repetiram os protestos do mapa anterior, como diz a Céu (Relatórios, Setembro, 1993):
“Por cima do meu, não” (Ivo). “Fizeste por cima do meu, não podes. Da próxima vez não
fazes, ‘tá bem?” (Sílvia). “Ele vai escrever por cima do meu. Depois eu vou escrever por cima
dele” (Tiago S.). “Ricardo, Chega! Senão não dá para toda a gente”. “Não quero escrever ali, já
está cheio” (Bruno). “Não tem sítio”. “Eu escrevo pequenino”.
                                                 
145 O nome verdadeiro foi substituído pela designação que temos usado neste trabalho (nota do autor).
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Entretanto, no dia 8 de Outubro, terceiro dia deste mapa, a auxiliar de educação
disse que no dia anterior se tinha esquecido de marcar a presença e o Ivo sugeriu que
fizesse duas marcas. Criou-se alguma confusão porque várias crianças disseram que não
se podia fazer duas marcas, mas o Ivo e a M. João conseguiram convencer os colegas:
«”Faz duas porque amanhã não fez”. Esta troca nos termos designativos do tempo,
nomeadamente entre os que se referem ao passado e ao futuro, é normal entre crianças
destas idades. Não foi a primeira vez que as presenciei» (Notas de campo, 8 de Outubro
de 1993).
No quinto e último dia do quadro, a Céu perguntou ao grupo se sabiam onde
estava a marca do Alexandre (que tinha estado a faltar). O Ivo foi observar o mapa e
disse: «“Não está, ele não veio. Todos os meninos escreveram, mas os meninos que não
estão cá não escrevem”».
Porque aquele mapa já estava cheio, a 13 de Outubro decidiram fazer um novo
que durou três dias. A marcação das presenças continuou como nos dias anteriores, as
discussões sobre os espaços ocupados por cada um também e fizeram vários
comentários sobre as marcas dos outros, em especial, dos amigos. Algumas crianças
começam a definir o desenho que fazem: ‘Um boi’ (Bruno). ‘O lobo-mau’ (Ivo). ‘Uma
casa’ (João Ricardo).
As crianças começaram a definir o local onde iam fazer as suas marcas e a prever
o espaço necessário para elas. No dia 18 de Outubro, olharam para o mapa e
comentaram: “Não tem sítio…”. “Tem, mas não dá!”. Surgiu uma discussão entre o
Bruno, o Vítor e o Valter, que não queriam mudar a folha porque achavam que o espaço
que havia chegava para todos, e o Tiago S., que disse, ”eu não faço que não tenho
espaço”. Os colegas acabaram por concordar em mudar a folha. Ao longo da semana, as
crianças foram fazendo os desenhos que entenderam na altura e comentaram: «“É uma
rua” (Sílvia). “Uma casa” (João Ricardo). “Um cão, um boi e um carneiro” (Bruno).
“Uma caixinha com risquinhos” (M. João). “Um boi” (Ricardo). “Uma montanha”
(Vítor). “Um carro que anda para a frente e para trás” (Ivo). "Uma roupa” (Tiago S.).
“Fiz um carro” (Vítor)» (Notas de campo, Outubro, 1993). Os protestos sobre o espaço
ocupado por alguns continuaram e começou a haver mais protestos pelo tempo que cada
um demorava a fazer. Quando, no quinto (último) dia do mapa, a Céu perguntou a cada
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criança quais eram os seus símbolos, algumas conseguiram identificar todos os registos
que fizeram, mas outras só se lembraram do que tinham feito no dia anterior, até porque
quase todos mudavam de desenho frequentemente. A excepção era o Ricardo que
mantinha sempre o mesmo.
O mapa seguinte também durou cinco dias. Como os anteriores, foi mudado
porque estava cheio. As crianças continuaram a protestar pelo espaço ocupado e pelo
tempo que demoravam a fazer as presenças. Continuaram também algumas a
reconhecer as suas marcas e outras não.
No dia 2 de Novembro, uma terça-feira a seguir a um feriado, a Céu sugeriu que
se mudasse de quadro e que se passasse a fazê-lo no “primeiro dia do infantário”146.
Todos concordaram sem questionar e assim se passou a fazer. Nesse quadro, o sexto
desde o início, e no seguinte, duas crianças passaram a fazer sempre o mesmo desenho:
o Ivo, que comentou, “é igual ao outro, um boneco e um serrote” e o Bruno, que
também passou a fazer sempre um boneco. O Ricardo também continuou com o
desenho que já fazia nas semanas anteriores.
Nos dois mapas seguintes, algumas crianças começaram a escrever letras, mas
sem comentar esse facto. A marca do Tiago S. passou a ser uma pinta e este referiu que
era “pequenina senão não havia espaço”. Num destes dias, um adulto exterior ao jardim
de infância que esteve na sala foi “obrigado” a marcar a presença.
No décimo mapa, o Ricardo delimitou um espaço grande e fez as suas marcas
dentro dele e a Matilde passou a fazer um pequeno desenho, sempre igual, mas sem
definir o que representava. Nesta altura, já muitas crianças faziam as suas marcas
agrupadas, mas sem uma orientação definida. Cada marca ficava junto das anteriores e
era colocada em função do espaço disponível. As marcas de cada criança apareciam, no
mapa, em geral, em mancha, embora houvesse algumas dispostas na horizontal e outras
na vertical.
No mapa seguinte (6 a 10 de Dezembro), o professor de música registou que
esteve na sala e o seu nome passou por cima do desenho de uma criança. Logo lhe
chamaram a atenção, dizendo, “não podes escrever por cima”. O Ricardo, o Tiago S., o
Ivo e o Bruno mantiveram o mesmo desenho e a Céu, de vez em quando, chamava a
                                                 
146 A Céu referia-se às segundas-feiras.
361
atenção para isso, dizendo, por exemplo, que conseguia facilmente saber quais eram as
“presenças” do Ricardo porque fazia sempre igual.
Na semana seguinte, esteve um novo adulto na
sala que também teve de registar o nome no mapa e o
Bruno passou a fazer uma pinta, mas, para que não se
confundisse com a do  Tiago  S.,  fez-lhe  um  traço  por
cima (ver fig. 45). No mapa a seguir (décimo terceiro), algumas crianças escreveram
letras, numa primeira tentativa para escrever o nome.
Nas quatro semanas seguintes, em Janeiro de 1994, as crianças que, em
Dezembro, fizeram sempre a mesma marca, continuaram a fazê-lo, apesar do intervalo
de quase duas semanas devidas às férias do Natal. Mesmo depois de, nestas semanas,
faltar uns dias, o Bruno manteve a sua ‘pinta’. A diferença fundamental deveu-se ao
Ricardo que, no dia 17, segunda-feira, fez um rectângulo grande que dividiu em várias
partes, dentro das quais, nos dias seguintes, fez a sua marca. Nas semanas seguintes fez
o mesmo, mas o número de partes variou de semana para semana. Entretanto, duas mães
que vieram à sala também tiveram de registar a sua presença e as crianças comentaram
que era “para nós sabermos que estiveste cá”.
A partir do início de Fevereiro (décimo oitavo mapa), começaram a aparecer mais
crianças a querer escrever o nome.
Na primeira semana desse mês, foi a Amelie que
tentou imitar o nome da auxiliar de educação, o Ricardo
que escreveu algumas letras sem qualquer ligação ao
seu nome e o Ivo que tentou escrever as letras do seu
nome (ver fig. 46).
Na semana seguinte, o Ivo escreveu o nome todos os dias, sempre no mesmo local
do mapa, mas as letras não tinham ordem certa. A Amelie tentou imitar o nome do Ivo e
o Bruno desenhou uns rabiscos tentando imitar letras. O Ricardo, que continuou a
marcar a sua presença com letras, tentava copiá-las de um dia para o outro: punha o
dedo em cima da letra em causa e ia copiando, da esquerda para a direita, mas nem
sempre fazia as mesmas letras e com a mesma ordem (ver fig. 47).
Fig. 45 – A “presença” do Bruno,
no 12ª mapa de 1993/94 (C-A3)
Fig. 46 – O nome do Ivo no 18º
mapa de 1993/94 (C-A3)
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Nas terceira e quartas semanas deste
mês, as crianças que já o faziam
continuaram a tentar escrever o nome e de
forma semelhante à da semana anterior;
quando questionado sobre a ordem
variável das letras, o Ivo dizia: “a ordem
das letras não tem importância”. Na
terceira semana, a  Leila  entrou  para  este
grupo de crianças copiando o nome do Ivo. Quando a
Céu comentou que ela tinha escrito o nome do Ivo
respondeu que “não, isto é diferente; o do Ivo não é
igual”. De facto, a Leila tinha acrescentado um desenho
ao nome do Ivo (ver fig. 48). Entretanto, as discussões
sobre o espaço disponível para escrever os símbolos ou
nomes  continuaram  e  as  crianças  foram-se   adaptando
reduzindo o tamanho dos seus símbolos/nomes. O Tiago S., que continuava a marcar as
presenças sempre com o mesmo símbolo, chamava frequentemente a atenção para isso.
O facto de algumas crianças, como o Tiago S., começarem a perceber que o seu
desenho o representa a ele próprio perante os colegas e que, portanto, é importante que
seja reconhecido pelos outros é referido pela Céu, em início de Março (Relatórios,
1994):
Neste momento penso que algumas crianças do grupo já criaram uma representação de si
mesmo e com muito orgulho explicam aos colegas que sabem onde estão porque fazem sempre o
mesmo desenho. No entanto uma parte do grupo ainda não ultrapassou esta etapa, o que gera
discussões muito interessantes entre eles; isto porque os outros tentam explicar-lhes que “assim
não pode ser!”
Entretanto, na primeira semana de Março, o
Bruno, que tinha faltado toda a semana anterior,
quando foi ler o mapa, exclamou: “Eu não vim, não
escrevi!”. A Leila deixou de imitar o Ivo e passou a
fazer um símbolo que foi mantendo ao longo da
semana (ver fig. 49).
Fig. 47 – As “presenças” do Ricardo no 19º mapa
de 1993/94 (C-A3)
Fig. 48 – O símbolo/nome da
Leila no 20º mapa de 1993/94
(C-A3)
Fig. 49 – O símbolo da Leila no
22º mapa de 1993/94  (C-A3)
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Na segunda semana de Março, o Ricardo, o Ivo e o Bruno continuaram a escrever
o nome ou, pelo menos, letras deste e o Tiago S. e a Leila continuaram a fazer o mesmo
símbolo da semana anterior; no entanto, esta, como grande parte dos seus colegas,
colocou-os dispersos pela folha.
Na semana seguinte, tudo continuou na mesma e na última de Março, a Leila
desenhou os seus símbolos todos juntos no canto inferior esquerda da folha e o Tiago S.
ao lado dos desta. As crianças já referidas anteriormente mantêm os nomes e agora em
local certo.
Este crescendo de preocupação das próprias crianças com a função do mapa de
presenças é referido pela Céu nos seus Relatórios (Março de 1994) da seguinte forma:
«Este projecto tem vindo a ser desenvolvido gradualmente; são as crianças que
ultrapassam as etapas consoante as suas capacidades. Eles dizem que o quadro serve
para sabermos quando os meninos estão na sala e quando ficam doentes em casa».
Nas três semanas seguintes, já em Abril, há a assinalar um crescente número de
crianças que passam a fazer os seus desenhos ou nomes agrupados, se bem que sem
local certo de semana para semana. No entanto, como algumas os fazem demasiado
perto uns dos outros têm dificuldade em contá-los. Há crianças que já perceberam que,
para responder às questões postas pelas educadoras, precisam de conhecer os seus
desenhos e de saber individualizá-los.
No trigésimo mapa (26 a 29 de Abril), há algumas mudanças a apontar. A Maria
João decidiu fazer uma arrumação das suas “presenças” e de alguns amigos: o seu
espaço passou a ser no canto superior esquerdo, o do Tiago S. por baixo do dela e o da
Leila, no fim da folha, do mesmo lado. O Bruno, que continua a tentar escrever o nome
fazendo algumas letras, passou a fazê-lo, dia a dia, dentro de um espaço delimitado. O
Ricardo continua a definir um espaço grande dividido em várias partes, mas desistiu de
fazer o nome (isto é, as letras) e passou a fazer um símbolo. A Sílvia manteve o lugar
onde fez os seus desenhos na semana anterior, no entanto, não fez sempre o mesmo.
Nos nove mapas que se seguiram até ao fim do ano, os progressos foram no
sentido de haver cada vez mais crianças a agrupar os seus desenhos ou nomes e de os
colocar todas as semanas sempre no mesmo local. As crianças que escreviam o nome ou
letras continuaram a fazê-lo e os que faziam desenhos também. No trigésimo sexto
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mapa, a Maria João circundou, no início da semana, um espaço muito grande para
colocar as suas marcas e, assim, o Ivo ficava sem o seu espaço do costume; então,
resolveram dividir o espaço de forma a dar para os dois.
Olhando para os últimos mapas deste ano, verificamos que existe alguma organização, já
que a maior parte das crianças agrupa as suas marcas, mas não há uma orientação definida. Umas
crianças marcam as suas presenças à esquerda da folha, outras à direita e outras no meio, umas
junto às margens e outras longe destas, umas em cima e outras em baixo. Em qualquer dos casos,
há crianças que escrevem os seus nomes/símbolos preferencialmente na horizontal, outras na
vertical, mas a maior parte limita-se a colocá-las todas juntas. Embora todas as crianças saibam
que, em cada dia, fazem uma e só uma marca, somente o Ricardo parece ter reais preocupações
com a representação do tempo pois foi o único que definiu a priori espaços onde colocar um
símbolo por dia. No entanto, mesmo ele não faz um número certo de espaços, mostrando que não
sabe quantos são necessários (Notas de campo, Julho, 1994).
No ano lectivo de 1994/95, o projecto dos mapa de presenças foi retomado pelos
educadores em meados de Setembro, isto é, cerca de dois meses depois das crianças
terem deixado de falar nele. No dia 19 desse mês, segunda-feira, na conversa da manhã,
a Dora disse que ainda havia crianças do grupo que não conhecia porque estavam a
faltar. Falou na importância de se lembrarem, no dia seguinte, de quem estava presente
e de quem faltava naquele dia e o Ricardo Manuel sugeriu que se pusesse o nome num
papel. A conversou continuou da seguinte forma:
Ricardo Jorge – Pois é. É como na sala de Céu147 quando tu não estavas aqui, Dora148.
Eu – E tu já sabes escrever o teu nome, Ricardo Jorge?
Ricardo Jorge – Já.
Ricardo Miguel – Eu também já sei. A minha mãe ensinou-me.
Eu – Muitos meninos já aprenderam, então…
Ricardo Manuel – Ai, eu não sei.
M. João – Eu já soube fazer, sabes. Mas eu já me esqueci de algumas letras.
Eu – Então, é fácil aprenderes outra vez. Tens que treinar um bocadinho.
M. João – Pois é!
Eu – E quem não sabe ainda escrever o nome? Como é que faz?
Ricardo Miguel – Olha, põe a presença.
Eu – E como é a presença?
M. João – Olha, é a presença dos meninos.
Eu – E são todas iguais?
M. João – Claro que não. Não sabes?
Eu – Não. Mas vou conhecer agora as vossas presenças149. Podemos começar já hoje a
marcar quem está na sala, não é? Depois já podemos ler os nomes, ver quais os
meninos que não vieram à escola. Pode ser?
                                                 
147 O nome verdadeiro foi substituído pelo nome que temos usado neste capítulo (nota do autor).
148 O nome verdadeiro foi substituído pelo nome que temos usado neste capítulo (nota do autor).
149 Neste diálogo (como acontece também noutros) é bem visível o uso do termo “presença”, tanto por
parte das crianças como do educador, para designar o desenho usado para marcar a presença. O uso desse
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Grupo – Pode…
E o Ivo correu para apanhar uma folha vulgar150 onde registamos a nossa presença daquele
dia. No dia seguinte, voltámos a marcar, mas numa folha diferente (Dora, Relatórios, Setembro,
1994)
Assim, as crianças passaram a marcar as suas presenças todos os dias numa folha
diferente que era guardada juntamente com as anteriores, agrupadas com um clipe e
penduradas na parede.
O facto do Ivo, no primeiro dia em que se marcaram as presenças, ter ido buscar uma folha
de tamanho A4 e não de maiores dimensões como era habitual nos grupos anteriores e mesmo
neste grupo no ano precedente diferenciou este processo dos anteriores. Enquanto que, até agora,
as presenças de cada semana eram sempre marcadas numa única folha de dimensões e formas
variáveis, mas maiores do que A4, neste ano passou-se a usar uma folha diferente para marcar as
presenças de cada dia (Notas de campo, 3 de Outubro de 1994).
Durante este período, as crianças marcaram as presenças de forma aleatória pela
folha. Ninguém se preocupava em ter um local certo para escrever o nome ou fazer um
desenho que, em geral, era de grandes dimensões. A maior parte das crianças fazia um
desenho diferente todos os dias, ou seja, não se podia dizer que tivessem um símbolo
que as representasse. As crianças que, no ano anterior, escreviam o nome ou algumas
letras continuaram a fazê-lo e o Ricardo Jorge também continuou a escrevê-lo dentro de
um rectângulo como no ano anterior. No entanto, as três crianças (Fernando, Ricardo
Jorge e Ricardo Miguel) que permaneceram na "sala dos cinco anos", contrariamente ao
que tinha acontecido com os grupos anteriores, não tentaram transportar para este mapa
a organização do seu mapa de presenças do final do ano anterior.
Entretanto, as educadoras entenderam que o facto de haver uma folha para cada
dia dificultava as leituras das presenças das crianças ao longo do tempo, em especial,
que as crianças comparassem as marcas dos diferentes dias. Assim, resolveram alterar
essa situação. No dia 10 de Outubro, segunda-feira, durante a conversa da manhã, a
Dora lançou a questão:
Eu – Olhem, hoje temos um assunto importante para falar… é sobre as presenças. Já
repararam que temos muitas folhas de presenças? Quantas teremos? Vamos contar de
                                                                                                                                                
termo com esse significado também acontecia nas outras salas estudadas e é muito frequente nas salas de
jardim de infância (nota do autor).
150 De tamanho A4 (nota do autor).
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novo? Nós contámos uma vez, mas agora temos mais. Temos imensas folhas. Ó
Ricardo, queres contar outra vez?
Ricardo Jorge concordou e começou a contar.
Eu – Então, hoje que dia é?
Ricardo Jorge – Segunda-feira.
Eu – Pois é! E ontem?
Ricardo Jorge – Foi sábado e domingo.
Eu – Sábado e domingo foi o fim-de-semana, não foi? E hoje começa outra semana.
Quantos dias tem esta semana? Só tem a segunda-feira?
Grupo – Não. Tem 2ª-feira, 3ª-feira, 4ª-feira, 5ª-feira e 6ª-feira.
Eu – Então tem 5 dias. Esta semana vamos juntar mais 5 folhas. O nosso monte de folhas
de presenças vai crescer ainda mais. Como vamos fazer para ter ali menos folhas? […]
Ivo – Põe-se só uma folha.
Eu – Só uma? Então vamos lá experimentar. Vai buscar uma folha, Ivo.
O Ivo trouxe uma folha de tamanho A4. Alertei:
Eu – Esta folha é para a presença dos dias todos desta semana. Vamos escrever a presença
de hoje, e a de amanhã, terça-feira, …, vai caber aqui?
Ivo – Não.
João – Olha, tem que ser uma folha maior… […]
Ivo – Olha, pomos aqui outra.
Eu – Como? Vamos unir as duas folhas?
Ivo – Sim, com fita-cola.
Fomos acrescentando uma folha para cada dia da semana.
Eu – Pronto, conseguimos. Agora só temos uma folha para pôr no placar.
M. João – Não, temos cinco.
Eu – Não, estão todas coladas que parece só uma.
Sara – E agora não vai caber no placar. Agora temos de pôr na parede.
Em cada dia dessa semana, as crianças marcaram as suas presenças numa das
folhas afixadas, todas juntas, na parede da sala, o que mostra que «a estratégia tentada
pela educadora para que as crianças passassem a usar uma folha para toda a semana não
resultou porque as cinco folhas, coladas todas juntas, continuaram a ser encaradas pelas
crianças como espaços distintos e destinados cada um a um dia» (Notas de campo, 14
de Outubro de 1994).
Então a Dora usou outra estratégia. No início da semana seguinte e referindo-se
ao conjunto de cinco folhas coladas na parede, comentou, “continuamos a usar muitas
folhas!”, a que as crianças responderam, “então, põe só uma. A Dora foi então buscar
uma folha de papel cenário de dimensões semelhantes a A2. As crianças colocaram lá as
suas marcas e no, dia seguinte, a Dora perguntou se era preciso buscar outra folha.
Responderam que não, justificando que aquela não estava cheia e fizeram, de novo
nessa folha, as suas “presenças”. Nos restantes três dias dessa semana, as crianças
marcaram as suas presenças mais ou menos dispersas pela folha.
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Na semana seguinte, foi colocada novamente uma folha grande e as crianças
assumiram que seria para a semana toda, tendo disperso também as suas marcas. No
entanto já houve diferenças. Enquanto que no anterior não houve qualquer organização
na marcação de presenças, pois, em cada dia, cada criança colocou a sua marca em
qualquer local da folha, neste mapa, algumas crianças já agruparam os seus símbolos ou
nomes. Foi o caso do Ricardo Miguel e do Ricardo Jorge, que tinham vindo da "sala dos
cinco anos", e do Ivo, do Ricardo Manuel e da Leila que tinham vindo da "sala dos
quatro anos". Neste mapa, já houve discussão sobre o espaço ocupado por algumas das
crianças, nomeadamente nos dois últimos dias da semana.
Nas cinco semanas de Novembro e de início de Dezembro, a Leila, a Maria João e
a Telma juntaram-se aos Ivo, Ricardo Manuel, Ricardo Jorge e Ricardo Miguel,
passando também a escrever o nome. A primeira daquelas, passou também a colocar o
seu nome dentro de um rectângulo imitando o Ricardo Jorge. No fim deste período, já
quase todas as crianças tinham um símbolo fixo e algumas delas agrupavam as suas
marcas. Havia já crianças que marcavam as suas presenças em coluna e outras em linha,
como era o caso do Ricardo Jorge, do Ricardo Manuel, do João Ricardo, do Ivo, da
Maria João e da Leila.
Nestas semanas, a Dora modificou a forma, o tamanho e o tipo de papel da folha
onde se marcavam as presenças. O que perturbou mais as crianças foi o tipo de papel,
rugoso, usado na semana de 14 a 18. Em particular as crianças que já escreviam o nome
protestaram vivamente porque tiveram grandes dificuldades em fazê-lo.
As questões que, mais frequentemente à sexta-feira, as educadoras punham às
crianças, nomeadamente sobre qual era a marca que tinham feito em determinado dia ou
quantas vezes tinham vindo à escola, tiveram uma importância decisiva em relação à
fixação do símbolo e ao seu agrupamento. As crianças foram percebendo que, dessa
forma, era mais fácil responder às educadoras e chamavam a atenção destas dizendo,
“vou pôr os meus todos no mesmo sítio” ou “vou fazer igual a ontem”. As questões
colocadas pelas educadoras foram também induzindo as crianças a organizarem as suas
marcas. As perguntas do tipo, “qual foi o nome que escreveste na segunda-feira?” ou
“tens a certeza que vieste na terça-feira?”, em particular quando a criança visada só
tinha vindo quatro dias nessa semana, que ficavam muitas vezes sem resposta, levaram
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algumas crianças a associar cada dia da semana a uma actividade específica, “dia da
música” ou “dia do pudim151”, por exemplo, ou a definirem uma ordem nas suas marcas
representando já a sequência temporal dos dias da semana, como foi aconteceu com o
Ricardo Manuel e o Ricardo Jorge que, na última semana de Novembro, desenharam, à
segunda-feira, cinco espaços para marcarem as presenças ao longo de toda a semana.
No dia 5 de Dezembro, segunda-feira, a folha era grande e todas as crianças
fizeram os seus símbolos ou nomes na parte superior da folha, ocupando menos de
metade desta e nos locais que já começavam a ser habituais. No dia seguinte, o João
Ricardo disse que era melhor fazer um traço para “separar as ‘presenças’ de ontem” e
assim fez. Todos aceitaram a sugestão sem discussão e, nesse dia, todos escreveram por
baixo do traço, mas deixando ainda espaço na parte inferior da folha. No dias seguintes
desta semana, uma das crianças fazia um traço por baixo das marcas do dia anterior e
todos marcavam abaixo deste. O feriado do dia 8 foi ignorado e o quadro ficou com
quatro espaços correspondentes aos dias úteis dessa semana. Neste mapa, o João
Ricardo passou a escrever o nome (RICARDO) e o Ricardo Manuel abandonou o
jardim de infância. Desta forma, continuou a haver três crianças152 que escreviam
“RICARDO” no mapa de presenças.
No primeiro dia da semana seguinte, todas as crianças escreveram os seus
símbolos ou nomes na parte superior da folha e, no dia seguinte, fizeram um traço mais
ou menos horizontal separando-os da parte inferior da folha; ao longo da semana, a
situação repetiu-se, ficando as marcas de cada dia separadas por traços.
No dia 19 de Dezembro, segunda-feira, numa folha nova, o João Ricardo, antes de
se marcarem  as  presenças,  fez um traço horizontal um pouco acima do meio da folha e
disse que todos tinham de marcar as presenças por cima do traço. Todos cumpriram a
instrução dada, colocando as suas marcas bem na parte superior da folha e, na terça-
feira, fizeram as suas marcas por baixo do referido traço, porque, como o João Ricardo
disse, “é outro dia”. Na quarta-feira, repararam que entre o traço e as “presenças”
marcadas na segunda-feira havia bastante espaço (isto porque estas tinham sido feitas
bem chegadas à parte superior da folha) e entenderam que deviam aproveitá-lo. Assim,
                                                 
151 Em determinado dia da semana, ao almoço, havia sempre pudim à sobremesa.
152 As outras eram o Ricardo Jorge e o Ricardo Miguel.
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resolveram fazer outro traço por baixo dessas marcas e assinalaram as presenças entre
os dois traços. Na quinta-feira, fizeram mais um traço por baixo das marcas de terça-
feira, puseram os seus símbolos ou nomes a seguir e, na sexta-feira, desenharam mais
uma linha por baixo destas e fizeram as últimas marcas da semana na parte inferior da
folha. O mapa de presenças dessa semana ficou como mostra a fig. 50 e nele podem
ver-se diversos nomes escritos pelas crianças, alguns desenhos que correspondem aos
símbolos de outras (por exemplo, o do Fernando), os nomes da Leila e do Ricardo Jorge
dentro de rectângulos e o deste só com as letras que cabiam lá dentro. Pode ainda ver-
se, na terça-feira, o nome do Ricardo Miguel (RICARDO) escrito a partir da margem
direita da folha e da direita para a esquerda; destas letras e das que não são simétricas,
só o C está escrito na sua posição habitual, estando as restantes numa posição simétrica
em relação ao normal153. Também neste mapa podemos ver, no canto inferior esquerdo,
um corte feito na folha porque uma das crianças se enganou e resolveu “cortar” o
engano.
                                                 
153 Confrontar com outras situações semelhantes acontecidas com C-A1 e C-A2.









Nos mapas seguintes, a estratégia foi a mesma: à segunda-feira marcavam as
presenças na parte superior da folha, no dia seguinte, faziam um traço a separar essas
marcas do resto da folha, marcando então as presenças desse dia, e, nos dias seguintes, a
situação repetia-se. No entanto, a partir da última semana de Janeiro, à segunda-feira, as
crianças passaram a antecipar a organização do mapa: dividiam a folha, com traços
horizontais, em cinco partes, correspondentes aos cinco dias da semana e só depois iam
marcar as presenças. Por vezes, acontecia que a última parte ficava com dimensões
muito maiores ou muito menores do que as restantes. Neste caso, havia sempre
discussões porque a falta de espaço levava a que os símbolos/nomes ficassem uns em
cima dos outros. A evolução principal deu-se ano nível da organização dentro de cada
dia e da simbologia de cada criança. Desde essa altura, praticamente todas as crianças
tinham um símbolo definido e foi crescendo o número de crianças a escrever o nome.
No mapa de 10 a 13 de Abril de 1995 (fig. 51), que também foi dividido por dias;
neste caso havia somente quatro espaços, pois era a Semana Santa e esse facto foi










passado às crianças pela Dora. No mapa, podemos verificar as suas características
fundamentais que traduzem a evolução verificada:
1. Apesar da organização geral deste mapa e do de Dezembro (fig. 50) serem
muito semelhantes, o de Abril é de leitura mais fácil.
2. À parte as irregularidades naturais de um desenho ou da escrita de crianças
destas idades, cada uma faz sempre o mesmo símbolo ou nome.
3. Todas as crianças têm, em cada dia, um lugar mais ou menos certo para fazer
as suas marcas, quer seja um símbolo, quer seja o nome.
4. Só quatro crianças (a, b, c, d) fazem um símbolo. As restantes escrevem o
nome ou tentam fazê-lo.
5. Duas crianças fazem um sarrabisco (e, f) imitando a escrita manuscrita.
6. A distinção dos nomes das três crianças chamadas “Ricardo” é feita pela
ordem de escrita, de cima para baixo.
Em relação à evolução da simbologia específica das
crianças, destacamos alguns casos. O Tiago154, quando
começou a tentar escrever o nome, fazia-o utilizando
algarismos e letras, não conseguindo fazer  uma  distinção
entre eles (ver fig. 52). Mas a certa
altura, pediu à Dora para escrever o
nome dele num papel, copiou para
o mapa e, a partir daí, passou a
fazê-lo sempre igual e com as letras
certas, como podemos ver  na  fig.
51,  indicado  por  g.
O Ivo continuou a escrever as letras I, V e O, mas sem ordem certa como já acontecia no
ano anterior. Podemos ver, na fig. 53, escrito no mesmo mapa de Março, “Ivo” (na
vertical) e “OIV”, e, no mapa da fig. 51, indicado por h, “OIV”; aliás, neste mapa, o Ivo
escreveu o seu nome sempre desta forma. O Hugo escreveu um H e depois continuou-o
com um sarrabisco imitando a escrita manuscrita. No entanto, esse sarrabisco era
                                                 
154 Trata-se do Tiago S.. O Tiago L., que também pertencia a este grupo, tinha saído do jardim de infância
em Março.
Fig. 52 – O nome do Tiago
em Fevereiro de 1995 (C-A3)
Fig. 53 – O nome do Ivo escrito
em Março de 1995 de duas
maneiras diferentes (C-A3)
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sempre muito semelhante. O Alexandre fez sempre uma cara (círculo com dois pontos
no interior) sempre igual, todos os dias.
Na segunda semana de Maio surgiu pela primeira vez um mapa dividido em sete
espaços cujos últimos dois eram, disseram as crianças, para marcar o sábado e o
domingo. A partir daí, todos os mapas passaram a ter espaços destinados ao fim-de-
semana, onde, obviamente, todos procuravam não colocar qualquer marca.
No dia 29 de Maio, última segunda-feira deste mês, a Dora colocou uma nova
folha na parede, a Maria João disse que ia fazer diferente, desenhou oito circunferências
concêntricas, definindo sete espaços entre elas e afirmou que era para se marcar as
presenças. As outras crianças discutiram, disseram que não podia ser, mas ela insistiu,
explicou a sua ideia e as outras acabaram por ceder. Marcaram as presenças entre as
duas circunferências mais exteriores e, preferencialmente, na parte superior e central do
mapa. No dia seguinte, marcaram as presenças entre as duas circunferências seguintes e
seguiram esta ordem até à sexta-feira. Os dois espaços interiores, que eram muito
pequenos e correspondiam ao sábado e ao domingo, ficaram sem qualquer marca lá
Fig. 54 – Mapa de presenças da semana de 29 de Maio a 2 de Junho de 1995 (C-A3)
373
dentro (ver fig. 54). De notar que, à medida que se avançava na semana e o espaço onde
se devia marcar as presenças escasseava devido à redução do raio do respectivo círculo,
as crianças passaram a aproveitar melhor toda a zona circular correspondente; podemos
verificar que o espaço de sexta-feira, o último a ser preenchido está totalmente ocupado.
Nas três primeiras semanas de Junho, o mapa voltou ao que era habitual, com a
folha dividida por linhas horizontais que definiam os espaços correspondentes a cada
dia da semana. Mas a 26 desse mês, a Dora colocou na parede uma folha onde desenhou
traços oblíquos subindo da esquerda para a direita. As crianças protestaram, mas
marcaram as suas presenças no primeiro espaço a contar do canto superior esquerda da
folha. No dia seguinte, marcaram no segundo espaço e seguiram esta ordem nos outros
dias da semana. Cada criança tentou marcar a sua presença no mesmo local em que
estava habituado a fazê-lo.
Na semana seguinte, a Dora colocou uma folha
com os cantos inferior esquerdo e superior direito
cortados. As crianças, talvez para fugir aos cantos
cortados, fizeram os traços separadores dos dias
oblíquos, quase verticais, começando o primeiro no
canto superior esquerdo e terminando no meio da
margem inferior da folha e sendo os restantes mais
ou menos paralelos a este; marcaram então as
presenças entre os dois primeiros traços, deixando
em branco o espaço entre o primeiro traço e a
margem esquerda da folha, fugindo ao recorte feito
na folha pelas educadoras. Na terça-feira, marcaram
as presenças no espaço entre as segunda e terceira
linhas e em cada um dos restantes dias, nos espaços
adjacentes ao último ocupado. Tiveram alguma
dificuldade, em particular no primeiro dia, porque os
espaços eram estreitos e não permitiam que
escrevessem os nomes sem mudar de linha; houve,
obviamente, alguns  protestos  pela  falta  de  espaço.
Fig. 55 – Nomes de três crianças no
mapa de presenças: 3 de Julho de
1995 (C-A3)
Fig. 56 – Nome da Maria João no
mapa de presenças: 3 e 4 de Julho
de 1995 (C-A3)
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Na fig. 55, podemos ver o nome da Telma que passou para o espaço seguinte, o do
Ricardo que conseguiu fazer o nome no espaço definido e o do Tiago que escreveu as
letras “G” e “O” por cima das restantes e da direita para a esquerda como sucedeu em
algumas situações em C-A1 e C-A2. Na fig. 56, vemos o nome da Maria João escrito
em dois dias seguidos: no primeiro, usou três linhas mas, contrariamente ao que tinha
feito o Tiago, escreveu sempre da esquerda para a direita; no segundo, escreveu sobre
um pedaço de papel que tinha colado sobre a folha para tapar um engano anterior. No
fim da semana, o mapa dava a ideia de ter sido construído para ser um quadro de
colunas verticais, mas que estavam ligeiramente inclinadas devido aos cantos cortados.
Na segunda-feira seguinte, 10 de Julho, talvez sugestionadas pela organização da
folha anterior, as crianças fizeram, logo de entrada, sete linhas verticais separando os
espaços para a marcação de presenças nos diferentes dias e colocaram as suas
“presenças” na coluna mais à esquerda. Nos quatro dias seguintes, marcaram as
presenças nos espaços imediatamente à direita do último preenchido, tendo ficado as
últimas colunas em branco. O mapa ficou como mostra a fig. 57.




Neste mapa, podemos verificar que ao longo dos dias da semana, as crianças
mantiveram as suas posições relativas na ordem de escrita dos símbolos/nomes e que os
enganos verificados na sexta-feira foram resolvidos colando um papel por cima do
engano. Em relação à simbologia especifica das crianças, vemos ainda que o Hugo
mantém a mesma forma de se representar (um H seguido de um sarrabisco) e que o Ivo
tenta escrever o nome com letras manuscritas.
Na semana de 17 a 21 de Julho, última semana em que as crianças marcaram as
presenças, a Sara desenhou cinco traços verticais, separando outros tantos espaços e
disse que era para os cinco dias da semana. Então o Ivo disse que era preciso pôr os
dias. Todos concordaram mas começaram logo a discutir porque todos queriam escrevê-
los. Assim, o Ivo escreveu “1” no cimo da primeira coluna, “2” no cimo da segunda,
“3” no cimo da terceira e a Sara, “4” e “5” no cimo das colunas seguintes. Ricardo Jorge
disse então que era preciso pôr o fim de semana e desenhou mais duas linhas à direita
do quadro e escreveu “6” e “7” no cimo das colunas assim definidas. A Sara disse que o
“2” do Ivo não estava bem feito e fez outro ao lado. A fig. 58 mostra este mapa. Nele
podemos ver que só dois dos algarismos estão bem escritos e que a posição  relativa  das
Fig. 58 – Mapa de presenças de 17 a 21 de Julho de 1995 (C-A3)
Sara
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crianças na ordem de cada coluna é sempre a mesma e igual também à do mapa anterior
(fig. 57). Podemos ainda ver que duas crianças que, na sexta-feira, por engano,
marcaram a sua presença na coluna de sábado resolveram esses enganos de forma
diferente. A Leila colou um papel por cima do seu nome e o Ivo, que não tinha chegado
a escrever o nome todo, riscou as letras que já tinha feito155.
Comparando os quadros apresentados desde Abril (fig. 51), verificamos que a
simbologia das crianças não mudou muito até ao fim do ano. As crianças que então
escreviam o nome continuaram praticamente a ser as mesmas (a excepção é a Sara que
tentou fazê-lo nos últimos mapas). Todavia, em contrapartida, todas as crianças que não
escrevem o nome mantêm o mesmo símbolo desde aquela altura.
De referir ainda que, muitas vezes, as crianças pediam aos adultos da sala,
educadores e auxiliares e visitantes, que os deixassem escrever os nomes deles. Isso
justifica o aparecimento, em diversos mapas, de outros nomes que não os das crianças
mas com “letra de criança”.
C-A3: Receitas – desenvolvimento da acção
No grupo C-A3, desde os três anos que se faziam cozinhados. Mas aos quatro
anos começaram a fazer registos desses cozinhados. Esses registos eram feitos depois da
acção terminada e lidos quando esse cozinhado era repetido, antes de se começar a
fazer; era nessa fase que faziam jus ao nome que se lhes davam – receitas.
No dia 30 de Setembro de 1993, depois de fazerem um bolo de “nesquick”, a Céu
perguntou se não se iam esquecer de como o fizeram quando o fossem fazer de novo. O
Ivo respondeu, «escrevemos numa folha como aquela grande e depois já sabemos»
(Céu, Relatórios, 1993). Foram buscar uma folha de papel e cada criança registou um
ingrediente ou um utensílio: ovos (Bruno), forma (Miguel), farinha (Tiago S.), açúcar
(Valter), manteiga (Vítor), colher de pau (Tiago L.), faca (Leila), nesquik (Ivo). Refere
a Céu que, embora tenha contado os copos156 correspondentes a cada ingrediente, a
generalidade das crianças não se interessou pelas quantidades. Somente o Ivo desenhou
as colheres de nesquik, que contou mas que não correspondiam às utilizadas.
                                                 
155 Confrontar com situações semelhantes acontecidas com C-A1 e C-A2.
156 Para que fosse mais fácil perceber as quantidades de cada ingrediente, a massa de cada um deles era
transformada de g em número de copos.
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Além de não darem importância às quantidades de cada ingrediente, no início, as
crianças também não se importavam com o desenho que cada um utilizava para
representar os diferentes ingredientes e utensílios. No entanto, à medida que se
realizavam mais cozinhados, se faziam mais registos e, em especial, os liam, as crianças
começaram a preocupar-se com essas questões e ainda com a ordem com que cada
ingrediente entrava na confecção do cozinhado. Em 18 de Maio de 1994, a atenção à
forma como se registava cada ingrediente ou utensílio foi visível: A Maria João disse,
“a farinha não é igual à taça com a massa”, o Ivo esclareceu que, “o fermento tem de ser
diferente do sal”, a Leila comentou que “o sal é às bolas um bocadinho grandes porque
às pintinhas é o açúcar” e a Amelie decidiu que “para a farinha fazemos só o pacote e o
papel faz de conta que é a farinha”. No dia seguinte, a preocupação com as receitas
continuou, como conta a Céu (Relatórios, 1994):
“A minha mãe pediu para eu levar a receita dos pãezinhos”, disse a M. João e foi escrever,
olhando para a receita que estava na parede. Mas quis fazer pela ordem que tínhamos feito:
“Primeiro a água quente e fria, depois o sal; ... já não me lembro do que pusemos a seguir”.
“O fermento”, disse a Leila.
“Ah, pois foi, depois a farinha ...”
Utilizou os mesmos símbolos que tínhamos escolhido e depois leu tudo.
Alda157 veio à sala e pediu-lhe a receita.
“Olha, escreve uma ...”
“Mas eu não sei o que leva!”
“Eu digo-te”, e foi ditando o que tinha escrito enquanto a Alda escrevia numa folha. No
fim, a Alda perguntou se estava bem e deu-lhe a folha para ela ler. A M. João olhou para a folha e
respondeu: “Olha, está muito bem”.
Este relato é elucidativo da distinção que, nesta altura, as crianças já faziam dos
símbolos que usavam para cada ingrediente, o que lhes permitia fazer uma escrita e uma
leitura, com significado, de uma receita culinária.
Este trabalho com receitas foi continuado pela Dora na “sala dos cinco anos”. As
crianças construíram um livro. Arranjaram folhas de cartolina que cortaram do tamanho
das folhas das receitas, meteram-nas dentro das cartolinas e agrafaram. À medida que
faziam cozinhados iam lendo a receita respectiva ou elaboravam uma nova, mantendo
os símbolos já definidos e criando novos símbolos em função das necessidades de
representação. Passaram também a representar as quantidades, desenhando tantas vezes
                                                 
157 Em toda esta citação, o nome verdadeiro foi substituído pelo nome que temos usado neste capítulo
(nota do autor).
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o ingrediente quanto o número de vezes que entrava na receita e escrevendo o numeral
correspondente a cada desenho. Nunca escreveram um numeral designando o número
total de vezes que um dado ingrediente entrava na receita. De referir que, à medida que
faziam mais receitas, a organização destas foi traduzindo, cada vez mais, a ordenação
temporal das acções necessárias na elaboração do cozinhado: tentavam que a ordem
porque que dispunham os ingredientes na receita fosse a ordem porque estes apareciam
na acção do correspondente cozinhado. Havia uma sequência espacial, no caso vertical,
que procurava traduzir uma sequência temporal.
C-A3: Pôr-a-mesa – desenvolvimento da acção
As crianças do grupo C-A3 também foram responsabilizadas pela tarefa de pôr-a-
mesa.
Quando frequentavam a “sala dos quatro anos”, a 3 de Setembro de 1993, a Céu
conversou com as crianças e propôs que fossem eles a pôr a mesa para o almoço.
Ficaram contentes, decidiu-se que seriam duas crianças de cada vez a fazê-lo e foi
necessário tirar à sorte para ver quem eram os primeiros, tendo calhado o Tiago L. e o
Bruno. “É preciso escrever”, disse o Bruno e foram buscar papel de cenário que
colocaram na parede. O Ivo disse que não era preciso ser a educadora a escrever porque
ele sabia escrever e desenhou canecas, pratos e garfos.
Nesse dia e nos seguintes, as crianças não se preocuparam com o número de
crianças que estavam na sala e puseram na mesa um número de lugares em função do
espaço disponível, do número de pratos que as empregadas tinham empilhado sobre a
mesa ou dos número de pratos que eles próprios iam buscar ao armário. Isso trazia
alguns problemas quando as crianças se sentavam porque o seu número raramente
coincidia com o número de lugares postos. Em geral, era necessário pôr mais pratos ou
retirar os que estavam a mais. Outro problema era a disposição dos lugares na mesa.
Dificilmente era distribuídos devidamente espaçados. Muitas vezes estavam tão juntos
que as crianças não cabiam e noutras só um dos lados das mesas158 estava ocupado.
Outra questão ainda era a organização das duas crianças entre si. Geralmente ambos
                                                 
158 No refeitório, havia duas mesas compridas para cada grupo de crianças.
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queriam fazer tudo e, usualmente, acabavam por faltar alguns talheres ou outros
utensílios ou por estes não ficarem no lugar certo.
No dia 29 de Setembro, porque brincavam muitas vezes, a Céu sugeriu que fosse
uma só criança a pôr a mesa e calhou ao Ivo que perguntou “quantos meninos são?” A
Céu espondeu que ele é que tinha de saber e ele contou as crianças que se encontravam
na sala, dirigindo-se junto a cada um à medida que os enumerava. Quando chegou à
mesa, pegou nos pratos e enquanto os colocava ia anunciando “este é para o Vítor, este
para a Leila, este para o Valter ...”. Quando acabou estavam quase todos do mesmo lado
da mesa. A Céu perguntou-lhe se assim os meninos cabiam e ele respondeu que não. Foi
então colocar pratos na outra mesa. Quando vieram comer, havia um prato a mais na
mesa: “Eu vou arrumar”, disse o Ivo e assim fez.
No dia 7 de Outubro, o Tiago L. pôs muitos pratos e a Céu perguntou-lhe se eram
precisos tantos. Ele respondeu que não sabia quantos meninos eram e que era preciso ir
à sala contar. Foi lá e contou catorze (esquecendo-se de si e do Ivo que o estava a
ajudar). Quando chegou à mesa começou a enumerar as crianças e a pôr os pratos: “este
é para a Matilde, este para o João Ricardo ...”. Quando acabou, sobravam muitos pratos
que foi arrumar. Porém, quando as crianças vieram almoçar verificou que faltavam dois
pratos e apressou-se a ir buscá-los dizendo, “esqueci-me da Maria João e da Matilde”
(que eram as crianças que estavam ainda de pé). Numa das vezes seguintes, o Tiago L.,
já no refeitório, lembrou-se que era preciso contar as crianças e voltou a trás, mas disse,
“também levo os pratos”. Com a ajuda da Céu levou um monte deles e, à medida que
contava um colega, punha um prato de lado e dizia, este é para o Ricardo, este para o
Ivo, …”. No entanto, não conseguiu contá-los correctamente e, quando as crianças se
sentaram, faltava um lugar. Na tentativa de que tudo batesse certo, queria obrigar cada
colega a sentar no lugar que, quando pôs a mesa, lhe tinha destinado, mas não
conseguiu levar a sua avante.
A Leila foi a primeira a fazer o trabalho de pôr a mesa de uma forma perfeita.
Quando chegou a sua vez, no dia 20 de Outubro, disse que era preciso contar as
crianças, contou correcto as catorze que estavam na sala e pôs catorze pratos bem
distribuídos pelas duas mesas. Nas vezes seguintes, fez exactamente o mesmo, com os
mesmos bons resultados.
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Até então ninguém registava as contagens que fazia nem se importava com isso,
mas a 29 de Novembro, quando o Válter estava a contar os colegas, o Ivo sugeriu que
escrevesse num papel, no que não foi ouvido. Quando chegou a sua vez, uma semana
depois, contou-os e quando, um pouco mais tarde, a Céu lhe perguntou quantos eram e
já não sabia, disse, “tenho de fazer o desenho dos meninos”. Fez um registo (ver fig. 59)
com o desenho dos colegas enquanto estavam todos em roda, dizendo, “este é o Miguel,
este a Leila, este o Válter, …”159. Ao chegar ao refeitório com o papel, parou um pouco
antes de se decidir sobre o que fazer. Então, contou os catorze desenhos que tinha feito,
contou catorze pratos ladeiros e distribui-os pela mesa. Com os pratos sopeiros fez a
correspondência ‘um menino/um prato’ com o dedo em cima de cada menino do
desenho e depois colocou os talheres ao lado dos pratos sem olhar para o registo.
A partir dessa altura, passou
a haver cada vez mais crianças a
registarem as que estavam na sala
antes de irem pôr a mesa. À
semelhança do Ivo, faziam o
desenho dos colegas. Esses
registos, até porque demoravam
muito tempo a fazer, muitas vezes
passavam a ter importância por si
próprios, ultrapassando a  função  a
que, inicialmente, estavam destinados – ajudar a pôr a mesa correctamente. Isso
aconteceu, por exemplo, com o registo do Bruno (1993/03/11) que, depois de o fazer,
começou a comentá-lo (“olha, este tem cabeça de banana”), a melhorar os desenhos que
tinha feito dos colegas e dizer a quem correspondia cada um deles; isso já tinha
acontecido com o registo do Ricardo (1994/03/10) conforme se pode ver pela descrição
feita pela Céu (Relatórios, 1994):
“É preciso escrever! Eu escrevo”, disse o Tiago S.. “Não, o Ricardo é que vai pôr a mesa”,
respondeu o Tiago L.. “Eu é que tenho de escrever para não esquecer”, acrescentou o Ricardo e
                                                 
159 Esta representação, a exemplo do que sucedeu com algumas contagens de crianças feitas em C-A2,
não corresponde a qualquer dos tipos definidos por Kamii, Kirkland e Lewis (2001) (ver fig. 1) e
corresponde à primeira notação citada por Sinclair (1991) (ver fig. 2).
Fig. 59 – Registo do número de crianças da sala feito
pelo  Ivo, em 29 de Novembro de 1993 (C-A3)
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pôs-se a desenhar numa folha, dizendo, “Matilde, Tiago L., Amelie, .... Mas a Amelie protestou,
“eu não sou assim. Eu estou de calças e tu fizeste uma saia”. Mas o Ricardo não mudou e
continuava a enumerá-los à medida que desenhava. No fim, para verificar, tornou a enumerá-los a
partir do papel mas já não se lembrava quem era quem.
Embora a maior parte das crianças os usassem como referência, algumas delas,
durante a acção de pôr-a-mesa, esqueciam-se dos registos e faziam tudo como se eles
não existissem. Algumas crianças, como, por exemplo, a Leila que já há muito tempo
que conseguia pôr a mesa correctamente só contando as crianças e sem precisar de fazer
qualquer registo, faziam-no, só pelo gosto de desenhar ou porque era um hábito na sala.
A maior parte dos registos eram desenhos das crianças, mas uma delas, o Tiago S.
fez algumas variantes. A 4 de Março, contou 13 meninos na sala mas quando chegou ao
refeitório já não se lembrava de quantos eram. “Tenho de escrever”, disse e foi à sala,
pegou numa folha e sem olhar para os colegas nem fazer qualquer correspondência,
declarou, “vou escrever os números ... são 7” e fez na folha qualquer coisa parecida com
letras e algarismos (ver fig. 60160). Junto à mesa, contou os desenhos que tinha escrito e
colocou o mesmo número de pratos. Quando as outras crianças vieram almoçar
faltavam pratos e, quando a Céu lhe perguntou porquê, respondeu, “oh,  eu  escrevi  mal
não contei os meninos”. A mesma
criança, a 18 de Abril, no registo,
começou a fazer uns traços
semelhantes a letras e não o
desenho das crianças como era
habitual e como a Céu lhe
perguntou o que estava a fazer,
respondeu que eram os nomes dos
meninos.     As     outras    crianças
ouviram e algumas protestaram dizendo que não era assim que se escrevia os seus
nomes: “Olha, vai ali ver como se escreve o meu nome”, disse a M. João, apontando
para o mapa de presenças, mas ele manteve o registo como estava.
                                                 
160 Esta representação corresponde a uma situação intermédia entre os tipos 3. Correspondência um-a-um
com símbolos e o tipo 4. Correspondência um-a-um com numerais, na classificação de Kamii, Kirkland e
Lewis (2001) (ver fig. 1) e a uma situação intermédia entre a penúltima e a última notações referenciadas
por Sinclair (1991) (ver fig. 2), apresentadas no Capítulo III.
Fig. 60 – Registo do número de crianças da sala feito
pelo  Tiago S., em 4 de Março de 1994 (C-A3)
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Por vezes, a Céu tentou que outras crianças escrevessem somente o número de
crianças, como se pode ver na descrição de uma situação passada com o Bruno a 11 de
Maio (Céu, Relatórios, 1994):
Primeiro, contou os meninos, “doze” e depois foi buscar uma folha e disse: “Vou fazer os
meninos”. – Quantos são? “Doze”. – Então escreve doze. “Não, tenho de escrever os meninos para
não me esquecer”. – E agora? “Agora vou pôr um prato e ver aqui um menino”. E colocou a
quantidade correcta de pratos.
No entanto, parece que qualquer coisa terá ficado na cabeça dessa criança, pois,
doze dias mais tarde, começou por fazer o desenho de cada criança, mas, a certa altura,
porque estava a demorar muito, disse, “agora faço só as cabeças”. Assim fez,
simplificando o seu registo.
Na "sala dos cinco anos", a situação foi evoluindo. A maior parte das crianças
passaram pela fase de representar os colegas com círculos e, mais tarde, usando letras e
algarismos em igual número ao de crianças. Na fase final, quase todas usavam somente
numerais, mas escrevendo a sequência de 1, 2, … até ao número de crianças contadas,
isto é, representando a ordem em que cada criança foi contada. Não surgiram registos
em que o número de crianças era representado exclusivamente pelo respectivo cardinal.
C-A3: Mapa de presenças, receitas e pôr-a-mesa – evolução e análise
Uma vez mais vamos abordar o papel dos adultos no processo e a evolução
verificada olhando para a organização dos mapas e outros registos, na sua globalidade, e
para a simbologia usada pelas crianças, tanto nos mapas, como nas receitas e registos
para pôr-a-mesa.
 Em relação ao papel dos adultos constatamos que as premissas definidas pela
Alda, pela Céu e pela Dora sobre o grau de autonomia das crianças de C-A3 são
equivalentes às definidas para os grupos C-A1 e C-A2. Como já referimos, não terá sido
alheio a esta situação o facto da Alda ser o principal responsável pedagógico pelos três
grupos. A partir dos relatos feitos pelos próprios e das observações realizadas
constatámos que as atitudes destes educadores foram no sentido de criar condições de
autonomia às crianças: a grande maioria das suas intervenções foi para abrir “portas”,
levantar questões e provocar discussões e não para resolver problemas. A sua acção de
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questionamento e provocação à volta dos mapas, “obrigando” as crianças a fazerem a
sua leitura, terá sido fundamental para que se verificassem progressos, quer em relação
à organização do mapa, quer em relação à simbologia usada pelas crianças. Isto foi
percebido pela Céu que refere: «Tentamos fazer sempre que possível a sua leitura pois
só nesta fase é que eles se apercebem que não podem simplesmente registar, caso
contrário não sabem “onde estão”» (Relatórios, Janeiro, 1994). Poder-se-á questionar se
a atitude dos educadores de provocar voluntariamente a mudança para uma folha maior
do que a que estava a ser usada, em finais de Outubro de 1994, não representa a
apresentação de uma solução para um problema ou se traduz uma atitude de coerção das
liberdades de acção das crianças em relação ao percurso a seguir, limitando a sua
autonomia. Entendemos que não, já que o que aconteceu, como os educadores
pretendiam, foi precisamente o contrário: antes da mudança, o mapa de presenças estava
dividido em partes correspondentes a dias diferentes, o que não criava problemas na sua
leitura e, consequentemente, não obrigava as crianças a procurar modificar as suas
representações, pois como estava servia para responder às questões colocadas – se não
há opções a tomar não podemos dizer que há autonomia para as tomar. Após a
mudança, as crianças foram confrontadas com uma organização da folha que não lhes
permitia responder às questões postas e tiveram de modificar as suas representações
para o tentar fazer. Desta forma, entendemos que a mudança provocada pelos
educadores aumentou a autonomia das crianças em relação ao percurso a seguir e não o
contrário.
Assim e como sucedeu com os grupos anteriores, já na "“sala dos quatro anos” as
crianças foram assumindo a gestão do mapa desde o início: obrigavam os adultos
visitantes a marcar as presenças, protestavam com aqueles que, demorando muito,
perturbavam o ritmo de marcação de presenças, decidiam mudar de folha quando estava
cheia. Eles foram os verdadeiros motores das evoluções verificadas e o caminho
percorrido ao longo dos dois anos foi decorrente da interacção entre as crianças. A
dinâmica que se foi criando dentro de C-A3 ficou bem patente no fim do ano a
propósito do quadro de 17 a 21 de Julho e mostra a forma partilhada e interessada como
era feita a gestão do mapa e o empenho que colocavam neste projecto. Certamente que
havia líderes no grupo, mas essa liderança era repartida por diversas crianças e pontual.
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Se olharmos aos tempos fundamentais em todo o percurso, vemos que na "sala dos
quatro anos" apareceram diversas crianças, Ivo, Maria João, Ricardo Manuel, Tiago S.
com sugestões inovadoras e que, na "sala dos cinco anos", a situação não terá sido
muito diferente. Embora as situações individuais mais marcantes tenham sido do João
Ricardo, em Dezembro, e da Maria João, em Maio, na construção do último mapa do
ano intervieram, com igual importância, três crianças, a Sara, o Ricardo Jorge e o Ivo.
A antecipação de resultados também foi visível neste grupo quando passaram a
dividir a folha, à segunda-feira, ou quando modificaram a orientação das linhas
divisórias do mapa de horizontais para verticais. É de referir ainda que os círculos feitos
pela Maria João para se marcarem as presenças pode traduzir um elevado grau de
segurança em relação ao que estava em causa na representação da relação entre os
conjuntos dos dias de semana e das crianças. Mais difícil do que apresentar um caminho
que chegue à solução de um problema é apresentar um problema, diferente dos que já se
conhecem, para se resolver com os conhecimentos construídos até aí.
Passando agora para a evolução verificada, temos de ter em conta que,
contrariamente ao aconteceu com C-A1 e C-A2, a análise que fizemos neste grupo
começa na "sala dos quatro anos" e não na "sala dos cinco anos". Assim, ao fazermos a
comparação da evolução desse grupo, durante esse período, com qualquer dos outros,
não podemos esquecer que as crianças de C-A3, no primeiro ano de estudo, são um ano
mais novas do que as dos outros grupos. Mesmo considerando que, na "sala dos quatro
anos", quando foi lançado o mapa de presenças, as crianças não foram totalmente
apanhadas desprevenidas pois, na sua maioria, já tinham sido confrontadas, no ano
anterior, com a questão de registarem que estavam na sala, a diferença de idades é um
factor importante.
Analisando, de uma forma genérica, o mapa durante o período correspondente à
"sala dos quatro anos", apesar da desorganização das marcas dos primeiros quadros, é
de salientar três factos que se verificaram logo nos dois primeiros mapas: três crianças
(todas provenientes da "sala dos três anos") tiveram, logo de início, o cuidado de
organizar as suas próprias marcas, colocando cada uma delas junto das anteriores;
quando a auxiliar disse que se tinha esquecido de marcar no dia anterior, as crianças,
lideradas por duas delas, fizeram-na marcar também esse dia; uma criança evidenciou a
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relação não veio/não escreve. Estas situações mostram que, nessa altura, pelo menos
algumas crianças já sabiam que cada marca corresponde a um dia e que essas marcas
têm um valor maior do que o dado pelo imediatismo do seu registo – vão ser
importantes mais tarde, por isso é necessário ter controlo sobre elas. Isto poderá indicar
que o trabalho realizado no ano anterior sobre este mesmo tema teve algum efeito, já
que não é provável que essas crianças tenham colocado as suas marca todas juntas por
acaso e que uma semana tenha sido suficiente para compreenderem e assumirem a
relação um dia/uma marca.
Ao longo do tempo, foi sempre crescendo o número de crianças a fixar um local
para as suas marcas – os protestos com a invasão desses espaços e com a falta de espaço
para fazerem as suas marcas foi notória desde o princípio. Mas essa fixação de um lugar
para as suas marcas foi bem mais gradual do que tinha acontecido com as crianças de C-
A1 e C-A2. Enquanto que a maior parte destas o fez nas primeiras semanas do ano
lectivo, em C-A3 houve crianças que só o fizeram a partir de Maio e a delimitação de
um espaço para colocar as marcas foi feita por poucas crianças de C-A3 quando
comparadas com as dos outros grupos. Estas diferenças podem justificar-se, mais uma
vez, pela diferença de idades das crianças aquando do estudo e pelo correspondente
diferencial de capacidades cognitivas e de representação.
Mas o ponto mais importante de distinção entre o percurso feito pelas crianças de
C-A3 em relação às dos outros grupos terá, porventura, a ver com a organização do
mapa em termos da sua orientação direccional. No grupo agora em análise, à medida
que se sucediam os quadros, não houve uma evolução clara na orientação da sua
organização, limitando-se, cada criança, a colocar as suas marcas junto umas das outras
sem qualquer orientação especial. O mapa aparece, assim, ao longo de todo o ano, como
um conjunto de manchas dispersas pela folha, correspondendo, cada uma delas, às
marcas de uma dada criança. O aparecimento de marcas com uma orientação vertical ou
com uma orientação horizontal, que foram surgindo gradualmente já nas primeiras
semanas nos mapas dos outros grupos, juntamente com as marcas em mancha não
aconteceu com este grupo, durante o período dos “quatro anos”. Mesmo no fim do ano
lectivo de 1993/94, o mapa não apresentava uma orientação horizontal ou vertical
prevalecente. Isto poderá ter sido o resultado de três factores. Primeiro, a maior parte
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das crianças esteve muito ocupada (e durante muito tempo) em resolver os seus
problemas de representação pessoal (como referiremos mais adiante). A cada um deles,
os outros só interessavam na medida em que interferiam nas suas próprias
representações. Segundo, nenhuma das crianças se tinha ainda preocupado com a
sequência temporal das suas marcas, ou seja, ainda não saberia responder à questão
“qual a tua marca de terça-feira?” ou, pelo menos, não tinha ainda arranjado uma
maneira de organizar as suas marcas de forma a conseguir responder a esse tipo de
questões de uma maneira segura. Terceiro, os líderes ou os mais preocupados com a
organização das suas marcas ainda não tinham passado essa preocupação para os outros,
pelo menos, de uma forma consistente e eficaz. Os episódios que se passaram com a
Maria João poderão ter sido o arranque dessas preocupações com o “arrumar” das
marcas dos outros, mas o terminar do ano lectivo terá impedido o desenvolvimento
dessas preocupações: primeiro, em fins de Abril, a M. João arrumou as suas marcas no
canto superior esquerda do mapa, as do Tiago por baixo das suas e as da Leila no fundo
da folha; depois, já em Junho, dividiu o seu espaço com o Ivo.
Qualquer dos factores mencionados estará relacionado com a idade das crianças,
isto é, com as capacidades destas aos quatro anos: as funções semióticas, fundamentais
nestas actividades de representação, são ainda pouco mais do que emergentes aos quatro
anos de idade (Donaldson, 1994, Gardner, 2001, Henriques, 1996, Landsheere, 1994,
Oliveira e Oliveira, 1996a, Piaget, 1991 e 1978a, Piaget e Inhelder, s.d.); as capacidades
de descentração são ainda reduzidas (Donaldson, 1994, Gardner, 2001, Glasersfeld,
1995, Piaget, 1978a e 1977, Piaget e Inhelder, 1993); a construção de noções temporais
está ainda no início (Piaget, 1974b, Zabalza, 1992)161.
Avançando para o ano lectivo seguinte, na "sala dos cinco anos", e continuando
na análise geral do mapa, verificamos que a marcação de presenças começou por fazer-
se numa folha diferente em cada dia. Esta situação decorreu do facto de a criança que
foi buscar a folha ter trazido uma de tamanho A4 e de a Dora a ter aceitado para a
função em causa. Como a folha ficou cheia com as marcas do primeiro dia, foi
necessário ir buscar uma nova folha no dia seguinte, situação que se repetiu nas
                                                 
161 Confrontar com o ponto A perspectiva cognitivista-desenvolvimentista-construtivista do sub-capítulo
4. Educação, ensino e aprendizagem, do Capítulo II.
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primeiras semanas. Esta mudança diária de folhas será a justificação provável para que
não se tivesse verificado qualquer organização ao nível da folha já que, ao escreverem o
seu nome uma única vez em cada mapa, não lhes era possível fazer qualquer
representação sequencial das suas presenças. Desta forma, qualquer comparação das
representações feitas nos diferentes dias era dificultada pela necessidade de olhar
simultaneamente para diversas folhas que não estavam, sequer, dispostas lado a lado na
parede da sala. A decisão dos educadores de, cerca de um mês depois de iniciado o
projecto do Mapa de Presenças na "sala dos cinco anos", terem “forçado” para que a
marcação de presenças se realizasse numa única folha de maiores dimensões foi
também justificada desta forma. A realidade parece que veio confirmar esta
interpretação, já que, na segunda semana de folha única, cinco crianças começaram a
agrupar as suas marcas: duas que se tinham mantido na "sala dos cinco anos" (das três
que tinham permanecido nesta sala só a criança com NEE não o fez) e três vindas da
"sala dos quatro anos" e com isso começaram também as discussões sobre a ocupação
dos espaços que cada um considerava como seus. Este agrupar das marcas por parte de
várias crianças foi crescendo, foi acompanhado pela fixação de um local para as colocar
e começaram a surgir orientações verticais e horizontais no agrupamento das marcas.
Isto é, o percurso feito nos anos anteriores, e que parecia interrompido, foi
retomado, assumindo contornos semelhantes aos percursos dos primeiros tempos de C-
A1 e C-A2, na "sala dos cinco anos" e criando um paralelo entre C-A3 e esses grupos.
No entanto, a situação não se desenvolveu da mesma forma que nos grupos C-A1
e C-A2, em que a orientação horizontal dada por algumas crianças às suas marcas foi
suplantando as outras orientações obrigando as outras crianças a ajustarem a sequência
das suas marcas a essa orientação. Em princípios de Dezembro (somente um mês e meio
depois de se adoptar uma única folha para a marcação das presenças), as crianças de C-
A3 separaram as marcas dos diferentes dias por traços horizontais, fazendo com que o
mapa de presenças ficasse organizado em faixas horizontais correspondentes a dias de
semana. Isto é, a partir dessa data, o mapa de presenças passou ser a organizado
primariamente por dias da semana e as crianças tiveram de adaptar as suas
representações pessoais aos espaços definidos para dada dia. Aconteceu, portanto, com
este grupo, o que não tinha acontecido com os anteriores, no mapa de presenças, mas
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tinha sucedido nos mapas de tarefas – conhecimentos de índole temporal,
nomeadamente a sequência dos dias de semana e a sua representação sequencial no
espaço da folha foram o ponto de partida para uma organização colectiva do mapa.
Primeiro, as marcas feitas num dado dia eram isoladas do resto da folha, por um traço.
Mais tarde, cerca de um mês depois, passou-se para uma divisão prévia da folha em
tantos espaços quantos os dias da semana, mostrando que as crianças anteciparam os
acontecimentos e os problemas que iriam defrontar e avançaram com as soluções que
entenderam adequadas, usando, pois, uma estratégia que os professores valorizam na
resolução de problemas e que também já tínhamos visto em C-A1 e C-A2. Os mapas
dos meses seguintes até Junho mantiveram a organização definida entre Dezembro e
eram construídos nos mesmos moldes em que o foram em Janeiro – cinco espaços
divididos por traços horizontais feitos, à segunda-feira, antes da marcação das
presenças. Nesse período, as diferenças notaram-se na organização das marcas das
crianças, dentro do espaço correspondente a cada dia. Cada vez mais crianças iam
fixando um lugar para as suas marcas, tornado o espaço de cada dia cada vez mais
parecido com o espaço do dia anterior e cada folha se assemelhava cada vez à folha
anterior. Desta forma, os quadros foram-se tornando cada vez organizadas, permitindo
uma leitura crescentemente mais fácil.
Os traços oblíquos feito pela Dora na última folha de Junho e o formato irregular
da folha seguinte terão apontado o caminho para uma orientação diversa dos traços
separadores dos dias da semana que passaram a ser verticais nas últimas semanas do
ano lectivo. Todavia, o espaço de representação dos dias de semana onde cada criança
colocava a sua marca continuou a ser encarado da mesma forma como era encarado
quando os traços eram horizontais e as posições relativas das marcas das diferentes
crianças foram, de uma forma geral, rodadas de 90º, ficando o canto superior esquerdo
como centro de rotação. A perturbação que a nova orientação provocou deveu-se
somente à exiguidade do espaço onde tinham de ser marcadas todas as presenças e à
adaptação que cada criança tinha de fazer à sua própria marca para que coubesse no seu
novo espaço, mais limitado na horizontal do que acontecia até então. Mas essa situação
de perturbação com novas condicionantes não era uma novidade para as crianças já que,
ao longo de todo o ano, foram sendo confrontadas com diferentes formatos, tamanhos e
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texturas da folha e com linhas nela desenhadas e sempre se adaptaram a essas
modificações. O facto de, em Maio, replicando, de alguma forma, a atitude dos
educadores que introduziam frequentemente novidades, a Maria João ter feito numa das
folhas diversos círculos concêntricos dizendo que era para marcarem as presenças e as
crianças o terem feito nos espaços definidos seguindo uma ordem espacial (traduzindo a
ordem temporal) parece mostrar que, para elas, tudo aquilo era um jogo e que os
desafios que uma nova folha trazia eram somente mais uma etapa desse jogo que tinha
de ser ultrapassada com os recursos que tinham vindo a construir ao longo do tempo. Os
protestos que sempre surgiam quando apareciam novas regras definidas implicitamente
pela forma, textura, tamanho ou linhas da folha onde se ia marcar as presenças, quer
fossem impostos pelos educadores quer por alguma das crianças (como foi este caso da
M. João), e sobre a exiguidade ou interpenetração dos espaços pessoais que daí
resultavam parece terem-se tornado mais uma discussão sobre a melhor forma de
responder às dificuldades levantadas, que faziam parte desse mesmo jogo, e menos
protestos propriamente ditos, inconsequentes, como terá sucedido no início do ano.
De realçar ainda que, embora os dias de semana estivessem espacialmente
individualizados desde Dezembro, só a partir de Maio é que o sábado e o domingo
foram incluídos no mapa de presenças e sempre a seguir aos dias de semana. A própria
Maria João, quando desenhou os círculos concêntricos não se esqueceu de prever os
espaços necessários para os representar. Este desfasamento entre a representação dos
dias úteis da semana e do fim-de-semana parece mostrar que as crianças privilegiaram
durante muito tempo o carácter funcional do mapa (um dia em que não se marcam as
presenças não precisa de ter espaço próprio) em prejuízo do seu carácter representativo.
Analisando agora a simbologia usada no mapa de presenças, consideramos que o
facto de, no primeiro mapa dos quatro anos, várias crianças terem imitado letras não é
significativo segundo o ponto de vista de simbologia usada pelas crianças pois ter-se-á
devido à forma como a Céu fez a proposta para se marcarem as presenças (“vamos
escrever que estamos cá hoje”). Esta interpretação é confirmada pelo facto de, no
segundo quadro, ninguém o ter feito, passando a usar-se somente desenhos como
marcas pessoais. Este uso de desenhos para marcar as presenças foi mantido até ao fim
do ano lectivo de 1993/94 pela maioria das crianças deste grupo que, na altura,
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frequentava a "sala dos quatro anos". Somente quatro crianças escreviam ou tentavam
escrever o nome no final do ano.
Esta predominância do desenho sobre o nome ao longo de todo o ano não será
alheia à não fixação de um símbolo por parte de grande parte das crianças durante muito
tempo. Até fins de Outubro, algumas das crianças não conheciam os seus próprios
desenhos, só uma criança tinha fixado um símbolo e até ao Natal somente mais quatro
passaram a fazê-lo. Foram precisos mais de trinta quadros para que todas as crianças
fixassem um símbolo ou passassem a escrever o nome na sua representação pessoal. O
facto de o Tiago S. chamar a atenção quando, em Fevereiro, passou a fazer sempre o
mesmo símbolo mostra que, só nessa altura se terá apercebido da importância da
permanência do símbolo. Além do prolongar do processo, este não foi linear. Algumas
crianças passaram do desenho para o nome e novamente para o desenho como
aconteceu com o Ricardo Manuel que, depois de ter passado dois meses a escrever o
nome, retomou o símbolo em Abril.
Uma outra situação singular de C-A3 é a importância que as crianças deram aos
seus desenhos e aos dos colegas, valorizando as características figurativas (‘boi’, ‘casa’,
etc.) e esquecendo, por vezes, que os representavam a eles próprios.
Outro ponto que também individualiza este percurso é o de só ter havido, neste
ano, uma criança – o Ricardo Manuel – a tentar representar espacialmente a sequência
temporal da semana dividindo o seu espaço em várias partes e colocando lá a sua marca
diária. Embora esta criança o tenha começado a fazer em Janeiro, nenhuma das outras o
copiou, mostrando que, provavelmente, as questões temporais (ou, pelo menos, estas
questões temporais) ainda eram difíceis ou impossíveis de compreender por grande
parte das crianças e que, portanto, para elas, a sua representação não tinha sentido.
Uma situação também interessante, mas de sentido contrário, foi o facto de
algumas crianças usarem o símbolo ou o nome de outros colegas para construir o seu
símbolo, como aconteceu com o Bruno relativamente ao Tiago, em Dezembro, e com a
Leila em relação ao Ivo, em Fevereiro. De alguma maneira, é uma situação semelhante
ao que sucedeu nos outros grupos quando algumas crianças copiavam dos colegas, não
o símbolo ou o nome, mas a forma de os organizar ou apresentar – em linha, num
rectângulo, etc..
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As referidas lentidão e irregularidade no percurso de auto-representação e a
ausência quase total de representações do tempo marcam uma diferença fundamental
entre as simbologias usadas pelas crianças de C-A3, durante a sua frequência da "sala
dos quatro anos" e as dos grupos anteriores, que frequentavam a "sala dos cinco anos".
Contudo, se olharmos somente para o percurso de C-A3 durante a frequência da
"sala dos cinco anos", verificamos que, em termos da simbologia usada, é muito
semelhante aos de C-A1 e C-A2. De facto, como sucedeu nestes grupos, na primeira
semana de 1994/95, algumas crianças trouxeram para o mapa de presenças os mesmos
símbolos/nomes com que tinham terminado o ano lectivo anterior. Isso aconteceu com
duas crianças que tinham vindo da "sala dos cinco anos" e duas que tinham vindo da
"sala dos quatro anos" e o número de crianças a mudar de símbolo para nome cresce
rapidamente desde o início do ano. As crianças vão fixando os seus símbolos ou nomes
e esse processo estabiliza em Março. Isto é, com excepção de uma criança que, no
último mapa do ano, em Julho, tenta escrever o nome, as crianças do grupo que, nessa
altura, tinham um símbolo mantiveram-no até ao fim do ano.
Algumas situações particulares são, no entanto, de salientar. Algumas crianças
tentam usar letra manuscrita na escrita do seu nome. As três crianças chamadas
“Ricardo” passaram a escrever o nome e, para que se pudessem distinguir uns dos
outros definiram uma ordem de escrita no mapa. O aparecimento, num mapa de
Dezembro, do nome “RICARDO” escrito a partir da margem da direita da folha e com
quase todas as letras simétricas em relação à sua posição normal parece confirmar as
explicações dadas a propósito de outros nomes nos grupos C-A1 e C-A2 também
escritos dessa forma, nomeadamente as que referem que isso acontece porque a criança
toma como referencial um elemento que se encontra à direita do local onde vai escrever
(no caso, a margem da folha) e só tem espaço disponível à esquerda para escrever.
Ainda em relação à simbologia, também neste grupo as crianças fizeram registos
de receitas e se preocuparam com a definição dos símbolos representativos de cada
ingrediente, que transportavam de receita para receita. A este nível terão feito um
trabalho semelhante aos de C-A1 e C-A2. Não temos qualquer indicação de que as
crianças de C-A3 tenham feito representações dos ingredientes e utensílios de cariz
diferente do pictográfico.
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Relativamente à representação do tempo, a situação foi bem diferente dos grupos
anteriores. No mapa de presenças, enquanto que nestes, várias crianças foram fazendo
essa representação individualmente, definindo uma sequência espacial como
representação da sequência temporal dos dias da semana, a situação foi diferente em C-
A3. Neste grupo, a divisão da folha, em Dezembro, em cinco partes correspondentes aos
dias úteis da semana, levou todas as crianças a terem de se “encaixar” nessa
representação do tempo, impedindo-as de fazerem percursos individuais representativos
do tempo. Mas, desde o primeiro mapa em que essa representação temporal aconteceu
até quase ao fim do ano, nunca as crianças usaram qualquer representação para nomear
cada dia da semana, nem letras, nem algarismos, nem qualquer desenho162. A única vez
em que isso aconteceu foi no último mapa do ano (17 a 21 de Julho), onde, em
cabeçalho das colunas correspondentes aos diferentes dias da semana e separados das
marcas das presenças por um traço horizontal, as crianças escreveram os numerais 1, 2,
…, 7 para designar segunda-feira, terça-feira, …, domingo.
No entanto, nas últimas receitas, o grupo de C-A3, preocupou-se com a ordem das
acções na elaboração dos cozinhados, o que nenhum dos outros dois grupos fez. Isto é,
tentou fazer uma representação em sequência espacial da sequência temporal do
cozinhado. É possível que esta preocupação com o tempo, nas receitas, seja
consequência da longa preocupação com o tempo, nos mapas de presenças.
Em relação à representação do número, no mapa de presenças, além dos numerais
representativos da ordem dos dias da semana, acima referidos, embora se tenham feito
diversas contagens das “presenças”, nunca foram representadas no próprio mapa163.
Nas receitas, este grupo foi um pouco mais longe do que os outros grupos na
representação das quantidades dos ingredientes: depois de fazer tantos desenhos de cada
ingrediente quanto o número de vezes que esse ingrediente aparecia na receita, chegou a
escrever um numeral para cada vez que o ingrediente entrava (1, 2, 3, …). Ou seja, as
crianças registavam o número ordinal relativo, por exemplo, a cada copo de açúcar.
Nos registos de pôr-a-mesa, a representação do número foi semelhante: tantas
figuras humanas, círculos ou letras e algarismos quanto o número de crianças. Somente
                                                 
162 Em alguns jardins de infância, as crianças usam desenhos de acontecimentos característicos de cada
para os representar, como, por exemplo, uma sapatilha para representar o dia da ginástica.
163 Os diferentes mapas foram, no entanto, pretexto para outras contagens de que falaremos mais adiante.
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nos últimos registos surgiram numerais representando a ordem das crianças na
respectiva contagem. Nunca fizeram registos com um numeral único representando o
cardinal do conjunto de crianças.
Comparando agora o percurso total de C-A3 com os percursos de C-A1 e C-A2 e
começando com o mapa de presenças, consideramos que as diferenças que surgiram
entre C-A3, na "sala dos quatro anos", e C-A1 e C-A2, na "sala dos cinco anos", tanto
no que respeita à organização do mapa como à simbologia das crianças, e as
semelhanças que se verificaram entre estes três grupos nos primeiros meses de
frequência da "sala dos cinco anos", em qualquer destes itens, apontam para o factor
idade como decisivo na evolução do mapa de presenças. De facto, enquanto
frequentaram a "sala dos quatro anos", as crianças de C-A3 foram postas perante as
mesmas questões que as crianças de C-A1 e C-A2 na "sala dos cinco anos" e em
condições equivalentes:
• foi proposto às crianças que marcassem, numa folha, que estavam presentes na
sala;
• essa proposta foi-lhes feita todos os dias;
• a folha referida era de dimensões suficientemente grandes para poder ser usada
durante vários dias;
• as crianças tinham total autonomia para fazerem essas marcas da forma que
entendessem e no local que entendessem;
• a gestão do espaço da folha e sua organização eram da responsabilidade das
crianças e decorriam da interacção entre elas;
• os educadores punham questões às crianças que as “obrigavam” a procurar nos
registos já feitos as respectivas respostas;
• a grande maioria das crianças já tinha tido contacto com a marcação de
presenças no ano anterior.
Perante propostas e condições iguais, os mapas de presenças de C-A1 e C-A2, na
"sala dos cinco anos", tiveram evoluções semelhantes e chegaram a patamares
representativos equivalentes. As respectivas crianças desenvolveram as suas
representações pessoais de forma similar, atingindo também níveis equivalentes, como
já referimos no ponto C-A2: Mapas de presenças e de tarefas – evolução, comparação
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do sub-capítulo 3. J-A: Mapas de presenças e de tarefas de C-A2. O mapa de C-A3, na
"sala dos quatro anos", iniciou-se de forma idêntica à dos outros grupos, as
representações pessoais das crianças também se iniciaram de maneira idêntica às dos
outros grupos, foram passando por fases análogas, mas as suas evoluções foram mais
lentas do que as destes, não tendo atingido os mesmos patamares. Todavia, já na "sala
dos cinco anos", quando colocados em condições de continuidade do ano anterior e que
eram as que tinham tido os outros grupos, a evolução do mapa de presenças e das
representações individuais convergiram para o caminho que tinha sido seguido pelas
crianças de C-A1 e C-A2, atingindo os mesmos patamares, na mesma altura. Ou seja,
perante questões e condições idênticas, o grupo C-A3, na "sala dos quatro anos", fez um
percurso paralelo a C-A1 e C-A2, mas muito mais lento, e, na "sala dos cinco anos",
atingiu, rapidamente, os mesmos níveis que estes grupos. Parece pois, poder
depreender-se que o que impediu as crianças de C-A3 de atingir, na "sala dos quatro
anos", os mesmos patamares que as de C-A1 e C-A2 atingiram na "sala dos cinco anos"
foi a idade ou, melhor, o diferencial de capacidades existente entre os quatro e os cinco
anos de idade. Quando esta se tornou igual, com condições equivalentes, a evolução das
crianças de C-A3 convergiu para a de C-A1 e C-A2 e para os mesmos níveis.
A evolução surgida a partir de Dezembro e que distanciou claramente C-A3 dos
outros dois grupos não tira significado à comparação feita até essa altura. Na verdade, a
organização dada ao mapa de presenças por C-A3, a partir de então, pode mesmo ter
sido determinada pela circunstância de este grupo ter tido, durante um mês, por uma
causa absolutamente fortuita (a folha usada no primeiro dia era muito pequena), a
experiência de usar uma folha por dia na marcação das presenças.
Nos outros dois grupos analisámos a influência que o mapa de presenças teve no
desenvolvimento de outros projectos, nomeadamente os mapas de tarefas. Neste grupo
não abordámos mapas de tarefas mas não queríamos deixar de referir a importância que
o mapa de presenças teve noutras aprendizagens. Ao longo de todo o processo, as
crianças foram chamadas a fazer diversas contagens, quer das suas presenças ou dos
colegas numa semana, quer dos mapas de presenças existentes.
Uma destas situações aconteceu em Junho de 1995, já depois da marcação das
presenças desse dia. A Alda estava a arrumar o mapa de presença que tinha terminado
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na semana anterior junto dos antigos e o Ricardo comentou, “são muitos”. A Alda
aproveitou para lhe lançar o repto, “és capaz de contá-los?” O Ricardo foi buscar um
pedaço de papel de cenário do mesmo tamanho das dos mapas de presença e começou a
contar, “uma folha, duas folhas, etc.” e a escrever, a preto, o desenho de cada  folha  e  o
numeral respectivo (ver fig.
61 – a). A certa altura, achou
que estava a demorar muito,
começou a contar novamente
e a escrever, por baixo do
registo anterior, desta vez a
vermelho (ver fig. 61 – b).
Mas achou que ainda estava
complicado, desistiu de novo
e passou a escrever
imediatamente em cima do
registo a preto (ver fig. 61 –
c),   começando,   mais   uma
vez, a contar os mapas, conseguindo, agora, contá-los e registá-los todos, apesar de
alguns enganos: podemos, ver na parte superior do registo (ver fig. 61 – d), que o
Ricardo passa de 28, 29 para 20, 21, etc., por duas vezes, indicando que não sabe qual é
o número seguinte a 29 ou que não sabe representá-lo e que se esquece, mas só uma vez,
de registar 26 (fig. 61 – e). No fim, a Alda perguntou como é que se sabia que era uma
contagem dos mapas de presenças. Então, o Ricardo desenhou, no canto inferior
esquerda da folha, um quadrado e escreveu “1” por cima (ver fig. 61 – f) e disse: «aqui
diz que esta folha é a folha que diz quantos mapas de presença há» (Alda, Relatórios,
Junho de 1995).
No que concerne aos percursos nos Projectos de Receitas e Pôr-a-mesa e
continuando a comparação geral de C-A3 com C-A1 e C-A2, a única diferença que nos
parece significativa é a tentativa de representação da sequência da acção das receitas por
parte de C-A3, ordenando, no registo, essa sequência. Essa diferença, como já dissemos,
poderá ter sido potenciada pelo longo trabalho sobre a representação do tempo que este
Fig. 61 – Contagem dos mapa de presenças já existentes na








grupo fez no mapas de presenças. No restante, tanto os caminhos percorridos como os
patamares atingidos pelos três grupos são muito semelhantes: distinção das
representações dos diferentes ingredientes, não distinção destes dos utensílios,
representação do número de crianças na sala com numerais simbolizando a ordem destas
na contagem e não o respectivo cardinal.
A exemplo do que fizemos com os grupos anteriores, apresentamos, de seguida,
os pontos principais referentes ao tipo de aprendizagem, ao papel dos educadores e
autonomia das crianças. Destacamos também a evolução da organização geral das
representações e da simbologia usada pelas crianças de C-A3 nos mapas de presença,
nas receitas e nos registos para pôr-a-mesa.
1.   Papel dos educadores, autonomia das crianças e tipo de aprendizagem
1.1. Os educadores participaram respondendo às solicitações e provocando
situações novas, mas sem dar soluções.
1.2. Os educadores não resolveram os problemas que surgiram e passaram
essa resolução para as crianças.
1.3. Autonomia das crianças a todos os níveis: organização do mapa,
simbologia utilizada.
1.4. As mudanças na organização do mapa, nas receitas e nas simbologias
próprias resultaram de opções pessoais e da interacção do grupo.
1.5. O grupo assumiu a gestão dos registos, em particular, dos mapas.
1.6. A aprendizagem partiu de situações informais.
2.    Organização geral da representação (mapas e receitas)
2.1. Durante a frequência da "sala dos quatro anos", o mapa não teve
qualquer organização colectiva geral: somente algumas crianças se
preocuparam em organizar as suas marcas em conjunto com alguns dos
colegas.
2.2. Na "sala dos cinco anos", a partir de um mapa desorganizado, em
Dezembro, as crianças organizaram o mapa por dias de semana;
primeiro, com traços horizontais e, no último mês, com traços verticais.
2.3. O fim-de-semana apareceu a partir de Maio, na "sala dos cinco anos".
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2.4. Nas últimas receitas, a sequência temporal das acções de um cozinhado
começou a ser representado por uma sequência espacial vertical.
3.    Simbologia utilizada pelas crianças
3.1.  Na "sala dos quatro anos", a fixação de um símbolo pessoal foi muito
lenta e nem todas as crianças o fizeram.
3.2.  Na "sala dos quatro anos", a maior parte das crianças manteve um
desenho como símbolo.
3.3.  Na "sala dos cinco anos", as crianças fixaram um símbolo ou o nome
rapidamente.
3.4. Na "sala dos cinco anos", a passagem do símbolo para o nome foi feita
rapidamente por quase todas as crianças e estabilizou em Março.
3.5. A definição de um símbolo para cada ingrediente das receitas começou
na "sala dos quatro anos".
3.6. No mapa de presenças, o uso de numerais escritos (a sequência 1, 2, …,
7) só se verificou no último mapa do último ano, para representar a
sequência dos dias de semana.
3.7. Nas receitas, as quantidades chegaram a ser representadas pela
sequência 1, 2, …, indicando o ordinal de cada medida deitada.
3.8. Nos registos de pôr-a-mesa, as crianças chegaram a representar os
colegas pela sequência numérica 1, 2, ….
3.9. As crianças usaram numerais para contar os mapas de presenças
guardados na sala; representaram a ordem por que os contaram –
números ordinais.
Iniciando agora, a exemplo do que fizemos a propósito dos grupos C-A1 e C-A2,
uma análise mais formal do trabalho desenvolvido por C-A3, e começando pelos mapas
de presenças, verificamos, mais uma vez, que as questões cognitivas e de representação
são iguais às dos outros casos porque os conjuntos em causa são os mesmos – de
crianças e de dias da semana, respectivamente.
Em relação ao conjunto das crianças e como referimos em relação aos grupos
anteriores, não há questões cognitivas a abordar. Mas, ao nível de representação,
surgem alguns dados novos. As crianças de C-A3 foram analisadas num patamar etário
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um ano mais novo do que as restantes e isso trouxe algumas diferenças relativamente ao
que tinha sido observado nos outros grupos. O carácter pictórico dos desenhos que as
crianças usaram para se representar teve um peso superior ao que teve nos outros grupos
e prolongou-se por muito tempo, ocupando, em algumas crianças, quase todo o período
de frequência da "sala dos quatro anos". Apesar do projecto do mapa de presenças ter
durado todo ano lectivo e ter sido abordado todos os dias, a função representativa
simbólica da própria criança que esse desenho deveria assumir a partir de certa altura e
que levaria a criança a fixá-lo, só terá sido atingida por algumas crianças na "sala dos
quatro anos" perto do fim do ano. No entanto, houve crianças que não só atingiram esse
nível simbólico bem mais cedo como o ultrapassaram e passaram à fase de partilha com
os outros (foram capazes de fazer passar essa função representativa do seu desenho para
outras crianças e de também captaram o destas). Verificou-se, portanto, uma
discrepância significativa entre diferentes crianças do grupo durante o ano
correspondente à "sala dos quatro anos". No entanto, já na "sala dos cinco anos", o
percurso foi muito semelhante ao dos outros grupos. Todas as crianças assumiram, tão
rapidamente quanto as dos outros grupos, um símbolo para se representarem e o
partilharam com os outros.
No que diz respeito às questões temporais, em particular, os dias da semana, os
problemas cognitivos por que terão passado as crianças na "sala dos quatro anos" não
foram postos em evidência pelas suas representações. No entanto, seguramente que
existiram, já que foram postos perante a necessidade de distinguir o dia de “hoje” do de
“ontem” e do de “anteontem”, etc. e a construção mental do que é a sequência de uma
semana terá sido feita pelo menos pelas várias crianças que foram gradualmente
conseguindo responder às questões colocadas pelos educadores sobre esse tema. Ao
nível da representação e dentro da "sala dos quatro anos", só uma criança (o Ricardo
Manuel, que dividiu desde cedo o seu espaço em várias partes onde colocava a marca de
cada dia) tentou registar essa sequência temporal de uma maneira formal pela sequência
espacial definida no início de cada semana. Todos as outras, apesar do exemplo desta
que o fez pela primeira vez em Janeiro, não o conseguiram fazer, pelo menos de uma
maneira explícita. Contudo, é possível que algumas crianças tenham conseguido, no seu
conjunto de cinco marcas semanais, distinguir, por exemplo, a que tinha sido feita na
399
segunda-feira da que tinha sido feita na terça-feira. embora não tivessem organizado
uma representação que, a priori, lhes resolvesse essa questão.
Na "sala dos cinco anos", as noções temporais fundamentais, o dia e a sequência
de dias da semana já não seriam um problema conceptual complicado para grande parte
das crianças do grupo. As que tinham permanecido na "sala dos cinco anos", com a
eventual excepção da criança que tinha NEE, já tinham seguramente resolvido essa
questão no ano anterior como ficou provado pelos mapas que então desenvolveram. Os
que tinham vindo da "sala dos quatro anos" tinham estado a trabalhar estas noções ao
longo de todo o ano precedente e certamente que, na sua maioria, já sabiam lidar
mentalmente com elas. As maiores dificuldades punham-se ao nível da representação,
nomeadamente para estas últimas crianças, que não tinham conseguido, até então,
resolvê-las, e para as que tinham vindo do exterior do jardim de infância, que ainda não
tinham tido experiência semelhante neste campo.
Estas questões foram resolvidas de forma muito diferente do que tinha acontecido
nos grupos anteriores. Apareceram algumas sequências espaciais de traços ou quadrados
para representar a sequência temporal da semana, como sucedeu em C-A1 e C-A2, mas
foram poucas. Os únicos casos registados neste grupo foram os do Ricardo Jorge e do
Ricardo Manuel. Há, no entanto, uma explicação possível para esse facto. Nas primeiras
semanas do ano, porque a folha usada para marcar as presenças do primeiro dia era de
pequenas dimensões, estas passaram a ser marcadas, em cada dia, em folhas separadas.
Mesmo na primeira semana, após os educadores terem pretendido modificar essa
organização, a situação manteve-se, tendo então, as folhas de cada dia ficado coladas
lado a lado na parede da sala. Assim, durante este período, as crianças não foram
confrontadas com a necessidade de organizar as suas marcas de maneira a representar a
sequência dos dias de semana porque essa sequência já estava representada pela
sequência das folhas. Além disso, esta relação entre a sequência das folhas e a
sequência dos dias tinha sido levantada algumas vezes pelos educadores, como mostra a
situação passada em 6 de Outubro, descrita pela Dora (Relatórios, 1994) e onde
interveio a Alda:
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Alda164 – Então, já marcaram a presença, hoje?
Grupo – Não!
Alda – Mas já têm muitas folhas de presenças ali. Quantas folhas temos ao certo?
O grupo contou a pilha de folhas na carpete. […]
Ricardo Jorge – Temos doze folhas.
Alda – Então escreve aí doze. (Ricardo Jorge ficou individualmente a registar o número de
folhas de presenças). Digam-me lá qual foi a primeira folha que fizeram quando
vieram para a escola?
João e M. João procuraram e discutiram.
João – São estas.
M. João – Não, esta é a terceira.
Alda – Olhem, a M. João está a dizer uma coisa muito importante. (Entretanto, o Ricardo
Jorge acaba de escolher a 12ª folha, nomeada com o respectivo número).
Alda – Aí tem 12. Mas como é que se sabe que são doze folhas de presença?
O Ricardo Jorge ficou pensativo… (Entretanto continuámos…)
Alda – Então, a primeira é esta. Esta é a terceira. Esta é a segunda (ordenaram as folhas). A
seguir à terceira qual é?
Ricardo Miguel – É esta.
Alda – A seguir à terceira é a quarta.
M. João – É esta.
Alda – E agora?
M. João – Vê se é esta.
Alda – Tu é que sabes, não fui eu que fiz. […]
Alda – E qual é a última?
Leila – Esta é a última.
Alda – Esta é a última. A Leila disse bem. É a última porque é a de hoje.
Ricardo Jorge acaba de completar o registo e o grupo conclui:
Alda – São 12 folhas. Então quantos dias vieram para a escola?
Grupo – Doze dias.
Alda – Temos 12 folhas de presenças. Quantos dias é que vieram para a escola?
Telma – Doze.
Desta forma, a sequência dos dias de semana era naturalmente representada pela
sequência de folhas não se pondo, às crianças, qualquer problema que as obrigasse a
organizar uma representação dessa sequência. As respostas às questões que os
educadores pudessem fazer sobre as marcas dos dias anteriores dependiam somente da
escolha da folha correspondente e da sua leitura, quer fossem sobre a criança
questionada quer fosse sobre outra criança. Os problemas que pudessem surgir não
adviriam de questões temporais mas de questões de representação: saber ler o
nome/número da folha e associá-lo ao dia respectivo e saber ler os símbolos das
próprias crianças. No primeiro caso, como as folhas estavam simplesmente numeradas,
se a educadora perguntasse coisas referentes a segunda-feira, terça-feira, etc. as crianças
certamente que não saberiam responder; no segundo caso, os problemas poderiam
                                                 
164 Em toda esta citação, o nome verdadeiro foi substituído pelo nome que temos usado neste capítulo
(nota do autor).
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provir de não serem símbolos permanentes, de não haver locais fixados para marcação
das presenças ou de não haver partilha dos símbolos.
Só um mês depois de lançado o projecto do Mapa de Presenças é que as crianças
tiveram de organizar uma folha única com todas as marcas de uma semana e,
consequentemente, só nessa altura é que encararam, pela primeira vez nesse ano, os
problemas de representação da sequência temporal semanal.
A decisão do João Ricardo de, na primeira terça-feira de Dezembro, separar, por
um traço, as marcas feitas no dia anterior do resto da folha poderá não ser alheia à
organização um dia/uma folha que usaram durante um mês, já que uma folha dividida
em espaços correspondentes aos diferentes dias tem uma organização equivalente à de
ter uma folha por dia – é como que uma emulação de uma folha por dia em que essas
folhas estão coladas umas às outras. A maneira como tudo aconteceu nessa semana
parece confirmar isso: o traço que isolou as marcas de segunda-feira do restante da
folha pode traduzir um corte entre estas marcas e as que se seguiram como se as
primeiras estivessem numa folha separada. Os traços feitos nos dias seguintes poderão
ser encarados da mesma forma. Isto é, terá sido nesta altura que as crianças fizeram,
eles próprios, uma representação da sequência temporal usando uma sequência espacial.
As seis semanas que passaram entre a organização inicial com folhas separadas
por dias, onde as crianças, para que pudessem responder às questões que os educadores
lhes colocavam, se confrontaram certamente com a necessidade de organizar as suas
marcas de maneira a representar a sequência temporal de uma semana, e este tipo de
organização de uma única folha para toda a semana dividida por traços não terão sido
suficientes para que a maior parte delas conseguisse fazê-lo de forma satisfatória. A
alteração da organização da folha decorrente da proposta do João Ricardo terá tirado a
possibilidade a outras crianças, que não os dois já referidos, de organizar a suas
representações individuais numa sequência espacial representativa da sequência
temporal da semana. A eficiência do modelo a que tinham tido acesso umas semanas
atrás, comparada com as dificuldades que certamente estavam então a ter, poderá ter
sido o mote que levou o João Ricardo a fazer a primeira separação das marcas de um
dia. A forma como todos aceitaram a sugestão, sem discussão (contrariamente ao que
seria normal em situações em que estava em causa um espaço comum), parece reforçar
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a ideia de que a organização em folhas separadas por dias ainda estava na memória de
todos como uma boa recordação – a separação das marcas de cada dia por traços era o
retorno à fase das folhas separadas, onde havia poucos problemas para resolver; em
particular, não havia questões de representação da sequência dos dias da semana com
que se teriam deparado nas últimas semanas.
A representação temporal iniciada em Dezembro mostrou-se tão eficaz que a
primeira modificação significativa que aconteceu posteriormente deu-se somente em
Maio com o acrescentar de linhas para o fim-de-semana. As alterações que surgiram
então parecem não ser mais do que variantes da representação base – um espaço para as
marcas de cada dia da semana – quer fossem barras horizontais, círculos concêntricos
ou barras verticais. Esta organização da folha mostra já, de uma forma explícita, a
relação binária existente entre o conjunto das crianças e dos dias da semana, em que
este surge como o conjunto primário como aconteceu com as últimas fases dos mapas
de tarefas de C-A2 e de C-A1. A primeira vez que essa relação foi explicitada pelas
crianças terá sido quando, em Janeiro, anteciparam a divisão da folha em cinco partes
antes de marcarem as presenças. No entanto, para que o tivessem conseguido fazer,
teriam de ter percepcionado essa relação binária nos mapas das semanas imediatamente
anteriores. É mesmo possível que essa relação tenha já sido percepcionada por algumas
crianças, nomeadamente o João Ricardo, pela primeira vez, quando as cinco folhas
referentes aos cinco dias da semana estiveram colocadas lado a lado na parede da sala.
A sua proposta de isolar as marcas de segunda-feira, que originou o mapa que vigorou
durante várias semanas, e a sua imediata aceitação por parte dos colegas apontam nesse
sentido. Contudo, é possível que só alguns – os líderes – o tenham feito nessa altura e
que os outros – a maioria – tenham necessitado do longo período de maturação em o
quadro se manteve sem grandes alterações, para assimilar e assumir o que o quadro
representava em termos cognitivos.
Estas representações, longe ainda da tabela de duas entradas, tiveram, durante
muito tempo, uma única entrada horizontal e, perto do fim do ano, essa entrada única
passou a ser vertical. É interessante verificar que foi só nestes quadros de entrada
vertical, isto é, em que os dias da semana eram representados em colunas verticais e os
nomes/símbolos das crianças se distribuíam dentro destas, que os nomes/símbolos se
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dispuseram numa única fila, uns por baixo dos outros. Enquanto os dias da semana se
organizaram em barras horizontais, os nomes/símbolos estavam dispostos em várias
filas, dentro de cada dia. Terá sido a exiguidade de espaço entre cada dois traços
verticais dos últimos mapas que terá determinado essa organização em uma única fila
vertical dos nomes/símbolos das crianças em cada dia. Por sua vez, poderá ter sido essa
organização em colunas, cada uma correspondente a um dia da semana e constituída por
uma única fila de nomes/símbolos, que, tornando mais visível a relação binária dias da
semana/crianças, terá levado as crianças a designarem, no mapa seguinte, de uma forma
explícita, cada coluna por um numeral. Foi a única vez que os dias de semana foram
designados explicitamente de alguma forma.
Comparando agora os pontos de chegada de C-A1, C-A2 e C-A3 no mapa de
presenças, verificamos que os dois últimos grupos chegaram a explicitar a relação
binária existentes entre o conjunto das crianças e dos dias de semana e que C-A1 não o
fez (apesar de o ter feito nos mapas de tarefas). Verificamos ainda que, embora os
percursos feitos por esses dois grupos tenham sido diferentes, no final do ano, a forma
de apresentação dessa relação era a mesma: dias da semana correspondendo a espaços
verticais preenchidos por uma única fila vertical de nomes/símbolos das crianças.
Em relação aos percursos, constatamos que o de C-A3 foi bem diferente do de C-
A1 e C-A2, que foram semelhantes. No entanto, essa diferença terá sido originada pela
já citada razão circunstancial (a primeira folha era muito pequena e teve de ser mudada
logo ao segundo dia) que surgiu no início da frequência da "sala dos cinco anos": o
mapa foi organizado numa folha por dia. Se não existisse tal circunstância, talvez o
percurso de C-A3 fosse mais semelhante aos de C-A1 e C-A2.
No projecto das receitas, as crianças passaram a lidar com os conjuntos dos
ingredientes e dos utensílios e com a representação dos respectivos elementos. Como C-
A1 e C-A2, também este grupo não distinguiu, na representação, estes conjuntos, o que
indicará que não estariam claras as funções respectivas. Em relação à representação, em
si, foram definidos e fixados símbolos diferentes para cada ingrediente, partilhados
entre todas as crianças.
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No que concerne ao número, dentro do projecto das receitas165, estava em causa a
quantidade dos ingredientes, que foi resolvida, inicialmente, de uma forma igual à dos
outros grupos, não separando a propriedade numérica do conjunto propriamente dito e
desenhando sempre tantos objectos quanto a quantidade em que este entrava na receita.
No entanto, nas últimas receitas, representaram o ordinal correspondente, por exemplo,
a cada medida deitada, isto é, representaram números ordinais, usando numerais.
No projecto de pôr-a-mesa, em que o conjunto em causa era o das crianças, com
que já lidavam no mapa de presenças, nenhuma criança usou os símbolos respectivos
para representar as contagens. Isto, que também sucedeu em C-A2, parece mostrar que
percebiam que o que estava a ser representado era uma característica do conjunto, o
cardinal, e não os seus elementos. No entanto, também nunca conseguiram representar o
cardinal do conjunto por um único numeral, separando essa propriedade numérica do
conjunto dos seus elementos. Ainda na "sala dos quatro anos", foram usando
representações da figura humana, depois só cabeças e círculos e, por fim, letras e
algarismos em número igual ao das crianças. Já na "sala dos cinco anos", representaram
as contagens por numerais, mas usando um numeral para cada criança, seguindo a
ordem em que os contavam, isto é, representaram o número ordinal correspondente a
cada criança e não o cardinal do conjunto. O suporte de todas estas representações,
mesmo nesta última, era a correspondência um-a-um que sabiam ter de existir entre o
conjunto das crianças e um outro conjunto que tivesse a mesma propriedade numérica,
no caso, o das representações. Isto confirma que o conceito de cardinal é mais difícil de
compreender e, consequentemente, de representar do que o conceito de ordinal, pelo
menos, quando estão em causa conjunto de objectos com existência física como era o
caso em todas estas situações.
                                                 
165 As questões numéricas, nos mapas de presenças, já foram abordadas.
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5.  J-B: Mapas de presenças, receitas e pôr-a-mesa de C-B1
O estudo com o grupo C-B1 estendeu-se durante três anos lectivos: iniciou-se em
Janeiro de 2004 e terminou em Julho de 2006. Incidiu essencialmente sobre o mapa de
presenças mas abrangeu também outras actividades, nomeadamente, “pôr-a-mesa” e
“receitas”, mas que não deram origem a mapas como projecto de continuidade. Assim,
neste sub-capítulo, trataremos somente o mapa de presenças.
Este grupo, que teve como único responsável pedagógico durante toda a sua
permanência no jardim de infância o educador E-B1166, manteve-se quase constante
desde a entrada na "sala dos três anos" até à saída para o Ensino Básico. A tabela T7
identifica o percurso das vinte e uma crianças que pertenceram a este grupo. De todas as
crianças que permaneceram até à entrada no Ensino Básico, somente duas, o Gonçalo e
a Raquel é que tiveram uma experiência diferente das restantes durante os dois
primeiros anos, pois ingressaram no grupo já na "sala dos cinco anos". Todas as
crianças referidas nasceram em 2000, com excepção do Gonçalo, que nasceu em 1999.
                                                 
166 E-B1 é do sexo feminino e chama-se Natália; será este nome que usaremos daqui em diante.
T7 – Crianças do grupo C-B1 (2003-2006)a)
Permaneceram três anos neste grupo Tiveram um percurso diferente
Ana Rita (Rita) Nuno Andréc)
André Filipe (André) Paulo Gonçalod)
Dáriob) Rafael Írise)
Diogo Ruben Nelsonf)
Iarab) Ruben Filipe Susana Raquel (Raquel)g)
João Diogo (João) Tiago Filipe Tatianah)
Miguel Vera Tiago Andréi)
a) Entre parêntesis, estão os nomes por que as crianças eram mais conhecidas e que também são
usados nos relatórios da educadora, nas notas de campo e neste relatório.
b) Irmãos gémeos.
c) Entrou em Setembro de 2003 e saiu em Julho de 2005.
d) Transitou da anterior "sala dos cinco anos" porque os pais pediram adiamento de matrícula no
Ensino Básico e permaneceu até ao fim de 2005/06. É uma criança com NEE.
e) Entrou em Outubro de 2005 (1ª vez num jardim de infância) e saiu em Abril de 2006.
f) Entrou em Setembro de 2003 e saiu em Janeiro de 2006.
g) Entrou em Janeiro de 2006 e permaneceu até ao final de 2005/06. Veio de outro jardim de infância.
h) Entrou em Setembro de 2003 e saiu em Julho de 2004.
i) Entrou em Setembro de 2005 (1ª vez num jardim de infância) e permaneceu até ao final de 2005/06.
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C-B1: Mapa de presenças – desenvolvimento da acção
A educadora Natália, ao lançar o projecto do Mapa de Presenças com este grupo,
fê-lo numa perspectiva de integração «no quotidiano da escola, na rotina da escola»
(Natália, Entrevista, 2006/06/14) e assumindo uma atitude que permitisse «oferecer à
criança situações novas e desafiadoras, valorizando as descobertas que a criança faz,
que motivem diferentes respostas, estimulando a criatividade e a redescoberta e que
permitam a interacção com as outras crianças» (Natália, Relatórios, Abril, 2004).
Assim, ao iniciar o projecto em Outubro de 2003, na "sala dos três anos", usou uma
estratégia diferente da que tinha usado nos anos anteriores. Até então,
O quadro de presenças […] estava muito focalizado como quadro de dupla entrada e pouco
mais era. […] Era eu que o fazia […] e achava que eles percebiam o esquema do quadro; eu dizia
que eles tinham de ir pôr esta linha, linha horizontal e linha vertical, até encontrarem o ponto de
encontro e achava que aquilo estava muito bem explicado e que eles estavam a entender
perfeitamente (Natália, Entrevista, 2006/06/14).
Com o grupo C-B1, a Natália pretendeu que o mapa de presenças fosse
«construído com e pelas próprias crianças [e que], através de questões que são
levantadas, de problemas que vão aparecendo à criança na sua leitura, ela própria [os
fosse] resolvendo» (Natália, Relatórios, 2004). No fim dos três anos, Natália fez uma
avaliação positiva da aposta feita:
Fez com que, com o quadro de presenças, eu pudesse trabalhar o quadro de presenças, mas
alargando a outras áreas: a nível da linguagem, a nível de tempos, a nível de marcações de
presença, … o que era a própria pessoa, a nível de desenvolvimento pessoal e autonomia, de
solidariedade … porque eles vão ajudar o outro, porque ajudam a segurar na régua, ajudam a
marcar a presença se for preciso, … “não é aí, olha que te enganaste”, em soluções que resolvem
para o quadro, em invenções… (Natália, Entrevista, 2006/06/14).
Quando lhe perguntámos se, com a aposta nesse tipo de mapa de presenças, tinha
descurado as outras áreas, respondeu:
Não! Melhorei até nas outras áreas porque, é assim, com este projecto eu deixei de ser eu a
guiá-los para serem eles a guiarem-se a si próprios, eu estava, digamos, só por trás […]
Houve maior autonomia e deu-me também maior autonomia para eles nas outras áreas,
aprendi a ficar mais para trás também nas outras áreas em vez de estar ali a falar, a falar tanto….
Acho que eles, às vezes, pensam que a educadora não presta para nada, não sabe de nada, porque
eu digo: “não sei vão ver”, “vão procurar”, “eu não faço nada”, “ah, não puseste os nomes, […]
olha, não tenho nada a ver com isso, vocês não sabem escrever os nomes?!, escrevessem os nomes
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eu não tenho nada a ver com isso, pronto”. Quer dizer, antes ia logo a correr pôr o nome porque o
menino, coitadinho, não podia ficar sem bonequinho; agora são eles que resolvem e isso… acho eu
que aprendi muito, não dirigir tanto… (Natália, Entrevista, 2006/06/14).
Isto é, o grupo C-B1 teve liberdade de acção, tanto no que respeita à construção
dos seus mapas de presenças, como em relação a todo o trabalho realizado na sala.
Vejamos então como se desenrolou todo o projecto167.
No primeiro ano, 2003/04, na "sala dos três anos", em princípios de Janeiro, a
educadora trouxe fotografias de todas as crianças coladas no desenho de uma maçã com
material aderente por trás e disse-lhes que, para se saber sempre quem estava na sala,
era melhor colocar-se na parede as fotografias de cada uma. Cada criança colou a sua
fotografia num painel que estava na parede. Nos dias seguintes, a situação repetiu-se e,
todos os dias, a Natália fazia perguntas do tipo: “quem está cá hoje?”, quem é que não
veio à escola?”, “quem veio ontem?”. As crianças foram-se habituando a marcar, todos
os dias, a sua “presença” no quadro, colocando a respectiva fotografia168 (sem qualquer
ordem ou posição) e a responder às questões colocadas: primeiro não atendiam às
fotografias coladas no painel, mas depois começaram a procurá-las antes de responder.
Quando o painel ficava cheio, as crianças pediam outra folha e recomeçavam a colocar
as fotografias (ver fig. 62). Esta situação durou cerca de dois meses, até que um dia em
que o quadro estava cheio, a educadora pôs-se a lê-lo e disse, “está aqui o Dário
(apontando para a fotografia e para a criança) … e, outra vez, aqui, o Dário (apontando
para outra fotografia); onde está o outro?”. O Dário protestou dizendo que só havia um
e que tinha de se separar. Iniciou-se então uma nova folha e as crianças colaram as
fotografias todas juntas no cimo da folha. No dia seguinte, colocaram as fotografias na
parte de baixo da folha, ficando um espaço vazio no meio. No dia imediato, pediram
uma folha nova, colaram as fotografias no cimo desta e, no dia a seguir, na parte de
baixo, tendo esta situação se repetido durante cerca de três semanas (ver fig. 63).
                                                 
167 As descrições feitas têm como origem os relatórios efectuados por E-B1 (Natália) e as observações por
nós realizadas, durante os anos lectivos de 2003/04, 2004/05 e 2005/06. Para que não haja cortes
repetidos no texto, não faremos mais referência a essa origem, a menos que sejam transcrições, que serão
devidamente assinaladas, ou que isso seja imprescindível para a compreensão do texto em causa.
168 Havia várias fotografias de cada criança, o que permitia que o painel, que era suficientemente grande,
desse para vários dias.
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Em fins de Março, uma das folhas era maior
do que o costume e ficou muito espaço entre as
fotografias coladas em baixo e as coladas em cima.
As crianças, pressionadas pela educadora que disse
que estava com falta de papel, resolveram, ao
terceiro dia, colocar as fotografias no meio. Esta
situação foi-se mantendo, até que, em meados de
Abril, algumas crianças de cinco anos, que
assistiram à marcação de presenças das crianças de
três anos, chamaram a atenção que era melhor pôr
um risco a separar os dias. A sugestão foi
imediatamente aceite e passaram a fazer traços
separadores das fotografias de cada dia. Com o
traço, as crianças passaram a organizar melhor o
espaço da folha e conseguiram incluir mais dias em
cada folha (ver fig. 64). Este tipo de mapa de
presenças vigorou até ao fim do ano lectivo.
Durante este processo, verificou-se que nos primeiros quadros, em que as
fotografias eram dispersas pela folha sem qualquer critério, cada criança só se
Fig. 62 – Mapa de presenças de
Fevereiro de 2004 (C-B1)
Fig. 63 – Mapa de presenças de
Março de 2004 (C-B1)
Fig. 64 – Mapa de presenças de
Abril de 2004 (C-B1)
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importava com a sua própria. Mas quando surgiu um problema que era preciso resolver
em comum (por exemplo, a separação das fotografias de cada dia), as crianças
propunham soluções para uma melhor organização da folha, discutiam-nas e
cooperavam para manter e melhorar a eficácia das decisões tomadas.
No ano seguinte, na "sala dos quatro anos",
a educadora retomou o mapa de presenças, mas
no primeiro dia, 20 de Setembro, resolveu dizer
que já não havia fotografias e que cada criança
precisava de registar no painel que estava no
jardim de infância. A ideia foi aceite sem
problemas e cada uma fez um desenho na parte
superior da folha. A maior parte dos desenhos
eram da figura humana, indicando que as crianças
quiseram representar-se a si próprias
figurativamente. No dia seguinte, fizeram um
traço a separar os desenhos anteriores e fizeram
novos desenhos. Ninguém teve o cuidado de fazer
um desenho igual ao  da  véspera,  com  excepção
da educadora que repetiu o ‘pato’ que tinha feito. No entanto, alguns desenhos ficaram
parecidos com os da véspera (ver fig. 65), até porque quase todos eram ‘bonecos’. A
folha foi mudada porque estava cheia e nos dias seguintes a situação manteve-se: dia a
dia, as crianças faziam as suas marcas, separavam-nas com um traço e faziam novas
marcas até a folha estar cheia.
Entretanto, a Natália ia, com frequência, fazendo perguntas do tipo: “estiveste cá
ontem?”, “e anteontem?”, “que dia foi ontem?”, “qual é a tua marca de terça-feira?”, “a
Vera esteve cá na segunda-feira?”, etc., levando a que as crianças lessem o mapa e se
preocupassem com as suas marcas e com as dos colegas. A confusão e respectivas
discussões sobre a autoria de cada desenho levaram, ainda em Setembro, à construção
de um painel com os desenhos que cada um passaria a fazer. A Iara disse que ia fazer
uma boneca, o Dário, um dragão, e todos os outros definiram o que era o desenho que
fizeram: Rita – menina, Miguel – um carro, João Diogo – um bebé, Paulo – minhoca,
Fig. 65 – Mapa de presenças de 20
e 21 de Setembro de 2004 (C-B1)
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etc.. No entanto, porque a Natália disse que mesmo assim não sabia de quem era cada
desenho, sugeriram que, junto a cada um, se colasse a fotografia e escrevesse o nome
respectivos. Este painel, que funcionou como um léxico dos símbolos de cada criança,
esteve afixado, todo esse ano e ainda parte do seguinte, na parede junto ao local onde se
colocavam os mapas de presenças.
Enquanto algumas crianças foram fazendo nos mapas sequentes desenhos mais ou
menos parecidos com o símbolo que definiram nessa altura, outras foram coerentes com
o “compromisso” assumido e faziam sempre desenhos praticamente iguais. O caso mais
significativo terá sido o do Miguel que, ao contrário de quase todos os seus colegas que
fizeram um ‘boneco’, quis fazer um ‘carro’, representando-o por duas rodas e um traço
por cima; usou este símbolo, sem alterações, a partir de então, durante todo esse ano
lectivo e no início do seguinte, só o substituindo pelo nome em meados de Setembro.
A 26 de Outubro, terça-feira, segundo dia de um quadro, porque as questões sobre
o   dia   a   que   correspondia   cada  espaço  começaram  a ser  importantes,  as crianças
entenderam que era preciso escrever “o nome do
dia” no mapa. Pediram à Natália para os escrever
num papel para eles copiarem. A educadora escreveu
2F, 3F, …, 6F e elas copiaram 2F para o espaço
superior da folha e 3F para o seguinte. Na quinta-
feira (na quarta-feira, não marcaram as presenças
porque houve uma visita ao exterior), marcaram as
presenças e escreveram 5F, depois de discutirem
sobre o dia que era (ver fig. 66). Podemos também
ver, neste mapa, o já referido símbolo do Miguel.
Nos dias seguintes e até ao Natal, o mapa
continuou com esta organização e a folha era
mudada sempre que  ficasse  cheia.  Ao  longo  deste
período já se pôde verificar (ver fig. 67) que algumas crianças, além do já citado Miguel
(e), que aparece uma só vez neste quadro, faziam sempre o mesmo tipo de desenho. É o
caso, por exemplo, da Ana Rita (a), do Dário (b), do Nuno (c), do André (d1, d2, d3) e
do Rafael. De notar ainda que algumas crianças fazem os seus desenhos sempre na
Fig. 66 – Mapa de presenças de 25
a 28 de Outubro de 2004 (C-B1)
Miguel
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mesma cor, como é, por exemplo, o caso do Dário e do André. Neste mapa aconteceu
um episódio interessante: na quarta-feira, já depois de se ter feito a linha que definia o
espaço onde se ia marcar as presenças desse dia, o André, que tinha vindo na terça-feira,
mas que se tinha esquecido de marcar a presença, marcou-a fazendo o seu desenho por
baixo do traço delimitador da terça-feira (d1). O Dário verificou que ele se tinha
enganado, isolou esta marca do restante espaço de quarta-feira com um traço (laranja) e
disse que tinha de se marcar as presenças por baixo desse traço e por cima do outro já
feito. Todos seguiram essa instrução, incluindo o André (d2), e tiveram que adaptar o
tamanho dos seus desenhos ao espaço, exíguo, que tinha ficado entre os referidos traços.
Na quinta-feira, as presenças foram marcadas sem qualquer problema e na sexta-feira,
porque o espaço disponível na folha para a respectivas marcas era pequeno, as crianças
entenderam que era melhor ir buscar uma folha nova.
Fig. 67 – Mapa de presenças
de 13 a 16 de Dezembro de
2004 (C-B1)
Legenda
a – Ana Rita
b – Dário
c – Nuno
















No início de Janeiro, dá-se uma mudança importante no mapa. No dia 3, as
crianças marcaram as suas presenças, na parte superior da folha, com os desenhos
habituais, e a educadora e a auxiliar de educação (Ofélia) escreveram os seus nomes. No
dia  seguinte,  enquanto  as  restantes  crianças  fazem os seus desenhos, o Dário e a Iara
dizem que também querem escrever o
nome. Pedem à Natália para os escrever
numa folha de papel e copiam-nos para o
quadro – são as primeiras crianças a
escrever o nome no mapa de presenças
(ver fig. 68). Desde então, passaram
sempre a escrever o nome e a Ana Rita fez
o mesmo a partir de sexta-feira seguinte,
ainda no mesmo mapa. Entretanto, no
segundo dia, o Rafael que se tinha
enganado no seu desenho, rodeou o
engano com um traço, pintou o seu
interior de castanho e disse, “se fizer uma
roda e pintar, não está cá”. Porque outra
criança também se tinha enganado, fez o
mesmo a  esse  engano.  No  dia  seguinte,
repetiu a roda à volta de outro engano e pintou o seu interior de castanho, comentando
que, assim, “não está cá”. Na segunda-feira seguinte, a Vera, que chegou já depois de
delimitada a zona das presenças desse dia, por falta de espaço, não conseguiu fazer o
seu desenho, um ‘boneco’, dentro da zona destinada ao dia e atravessou o traço
limitador, ficando parte do ‘boneco’ na zona à terça-feira. Pegou na caneta da mesma
cor que o traço e rodeou o seu desenho, acrescentando um pouco à zona de segunda-
feira, dizendo, “põe-se um risco e já está” (ver fig. 68). Ainda a Vera, que no último dia
do mapa também quis marcar a presença escrevendo o nome, resolveu copiar o nome da
Iara. A Iara protestou, a educadora interveio dizendo que aquele não era o nome dela e
a Vera pediu então para a Natália o escrever num papel para o copiar para o mapa. Mas
gerou-se alguma confusão porque havia duas “Iaras” no quadro. O Nuno, seguindo a
Fig. 68 – Mapa de presenças de 3 a 12 de Janeiro
de 2005 (C-B1)
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ideia do Rafael de há uns dias atrás, resolveu a situação rodeando o nome da Iara feito
pela Vera e dizendo, “põe-se uma roda e já não está” (ver na parte inferior da fig. 68).
Neste mapa, podemos ainda ver que a folha foi muito mais bem aproveitada do que as
anteriores, tendo dado para sete dias, que os traços separadores, agora feitos no fim das
marcações de cada dia, estão muito mais direitos e que, em cada dia, se continua a
escrever, junto à margem esquerda da folha, 2F, 3F, etc., apesar dos algarismos, na sua
maioria, não ficarem bem feitos.
Os mapas seguintes mantiveram esta organização, mas que ia sendo melhorada:
cada folha continuou a ser usada até ficar cheia, o local onde cada um marcava a
presença começava a estabilizar, cada criança tinha um símbolo fixo, isto é, os
desenhos/símbolos que cada criança fazia eram cada vez mais parecidos com os
anteriores, e o número de crianças a escrever o nome foi crescendo. Mas a fixação do
local onde cada um marcava a presença, começou a dar problemas. Um dos mais
afectados era o Dário que escrevia o nome com letras muito grandes e ocupava muito
espaço. Por vezes, o espaço deixado pelos colegas não era suficiente para o escrever
(em geral só descobria isso quando estava a meio da escrita) e protestava sempre. A
Natália (Relatórios, Fevereiro, 2004) descreve uma dessas situações passada em
Fevereiro: «no 5º dia, o Dário chorou porque o Ruben colocou o símbolo dele de tal
modo que o Dário não conseguia marcar a presença no sítio habitual. Resolveu então
tapar com preto os símbolos do Ruben e o dele e os dois voltaram a marcar a presença».
As crianças estavam cada vez mais atentas ao mapa. Preocupavam-se com as suas
marcas mas preocupavam-se também com as marcas dos colegas. Toda a gente sabia de
quem era cada símbolo/nome e havia, em particular por parte de alguns, Rita, Rafael,
Dário, um controlo permanente sobre o que cada um fazia. Se havia algum engano,
tinha de se emendar, riscando-o e fazendo de novo.
No dia 9 de Março, último dia de um quadro, pela primeira vez, não fizeram um
risco no fim da folha. Algumas crianças começaram a dizer que se tinha de fazer o
risco, mas a Rita disse que não era preciso porque tinha o risco da folha. No dia 8 de
Abril, sexta-feira e sétimo dia do mapa, depois de se marcarem as presenças e de se
fazer o traço por baixo destas, o Rafael referiu que nunca se tinha marcado o sábado e o
domingo e que era preciso fazê-lo. Sem esperar pela opinião dos outros, fez um traço a
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meio do espaço que restava na folha e escreveu um S e um D (copiados de um folha
onde a educadora os tinha escrito) nas duas zonas definidas (ver fig. 69); mas disse que
não se marcavam as presenças porque, “não vimos para a escola nesses dias”. Os
colegas aceitaram sem protestos as decisões do Rafael.
Ao longo deste tempo, foi-se fazendo a
leitura dos mapas e foi-se constatando que era
fácil saber se determinada criança tinha vindo
num dado dia, quantos vezes tinha vindo
durante o tempo correspondente a cada
quadro: todos eles sabiam onde tinham
colocado as suas marcas e era-lhes fácil
procurá-las e lê-las nos mapas. Como cada um
tinha um símbolo/nome estável, todos (ou
quase) todos conseguiam saber quais eram as
crianças que tinha estado na escola em
determinado dia – bastava associar o símbolo
ou o nome escritos nesse dia ao respectivo
“dono”. Mais complicado era saber se uma
dada criança tinha estava em determinado dia.
Era preciso procurar o seu símbolo ou nome em toda a zona do respectivo dia (não se
desse o caso de ter marcado fora da zona habitual como acontecia quando não havia
espaço) e, por vezes, não se conseguia encontrar, mesmo estando lá. Mas o problema
principal de leitura dos mapas era saber quem tinha faltado em determinado dia. Tinham
de se lembrar de todos, um a um, procurá-los na zona respectiva e era normal
esquecerem-se de alguém, até porque a pesquisa era demorada. Raramente conseguiam
responder adequadamente e com segurança a essa pergunta.
No dia 11 de Abril, quando este problema surgiu mais uma vez, o Rafael sugeriu
que se pusessem espaços para todos. Foram buscar uma folha e ele fez vários
“quadrados”; ainda tentou colocar lá o nome mas não conseguiu porque eram muito
pequenos (ver fig. 70 – 11 de Abril – 1ª tentativa). Fez um traço a separar estes
quadrados e, por baixo, fez novos quadrados. A Rita disse que alguns espaços pareciam
Fig. 69 – Mapa de presenças de 31 de
Março a 10 de Abril de 2005 (C-B1)
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“gotas” e que não davam para fazer o registo (ver fig. 70 – 11 de Abril – 2ª tentativa). A
3ª tentativa (ver fig. 70 – 11 de Abril – 3ª tentativa) foi feita pelo Dário, mas ao tentar
pôr o nome viu que os quadrados também eram pequenos. Mas não desistiu.
Na 4ª tentativa, o Dário
foi colocando os quadrados.
Como não cabiam no lugar da 2ª-
feira (o traço de fecho já tinha
sido feito), começou por fazer
um quadrado fora. A Iara disse
que era necessário fazer uma
roda para se saber que pertencia
à 2ª-feira. Mas faltavam ainda
mais quadrados e o Dário
resolveu fazer um novo traço
definindo um novo espaço. A
Rita disse então que, como
estava mal, devíamos cortar.
Assim, a folha foi cortada, a
parte de cima tirada e ficou-se
somente com a parte de baixo,
com os quadrados, dentro dos
quais cada um desenhou o seu
símbolo  [ver  fig.  70 –  11  de
Abril – 4ª tentativa] (Natália,
Relatórios, Abril, 2005).
No dia seguinte, marcou-se
o dia de semana (como, aliás, se
tinha feito em todas  as  tentativas
do dia anterior) e o Dário começou a fazer os quadrados. Mas como ficaram pequenos,
definiu um novo espaço, onde os espaços também ficaram pequenos (ver fig. 70 – 12 de
Abril – 1ª e 2ª tentativas). No meio da discussão, porque não estavam a conseguir
resolver o problema satisfatoriamente, uma das crianças que tinha ido naquele dia à
"sala dos cinco anos" dar um recado169, sugeriu então que se fosse ver como é que os
meninos da “sala dos cinco anos” marcavam as presenças. Foram então visitá-la e
observaram o quadro de presenças que se encontrava colado na parede da sala: era de
dupla entrada, com os dias do mês, na vertical, à esquerda da folha, numerados de 1 a
30, e os nomes das crianças, em cima, na horizontal, com os quadrados, formados pelas
rectas verticais e horizontais, com cruzes, assinalando as respectivas presenças. Quando
                                                 
169 É provável que tenha reparado no mapa de presenças que estava afixado na sala.
Fig. 70 – Mapa de presenças de 11 e 12 (1ª  e














regressaram à sua sala, a Rita
comentou que tinha quadrados e
cruzes, mas não dava para pôr os
meninos. Quiseram então começar
com uma folha nova, onde a Rita
começou a fazer os quadrados; mas
achou que não estava bem (ver fig.
71) e fez nova tentativa numa nova
folha (ver fig. 72). Mas ainda não
foi desta que agradou: «o Nuno
comentou que “não estava bem
pois não tinha o dia da semana e os
quadrados não podiam ser assim”»
(Natália, Relatórios, Abril, 2005).
Foram então buscar o quadro de
presenças da "sala dos cinco anos",
observaram-no,   discutiram    e    o
Rafael foi tentar fazer os quadrados numa nova folha. Mas como o nome dele não cabia
(ver fig. 73 – 12/Abril – 5ª tentativa), definiu um novo espaço, onde o “3” ficou ao
contrário (ver fig. 73 – 12/Abril – 6ª tentativa)170 e resolveu tentar de novo. Na nova
tentativa (ver fig. 73 – 12/Abril – 7ª tentativa) o “3” também não ficou bem e
                                                 
170 Os cortes que se encontram neste espaço foram feitos depois de virar a folha (ver fig. 74 e descrição
respectiva).
Fig. 71 – Quadrados feitos pela
Rita na 3ª tentativa para começar o
mapa de presenças de 12 de Abril
de 2005 (C-B1)
Fig. 72 – 4ª tentativa para marcar as









Fig. 73 – 5º a 8º tentativas para marcar as
presenças de 12 de Abril de 2005 (C-B1)
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Pediu à Rita que fizesse ela. A Rita marcou outro espaço e fez a “3ª-feira” e os quadrados.
Mas achou que tinha feito um quadrado a mais e cortou-o. O Dário começou a refilar porque não
estava no mesmo sítio e riscou o espaço respectivo. Entretanto, a Rita, que ainda tentou fazer o seu
registo mas achou que o quadrado era pequeno, resolveu virar a folha [ver fig. 73 – 12/Abril – 8ª
tentativa] (Natália, Relatórios, Abril, 2005).
Do outro lado da folha, a Rita fez nova “3ª-feira” e novos quadrados, mas a Iara
protestou porque o quadrado dela não era quadrado – parecia uma bota (ver fig. 74 –
12/Abril – 9ª tentativa). Novo espaço e desta vez a Rita conseguiu fazer quadrados onde
todos registaram as suas presenças. Mas, depois de contarem os quadrados, como
ficaram três a mais para além dos necessários, mesmo contando com os que não
estavam presentes (elas sabiam quantas eram), a Rita resolveu cortá-los (ver fig. 74 –
12/Abril – 10ª tentativa).
No dia 13 de Abril, 4ª-feira, apesar de ainda haver muito espaço, não quiseram
marcar as presenças na folha do dia anterior porque estava muito cortada e pediram
outra. Na nova folha, os quadrados feitos pelo Rafael ficaram pequenos e o nome deste
e do Nelson não couberam (ver fig. 75) e foram buscar outra folha. Na 2ª tentativa para





Fig. 74 – 9ª e 10ª tentativas para marcar as
presenças de 12 de Abril de 2005 (C-B1)
Fig. 75 – 1º tentativa para marcar as
presenças do dia 13 de Abril de 2005 (C-B1)
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também ficaram pequenos e o Nelson protestou
«dizendo que não tinha o quadrado dele, porque o dele
ficava em cima do Rafael e não havia espaço para o
fazer» (Natália, Relatórios, Abril, 2005) e não aceitou
a sugestão de fazer noutro sítio. Na tentativa seguinte
(ver fig. 76 – 13/Abril, 3ª tentativa), o Rafael disse
que o nome dele também  não cabia e, fez, de novo
por baixo. As crianças começaram as marcar as
presenças  (ver  fig.  76  – 13/Abril, 4ª tentativa) mas
algumas protestaram porque os seus quadrados não
estavam no mesmo sítio da folha anterior. O Nuno
comentou que não estavam a fazer como a Rosa171 e
foram então de novo à "sala dos cinco anos" para,
mais uma vez, verem como era o mapa de presenças
deles.
                                                 







Fig. 76 – 2º a 4ª tentativas para marcar as

































Trouxeram o mapa para a sala e com o modelo à frente construíram o seu mapa de
presenças. Pegaram numa nova folha de tamanho A4172 e desenharam linhas verticais.
Escreveram “4F” no cimo do primeiro espaço, à esquerda e, nos espaços à direita deste,
foram escrevendo os nomes: Nelson, Nuno, Paulo e Tiago. Como não couberam mais
nomes, pegaram noutra folha igual, colaram-na à direita da primeira, fizeram novas
linhas verticais e escreveram mais nomes. Foi preciso colar mais duas folhas à direita
das anteriores para caberem os nomes todos, incluindo, no final da lista, os da educadora
e das duas auxiliares. Traçaram então uma linha horizontal por baixo dos nomes e ficou
assim, finalmente definido o mapa de presenças para o dia 13 de Abril. Esta sessão de
marcação de presenças durou toda a manhã, das 9:30 às 12:00 horas, o que também já
tinha acontecido nos dois dias anteriores. Nos dois dias que se seguiram, já sem o mapa
da "sala dos cinco anos", escreveram o dia correspondente na coluna da esquerda,
marcaram as presenças com o nome ou símbolo na respectiva coluna, por baixo dos
escritos no dia anterior, e separam-nos da parte inferior da folha com um novo traço
horizontal. Na sexta-feira, fizeram mais dois traços horizontais por baixo, deixando
alguns espaço entre eles, dizendo que era para o sábado e para o domingo. Este mapa,
correspondente aos dias 13 a 17 de Abril de 2005, ficou como mostra a fig. 77 e nele
podemos ainda ver que das dezasseis crianças que integravam o grupo naquela data, seis
escreveram sempre o nome; das restantes, duas tentaram escrevê-lo e as outras fizeram
um desenho sempre igual. Todas elas, portanto, têm um símbolo fixo. Apesar de
algumas crianças não saberem escrever o nome, estes também foram escrito na parte
superior da folha por uma das outras crianças que os copiou do painel, com fotografias,
nomes e símbolos, existente na sala.
Na semana seguinte, sem o mapa da "sala dos cinco anos" à frente mas com o
anterior como referência, a construção do mapa seguiu o mesmo esquema, mas as
crianças colaram logo na parede as quatro folhas necessárias ao mapa e, quando se
escreveram os nomes, alguns deles ficaram divididos por duas folhas. Este mapa
terminou à quinta-feira, não tendo sido incluídos mais dias por falta de espaço. Na
sexta-feira, dia 22 de Abril, as crianças fizeram novo mapa, semelhante aos anteriores e,
na terça-feira seguinte, incluíram, logo a seguir à sexta-feira, quatro espaços para o
                                                 
172 As folhas anteriores tinham tamanho A3.
420
sábado, o domingo, a segunda-feira (que tinha sido o feriado de 25 de Abril) e própria
terça-feira. As três primeiras destas linhas ficaram em branco e as crianças marcaram as
presenças na última linha, com excepção do Diogo que se enganou e a marcou na linha
do sábado. Na quarta-feira e na quinta-feira marcaram-se igualmente as presenças e na
sexta-feira foi necessário mudar de folha porque esta estava cheia. O mapa seguinte, foi
constituído por duas folhas de tamanho A3 e tudo se processou de forma semelhante à
dos anteriores mapas. De referir que cada criança marcou sempre a sua presença com a
mesma cor e que isso passou a ser uma “regra” aceite por todos.
A 5 de Maio, 5-feira, a Rita ficou encarregada de fazer um novo mapa. A
educadora arranjou duas folhas que colocou, juntas, na parede e a Rita desenhou as
linhas verticais e fez uma horizontal deixando espaço em cima para o dia da semana e
os nomes das crianças. Escreveu “5F” no primeiro espaço da esquerda e depois copiou
os nomes das crianças a partir do mapa anterior e pela ordem então existente. Quando
chegou ao do Miguel, considerou que não havia espaço para este marcar a presença e
resolveu virar as folhas. Começou então por fazer os quatro quadrados da primeira linha
e depois continuou o traço horizontal que estava a ser definido por esses quadrados até
ao fim da folha. Fez então os traços verticais definidos pelos quatro quadrados já feitos
e tentou desenhar mais traços verticais para a direita destes. Mas estes traços ficaram
muito pouco verticais e a Rita achou que estava mal e pediu outra folha. Nesta, todos
quiseram fazer o seu risco (vertical), mas como alguns o fizeram atravessando o dos
colegas, resolveram virar a folha. Foi só nesta 4ª tentativa que as crianças consideram
que o mapa podia ser usado. Marcaram as presenças e nos dias seguintes tudo continuou
como nos mapas anteriores.
No dia 13 de Maio, foi preciso nova folha e a Natália colocou uma só folha com
um tamanho equivalente ao dos mapas anteriores. Considerando que naquele dia não se
podia demorar tanto tempo quanto tinha demorado a construção dos mapas anteriores,
resolveu ser ela a fazê-lo. Desenhou, com uma régua, um traço horizontal perto da
margem superior da folha e um vertical paralelo à margem esquerda, pediu às crianças
que lhe fossem dizendo os nomes pela ordem que estava no mapa anterior, foi os
escrevendo e fazendo os traços verticais a seguir a cada um deles, tendo o cuidado de
deixar a coluna da esquerda sem nome para se poder escrever os dias da semana. Todos
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marcaram as presenças, fizeram o traço horizontal separador e nos dias seguintes tudo
se passou de forma similar aos dias anteriores, com a excepção de não terem deixado
qualquer linha para o sábado e o domingo. No dia 17, fomos a esta sala e as crianças
insistiram para que marcássemos a presença. Perguntámos onde era e o Dário disse que
tinha de ser no fim da folha (à direita); mas como não havia espaço, a Rita foi cortar
uma tira de papel que colou no painel à direita da folha, o Dário prolongou, por essa
tira, os dois traços limitadores do dia e indicou que era entre esses traços que deveria
escrever o nome.
Nos dois mapas seguintes e ainda por questões de tempo, continuou a ser a
Natália a fazer os traços iniciais e a escrever os nomes das crianças na parte superior da
folha. Nestes mapas, onde também não se marcaram os dias de fim-de-semana, as
crianças quiseram que se acrescentassem duas colunas à direita das outras, uma para o
investigador e outra para a educadora que dava apoio de terapia da fala a uma das
crianças, e que se escrevessem os respectivos nomes. No segundo destes mapas, que
começou a 8 de Junho, como o traço horizontal que a Natália estava a fazer por baixo
dos nomes estava a ficar torto, as crianças disseram para usar a régua. Ela assim fez e,
nos dias seguintes, os segundo e terceiro traços horizontais também foram feitos, pelo
Dário, com a régua. Nos três dias seguintes, os traços foram feitos por outras crianças
que, apesar da insistência do Dário para usarem a régua não quiseram usá-la; mas no
sétimo dia, foi de novo o Dário que tornou a usar a régua. Nos dois últimos dias do
mapa, foram outras crianças a fazê-los e não usaram régua.
No mapa seguinte (ver fig. 78) e último do ano lectivo (21 de Junho a 5 de Julho),
já que as crianças passaram a ir à praia de manhã e não tinham tempo de marcar as
presenças, já foram as crianças a traçar as linhas verticais separadoras do nomes das
crianças. Estes traços e os horizontais foram todos feitos sem régua. Neste mapa, onde
também não se marcou o fim-de-semana, sete crianças escreveram sempre o nome e as
restantes desenharam um símbolo, também sempre igual. Nesta altura, já todas as
crianças sabem a quem corresponde cada coluna e conseguem ler no mapa se
determinada criança veio ou faltou em dado dia.
No ano lectivo seguinte, 2005/06, o mapa de presenças começou a 12 de
Setembro, segunda-feira. As crianças estavam todas juntas em roda, no chão e à volta da
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folha formada por duas folhas de papel A3 que a educadora tinha colado uma à outra
com fita-cola. A Natália disse que ia escrevia os nomes e pediu para que  lhos  ditassem.
O Dário disse o três primeiros, segundo a ordem do ano anterior e, como não se
lembrava do seguinte, pediu para ir buscar a última folha de 2004/05. Ditou os restantes
nomes, a Natália escreveu-os, da esquerda para a direita, por cima de uma linha que
tinha desenhado no cimo da folha; acrescentou o nome do Gonçalo que tinha transitado
da anterior "sala dos cinco anos" e os nomes dela própria, das duas auxiliares e o nosso.
O Dário fez então, com a régua, os riscos verticais definindo colunas para cada criança,
linhas horizontais demarcando espaços para cada dia da semana até domingo e escreveu
2F, 3F, …, S e D, na coluna da esquerda, copiando de um painel que se encontrava
afixado junto aos mapas de presenças173. Foi a primeira vez que se definiram, no dia de
construção do mapa, espaços para vários dias. Marcaram-se, então, as presenças desse
dia e, nos restantes dias dessa semana, tudo sucedeu sem nada a assinalar. Na segunda-
feira seguinte, a Natália perguntou se se marcavam as presenças nos espaços que
estavam em branco e o Nelson respondeu que não porque eram sábado e domingo e não
tinham vindo para a escola. Fizeram-se novas linhas para definir novos espaços para os
dias seguintes), desta vez sem régua, e escreveram-se os nomes dos dias (uma criança
por dia e copiando do cimo do quadro), terminando na quinta-feira (ver fig. 79).
                                                 
173 Esse painel tinha escrito 2ª Feira, 3ª Feira, … Sábado e Domingo. No entanto, o Dário só copiou 2F,
3F, … S e D, talvez porque os algarismos e as primeiras letras de cada nome eram maiores do que as
restantes letras ou porque eram estas as designações que tinham usado no ano anterior.
Fig. 78 – Último mapa de presenças de 2004/05 (21 de Junho a 5 de Julho de 2005) (C-B1)
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Quando foram marcar as presenças, o Gonçalo enganou-se e marcou no sábado;
então o Nelson disse para riscar esses dias e a Natália fez uma linha em caracol sobre
esses espaços (ver fig. 79). No dia 21, chegou o Tiago André que vinha para o jardim de
infância pela primeira vez. As crianças cortaram uma tira de papel e a Natália colou-a à
direita do quadro e acrescentou o nome dele à lista. As crianças prolongaram as últimas
linhas do quadro e o Tiago André escreveu um T no seu espaço, que lhe foi indicado
pelos colegas, e repetiu-o no dia 22, último do quadro (ver fig. 79). Neste mapa e
comparando com o derradeiro de 2004/05, verificamos que todas as crianças que
escreviam o nome (Ana Rita, Vera, Iara, Dário, Rafael e Ruben Filipe174) continuaram a
fazê-lo. Das que faziam um símbolo, três (o Nelson, o Nuno e o Tiago) passaram a
escrever o nome, outras duas (o Paulo e o Diogo) tentaram fazê-lo e as restantes (o
Ruben, o Miguel175, o André Filipe e João Diogo) mantiveram o mesmo símbolo do ano
anterior. O Gonçalo fez uns sarrabiscos parecidos com letras. Qualquer das crianças foi
constante na forma de se representar ao longo de todo o mapa.
O mapa seguinte (23 de Setembro a 10 de Outubro) foi construído de maneira
semelhante ao anterior e foi a Rita que fez os traços todos e escreveu os nomes dos dias.
O Tiago André, que «é uma criança que só ingressou no jardim de infância neste ano
lectivo, não participou na elaboração contínua do mapa, tendo grande dificuldade em
perceber o que se faz» (Natália, Relatórios, Setembro, 2005), na primeira terça-feira
faltou e na quarta-feira marcou no espaço de terça-feira. O Nelson disse que ele se
                                                 
174 O André, que também escrevia o nome, saiu do jardim de infância.
175 De salientar que, na última semana, o Miguel tentou escrever o nome, copiando de um papel escrito
pela educadora, substituindo, assim, o ‘carro’ que já usava há quase um ano, sem quaisquer alterações.
Fig. 79 – Mapa de presenças de 12 a 22 de Setembro de 2005 (C-B1)
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enganou e, para resolver a situação, fez uma cruz em cima da marca do colega; este
reagiu dizendo, “olha, estragaram o meu nome”. As crianças explicaram ao colega o
porquê desta situação e ele colocou o seu T no lugar certo. Na primeira sexta-feira, o
Ruben também se enganou e marcou a presença na segunda-feira seguinte, já que a Ana
Rita não tinha feito linhas para o fim-de-semana. Várias crianças propuseram que se
fizesse uma cruz sobre o nome dele, mas o Nelson disse, “faz a presença na sexta-feira,
depois vem o sábado, depois o domingo e depois, na segunda-feira, já está a presença
feita” – esta sugestão foi aceite por todos. Como no dia 5 de Outubro (quarta-feira) foi
feriado, a Rita disse, “vou fazer cruzes no dia para os meninos não se enganarem” e
assim fez. Entretanto, no início de Outubro veio uma criança nova, a Íris. A própria Íris
cortou uma fita de papel e a Iara colou-a no quadro junto à margem direita, fez um traço
vertical separando essa tira da última coluna do mapa e prolongou os traços horizontais,
separando os dias; a partir daí, todos os dias e sempre seguindo as explicações dos
colegas, a Íris passou a marcar a sua presença, na sua coluna, imitando letras.
No mapa imediato (11 a 24 de Outubro), a diferença fundamental foi ter sido uma
criança (a Rita) e não a Natália a colar, com fita-cola, as três folhas necessárias ao
mapa, a escrever os nomes de todos os elementos do grupo. As linhas verticais foram
feitas com régua e as horizontais não, o Paulo passou a escrever o nome e o Gonçalo
encheu os seus espaços com diversos desenhos: quadrados, círculos e letras. Os enganos
foram emendados colocando uma cruz sobre o respectivo espaço.
A 25 de Outubro, iniciou-se um novo quadro. Estavam todos sobre a manta a
conversar e foi decidido que seriam a Iara e o Nelson a construí-lo. Este foi buscar as
três folhas necessárias e, com a ajuda da Natália, colaram-nas com fita-cola de forma a
formar uma tira suficiente grande para caber o mapa. A Iara escreveu NELSON no
canto superior esquerda da tira e quando o Nelson lhe disse que a seguir era o Nuno,
respondeu que não sabia escrever. O Nelson foi buscar os cartões com os nomes que
estavam coladas no painel da parede e a Iara copiou o nome “NUNO” a seguir, na
horizontal, ao do Nelson. Como a colega não sabia quem se seguia, o Nelson e o Rafael
foram buscar o mapa anterior e, daí em diante, o Nelson verificava qual era o nome
seguinte, escolhia o respectivo cartão e dava-o à Iara que o colocava junto à folha sobre
o lugar onde deveria escrever o nome e copiava-o. Quando chegou ao fim da folha,
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verificou que não cabia o último nome, JOÃO MAIA, e disse que era preciso mais
papel. Foram buscar uma folha, cortaram-na no tamanho necessário, colaram-na no
local certo e a Iara escreveu o nome. Entretanto, algumas crianças iam comentando a
prestação da Iara: “está muito longe (o nome)!”, “a letra está mal!”, “agora sou eu!”.
Com a ajuda do Nelson que lhe segurava na régua, a Iara fez um traço horizontal por
baixo dos nomes e um vertical à esquerda do primeiro nome. Disse então que ia
escrever os dias e
A Natália perguntou que dia era hoje. Algumas crianças sabiam que era terça-feira, mas a
Iara respondeu que não sabia escrever. A Natália disse para ela ir ao quadro onde os dias estão
escritos para ver como se escrevia e com a ajuda oral do Dário, seu irmão gémeo, a Iara fixou a
respectiva escrita e transcreveu para o canto esquerdo do mapa, precisamente abaixo da linha
horizontal: 3F. Fez então um pequeno traço horizontal por baixo desse dia e perguntou que dia era
a seguir. Várias crianças disseram que era quarta-feira, a Iara foi ao quadro respectivo ver com se
escrevia e transcreveu 4F, por baixo da terça-feira e do traço. Esta operação repetiu-se para a
quinta-feira e a sexta-feira e a Iara foi escrevendo 5F e 6F e os respectivos traços. Discutiu-se
então que dia vinha a seguir, vários disseram que era o sábado mas todos concordaram que não se
escrevia no mapa porque não vinham à escola. A Iara olhou para o primeiro dia escrito no mapa,
3F e transcreveu-o por baixo de 6F. No entanto, o Rafael disse que era segunda-feira e não terça-
feira e a Iara escreveu, a seguir, 2F, depois de ir ver ao quadro. O Rafael disse que estava mal e a
Natália perguntou-lhe o que se fazia então. Ele respondeu, apontando, que se escrevia, no
penúltimo quadrado, segunda-feira e no último, terça-feira. A Natália disse para o fazer e ele
emendou, escrevendo sobre o que já estava escrito, 3 para 2 e 2 para 3, nos dois últimos quadrados
(Notas de campo, 25 de Outubro de 2005).
A sequência dos dias terminou uma hora depois de se ter iniciado a construção do
mapa e todos, embora impacientes, continuavam à volta dele, comentando o que ia
acontecendo. Prolongaram então as linhas que separavam os dias até ao fim da folha.
Como algumas ficaram irregulares (a folha tinha cerca de 1 metro de comprido),
algumas crianças, em especial, o Dário, comentaram que alguns traços estavam mal e
que não tinha espaço para escrever o nome. A educadora incumbiu então o Dário de
traçar as linhas verticais separadoras dos nomes, mas como este também fez linhas
tortas e estava a demorar muito, a Iara foi encarregada de completar o mapa. Procedeu-
se então à marcação das presenças e os primeiros foram o Nelson e a Iara e os restantes
foram chamados um a um pelos que já tinham marcado. A maior parte das crianças
partiam do lado esquerdo da folha, onde dizia 2F, e seguiam com o dedo pelo  espaço
correspondente, para a direita, até chegarem por baixo do seu nome e aí escreviam-no;
outros limitavam-se a escolher a sua coluna e escreviam o nome por baixo. Quando era
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a vez de uma das crianças que ainda não estavam suficientemente familiarizadas com o
mapa, as outras iam controlar o que ela fazia. Foi o caso do Tiago André, que
Escreveu um T por baixo do nome do Gonçalo (ao lado do seu), que ainda não tinha
chegado, e o Rafael protestou dizendo que se tinha enganado. O Tiago André justificou-se dizendo
que tinha sido o Paulo que o tinha enganado e escreveu de novo o seu T, mas no local certo. O
Rafael foi, então, com uma caneta, riscar o T que o Tiago André tinha feito na coluna do Gonçalo.
À pergunta da Natália porque é que não riscava o espaço todo e não somente o T, a Ana Rita disse
que não se podia ocupar todo o espaço porque o Gonçalo tinha de marcar a presença (Notas de
campo, 25 de Outubro de 2005).
A Natália perguntou então ao Nelson quem estava na sala e este, seguindo, da
esquerda para a direita, foi “lendo” os nomes de todos os que tinham marcado a
presença. O único problema surgiu com o Gonçalo porque o seu espaço tinha a mancha
deixada pelo Rafael quando riscou o engano do Tiago André. No fim, a Iara e o Nelson
fixaram o mapa na parede. Tudo isto demorou 1:50 horas e, de uma forma geral, todas
as crianças estiveram envolvidas nele. A excepção foi o André176 que, apesar de não
abandonar o espaço à volta do mapa, esteve sempre um pouco alheado, na maior parte
do tempo, à minha volta.
Nos dias seguintes, é de referir a existência de um feriado (1 de Novembro) a uma
quarta-feira. No dia imediato, o Gonçalo enganou-se e marcou na quarta. Isso levou o
Nelson a riscar, com um “caracol” toda a linha desse dia, como se pode ver na fig. 80.
Em relação ao Gonçalo, a educadora refere o seguinte:
É de notar que esta criança não fez o percurso que os colegas fizeram com a criação do
Quadro e apesar de, no ano transacto, na sala dos 5 anos (esta criança embora tendo idade para
entrar no Ensino Básico permaneceu mais um ano no jardim de infância) ter marcado a presença
no quadro de dupla entrada feito pela educadora não entende o Quadro (Natália, Relatórios,
Novembro, 2005).
O mapa ficou como a fig. 80 mostra. Nela pode-se ver que as crianças adaptaram
o tamanho dos seus nomes ao espaço que tinham para o fazer e que, em termos de
simbologia, a única alteração em relação ao mapa anterior foi o João Diogo ter passado
a escrever o nome. Assim, somente o André Filipe e as três crianças que entraram no
grupo no início deste ano continuam a não o fazer.
                                                 
176 Ao dizermos André referimo-nos daqui em diante ao André Filipe já que o outro André já tinha saído
do jardim de infância.
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No mapa seguinte, feito a 10 de Novembro,
o Nelson esqueceu-se que tinha de deixar uma
margem do lado esquerda da folha, antes dos
nomes, para escrever os dias. Assim, teve de
acrescentar uma tira para caberem os nomes dos
dias. Sem dizer nada aos colegas, escreveu
também um S para sábado e um D para domingo,
criando uma discussão com os colegas que diziam
que esses dias não se punham porque não se
vinha para a escola. Esse facto trouxe problemas
o que levou a uma mudança de folha, a 20 de
Novembro, antes de esta ter ficado
completamente preenchida:
No primeiro sábado, como estavam todos
recordados que ele se tinha enganado, não marcaram
a presença. No segundo sábado, o caso já estava
muito esquecido e começaram a marcar a presença,
como se o “S” fosse 2ªF (como têm dificuldade em
fazer o “S”, fica parecido com o “2”). Quando
questionados, o Dário disse, “pois, ele fez um 2, é
igual à 2ª-feira; temos de fazer outro mapa porque
este não dá” (Natália, Relatórios, Novembro, 2005).
No dia 17, quinta-feira, assistimos à
marcação das presenças, que, como era habitual,
se realizou na primeira parte da manhã, sobre a
manta. O primeiro foi o Paulo, depois o Rafael e
seguiram-se todos os outros. Seguiam a linha da
esquerda para a direita até chegarem ao seu nome
e registavam-no. Por vezes, “perdiam” a linha e
tinham de recomeçar. Alguns foram ajudados
porque não sabiam o sítio onde marcá-la. Foi o
caso da Íris e do Gonçalo. Quando chegou a









































primeira linha (a respectiva coluna estava ainda toda em branco) e corrigiram-no
dizendo, “não é nesse, porque tu não estiveste; é naquele”, apontando o lugar correcto,
depois de seguirem toda a linha até lá. Entretanto uma das crianças, o Miguel, enganou-
se e escreveu o seu nome na linha de baixo (referente a 6ª-feira). As outras crianças
repararam e gerou-se um diálogo sobre esta questão:
Dizia o Nuno: – Tem de se riscar.
– Pois é!, dizia outra criança.
Mas o Rafael deu a solução: – Não é preciso riscar. Escreve a presença no de cima
(apontando o espaço referente à quinta-feira – hoje) e amanhã, se vier, já está, se não vier, ele
risca.
Mas pensando no que estava a dizer, emendou: – Escreve a presença no sítio de hoje e,
amanhã, se vier, já não precisa de marcar, se não vier, nós riscamos.
A Natália, reparando na importância do que o Rafael tinha dito, disse para todos ouvirem e
pediu ao Rafael para repetir (o que ele fez correctamente). […]
Depois a educadora pediu para o Nuno contar o número de vezes que o Paulo tinha vindo à
escola. O Nuno, depois de ler e contar de cima para baixo na coluna do Paulo, disse “cinco”. À
pergunta de quantas vezes tinha faltado, respondeu uma (ambas as respostas estavam correctas).
– Quando faltou? – perguntou a Natália.
– Na quinta-feira – disse o Nuno, depois de seguir o espaço em branco da direita para a
esquerda até encontrar o dia respectivo na última coluna. (A 2ª-feira estava escrita 5F – de notar
que o 2 e o 5 são desenhos praticamente simétricos, o que leva as crianças a confundi-los, em
especial, na escrita).
A Natália perguntou: – Acham que foi na 5ª-feira?
O Dário respondeu: – Foi na 2ª-feira.
– Porquê? – Porque foi a seguir ao domingo – disse o Dário, apontando os dias em que o
mapa tem uns rabiscos para ocupar o espaço e impedir as crianças de escrever.
De seguida, a Natália fez mais perguntas sobre contagens de presenças ou faltas de várias
crianças e todos souberam responder correctamente (Notas de campo, 17 de Novembro de 2005).
No mapa seguinte, de 21 de Novembro a 2 de Dezembro, como não havia espaço
à esquerda dos nomes, a Natália sugeriu que escrevessem os dias à direita da folha.
Houve discussão porque, disseram, “não é esse o lado”, “os dias são do lado do
Nelson”, etc., mas acabaram por aceitar a ideia. Isso tornou mais difícil o traçar das
linhas horizontais porque não estavam habituadas a fazê-las da direita para a esquerda;
muitas delas ficaram tortas e, em certos dias, várias crianças ficaram com muito pouco
espaço para marcarem as presenças. Isso aconteceu no dia 2 com  o  Nuno  e  o  Nelson.
Como  ficavam  perto  um  do  outro,
resolveram o problema acrescentando,
ao quadro, uma tira de papel onde
fizeram as divisões necessárias para
caberem os seus nomes e os do Paulo,
Fig. 81 – Acrescento feito ao mapa de presenças
em 2005/12/02, pelo Nelson e pelo Nuno, para que
coubessem os seus nomes (C-B1)
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do Tiago e do Diogo, que eram seus “vizinhos” (ver fig. 81). No entanto, o facto de
terem de  ler   o   quadro   da    direita    para   a esquerda para marcarem as presenças
não lhes criou qualquer problema. Nesse dia, último do mapa, a educadora pediu a
várias crianças que contassem quantas vezes tinham vindo para a escola. Todos o
fizeram com mais ou menos dificuldade (no máximo eram sete dias) e escreveram o
numeral no cimo da respectiva coluna. Quando uma criança não sabia representar um
dado número, ia junto da fita métrica que tinham reproduzido numa tira de papel,
copiando uma verdadeira, que tinham colado na parede, e contava os numerais até ao
número em causa e reproduzia-o no local pretendido. Os enganos provocados pelo
feriado do dia 1 foram, mais uma vez, corrigidos colocando uma cruz por cima.
O mapa de 5 a 22 de Dezembro também ficou com os dias à direita porque as
crianças se tornaram a esquecer de deixar espaço à esquerda. Os traços horizontais que
separavam os dias só foram desenhados à medida que se marcavam as respectivas
presenças. Assim, foram sempre feitos com o mapa colado na parede, com uma régua e
por um par de crianças diferente. Esta estratégia foi seguida nos mapas seguintes.
Em 2 de Janeiro, no novo mapa, as crianças colocaram os dias da semana à direita
por iniciativa própria e tudo se processou de forma idêntica às últimas vezes. Mas a 9
desse mês, veio pela primeira vez uma criança – a Raquel. Como não havia espaço à
esquerda dos dias da semana, discutiram e decidiram fazer uma nova coluna, à direita
destes. Tiraram o mapa da parede para o chão e o Dário, com a ajuda da Iara,
encarregou-se disso. Traçou uma linha vertical até ao fim da folha e prolongou, com
uma régua, os traços horizontais separadores  das  “presenças”  de  cada  dia,  para  além
daquele traço (ver fig. 82). Disseram então para a
Raquel escrever o nome na parte superior da
coluna;  ela  fê-lo  (sabia-o  fazer) na  primeira
linha  da  sua  coluna  e,  sob indicação do Dário,
no último espaço definido pelas linhas
desenhadas. Nos dias seguintes, houve sempre
alguém com o cuidado de dizer à Raquel onde
devia escrever o nome. Entretanto, o Rafael
comentou que era igual ao dele, apontando para  o
Fig. 82 – O Dário a traçar as linhas
para a Raquel poder marcar a presença
(2006/01/09) (C-B1)
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R e para o A e dizendo “ra”. Depois apontou para o E e para o L e disse que também era
igual. A Natália tentou que ele reparasse que o som também era igual mas não o
conseguiu. Na quarta-feira imediata, a Natália marcou a presença com um P em vez do
nome, mas as crianças só repararam na segunda-feira seguinte, ao fizeram a leitura do
mapa. Perguntaram porque é que o tinha feito e ela respondeu que aquele P177 queria
dizer “presença” e que eles é que sabiam se o podia fazer ou não. Não houve objecções
e a Ana Rita, o Dário e o Rafael passaram também a marcar a presença com um P. De
facto, as crianças estavam habituadas a serem eles a decidir o que escreviam na sua
“presença”; talvez por isso não se opuseram ao P. Essa aceitação e o facto de algumas
crianças passarem a escrever também um P parece igualmente significar que aceitaram
que aquela marca, ou eventualmente outra qualquer, podia fazer as funções do símbolo
ou do nome, isto é, que, para elas, a essência da marcação da presença era a ocupação
do espaço respectivo, não o deixando em branco. Isto parece apontar para a percepção
de que cada espaço corresponde a um par ordenado pessoa/dia e que a colocação nesse
espaço de qualquer marca era a indicação de que esse par pertencia à relação binária que
estava a ser definida dia a dia entre o conjunto das crianças e os dias (da semana).
Em 20 de Janeiro, sexta-feira, foi preciso fazer novo mapa e a Natália,
aproveitando as recentes queixas de que havia pouco espaço no painel da parede para
colocar desenhos (“o mapa é muito grande”, diziam) pediu para fazerem os nomes na
vertical para o mapa ficar mais pequeno. As crianças aceitaram e o Dário, com a ajuda
de uma régua, fez vários traços horizontais de lado a lado da folha, até ao fim desta.
Começou então a escrever os nomes, junto à margem esquerda da folha: desta vez o
primeiro foi  o do Nuno, pois o Nelson, que tinha sido sempre o primeiro até aqui, tinha
saído do jardim de infância no início de Janeiro, não tendo já preenchido qualquer
espaço no mapa anterior. O Dário escreveu então “Nuno” entre o primeiro e o segundo
traços horizontais, ladeado por dois traços verticais, definindo um “quadrado” onde se
inseria o nome, deixando, assim e após alguma discussão com os colegas, a primeira
barra em branco para os dias da semana. Seguiram-se “Paulo”, também ladeado com
traços verticais, “Tiago” e todos os outros pela mesma ordem de sempre; a Raquel
manteve o seu lugar, no fim de todos, incluindo os adultos. Mas, à medida que os
                                                 
177 Já várias crianças conheciam algumas letras por causa dos nomes. No caso, era um P como o Paulo.
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escrevia, foi-se afastando da margem esquerda, terminando, com “Raquel” já no meio
da folha. Vendo que tinha ficado espaço entre os nomes e a margem esquerda  da  folha,
escreveram  6F na  barra  superior,  por  cima  dos
nomes, muito junto à esquerda o que se seguiu 2F e 3F.
Marcaram então as presenças desse dia entre os nomes
e a margem esquerda da folha (ver fig. 83). Na
segunda-feira, porque 2F tinha ficado por cima dos
nomes, várias crianças protestaram, dizendo, “os riscos
estão tortos”, “o Dário fez os nomes no meio, “não há
espaço para as presenças”, etc.. Decidiram então que o
mapa estava mal feito e foram buscar outra folha. O
Dário fez as linhas horizontais e escreveu o nome do
Nuno ligeiramente afastado da margem esquerda da
folha, o que levou o Rafael a comentar que estava mal,
que “tinha que ser na beirinha”. O Dário, então, disse,
“vou buscar a régua para não passar o risco” e
desenhou um traço vertical à frente do nome do Nuno.
Como o espaço para os nomes não ficou muito grande,
alguns  não  cabiam  por  completo.   Foi  o  caso  do do
Ruben Filipe, que só coube, “RUBEN F” e que motivou o esclarecimento do Dário para
o colega: «“Ruben Filipe, tu és aqui Ruben Fi”» (Natália, Relatórios, Fevereiro, 2006).
Houve alguns problemas nos primeiros dias porque a primeira coluna onde marcaram as
presenças ficou mais larga do que o espaço onde tinham escrito 2F. Nos dois dias
seguintes tiveram de adaptar os espaços onde tinham escrito os dias da semana e onde
marcavam as presenças, mas a partir do quarto dia, quinta-feira, já tudo bateu certo (ver
fig. 84). Neste mapa, o primeiro feito numa única folha, com os nomes à esquerda, na
vertical,   e   os  dias  em  cima,  na  horizontal, já se pode ver que além das três crianças
anteriormente referidas e que já colocavam um P para marcar a presença, o Nuno, o
Ruben e a Vera, talvez pressionados pelas escassez de espaço determinada pela reduzida
dimensão da folha relativamente às anteriores, também passaram a fazê-lo. Vemos ainda
Fig. 83 – Mapa de presenças
feito em 2006/01/20 (C-B1)
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que só o Gonçalo, o André Filipe e o Miguel marcam as presenças com sarrabiscos e
que o Diogo ainda o fez com uma mistura de desenhos, rabiscos e letras.
Como no dia 31 de Janeiro não se
marcaram presenças porque a Natália
tinha faltado, no dia seguinte foi preciso
marcar a presença de ontem e de hoje,
como lembrou o Rafael. Não houve
qualquer problema (como era habitual, as
crianças controlavam-se umas às outras
para que ninguém se enganasse – ver fig.
85) até que a Natália perguntou como era
com ela porque não tinha vindo à escola
no dia anterior. Apareceram várias
sugestões e a educadora disse ao Rafael
para ir ao quadro verde178 explicar a sua
opinião:
Ele escreveu “3F” e “4F”, desenhou
um quadrado por baixo de cada um deles e
disse, exemplificando, que punha um X
(xis) no primeiro quadrado (que
representava o dia em que a Natália tinha
faltado) e um P no segundo (que
representava o dia em que já tinha vindo).
O Dário disse que não era um X mas um
“zero”. O Rafael retorquiu e tornou a
exemplificar: “Pode-se pôr uma cruz, um
xis, “pintar todo” ou pôr um “zero”,
desenhando uma + num quadrado, um X
noutro quadrado, pintando totalmente ainda
outro quadrado que desenhou e rodeando,
por fora, um quarto quadrado que tinha
acrescentado [ver fig. 86].
Quando a Natália perguntou o que era
“zero”, o Dário disse que era nada e
desenhou um “0” num quadrado [ver fig.
86]. A educadora replicou dizendo, “Não é
nada, mas tu  puseste-o  aí”.  O  Dário  teve
                                                 
178 Há um quadro de parede na sala que é usado frequentemente quando se quer discutir algum assunto
que tenha a ver com registos gráficos.
Fig. 84 – Mapa de presenças de 23 de Janeiro a 6 de
Fevereiro de 2006 (C-B1)
Fig. 85 – Três crianças a controlarem
outra em 2006/02/01 (C-B1)
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dificuldade em explicar o que pretendia dizer. Chegou a ir ao painel dizendo, “aqui está o cartão
do Paulo, agora tira-se, fica zero”; e insistia, “o zero é quando não existe”. Dentro da discussão
(vários davam a sua opinião), o Rafael disse, “ o zero existe, se não existisse não havia números”,
e escreveu “10”, para exemplificar, ao que a Ana Rita concordou e foi escrever “20”, para
confirmar a ideia. À insistência da Natália sobre o que fazer no lugar da 3ª-feira, ganhou a versão
do “zero” – não se põe nada, concordaram o Dário, o Rafael e todos os outros. A Natália assim fez
e só escreveu um P na 4ª-feira (Notas de campo, 1 de Fevereiro de 2006).
Esta situação mostra que as crianças se vão apercebendo do carácter convencional
dos símbolos usados. A opção por usar uma (ou nenhuma, como prevaleceu) de várias
marcas para representar a ausência de uma pessoa em determinado dia é uma decisão
que depende de um acordo social – o significado de determinado símbolo é uma
convenção social. Além disso, é de referir a discussão à volta do termo “zero”, enquanto
algarismo e enquanto conceito.
O mapa seguinte começou a 7 de Fevereiro e foi feito pelo Ruben Filipe. Primeiro
escreveu os nomes, o mais chegados possível à esquerda da folha e desenhou um traço
por baixo de cada um deles. Como não couberam os nomes todos teve de acrescentar
uma tira de papel que cortou à medida do necessário. Depois, com uma régua, fez as
linhas horizontais prolongando os traços de debaixo dos nomes e, por fim, as linhas
verticais, da direita para a esquerda. Quando ia escrever os dias da semana, verificou
que tinha deixado pouco espaço na parte superior da folha. Fez um traço horizontal
separando os nomes da parte superior da folha e escreveu aí, os dias, começando por
colocar 3F no quadrado mais à esquerda, numa letra muito pequena para caber nesse
espaço. Quando as crianças se preparavam para marcar as presenças, alguns deles
verificaram que, porque os seus nomes eram muito  compridos  ultrapassavam  a  coluna
da terça-feira. O Dário sugeriu que se pusesse um X nos “quadrados que não batiam nos
nomes”, o que foi aceite pelos outros e a que o Ruben Filipe deu sequência (ver fig. 87).
Fig. 86 – Os quadrados, com uma +, com um X e pintado, feitos pelo Rafael, e o quadrado
com um “0”, feito pelo Dário, em 2006/02/01 (C-B1)
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Na altura em que escreveu os dias da semana, o Ruben Filipe enganou-se e deixou uma
coluna em branco entre uma terça-feira e a quarta-feira seguinte; resolveu o problema
pintando por completo o quadrado correspondente. Quando as crianças foram marcar as
presenças neste dia, algumas das primeiras a fazê-lo enganaram-se e marcaram na
coluna da esquerda. A Iara disse que tinha de se fazer um X “para os meninos não se
enganarem” e desenhou um em todos os quadrados dessa coluna (ver, na fig. 87, a
coluna assinalada com um a). Dois dias depois foi à sala um adulto  que  nunca  tinha  lá
ido. Perguntaram-lhe o nome e
disseram-lhe  que  se  ia ficar na sala
tinha de marcar a presença. Como a
resposta foi afirmativa, o Rafael disse
que era preciso colar mais uma folha.
Trouxe o mapa para a manta e foi buscar
fita-cola, uma tesoura e uma folha de
que cortou uma tira do tamanho
adequado. Colou-a junto à margem
inferior da folha, escreveu SÃO, que
copiou do quadro verde, por baixo dos
outros nomes. O nome tinha sido escrito
no quadro verde pela Rita, segundo as
instruções da Natália que lhe foi dizendo
as letras: começa pela última letra da Íris
e termina com duas últimas letras do
João. A Rita foi ver os nomes, foi
dizendo, “é um S, … um A e um O” e
escreveu “SÃO”, colocando o til sobre o
A. O Rafael traçou então uma linha, de
lado a lado da folha, sob o nome e
desenhou,    à    direita,    vários     traços
verticais continuando os do mapa. Como ficou algum espaço entre a nova tira e os
outros nomes do mapa, encheu esse espaço com riscos e X’s “para não se escrever




aqui”. Quando a São disse que não sabia onde escrever, o Rafael explicou-lhe fazendo o
gesto com a mão a partir do cimo da coluna onde estava escrito “6F” até à respectiva
linha e disse-lhe para escrever “P”. Foi então escrever um “P” no seu local  e  seguiram-
se todos a marcar a respectiva presença. No fim,
com a ajuda da Rita, foi pôr de novo o mapa no
painel. Continua a ser habitual, as crianças com
mais dificuldades na manipulação do quadro, por
exemplo, a Íris e o Gonçalo, serem ajudadas por
outras. Muitas vezes isto acontece porque estas não
querem que aquelas se enganem e marquem no
quadrado de uma outra, o que traz sempre protestos
e problemas nem sempre fáceis de resolver (ver fig.
88). No quadro da fig. 87, podemos ver que, nos
últimos dias, todas as crianças marcaram a
presença com um P, com excepção do Tiago que
escreveu um T e do Miguel que escreveu um M.
Vemos  ainda  que  algumas  crianças,  de  vez   em
quando, fizeram desenhos, como foi o caso da Raquel e do Diogo.
Apesar daquele mapa ter terminado a 23 de Fevereiro, o seguinte iniciou-se
somente em 2 de Março, quinta-feira, devido aos feriados do Carnaval. Foi um mapa
iniciado pela Rita que pôs os nomes e os dias de semana nas mesmas posições dos
quadros imediatamente anteriores, com os respectivos traços, mas somente até meio da
folha. Quando se chegou ao fim das colunas desenhadas, durante três dias fez uma
coluna por dia e, no quarto dia, a Vera completou o quadro. Dado que foi feito numa
folha maior do que as anteriores, o mapa só terminou em 3 de Março. Como
características principais, é de referir que os últimos três nomes ficaram por uma ordem
diferente – Raquel, São e João – que já foi deixado espaço na parte superior da folha
para escrever os dias da semana e que estes, depois de um engano inicial e
imediatamente corrigido com X’s, foram escritos à direita da coluna dos nomes para que
não houvesse problemas na marcação de presenças (ver fig. 89). Neste mapa, podemos
ver que, nos primeiros dias (na parte desenhada pela Rita e nos dois dias seguintes),
Fig. 88 – A Rita a ajudar a Íris a marcar
a presença (2006/02/17) /C-B1)
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sempre que alguém faltava, no espaço respectivo era colocado um X, e que, nos
restantes dias, esses espaços eram deixados em branco. Isso deveu-se ao facto de ter
sido a Rita a gerir o quadro durante os primeiros dias e ter decidido que as ausências
seriam assinaladas com um X.
O mapa seguinte, que durou de 4 a 23 de Abril foi construído pelo Ruben Filipe,
sozinho, sem enganos179 e sem fazer qualquer pergunta ou comentário. Usando uma
régua, começou por fazer as linhas horizontais, seguiram-se as linhas verticais (foi a
primeira vez que, na construção do mapa, se fizeram todas as linhas antes dos nomes e
dias de semana) e depois escreveu os nomes, na vertical, junto à margem esquerda da
folha, tendo deixado uma faixa na parte superior da folha para os dias da semana;
                                                 
179 Confrontar com o que sucedeu quando esta criança fez um outro mapa a 7 de Fevereiro (ver fig. 69).
Fig. 89 – Mapa de presenças de 2 de Março a 3 de Abril de 2006 (C-B1)
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alguns destes, os mais compridos, ficaram sem as letras todas porque a coluna
respectiva ficou demasiado estreita. Por fim, escreveu os dias da semana nessa faixa,
fazendo, primeiro, um X no quadrado por cima dos nomes; contrariamente ao que tinha
vindo a acontecer há muitos meses, retomou a marcação dos fins-de-semana e, como
relata a Natália (Relatórios, Abril, 2006), houve quem protestasse:
O Ruben Filipe fez o
mapa marcando todos os
dias da semana sem
questionar ou dizer o que
fazia. No fim, quando disse
que o mapa estava feito,
perguntei porque tinha
posto o X a seguir á sexta-
feira. Disse que era o
sábado e o domingo. A Iara
disse que não se punha o
sábado nem o domingo
porque não havia escola.
Como já estava feito sugeri
que se deixasse estar. Foi
aceite pelo grupo.
Neste mapa, podemos
ver (fig. 90) várias situações
interessantes. A segunda
segunda-feira do mapa tinha
sido a seguir à Páscoa e o
jardim de infância esteve
fechado nesse dia e em toda
a semana anterior. Houve,
por  isso,   diversas   crianças
que se se enganaram e marcaram a presença da terça-feira seguinte nas colunas de
sábado (Tiago, Vera e Rafael), de domingo (Tiago André e Raquel) e de segunda-feira
(Ruben Filipe e Gonçalo). A auxiliar de educação, Manuela, também se enganou e
marcou neste dia. O Rafael, porque o Dário se enganou nos segundo e terceiro dias e
marcou na linha dele, resolveu, na altura, anular a sua coluna com X’s e mudá-la para o
fim da lista. O Tiago, porque se tinha enganado na terça-feira a seguir à Páscoa, como
Fig. 90 – Mapa de presenças de 4 a 23 de Abril de 2006 (C-B1)
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referimos, resolveu então fazer o mesmo que o Rafael e criou uma nova linha para si a
seguir à deste. Todos estes enganos foram resolvidos colocando X’s sobre eles e as
ausências continuaram a ser assinaladas deixando em branco os respectivos espaços.
Em 24 de Abril, foi o João Diogo a fazer o mapa. Contrariamente ao que era
habitual, fê-lo, de tarde, em cima da mesa, sem a ajuda de ninguém e dizendo que o
fazia sozinho. Seguiu uma sequência de construção semelhante à do mapa anterior:
primeiro, as linhas horizontais, de lado a lado da folha, seguidas dos nomes, na vertical,
junto à margem esquerda da folha e tendo o cuidado de deixar uma faixa na parte
superior para os dias da semana; depois, os dias da semana, nessa faixa, começando à
direita dos nomes para que não houvesse problemas na marcação das presenças e
separados por traços verticais que, após todos os dias escritos, prolongou até à margem
inferior da folha, apesar dos nomes só ocuparem a metade superior desta. Todos os
traços foram feitos sem régua e o espaço à esquerda dos dias foi inutilizado com um X.
Nesse dia, segunda-feira,
a marcação de presenças não
teve problemas, mas, na quarta-
feira seguinte, depois de
desenharem um X na coluna de
terça-feira que tinha sido o
feriado de 25 de Abril (ver fig.
91), o Miguel protestou dizendo
que não tinha espaço para
marcar a presença (os traços
que limitavam a sua faixa
tinham ficado demasiado perto
um do outro). O João Diogo
ainda tentou, fazendo um  traço,
aumentar   a  zona   do   Miguel,
mas enganou-se e fê-lo atravessando a faixa do Dário que protestou imediatamente,
dizendo que o mapa assim não servia e era preciso fazer outro. O Rafael, que também
viu o seu espaço atravessado pelo risco do João Diogo, apoiou o Dário e criou-se uma
Fig. 91 – Mapa de presenças de 24 de Abril de 2006 (C-B1)
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discussão, uns dizendo que servia, outros dizendo que não. Ganharam os que queriam
fazer um novo mapa e foram buscar uma nova folha.
Foi a Rita que o fez, começando por desenhar, com uma régua, os traços
horizontais seguido de um vertical, definindo uma coluna onde escreveu os nome, a
partir da segunda faixa horizontal; alguns dos nomes, tiveram de ser escritos em duas
linhas, dentro do espaço respectivo, porque a coluna ficou muito estreita; o nome do
Ruben Filipe, que ficou no fim da lista pois ela esqueceu-se de o escrever no lugar
habitual, como o espaço correspondente era pequeno, escreveu “Ruben” num espaço e
“Filipe” no de baixo, que era o último da folha. Pôs um X no espaço superior esquerdo
do quadro, desenhou outra linha vertical definindo uma nova coluna e escreveu 4F no
quadrado superior dessa coluna; não escreveu mais nenhum dia nem fez mais linhas.
Mas o Miguel quis continuar a fazer o quadro.
Marcou o dia de 5ª-
feira e fez uma linha vertical
que definia um espaço mais
pequeno do que tinha
ocupado com a representação
de 5ª-feira. Embora os
colegas lhe dissessem que
não era assim, o Miguel não
prestou atenção. Entretanto,
as crianças foram marcando
as suas presenças à direita do
traço desenhado pelo Miguel,
mas por baixo de “5F”.
Quando fui chamada para
marcar a presença, perguntei
onde a marcava. O Miguel
indicou-me o pequeno espaço
limitado pela linha que tinha
desenhado. Questionado
sobre que dia era aquele, uma
vez  que  não  t inha
praticamente qualquer marca
naquela coluna, resolveu
então fazer uma segunda
linha vertical a seguir à “5F”
e fez um X nas presenças
marcadas na coluna à
esquerda.
Na 6ª-feira, pedi
novamente ao Miguel para
registar o dia. Este fê-lo e
desenhou a linha vertical a
seguir a “6F”.
Fig. 92 – Mapa de presenças de 26 de Abril a 8 de Maio de
2006 (C-B1)
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Na 3ª-feira180, pedi de novo ao Miguel que marcasse o dia e a presença. O Miguel tornou
fazer a linha vertical muito perto da outra, deixando a “palavra” “3F” fora da linha vertical.
Questionei-o novamente sobre onde ia marcar a presença, o Miguel disse, “enganei-me” e foi fazer
de novo a linha à esquerda de “3F”, fazendo uma X no registo da sua presença e em todos os
espaços dessa coluna (Natália, Relatórios, Abril, 2006).
Nos restantes dias, o Miguel continuou a escrever o dia e a fazer a respectiva
linha, sempre sem régua e sem se enganar. O mapa ficou como mostra a fig. 92.
Podemos ver que quase todas as crianças marcam as presenças com um P. As excepções
são o Miguel, que escreveu sempre o nome ou letras do nome, e o Nuno que escreveu o
nome ou pôs o seu antigo símbolo. No entanto, podemos também ver que, em alguns
dias, algumas crianças escreveram o nome, como aconteceu, na primeira coluna, com a
Vera, o Rafael, o André e o João, na segunda, com a Iara, na antepenúltima com a
Raquel e, na última, com o Tiago. Como esses espaços têm a particularidade de serem
maiores do que a generalidade dos outros, somos levados a pôr a hipótese de que a
exiguidade do espaço é determinante para a marcação de presenças com um P. Outra
situação interessante a constatar é o facto de o Nuno, o Diogo e a Vera terem marcado a
presença, em pelo menos um dia, com desenhos semelhantes aos seus antigos símbolos.
Estas variações na forma de marcar a presença pode significar que as crianças
assumiram que o importante é assinalar o quadrado respectivo, de qualquer forma, para
significar que estão na sala naquele dia, o que indica que sabem que aquele quadro é, de
facto, a representação de uma relação binária entre os conjuntos das crianças e dos dias
e que cada quadrado representa um par ordenado. Outro ponto a referir é a manutenção
do nome da Íris e respectiva linha, apesar de neste mapa e nos dois anteriores já não
haver marca nenhuma dessa criança. De vez em quando perguntavam por ela, se vinha
outra vez, e a Natália respondia que não sabia, que talvez viesse. Assim, diziam, “pomos
o nome da Íris, que ela pode vir”.
 O mapa seguinte, 9 a 28 de Maio, foi semelhante aos anteriores e não teve
qualquer característica especial, mas o seguinte, feito pela Iara e pela Vera, em 29 de
Maio, teve algo de novo. A parte inicial da sua construção foi igual às dos mapas
anteriores, mas o facto de ter sido feito por duas crianças, sobre a manta, com todos os
                                                 
180 A segunda-feira anterior tinha sido o 1º de Maio. Esse dia, o sábado e o domingo anteriores e os do
fim-de-semana seguinte não foram marcados no mapa pelo Miguel (nota do autor).
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outros à volta (os quatro mapas anteriores tinham sido feitos por uma só criança isolada
dos outros), trouxe a discussão para o grupo. Depois de desenhadas, com uma régua,
todas linhas paralelas ao lado maior da folha e uma linha perpendicular a estas junto a
uma das margens, as crianças dividiram-se sobre o local onde se devia escrever os
nomes das crianças. Uns, onde se incluíam a Vera e a Iara, queriam que se escrevessem,
como nos mapas anteriores, junto a um dos lados mais compridos da folha, isto é, que a
folha ficasse “ao alto”, até porque elas tinham deixado uma faixa maior do que as outras
junto à margem para escrever os nomes; outras, das quais o Rafael era o defensor mais
insistente, queriam que se escrevessem na outra margem, ficando a folha “deitada”, para
que coubessem mais dias. Venceu a posição da Iara e da Vera que recomeçaram a
desenhar as linhas que faltavam paralelas ao lado menor da folha, fazendo-as até ao fim
da folha. A Vera orientou a folha de forma a que a faixa mais larga (e paralela ao lado
maior da folha) ficasse à sua esquerda e escreveu 2F, 3F, etc. nos quadrados junto à
margem superior (e menor) da folha, começando no segundo, depois de traçar com um
X o quadrado mais à esquerda; não contou com os fins-de-semana. A Iara foi então
buscar os cartões com os nomes das crianças, procedimento que era habitual, quando se
fazia um mapa novo, escolheu o do Nuno, deu-o à Vera que o colocou junto ao primeiro
espaço da esquerda e copiou o nome para lá. Seguiu-se o do Paulo e de todos os outros,
mantendo a ordem de sempre e que era controlada pelo João Diogo e pela Rita que
tinham à sua frente o mapa antigo. Quando se passou à marcação das presenças, a Vera,
que foi a primeira, escreveu um P no quadrado abaixo do que lhe correspondia e que
pertencia a uma linha que tinha ficado, por engano, sem nome. Traçou o engano com
um X, fez o mesmo ao espaço que tinha ficado em branco sob o nome dela e escreveu
um P no lugar certo. Seguiu-se a Iara, que escreveu o nome e os restantes membros do
grupo que escreveram o nome, algumas letras do nome, um P ou vários P’s. O João
Diogo, quando chegou a sua vez, comentou que alguém tinha escrito no seu quadrado.
O Rafael, que tinha tido o mesmo problema porque o Miguel tinha escrito no seu
espaço, disse que tinha sido o Gonçalo (o seu espaço era por baixo do do João),
chamou-o e disse-lhe que tinha de “resolver o problema”. Este observou o que tinha
feito, escreveu um P no seu quadrado, colocou um X sobre o seu engano (ver fig. 93) e o
João escreveu o seu P no espaço que restava do seu quadrado. No fim, a Natália, que só
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tinha interferido em todo este processo para fazer perguntas, pediu ao Ruben e ao
Gonçalo para contarem, no mapa, os meninos que estavam na sala porque era preciso
saber quantos eram para o almoço181. Não foi uma tarefa fácil porque os X’s dos
enganos perturbavam a contagem e tanto um como o outro tiveram de recomeçar várias
vezes (ver fig. 94), mas, com a ajuda da Rita e do Rafael, conseguiram fazê-lo. Quando
a  Vera
e a Iara colocaram o mapa na parede, tinham passado duas horas desde que tinham
começado a desenhar as linhas; no entanto, apesar de algumas distracções pontuais,
ninguém arredou pé e todos participaram nas discussões. Nos dias seguintes, a marcação
das presenças decorreu sem nada de especial a assinalar, incluindo quando apareceu
mais um feriado, cuja coluna, ficou, como de costume, toda preenchida com X’s. O
mapa, que durou até 19 de Junho, ficou como mostra a fig. 95.
                                                 
181 Todos os dias, duas crianças eram encarregadas de pôr-a-mesa. Para isso, contavam quantos estavam
na sala, registavam esse número e levavam o registo para o refeitório.
Fig. 94 – O Gonçalo a contar as crianças
presentes na sala, em 2006/05/29 (C-B1)
Fig. 93 – O Gonçalo a emendar o seu
engano, em 2006/05/29 (C-B1)
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Nesta altura, todas as crianças sabem registar as suas presenças e ler no mapa
todas as informações de que precisam para responder às questões que a Natália coloca
com frequência, como aconteceu no dia 14 de Junho, quarta-feira:
A Natália pergunta ao João Diogo quantos dias o Rafael vai ficar em casa, dizendo que só
chega na 2º-feira. O João conta com os dedos e consegue chegar à resposta correcta – 4 dias.
Quando a Natália vai marcar a presença, pergunta ao Gonçalo onde deve marcar e ele
indica-lhe o local certo. Ele próprio, quando chega a sua vez, também marca certo, mesmo
considerando a ajuda da Raquel que quase não o deixa pensar. […]
A Iara, no dia
anterior, tinha posto o
nome e, no de hoje, um P,
que praticamente já todos
usam (as excepções são o
Tiago, que põe, por norma,
um T e, às vezes, o nome, e
o  M i g u e l ,  q u e
habitualmente põe um M).
Quando a educadora a
indagou sobre essa variação
de marcas, ela disse, “tanto
faz”. O Dário também
disse, “se ela quiser marcar
o nome, também pode”.
A Natália perguntou
também se se podia
escolher uma caneta de
qualquer cor. O  João
Diogo  disse,   “pode ser de
qualquer cor”. O Dário, que
primeiro disse, “tem de ser
da cor”, à insistência da
educadora que perguntou,
“e se não houver a tua
cor?”, disse, pode ser de
outra cor”. “Então porque
disseste que tinha de ser da
tua cor?”, insistiu a
educadora. “Porque gosto
desta cor”, respondeu ele.
Algumas crianças
esqueciam-se de marcar
duas   vezes.    Mas     havia
sempre outra que chamava a atenção desta que lá marcava a presença que faltava. Quase todos
gostam de controlar a marcação das presenças.
A Natália pediu ao Dário para ver quem falta. Este disse, um por um, o nome das pessoas
que não tinham marcado a presença, sem hesitações.
A educadora perguntou, a diversas crianças, se uma outra tinha marcado a presença e as
crianças inquiridas sabiam sempre responder – iam “ler” a linha dessa criança (Notas de campo, 14
de Junho de 2006).
Fig. 95 – Mapa de presenças de 29 de Maio a 19 de Junho de
2006 (C-B1)
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No dia 19 de Junho, segunda-feira, ao marcar as presenças, verificaram que a
folha terminava nesse dia. Como tinham acabado de conversar sobre a saída que iam
fazer no dia seguinte, o Rafael disse, “é melhor fazer a folha nova hoje”. Foi então
buscar uma folha de cartolina branca e, em cima da mesa e com a ajuda do Ruben
Filipe, começou a fazê-la. Fizeram os traços com a ajuda de uma régua e foram buscar o
mapa antigo de onde copiaram os nomes pela ordem neste definida. Mas, talvez porque
a coluna da direita era mais larga do que a da esquerda, contrariamente ao sempre
aconteceu, anulou, traçando as respectivas diagonais, o primeiro espaço daquela coluna
e o Rafael escreveu os nomes por baixo. Como o Rafael estava a fazer uma letra de cada
cor e demorava muito tempo, as outras crianças protestaram e ele passou a fazer cada
nome com uma só cor. Entretanto, a Rita reparou que no seu nome faltava o “I”;
protestou e o Rafael teve de o escrever de novo, por cima do primeiro, que anulou com
um X, e correctamente. Quando estava quase a chegar ao fim da coluna dos nomes, o
Rafael reparou que esta não ia chegar para todos. Contou os nomes que faltava copiar do
mapa antigo (10) e os espaços disponíveis do novo (3) e disse, “não chega”.
Quando a educadora perguntou de quantos quadrados precisava, ele rejeitou as ajudas que
os outros estavam a dar (“são 5, 6, 10”, etc.), foi ao mapa antigo, começou a contar no primeiro
nome que faltava passar para o novo mapa, contou três, disse, “tenho estes quadrados para estes”,
contou os restantes nomes e disse, “preciso de sete quadrados”. – Como vais fazer esses sete
quadrados? Como o Dário tinha ido buscar uma folha nova, o Rafael pegou nela, colocou-a por
baixo da outra e disse: – Corta-se uma tira e pôs-se aqui (Notas de campo, 20 de Junho de 2006).
E assim fez. Como a educadora perguntou se só precisava de uma tira e ele disse
que depois fazia outra, a Vera comentou que era melhor cortar todas ao mesmo tempo,
“fazer um risco só, cortar e pronto”. Mas ele, apesar da insistência da Vera e de outras
crianças, levou a dele avante e criou-se uma discussão entre a Vera e o Rafael: ele
dizendo que, assim, não se sabia quanto era preciso, ela ripostando que se sobrar, corta-
se. Entretanto, fizeram-se duas tiras que foram coladas, com fita-cola, na parte inferior
da folha; em cada uma delas, o Rafael prolongou os traços verticais da folha. Porque a
Vera e outras crianças foram insistindo ou porque lhe estava a dar muito trabalho, o
Rafael acabou por aceitar a sugestão da colega e colar a folha nova por baixo das tiras.
Resolveu então passar a tarefa de desenhar o quadriculado nessa parte e de escrever os
nomes que faltavam para o Dário. Este começou por fazer os quadrados um a um, sem
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régua, e a escrever os nomes dentro dos respectivos espaços. Mas, como os riscos
estavam a ficar tortos e alguns nomes não cabiam, passou a escrever estes primeiro e a
usar a régua. O João Diogo cortou a parte que sobrou da folha e o Rafael escreveu os
dias da semana na linha superior do quadro, começando pela esquerda e sem se esquecer
que o mapa só começava no dia seguinte, terça-feira, e não incluindo os fins-de-semana:
F3, F4182, etc.. A folha, que foi posta no placar hora e meia depois de se ter iniciado a
sua construção, ficou como mostra a fig. 96; pode-se ver que a parte inferior,
correspondente ao acrescento final, ficou com uma coluna a menos do que o resto da
folha, porque uma das tiras cortadas pelo Rafael tinha sido naquela direcção.
Entretanto, a Natália disse que, a
partir da segunda-feira seguinte,
passavam a ir para a praia e perguntou
quantos dias faltavam. Várias crianças
responderam, uma semana” e ela
perguntou quantos dias eram. Surgiram
várias respostas, correctas e erradas,
mas nenhuma com a convicção da
certeza. Então a educadora insistiu e o
Dário disse, são sete”; foi para o
quadro verde onde escreveu, em linha:
2F 3F 4F 5F 6F. Depois contou os dias
que tinha escrito, olhou para a parede
onde, a propósito de uma canção,
estavam escritos os dias da semana,
incluindo o sábado e o domingo,
apontou para estes dois e confirmou,
“são  sete  dias”. A Ana Rita  disse  que
                                                 
182 Em todos os mapas anteriores, os dias da semana estão referenciados por 2F, 3F, etc. e não da forma
como o Rafael o fez. De notar ainda que, além desta troca na ordem da letra e do algarismo, alguns
destes, o 3, o 4 e o 2, das duas semanas, estão escritos simetricamente ao que é a sua posição normal, o
que se enquadra no tipo de situações de alteração na orientação da escrita de que já falámos diversas
vezes. De referir também que nenhum dos colegas protestou com esta mudança, o que indica que nenhum
a achou estranha.
Fig. 96 – Mapa de presenças construído em 19 de
Junho de 2006, já colocado no placar da sala (C-B1)
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eram cinco dias e contou, com os dedos, de 2ª-feira a 6ª-feira. Quando a Natália
perguntou, “e o sábado e o domingo?”, a Rita respondeu, “é feriado”, como se estivesse
a dizer que não contavam para a semana.
No dia seguinte, começaram, logo de manhã, a discutir, de novo, sobre o tempo
que faltava para irem para a praia. Vários contavam pelos dedos e
A  Natália pediu ao Rafael para contar alto.
– Segunda, um, terça, dois, quarta, quatro, ….
(parou). Recomeçou: – Segunda, um, terça, dois,
quarta, três, quinta, … cinco … é melhor contar ali
(referindo-se ao mapa de presenças). Levantou-se e
disse: – Vou ao quadro (apontando para o quadro
verde). Foi junto ao quadro e começou a escrever
F2 (com um 1 por cima), F3 (com um 2 por cima),
…, F6 (com um 5 por cima). Pôs um traço vertical
a separar cada dia, dizendo, “é para separar”. As
outras crianças iam comentando a acção do Rafael.
Depois de escrever F6 e 5, colocou um traço
separador depois de F6 e, depois de olhar para o
placar onde estavam escritos os dias da semana,
escreveu um S (ao contrário), pôs outro traço
separador, escreveu um D (também ao contrário) e
escreveu 6 e 7 por cima destas letras. A Natália
perguntou quantos dias faltavam então para ir à
praia, ele  contou  o  que  tinha  escrito  no  quadro,
“um, dois, …, sete. Faltam sete dias”. Virou-se  de  novo para o quadro, escreveu 8 a seguir ao 7
que lá estava e escreveu F2 por  baixo, dizendo, “é nesta segunda que vamos para a praia”, é o
oitavo. A Natália insistiu: – Então, quantos dias faltam para a praia? Ele olhou para o quadro,
disse, apontando para a primeira 2ª-feira, “esta já passou”, e apagou-a juntamente com o 1 que
estava por cima [ver fig. 97]. – Faltam seis dias, disse o João Diogo. A educadora pediu-lhe para
explicar como tinha feito e ele foi contando, usando os dedos: – Um é segunda, dois é terça, …
começou a confundir-se ao sábado; mas o Rafael disse, “está certo, João” e foi para o quadro
contar de novo; parou no domingo, apagou a 2ª-feira final, dizendo que já não contava porque: – É
quando vamos para a praia, e disse, “é um calendário!”. A Natália perguntou o que era um
calendário e ele desenhou um quadrado no quadro, com numerais lá dentro e disse, “tem números
e quando os meninos fazem anos põe-se um xis”. As outras crianças começaram a intervir,
algumas dirigiram-se para o calendário que estava colado na parede e o Dário, o João e a Raquel
disseram que esse era um calendário. O Rafael disse que não, que era mais pequeno. O Dário
ripostou: – Há uns grandes e outros pequenos. E a discussão continuou por algum tempo, até
porque a Natália mostrou o calendário da sua agenda de bolso que tinha na carteira e que serviu
para mais discussão. No fim, a educadora perguntou ao grupo todo se o que estava na parede e o
dela eram calendários ou não e o grupo respondeu, em coro, que sim a ambos, o que pôs o Rafael
com ar de comprometido (Notas de campo, 20 de Junho de 2006).
Quando foram marcar as presenças, o primeiro foi o Rafael. Apesar do mapa estar
com os nomes à direita e não à esquerda como era habitual e do Dário, que estava a
observar, ter apontado para a coluna imediatamente à esquerda da dos nomes, o Rafael
seguiu com os indicadores de ambas as mãos a linha e a coluna certas e não teve
Fig. 97 – Contagem, pelo Rafael, no
quadro, dos dias que faltavam para irem
para a praia (2006/06/20) (C-B1)
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dificuldade em colocar o P no local correcto. No entanto, não se livrou do comentário da
Vera, “tu fizeste o mapa ao contrário”, ao que este retorquiu dizendo, “assim é mais
giro; nunca fizemos assim”. Seguiu-se a Natália que foi escolhida pelo Rafael183.
Aproximou-se do mapa já com a caneta na mão e perguntou, “onde está o meu nome?”. O
Gonçalo indicou-o. – Onde marco? O Rafael procurou o espaço mais à esquerda da linha da
Natália e disse, “é aqui”. A Natália insistiu: – É aqui? Algumas crianças disseram que não. O
Rafael confirmava que sim, mas algumas crianças protestavam. – É aqui a 3ª-feira? O Rafael
olhou melhor e disse que não. Seguiu com o dedo a partir da F2 para baixo e concluiu: – Faltam
quadradinhos. Temos de fazer mais quadradinhos!, continuou o Rafael. Vários outros olharam
para o mapa, seguiram as linhas e colunas respectivas e concordaram. A Vera queria fazer outro
mapa, mas ganhou a versão de acrescentar quadrados. Tiraram o mapa da parede, levaram-no para
a mesa, foram buscar outra folha e o Rafael cortou um quadrado e colou no mapa. Depois foram
cortando quadrados e colando-os no mapa até completar a coluna que faltava. Foram diversas
crianças que cortaram os quadrados e os colaram no mapa. […]
Entretanto, o mapa […] ficou pronto e foi colocado no placar. A Natália perguntou de novo
onde tinha de marcar a presença e o Dário indicou-lhe o lugar. A seguir foi a auxiliar, a Ofélia, que
também lhe perguntou onde era. Como não havia linhas a separar os espaços novos, o P da Ofélia
ficou no mesmo espaço da Natália e esta disse, “este é o meu lugar”. O Rafael reparou e disse: – É
preciso fazer o risco! E o Dário fez os riscos a separar as colunas e as linhas [a parte inferior do
mapa ficou como mostra a fig. 98]. A Ofélia chamou-me para marcar a presença e eu chamei o
Gonçalo que, ajudado pelo Dário, escreveu um P no sítio certo. […]
O Tiago André, que tinha chegado atrasado, quando começou a marcar a presença, fê-lo no
espaço imediatamente à esquerda do seu nome, mas o Rafael disse, “não é aí” e indicou-lhe o lugar
onde devia fazê-lo. A Natália pediu ao Rafael para explicar porque era naquele lugar e não onde
tinha começado a escrever. O Rafael disse que era na 3ª-feira, “que é aqui (apontando a primeira
coluna da esquerda), portanto, tem de ser ali (apontando para o quadrado de cruzamento dessa
coluna e da linha do Tiago André)”. Comentou ainda que, “quando chegar o dia (indicando o  local
onde o Tiago André tinha começado a
marcar a presença, escrevendo um traço
vertical [ver quadrado referenciado por
um a na fig. 80]) se vieres, acabas o P,
se não vieres, fazemos o xis”. A Natália
pediu ao Tiago André para dizer o que o
Rafael tinha explicado e ele explicou
bem (Notas de campo, 20 de Junho de
2006).
Esta sugestão da Natália de pedir
ao Rafael para ajudar o Tiago André
veio na sequência do que tinha
acontecido durante o tempo em que
estiveram a marcar as presenças. O
Rafael, o João Diogo e o Dário tinham
                                                 
183 Para que a marcação das presenças não perturbasse as actividades que se desenrolavam na sala, era
norma, já há muito tempo, que cada criança que marcava a presença escolhia quem que se lhe seguia.
Fig. 98 – A parte inferior do mapa de presenças
construído em 2006/06/19, depois das alterações
feitas no dia seguinte (C-B1)
a
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controlado todos os colegas e não deixavam nenhum deles  pôr a sua marca sem terem a
certeza de que o estavam a fazer no sítio certo.
Nos dias seguintes até àquela data – 26 de Junho, último dia de marcação de
presenças deste grupo – a marcação de presenças processou-se sem enganos. Apesar
disso, pode-se ver, na fig. 98, que o André  ainda  colocou  um  P  no  dia  27.  Podemos
ainda ver que quase todas as crianças
marcaram as presenças com um P. No
entanto, o Ruben, a Vera, a Iara e a Raquel
escreveram, pelo menos um vez, o nome, o
Tiago pôs um T num dos dias, o Miguel
escreveu sempre um M e a Iara e a Raquel
desenharam um ‘boneco’ no último dia.
No dia 10 de Julho, segunda-feira,
depois das duas semanas de praia, as
crianças quiseram marcar as presenças
correspondentes aos dias de praia. O Rafael,
depois de contar pelos dedos os dias de
praia e os dias livres do mapa, disse que
tinham sido dez dias e que o mapa não
chegava – tinha de se fazer outro. A Natália
conseguiu convencê-los a não fazer novo
mapa e a não preencher as presenças dos
dias de praia, porque era o último dia em
que estava com as crianças na sala. O mapa
ficou então só com as presenças marcadas
em cinco dias, como mostra a fig. 99.
C-B1: Receitas – desenvolvimento da acção
O grupo C-B1 começou a registar as receitas que se faziam na sala a 10 de
Novembro de 2004, ainda, portanto, na "sala dos quatro anos". Contudo, nesse ano, as
receitas não foram uma aposta muito continuada da Natália, pois fizeram-se poucos
Fig. 99 – Mapa de presenças de 20 de Junho a
3 de Julho de 2006 (último do ano lectivo de
2005/06) (C-B1)
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cozinhados e poucos registos. Tudo começou quando a mãe do Ruben foi à sala fazer
marmelada. No fim da actividade, a Natália pediu às crianças que registassem num
papel o que tinham estado a fazer e assim fizeram (ver fig. 100). No registo, que
intitularam “Fizemos marmelada” e que a Natália, mais tarde, escreveu no cimo da







a Fig. 100 – “Receita” da marmelada, intitulada
“Fizemos marmelada” (2004/11/10) (C-B1)
Legenda
a – a marmelada nas taças.
b – a marmelada a cozer.
c – o fogão.
d – o açúcar.
e – a mãe do Ruben e a cadeira.
f – o passe-vite.
Fig. 102 – “Receita” do Bolo de Bolacha,
realizada em 2006/05/25 (C-B1)
Fig. 101 – “Receita” do Bolo de Iogurte,
realizada em 2006/05/05 (C-B1)
fogão
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Nesse ano, fizeram os registos de dois bolos que se fizeram na sala – o Bolo de
Iogurte e o Bolo de Bolacha. O primeiro foi o de iogurte, em 18 de Março de 2005 e que
foi repetido em 5 de Maio seguinte. No segundo registo, contrariamente ao primeiro, já
registaram também as quantidades (número de copos), de diversos ingredientes e o
número de ovos (ver fig. 101). Neste registo, podemos ver que a educadora legendou os
desenhos das crianças e que escreveu também a forma de fazer o bolo.
O bolo de bolacha foi feito e registado pela primeira vez em 7 de Abril e, pela
segunda vez, em 25 de Maio. Neste registo (fig. 102) também se podem ver as
quantidades correspondentes a cada ingrediente (legendados pela educadora) indicadas
pelo número de colheres. Tanto nesta “receita” como na anterior, foram várias crianças
que fizeram os desenhos dos ingredientes e utensílios e estes registos foram também
feitos depois da actividade terminada.
No ano seguinte, já na "sala dos cinco anos", as primeiras “receitas” a fazer foram
as do Doce de Tomate (2005/10/12) e do Arroz Doce (2005/12/13). Em nenhuma delas
foram registadas quantidades e também não houve distinção entre ingredientes e
utensílios.
Para 12 de Janeiro de 2006, tinha-se combinado fazer um bolo, mas não tinham
decidido que bolo fazer. Quando as crianças chegaram à sala foi necessário fazer uma
votação, porque uns queriam o Bolo de Iogurte e outros o de Bolacha. A votação era um
meio habitual de resolver situações em que houvesse várias posições diferentes. O Dário
foi para o quadro onde desenhou
dois círculos azuis e dois vermelhos,
representando os dois bolos e todos
votaram. À medida que cada criança
escolhia o bolo favorito, o Dário
punha um risco ao lado do desenho
respectivo. Ganhou o de Iogurte, por
12-6, mas o Dário, que disse que
havia mais do de Iogurte, não
conseguiu dizer quantos havia a
mais. A questão foi  posta  às  outras
Fig. 103 – As crianças a lerem a receita do bolo de
iogurte (2006/01/13) (C-B1)
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crianças mas também nenhuma delas a resolveu.
A Natália foi então buscar a receita que tinha sido feita no ano anterior e as crianças
estiveram a lê-la (ver fig. 103). Conseguiram ler, nos seus desenhos, “farinha”,
“iogurte”, óleo”, “açúcar”, “fermento” e “fogão”; cada uma destas coisas estava
desenhado em cores diferentes. Também leram as quantidades respectivas, mas houve
alguma discussão  em  relação  à  unidade   de
medida da farinha: uns diziam que eram 3 colheres e outros que eram 3 copos de
iogurte. O desenho dos copos junto ao pacote de farinha foi decisivo para a escolha da
medida (ver fig. 101). A Natália mandou então um grupo de crianças à cozinha buscar
os ingredientes e uma colher (que também aparecia na receita como medida para o
fermento); a cozinheira, mandou também uma colher de pau, uma forma e uma bacia de
plástico.
Todos se dispuseram à volta da mesa e cada ingrediente foi deitado na bacia por crianças
diferentes depois de ler a respectiva quantidade: João Diogo – iogurte, Dário – farinha, Nuno –
ovos, André – óleo, Ana Rita – açúcar e Gonçalo – fermento. Todos mexeram a massa e
seguraram na bacia e a Iara foi buscar a manteiga à cozinha para untar a forma, o que também fez.
A Ana Rita deitou o conteúdo da
bacia na forma e foram levá-la à
cozinha para meter no forno (Notas
de campo, 12 de Janeiro de 2006).
Fig. 104 – A bacia desenhada
pelo Rafael com os ingredientes




Fig. 105 – Receita do Bolo de
Iogurte, depois das alterações
feitas em 2006/01/12 (C-B1)
Legenda
a – bacia com os ingredientes
b – manteiga
c – forma pintada de amarelo
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Foi a altura de acrescentar à “receita” os utensílios que nela não constavam. A
Vera desenhou a forma e o Rafael, a bacia, que desenhou com traços de diversas cores
lá dentro representando os respectivos ingredientes (cada um  da  sua  cor  –  ver  fig.
104). Esta decisão foi contestada pelo Dário porque, dizia, a receita só devia ter “as
coisas que se tinham usado”. Por fim, o Rafael resolveu desenhar também a manteiga (a
amarelo) e pintar a forma de amarelo para mostrar que tinha sido untada com manteiga.
O registo/receita ficou como mostra a fig. 105, onde podemos ver que as cores que o
Rafael pintou dentro do desenho da bacia (que está a verde) são as mesmas dos
ingredientes: azul para a farinha, vermelho para o iogurte, preto para os ovos, amarelo
para o óleo, cor-de-rosa para o açúcar e cinzento para o fermento.
O cozinhado seguinte realizou-se a 23 de Fevereiro e foi um bolo de chocolate.
Dado que era a primeira vez que o faziam não havia receita. Depois da actividade
realizada foram fazer o respectivo registo, onde cada criança desenhou um ingrediente
ou utensílio. Como o Tiago começou a fazer a farinha a cinzento, o Nuno, que dizia que
era a azul, foi buscar a receita do Bolo de Iogurte, confirmando assim que tinha razão.
Copiaram então, da receita do bolo de iogurte, o desenho dos outros ingredientes
comuns (óleo, açúcar, farinha e ovos) e acrescentaram os novos (chocolate e água).
Todos os ingredientes que já apareciam na receita do bolo de iogurte foram desenhados
com as mesmas cores. O fogão, que aparece em duas vistas (de cima e de frente), foi
desenhado numa cor diferente da da outra receita.
No dia 16 de Março, resolveram fazer de novo o bolo de chocolate. Foram buscar
a receita e repararam que tinha o desenho de uma chávena (que era a unidade de
medida) junto dos ingredientes mas não tinha as respectivas quantidades. Como não
havia espaço para desenhar mais chávenas, o Rafael disse que era preciso “escrever o
número”. A propósito dos ovos, apesar de estarem quantificados com o desenho de doze
ovos, o Dário disse, “tens de pôr aqui nos ovos”; o Rafael contou-os e escreveu “12”. A
fig. 106 mostra a receita do Bolo de Chocolate já depois de escritos os numerais.
No dia 5 de Maio, às 14:00 horas, ia fazer-se novamente um bolo e foi preciso
escolher qual por intermédio de votação. O Rafael foi para o quadro, desenhou dois
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bolos, com velas em cima. Como os desenhos eram iguais, o Rafael pediu à Natália para
dizer como se escrevia “chocolate” e “laranja”. Esta ditou-lhe as letras, uma a uma, que
ele foi escrevendo, à esquerda de cada desenho e da direita para a esquerda; todas as
letras assimétricas (excepto o J) ficaram com uma orientação contrária à normal184.
Realizou-se então a votação e,
à medida que cada um dizia a sua
preferência, o Rafael colocava um
traço vertical à direita do desenho do
bolo respectivo. No fim (ver fig.
107), contou os traços e disse, “são
onze do bolo de chocolate e cinco
do bolo de laranja; ganhou o de
chocolate”.
Quando a educadora perguntou “quantos votos tem a mais o bolo de chocolate?” e ele não
percebeu o que se pretendia, perguntei eu:” Quantos votos era preciso ter mais o bolo de laranja
                                                 








Fig. 106 – Receita do Bolo de
Chocolate, feita em 23 de Fevereiro
e em 16 de Março de 2006 (C-B1)
Legenda
a – óleo. b – açúcar.
c – ovos. d – chocolate
e – farinha. f – água.
g – fogão (visto de cima e de frente)
Fig. 107 – Registo feito pelo Rafael dos bolos de laranja
e de chocolate e respectiva votação (2006/05/04) (C-B1)
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para ficar igual ao de chocolate?”. O Rafael pôs-se a contar o traços, dizendo “um, dois, …”,
apontando com o dedo um traço em baixo e outro em cima para cada numeral e por fim só os de
baixo (os do de chocolate) e disse, “seis”. “Será?”, disse a educadora, “Dário vai ver”. Este foi
para o quadro, fez semelhante ao Rafael e disse, “são seis”. Depois foi a Ana Rita. Teve mais
dificuldade: primeiro disse que era 12; a Natália insistiu, ela tornou a verificar e, para não se
enganar, colocou a mão esquerda a separar o quinto do sexto traço do bolo de chocolate. Contou
os que ficavam à esquerda da mão, em baixo e em cima, em correspondência um-a-um e depois
contou os que ficavam á direita da mão, “um, … cinco, seis” (ver fig. 108). “Quantos são então?”,
perguntou a Natália. “São seis”, respondeu a Ana Rita (Notas de campo, 5 de Maio de 2006).
A Natália disse ao Dário para ir buscar a
receita do bolo de chocolate e que dissesse o
que era preciso para fazer o bolo. Ele disse tudo
direito: uma chávena de óleo, duas chávenas de
açúcar, … e doze ovos (depois de contar as
“rodinhas” do desenho). Como, quando a
educadora perguntou onde se deitava tudo
aquilo, eles disseram que era na bacia mas não
estava escrito, o Rafael desenhou uma bacia na
receita e escreveu “1” ao lado (ver fig. 109).
Foram buscar tudo à cozinha e a Natália pediu a
diferentes crianças para dizer qual era a
quantidade de cada ingrediente e para o deitar
na bacia. Na farinha, o Nuno disse, “são duas
chávenas mas o “2” está mal escrito e foi
desenhar outro ao lado do primeiro. Mas os
colegas protestaram, dizendo: “está mal, é só
um dois”; “está vinte e dois”. O Nuno pôs então
um X  sobre o primeiro “2” (ver fig. 109).
Quando chegou a vez do chocolate, o Rafael
disse, “uma chávena; está aqui a letra 1”185.
O cozinhado continuou e o Miguel foi o encarregado de pôr os ovos. Contou-os na receita
(12), contou-os na embalagem (12) e foi pondo-os um a um na bacia. Sempre que punha um, às
perguntas da educadora, “Quantos já puseste?”, “Quantos ainda faltam?” contava, com o dedo, os
                                                 
185 De referir que ele não disse “o número 1”, como seria dito por qualquer adulto ou criança de escola. O
que mostra que ele sabe bem que o que está escrito são representações.
Fig. 108 –A Rita a comparar o número de
votos dos bolos de laranja e de chocolate
(2006/05/04) (C-B1)
Fig. 109 – As emendas feitas
pelos Rafael, Dário e Nuno à





espaços vazios e os que ainda estavam na embalagem. Fez isto até ao fim. Quando faltavam dois
ovos, a Natália perguntou ao Rafael (que estava distraído): “Eram 12 ovos. O Miguel pôs 10.
Quantos faltam?” Ele respondeu prontamente, “2”. Passado um pouco, chamei-o e perguntei-lhe:
“Eram 12 ovos; se o Miguel tivesse deitado 9, quantos faltavam?”. Ele respondeu: “Um”. Pensou e
disse, “não, são três”. Perguntei-lhe como tinha feito e disse-me: “Já sabia que com 10 eram 2,
com 9, era 3” (Notas de campo, 5 de Maio de 2006).
Depois, todos mexeram com uma colher de pau que, como não estava na receita,
teve de ser acrescentada – pelo Dário (ver fig. 109) – e depois com a batedeira.
Deitaram então o conteúdo da bacia numa forma que foi colocada no forno, na cozinha.
Entretanto, a Natália comentou que este bolo não levava fermento e pediu à Rita para ir
buscar uma receita que levasse fermento. Ela trouxe a de Bolo de Iogurte e mostrou
onde estava “escrito” (desenhado) fermento. No fim, duas horas depois de se ter
iniciado esta actividade, foram todos lanchar.
No dia 12 de Maio foi necessário fazer um bolo para levar para a escola do 1º
CEB que iam visitar. Decidiram fazer um bolo de laranja, mas não tinham receita. A
Natália sugeriu que se usasse a receita da "sala dos três anos" e o Dário foi lá buscá-la.
Fig. 110 – Receita do bolo
de laranja escrita pelo Dário
e ditada pela educadora da
"sala dos três anos"
(2006/05/12) (C-B1)
Fig. 111 – Receita do bolo de laranja escrita pela Rita a partir da do
Dário  (2006/05/12) (C-B1)
a edcb gf
Legenda
a – ovos c – farinha e – laranja g – o bolo
b -  açúcar d – água f – sal no forno
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A receita estava escrita pela educadora. Muito admirado, o Dário perguntou-lhe: – É assim
que fazes a receita? – Porquê? O Dário encolheu os ombros. Como não sabíamos lê-la, a
educadora leu a receita em voz alta e o Dário apontou os dados que ela ia dizendo [ver fig. 110].
Quando pegámos na receita escrita pelo Dário, lancei a dúvida se o segundo registo era
açúcar ou farinha. O Rafael disse, “está tudo na mesma cor”. Então a Rita disse, “temos que usar
as cores da outra receita”. Pedi então para que a Rita fizesse a receita. Iniciou-a registando, através
do número, a quantidade, mas fez também o registo da quantidade em desenho. Fez os ovos,
contou-os e, como reparou que estava um a mais, resolveu fazer uma X sobre o último (Natália,
Relatórios, Maio de 2005).
Na receita feita pela Rita (ver fig. 111), podemos ver os ovos, já referidos atrás, e
que os restantes ingredientes que já tinham um representação definida foram registados
com a cor correspondente: o açúcar, a cor-de-rosa, e a farinha, a azul. A representação
da água foi feita a amarelo (talvez confundindo com a do óleo). Aparecem, pela
primeira vez, a laranja e o sal. Em relação às quantidades é de salientar a representação
da respectiva unidade (copo) na quantidade respectiva, associada ao correspondente
numeral. Na laranja usou um copo cheio e o numeral “1” para representar um copo de
sumo de laranja e para o sal, que era somente um pouco, a Rita fez questão de desenhar
o copo vazio e escrever o numeral “0”. A forma, junto ao fogão, também está meia
cheia (a massa não a enchia completamente) e é da mesma cor que a laranja. No caso da
água, que era de um copo e meio, a Rita representou dois copos, em que um deles está
pintado até meio e, ao lado, o numeral “1”. De salientar que esta forma de representar
meio copo com um copo pintado até meio foi semelhante à usada pelas crianças de C-
A1 na receita do Pudim (ver fig. 31). De realçar ainda o facto da Rita não ter
conseguido, o que é absolutamente normal, representar o “meio” com um numeral.
A 14 de Junho, fizeram outro bolo e foi necessário votar novamente qual se iria
fazer. Desta vez foi a Iara para o quadro onde fez desenhos diferentes para cada bolo em
discussão, de chocolate, de laranja ou de bolacha, e que escreveu, ao lado de cada
desenho, os traços correspondentes a cada voto. Ganhou de novo o de chocolate, foram
buscar a respectiva receita e, à vez, leram cada uma dos ingredientes e respectivas
quantidades. Só tiveram dificuldade na leitura da quantidade de água. Como a receita,
contrariamente ao que acontecia com todos os outros ingredientes, não tinha a unidade
de medida ao pé do símbolo da água, o Miguel e o Ruben, embora houvesse um “1” ao
lado do símbolo (ver fig. 106), não souberam dizer quanto era. Foi o Dário que
esclareceu os colegas que se tratava de “um copo de água”. Como era habitual, cada
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criança participou na elaboração do bolo, indicando a quantidade de cada ingrediente e
deitando-o na bacia, contando os ovos ou mexendo a massa. Durante a operação de
deitar os ovos na bacia, a Natália ia aproveitando para perguntar, “quantos já se
deitaram?”, “quantos faltam?”. Para responder em particular a esta questão, era normal
ver as crianças a contar pelos dedos.
C-B1: Pôr-a-mesa – desenvolvimento da acção
A partir de fins de Janeiro de 2005, as crianças de C-B1, ainda na "sala dos quatro
anos", passaram a ficar responsáveis por pôr a mesa para o almoço. Primeiro contavam
e registavam num papel quantas crianças estavam na sala e depois iam para o refeitório
pôr-a-mesa. Durante as primeiras semanas era encarregada dessa tarefa uma só criança,
mas a partir de 15 de Fevereiro passaram a ser duas.
Embora as contagens se realizassem com as crianças sentadas na manta, as
primeiras foram muito difíceis, porque as crianças não sabiam os numerais suficientes
para contar todas as crianças186, porque não conseguiam fazer corresponder um numeral
a cada criança, porque se esqueciam deles próprios, ou ainda porque não conseguiam
organizar eficientemente a contagem. Era preciso, muitas vezes, ajuda.
Em relação aos registos, talvez porque estivessem numa fase em que queriam
escrever os nomes no mapa de presenças, na sua maior parte, nos primeiros registos,
tentavam imitar letras. É possível que isso tivesse acontecido também por imitação de
uns em relação aos outros. Mais tarde, começaram a incluir nesses registos algarismos,
cada vez com mais frequência. Só uma criança representou as crianças com ‘bonecos’.
Foi o João Diogo, que é o mais novinho, que resolveu uma vez fazer muitos, muitos… os
meninos todos, mas depois chegou a meio desistiu [...] e disse que não podia ser assim porque a
folha era pequena demais para o número de meninos, porque ele como ainda não tinha a noção do
espaço da folha começou inicialmente a fazer uns bonecos muito grandes e depois começou a
diminuir aos bonecos, mas, claro, já não foi a tempo e então havia muitos mais bonecos para ele
fazer que não lhe cabiam na folha; pediu, então uma segunda folha e aí fez traços, letras, números,
indiscriminadamente (Natália, Entrevista, 14 de Junho de 2006).
                                                 
186 As experiências que tinham de contagens eram essencialmente das suas presenças no mapa, o que
nunca chegava a dez, ou de alguns objectos da sala, o que também, em geral, era em pequenas
quantidades, enquanto na sala havia sempre mais de dez crianças.
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Para além dessa criança, somente o Miguel e o Gonçalo fizeram registos com
círculos que poderão, eventualmente, ser entendidos como representações da cabeça
humana. As restantes crianças fizeram-no com letras, algarismos ou sarrabiscos.
Na altura em que estavam a registar o número de crianças, muitas vezes
esqueciam-se de quantos tinham contado e iam contá-los outra vez. Às vezes, diziam os
nomes dos colegas, um a um, e faziam um desenho para cada um. Por vezes, ainda, iam
ao pé de um colega, voltavam para a mesa onde estavam a escrever e faziam um
desenho, iam ao pé de outro, regressavam à mesa e faziam outro desenho, etc., tentando
fazer uma correspondência entre os desenhos que faziam e as crianças da sala. De outras
vezes, tentavam, sem sair da mesa, olhar para um colega e registá-lo, olhar para outro e
registá-lo, etc., procurando também fazer uma correspondência entre os desenhos e as
crianças. Estas tentativas raramente eram bem sucedidas porque se esqueciam de um ou
outro colega ou registavam alguns duas vezes. Como resultado, às vezes desistiam de
fazer o registo, deixando-o a meio, ou copiavam o registo do colega parceiro de tarefa.
Depois da sua elaboração, algumas das crianças tentavam verificar, contando as marcas
que tinham feito, se o registo correspondia ao número de crianças da sala, mas muitas
delas não faziam qualquer verificação.
Fig. 112 – Registo de 14 crianças, feito pelo
Nelson, em 2005/02/15 (C-B1) Fig. 113 – Registo de 14 crianças, feito
pelo Nuno, em 2005/02/15 (C-B1)
Fig. 114 – Registo de 15 crianças,
feito pela Iara, em 2005/02/21 (C-B1)
Fig. 115 – Registo de 15 crianças, feito
pelo Miguel, em 2005/03/02 (C-B1)
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As figs. 112 a 115 mostram registos de quatro crianças feitos entre 15 de
Fevereiro e 2 Março de 2005.
O Nelson (ver fig. 112) usou várias letras e algarismos para registar as crianças da
sala mas não fez correspondência entre eles. O mesmo aconteceu no registo do Nuno
(ver fig. 113). Pode-se ver que, enquanto o Nelson usou letras todas diferentes, o Nuno
usou as letras do seu nome. A Iara (ver fig. 114) escreveu, na 1ª fila, 15 símbolos (letras
e algarismos) correspondentes às 15 crianças que tinha contado e que realmente
estavam na sala187. Mas ao contar o seu registo achou que estavam menos. Tentou então
registá-los à volta da folha, fazendo corresponder cada símbolo a cada criança que ia
contando, mas não conseguiu. Por fim, por baixo da 1ª fila, tentou fazer o registo de
dois em dois meninos, mas fez registos repetidos de crianças. O registo do Miguel (fig.
115) é constituído por marcas dispersas sem correspondência às crianças presentes na
sala.
As figs. 116, 117 e 118 mostram a evolução dos
registos do Dário entre Fevereiro e Maio de 2005.
Podemos ver que todos eles correspondem a uma
situação semelhante aos dos três registos referidos
anteriormente. Podemos também ver que o número de
algarismos usados em comparação com o número de
letras vai sempre aumentando. Em segundo lugar,
verificamos que, enquanto no primeiro registo (fig.
116) não há correspondência entre o número de
crianças e de letras (um algarismo e dez letras para
treze crianças), nos outros essa correspondência já foi
conseguida. No registo de 2 de Março (fig. 117), ao
fazer a primeira fila de marcas, alegou que se enganou
e passou para a segunda, onde fez doze marcas com
letras e algarismos. Depois contou-as, acrescentou
                                                 
187 Estes três registos e muitos outros, deste tipo, que se apresentam mais à frente correspondem a uma
situação intermédia entre o tipo 3. Correspondência um-a-um com símbolos e o tipo 4. Correspondência
um-a-um com numerais de Kamii, Kirkland e Lewis (2001) (ver fig. 1) e a uma situação intermédia entre
a penúltima e a última notações referenciadas por Sinclair (1991) (ver fig. 2).
Fig. 116 – Registo de 13
crianças, feito pelo Dário,
em 2005/02/01 (C-B1)
Fig. 117 – Registo de 15 crianças,
feito pelo Dário, em 2005/03/02
(C-B1)
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outra letra (a vermelho), contou de novo, fez nova
letra, nova contagem e terminou com mais uma letra e
mais uma contagem – quinze marcas, tantas quantas
as crianças que tinha previamente contado. No registo
de 4 de Maio (fig. 118), também se enganou na
primeira fila, passou para a segunda e, à medida que
registava, contava; quando chegou  a  quinze,  número
de crianças da sala, terminou. Podemos ver, neste registo, que o Dário teve o cuidado de
escrever algarismos em vez de letras, em particular, nas últimas marcas que desenhou.
No refeitório, ao pôr-a-mesa, havia várias atitudes. Umas crianças tentavam fazer
a correspondência entre os desenhos do seu registo com os pratos que colocavam sobre
a mesa. Outras não se preocupavam mais com o registo e punham um número qualquer
de pratos. Também com os talheres, umas crianças tentavam colocá-los sempre da
mesma forma em todos os pratos, outras tentavam fazer a correspondência dos garfos,
as facas e as colheres com os pratos, levando-os um a um ou um conjunto de cada vez;
outras preocupavam-se somente em pô-los à volta dos pratos, sem se importarem com
qualquer correspondência. Na maior parte das vezes, o número de lugares postos não
correspondia ao número de crianças que estavam na sala, o que originava alguma
confusão e protestos, levando os responsáveis a reparar os erros cometidos.
Nas primeiras semanas do ano lectivo seguinte, já na "sala dos cinco anos", os
registos não foram muito diferentes dos do ano anterior. Mas desde que construíram
uma fita métrica que usaram para marcar as alturas das crianças e que teve como origem
uma outra, trazida de casa por uma das crianças e que foi motivo de muito interesse por
parte delas (ver fig. 119), muitas das crianças passaram a registar o número das que
estavam na sala com numerais: algumas crianças, quando não sabiam como se escrevia
determinado número, iam junto dela e copiavam o respectivo numeral; muitas delas
faziam o registo, deitadas no chão, em frente à fita métrica que e encontrava colada na
parede. Foi o que fez o Nelson em 4 de Outubro de 2005.
O Nelson contou inicialmente 14 meninos, não contando consigo. No registo, colocou os
números recorrendo à fita métrica marcando mais números do que crianças. Então resolveu cortar
o que estava a mais [ver fig. 120]. Quando colocava os pratos, recorria muitas vezes ao registo
para se  assegurar que estava a pôr os pratos direitos. Quando estava a colocar os talheres chamava
Fig. 118 – Registo de 15 crianças,
feito pelo Dário, em 2005/05/04
(C-B1)
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a atenção do Ruben que estava a colocar no lado errado o garfo e a faca. Quando acabaram de
colocar os talheres, chegou mais um colega para almoçar; então o Nelson, antes de pôr outro prato,
resolveu registar mais um número. Como não cabia, cortou um quadrado de papel, foi buscar a
cola, pôs a cola no papel, escreveu outro nº (14) e colou [ver fig. 121] (Natália, Relatórios,
Outubro de 2005).
Este registo188 contrasta com o do Ruben feito no
mesmo dia (ver fig. 122), onde se pode ver, além da
ausência de preocupação em registar o número de crianças
da sala, a influência do mapa de presenças189. A própria
atitude desta criança, no refeitório, foi muito diferente da do
colega com quem pôs a mesa. O Ruben não tinha iniciativa,
fazia  somente  o  que  o  Nelson  lhe  dizia   e   não   teve   a
preocupação de pôr mais um prato ou alterar o registo, quando o outro colega chegou.
Outra situação interessante passou-se com o Dário em 6 de Outubro. Começou por
registar cada número com uma letra ou algarismo. Ao chegar ao dezoito (número de
crianças que tinha previamente contado), perguntou como se escrevia e recorreu, por
                                                 
188 Que corresponde à última notação de Sinclair (1991) (fig. 2) e ao tipo 4. Correspondência um-a-um
com numerais de Kamii, Kirkland e Lewis (2001) (fig. 1).
189 Confrontar com os mapas de presenças deste grupo, neste período (ver no sub-capítulo 5. J-B: Mapas
de presenças e de tarefas de C-B1, do Capítulo V, o ponto C-B1: Mapa de presenças – desenvolvimento
da acção.
Fig. 119 – Fita métrica
construída pelas crianças
e colada na parede
(2005/09/29) (C-B1)
Fig. 120 – Registo inicial de 14 crianças, feito
pelo Nelson, com os números a mais cortados
(2005/10/04) (C-B1)
Fig. 121 – Registo de 14 crianças, acrescentado de
mais uma, feito pelo Nelson, (2005/10/04) (C-B1)
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sugestão da educadora, à fita métrica. Depois, contou os numerais representados no
papel, a partir do 1 até chegar ao 18 (ver fig. 123). Neste registo podemos ver também
influência do mapa de presenças nos “4F” e “5F” que o Dário escreveu imediatamente
antes do “18”.
A interacção e cooperação entre as crianças responsáveis por pôr-a-mesa eram
frequentes tanto durante o registo como no refeitório, como se viu no dia 25 de Outubro:
Quando a Natália disse ao Rafael e ao João Diogo
para irem pôr a mesa, este, apesar de já ter contado as 16
crianças presentes, lembrou-se que não tinha feito o seu
registo e foi fazê-lo, deitado no chão. Foi dizendo “um”,
“dois”, etc. e escrevendo os numerais respectivos. Depois
de rejeitar os primeiros, escreveu-os, em círculo, até ao
“nove”. Disse então que não sabia escrever os outros, mas
o Rafael, que se encontrava junto a ele, disse-lhe que era
um 1 e um 0, depois um 1 e um 1, um 1 e um 2 e ainda
um 1 e um 3. Ao chegar ao “catorze” (sempre contando
alto e certo), o João Diogo disse que ia ver na fita métrica
(que se encontra na parede oposta da sala) e lá foram, ele
e o Rafael, observar a fita e discutir. Regressados ao seus
lugares iniciais, o João Diogo escreveu um  1 e um 4 e
disse que não sabia escrever “quinze”. O Rafael disse-lhe
então para copiar pelo dele, mas fez também de “ponto”: um 1 e um 5 e depois um 1 e um 6 [fig.
124]. Este registo demorou 13 minutos a ser feito (Notas de campo, 25 de Outubro de 2005).
No refeitório, as duas crianças, depois de dispersarem mais as cadeiras para que os
lugares não ficassem uns em cima dos outros, distribuíram pelos dois lados da mesa os
pratos e os talheres que a Natália tinha colocado sobre ela em número indeterminado.
Mas as estratégias eram diferentes: enquanto que o João Diogo pegava sempre num
conjunto de cada vez (um prato, um jogo de talheres, um guardanapo e um copo), o
Rafael, por vez, levava dois pratos, dois jogos de talheres e vários guardanapos para
Fig. 122 – Registo de 14 crianças, feito pelo
Ruben (2005/10/04) (C-B1) Fig. 123 – Registo de 18 crianças,
feito pelo Dário (2005/10/06) (C-B1)
Fig. 124 – Registo de 16 crianças,
feito pelo João Diogo, em 25 de
Outubro de 2005 (C-B1)
463
distribuir pelos lugares. Os registos nunca mais foram usados. De vez em quando, a
educadora perguntava-lhes quantos copos, guardanapos, etc. faltavam, o que os obrigava
a contar os pratos que não tinham esses utensílios. Quando a tarefa estava quase
terminada, veio a informação de que o Gonçalo tinha chegado.
À pergunta de quantos são agora, ambos responderam 17, tendo pedido os objectos
necessários para o efeito. O Rafael disse que assim o registo estava mal e foram buscar uma caneta
à sala. O Rafael escreveu, ao lado do 16 outro 16, mas disse que estava mal e emendou o 6 para 7,
fazendo um traço a meio do 6 e prolongando na horizontal o risco superior [ver fig. 125]. O João
Diogo copiou exactamente o que tinha feito o Rafael (Notas de campo, 25 de Outubro de 2005).
No fim, não quiseram deixar de verificar se
estava tudo certo e o João Diogo contou, de um lado da
mesa,   1, 2, …, 9 pratos e o Rafael, do outro lado,
continuou 10, 11, … 17 e foram, então, chamar os
colegas para almoçar e distribuíram-nos pelos seus
lugares. Todo este trabalho demorou meia hora e a
educadora, como sempre, mostrou muita calma, foi
colocando questões para as crianças resolverem e nunca
as apressou para que as resolvessem.
 Alguns dias mais tarde, a 8 de Novembro, eram dezoito crianças a almoçar e a
Natália tinha  posto  catorze  pratos  empilhados  sobre  a  mesa.  O  Rafael  contou-os  e
continuou, “quinze, dezasseis,
dezassete, dezoito, … faltam
quatro”. Situações deste tipo, em
que as crianças têm de pedir mais
utensílios do que aqueles que
estavam na mesa ou guardar os
que estava a mais, eram
frequentemente proporcionadas
pela Natália e as crianças foram
conseguindo responder, cada vez
melhor às questões com que
deparavam.   No    entanto,   esses
Fig. 125 – Registo de 16 crianças,
feito pelo Rafael, em 25 de Outubro
de 2005 (C-B1)
Fig. 126 – Quadro da tarefa “Pôr-a-mesa”, construído em
Outubro de 2005 e alterado em Fevereiro de 2006 (C-B1)
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progressos era lentos, até porque só de duas em duas semanas é que repetiam essa
tarefa, conforme definia um quadro que tinha sido afixado na sala em Outubro e que
consultavam todos os dias para saberem de quem era a vez. Nesse quadro (ver fig. 126),
as dezoito crianças que, na altura, pertenciam ao grupo estavam divididas, duas a duas,
pelos dias úteis de duas semanas, com a excepção de uma sexta-feira. Quando o Nelson
saiu do jardim de infância, entrou a Raquel, quase em simultâneo, e o nome daquele foi
riscado e substituído pelo desta.
Os  progressos  nos  registos, também  pela  mesma  razão, eram igualmente lentos
e havia-os de diferentes tipos, como se pode ver nos das figs. 127 a 131, todos
realizados em Novembro e Dezembro de 2005. Nos últimos dois, podemos, de novo, ver
influências do mapa de presenças e, no primeiro, vemos que foi feito da direita para a
esquerda, como sucedia várias vezes.
A partir de Dezembro, a educadora sugeriu que, em vez de se contarem as
crianças, o que era uma tarefa, muitas vezes, difícil, porque estas se movimentavam
durante a contagem (ultimamente só era feita quando da cozinha perguntavam quantas
crianças almoçavam), se passasse a contar quem tinha marcado a presença no mapa.
Embora nem todas as crianças seguissem esta sugestão, foi o que fez o Rafael, em 10 de
Fig. 129 – Registo de 17
crianças, feito pelo Gonçalo
em 2005/11/17 (C-B1)
Fig. 128 – Registo de 17
crianças, feito pelo Tiago
em 2005/11/17 (C-B1)
Fig. 127 – Registo de 17
crianças, feito pelo Dário
em 2005/11/07 (C-B1)
Fig. 130 – Registo de 17
crianças, feito pelo Nelson
em 2005/11/29 (C-B1)
Fig. 131 – Registo de 17 crianças, feito pelo
Dário em 2005/12/05 (C-B1)
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Janeiro de 2006, quando a Natália perguntou quem era a pôr a mesa; depois de ler no
painel respectivo, disse que era o Tiago e ele. Foi junto ao mapa e contou dezassete
crianças, ignorando os adultos e esquecendo-se da Raquel que tinha entrado na véspera
e que tinha, por isso, a sua coluna separada das das restantes crianças pelas dos adultos
e pela dos dias de semana (ver fig. 82). O Tiago foi então fazer o seu registo
Que começou no cimo à esquerda, seguiu para direita e, quando passou a escrever 11, 12,
etc., achou que estava muito confuso (os algarismos estavam muito juntos) e pôs um traço entre
cada dois numerais [ver fig. 132]. Apesar da enorme confusão do registo, o Rafael conseguiu
escrever e ler 17 correctamente.
O Tiago fez 4 bonecos grandes, a meio da folha, e, porque a Natália perguntou se já estava,
fez mais 8, só a cabeça, mais em cima [ver fig. 133]. Na contagem respectiva começou a
confundir-se a partir do 10190.
Quando foram pôr a mesa, foi o Rafael que liderou e controlou a acção. Ficaram bem
postos 17 lugares na mesa (Notas de campo, 10 de Janeiro de 2006).
No entanto, quando
apareceram as crianças,
faltou um lugar que teve
de ser então posto pelos
responsáveis do dia. À
tarde, quando a Natália
perguntou ao Rafael
porque que é que se
tinha     enganado,     ele
respondeu que tinha contado mal. Quando ela lhe disse
para ir lá ver outra vez, ele observou o quadro e passado
algum tempo disse, “é a Raquel, esqueci-me de contar a
Raquel!”
Em relação aos registos, é de referir que, neste ano, de todas as crianças, somente
o Tiago as representou com a figura humana, dessa vez e numa posterior. Esta criança,
no ano transacto, tinha feito os registos à semelhança da maioria dos colegas com
                                                 
190 Este registo do Tiago é diferente dos feitos pelas outras crianças nesse ano lectivo. É semelhante a um
feito pelo João Diogo no ano transacto (referido no início deste ponto) e não corresponde a qualquer tipo
das classificações de Kamii, Kirkland e Lewis (2001) (fig. 1) e de Sinclair (1991) (fig. 2).
Fig. 132 – Registo de 17 crianças
feito pelo Rafael em 2006/01/10
(C-B1)
Fig. 133 – Registo de 17
crianças feito pelo Tiago
em 2006/01/10 (C-B1)
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sarrabiscos imitando letras. Esta situação é muito diferente dos grupos de J-A, onde
várias crianças o fizeram durante muito tempo.
No dia 12 de Janeiro
foi a vez do Nuno e do
Diogo e que fizeram os
registos apresentados nas
figs. 134 e 135. Podemos
ver a diferença existente
entre eles.
Comparando os registos
feitos por estas crianças e os feitos no dia 10, verificamos que há, nesta altura do ano,
três tipos de representações: a feita pelo Tiago, com a figura humana e sem conseguir
pôr em evidência o número correcto de crianças, a do Diogo, que faz letras e
algarismos, com pouca organização e também sem conseguir representar
adequadamente o número de crianças e as do Rafael e do Nuno que representam
numericamente as crianças presentes na sala, mas associando um numeral a cada
criança, isto é, fazem uma representação do número ordinal correspondente a cada
criança e não do cardinal do próprio conjunto de crianças. Este tipo de representação foi
o mais avançado que as crianças conseguiram até ao fim do ano em relação à contagem
do número de crianças presentes na sala. As figs. 136 a 139 apresentam os registos
feitos por quatro crianças diferentes muito perto do fim do ano.  Podemos  verificar  que
o  registo  feito  pelo
Rafael  em  20  de
Junho não é muito
diferente do feito por
ele cinco meses antes
(10 de Janeiro – fig.
132), o que mostra que,
neste tipo de registos,
embora tenha havido
alguma       ao       nível
Fig. 134 – Registo de 17
crianças feito pelo Nuno em
2006/01/12 (C-B1)
Fig. 135 – Registo de 17
crianças feito pelo Diogo
em 2006/01/10 (C-B1)
Fig. 137 – Registo de 14
crianças feito pelo João D.
em 2006/06/19 (C-B1)
Fig. 136 – Registo de 14
crianças feito pelo Dário em
2006/06/19 (C-B1)
Fig. 138 – Registo de 14 crianças
feito pela Iara em 2006/06/20
(C-B1)
Fig. 139 – Registo de 14 crianças
feito pelo Rafael em 2006/06/20
(C-B1)
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individual, não houve grande evolução em termos de grupo.
Entretanto, no dia 1 de Fevereiro, as crianças, ao lerem o quadro indicativo (ver
fig. 126), as crianças ficaram na dúvida sobre quem ia pôr a mesa – não sabiam se se lia
na semana de cima ou na de baixo. De facto, o  quadro estava organizado em duas
linhas, correspondentes a duas semanas, e não tinha qualquer indicação que lhes
permitisse decidir em qual das linhas deveriam ler; era a lembrança  dos dias anteriores
que lhes dizia onde fazer essa leitura. Porém, naquele dia, não conseguiram lembrar-se e
a Natália resolveu pôr à votação se se lia na linha de cima ou na de baixo; o Rafael foi
escrever no quadro os respectivos votos (ver fig. 140).
No fim, contou: “7 em cima e 10 em baixo, ganhou em
baixo”. “Por quanto ganhou?”, perguntou a educadora.
Enquanto uns diziam “Um”, … “dois”, …. ele contou a fila de
cima, “ 1, …, 7, 8, 9, 10” e escreveu três traços, um de cada
vez, à medida que dizia 8, 9, 10, por baixo das outras linhas, e
disse, “Três”. A Natália apagou estes três traços e tornou a
perguntar, “qual tem mais?”, “quantos tem a mais?” O João
Diogo disse que tem mais o de baixo, aproximou-se do quadro,
contou os traços e disse, “tem mais dois e mais um – tem mais
três”. Mas o Dário, olhando para o registo no quadro, dizia que
estavam empatados (as duas linhas terminavam ao mesmo nível
porque a de cima, apesar de ter menos, tinha os traços mais
espaçados). E foi tentar provar, fazendo com o dedo uma
correspondência entre os traços das  duas  linhas:  1-1,  2-2,  ...,
7-7. Conseguiu fazê-lo sem se enganar, apesar de não ser fácil porque os traços estavam inclinados
e os traços correspondentes ficarem cada vez mais longe um do outro. Disse, “tem mais em baixo
… mas … estão empatados”. O Dário não conseguia resolver a questão cardinal vs. percepção
visual. Todas as outras crianças (foram várias) que se pronunciaram, incluindo o André, disseram
que o de baixo ganhou e que ganhou por 3 (Notas de campo, 1 de Fevereiro de 2006).
A 19 de Junho, a educadora resolveu questionar o Dário e o João Diogo, os
responsáveis por pôr a mesa nesse dia, sobre o registos que tinham feito representando
catorze crianças, escrevendo, como de costume, os numerais de 1 a 14, sem qualquer
referência ao que se referiam esses numerais. A Natália perguntou aos dois: – São
catorze, quê? – Meninos. – Mas eu não vejo aí 14 meninos. – São números! São para
pôr a mesa, disse o João Diogo. Sentindo que não tinham percebido a questão, a Natália
não continuou com mais perguntas.
No entanto, noutro tipo de actividades, na segunda metade do ano lectivo, além de
representações de números semelhantes às usadas na contagem das crianças, estas
fizeram várias vezes representações do cardinal do conjunto. Nas figs. 141 a 148, vêem-
Fig. 140 – Registo da votação
sobre em que linha do quadro
de Pôr-a-mesa se deveria ler
no dia 2006/02/01 (C-B1)
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se algumas das representações, feitas em Março e Abril, por diversas crianças, e todos
estes registos surgiram na sequência de questões do tipo: – Quantos dedos tens? – Então
escreve aí. Os registos das figs. 141, 145 e 146, são  dos  tipos  usados  na  contagem  de
crianças. Destes, o primeiro enquadra-se no tipo 3 de Kamii, Kirkland e Lewis (2001)
(fig. 1) e os outros dois no tipo 4. Nas das figs. 142 e 148, as crianças usaram dois tipos
de representação: o cardinal associado ao desenho do objecto. Atendendo a que estas
crianças só sabem escrever na forma de desenho, consideramos as suas representações
do tipo 6, mesmo atendendo ao facto da Rita ter representado o objecto na quantidade
respectiva, podendo dar a ideia de que as duas representações que usou são alternativas
e não uma complementar da outra. Na fig. 147, a criança representou somente os
próprios objectos no número pretendido (estão nove copos representados, mas um deles
está cortado), o que não se enquadra em nenhum dos tipos definidos por aqueles
autores, mas corresponde a uma das representações encontradas por Sinclair (1991) (fig.
2). Nas figs. 142 e 143, as crianças representaram unicamente o cardinal do conjunto, o
que corresponde ao tipo 5 de Kamii, Kirkland e Lewis (2001). A representação da fig.
143, onde o Tiago também pôs o seu nome, é um “2” mal desenhado e encontra-se no
oposto da representação usada pela mesma criança dois meses antes (ver fig. 144). É
interessante comparar ainda as representações usadas pelo Rafael para representar
dezasseis rebuçados, em Abril, e para representar catorze crianças em Junho seguinte.
Fig. 143 – Registo de 2
pincéis, feito pelo Tiago,
em Março/2006 (C-B1)
Fig. 144 – Registo de 4
balões, feito pelo Ruben
Filipe, em Março/2006
(C-B1)
Fig. 146 – Registo de 5
dedos, feito pelo Paulo,
em Março/2006 (C-B1)
Fig. 142 – Registo de 2
pernas, feito pela Rita, em
Março/2006 (C-B1)
Fig. 145 – Registo de 5
lápis, feito pela Rita, em
Março/2006 (C-B1)
Fig. 141 – Registo de 6
canetas, feito pelo Ruben,
em Março/2006 (C-B1)
Fig. 147 – Registo
de 8 copos, feito
pelo Gonçalo, em
Abril/2006 (C-B1)
Fig. 148 – Registo de 16
rebuçados, feito pelo Rafael,
em Abril/2006 (C-B1)
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Na primeira fez uma representação do cardinal do conjunto e na segunda de ordinais.
Esta diferença de representações, conforme o contexto, abre a possibilidade de as
crianças não terem usado a representação do cardinal do conjunto, no caso da contagem
das crianças para o almoço, simplesmente porque se habituaram a fazê-lo sempre
representado o ordinal e, como isso os satisfazia, não sentiram necessidade de a alterar.
C-B1: Mapa de presenças, receitas e pôr-a-mesa – evolução e análise
Iniciando a análise pelo papel dos adultos, no caso, da educadora, única
responsável pedagógica pelo grupo C-B1, podemos dizer que os pressupostos
pedagógicos que presidiram ao desenvolvimento do trabalho foram semelhantes aos
definidos pelos educadores dos grupos de J-A, como referimos nos sub-capítulos191
anteriores deste capítulo e que a sua actuação foi condizente com esses pressupostos:
não disse o que as crianças tinham de fazer ou como o devia fazer, não resolveu os
problemas que se foram levantando com o desenrolar das actividades, provocou
discussões, levantou dúvidas e pediu explicações em relação a determinados actos, abriu
perspectivas, mostrou caminhos diferentes e passou a resolução das questões para as
próprias crianças. Esta atitude da educadora de C-B1, a Natália, é mais significativa
porque durante muitos anos, como ela própria referiu na entrevista192, tinha trabalhado
segundo moldes bem diversos destes.
A sua maneira de actuar foi visível durante os três anos que duraram os projectos.
No mapa de presenças: questionando sobre a autoria das marcas do quadro e sobre os
ausentes e propondo contagens (frequentemente em qualquer dos anos); deixando que as
crianças experimentassem diversas soluções (sempre); “apanhando” os comentários das
crianças para colocar questões (frequentemente); dizendo, na "sala dos três anos", que
havia falta de papel e que era preciso poupá-lo, “obrigando” assim, as crianças a pensar
numa solução; pedindo, na "sala dos quatro anos", às crianças para ser ela a construir o
mapa, em vez de o fazer sem dizer nada; levando, na "sala dos cinco anos", as crianças a
discutir o “zero”; fazendo, na "sala dos cinco anos", diversas perguntas sobre questões
temporais, etc. As poucas vezes que a educadora construiu o mapa, desenhou os traços ou
                                                 
191 Ver os primeiros pontos dos sub-capítulos 2., 3. e 4. deste capítulo.
192 Ver o ponto C-B1: Mapa de presenças – desenvolvimento da acção, deste sub-capítulo.
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escreveu os nomes não invalidam a atitude geral de deixar fazer que norteou todo o seu
trabalho. Nas receitas e no pôr-a-mesa: as votações para decidir que bolo fazer, o fazer os
bolos, partir da leitura das receitas feitas pelas crianças para confeccionar o bolo e na
“paciência” com que geria o tempo, no refeitório, enquanto as crianças punham a mesa.
Desta forma, as crianças foram-se habituando, desde cedo, a tomar a iniciativa, a
não esperar que os adultos lhes dissessem qual o passo seguinte, a assumir que o trabalho
que desenvolviam era, de facto, deles e que teriam de ser eles a resolver as questões com
que se deparassem. Isto é, tiveram cada vez mais autonomia para desenvolver o mapa de
presenças no sentido que quisessem, de fazer as representações dos ingredientes, dos
utensílios e das crianças como entendessem e para gerir esses percursos, o que assumiram
com vontade. Isso traduziu-se em permanentes discussões sobre o que fazer e como o
fazer e se o que tinha sido feito estava bem ou mal, em constantes experiências e
propostas de solução para os problemas, quer pessoais, quer do grupo, no desejo de
actuar cada vez melhor e de aperfeiçoar o que estava feito.
As várias situações pontuais que sucederam ao longo dos três anos que o grupo C-
B1 esteve no jardim de infância, que relatámos, ilustram bem esse assumir da gestão do
projecto e o gosto e o empenho com que o faziam. Uma das situações a salientar é a re-
escrita, pela Rita, da receita do bolo de laranja, com as cores definidas para cada
ingrediente, e que tinha sido ditada pelo educador da "sala dos três anos" ao Dário, em 12
de Maio de 2006 e que este tinha escrito numa só cor.
Uma outra situação a realçar, porventura a mais significativa, é a mudança da
organização do mapa, em Abril de 2005 (ainda, portanto, na "sala dos quatro anos"), onde
se fizeram diversas experiências (ver figs. 70 a 77) para remodelar o mapa e se incluíram
duas visitas à "sala dos cinco anos" para verem o respectivo mapa de presenças e que se
arrastou por três manhãs inteiras. Esta situação mostra bem a autonomia de que gozaram
as crianças do grupo e o gosto que tinham em serem elas próprias a procurar caminhos
para resolver os problemas que enfrentavam. A importância deste projecto no quotidiano
do jardim de infância foi também realçado pela Natália na entrevista realizada em
2006/06/14, dando como exemplo esse mesmo episódio:
Às vezes é uma manhã inteira no quadro e com o quadro faz-se muita coisa.
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[…] Conseguem estar uma manhã inteira por mais estranho…, olhe, inicialmente também
eu duvidava que conseguissem estar mais de três quartos de hora…, era o máximo que eu dizia…,
tinham quatro anos e estiveram três dias seguidos, três manhãs todas, desde as nove ao meio-dia e
já fomos para o almoço um bocadinho atrasados a discutir um quadro de presenças.
… Sem se cansarem, o grupo todo: e agora corta… e refilavam uns com os outros porque os
quadrados não eram assim; depois queriam fazer os quadrados iguais, mas no dia seguinte já os
quadrados não saíam iguais, claro, era natural; e porque isso não é quadrado, isso já parece mas é
uma bota…; e não é…, vem e corta e tira e põe e…, tanto foi que houve uma colega que um dia, à
hora de almoço, chegamos para o almoço e diz ela assim para um miúdo, “então já resolveram o
problema do quadro das presenças?” e ele, que vinha ainda muito desconsolado, disse, “mais ou
menos”, mas não estava lá muito entusiasmado. No dia seguinte, continuamos até chegarmos….
Foi na altura em que passamos mesmo para um quadro de dupla entrada…, foi mesmo os três dias.
[…] Tudo construído por eles.
Mas o verdadeiro significado dos mapas de presenças na vida das crianças dentro
do jardim de infância é ilustrado por elas próprias. Analisando o próprio ponto de vista
das crianças, não podemos deixar de dizer que o mapa de presenças foi, desde muito
cedo, muito importante para elas, ocupando um lugar cada vez mais proeminente nas
suas actividades, mesma nas de carácter pessoal. Era vulgar, por iniciativa própria, nos
seus tempos de trabalho livre, fazerem mapas de presença. Encontrámos nas pastas
destas crianças, só no final do último ano lectivo, trinta e três mapas feitos por quinze
das dezanove crianças que pertenceram ao grupo nesse ano, o que mostra a importância
que este teve ao nível individual. Um desses mapas, feito pela Vera, no dia 19 de Junho,
é apresentado na fig. 149. Já depois de se ter feito o mapa que se iria iniciar no dia
seguinte (ver fig. 96), enquanto estávamos no refeitório a ver duas crianças a pôr a mesa
e os colegas estavam a brincar
com jogos ou a fazer desenhos,
a Vera sentou-se na mesa,
construiu-o e pendurou-o junto
ao outro mapa de presenças.
Quando chegámos à sala,
pedimos-lhe para explicar como
o tinha feito e ela disse:
–  Pus  os  d ias
(apontando para a linha dos
dias), depois pus os X ’s
(apontando para a coluna
imediatamente  à  esquerda   da
Fig. 149 – Mapa de presenças feito pela Vera, por sua
iniciativa e completamente sozinha, em 2006/06/19 (C-B1)
472
coluna dos nomes que estava à direita do mapa) e depois pus os nomes (apontando para a coluna à
direita desta). Leu os nomes pela ordem que tinha colocado e quando lhe perguntei porque tinha
feito a coluna dos X’s, disse-me: – porque nós fizemos (e foi buscar o mapa antigo de que tinha
copiado o dela e que também tinha a mesma coluna de X’s) (Notas de campo, 19 de Junho de
2006).
Pode-se verificar que, neste mapa, a Vera inclui características dos dois mapas de
presenças construídos pelo grupo e que se encontravam na sala naquele momento. Por
um lado, a coluna dos X’s, que ela própria referiu que tinha copiado do mapa que
terminava nesse dia (ver fig. 95). Por outro, a coluna dos nomes colocada à direita do
quadro, tinha acontecido no outro mapa construído nesse mesmo dia (ver fig. 96). A
capacidade que a Vera teve para explicar o que tinha feito mostra o à vontade e a
segurança com que tinha construído o mapa.
Nas figs. 150, 151 e 152, apresentam-se outros mapas de presença, feitos por três
crianças, sozinhas e por sua iniciativa, em três fases diferentes do projecto e que, além
da importância que as crianças davam ao trabalho que realizavam sobre este tema e a
imagem que cada uma delas tinha, na altura, do mapa (confrontar com os mapas
construídos pelo grupo nas datas indicadas), mostram também a autonomia e as
capacidades que já tinham para representar a relação entre o conjunto das crianças e o
conjunto dos dias da semana.
Um outro ponto interessante que reforça a ideia de autonomia das crianças deste
grupo, é a facilidade com que as crianças construíam os mapas sem terem de estar
sempre a olhar para um já existente. Eles sabiam bem como tinham de ser construídos e
qual as suas partes constituintes. Só precisavam de copiar de algum lado o texto escrito
Fig. 150 – Mapa de presenças
construído pela Vera, sozinha,
em Abril de 2005 (C-B1)
Fig. 151 – Mapa de presenças
construído pelo Nuno, sozinho,
em Setembro de 2005 (C-B1)
Fig. 152 – Mapa de presenças
construído pela Iara, sozinha,
em Novembro de 2005 (C-B1)
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– os nomes dos colegas e, eventualmente, a designação dos dias, como se viu quando
algumas crianças foram construir sozinhas o mapa do grupo.
É evidente que esta autonomia só poderia ter sido possível se as crianças
“dominassem” o mapa de presenças, quer ao nível da escrita quer ao nível da leitura. Os
mapas encontrados nas pastas de quase todas as crianças mostram que as crianças que os
fizeram se sentiram capazes de os fazerem, por si sós, sem a ajuda do adulto. Os
diálogos que tivemos com diferentes crianças à volta dos mapas confirmam que, na sua
maior parte, elas sabiam o que o mapa representava e qual o seu funcionamento.
Apresentamos três dessas situações acontecidas em 2006, com crianças diferentes:
Cheguei às 9:20 horas quando as crianças ainda não estavam na sala.
Entretanto chegaram o Rafael e o João Diogo e, junto ao mapa de presenças, encetei o
seguinte diálogo com este: - Quem pôs esta “presença” aqui (apontando para um dos nomes no
meio do mapa)? - Foi o Ruben. - E quando? - Na 3ª-feira. E porque é que este espaço não tem
“presença” (apontando para um espaço em branco)? - Porque o Tiago faltou. - Quando? - Na 4ª-
feira. …
Em todos os casos, as crianças seguiam as linhas vertical e horizontal  correspondentes ao
local indicado e liam o nome da criança e o dia respectivos. Nunca tiveram problemas em
responder às questões colocadas (Notas de campo, 10 de Janeiro de 2006).
Eram 10:30 e estava na hora de marcar as presenças. O Dário e o Rafael foram fazer o traço
referente ao dia de hoje, 5ª-feira, e escrever 5F no respectivo local. Um a um, crianças e adultos
foram marcar a respectiva presença. Na minha vez, perguntei ao André onde tinha de marcar e ele,
depois de olhar com atenção, indicou-me o local correcto (Notas de campo, 12 de Janeiro de
2006).
A Natália estava com algumas crianças, sobre a manta, a combinar as actividades do dia. O
Rafael, junto à mesa, controlava a assinatura das presenças que eram feitas num folha de tamanho
A3. A certa altura olhei para o mapa e reparei que havia vários tipos de marcas: Nome, P, outras
letras e desenhos (de figura humana). Perguntei ao Rafael porque é que havia essas marcas todas.
Disse-me: – Os meninos podem pôr o “P”, o nome, fazer o desenho, tanto faz, no seu sítio (Notas
de campo, 28 de Abril de 2006).
O facto de os mapas terem sido construídos por diversas crianças mostra também
que todas participavam, de uma forma mais ou menos activa, em todo o processo e não
somente duas ou três – os líderes. Nas construções dos mapas de 2005/06, observámos
directamente a participação activa de dez crianças diferentes.
Um outro ponto importante do projecto dos Mapas de Presenças foi o carácter
dinamizador de aprendizagens noutros campos. Por exemplo, as questões numéricas
eram frequentemente tratadas pois faziam-se, sobre o mapa, muitas vezes contagens das
presenças e das faltas das crianças. Além das situações já referidas no primeiro ponto
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deste sub-capítulo, nomeadamente aquelas em que as crianças foram escrevendo, a giz,
no quadro, as suas ideias, verificámos que a importância dos mapas de presenças
também se reflectiu noutras actividades, como referimos a propósito das contagens das
crianças para o almoço: nas figs. 122, 123, 130 e 131, correspondentes aos registos
dessas contagens de três crianças diferentes, pode-se ver a influência que o mapa de
presenças tinha nas crianças. Mas o desenvolvimento de aprendizagens numéricas com
o mapa de presenças também sucedeu no próprio mapa de presenças. Uma delas
passou-se em 20 de Junho de 2006 e aconteceu na passagem de um mapa para outro,
com os dois mapas ainda na sala. Enquanto as crianças iam marcando a presença no
mapa novo (fig. 96), a Natália, resolveu aproveitar o facto do antigo (ver fig. 95) ainda
estar no chão e
Perguntou à Rita, que estava a seu lado, quantos dias tinha faltado. Ela contou os espaços
em branco que tinha na sua linha, disse, “um” e, por indicação da Natália, escreveu 1 sobre o seu
nome no mapa [ver fig. 153]. Depois chamou o André Filipe, pôs-lhe a mesma questão, ele contou
os espaços em branco da sua linha e disse “dois”. No entanto, quando a educadora lhe pediu para
escrever, hesitou, olhou para o que a Rita tinha escrito e escreveu um sarrabisco parecido com um
“1”; não gostou e escreveu outro “1”, desta vez, mais bem conseguido [ver fig. 154]. Estas
contagens continuaram e com números até 9 não houve mais problemas em escrever o respectivo
numeral, até quando foi “zero”, como aconteceu com o Dário. Mesmo com números maiores,
algumas crianças não tinham dificuldade em escrevê-los. Por exemplo, o Paulo, primeiro, contou e
escreveu “8”, mas depois, ao ouvir a conversa entre o Rafael e o João Diogo sobre a contagem ou
não dos X  que correspondiam a enganos ou a feriados, recontou as suas faltas e escreveu,
acertadamente, “10” [ver fig. 155].
Fig. 154 – Contagem das suas faltas feita pelo André, em 20 de Junho de 2006 (C-B1)
Fig. 153 – Contagem das suas faltas feita pela Ana Rita, em 20 de Junho de 2006 (C-B1)
Fig. 156 – Contagem das faltas do investigador feita pela Ana Rita, em 20 de Junho de 2006 (C-B1)
Fig. 155 – Contagem das suas faltas feita pelo Paulo, em 20 de Junho de 2006 (C-B1)
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Quando a Natália pediu à Rita para contar as minhas faltas, esta não se confundiu com um
X que estava a anular um engano, contou-o, mas confundiu-se com outro X que estava a indicar
um feriado, que também contou como falta, e disse, “treze”. A educadora chamou-lhe a atenção,
vieram mais crianças para contar e o Rafael disse, “doze”, o que foi confirmado pelo João Diogo.
A Natália perguntou-lhe como se escrevia e ela disse, um 1 e um 3”. – Será? – “É um 1 e um 2”,
disse o Rafael e assim escreveu a Ana Rita [ver fig. 156] (Notas de campo, 20 de Junho de 2006).
Todos estes exemplos são também indicadores da capacidade de antecipação de
resultados por parte dos membros de C-B1. A construção autónoma dos mapas e as
discussões sustentadas com argumentos para convencer os colegas, como aconteceu,
por exemplo, nas mudanças de tipo de mapa, a propósito da forma de assinalar os
ausentes ou na contagem dos dias que faltavam para irem para a praia só teriam sido
possíveis se as crianças tivessem já pensado e previsto qual seria o produto das acções
que iam ou pretendiam fazer.
Passando agora a analisar a evolução verificada nos mapas de presenças temos de
considerar como ponto fundamental o facto de termos tido acesso a todo o processo
desde o seu início, o que não tinha sucedido com nenhum dos grupos de J-A. O facto do
processo ter começado com um grupo de crianças de três anos a que nunca tinha sido
proposto este trabalho, colocou todas elas no mesmo pé de igualdade, o que também
não tinha acontecido com nenhum dos grupos de J-A, nos períodos por nós estudados.
Além disso, quando a proposta foi retomada na "sala dos quatro anos", as crianças eram
as mesmas do ano transacto e estavam também todas, portanto, em igual situação.
Mesmo no início do ano seguinte, havia somente duas crianças que tinham tido uma
experiência diferente. Uma delas, como era uma criança com NEE, não trouxe para o
grupo experiências e dinâmicas que estes não conheciam, o que permitiu que o
desenrolar do processo que fizesse somente baseado na experiência do grupo no ano
anterior. A outra criança que entrou para o grupo em Setembro de 2005 era uma criança
que nunca tinha estado num jardim de infância e que, portanto, não tinha qualquer
experiência com aquele tipo de actividade. As outras duas crianças que ingressaram no
grupo a meio desse ano lectivo, também não trouxeram influência do exterior para o
grupos: uma delas também nunca tinha estado num jardim de infância e a outra, embora
já tivesse frequentado um jardim de infância, se tinha tido alguma experiência com
mapas de presenças não a transmitiu ao grupo (ver tabela T7 no início deste sub-
capítulo).
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No primeiro ano, na "sala dos três anos", o processo começou com uma proposta
semelhante à que tínhamos visto fazer em J-A (em salas de crianças mais velhas) –
marcar quem está hoje, na sala – mas em que a resposta das crianças era dada através da
colocação das suas fotografias num painel. O facto de não terem de se preocupar com a
sua própria representação, pois ela já estava perfeitamente definida pela fotografia,
deixou para as crianças, como único desafio, a organização do espaço onde essas
representações eram colocadas. Essa organização foi sendo determinada pela
necessidade de responderem, através da leitura do painel, às questões que a educadora ia
colocando. Na fase inicial, a organização desse espaço era caótica, já que não
apresentava qualquer tipo de organização, e correspondia à fase inicial dos mapas dos
outros grupos: as fotografias (os desenhos, nos outros grupos) eram colocadas em
qualquer lugar e o painel não tinha qualquer outra função que não fosse colocar lá as
fotografias. A fase seguinte passou pela descoberta de que o painel podia ser lido,
permitindo responder à questão básica, “quem veio à escola?”. Seguiu-se então a fase de
separação das fotografias em dois grupos correspondentes a um dia cada. No entanto,
temos algumas dúvidas que as crianças, aos três anos de idade, fossem capazes de
entender a que correspondia, na verdade, tanto esses dois grupos de fotografias como os
grupos que se seguiram. Não temos qualquer confirmação de que elas soubessem mais
do que distinguir as fotografias que punham num dado dia das que tinham posto
anteriormente, fossem de um dia, de dois ou de mais como sucedeu uns meses depois,
até porque as marcas correspondentes a cada dia não eram dispostas necessariamente
por uma dada ordem na folha. Isto é, não podemos saber, com os dados que temos, se as
crianças conseguiam distinguir somente o hoje do passado ou se já conseguiam
distinguir o hoje do ontem, do anteontem, etc.. A esse respeito, já quase no fim do ano,
a educadora considerava que as crianças «só trabalharam as questões de tempo
referentes ao dia de hoje e ao dia de ontem; em relação a outros dias referem-se a eles
como "outro ontem"» (Natália, Relatórios, Junho, 2004), indicando que não faziam
distinção entre os dias de um passado anterior ao dia precedente. Isto é, neste período,
as crianças não tinham a noção da sequência dos dias de semana e seguramente que os
grupos separados de fotografias que se iam sucedendo no painel não eram mais do que
uma consequência do acto, repetido todos os dias, de colocar as fotografias desse dia
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separadas das restantes – não traduziam qualquer tentativa de representar a sequência
temporal numa sequência espacial. Os traços que passaram a pôr, por sugestão dos
colegas de cinco anos, separando os grupos de fotografias de cada dia, não terão sido
mais do que uma boa ferramenta para melhor organizar o espaço do painel e não
traduziram qualquer evolução nessa organização, ou seja terão sido um instrumento
para uma melhor organização da folha e não o resultado da evolução do pensamento das
crianças.
No entanto, as discussões que foram surgindo e as mudanças na organização da
folha, provocadas pelas questões que envolviam todo o grupo, mostram que, do período
inicial em que cada criança só se preocupava com a sua fotografia, se passou para um
novo período em que cada uma tinha também de se preocupar com o colectivo e com as
representações (fotografias) de cada um das outras. Ou seja, as crianças deste grupo, em
termos de organização da folha, terão passado pelas mesmas duas fases dos outros
grupos que fizeram a sua caminhada, com a diferença de que estes não o fizeram a partir
das suas fotografias, mas sim de desenhos que os representavam. Contudo, essa
passagem terá sido mais rápida em C-B1 do que nos outros grupos, talvez devido ao
facto de não terem tido preocupações com as suas próprias representações como os de J-
A tiveram: as crianças destes grupos precisaram primeiro de saber quais eram as suas
marcas, definindo-as e distinguindo-as das das outras, antes de se interessarem pelas
destes.
Estas separações das marcas correspondentes a cada dia, embora não houvesse
ainda uma sequência espacial para representar a sequência temporal, indicam que já
haveria nessa altura alguma percepção da unidade temporal – dia – e que essa separação
serviria para individualizar cada uma dessas unidades. Assim, quando, na "sala dos
quatro anos", lhes foi proposto, de novo, que registassem num painel “a sua presença na
sala”, desta vez sem fotografias, a questão de distinguir as representações que
correspondiam a cada dia de marcação de presenças já tinha sido resolvida – podiam ser
separadas com traços. Logo no primeiro quadro desta etapa, as marcas feitas no
primeiro dia foram imediatamente isoladas do resto da folha por uma linha. Desta
forma, o problema ficava focado nas representações deles próprios. As perguntas postas
pela educadora sobre quem esteve em determinado dia, de quem era uma dada marca,
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etc. tinham, como única dificuldade, o reconhecimento das diferentes marcas – da sua e
dos outros. Isto é, as crianças deste grupo não passaram pela fase em que se
preocupavam unicamente com as sua próprias representações-desenhos. Não é pois de
estranhar que as discussões sobre a autoria dos desenhos levasse rapidamente à criação
de uma tabela onde se identificava cada um destes, fixando, individualizando e
universalizando, ao nível dos membros do grupo, cada um deles, tornando-os, quase
instantaneamente, símbolos pessoais.
O aparecer, somente um mês depois, da designação dos dias da semana,
identificando cada espaço do quadro, parece ser o corolário normal da falta de
preocupações com a organização do mapa e com as representações individuais e aponta
para que as crianças já tivessem alguma percepção da sequência temporal dos dias.
Questões do tipo “de quem é esta marca?”, “vieste ontem?”, “quantas vezes vieste?”
podiam ser já respondidas após uma leitura do mapa de presenças da altura, mas uma
das questões que ainda estava por responder era “que dia é este?” e era preciso arranjar
maneira de se poder ler no quadro a respectiva resposta. No entanto, embora houvesse
essa separação e designação dos diferentes dias, mostrando que havia intenção no uso
de uma sequência espacial para representar a sequência dos dias, não temos qualquer
indicação de que tivessem, no início desta fase, qualquer noção do que é uma semana,
até porque durante muito tempo não se importaram com o corte de semanas pela
mudança de mapa, nem fizeram menção de deixar espaço para os dias de fim-de-
semana.
Entretanto, a passagem do desenho para o nome, que as crianças começaram a
fazer em Janeiro, mesmo motivada pela escrita do nome pela educadora, vem na
sequência do desenvolvimento do processo e é semelhante ao que sucedeu nos grupos
de J-A. A resposta à maior parte das questões podia ser encontrada no mapa que então
se usava e não havia, portanto, grande necessidade de o modificar. As crianças estavam,
pois, disponíveis para a resolução de outros problemas e melhorar a sua própria
representação era certamente um desafio interessante. Fazer a mesma representação de
si próprio que os adultos usavam para a representar era, para a criança, seguramente um
avanço na qualidade dessa representação e isso era um novo desafio, em particular,
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porque a obrigava a sair do carácter pictográfico que todas as suas representações
tinham tido até então e a entrar no carácter arbitrário da nova representação.
A partir daí e durante três meses, as crianças centraram-se no melhoramento do
mapa, segundo qualquer dos dois vectores fundamentais: a organização do mapa e as
representações pessoais. No que respeita a este vector, os símbolos eram cada vez mais
iguais a si próprios, ia crescendo o número de crianças que marcavam a presença com o
nome e este era cada vez mais bem escrito. Em relação ao primeiro, foram fixando o
local onde marcavam a sua presença, foram controlando o que cada um fazia, os
enganos passaram a ser corrigidos de uma maneira uniforme (riscando-os) e passaram a
representar também o fim-de-semana. Terá sido nesta altura que a sequência temporal
dos dias da semana foi realmente compreendida na sua plenitude. Essa compreensão é
confirmada pelo acrescento, pela primeira vez em Abril, de espaços para o sábado e o
domingo e respectivas designações, a seguir a uma sexta-feira. No entanto, o facto de os
colegas do Rafael, que fez essa modificação, a terem aceite sem discussão, pode
significar que nem todos a tenham compreendido realmente. É bem possível e provável
que, nessa altura, só alguns a tenham entendido na sua totalidade – havia, como sempre
acontece em grupos de crianças, diferentes níveis de maturidade cognitiva e de ritmos
de crescimento.
O facto de estes progressos se tornarem, por vezes, incompatíveis, porque os
espaços de cada dia eram cada vez mais pequenos e os nomes, por ocuparem mais
espaço do que os símbolos, iam invadir os espaços dos outros, ajudou também a uma
melhor “arrumação” dos símbolos/nomes e a uma escrita pessoal mais concentrada e
cuidada.
A mudança radical que surgiu em Abril, logo a seguir à definição de espaços para
o fim-de-semana, terá sido determinada por tentativas de se darem mais funções ao
mapa, ou seja, de se lerem lá mais coisas: já não chegava serem capazes de lerem tudo
sobre as crianças presentes; também queriam ser capazes de ler sobre as ausentes, o que
não conseguiam com a organização que o mapa tinha na altura. Para que isso fosse
possível, sugeriram que cada um tivesse um lugar próprio, bem definido, onde, dia a
dia, pusesse a sua marca quando estivesse presente e o deixasse em branco, quando
faltasse. Foi isto que as crianças terão tentado ao desenharem “quadrados” onde cada
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uma colocaria a sua marca. As visitas à "sala dos cinco anos" e o mapa que de lá
trouxeram foram certamente determinantes para terem conseguido dar esse passo. No
entanto, é interessante observar que, inicialmente, o que lhes pareceu fundamental no
mapa da "sala dos cinco anos" foi a existência de quadrados para cada criança e não a
sua organização em tabela de duas entradas193 determinada pelo cruzamento dos traços
horizontais e verticais. Só quando o trouxeram para a sala e o examinaram melhor é que
descobriram a sua essência e o copiaram atendendo às linhas que definiam os
“quadrados” e não aos “quadrados” propriamente ditos. Um ponto importante desta
cópia do mapa de presenças da "sala dos cinco anos" foi o facto de não terem feito uma
réplica integral deste, limitando-se a transferir as linhas e a posição dos nomes e dias
para o seu mapa. A forma como construíram o novo mapa, colando as folhas
necessárias para o poderem completar e continuando o que tinha sido feito na folha
anterior (ver fig. 77), a escrita, por eles, dos nomes de todas as crianças e adultos da
sala, a manutenção da sua forma de representar os dias da semana, não a substituindo
pela do mapa da "sala dos cinco anos", e o assinalar das presenças com o nome ou o
símbolo de cada um, como faziam até então, não os substituindo por cruzes, como
sucedia no outro mapa, significa que fizeram uma interpretação correcta do mapa da
"sala dos cinco anos" e que seleccionaram desse mapa, transportando-o para o seu,
somente o que precisavam para o modificar, no sentido de responder ao que pretendiam
– fazer quadrados para todos. Tudo isto, o não terem precisado mais do mapa da "sala
dos cinco anos" para continuarem o deles ou para construírem um novo e a maneira
organizada e lógica como construíram os mapas seguintes, com a colaboração de todos
(ver a descrição da construção do mapa feito pela Rita em 5 de Maio de 2005), aponta
no sentido de nos dizer que o percurso feito por estas crianças até então tinha sido
consistente e que o passo dado nessa altura se enquadra totalmente nesse percurso, não
significando um corte neste nem o início de um novo percurso a partir de uma outra
base. O mapa surgiu então em forma de quadro de duas entradas, com os nomes das
crianças, em cima, na horizontal, e os dias de semana, à esquerda, na vertical, e os
espaços correspondentes a cada par criança/dia eram preenchidos com o símbolo ou o
                                                 
193 Situação semelhante aconteceu também com C-A2, quando, já perto do fim do ano, passaram a fazer
sozinhos o mapa de presenças (ver o sub-capítulo 3.  J-A: Mapas de presenças e de tarefas de C-A2, deste
capítulo).
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nome da criança. A segurança que ressalta da forma como todo o processo se
desenrolou aponta no sentido de confirmar que as crianças sabiam o que estavam a fazer
e que sabiam o que tinham de fazer para atingir os seus objectivos.
A partir de então, com este mapa, as questões que eram colocadas pela educadora
e relativas a qualquer dia passaram a poder ser respondidas através da sua leitura, quer
fossem respeitantes aos presentes quer aos ausentes. Ou seja, para as crianças, este
mapa era perfeito e não precisava de ser melhorado no que respeita à sua organização.
Não é pois de estranhar que este tipo de mapa não tivesse tido alterações até ao fim do
ano e que, quando se iniciou um novo ano lectivo, o primeiro mapa fosse quase igual ao
último do ano anterior (ver figs. 78 e 79). Contudo, nesta altura, houve duas diferenças
importantes: pela primeira vez desenharam, logo à partida, várias linhas definindo
espaços para diferentes dias e incluíram um fim-de-semana. Esta situação traduz o uso
de um resultado anterior e o reconhecimento de que, se no mapa se representa a semana,
essa representação tem de incluir também os dias de fim-de-semana. Este formato
manteve-se até meados de Janeiro, embora nem sempre o mapa incluísse os fins-de-
semana.
As alterações que surgiram então eram de melhoramento do status quo existente.
No que respeita à simbologia, crescia o número de crianças a escrever o nome, cada vez
o faziam mais correctamente e a designação dos dias de semana era cada vez mais
segura. Em relação à organização dos mapas, embora nem sempre incluíssem os fins-
de-semana, os feriados eram devidamente assinalados de forma a impedir ou a limitar
os enganos e a apresentação da folha, nomeadamente no que respeita ao seu
alinhamento, foi crescendo em qualidade, permitindo leituras cada vez mais fáceis.
Durante este período, as crianças foram aprendendo a lidar com o mapa e a fazer-lhe
modificações em função das necessidades da altura, mas sem lhe alterar a estrutura (ver
figs. 81 e 82 e as descrições a elas associadas). Foi no último quadro desta fase que
surgiram a primeiras presenças marcadas com um P. Embora a situação tivesse sido
provocada pela educadora, foi facilmente aceite pelo grupo e três crianças, que,
certamente não por acaso, eram das mais activas e com mais iniciativa do grupo,
também passaram a fazê-lo já nesse mapa; isso parece indicar que terão compreendido a
irrelevância de, num quadro de duas entradas, se assinalar a presença com o nome, o
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símbolo ou qualquer outra marca. Na verdade, nos mapas seguintes, foi crescendo o
número de crianças a marcar a presença com um P, o que aponta no sentido de
confirmar que as crianças do grupo não aceitaram a marcação de presenças com um P
só porque foi uma ideia da educadora.
Em 20 de Janeiro, foi de novo a educadora a provocar uma alteração, pedindo
que, no novo mapa, os nomes ficassem na vertical, para ocupar menos espaço. Mas a
adaptação à nova orientação não foi muito difícil: à segunda tentativa, o mapa
construído manteve-se até acabar a folha, ficou de facto mais pequeno (foi o primeiro a
caber numa única folha), apesar de incluir todas as valências dos mapas anteriores.
Também, mais uma vez, as faltas tiveram um papel importante no mapa seguinte
pois obrigaram as crianças a discutir como eram assinaladas e levando-as a pensar e a
discutir o que era o “zero”. Neste caso, foram muito além da habitual contagem das
presenças e das faltas: abordaram o conceito de zero, a sua representação e a função de
cada um – conceito e representação.
Nos mapas seguintes, com todas as questões que podiam ser respondidas através
da leitura de um mapa de presenças resolvidas, as crianças foram melhorando a
apresentação do mapa e a sua simbologia. A forma como construíam o mapa era cada
vez mais eficiente e o seu domínio sobre ele era total: as quadrículas eram cada vez
mais perfeitas (ver os últimos mapas nas figs. 95 e 96); para construir um novo, só
precisavam do mapa antigo para escrever os nomes dos colegas (nem de todos) e estes
ficavam quase perfeitos (ver fig. 93); os enganos eram corrigidos com X’s, assim como
os espaços onde não se podia escrever (ver fig. 95); o acrescentar linhas, colunas ou
quadrados ao mapa foi-se tornando rotineiro (ver descrições de situações deste tipo e
ilustradas com as figs. 87 e 98); colocar a coluna dos nomes à direita do quadro, em vez
de à esquerda como era habitual, não trouxe qualquer problema de escrita e
interpretação (ver fig. 96 e respectiva descrição); as questões temporais, relativas à
semana, foram deixando de ter segredos para elas, embora raramente representassem os
fins-de-semana porque “davam trabalho e não eram precisos porque não se vinha para a
escola” (Natália, Relatórios, Março, 2006); as contagens dos dias para diferentes fins,
usando o mapa ou não (ver a descrição da situação criada a propósito da futura ida à
praia e ilustrada com a fig. 97) sucederam-se.
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Olhando agora, em particular, para a simbologia utilizada nos mapas de
presenças, vemos que a evolução verificada em C-B1, em termos genéricos, tem
características muito semelhantes à dos grupos de J-A. De facto, as crianças de C-B1
passaram, como em qualquer dos outros grupos, de símbolos construídos a partir de
desenhos de seres inanimados (por exemplo, carros, casa), de animais (por exemplo,
minhoca, dragão194) e de pessoas (por exemplo, menina, bebé), numa representação
pictográfica desse mesmos seres, para uma representação de carácter arbitrário, como é
a escrita do nome. No entanto, há duas diferenças fundamentais.
A primeira diferença aconteceu no tempo de passagem pela fase inicial de
definição dos símbolos que não foi igual aos dos grupos de J-A. Essa diferença terá sido
condicionada pelo facto da primeira representação da cada criança não ter sido o
desenho mas a sua fotografia, fornecida pela educadora. Esse condicionamento terá tido
dois aspectos. O primeiro aspecto tem a ver com as fotografias que, não sendo
grafismos das crianças, apareceram e permaneceram imutáveis desde o início do
projecto; assim, não permitiram que as crianças tivessem liberdade de se representar-
desenhar da forma que entendessem em cada dia e não sentissem que, para que os
outros (e mesmo elas próprias) reconhecessem esses desenhos como representações
pessoais, era necessário que estes se tornassem num símbolo estável; o reconhecimento,
por todas as crianças, de que as marcas-fotografias colocadas no painel representavam
cada uma delas, foi feito sem esse ónus – as fotografias eram reconhecidas por todos
como representações das crianças195, desde o início do projecto ou, pelo menos, desde
que começaram a separar as do próprio dia das restantes. O segundo aspecto está
relacionado com a duração desta fase das fotografias que subsistiu durante vários meses
(desde Janeiro até Julho, na "sala dos três anos"). Assim, as crianças tiveram o tempo
suficiente para perceber qual era a função do painel onde colocavam as fotografias – o
quadro de presenças – e qual era o papel dessas fotografias nesse quadro. Quando as
crianças, no início da frequência da "sala dos quatro anos", se viram obrigadas a
representar-se por desenhos, assumiram quase de imediato que esses desenhos teriam de
ter o mesmo papel das fotografias, isto é, teriam, pois, de ser símbolos que as
                                                 
194 O dragão não terá sido certamente encarado pelo Dário, que o assumiu como símbolo, como um ser
mitológico mas como um animal.
195 Certamente que todas as crianças já se tinham reconhecido em fotografias.
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representassem tão bem quanto estas; deveriam, portanto, ser pessoais, e terem um
carácter permanente para poderem ser reconhecidos por todos, sob pena de não
conseguirem responder às questões que a educadora frequentemente colocava. Um
outro ponto interessante foi o facto de só termos tido conhecimento de uma criança que
tivessem copiado a representação de outra e somente quando começaram a escrever o
nome (ver fig. 68 e correspondente descrição) e não na fase dos símbolos, como
sucedeu com várias crianças de qualquer dos outros grupos. Esta situação parece
confirmar a interpretação de que, quando começaram a usar desenhos, as crianças já
tinham assumido que o símbolo de cada uma tinha um carácter estritamente individual.
A necessidade da imediata construção de um painel que identificasse cada símbolo, mal
o uso dos desenhos se implantou, terá sido consequência disso.
A segunda diferença está no facto das crianças terem usado um P e, nalguns
casos, a primeira letra do seu nome (ver, por exemplo, na fig. 99, o último mapa de
presenças do grupo) para marcarem a presença a partir de Janeiro, no seu último ano de
jardim de infância. Este tipo de representação, que nunca ocorrera em qualquer dos
grupos de J-A, não sendo uma representação das próprias crianças, é uma forma de
representar o par criança/dia mais evoluída do que escrever o nome ou desenhar o
símbolo; mesmo considerando que foi um situação provocada pela educadora, foi
assumida e compreendida pelas crianças e não deverá ser desvalorizada.
Assim, resumindo, no que respeita à simbologia utilizada nos mapas de presenças,
o que foi significativamente diferente em C-B1 relativamente aos de J-A foi: a) o tempo
de indefinição dos símbolos de cada criança que, no caso de C-B1, praticamente não
existiu, em contraste com os vários meses em que isso aconteceu nos outros grupos; a
partir daí, tudo se terá desenrolado da mesma forma e nos mesmos tempos – as crianças
foram mudando, uma a uma, do símbolo para o nome, em função das suas capacidades,
maturidade e vontade; b) o uso crescentemente generalizado de P’s para, a partir de
Janeiro, na "sala dos cinco anos", marcar a presença.
Ainda no que respeita à escrita do nome, verificámos que três crianças, a Ana
Rita, a Vera e o Dário escreveram, já no fim do ano e porque foram ensinadas pelos
pais, o seu nome em escrita manuscrita ou com algumas letras em forma manuscrita.
Todavia, só o fizeram em desenhos pessoais e nunca a usaram nos mapas de presenças.
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Ainda em relação ao tipo de escrita, queremos retomar uma questão que foi
abordada nos outros grupos: a inversão das letras ou da sua ordem na escrita das
crianças. Também em C-B1, verificámos que, muitas vezes, as crianças não escreviam o
nome com as letras pela ordem ou na posição convencionadas. Nuns casos, o nome era
escrito da direita para a esquerda (ver figs. 157 e 158). Nestes casos, frequentemente as
letras eram também escritas orientadas da direita para a esquerda, como podemos ver no
“P” e no “L” do nome do Paulo na fig. 158. Noutros casos, a escrita era “adaptada” ao
espaço disponível, como podemos ver nas figs. 159 e 160. Nesta, o Paulo foi escrevendo
as últimas letras do nome da colega Ana Rita ao longo da margem direita da folha e,
naquela, o Rafael escreveu as últimas letras do seu nome à esquerda do “R” e da direita
para a esquerda, porque não couberam na sequência das primeiras (reparar que o
segundo “A” do nome ficou têm pequeno que nem se percebe o que é).
Qualquer destas situações era frequente.
Numa pesquisa que efectuámos, no final do ano
de 2005/06 às pastas das crianças de C-B1,
encontrámos 33 desenhos, de 13 crianças
diferentes, em que estas situações se verificavam.
Algumas destas escritas foram por nós
presenciadas, como foi o caso da votação sobre  a
escolha do bolo de chocolate ou de laranja e já relatado (ver fig. 107 e correspondente
descrição). Outra situação presenciada por nós foi a seguinte, passada enquanto o
Gonçalo contava uns frascos de tinta:
Fig. 157 – Desenho da Iara
com o nome “invertido”
(2005/06) (C-B1)
Fig. 158 – Desenho do Paulo
com o nome “invertido”
(2005/06) (C-B1)
Fig. 159 – Nome do Rafael
“adaptado” ao espaço disponível
(2005/01/27) (C-B1)
Fig. 160 – Desenho do Paulo com o
nome da Ana Rita “adaptado” ao
espaço disponível (2005/06) (C-B1)
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Entretanto, falou-se que as tintas eram feitas com
goma e o Nuno quis escrever essa palavra no quadro
verde. A Natália foi-lhe ditando as letras e ele escreveu-
as, junto à margem direita do quadro, mas da direita para
a esquerda e com o “G” também com a orientação trocada
[ver fig. 161] (Notas de campo, 2006/04/28).
Estas situações sucederam-se desde que as
crianças começaram a escrever os nomes e nunca
deixaram de acontecer até abandonarem o jardim de
infância.
Em relação à representação do tempo, a situação de C-B1 foi mais semelhante à
de C-A3 do que das de C-A1 e C-A2. As crianças começaram por dividir a folha em
espaços representando, cada um deles, um dia (com sucedeu com C-A3).
Posteriormente designaram expressamente os dias úteis da semana por 2F, 3F, etc.,
colocando essas designações nos respectivos espaços, e, mais tarde, passaram também a
designar os dias de fim-de-semana por S e D196. No entanto, em C-B1, a definição de
espaços separados para cada dia começou ainda na "sala dos três anos", enquanto que
em C-A3197 isso só sucedeu na "sala dos cinco anos". Uma justificação possível para
que isso tivesse aparecido tão cedo poderá ser o facto, já referido, de as crianças de C-
B1 não terem tido preocupações, durante o primeiro ano do projecto, com as suas
próprias representações pois as presenças eram marcadas com fotografias. Desta forma,
com a sua atenção totalmente virada para a organização do mapa, as crianças puderam
interessar-se, mais cedo do que aconteceu com os outros grupos, pela distinção entre as
marcas postas num dado dia e as que já se encontravam no quadro. Esta antecipação da
divisão da folha por dias terá levado a uma antecipação da sua designação expressa,
fazendo com que esta sucedesse somente um mês depois de se iniciar a marcação de
presenças com desenhos, no segundo mês de frequência da "sala dos quatro anos". Isto
é, as crianças de C-B1 começaram a designar os dias de semana mais de um ano antes
                                                 
196 As crianças de C-A3 somente designaram expressamente os dias da semana no último mapa da "sala
dos cinco anos" e usando os numerais 1, 2, …, 7.
197 O uso de espaços separados para representar os dias da semana aconteceu também em C-A1 e C-A2.
No entanto, enquanto que no segundo destes grupos isso aconteceu primeiro nos mapas de tarefas e
posteriormente, já quase no fim do ano, no de presenças, no primeiro grupo, só sucedeu nos mapas de
tarefas.
Fig. 161 – A palavra “GOMA”
escrita pelo Paulo no quadro
verde em 2006/04/28 (C-B1)
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do que qualquer dos grupos de J-A. No entanto, é interessante referir que a designação
adoptada nessa altura (2F, 3F, etc.) manteve-se até ao último mapa de presenças do
último ano, sem qualquer alteração, isto é, durou quase dois anos.
No que respeita ao uso de numerais escritos, a propósito do mapa de presenças,
foram utilizados pontualmente para escrever, no próprio mapa, o número de presenças
ou de faltas de cada um (ver figs. 95 e 153 a 156). No fim do ano, na "sala dos cinco
anos", uma boa parte das crianças já conseguia escrever o número de presenças de uma
forma correcta mesmo que o correspondente numeral tivesse mais do que um algarismo.
Comparando C-B1 com os grupos de J-A, em termos gerais, vemos que, em
relação à organização do mapa de presenças, o percurso tem características semelhantes
ao de C-A3 e é substancial diferente dos de C-A1 e C-A2. Nestes dois grupos, o mapa
de presenças desenvolveu-se primariamente a partir do conjunto das crianças e a sua
organização foi definida pela orientação que a maioria das crianças foi dando às suas
marcas, procurando representar os dias da semana. Em C-A3, não surgiu uma
orientação preferencial para a organização das marcas das crianças; a organização
colectiva da folha foi determinada pela divisão desta em espaços correspondentes aos
dias de semana, onde eram colocadas as marcas de presença das crianças, e essas
marcas foram-se então organizando dentro do espaço correspondente a cada dia. Isto é,
enquanto que o conjunto primário de organização do mapa foi, em C-A1 e C-A2, o
conjunto de crianças, em C-A3 foi o conjunto dos dias de semana. Foi também isto que
aconteceu em C-B1. Possivelmente, mais uma vez, porque, no início, as crianças não
puderam ou não tiveram de se preocupar com as suas próprias marcas, foi o conjunto
dos dias que determinou a organização do mapa de presenças dividindo a folha em
espaços para cada um dos dias. Neste caso, esta situação sucedeu pouco tempo após o
lançamento da proposta de marcação de presenças, tendo havido somente um pequeno
período em que as marcas (as fotografias) eram dispostas no painel sem qualquer
organização. Mesmo quando as fotografias foram substituídas por desenhos, as crianças
mantiveram a folha dividida em espaços correspondentes a dias, distribuindo os seus
símbolos, de uma forma crescentemente organizada, por esses espaços. Esta
organização do quadro de presenças só se alterou quando houve a mudança radical em
Abril, na "sala dos quatro anos", passando a figurar os dois conjuntos, dias de semana e
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crianças, ao mesmo nível de organização – como eixos de um diagrama de Carroll: o
conjunto de dias como eixo vertical, disposto à esquerda, e o de crianças como eixo
horizontal, colocado em cima.
No entanto, embora o mapa de presenças de C-B1 se tivesse desenvolvido a partir
do conjunto dos dias da semana, nunca surgiu um período em que as crianças quisessem
isolar o tempo de uma semana numa única folha, como aconteceu com C-A3. Mesmo
nos mapas a partir de Abril, onde, em alguns deles, se definiram espaços para os fins-
de-semana, demarcando claramente as diferentes semanas e a respectiva sequência, se
pretendeu mudar de folha ao chegar a uma sexta-feira ou a um domingo. Desde o início
do projecto, em qualquer das suas fases, só houve duas razões para que a folha fosse
mudada: porque estava cheia ou porque não estava a cumprir as funções que as crianças
pretendiam que cumprisse.
Outro ponto importante de diferença na evolução do mapa de presenças de C-B1
comparativamente às dos outros grupos, nomeadamente C-A3, tem a ver com a divisão
da folha em partes logo no primeiro dia de cada mapa. O grupo C-A3 começou a fazer
essa divisão antecipada da folha em cinco espaços horizontais para cada um dos dias da
semana, em Janeiro, na "sala dos cinco anos". C-B1, enquanto teve o seu mapa
organizado em espaços horizontais, nunca fez a divisão da folha antecipadamente –
cada traço era feito no final das marcações de presenças do dia correspondente ou antes
da marcação das presenças, no dia seguinte. Na origem dessa antecipação nunca ter
acontecido estará certamente o facto de, contrariamente ao que sucedia em C-A3, a
duração do mapa deste grupo variar em função do espaço ocupado em cada dia, não lhe
correspondendo, pois, um número de dias sempre constante – não poderia haver essa
antecipação porque não havia um número que fosse significativo para definir essa
divisão. O facto das crianças ainda estarem na "sala dos quatro anos", isto é, serem um
ano mais novas do que as de C-A3 e, possivelmente, não terem um conhecimento
seguro do número de dias de uma semana certamente que também terá tido importância
nessa não divisão antecipada da folha. C-B1 só passou a fazer essa divisão da folha em
Abril desse ano, quando passaram a usar a tabela de duas entradas. Mas essa divisão dos
quadros em diversos espaços antes da marcação das presenças, durante a permanência
na "sala dos quatro anos", foi somente destinada aos nomes e não aos dias e era
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necessária para que os nomes ficassem separados uns dos outros. Não houve, portanto,
nesse ano, uma antecipação da divisão da folha devida a razões temporais: as crianças,
durante a frequência da "sala dos quatro anos", na construção de um mapa, nunca
dividiram a folha em espaços para lá colocarem as marcas dos dias vindouros. Essa
situação só ocorreu no primeiro mapa na "sala dos cinco anos" e repetiu-se quase
sempre a partir de aí. Ou seja, as crianças de C-B1, embora só tivessem antecipado a
divisão de espaços da folha por razões temporais na última fase do mapa, quando este já
se encontrava em quadro de duas entradas, e não numa fase anterior equivalente à de C-
A3, fizeram-no, em termos de nível etário, antes deste grupo.
Comparando a simbologia utilizada pelas crianças de C-B1 com as dos grupos de
J-A, há também algumas diferenças: as crianças de C-B1 praticamente não passaram
pela fase de indefinição dos símbolos pessoais, enquanto que, nos outros grupos, essa
fase foi muito demorada. No que respeita à simbologia usada para representar os dias da
semana, enquanto que os grupos C-A1 e C-A2 usaram as palavras “segunda-feira”,
“terça-feira”, …, “domingo”, as crianças de C-B1 usaram “2F, 3F, …, “S” e “D”.
Parece-nos que essas representações são equivalentes, até porque foram as primeiras
respostas que os respectivos educadores deram, por escrito, à questão, “como se escreve
segunda-feira, terça-feira, etc.?”. Embora as primeiras designações sejam a palavras que
os adultos usam, na sua linguagem fonográfica, e as segundas, abreviações dessas
palavras, as crianças não as terão encarado de forma diferente pois não sabem ler
linguagem fonográfica – para elas são somente um conjunto de traços que, no seu
conjunto, representam o dia em causa. Um pouco diferente terá sido a representação
usada por C-A3, que usou somente os numerais “1”, “2”, …, 7. Isto é, estas crianças
não representaram os dias propriamente ditos, mas a sua ordem na semana.
No que respeita aos numerais usados a propósito dos mapas de presenças, não terá
havido uma diferença significativa entre os grupos de J-A e C-B1: em todos eles
surgiram situações em que crianças representaram números usando numerais com dois
algarismos.
Abordando agora a evolução das receitas de C-B1, verificamos que houve um
percurso muito semelhante aos dos outros grupos. Começaram, na "sala dos quatro
anos", por representar os ingredientes, utensílios, produto final e a própria cozinheira
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indiferenciadamente e sem qualquer preocupação de definição de símbolos nem de
quantidades. Depois passaram a representar as quantidades e a fazer a distinção dos
símbolos de cada ingrediente. Nas quantidades, repetiram o desenho do ingrediente no
número correspondente ao que tinha sido usado na receita ou repetiram a respectiva
unidade: um copo que tinha sido usado para medir a quantidade dos ingredientes que
não podiam ser medidos discretamente.
Na "sala dos cinco anos", talvez justificado pelo grande intervalo existente desde
a última receita do ano anterior, na primeira desse ano tornaram a não representar
quantidades. Mas em Janeiro de 2006, ao lerem uma do ano anterior que tinha os
diversos ingredientes e utensílios representados cada um da sua maneira e com as
respectivas quantidades, conseguiram lê-la por completo, apesar de alguma discussão. A
distinção dos símbolos dos ingredientes continuou nas receitas seguintes ou nos
melhoramentos das anteriores e, em Fevereiro, apareceram as primeiras quantidades
representadas por numerais, o que nunca tinha acontecido nos grupos de J-A. Esses
numerais, um só para cada ingrediente, correspondiam ao número de vezes que este
entrava na receita ou ao número de copos usados e traduziam o cardinal respectivo. No
entanto, essas representações das quantidades por numerais co-existiram sempre com as
feitas pela repetição do símbolo do ingrediente, por vezes mesmo em relação ao mesmo
ingrediente. Houve também em C-B1, a representação de “meios copos” (ver fig. 111 e
respectiva descrição), como sucedeu em C-A1; a solução adoptada foi a mesma – o
desenho de um copo pintado até meio.
Nas primeiras receitas, as crianças deste grupo nunca se preocuparam em
representar a sequência das acções na confecção dos cozinhados. No entanto, a
organização da receita da fig. 111 poderá indicar que as crianças estavam a começar a
preocupar-se com essa sequência.
A evolução dos registos no projecto de pôr-a-mesa não foi muito semelhante à dos
outros grupos. Contrariamente às crianças destes que, durante muito tempo, se
representaram figurativamente, quase todas as de C-B1198 começaram logo, em meados
da frequência da "sala dos quatro anos", por usar letras ou imitações destas e, logo de
                                                 
198 Nesses registos, somente uma criança usou, na "sala dos quatro anos", a figura humana, e outra, na
"sala dos cinco anos", como então relatámos.
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seguida, uma mistura destas com algarismos, fazendo correspondência termo-a-termo
entre esses símbolos e as crianças. O uso desse tipo de representação e não de desenhos
poderá ter-se devido a duas razões: uma, porque, no mapa de presenças, estavam numa
fase de passagem do símbolo para o nome; outra, porque as contagens eram muito
frequentes nesse grupo, quer de crianças como de objectos, eventualmente, mais do que
nos outros grupos, e as crianças já tinham registado algumas dessas contagens. Essas
representações foram evoluindo no sentido de incluir cada vez mais algarismos e, já na
"sala dos cinco anos", culminou com o uso de numerais representando cada um dos
números até ao final da contagem, representação essa que foi potenciada pela fita
métrica entretanto construída por eles e colada na parede. Foi este tipo de registos que,
crescentemente e cada vez de mais fácil leitura, passou a ser realizado por quase todas
as crianças do grupo e que se manteve até ao fim do ano. Neste contexto, as crianças
nunca usaram um único numeral para representar o número de crianças para o almoço,
embora o tenham feito em contagens de objectos da sala.
Apresentamos de seguida, os pontos principais referentes ao tipo de
aprendizagem, ao papel do educador e à autonomia das crianças. Salientamos a
evolução da organização geral dos mapas e outros registos e da simbologia usada pelas
crianças de C-B1 nos mapas de presença, nas receitas e no projecto de pôr-a-mesa e,
ainda, noutros contextos:
1.   Papel do educador, autonomia das crianças e tipo de aprendizagem
1.1. O educador participou, respondendo às solicitações e provocando
situações novas, mas sem dar soluções.
1.2. O educador não resolveu os problemas que surgiram e passou essa
resolução para as crianças.
1.3. Autonomia das crianças a todos os níveis: organização do mapa,
simbologia utilizada.
1.4. As mudanças na organização do mapa e nas simbologias próprias
resultaram de opções pessoais e da interacção do grupo.
1.5. O grupo assumiu a gestão dos mapas.
1.6. A aprendizagem teve como origem situações informais.
2.    Organização geral dos mapas de presença
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2.1. Durante a frequência da "sala dos três anos", o mapa passou de não
organizado a organizado por dias.
2.2. Na "sala dos quatro anos", o mapa começou logo a ser organizado por
dias, horizontalmente, e cada criança foi procurando definir um local
para colocar sempre as suas marcas em cada dia.
2.3. O fim-de-semana surgiu no início de Abril, na "sala dos quatro anos".
2.4. A partir de meados de Abril, na "sala dos quatro anos", o mapa passou a
quadro de duas entradas, com os nomes na horizontal, em cima, e os
dias na vertical, à esquerda.
2.5. Na "sala dos cinco anos", o mapa de presenças começou muito
semelhante ao último da "sala dos quatro anos" e, em Janeiro, passou a
ter os dias na horizontal, em cima, e os nomes na vertical, à esquerda.
2.6. Em Junho, surgiu um mapa com os nomes à direita do quadro.
3.    Simbologia utilizada pelas crianças
3.1. Na "sala dos três anos", no mapa de presenças, só se usaram fotografias
para representar as crianças.
3.2. No início da "sala dos quatro anos", no mapa de presenças, as crianças
passaram a representar-se por desenhos e fixaram rapidamente os seus
símbolos.
3.3. Na "sala dos quatro anos", a passagem do símbolo ao nome foi feita
criança a criança e lentamente.
3.4. No início da "sala dos cinco anos", no mapa de presenças, continuou a
haver crianças a representar-se com símbolos, mas no fim do ano já
todos escreviam o seu nome.
3.5. Em Janeiro, na "sala dos cinco anos", as crianças começaram a marcar a
presença com um P, imitando a educadora e, no fim do ano, todos
marcavam a presença com um P ou com a inicial do seu nome.
3.6. Os dias de semana foram, desde o início da "sala dos quatro anos" até
ao fim da "sala dos cinco anos", sempre representados, no mapa de
presenças, por 2F, 3F, …, S e D.
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3.7. Pontualmente, foram escritos numerais no mapa de presenças,
inicialmente com um só algarismo e, mais tarde, com dois algarismos,
representando as contagens das presenças e das faltas.
3.8. Nas receitas, ainda na "sala dos quatro anos", os ingredientes
começaram a ser representados distintamente.
3.9. Nas receitas, as quantidades começaram a ser representadas, ainda na
"sala dos quatro anos", repetindo os ingredientes ou a unidade de
medida usada.
3.10. Na "sala dos cinco anos", as receitas incluíram algumas quantidades
representadas por um numeral.
3.11. No projecto de pôr-a-mesa, as crianças praticamente não usaram a
figura humana para representar as contagens dos colegas e começaram,
na "sala dos quatro anos", com letras ou imitações destas, no mesmo
número do das crianças.
3.12. na "sala dos cinco anos", as contagens das crianças passaram a ser
representadas pelos numerais 1, 2, … até ao final da contagem. O
número de crianças a fazê-lo foi sempre crescendo.
3.13. Em diferentes contextos de contagem, algumas crianças representaram
o número de elementos de um conjunto com um numeral designando o
respectivo cardinal.
Iniciando agora, como fizemos com os grupos de J-A, uma análise mais formal
dos projectos desenvolvidos por C-B1, e começando com os mapas de presença,
constatamos que, também desta vez, as questões cognitivas e de representação são as
mesmas dos outros casos porque os conjuntos em causa são ainda os mesmos, crianças
e dias da semana.
No que respeita ao conjunto das crianças não há questões cognitivas a abordar199,
mas, no grupo C-B1, ao nível de representação e relativamente aos grupos de J-A,
apareceram dois novos factores: o projecto do mapa de presenças começou e foi
                                                 
199 Ver o ponto C-A1: Mapas de presenças e de tarefas – análise formal, do sub-capítulo 2. Mapas de
presença e de tarefas de C-A1, deste capítulo.
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desenvolvido de uma forma prolongada e continuada, na "sala dos três anos"200 e as
crianças começarem por ser representadas por fotografias. Estes factores provocaram
algumas diferenças não propriamente nas representações de si próprias usadas pelas
crianças, mas nos tempos durante os quais essas representações foram usadas, como já
referimos. Durante todo o primeiro ano, na "sala dos três anos", as crianças só se
representaram por fotografias, ou seja, não desenvolveram qualquer representação
pessoal. Só na "sala dos quatro anos" foram confrontadas com essa necessidade, logo,
somente a partir daí se pode falar de representações feitas pelas crianças. Portanto, à
entrada desse ano e no que respeita à representação de si próprias, as crianças de C-B1
estavam no início do processo e passaram de facto pelas mesmas fases de C-A3:
definição dos símbolos pessoais, fixação e partilha desses símbolos e substituição destes
pelo nome. No entanto, enquanto que os desenhos deste grupo, na sua maioria,
demoraram todo esse ano a assumir a função representativa simbólica da própria criança
e a serem conhecidos e partilhados por todas, as crianças de C-B1, em fins de Outubro,
tinham já passado por essas fases e atribuído essa função aos seus desenhos. Esta
discrepância, terá resultado, como já mencionámos, do percurso feito no ano anterior
com as fotografias. Durante esse ano, cada criança terá vindo a compreender que a sua
fotografia a representava e que as fotografias das outras as representavam como
elementos presentes na sala, que tal tinha de ser conhecido por todas e que isso
constituía uma condição necessária e fundamental para que pudessem responder às
questões que lhes eram colocadas, isto é, para que o mapa de presenças desempenhasse
as funções que lhe eram pedidas. Assim, o percurso que levou à fixação dos símbolos,
feito pelas crianças de C-A3, com os seus desenhos, na "sala dos quatro anos", terá sido
feito, pelas crianças de C-B1, na sua quase totalidade, na "sala dos três anos", com as
suas fotografias. Esta situação terá tido duas consequências: por um lado, permitiu que
estas crianças iniciassem o percurso de melhoramento e desenvolvimento dos seus
desenhos, já como símbolos, ainda na "sala dos quatro anos" e não na “sala de cinco
anos”, como aconteceu com todos os outros grupos; por outro, como o reconhecimento
da sua representação pessoal feito por cada criança terá sido simultâneo com o
                                                 
200 No grupo C-A3, o projecto do mapa de presenças também começou na "sala dos três anos", mas não
de uma forma continuada e prolongada (não foi estudado nesse período, como já referimos no início da
apresentação desse estudo).
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reconhecimento das representações dos outros, isso poderá ter levado a que o percurso
individual de cada criança fosse diluído no colectivo.
Foi também durante esse período que, quase todos, passaram de um símbolo
figurativo – o desenho – para um arbitrário – o nome. No entanto, apesar das etapas
relativas à representação pessoal, conseguidas por C-B1 até à entrada na "sala dos cinco
anos", serem equivalentes às conseguidas pelos grupos de J-A até ao fim do jardim de
infância, as crianças daquele grupo não fizeram grandes evoluções, neste campo,
durante a frequência da "sala dos cinco anos". Por exemplo, apesar das tentativas da
educadora para que as crianças se apercebessem do carácter fonográfico da escrita dos
nomes (ver, por exemplo, a descrição a propósito da fig. 67), parece-nos que nenhuma
delas conseguiu, de verdade, entendê-lo. O facto de alguma criança reparar que o seu
nome tem a mesmas letras que o de outra poderá significar somente que reparou nos
grafismos respectivos e não na igualdade dos sons que estes representavam e, menos
ainda, na relação entre sons e letras. Em relação ao uso da letra P para marcar a
presença, consideramos que isso não é uma representação pessoal da criança201, até
porque não tinha nada de pessoal – praticamente todas as crianças o usavam. Em
relação às modificações que algumas crianças fizeram nos seus próprios nomes, como,
por exemplo, a omissão voluntária de letras, como aconteceu em alguns mapas por falta
de espaço na coluna dos nomes, consideramo-las como passos no grau de arbitrariedade
das representações gráficas e que, no fundo, traduz um maior nível de abstracção.
Entendemos que estas situações são equivalentes à simplificação que as crianças vão
fazendo dos desenhos usam para se representarem, como, por exemplo, passar de um
boneco com todos os pormenores, mãos, pés, olhos, nariz, boca, etc., para um boneco
mais simplificado, só com cara, tronco, braços e pés, ou até a passagem da figura
humana para só a cabeça, nas contagens dos colegas, simplesmente pelo facto de que os
primeiros demoravam demasiado tempo a fazer. No que se refere ao uso de letras
manuscritas na escrita do nome, como também sucedeu em C-A3, parece-nos somente
um melhoramento na capacidade gráfica das crianças, mas não no grau de arbitrariedade
das respectivas representações.
                                                 
201 Abordaremos esta questão mais adiante.
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Assim, consideramos que o nível de representação gráfica pessoal atingido pelas
crianças de C-B1 não terá ido mais além do que as de J-A.
Abordando agora o tempo, verificamos que as crianças de C-B1 foram
confrontadas com questões cognitivas já na "sala dos três anos". A distinção que
tiveram de fazer, a partir de certa altura, entre o tempo em que marcavam as presenças
colocando as fotografias no painel e o tempo passado que correspondia às fotografias
que já lá se encontravam terá sido a primeira confrontação cognitiva relativa a conceitos
temporais com que as crianças deste grupo tiveram de lidar de uma forma continuada.
No entanto, dado o nível etário das crianças quando começaram a colocar as fotografias
no painel, é possível que, no início do projecto, não se apercebessem tão-pouco do que
era um dia. A colocação das fotografias no painel poderá ter correspondido, nessa
altura, somente o assinalar de um presente, de um “agora”, sem qualquer comparação
sequer com o passado. O isolar das fotografias de cada dia, que, para estas crianças,
corresponde ao tempo passado entre dois “acordares” consecutivos, terá sido também a
primeira forma de distinguir formalmente o dia de hoje dos dias passados ou somente
mesmo, nos primeiros tempos, do presente em relação ao passado. À medida que a folha
se foi dividindo em mais do que dois espaços (em Março) e as leituras do mapa se
sucederam, as crianças foram-se confrontando com distinções de vários tempos do
passado, isto é, com os diferentes dias já passados e que, como correspondiam a
fotografias separadas, começaram a ser encarados como entidades separadas. Foi nesta
fase que terminou o ano lectivo na "sala dos três anos". No entanto, embora os dias
estivessem a ser representados por espaços separados por linhas, revelando que as
crianças os distinguiam, não havia qualquer indicação de que a sequência de espaços
representasse objectivamente a sequência temporal dos dias. Possivelmente seria
unicamente consequência do isolar repetido das fotografias dos dias anteriores das que
se iam fazer nesse dia. De qualquer forma, nessa sequência de dias não havia qualquer
preocupação com a distinção entre dias de uma semana e de outra semana, ou seja, a
unidade semana estava ainda bem longe de ser sequer percepcionada pelas crianças.
Quando entraram para a "sala dos quatro anos" e passaram a representar-se com
desenhos, as crianças continuaram a dividir a folha do mapa de presenças em espaços à
medida que surgia um novo dia, sem qualquer referência à semana. Mesmo quando, em
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Outubro, passaram a designar expressamente os dias de semana, isso não constitui
prova inegável de que a semana passou então a ser um conceito temporal percebido
pelas crianças. A primeira marca segura de que a semana era um conceito temporal
adquirido pelas crianças, ou pelo menos, pela sua maior parte, surgiu em Março desse
ano lectivo quando o Rafael definiu dois espaços para o sábado e o domingo a seguir a
uma sexta-feira. Todavia, isso não significa que só nessa altura essa unidade tenha sido
percebida por elas. As inúmeras repetições de segundas-feiras, terças-feiras, etc. que
sucederam a partir de Outubro, seguramente que permitiram a muitas das crianças de C-
B1 construir o conceito de semana, bem antes de Março. Comparando esta situação com
C-A3, verificamos que as crianças de C-B1 começaram mais cedo a representar os dias
de semana e a distinguir no mapa a própria semana, fazendo-o em representações
colectivas – o percurso feito na "sala dos três anos" com as fotografias terá sido decisivo
para essa antecipação. As crianças de C-A3 só começaram a representar colectiva e
distintamente os dias de semana na "sala dos cinco anos"202, embora, no ano anterior,
uma das crianças o tivesse feito individualmente. Aliás, é de salientar que não houve,
em C-B1, em termos de representação do tempo, qualquer tentativa de percursos
individuais dentro do mapa de presenças, tanto na "sala dos três anos" como na “sala de
quatro anos”. O facto de, na "sala dos três anos", as crianças não terem controlo sobre as
suas próprias representações, porque eram fotografias, terá desmotivado qualquer
tentativa de individualização de percursos. Este hábito de trabalho colectivo vindo da
"sala dos três anos" terá também sido decisivo no não surgimento de percursos
individuais após a entrada na "sala dos quatro anos". Tudo foi feito sempre em grupo;
qualquer avanço feito por uma criança era transportado prontamente para o mapa e,
como este sempre foi um registo colectivo e não uma soma de registos individuais,
como sucedeu com todos os outros grupos durante muito tempo, passava
automaticamente a ficar disponível a todas as outras, permitindo e forçando-os a olhar
para novos dados e a pensar sobre eles.
Assim, as noções temporais fundamentais, o dia e a sequência dos dias de semana,
foram representadas pelas crianças de C-B1 em registos colectivos cerca de um ano
                                                 
202 O mesmo aconteceu com as crianças de C-A1 e C-A2, embora estes grupos tenham feito um percurso
diverso dos outros grupos.
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antes dos outros grupos, apontando para que, nessa altura, esses conceitos temporais já
tivessem sido adquiridos por uma boa parte das crianças do grupo. Este resultado terá
tido especial importância no percurso feito por elas, no mapa de presenças, a partir de
Abril de 2005 e que se distinguiu claramente de todos os outros grupos. O facto de as
crianças de C-B1 terem tido acesso a um modelo de onde pudessem copiar uma nova
forma de apresentar o mapa de presenças, o mapa da "sala dos cinco anos" que
trouxeram para a sua sala, não invalida que o salto que então deram tenha sido
suportado pelo trabalho desenvolvido até então. Esse novo mapa de presenças, mais do
que constituir uma nova e mais eficiente forma de representar os dias, ao expor a
relação binária entre o conjunto de pessoas da sala e o conjunto de dias, pôs em
evidência que, nos últimos tempos, as crianças tinham vindo a descobrir que era isso
que estava no centro de todas as questões que a educadora colocava. O “quadrado para
cada um”, que queriam colocar em cada dia, como sugeriu uma das crianças antes de
terem acesso ao mapa da "sala dos cinco anos", mostra que eles pressentiam que o par
pessoa/dia é que estava no cerne do mapa de presenças. O tempo que demoraram a
resolver essa questão – três dias, as experiências que fizeram e as discussões que
tiveram entretanto sobre essas experiências confirmam que o que as crianças queriam
fazer era arranjar uma forma de representar o que tinham em mente – a relação entre os
dois conjuntos, de crianças e de dias. O facto de não terem reproduzido totalmente o
quadro da "sala dos cinco anos", transportando dele somente o que precisavam para
construir um mapa que lhes permitisse ler nele as respostas a todas as questões
colocadas pela educadora, corrobora a ideia de que, para as crianças, o importante era a
resolução dos seus problemas e não fazer o que se fazia na sala dos seus colegas mais
velhos.
Com o mapa que então construíram conseguiram responder a todas as questões
que, com os mapas antigos não conseguiam, por exemplo, “quem falta?”. No entanto, o
facto de as crianças terem explicitado, pela primeira vez, a relação binária entre os dias
e as pessoas neste quadro não significa que só nessa altura se tivessem apercebido dessa
relação. Pelo contrário, o terem feito essa explicitação mostra que elas já tinham essa
relação, se não compreendida, pelo menos percepcionada, caso contrário, não a tinham
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querido explicitar. Ou seja, embora os mapas anteriores não mostrassem claramente a
relação entre os conjuntos de dias e de pessoas, as crianças já a tinham subentendido.
De referir, entretanto, que os mapas de C-B1 nunca corresponderam a uma
semana e os construídos a partir de Abril de 2005, embora identificando os dias pela sua
designação correspondente, tinham sempre mais de sete dias. Assim, não tem muito
sentido, dizer, como aconteceu em relação aos grupos de J-A, que o conjunto temporal
em causa era o conjunto dos dias de semana. Como esse conjunto, tinha um número
irregular de dias designá-lo-emos somente por “conjunto de dias”.
Este novo mapa de presenças veio resolver as questões que as crianças não
conseguiam resolver lendo os mapas antigos. Terá sido essa a razão principal para que
esse tipo de mapa se mantivesse até ao fim do ano, na "sala dos quatro anos", e desde o
início da frequência da "sala dos cinco anos" até Janeiro, sem alterações significativas.
Na verdade, os mapas desse período são já quadros de duas entradas e as crianças, para
os preencherem e lerem, usavam precisamente essa característica: para colocaram a sua
marca, seguiam com o dedo ou o olhar a linha do dia correspondente até encontrarem a
sua coluna e colocavam no quadrado respectivo o nome ou símbolo; para lerem o que
significava determinado quadrado, partiam dele, seguiam, também com o dedo ou o
olhar, a coluna e a linha respectivas até saberem a que dia e pessoa pertencia e, ao
verificarem se tinha marca ou não, liam se era uma presença ou uma falta. A
interpretação de que o mapa de presenças representava um relação entre um conjunto
formado por um determinado número de dias e o conjunto das pessoas que
frequentavam a sala decorria da marcação de todas as presenças, da multiplicidade de
leitura individuais que se faziam frequentemente e era especialmente evidenciada pela
contagem das presenças ou das faltas num dado dia ou de uma dada criança.
Os problemas surgidos com a alteração realizada em Janeiro, troca de conjuntos
entre linhas e colunas, tiveram somente a ver com dificuldades de organização da
escrita, isto é, decorreram exclusivamente de falta de planeamento construtivo e não
tiveram um carácter interpretativo nem cognitivo. Resolvidos, numa nova folha, esses
problemas, as dificuldade de preenchimento e de leitura que algumas crianças203
                                                 
203 É evidente que um grupo de quase vinte crianças não têm um percurso homogéneo – há sempre umas
que estão mais avançadas do que outras.
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poderiam ter com os novos mapas foram antecipadamente tratados e resolvidos pelos
colegas sem qualquer interferência da educadora, o que mostra que, pelo menos, a
generalidade do grupo sabia que esse mapa, apesar de diferente, traduzia,
conceptualmente, o mesmo que os anteriores. A discussão havida, nessa altura, a
propósito da forma como se assinalavam as faltas, confirma que as crianças sabiam o
que significava cada quadrado do mapa – o par ordenado dia/criança correspondente a
essa coluna e a essa linha. O aparecimento, também a partir dessa altura, da marcação
de presenças com um P e a sua generalização posterior, ou o uso da inicial do nome,
como sucedeu com o Tiago e a Raquel, vem confirmar que as crianças compreendiam
que cada quadrado do mapa representava um par dia/pessoa ou pessoa/dia e que não era
necessário colocar lá o nome ou o símbolo para que se lesse que aquela criança estava
naquele dia na escola. Qualquer outra marca lá colocada poderia cumprir a função que
se pretendia – dizer que os elementos dos dois conjuntos que correspondiam à coluna e
a linha estavam relacionados entre si pela relação de presença. Mas, simultaneamente
com o revelar de que as crianças sabiam que o importante era assinalar o quadrado, o
uso do P mostra também que as crianças tinham já dado mais um salto no processo de
representação simbólica – aceitar uma convenção sobre um ser abstracto, no caso
matemático204, ou seja, assumir que o P passava a significar um determinado ente
abstracto – um par ordenado. Esse passo foi seguido de outro, cerca de um mês depois –
definir uma convenção universal (a nível do universo-grupo)  – aquando da discussão e
decisão sobre como marcar as faltas. Embora eles já usassem numerais nos seus registos
há muito tempo e essas representações dissessem respeito a entes matemáticos, ou seja,
a seres abstractos, cognitivamente mais difíceis de representar do que elas próprias, o
facto de colocarem o P para marcarem as presenças e de deixarem em branco os
quadrados quando alguém faltava tem um carácter especial. De facto, eles sabiam que
os numerais eram convenções universais ao nível de todo o seu mundo e não foram
definidos dentro e pelo próprio grupo. É este cariz interno que se deu ao uso do P (eles
                                                 
204 Ao aceitarem e usarem os seus nomes escritos ou mesmo os desenhos que cada um escolheu como
representações de si próprios é já, em si mesmo, a aceitação e o uso de uma convenção. No primeiro caso,
a aceitação de uma convenção que eles sabem ser alargada ao mundo que conhecem, no segundo, restrita
aos membros de C-B1. No entanto os seres representados em causa, eles próprios, não são seres
matemáticos.
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não sabiam que essa letra é a primeira da palavra “presença”) para assinalar a presença e
o deixar em branco os quadrados correspondentes a faltas que torna especial estas
convenções.
A mudança casual da coluna dos nomes da esquerda para a direita do quadro,
acontecida em Junho, a naturalidade com que as crianças a encararam e a facilidade
com que lidaram com ela, vem, mais uma vez, comprovar não só o domínio que tinham
sobre o mapa, mas também e em particular, a segurança que tinham sobre aquilo que o
mapa representava – a relação entre o conjunto de crianças e o conjunto de dias e os
seus elementos, os pares ordenados dia/pessoa ou pessoa/dia. Aliás, as crianças, como
todos nós aliás, em situações semelhantes, encaravam a relação entre os dias e as
pessoas nos dois sentidos, conforme faziam o preenchimento ou a leitura do mapa: de
pessoa para o dia ou do dia para a pessoa. Assim, os pares ordenados eram
considerados, conforme o caso, dia/pessoa ou pessoa/dia. No entanto, isso não altera em
nada a análise aqui feita.
Comparando o grupo C-B1 com os de J-A, em termos de representação da relação
binária entre os conjunto de pessoas da sala e de dias, verificamos que aquele vai bem
mais longe do que estes. Além de explicitar essa relação binária, fê-lo através de um
diagrama de Carroll como qualquer adulto faria: definição de duas entradas, vertical e
horizontal, e assinalando, com uma marca convencional e colectivamente aceite, os
pares ordenados que pertenciam à relação de presença que o próprio diagrama traduz.
Mais ainda, construiu diagramas em que as colunas representavam, nuns casos, os dias e
noutros, as pessoas, e construiu diagramas em que o sentido de escrita e de leitura,
horizontal, se fazia, nuns casos da esquerda para a direita e noutros, da direita para a
esquerda. O uso do quadro de duas entradas como representação da relação binária
referida, permitiu-lhe avançar no campo da representação duma maneira que os grupos
de J-A não fizeram: aceitaram e definiram símbolos convencionais para entes
matemáticos – colocar um P para assinalar os pares ordenados pertencentes à relação
“Presença” entre os dias e as pessoas e deixar os quadrados em branco assinalando os
pares ordenados não pertencentes a essa relação.
Olhando agora, de novo, para as questões conceptuais e reportando-nos a
conceitos temporais, é interessante referir que, apesar do dia e da semana terem sido
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tratados e compreendidos, muito cedo, pelas crianças do grupo e o facto de os últimos
mapas de presença abrangerem muitos dias, correspondendo a várias semanas (num
caso, um mês como podemos ver na fig. 89), isso não foi o suficiente para se representar
no mapa um mês ou sequer se levantar essa questão. Embora esta palavra fosse usada
frequentemente na sala, por exemplo, associada ao número dias que faltavam para um
dado acontecimento, a propósito dos aniversários e de datas marcantes, como o Natal e
a ida para a praia, e de as crianças saberem que ela diz respeito a um determinado
período de tempo, contável em dias, nunca tal hipótese foi abordada a propósito dos
mapas de presenças. Nem o longo tempo em que C-B1 usou quadros de duas entradas,
nem o facto de se ter falado, inclusive, em calendários (ver a descrição correspondente à
fig. 97), levou as crianças a tratar esse ponto. Isto leva-nos a considerar que a unidade-
mês, apesar de corresponder a um determinado número de dias (como a semana),
provavelmente, por que esses dias não correspondem a um determinado ritmo da nossa
vida como acontece com o dia (noite/dia) e com a semana (dias na escola/dias em casa),
é muito difícil de entender por crianças de jardim de infância. As suas características
absolutamente convencionais são bem mais complicadas de serem apreendidas pelas
crianças do que as que correspondem a ritmos reais da nossa vida, como o dia e a
semana. Presumimos que, no nível etário que estudámos, as crianças ainda não tenham
maturidade cognitiva suficiente para compreender o que é um mês, já que é somente
definido por razões convencionais205.
Abordando agora as questões formais das receitas e dos registos de pôr-a-mesa,
vemos que os conjuntos em causa, no primeiro caso, o dos ingredientes e o dos
utensílios, inicialmente, também não foram distinguidos pelas crianças de C-B1: foram
representados, de forma equivalente, na maior parte das receitas, que também incluíam
o produto final. No entanto, numa das últimas receitas (ver fig. 111), só depois de todos
os ingredientes listados é que surge a representação do bolo no forno, o que pode
indicar uma tentativa de separação entre ingredientes e utensílios. Também como nos
grupos de J-A, os símbolos de cada ingrediente e utensílio foram definidos, fixados e
transportados de receita para receita. Em relação à representação do tempo nas receitas,
                                                 
205 O mesmo acontece com a hora, o minuto e o segundo. Não será certamente por acaso que estas
unidades de tempo só são abordadas, no nosso sistema de ensino e nem sempre com sucesso, a partir do
2º ano de escolaridade.
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a organização dada à receita apresentada na fig. 111 poderá ser um indício de que as
crianças começavam a interessar-se por essa questão.
Nos registos de pôr-a-mesa, em que o conjunto em causa era o das crianças,
também neste grupo nenhuma delas usou os símbolos ou nomes respectivos para as
representar nas contagens; ou seja, terão percebido que o que estava em causa não eram
as crianças propriamente ditas mas uma característica do conjunto. Ou seja, nestes
pontos, as crianças de C-B1 comportaram-se de maneira equivalente às dos outros
grupos.
Focando agora, em particular, as questões numéricas, verificamos que já houve
algumas diferenças em relação aos grupos de J-A. No projecto de pôr-a-mesa, em muito
poucos registos foi usada a figura humana ou uma sua simplificação como, por
exemplo, só a cabeça ou mesmo círculos. Embora continuasse a existir a
correspondência bijectiva entre as crianças presentes na sala e os desenhos feitos no
registo, esses desenhos começaram logo a ser de letras e algarismos, na "sala dos quatro
anos", e passaram a somente algarismos na maior parte dos registos na "sala dos cinco
anos". Em muitos deles, em particular, nos últimos, as crianças escreviam os numerais
que tinham usado na contagem e pela respectiva ordem como já tinha acontecido com
algumas crianças dos outros grupos. Isto é, representavam o número ordinal
correspondente a cada criança contada. Em nenhum caso, o número de crianças
presentes na sala foi representado pelo respectivo cardinal. No entanto, o uso de um
único numeral para representar o cardinal de conjuntos foi utilizado por diversas vezes
neste grupo. Sucedeu em algumas receitas, onde, a par da representação da quantidade
dos ingredientes usando a repetição deste ou da medida (um copo) utilizada, surgiu
também o numeral representativo dessa quantidade (ver figs. 106 e 111). Sucedeu
também em registos de contagens de diferentes objectos, realizadas em contextos
diferentes dos especificamente tratados neste estudo (ver figs. 143 e 147) e sucedeu
ainda em algumas contagens das presenças e das faltas e registadas no próprio mapa de
presenças (ver figs. 153 a 156). Ou seja, as crianças de C-B1 foram mais longe do que
as dos outros grupos na representação numérica: além de representarem números
ordinais, também representaram números cardinais, o que pode traduzir um eventual
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avanço em relação às crianças dos outros grupos em termos de conceito de número206. O
grupo de C-B1 foi, pois, o único dos estudados onde conseguimos recolher dados que
nos confirmassem que algumas das suas crianças tinham conseguido representar a
propriedade numérica – cardinal – de um conjunto de objectos, isolada dos elementos
desse conjunto. No que respeita à representação do copo e meio de água (ver fig. 111),
ou seja, relativa à representação de um número real, foi usada a mesma estratégia que
em C-A1. Também neste grupo, como seria de esperar, não usaram numerais na
tentativa de representação de  números reais.
Em termos gerais, podemos pois dizer que o grupo C-B1 foi mais longe do que os
restantes, tanto na representação de conceitos numéricos como na representação da
relação binária entre os conjuntos em causa nos mapas de presenças.
Pegando de novo nesta questão dos mapas de presenças, consideramos, realmente,
que, em C-B1, a qualidade das representações usadas e a segurança demonstrada na sua
construção e manipulação revelam um grau de conhecimento certamente mais elevado
do que os grupos de J-A acerca dos conjuntos em causa, o das pessoas do grupo e o dos
dias, e acerca das relações de presença ou de ausência dos primeiros nos segundos, ou
seja, da relação binária existente entre os conjuntos, no seu geral, e dos seus elementos,
os pares ordenados, em particular.
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6.   Mapas de presenças, mapas de tarefas, receitas, ementas e pôr-a-mesa de
J-A e de J-B: perspectiva geral e resultados
Neste sub-capítulo, iremos apresentar uma perspectiva geral dos pontos
fundamentais da investigação realizada com os quatro grupos estudados (apresentados
nos sub-capítulos 2. a 5. deste capítulo) e dos respectivos resultados.
Em relação a cada grupo estudado, apresentámos quadros que incluíam as
características principais do papel dos educadores, do grau de autonomia das crianças e
do tipo de aprendizagem, ao longo do trabalho desenvolvido. Nesses quadros, podemos
verificar que as características referentes a estes temas foram iguais em todos os grupos.
Ou seja, a atitude dos educadores e a autonomia das crianças tiveram as mesmas
características em todos os grupos e a aprendizagem teve a mesma origem também em
qualquer dos grupos. A tabela T8 sintetiza essas características.
T8 – Características dos projectos desenvolvidos nos grupos estudados
(C-A1, C-A2, C-A3 e C-B1): resumo
Participaram como elemento do grupo
Não deram instruções específicas
Não resolveram os problemas que surgiram e passaram essa








Autonomia na organização da representação nos mapas e
noutros registos
Autonomia na simbologia utilizada
As mudanças verificadas nos registos colectivos resultaram da
interacção do grupo ou de opções pessoais
Consideraram que os registos tanto pessoais como colectivos






Assumiram gradualmente a gestão dos projectos
Aprendizagem
Partiu de situações informais centradas em actividades do
quotidiano e nas rotinas das salas ou das instituições
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Olhando para essas características e comparando-as com os pressupostos
pedagógicos definidos para este estudo, verificamos que estes foram cumpridos, já que
os agentes principais, em todo o trabalho realizado, foram as crianças e não os
educadores. De facto, a sua aprendizagem desenvolveu-se sempre a partir de situações
de carácter informal, integradas no quotidiano e nas rotinas da escola e as crianças
foram autónomas dentro dos projectos em que se envolveram, quer no que respeita ao
desenvolvimento desses projectos, quer em relação aos registos que elaboraram.
Embora alguns grupos tivessem sido estudados durante mais tempo do que outros,
todos eles foram estudados, pelo menos, ao longo de um ano, durante a frequência da
"sala dos cinco anos". Pudemos, desta forma, estudar a evolução dos projectos e não
somente analisar situações pontuais.
Além destas características, queríamos realçar também o facto de cinco dos seis
temas dos projectos desenvolvidos por cada grupo e tratados neste estudo207 terem sido
comuns a, pelo menos, dois grupos. Dois deles, os mapas de presenças e as receitas são
mesmo comuns a todos eles. Isto permitiu-nos poder comparar os caminhos
prosseguidos pelos diferentes grupos.
Neste estudo, analisou-se o trabalho realizado pelas crianças dos quatro grupos,
nos diferentes assuntos abordados, olhando essencialmente para os seus registos e
segundo dois pontos de vista: a simbologia utilizada nos registos e a organização da
representação.
Consideramos, assim, que, para que a comparação entre grupos fizesse ressaltar
os pontos comuns, seria vantajoso que a perspectiva que apresentamos de seguida fosse
organizada segundo esses dois temas e não por grupos de crianças, como sucedeu nos
sub-capítulos anteriores. Assim, abordaremos, em primeiro lugar, o ponto Simbologia e,
em segundo, o ponto Organização da representação. Para além destes dois pontos,
apresentaremos ainda um terceiro ponto onde trataremos uma questão específica, que
foi levantada por diversas vezes ao longo do trabalho e que, embora relacionada com a
simbologia usada pelas crianças, em particular com a forma como algumas delas
escreviam textos com letras e algarismos, assumiu importância por si própria; este ponto
                                                 
207 Ver tabela T2 – Temas tratados em cada grupo de crianças.
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será designado Alterações à orientação da escrita. Esta perspectiva geral termina com a
Síntese dos resultados principais.
Simbologia
Em todos os projectos estudados, as crianças utilizaram variados símbolos, grande
parte dos quais criados por elas próprias, para representar diferentes entes. Nos mapas
de presenças e de tarefas, representaram-se a si próprias, os dias de semana e relações
entre estes elementos; nos projectos relacionados com refeições, representaram
ingredientes, utensílios e também a si próprias; em diversos registos de todos os
projectos, representaram ainda conceitos numéricos.
Há, pois, nos seus registos, representações de objectos de diferentes naturezas:
objectos concretos, com existência física: as próprias crianças, os ingredientes e
utensílios; objectos abstractos: os dias, os números e relações entre elementos de
conjuntos.
Os mais simples de representar terão sido seguramente os concretos, já que as
suas características físicas podiam a servir de referência para as representações usadas.
Fazer um desenho pictográfico de cada objecto a representar era uma solução que
estava, no período em que essas situações se colocaram, certamente ao alcance de quase
todas as crianças208 que integravam os grupos. Verificámos isso nas receitas e nas
ementas, onde se representaram diversos ingredientes e utensílios, e nos mapas de
presenças e de tarefas, onde todas as crianças descobriram uma forma de se
representarem, quer fosse através do desenho da figura humana, quer fosse através do
desenho de um objecto escolhido por elas.
Mas o problema principal da representação não residia no desenho em si, mas no
facto dessas representações terem de ser usadas e partilhadas por uma dada
comunidade: os seus elementos tinham de as saber ler e interpretar de uma mesma
maneira. Os desenhos que o Marco, por exemplo, fez para representar o sal ou ele
próprio tinham de ser lidos por todos os elementos do seu grupo dessa forma. Isto é,
essas representações deixavam de ser pertença do Marco para passarem a ser de todos;
                                                 
208 É possível que algumas das crianças com NEE que pertenciam aos grupos não tivessem desenvolvido
as capacidades necessárias a uma representação pictográfica dos objectos em causa, ao mesmo nível das
dos seus colegas.
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passavam, portanto, a ter um carácter de símbolo universal, encarando como Universo o
grupo a que se destinavam. Foi este cariz simbólico universal dessas representações que
as tornou distintas dos desenhos que as crianças faziam da sua família, da sua casa ou
dos seus brinquedos. Mas foi também essa característica que foi difícil de aprender
porque obrigou as crianças a aceitar que os seus desenhos pertenciam a uma
comunidade que estava a desenvolver um meio de comunicação gráfica, e cujas regras,
que não eram, à partida, conhecidas, também dependiam de outrem.
Começando pelos mapas de presenças e mapas de tarefas, verificamos que houve
características comuns a todos os grupos. Uma delas foi o facto de, em determinada
altura do percurso, cada criança definir uma marca, um desenho que a representasse,
isto é, que fosse um símbolo dela própria e esse símbolo passar a ser reconhecido pelo
grupo. Embora, em C-B1, o educador tivesse, no início, disponibilizado fotografias das
crianças para as representar, estas, quando as fotografias desapareceram, fizeram, com
desenhos, o mesmo percurso dos grupos de J-A, se bem que com tempos diferentes. As
crianças destes três grupos ocuparam muito tempo a definir um desenho-símbolo que
representasse cada uma delas e fosse reconhecido por todas: as de C-A3, que começou
este projecto na "sala dos quatro anos", o ano de permanência nesta sala e parte do ano
seguinte; as de C-A1 e C-A2, a primeira parte da frequência da "sala dos cinco anos"
(além do ano anterior, que não foi por nós estudado209). As crianças de C-B1, que
começaram o projecto na "sala dos três anos", só fizeram os primeiros desenhos
representativos delas próprias no início da "sala dos quatro anos"210; no entanto, a fase
de definição de desenhos-símbolos como representações de cada criança e o seu
reconhecimento por todas demorou somente cerca de dois meses. De referir que, em C-
B1, todas as crianças transportaram o seu símbolo (ou nome) da "sala dos quatro anos"
para a "sala dos cinco anos" e que, nos grupos de J-A, houve sempre crianças que
transpuseram os seus símbolos de um ano para o seguinte, mesmo quando se
integravam num grupo diferente.
                                                 
209 Com excepção das crianças que transitaram para C-A2 depois de terem frequentado C-A1 por não
terem idade para ingressar no ensino básico.
210 Esta opção da educadora Natália, que, como referimos, usou fotografias para as crianças se
representarem na "sala dos três anos", vai ao encontro à posição de Zabalza (1992) e de Wallon (1998)
que refere que somente aos quatro anos a percepção das crianças é suficientemente abstracta para
distinguir signos gráficos.
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Ao longo desse processo de definição de um símbolo, cada criança foi-se
apercebendo que ela não era a única implicada. A necessária partilha do símbolo com as
outras, pois estas também precisavam de ler todo o quadro e não somente a sua parte,
obrigou as crianças a descobrir e a cumprir duas condições necessárias à universalidade
do seu símbolo: tinha de ser distinto do dos colegas, sob pena de se confundirem os
representados, e tinha de ser sempre o mesmo, sob pena de outros não saberem quem é
o respectivo representado; isto é, os símbolos tinham de ser individuais e permanentes.
Este processo foi, como referimos, longo nos três grupos que começaram a representar-
se com desenhos e curto no grupo que começou a representar-se com fotografias. Esta
diferença de tempo poderá ser justificada pelo facto da fotografia de cada criança ser
sempre igual e distinta das outras, o que terá permitido que, quando mudaram para o
desenho, por já terem uma experiência longa de partilha de representações, as crianças
tivessem sentido muito rapidamente que os seus desenhos tinham de cumprir as duas
condições referidas e que as fotografias cumpriam naturalmente.
Durante o processo de auto-representação, em particular, quando, no princípio,
começavam a sentir que o seu desenho os representava e que era importante fazer
sempre o mesmo, as crianças confrontavam-se com uma dificuldade extra: por vezes,
era demasiado complicado e demorava muito tempo a fazer. Acontecia, então, que
algumas delas simplificavam o seu desenho e, caso sentissem que isso iria perturbar a
leitura dos colegas, viam-se obrigadas a anunciar a mudança de símbolo, como sucedeu
com o Filipe, ainda em C-A1, ao mudar de um ‘boneco’ para um ‘círculo com um ponto
no meio’. De alguma forma, este anúncio, outros que relatámos, por exemplo, dizendo
que “agora, faço sempre igual”, e, ainda, a publicitação de uma lista com os símbolos de
cada criança, como ocorreu em C-B1, parecem confirmar que as crianças: i) tinham
percebido que o carácter simbólico desses seus desenhos tinha de suplantar o seu
carácter figurativo; ii) tinham compreendido a importância da universalidade desses
símbolos para que pudesse haver comunicação entre todas as crianças através deles; e,
iii) simultaneamente, tinham-se apercebido das características de individualização e
permanência que os símbolos tinham de ter para se atingir essa universalidade. Ou seja,
as crianças pareciam compreender que aquele conjunto de símbolos constituía um meio
de comunicação universal e que, portanto, aquelas regras tinham de ser cumpridas.
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Ao começarem a escrever as receitas, o problema da universalidade da respectiva
simbologia levantou-se de novo e as condições de individualização e permanência dos
símbolos que representavam os ingredientes e os utensílios também surgiram. Mas,
como o sistema de representação pessoal estava já adiantado, foi muito mais fácil e
rápido, em todos os grupos, assumir que os desenhos respectivos tinham de ter essas
características. Este aplicar das regras dos símbolos pessoais aos símbolos dos
ingredientes parece indicar que as crianças assumiram que estes novos símbolos,
embora se aplicassem em situações e a entes diferentes, pertenciam ao conjunto de
símbolos que já usavam nas suas representações gráficas. A afixação da lista de
símbolos dos ingredientes usados nas receitas e ementas, em C-A2, parece confirmar a
percepção, por este grupo, da importância dos factores de permanência e
individualização que estes símbolos tinham de ter para que fossem universais dentro do
grupo.
Atendendo às características destes símbolos, tanto das crianças como dos
utensílios e ingredientes, verificamos que são todos do mesmo tipo – ideográfico – pois
todos eles representam directamente ideias (no caso, objectos) sem terem de passar por
um intermediário sonoro. Começaram por ter um carácter pictográfico, isto é, as
crianças tentaram representar figurativamente o próprio objecto, como acontece nos
‘bonecos’ de várias crianças e nas ‘pintinhas’ do sal; no entanto, por razões de
simplificação ou de individualização foram criados símbolos de carácter logográfico, ou
seja, arbitrários, em que não há uma imitação da imagem do objecto representado: foi o
caso do há pouco citado símbolo do Filipe (C-A1 e C-A2), da cenoura representada por
um quadrado (em C-A2) e o uso exclusivo da cor para distinguir os ingredientes (em C-
B1). O próprio uso do desenho de um animal para se representarem, como sucedeu com
diversas crianças de todos os grupos, poderá ser encarado como o princípio de uma
representação arbitrária, já que esses desenhos não são uma tentativa de reprodução da
imagem da criança e a sua escolha tem muito de arbitrário.
Estas características dos símbolos criados e usados pelas crianças dos grupos
estudados aproxima-os, mais do que de qualquer outro sistema de representação, da
linguagem matemática que, como vimos no Capítulo III (Coulmas, 1990, Laborde,
1990, Pimm, 1987) usa uma simbologia com as mesmas características. Esta
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aproximação entre a simbologia das crianças e a linguagem matemática é também
abordada por Woleck (2001), que refere que a simbologia gráfica desenvolvida pelas
crianças é uma base para o desenvolvimento lógico-matemático e por Smole (1996),
que firma que essa procura de símbolos pelas crianças é decisivo para a construção da
linguagem matemática211.
Mas, após esta fase de representação pessoal através de desenhos-símbolos, as
crianças de todos os grupos passaram para outra fase – representarem-se pelos nomes.
Confirmando o que Dyson e Genishi (2002) e Tolchinsky (2003) consideravam
habitual, o interesse das crianças pelas letras começou, de facto, pelo próprio nome.
Quando as crianças de todos os grupos começaram a substituir os símbolos pelos nomes
respectivos e que tinham sido ensinados pelos adultos (contrariamente aos seus
símbolos que tinham sido todos escolhidos e, de alguma forma, construídos pelas
crianças), constatámos que nenhuma delas tinha compreendido o carácter fonográfico
do texto que usava quando escrevia o nome. Para qualquer uma delas, as letras que
usava não eram mais do que desenhos, de carácter arbitrário, e que o seu conjunto – o
nome escrito – a representava a ela própria e não o seu nome oral. Ou seja, o nome
escrito estaria para cada criança ao mesmo nível do “quadrado” para a cenoura ou do
“círculo com pintinha dentro” para o Filipe. Assim, os seus nomes escritos seriam
novos ideogramas, de características logográficas, que integrariam o conjunto de
elementos de representação pessoal, já em organização, substituindo os símbolos
antigos; havia somente uma troca de símbolos dentro do conjunto já conhecido e não
uma entrada de um novo conjunto de representação de características fonográficas. Isto
parece permitir afirmar que os seus nomes eram encarados pelas crianças como se
tratassem de desenhos, isto é, como um texto ideográfico e não fonográfico, como
afirmaram Brissenden (1998), Hakes (11987), Pimm (1987), Tolchinsky (2003) e
Williams (1989), como referimos no sub-capítulo 4. Representação do conhecimento,
do Capítulo III.
No ponto de vista da criança, a vantagem da passagem do símbolo para o nome,
não seria a facilidade com que o escrevia (certamente que, na grande maioria dos casos,
o nome era mais difícil de desenhar do que o seu símbolo), mas a sua maior
                                                 
211 Ver o sub-capítulo 4. Representação do conhecimento, do Capítulo III.
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universalidade. Isto foi confirmado pelas diversas vezes em que vimos as crianças
ficarem contentes porque adultos, exteriores ao grupo, por exemplo, educadores ou
auxiliares de educação de outras salas e pais, saberem ler, no mapa de presenças, os
seus nomes e não conseguirem ler os símbolos de colegas. O problema criado pelo facto
dessa mudança ir contra a permanência do símbolo era reduzido porque nunca havia
muitas crianças a fazê-lo simultaneamente e era rapidamente resolvido pelo anúncio
dessa mudança (procedimento já usado com os símbolos); quando essa mudança ia
contra a individualização do símbolo, os visados arranjavam uma forma de distinguir os
dois nomes, pela cor, por alguma característica das letras ou pelo local onde era
colocado (estratégias também já utilizadas quando os símbolos eram muito parecidos –
por exemplo, ‘bonecos’).
Olhando para esta questão segundo este prisma, não era pois de estranhar a
maneira como as crianças lidavam com o seu nome ou com qualquer palavra que
escrevessem: frequente troca da ordem das letras, escrita da direita para a esquerda ou
acompanhando o contorno do espaço onde estava escrito, usando, com os nomes, das
mesmas liberdades de representação de que gozavam nos seus desenhos212.
Como vimos ao longo deste trabalho e referimos no início deste ponto, nos mapas
de presenças e de tarefas, as crianças não fizeram somente representações delas
próprias. Também representaram o tempo. Mas as noções temporais, por serem
conceitos abstractos, trouxeram às crianças novos desafios. Aqui, a questão não era
somente saber como representar objectos observáveis, de que se podia ter um
conhecimento físico, e cujas características visíveis eram facilmente transportáveis para
uma representação pictográfica213; era necessário, também, construir esses
conhecimentos. Ora, o tempo não só é um conhecimento abstracto, como não é directa e
exteriormente observável como é, por exemplo, o comprimento de um lápis. Isto obriga
a criança a ter que percepcionar e compreender o tempo através dos ritmos do
                                                 
212 Esta questão será abordada, mais pormenorizadamente, no ponto Alterações na orientação da escrita,
deste sub-capítulo.
213 De referir que as características não visíveis e, portanto, não representáveis pictograficamente, mesmo
de objectos com existência física, não foram usadas pelas crianças. Isso foi manifesto nas receitas de
todos os grupos pois não havia uma distinção, pelo menos clara, entre utensílios e ingredientes (essa
distinção está na função e não no objecto em si).
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quotidiano, o que torna as noções temporais ainda mais difíceis de perceber214. A noção
de dia foi certamente entendido através da sequência dia-noite-dia-… e o meio que
todos os grupos utilizaram para representar essa sequência foi através de uma sequência
espacial. Isso aconteceu a nível individual, em C-A1 e C-A2, em que diversas crianças
usaram uma sequência das suas marcas pessoais, uma sequência de linhas ou de
quadrados ou, ainda, uma linha dividida em partes, para representar a sequência dos
dias. Mas sucedeu também a nível colectivo, em todos os grupos: em C-A1 e C-A2, nos
mapas de tarefas, onde apareceram colunas ou linhas, separadas por traços, para cada
dia; em C-A3 e C-B1, nos mapas de presenças, onde o grupo dividiu a folha onde estas
se marcavam em espaços consecutivos para representar essa sequência. Isto é, não foi
propriamente o conceito singular de dia, como unidade temporal, que foi representado
primariamente pelas crianças, mas a sua sequência, o que, no fundo, confirma a forma
como estes conceitos foram construídos.
O dia, como entidade singular, foi sempre representado posteriormente e através
de uma designação própria: os nomes respectivos (“segunda-feira”, “terça-feira”, etc.,
em C-A1 e C-A2), abreviaturas (2F, 3F, etc., em C-B1) ou numerais (1, 2, etc., em C-
A3). Em qualquer dos grupos, o sábado e o domingo foram também designados,
respectivamente, por “sábado” e “domingo”, “S” e “D” e “…, 6. 7”.
Além do conceito – dia, qualquer dos grupos representou um outro conceito
temporal – a semana. Aliás, o dia foi considerado, em todos os grupos, como um
elemento desse novo conjunto-unidade temporal, que também foi construído através da
sequência de dias úteis e dias de fim-de-semana; em nenhum caso, o dia foi encarado
como elemento de outro conceito-unidade temporal, como, por exemplo, o mês – este
nunca foi representado em qualquer dos mapas de presenças ou de tarefas, nem nunca
foi abordado por qualquer dos grupos dentro dos contextos dos projectos que
estudámos. A semana foi sempre individualmente representada nos grupos de J-A por
cada um dos mapas de presença. Em C-B1, se bem que não tenha sido expressamente
individualizada por mapas, foi claramente distinta em todos os mapas de presença após
o aparecimento de quadros de duas entradas pela sequência dos diferentes dias da
                                                 
214 Ver o sub-capítulo 3. Espaço e tempo do Capítulo III.
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semana e mesmo antes disso pela inclusão de espaços, deixados em branco, para o
sábado e o domingo.
A maneira como estes conceitos temporais foram representados enquadra-se no
mesmo tipo de representação dos objectos concretos. Foram usadas representações
ideográficas. Enquanto que as designações particulares usadas para os dias de semana,
algumas delas com as mesmas características dos nomes e outras “apanhadas” da
linguagem matemática usada pelos adultos, têm um cariz fortemente logográfico,
parece-nos ser de carácter mais pictográfico a representação da sequência temporal pela
sequência espacial, qualquer que fosse a forma que ela tivesse assumido. Terá sido a
imagem da sequência temporal, mesmo sendo somente de origem mental, que se
traduziu na sequência espacial.
Comparando com a linguagem matemática, parece-nos haver um paralelo entre as
sequências espaciais usadas pelas crianças para representar a sequência temporal e a
representação da sequência dos números naturais sobre uma recta. Aliás, o facto dos três
grupos de J-A terem usado os numerais 1, 2, etc. para designar a sequência dos dias da
semana aponta nesse sentido.
No que respeita à representação da relação entre o conjunto das crianças e o dos
dias de semana falaremos no ponto Organização da representação deste sub-capítulo,
já que essa representação tem tudo a ver com a forma como as crianças organizaram os
próprios mapas, quer de presenças, quer de tarefas.
Relativamente a representações numéricas, elas apareceram em registos de todos
os projectos.
Nos registos das contagens das crianças para o almoço, que estudámos em C-A2,
C-A3 e C-B1, surgiram diversos tipos de representações. Em todos os grupos, surgiram
registos em que o número não era registado de uma forma independente do objecto em
causa (as crianças). Nesses registos, o que era representado era as crianças, ou, se
encararmos a representação de uma forma global, o seu conjunto: tantos desenhos
quantas as crianças contadas, ou seja, numa correspondência um-a-um entre as crianças
e os respectivos desenhos, em que, por vezes, o registo mostrava até a própria
disposição dos colegas na sala, como podemos ver na fig. 41 (registo do Zé de C-A2),
confirmando, de alguma forma, a posição de Piaget e Inhelder (1993) sobre “colecções
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figurais”. No início desses registos, em C-A2 e C-A3, o desenho era a figura humana;
mais tarde, essas figuras foram sendo simplificadas (as próprias crianças o diziam) e
passaram a ser só cabeças e, posteriormente, somente círculos. Algumas crianças
chegaram a fazer registos de letras e algarismos, em correspondência biunívoca com os
colegas contados. Somente no segundo destes dois grupos é que vimos registos com
numerais representando números ordinais, isto é, a ordem em que as crianças eram
contadas; no entanto não encontrámos qualquer registo com um numeral representando
o cardinal do conjunto de crianças que iam almoçar.
Ainda nestes registos, em C-B1, embora tenha havido alguns com a figura
humana, a maior parte dos registos da contagem das crianças para o almoço, na "sala
dos quatro anos", foram com letras e algarismos (cada vez com mais algarismos) em
correspondência termo-a-termo com as crianças contadas. Logo no início da frequência
da "sala dos cinco anos", e ajudados pela fita métrica que colaram na parede da sala,
apareceram os primeiros registos só com numerais, ordenados a partir do 1 até à última
criança contada, isto é, representando os números ordinais correspondentes à posição de
cada criança contada. Também nunca representaram com um único numeral o cardinal
do conjunto de crianças contadas.
De notar que a mistura de diversos tipos de representações, num mesmo registo,
para transmitir informações numéricas e constatada por Tolchinsky (2003) nos seus
estudos, foi, como pudemos verificar, também muito utilizada pelas crianças destes
grupos, o que, segundo esta autora, favorece a quebra de fronteiras entre os diferentes
tipos de representação. Ou seja, a mistura de simbologias usada pelas crianças em
diversos registos poderá ser uma forma de entrada em representações mais complexas.
No que se refere às receitas e ementas, nos grupos de J-A, as quantidades só
foram representadas com numerais em C-A3. Em C-A1 e C-A2, as crianças repetiram o
desenho de cada ingrediente tantas vezes quantas as unidades em que este entrava na
receita, ou seja, também não isolaram do próprio objecto a representação da respectiva
quantidade. Mas em C-A3, depois de também representarem as quantidades dessa
maneira, chegaram a escrever numerais, na sequência 1, 2, …, indicando a ordem de
cada medida usada para um dado ingrediente; ou seja, representaram números ordinais.
Em C-B1, nos primeiros registos, também foi usada aquela estratégia para representar
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as quantidades; mas, ainda na "sala dos quatro anos", apareceram alguns registos em
que as quantidades eram representadas, não pela repetição do ingrediente, mas pela
repetição da unidade de medida (por exemplo, copos) usada na receita. Na "sala dos
cinco anos", surgiram várias receitas com as quantidades representadas pelo numeral
correspondente ao número de medidas usadas para um dado ingrediente, ou seja,
representando o respectivo cardinal.
A importância da correspondência nas representações numéricas, realçada, por
exemplo, por Kamii, Kirkland e Lewis (2001), Sinclair (1991) e Tolchinsky (2003), é
bem evidente nestes grupos – foi sempre a primeira estratégia a ser usada nas tentativas
de  representação do cardinal de conjuntos.
Apesar de, nos grupos de J-A, somente as crianças de C-A3 terem usado numerais
para representar quantidades nos projectos estudados, isso não significa que os outros
grupos não os conhecessem. De facto, foram usados numerais para ordenar os dias da
semana nos mapas de tarefas e as crianças no de presenças em qualquer dos três grupos.
Em C-A3, usaram mesmo a sequência 1, 2, 3, etc. para representar a contagem dos
mapas de presenças guardados na sala, ou seja, esses numerais representavam números
ordinais.
As crianças de C-B1 também usaram numerais nos mapas de presença: fizeram-
no para representar contagens das presenças ou das faltas dos elementos do grupo. Cada
um desses numerais representava o respectivo cardinal de presenças ou de faltas. Além
destes casos de uso de numerais para representar directamente o cardinal de conjuntos,
estas crianças também o fizeram noutros contextos: para contar determinado tipo de
objectos existentes na sala, como, por exemplo, rebuçados.
Comparando, resumidamente, as representações numéricas dos quatro grupos,
verificamos que as crianças de J-A começaram por representar quantidades repetindo
um desenho, simplificado ou não, do objecto em causa no número correspondente e,
mais tarde, usaram numerais para representar a ordem dos objectos contados; isto é,
esses numerais representavam números ordinais. Não vimos qualquer registo com
numerais representando directamente o cardinal de um conjunto. Em C-B1, fizeram essa
mesmas representações; no entanto, usaram também numerais para representar
directamente o cardinal de conjuntos. Ou seja, as crianças deste grupo foram mais longe
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do que as dos outros, também nas representações numéricas, o que poderá indicar que
possivelmente também o foram ao nível dos respectivos conceitos.
Analisando o tipo de representações numéricas usadas, verifica-se que são todas
de cariz ideográfico. As representações “apanhadas” do sistema de numeração indo-
árabe, ensinadas pelos adultos ou copiadas de algum lugar (como sucedeu com a fita
métrica, em C-B1), são logográficas. Aquelas em que era reproduzida e repetida a
imagem do objectos contados, mesmo nos casos em que essa representação era
simplificada, como no caso de desenhar círculos para representar as crianças, são de
carácter pictográfico. A este propósito, ver a opinião de Laborde (1990) e Pimm (1987),
abordadas no sub-capítulo 4. Representação do conhecimento, no Capítulo III.
Organização da representação
Dado que a questão da organização da representação se pôs essencialmente nos
projectos de mapas de presenças e de mapas de tarefas, começamos por analisar a forma
como se desenrolaram estes projectos e qual a respectiva evolução relativamente a este
tema.
Nos mapas de presenças, a proposta inicial posta pelos educadores às crianças foi
basicamente a mesma em qualquer dos grupos: dizer, por escrito, que estavam, naquele
dia, no jardim de infância, isto é, “marcar a presença”, numa folha de papel.
Os mapas de tarefas apareceram como um registo das crianças que tinham a
responsabilidade de executar determinada tarefa e foram, nos casos estudados,
propostos pelas crianças ou acordados entre os educadores e as crianças.
Nos grupos C-A1 e C-A2, ambos estudados somente na "sala dos cinco anos", o
mapa de presenças desenvolveu-se de forma muito semelhante. A folha onde as crianças
faziam desenhos para indicar que estavam na sala era mudada todas as semanas e, quer
tivessem vindo da "sala dos quatro anos", quer tivessem vindo da anterior "sala dos
cinco anos", as crianças trouxeram as suas experiências pretéritas para a sala.
Começaram por se organizar individualmente, colocando as suas marcas, que se iam
tornando permanentes, nos locais que entendiam, atendendo somente às perguntas que
os educadores colocavam que lhes diziam respeito directamente: saber quais eram as
suas marcas e, posteriormente, de quando era cada uma delas. Estas preocupações
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ditaram mudanças na organização das representações de cada criança. De facto, no
caminho individual de cada criança para melhor organizar as suas marcas era
determinante a crescente preocupação com o tempo. Perguntas do tipo “vieste na terça-
feira?” foram obrigando as crianças a organizar as suas marcas de forma a serem
capazes de ler nelas a resposta a essas questões. Assim, a disposição das marcas, para
traduzir a sequência temporal dos dias de semana, foi-se organizando numa sequência
espacial linear. De uma folha com muitas marcas dispersas, passaram a colocar as suas
marcas sempre no mesmo lugar, à esquerda, à direita ou no centro da folha, e a agrupá-
las, primeiro, em mancha, e, depois, na vertical ou na horizontal. Estas organizações
pessoais entraram em conflito umas com as outras porque disputavam espaços comuns,
houve ajustamentos e adaptações e começou a surgir uma orientação predominante, a
horizontal, com escrita a partir da margem esquerda da folha e da esquerda para a
direita. A preponderância desta orientação, que se tornou comum às crianças dos dois
grupos, só foi conseguida com discussões entre elas, com pressões de umas sobre
outras, mas foi crescendo gradualmente durante muito tempo: em C-A1, até ao fim do
ano, em C-A2, até Maio, quando se passou para uma organização colectiva explícita.
Os mapas de tarefas, desenvolvidos em C-A1 e C-A2, tiveram origens e inícios
similares: ambos criaram mapas de “Pôr-a-mesa”215 e de “Dar de comer aos animais”216
e qualquer deles começou com as marcas pessoais das crianças dispersas pela folha. Os
seus desenvolvimentos foram também equivalentes. Em C-A1, foi um de tarefas (“Pôr-
a-mesa”), o primeiro mapa a ter uma organização colectiva explícita (em Fevereiro),
organização essa que foi transportada (em Março) para o outro mapa de tarefas (“Dar de
comer aos animais”). Essa organização consistiu na explicitação dos dias da semana e
dos nomes/símbolos das crianças que foram colocados, respectivamente, à esquerda da
folha e na vertical, e no cimo da folha e na horizontal. Em C-A2, foi igualmente um
mapa de tarefas (”Dar de comer ao peixe”) o primeiro a ter uma organização colectiva
explícita (em Outubro). O segundo foi, em Abril, o outro de tarefas (“Ementas e pôr-a-
mesa”). Entre estes mapas, houve transporte das respectivas organizações, até porque,
apesar de organizados com os mesmos conjuntos, crianças e dias da semana, a sua
                                                 
215 Em C-A2, cada criança que punha a mesa também escrevia as ementas; como o mapa traduzia as duas
funções, foi designado por “Ementas e pôr-a-mesa”.
216 Em C-A2, era somente correspondente a “Dar de comer ao peixe” e assim se designou.
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apresentação era inicialmente diferente: no “Dar de Comer ao peixe”, dias da semana na
vertical à esquerda da folha e nomes/símbolos das crianças na horizontal no cimo desta;
no outro mapa, a situação era inversa. A partir de Maio, ficaram ambos com o conjunto
das crianças organizado na vertical, à esquerda da folha, e os dias da semana, na
horizontal, na sua parte superior. Neste grupo, as crianças também transportaram (em
Maio) esta organização para o mapa de presenças. Isto é, no fim do ano, os dois mapas
de tarefas e o de presenças tinham a mesma organização explícita.
Tendo em conta as questões conceptuais que estão subjacentes aos mapas de
presenças e de tarefas e olhando mais aprofundadamente para as organizações dos
mapas de C-A1 e C-A2, vemos que os dois conjuntos em causa em qualquer dos mapas
de presenças e de tarefas – o das crianças e o dos dias de semana217 – foram
representados global e colectivamente em cinco dos seis mapas construídos (a excepção
foi o mapa de presenças de C-A1) e que, nos quatro mapas de tarefas, a relação binária
existente entre esses conjuntos foi também tornada explícita. Esta explicitação, contudo,
não tomou a forma de um quadro cartesiano de duas entradas, mas de quadros de uma
só entrada. Nos mapas de tarefas, o conjunto primário, de referência, era o dos dias de
semana e a cada um deles correspondia uma coluna ou uma linha, limitada por traços e
explicitamente identificada, onde eram colocados os nomes ou os símbolos das crianças.
No quadro de presenças de C-A2, embora tenha chegado a haver colunas para os dias de
semana (sem identificação explícita do dia respectivo) e uma listagem das crianças à
esquerda da folha, com os nomes separadas por traços, essa organização foi abandonada
e o ano terminou com os nomes dispostos verticalmente, dentro de quadrados, numa
ordenação fixa e repetida todos os dias: a relação binária não estava, assim, explicitada.
Em C-A3, grupo que foi estudado durante a sua permanência na "sala dos quatro
anos" e na "sala dos cinco anos", durante todo o período de permanência na primeira
dessas salas, havia uma folha onde cada criança colocava o seu desenho para marcar a
sua presença na sala. Essa folha passou por uma fase de organização pessoal dessas
marcas semelhante ao dos outros dois grupos de J-A. Porém, na "sala dos cinco anos", o
percurso dos mapas de presenças diferenciou-se do destes. Enquanto que, em C-A1 e C-
A2, todo o trabalho de organização do mapa foi feito a partir das marcas de cada criança
                                                 
217 Em todos os grupos, o fim-de-semana foi representado em alguns dos quadros.
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e o tempo foi surgindo nas suas organizações pessoais, em C-A3, após um mês em que
as presenças de cada dia eram marcadas em folhas separadas e de outro mês em que
todas as marcas de uma semana eram dispersas numa única folha, a partir de Dezembro,
essa folha passou a ser dividida em cinco espaços correspondentes a cada um dos dias
úteis da semana e onde se colocavam os nomes ou os símbolos das crianças. Ou seja, a
organização individual das marcas pessoais foi ultrapassada e engolida por uma
organização colectiva e passou a ser o conjunto temporal a determinar, primariamente, a
organização do mapa. No entanto, esta mudança foi determinada pelas tentativas de
resposta às mesmas questões sobre a relação entre as marcas e o tempo que tinham
determinado, nos outros grupos, uma organização definida individualmente. A forma de
responder a essas questões é que foi diferente: individual, a partir das marcas pessoais,
em C-A1 e C-A2, e colectivo, a partir do tempo, em C-A3. Desde então, a organização
do mapa foi crescendo, mas dentro do espaço correspondente a cada dia: as crianças iam
definindo um local permanente para colocar as suas marcas. Este facto e o facto da
divisão do mapa ser inicialmente horizontal e, no último mês, vertical e com as colunas,
que incluíam o fim-de-semana, expressamente designadas, confirmam o percurso no
sentido de explicitar, não só os conjuntos de crianças e dos dias de semana, subjacentes
ao mapa de presenças, mas ainda a relação binária existente entre eles, que, também
neste caso, não assumiu a forma de um quadro cartesiano de duas entradas. No final do
ano, era idêntico aos mapas de tarefas de C-A1 e C-A2, isto é, era um quadro de uma
entrada, cujo conjunto primário era o dos dias de semana, organizado por colunas e
onde as crianças colocavam, verticalmente, os seus nomes ou símbolos.
O grupo C-B1 foi estudado ao longo dos três anos de permanência no jardim de
infância e o seu percurso no mapa de presenças, apesar do meio inicialmente usado para
marcarem as presenças (colocavam as suas fotografias num painel) fosse muito distinto
do dos grupos de J-A, o seu percurso, no que se refere à organização das representações,
na sua primeira fase, não foi muito díspar do de C-A3. De facto, na "sala dos três anos",
depois de um período em que as fotografias eram dispersas pela folha, as crianças
passaram a separar as do próprio dia das restantes de maneira que, em cada folha,
formavam-se vários grupos de fotografias correspondentes a dias diferentes, separados
por traços horizontais. Isto é, o mapa de presenças apresentava, nessa altura, uma
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organização idêntica à de C-A3, em Dezembro, na "sala dos cinco anos": o mapa estava
dividido horizontalmente por dias.
Na "sala dos quatro anos", as fotografias desapareceram e as crianças passaram a
representar-se por desenhos. Mas isso não alterou a organização do mapa de presenças
que continuou a estar dividido em espaços horizontais, correspondentes a dias, onde as
crianças colocavam os seus símbolos ou nomes. Desde então até Abril, a organização
geral do mapa continuou igual; apenas as crianças foram definindo um local fixo para
colocar as suas marcas. Isto é, o mapa de presenças de C-B1, que também incluía os
dias de fim-de-semana, no início deste mês, na "sala dos quatro anos", tinha uma
organização quase igual ao mapa de presenças de C-A3, no mesmo mês, mas na "sala
dos cinco anos". A diferença estava no uso da folha durante um número indefinido de
dias (até terminar a folha), em C-B1, enquanto que, em C-A3, havia um mapa por
semana.
Nesse mês de Abril, deu-se uma mudança radical na organização do mapa que
passa a ser um quadro cartesiano de duas entradas, com os nomes e símbolos das
crianças, na horizontal, na parte superior da folha, e os dias da semana, na vertical, à
esquerda da folha; as presenças eram marcadas com o símbolo ou o nome da criança.
Para que isto fosse possível foi necessário juntar várias folhas, de forma a caberem os
nomes de todas as crianças e adultos pertencentes ao grupo. Esta organização, que
explicita claramente os dois conjuntos em causa e a relação binária existente entre eles,
manteve-se até Janeiro, já na "sala dos cinco anos", quando se verificou uma troca de
posição entre os conjuntos referidos. Daí até ao fim do ano, o mapa de presenças
conservou esta organização, com duas excepções: i) num dos mapas de Junho, os nomes
das crianças foram listados junto à margem direita da folha; ii) a maior parte das
crianças passaram, gradualmente, a marcar a presença com um P. Esta última situação
aponta no sentido de confirmar que este grupo compreendeu que, naquela representação
da relação binária, cada “quadradinho” correspondia a um par dia/criança e que, para
indicar que um par pertencia a essa relação, bastava colocar lá uma marca (não nos
podemos esquecer que as crianças não sabiam que o P era a primeira letra da palavra
“presença”) aceite por todos, o que remete de novo para a questão da universalidade das
representações.
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Este grupo, além de ter sido o único que usou um quadro cartesiano de duas
entradas para representar o conjunto das crianças, o conjunto dos dias e a relação binária
existente entre eles, pôs em evidência que essa representação mostrava também todos os
pares do produto cartesiano entre os conjuntos em causa e que, para indicar quais deles
pertenciam à relação binária, bastava uma marca qualquer universalmente aceite.
Mas o conhecimento lógico-matemático não terá sido o único implicado no
desenvolvimento dos mapas de presença e de tarefas. Para Pierrard (2002) é também de
valorizar os conhecimentos relacionados com a geometria, em particular, a orientação
de um espaço com determinado objectivo e com as formas de leitura desse espaço.
Considerando agora as outras actividades estudadas, verificamos que C-A3 foi o
único grupo que, declaradamente, organizou registos em função de algum factor, no
caso, o tempo. Aconteceu nas últimas receitas, na "sala dos cinco anos", onde a
sequência temporal das acções do respectivo cozinhado começou a ser representado por
uma sequência espacial vertical. No entanto, em C-B1, embora não fosse o resultado de
um vontade expressa pelas crianças, uma das últimas receitas também teve uma
organização correspondente aos tempos de cada ingrediente, o que poderá indiciar uma
primeira preocupação das crianças em relação a esse assunto. Os restantes grupos não
organizaram receitas nem nenhum outro registo (exceptuando os mapas de presenças ou
de tarefas) em função do tempo ou de qualquer outro factor.
Olhando conjuntamente para o percurso dos quatro grupos no que respeita à
organização da representação nos mapas de presenças e de tarefas, constatamos que ao
longo do tempo de continuidade de cada projecto, os grupos percorreram os seus
percursos, mas com um ponto fundamental comum a todos eles: as crianças foram
transformando a organização individual que davam às suas marcas numa organização
colectiva e procuraram que esta fosse cada vez mais legível e que desse cada vez mais
informação. Mas houve mais pontos comuns: em todos os grupos, esse percurso
apontou para uma crescente explicitação dos conjuntos em causa, o das crianças e o dos
dias de semana, e da relação binária existente entre eles.
Este caminhar progressivo na organização da representação, além de ser
dependente das construções cognitivas que as crianças foram desenvolvendo, estava
também dependente, segundo Pierrard (2002), da construção do sistema de símbolos
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que elas foram construindo e integrando. Ou seja, para este autor, a representação
gráfica que as crianças foram desenvolvendo não poderia ter sido dada (pelos
educadores), mas tinha de ser construída por elas, a partir da confrontação e produção
de imagens próprias, o que vai ao encontro da interpretação que fizemos ao longo de
todo este trabalho de que o percurso organizativo dos quadros era essencialmente
decorrente dos percursos feitos pelas crianças individualmente e como grupo.
Mas a influência do desenvolvimento cognitivo na organização das representações
terá tido contrapartidas. A construção dos próprios conceitos representados terá
igualmente sido potenciada pela evolução da sua representação que, permitindo a leitura
das respostas às questões colocadas pelos educadores, permitia também o levantamento
de novas questões, o que, por sua vez, obrigava as crianças a um maior aprofundamento
nos processos cognitivos. Ou seja, a importância desta organização da representação
terá mesmo ultrapassado o seu valor intrínseco.
Ora, constatámos que os percursos das crianças destes grupos não foram definidos
pelos respectivos educadores, que estes não os instruíram para seguirem este ou aquele
caminho e apostaram, essencialmente, em abrir portas, permitindo-lhes escolher por
onde seguir; ou seja, estas crianças tiveram autonomia para construir esses percursos.
Isto aponta para que os saberes matemáticos que estão subjacentes às representações
apresentadas tenham sido apreendidos e compreendidos por elas. A forma explicada,
empenhada, continuada, segura como, em diversas situações, as crianças dos diferentes
grupos construíram ou modificaram os mapas apontam também para uma consistência
significativamente desses saberes.
Parece-nos, pois, poder considerar que a forma como as crianças foram
organizando a representação dos conceitos matemáticos implicados nas actividades
desenvolvidas mostra que esses conceitos foram sendo construídos em paralelo com a
evolução dessa organização, isto é, terá havido uma influência mútua entre a construção
dos conceitos e a construção das representações.
Olhando de novo, em particular, para as questões da representação, parece-nos
mesmo que as crianças foram mais longe do que tratar unicamente da organização da
representação num espaço determinado. Elas trataram do próprio espaço onde as
representações iam ser apresentadas. Vimos isso, por exemplo, quando, em C-A1, eram
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as crianças que cortavam a folha onde iam fazer os mapas, ou quando, em C-A3, se
colaram cinco folhas para completar uma semana ou se construiu um mapa circular.
Vimos isso também em C-B1, quando foram ligadas várias folhas para construir os
primeiros mapas de presença após Abril, na "sala dos quatro anos", ou foi acrescentado
mais papel ou coladas tiras do mesmo para completar os mapas, já na "sala dos cinco
anos". Isto confirma que a importância dos quadros de presença e de tarefas não se
limita a questões lógicas, mas entra também no campo da geometria, pois, estão
relacionados com a orientação de um espaço, como defende Pierrard (2002). Ou seja, ao
organizar o espaço onde iria representar a relação entre os dois conjuntos as crianças
estão também a realizar transformações geométricas.
Assim, terá até mais sentido falar, não em organização da representação, mas, de
uma forma mais geral, em organização do espaço de representação.
Focando a atenção no tipo de representação utilizada e tentando enquadrá-la num
dos tipos de simbologia referidos anteriormente, vemos que não podemos sequer falar
em fonografia até porque, aqui, não estava em causa o texto, mas a organização da
representação ou do espaço dessa representação. Todavia, a forma como essa
representação foi organizada foi também, como vimos, uma forma de representar um
conceito – a relação entre dois conjuntos e a forma de organizar o espaço para essa
representação traduziu também uma transformação geométrica. Em qualquer dos casos,
essas representações expressam directamente conceitos ou relações e, portanto, ideias,
pelo que não podemos deixar de considerar que têm um cariz ideográfico.
Tendo em conta a diferença (a nível conceptual) existente entre o conjunto das
crianças e o conjunto dos dias de semana é interessante olhar para as razões que terão
levado as crianças a organizar os elementos desses conjuntos da mesma forma
(ordenada). Nos mapas de presenças de C-A1 e C-A2, os nomes ou símbolos das
crianças foram dispostos em listas verticais porque a orientação pessoal predominante
na marcação das presenças assim o determinou. Nos mapas de tarefas dos mesmos
grupos, os nomes e símbolos das crianças foram postos em listas horizontais e verticais
porque estavam delimitados pelas linhas que definiam cada dia da semana e não cabiam
de outra forma. Nos mapas de presenças de C-A, os nomes/símbolos das crianças foram
se dispondo em listas, primeiro horizontais e depois verticais, devido à cada vez maior
525
exiguidade do espaço definido entre as linhas limitadoras de cada dia. Nos primeiros
mapas de C-B1, os nomes/símbolos das crianças foram-se dispondo gradualmente em
listas horizontais dada a crescente exiguidade de espaço vertical deixado entre as linhas
limitadoras de cada dia. Isto é, o conjunto dos dias foi organizado em listas verticais ou
horizontais por razões estruturais inerentes ao próprio conjunto (a sua própria sequência
temporal), enquanto que a organização em lista, vertical ou horizontal dos nomes ou
símbolos das crianças terá sido definida por razões circunstanciais alheias ao próprio
conjunto e determinadas pelas transformações provocadas no espaço pela própria
representação.
Entretanto, as imagens que as crianças deste grupo iam tendo dos mapas, neste
seu percurso – os dias organizados na vertical e os nomes/símbolos, cada vez mais na
horizontal – poderão ter tido alguma influência na organização, deste tipo, que as
crianças deram ao mapa, quando construíram o primeiro quadro com os nomes listados
na horizontal e os dias na vertical. Ou seja, é possível que esse mapa fosse uma
representação da imagem visual (mental) que as crianças foram criando da relação
binária crianças-dias; assim sendo, essa representação seria também de características
essencialmente pictográficas.
Fazendo uma comparação com a linguagem matemática, verificamos que a
representação da relação binária em quadro cartesiano de duas entradas é muito
semelhante à usada nos sistemas de eixos cartesianos, como, aliás, o nome indica. Um
caso particular do uso de eixos cartesianos serão os gráficos com os quais os quadros de
presenças tem algumas semelhanças; aliás, Cabral (2003) refere-se aos quadros de
presenças como gráficos.
O facto do conjunto dos nomes das crianças não ser ordenado não retira valor a
essa comparação, até porque vários conjuntos representados em muitos gráficos também
não são ordenados.
É interessante olhar ainda para o facto de todos os grupos estudados terem criado
representações da relação crianças-dias em quadros de uma entrada, mas somente C-B1
a ter apresentado em quadros de duas entradas. Três factores essenciais poderão estar
por trás disso. Um deles terá sido o tempo de que dispuseram para desenvolver o
projecto de uma forma continuada e consistente, o que não terá acontecido, pelo menos
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durante tanto tempo, com os outros grupos; o terem conseguido fazer na "sala dos
quatro anos" os que os outros só fizeram na "sala dos cinco anos" parece justificar este
factor. Outro factor terá sido o facto de terem começado com fotografias permitindo-
lhes, ao longo desse período, não se preocuparem com as representações pessoais e se
dedicarem por completo à organização da representação; o pouco tempo que,
posteriormente, demoraram a definir os seus símbolos pessoais (contrariamente ao que
sucedeu com os grupos de J-A) parece confirmar o peso deste factor. Outro, ainda, terá
sido o modelo, vindo da "sala dos cinco anos", a que tiveram acesso. Estamos convictos
que qualquer destes três factores terá tido um papel importante no passo dado por C-B1
para além dos outros grupos. Estamos também convictos que qualquer destes factores,
isoladamente, não seria suficiente para que o grupo tivesse construído um quadro de
duas entradas, da forma autónoma, isto é, sem a interferência directa do educador, como
fizeram estas crianças.
Alterações na orientação da escrita
Em todos os grupos, encontrámos registos, e deles demos nota neste relatório, com
nomes escritos com uma orientação diferente da convencionada ou com letras ou
algarismos simétricos em relação a um eixo vertical. Quando fizemos referência a
algumas dessas situações particulares, apresentámos algumas justificações possíveis
para essa escrita (ver figs. 13 a 15, 18, 21, 53, 55, 96 e 157 a 161 e as descrições
correspondentes), em função da maneira como essa escrita se terá realizado. Em todos
esses exemplos se vê que as crianças não consideram a posição de cada letra ou
algarismo, a orientação da sequência pela qual estas são escritos, nem a ordem pela qual
ficam escritos suficientemente importantes para não as alterarem.
Após todos estes exemplos, consideramos poder dizer que há dois tipos de razões
que levam a este tipo de escrita: umas de carácter estrutural e outras de carácter
circunstancial.
As razões de carácter estrutural decorrem do facto de estas crianças terem uma
escrita de cariz ideográfico, essencialmente pictográfico, o desenho, e estarem
habituadas às suas características. Neste tipo de escrita, qualquer que seja o lado para
que estejam viradas as representações, estas continuam a representar sempre o mesmo
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ente. Por exemplo: se o desenho do carro do pai do Rui estiver virado para a esquerda
ou para a direita não deixa de representar esse mesmo carro; se no desenho da família do
Rui, com o pai, a mãe e o Rui, a disposição destes for da esquerda para a direita, da
direita para esquerda ou mesmo com o Rui no meio, esse desenho continua a representar
a família do Rui. O que é importante é que os elementos determinantes do objecto a
representar sejam contemplados, como é o caso do carro, ou, se o objecto a representar
for composto por elementos independentes, como é o caso da família, que estejam todos
incluídos.
Ora, as crianças destes quatro grupos, e certamente a grande maioria das crianças
do mesmo nível etário, não só não conhecem as regras do português escrito, em
particular, a que determina que “se escreve de cima para baixo e da esquerda para a
direita”, como não sabem que essa escrita é fonográfica. Ou seja, eles não sabem que as
letras representam sons e que é a sequência em que estão escritas que permite lê-las de
determinada forma e atribuir um significado a certos conjuntos de letras – as palavras.
Para as crianças, pelo menos numa fase inicial, por exemplo, a palavra “JOÃO” não
representará o nome de uma dada pessoa, mas a própria pessoa. Isso é claro na situação
contada pela Dora e passada com a Maria João, quando já sabia escrever o seu nome:
A Maria João estava a escrever o nome dos colegas num papel. Quando quis escrever o do
João Ricardo, perguntou: – Como é que se escreve “João”? – Olha, tu sabes, respondeu a Dora, tu
também te chamas João! Será que sabes escrever? A Maria João pensou um pouco e respondeu de
seguida: – Não, não é o mesmo! Não vês que o João dele não é igual ao meu? Perante a admiração
da Dora, ela resolveu explicar: – Não vês que ele é rapaz e eu sou rapariga? (Dora, Relatórios,
Dezembro, 1994).
Neste caso, a Maria João considerou que o seu nome escrito representava ela
própria e não o seu nome oral, logo não podia representar outra pessoa, em particular,
não sendo do mesmo sexo. É bem possível que o trabalho que vinha sendo feito, há já
muito tempo, dentro do grupo, em relação à definição dos símbolos e, posteriormente,
dos nomes de cada criança e à necessidade da sua distinção tenha, levado a Maria João a
organizar as suas ideias desta forma: a cada criança, um símbolo/nome diferente; esse
trabalho terá potenciado a ideia que está na base da resposta dada: o nome do João
Ricardo não podia ser igual ao dela. Esta forma de a Maria João encarar o seu nome
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escrito só se justifica se for visto como uma representação ideográfica, isto é,
representando a própria pessoa e não o nome oral por que é conhecida.
Isto justifica as diversas situações descritas ao longo do trabalho. Isto é, quando
uma criança, nas condições das estudadas, escreve uma palavra, parece só se preocupar
com a inclusão de todas as letras (ver a fig. 32 e a descrição respectiva). Não lhe
importa, por exemplo, que a “barriga” do “R” esteja à direita ou à esquerda da “perna”,
que se escreva “R U I” ou             , ou ainda que se comece a escrever junto à margem
esquerda da folha ou junto à sua margem direita, porque será sempre o Rui que estará lá
representado, desde que essas letras sejam todas escritas, ou melhor, desenhadas. De
facto, nesta perspectiva, as letras não passarão de desenhos, do mesmo tipo dos
símbolos que usaram para se representarem, embora não tenham um carácter
pictográfico.
Na verdade, quando se passam estas questões relacionadas com os seus nomes, já
as crianças estão habituadas a símbolos não pictográficos, de cariz arbitrário. Como
exemplos, podemos dar os símbolos do Tiago S. e do Bruno (C-A3), “a pinta” e a “pinta
com traço”, e o do Miguel (C-B1), “o carro” (ver, respectivamente, as figs. 45 e 66 e as
descrições associadas). De alguma forma, as crianças, ao fazerem este tipo de escrita
com os seus nomes, estão a mostrar que estão a aceitar desenhos arbitrários, não
pictográficos, como representações de si próprios, ou seja, estão a avançar no mundo da
abstracção.
Resumindo, os seus nomes em particular, e todas as palavras que escreverem e a
que atribuíram um significado218 são encarados pelas crianças como símbolos
ideográficos, com as mesmas características dos elementos que usam nos seus desenhos
– representações directas de objectos (em sentido lato), isto é, sem terem de passar pelo
intermédio sonoro, e não como elementos de uma escrita fonográfica com características
substancialmente diferentes e que não conhecem. As letras não serão mais do que
elementos básicos e essenciais desses símbolos, como o são os olhos no desenho de uma
cabeça ou as rodas no de um carro. Todas as representações gráficas que as crianças
                                                 
218 Só tem sentido falarmos de substantivos, isto é, designações de objectos, porque é o que as crianças
destas idades representam graficamente.
“I U “
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façam nesta fase da sua vida serão pois ideográficas, quer sejam pictográficas,
arbitrárias ou uma mistura de ambas. Vejamos alguns exemplos dessa mistura.
A fig. 162 apresenta um desenho do Dário (C-B1) onde podemos ver três tipos de
escritas diferentes: o desenho  (escrita  ideográfica  pictográfica),  na  representação  dos
animais que bateram à porta da
Carochinha, os numerais (escrita
ideográf ica logográf ica)  que
representam a ordem por que os
animais bateram à porta e o seu nome
(aqui, certamente que é também escrita
ideográfica logográfica e não
fonográfica – o Dário não associava
qualquer letra ao som respectivo).
Esta mistura de simbologia é também referida por Hohmann e Weikart (2004),
Dyson e Genishi (2002), Tolchinsky (2003) e Duckworth (1991) que colocam a
hipótese das crianças usarem diferentes linguagens para transmitir as ideias pretendidas.
No entanto, entendemos que, no fundo, para a criança, não se trata de mistura de
linguagens mas de uma só linguagem – ideográfica – nas suas duas vertentes –
pictográfica e logográfica, ou seja, de características idênticas às da linguagem
matemática.
Esta aproximação da simbologia usada pelas crianças à linguagem matemática é
também referida por Smole (1996) e por Woleck (2001) que salienta a forma integrada
como usam diversos tipos de símbolos (letras, numerais e outras marcas) para
comunicar matemática (ver o sub-capítulo 4. Representação do conhecimento, do
Capítulo III), sem, contudo, referir o carácter ideográfico de todos esses símbolos.
As razões de carácter circunstancial que levam a uma escrita sem a orientação
convencional têm a ver com as característica do local onde estão a escrever. As crianças
são ensinadas, pelos pais ou educadores, quais são as letras com que se escrevem os
seus nomes. Quando isso lhes é ensinado, também, muitas vezes, se lhes ensina que, por
exemplo, “RUI”, se escreve primeiro o “R”, depois o “U” e por fim, o “I”; assim elas se
habituam a fazer. Além disso, na sua observação do mundo que as rodeia, as crianças
Fig. 162 – A História da Carochinha “re-escrita”
pelo Dário, em Dezembro de 2005 (C-B1)
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vão vendo como é a escrita dos adultos e apreendem, intuitivamente, as suas
“características de supra-ordinalidade” isto é, as características formalmente comuns à
escrita em qualquer língua: linearidade, presença de unidades distintas, regularidade dos
espaços e direccionalidade, como refere Tolchinsky (2003).
Quando vão escrever o seu nome, sabem que têm de fazer aqueles desenhos, pela
ordem em que aprenderam, seguindo aquelas características e no espaço disponível da
folha, delimitado por diversos elementos: margens, traços, desenhos, etc.. Ao começar,
tomam como referência um desses elementos e é a partir dele que colocam as letras
respectivas, pela ordem habitual (se já a decoraram), uma a uma, se possível na
horizontal. Desta forma, se o elemento de referência, limitador do espaço livre, está à
esquerda desse espaço, as letras serão dispostas para a direita desse elemento; se está à
direita do espaço disponível, serão dispostas para a sua esquerda; se está em cima ou em
baixo, serão dispostas junto a ele, pois a tendência é escrever na horizontal. As figs. 157
a 159 de desenhos de crianças de C-B1, onde estes escreveram o nome, mostram o que
queremos dizer.
Quando o elemento de referência limita em duas direcções ou se surge um novo
elemento limitador do espaço a meio da escrita, esta tende a seguir as limitações desses
elementos sempre na ordem de escrita habitual, com cada letra junta à que a precede. A
fig. 160, que mostra um desenho do Paulo (C-B1) onde este escreveu o seu nome e o da
colega Ana Rita, mostra esta situação.
A fig. 163 ilustra bem as situações
que acabámos de referir. Mostra um
desenho do João Diogo (C-B1), onde ele
escreveu vários nomes. Podemos ver
“JOÃO DIOGO” (que ele sabia escrever de
cor) escrito, em cima, a partir da margem
esquerda da folha (elemento de referência e
limitador do espaço disponível para a
escrita) e orientado da forma convencional.
Vemos também o seu nome escrito, em
baixo, a partir da margem direita  (elemento
Fig. 163 – Desenho do João Diogo com o
nome escrito com diversas orientações
(2005/06) (C-B1)
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de referência e limitador do espaço disponível para a escrita) e orientado da direita para
a esquerda. Podemos ainda ver “JOÃO DIOGO” escrito à esquerda e a meio da folha,
em que a criança, como o seu espaço de escrita estava limitado pelo desenho, escreveu
as últimas letras, o “I” e o “O”, acima das anteriores mas na continuação do “D”. Por
fim, vemos o nome “RODRIGUES ALVES” (copiado do escrito em cima pela
educadora) escrito em baixo, a partir do meio da folha, da direita para a esquerda,
porque o nome “JOÃO DIOGO”, à direita, o impedia de o fazer para a esquerda; nesse
nome, vemos ainda que a última letra, o “S”, por falta de espaço à esquerda, foi escrita
por baixo do “E”, continuando a sequência normal do nome.
Quando a criança não conhece a ordem das
letras, terá de as copiar de algum lado. Se o modelo
está no próprio papel onde vai fazer a sua escrita,
como sucedeu com o último exemplo referido a
propósito da fig. 163, vai copiar as letras, uma a uma,
começando por aquela que estiver mais próxima do
espaço disponível e que lhe vai servir de elemento de
referência. Vai, assim, reproduzir o nome, letra a letra,
como se houvesse um espelho entre a letra modelo e a
que escreve. Terá sido o que aconteceu nas situações
passadas  e  já  descritas  com o Kevin e  a  Amélia  de
C-A1 (ver figs. 13 e 18) e ainda com o Gonçalo de C-B1 (ver fig. 164). Nas duas
primeiras figuras, o espelho imaginário é vertical e está colocado entre a letra, já escrita,
mais à esquerda de cada um dos nomes e a primeira a ser escrita; na do Gonçalo, o
espelho imaginário é horizontal e está colocado por baixo do nome.
Esta escrita numa ordem diferente do que está convencionado não se restringe a
textos em português. Também sucede com a linguagem matemática. No caso desta
linguagem, como é ideográfica, os problemas de orientação da escrita não têm o mesmo
peso do que no português escrito. Por exemplo, na maioria das representações
geométricas, não há uma orientação de escrita obrigatória. No entanto, na
representações numéricas, embora se escreva e leia, por vezes, da direita para a
Fig. 164 – O nome do Gonçalo
escrito simetricamente em
relação a um eixo horizontal
(2005/006) (C-B1)
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esquerda219, os numerais são lidos da esquerda para a direita e cada algarismo tem uma
orientação fixa.
As crianças subvertem frequentemente essa orientação. Nos numerais, além dos
algarismos serem frequentemente escritos simétricos em relação a um eixo vertical,
como podemos ver em quase todas as figuras deste relatório onde surjam numerais
escritos por crianças, quando esses numerais têm dois algarismos, a ordem destes é, por
vezes invertida, nomeadamente quando a respectiva escrita foi feita da direita para a
esquerda, o que também acontece com frequência quando a criança começa a fazê-lo a
partir da margem direita de uma folha. A fig. 165, que ilustra estas situações, mostra
um
um registo da contagem das crianças para o
almoço, feito pelo Dário (C-B1); nele podemos
ver que a sequência dos numerais foi escrita, a
partir da margem direita da folha, da direita para a
esquerda, e que, como consequência, o “10” e o
“13”, por exemplo, foram escritos com o “1” à
direita do “0” e do “3”, respectivamente. Além
disso, alguns algarismos foram escritos
simetricamente em relação à sua escrita normal.
As situações descritas tem características semelhantes à referida no ponto anterior
a propósito do condicionamento imposto pela própria representação à organização dos
nomes das crianças no mapas de presenças e de tarefas. Nos casos agora descritos, não
só vemos influência da representação já existente sobre a que se pretende colocar no
espaço em causa (caso das limitações impostas pelo desenho do João Diogo sobre os
nomes que, posteriormente escreveu) como, ainda, do próprio espaço onde se faz a
representação sobre essa representação, como é o caso das limitações impostas pelas
margens do papel. Vimos também situações deste tipo nos grupos de J-A, quando os
educadores modificaram a forma habitual da folha de papel onde se marcavam as
presenças ou colocaram folhas de papel de textura também diferente do normal.
                                                 
219 Por exemplo, na resolução dos algoritmos tradicionais da adição, da subtracção e da multiplicação
escreve-se da direita para a esquerda e na frase “0 < x < 5” lê-se do meio para a esquerda e depois para a
direita.
Fig. 165 – Registo, escrito da direita
para a esquerda, da contagem das
crianças que iam almoçar, feito pelo
Dário (2005/11/07) (C-B1)
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Verificámos então que as crianças adaptaram as suas marcas e a orientação destas ao
tipo de papel e, em particular, à orientação das margens deste. Ou seja, além de cada
parte de uma representação condicionar as partes que se registam posteriormente, o
próprio espaço de representação condiciona toda a representação.
Síntese dos resultados
Os educadores dos quatro grupos de crianças com que realizámos o nosso estudo,
por opção pedagógica, aproveitaram situações do quotidiano para desenvolver projectos
onde as aprendizagens se realizassem, sem criar situações de aprendizagem específica
ou formal e procurando não ser os agentes principais da aprendizagem. Participaram nas
actividades desenvolvidas como elementos do grupo, onde foram respondendo às
solicitações das crianças, provocando situações novas, mas procurando não resolver os
problemas que surgiam nem dar instruções directas que determinassem o percurso das
crianças. Assim, estas fizeram as suas aprendizagens a partir de situações informais e
tiveram autonomia para gerir os projectos que se desenvolveram nas suas salas. Isto
levou-as a assumir esses projectos como seus e a assumir também a responsabilidade
dos registos, quer pessoais, quer colectivos, que então se realizavam. Como
consequência, tanto a simbologia como a organização da representação usada nos seus
registos, nomeadamente as mudanças mais significativas nestes verificadas, resultaram
de opções pessoais ou da interacção do grupo.
Estudámos os mapas de presença nos quatro grupos e mapas de tarefas em dois
deles. Em qualquer dos grupos, estudámos ainda registos realizados no âmbito de outros
projectos desenvolvidos em actividades relacionadas com as refeições.
Em todos estes projectos, as crianças criaram e desenvolveram simbologias para
se representarem a si próprias e para representar ingredientes e utensílios utilizados nas
receitas dos cozinhados que fizeram nas suas salas. E para que tal sucedesse não foi
necessário que os educadores pressionassem nesse sentido; foram as próprias crianças
que o fizeram por si próprias como consequência dos desafios que enfrentavam nos
projectos em que estavam envolvidas e fizeram-no com prazer. Isto vem ao encontro da
posição de Gardner (2001) e referida no Capítulo III, sub-capítulo 4. Representação do
Conhecimento.
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Ao longo do tempo, nos mapas de presenças e de tarefas de todos os grupos, as
crianças representaram-se por desenhos que foram partilhando com os colegas.
Inicialmente, esses desenhos eram de carácter figurativo, mas, posteriormente, as
crianças passaram a usar desenhos de cariz arbitrário ou com características arbitrárias.
Esses desenhos foram-se distinguindo uns dos outros e foram ficando cada vez mais
estáveis, ou seja, individualizaram-se e tornaram-se permanentes. Transformaram-se,
assim, em símbolos representativos dos elementos do grupo e passaram a ser lidos,
escritos e interpretados por todos da mesma forma. Constituíram-se, dessa forma, em
representações universais para o grupo em causa. O facto da maior parte das crianças
transportar os seus símbolos pessoais de um ano para o outro, mesmo quando se
integravam em grupos diferentes, parece confirmar que esses símbolos não eram
desenhos quaisquer, mas sim elementos importantes no processo gráfico de
comunicação que utilizavam, isto é, que eram peças de um conjunto e não fragmentos
isolados, ilustrando o que Goldin (2002, p. 208) chama de «configurações
representacionais individuais que raramente podem ser compreendidas isoladamente».
Quando, mais tarde, se criaram símbolos para representar os ingredientes e
utensílios usados nas receitas, eles foram desenvolvidos com as mesmas preocupações
de individualização e permanência dos símbolos pessoais e com o objecto de os tornar
também universais. Isto é, com o passar do tempo, eles desenvolveram-se dentro dos
grupos, estruturados pelas mesmas regras, implícitas no grupo, que regeram os símbolos
anteriores, tornando-se especialmente importantes para os processos de construção do
conhecimento, como diz Goldin (2002) e confirmando o que este autor refere a
propósito dos sistemas de representação: «não são transcritos de fora para dentro dos
cérebros dos seres humanos como programas dentro de computadores» (Goldin, 2002,
p. 212). Desta forma o conjunto já existente, constituído pelas representações pessoais,
foi alargado, transformando-se num conjunto mais amplo.
Este conjunto, baseado nos símbolos figurativos e nos símbolos arbitrários criados
para representar as crianças, os ingredientes e os utensílios, mesmo considerando que
estes seres são concretos, tem características idênticas ao elementos de representação
usados na matemática. De facto, a sua simbologia enquadra-se nas singularidades da
simbologia da linguagem matemática referidas por Laborde (1990) e Pimm (1987): é de
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carácter ideográfico, já que os seus símbolos representam directamente os entes sem
passar pelo intermediário sonoro; uma parte dos seus símbolos, os figurativos, porque
são uma imagem interpretativa do objecto em si, são pictográficos; outra parte dos seus
símbolos, os arbitrários, porque foram especialmente inventados para um determinado
ser, são logográficos.
Quando os símbolos representativos das crianças foram sendo trocados pelos seus
nomes, como ocorreu em qualquer dos grupos, esta estrutura representativa já existia e o
que se verificou foi somente a substituição de símbolos de características mais
pictográficas por outros de características mais logográficas. De facto, dado que não
relacionavam qualquer letra com sons, os nomes eram encarados pelas crianças como
ideogramas, representando directamente elas próprias, como comprovam as diversas
alterações na orientação da sua escrita verificadas em todos os grupos e sintetizadas no
ponto anterior a este, onde o que contava não eram as regras do texto fonográfico, mas
somente a inclusão das letras no registo em causa.
Mas as crianças não se limitaram a representar entes concretos. Nos mapas de
presenças e de tarefas, desenvolveram formas de representação do tempo,
nomeadamente dos dias de semana, e de representação das relações existentes entre os
elementos deste conjunto e os do conjunto das crianças: em todos os grupos, nos mapas
de presenças, a relação “estar presente na sala num dado dia”; nos grupos C-A1 e C-A2,
em que se estudaram mapas de tarefas, as relações “dar de comer aos animais num dado
dia” e “pôr-a-mesa num dado dia”.
Ao querer representar noções temporais, as crianças estavam a entrar no campo
conceptual da matemática e na sua linguagem específica. Mas não o fizeram de uma
forma independente das representações que então usavam. Embora estes novos seres
fossem conceitos abstractos, elas procuraram arranjar representações que pudessem usar
nos seus registos de uma forma não independente das representações que já usavam,
isto é, procuraram integrar as novas representações nas estruturas já criadas.
Desenvolveram então formas individuais e colectivas de representar os dias a partir das
características que iam percebendo e construindo cognitivamente. Seguindo uma
estratégia semelhante à usada na representação dos anteriores entes (concretos), terão
procurado a característica que fosse mais fácil de representar num espaço gráfico; a
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descoberta da sequência temporal dos dias, representada por uma sequência espacial de
marcas ou de espaços, foi a solução encontrada, tanto individual como colectivamente.
A interligação das representações do tempo com as representações das próprias
crianças, que se foi verificando ao longo do tempo, aponta realmente no sentido da
integração daquelas na estrutura notacional que estavam a construir: nos mapas de
presenças – o uso de uma sequência dos símbolos pessoais para representar a sequência
dos dias, a definição, numa linha, de espaços para cada dia da semana e a distribuição
das marcas pessoais pelos espaços, colunas ou linhas correspondentes a cada dia; nos
mapas de tarefas – a distribuição das marcas pessoais pelas colunas ou barras
correspondentes a cada dia. Ou seja, parece que as crianças tinham considerado que o
conjunto de notações que usavam constituía uma infra-estrutura que, como
“funcionava”, era «assumida como garantida, invisível» (Kaput, Noss e Hoyles, 2002,
p. 51) e que, portanto, poderia suportar as representações dos novos seres (conceitos)
que estavam a construir. Tudo isto parece corresponder aos dois primeiros dos três
estádios principais de desenvolvimento dos sistemas de representação, definidos por
Goldin (2002, p. 212):
(a) um período inventivo/semiótico, no qual as configurações internas são construídas e
associadas a significados em referência a representações previamente estabelecidas;
(b) um período de desenvolvimento estrutural, orientado pelos significados associados em
primeiro lugar, durante o qual as supra-estruturas do novo sistema são construídas com o
sistema antigo servindo de suporte;
(c) um estádio de autonomia, em que o novo sistema de representação se “separa”, parcial ou
mesmo totalmente, do sistema com que tinha uma relação essencial e funciona de uma forma
flexível e poderosa com significados mais gerais, em novos contextos.
As ideias de Kaput, Noss e Hoyles (2002) pareciam aplicar-se a esta estrutura
representativa. O conjunto notacional que as crianças usavam para apresentar e re-
presentar os seus pensamentos a elas próprias e aos outros, para criar e comunicar
registos através do espaço e do tempo e para suportar o raciocínio pareciam constituir
uma parte central de infra-estrutura da “civilização” que aquelas crianças estavam a
construir. Ou seja, esse conjunto notacional estava a transformar-se num sistema gráfico
de representação.
O facto das crianças dos grupos onde se desenvolveram mapas de tarefas terem
interligado as representações usadas nesses mapas com as usadas nos mapas de
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presenças e transposto de uns mapas para os outros as suas organizações vem confirmar
a existência de uma estrutura representativa comum.
O ulterior uso de representações individuais para cada um dos dias, captadas na
linguagem gráfica transmitida pelos adultos e a representação da semana, novo
conceito-conjunto então apreendido e onde foram enquadrados os dias como elementos,
terão sido somente mais um passo no processo de integração da simbologia da
linguagem matemática ou de outros símbolos nesse sistema em desenvolvimento.
As novas e sequentes organizações que as crianças davam aos seus registos,
procurando uma maneira mais funcional de lerem nos seus quadros as respostas às
questões que os educadores lhes colocavam, eram novos passos na sua caminhada de
desenvolvimento e organização do sistema de comunicação que utilizavam.
O tipo de conceitos abstractos que iam construindo, em particular as relações
entre o conjunto das crianças e o dos dias da semana, não permitiam a criação de
símbolos que representassem directamente esses conceitos, como tinha sido possível,
por exemplo, com elas próprias e os ingredientes. A resposta a essas necessidades
representativas foram então descobertas na forma de organizar a representação dos
elementos desses conjuntos, fazendo com que essa organização representasse a relação
entre esses conjuntos. Nuns casos, a relação binária conjunto das crianças/conjunto dos
dias de semana foi organizada a partir dos símbolos/nomes das crianças que, dispostos
sequencialmente ou sobre uma linha contínua ou intermitente, representavam os dias de
semana, isto é, a representação da relação binária  tinha como conjunto primário o
conjunto das crianças; foi assim, nas representações individuais, nos mapas de
presenças de C-A1 e C-A2, e na colectiva, no mapa de presenças final de C-A2.
Noutros casos, essa relação binária foi organizada a partir do conjunto dos dias,
representados por espaços sequenciais onde se colocavam os símbolos/nomes das
crianças – o conjunto primário era, então o conjunto dos dias; foi o que sucedeu nos
mapas de tarefas finais de C-A1 e C-A2 e nos mapas de presenças intermédios e finais
de C-A3 e intermédios de C-B1.
Os dois tipos de resposta dadas pelas crianças dos quatro grupos às necessidades
de representação com que se depararam correspondem aos dois elementos fundamentais
que, segundo Hervieux e Paquette (s.d.), constituem uma linguagem: o alfabeto,
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formado pelos símbolos usados nessa linguagem, e a gramática, que define a forma
como esses símbolos se podem organizar (sintaxe) para que tenham algum significado
(semântica). Enquanto definiram símbolos para se representarem a si próprias e para
representar os ingredientes, tendo em conta a sua individualização e permanência, as
crianças destes grupos estavam a construir o alfabeto do seu sistema de representação.
Ao introduzirem regras para organizar a representação dos elementos em causa,
estariam já a começar a trabalhar a gramática do sistema, a sua sintaxe. Assim, as
transformações que se foram sucedendo na organização dos mapas de presenças e de
tarefas dos grupos estudados traduziriam melhoramentos no seu sistema representativo,
não no enriquecimento do seu alfabeto, mas na definição e aperfeiçoamento de regras
de sintaxe. Ora, se aceitarmos esta interpretação estamos a considerar que, nesta fase, o
sistema de comunicação gráfico das crianças tem já características de linguagem. Isto é,
se não o aceitamos como uma linguagem, pois é demasiado elementar e restrito na sua
aplicação, teremos de o considerar pelo menos como embrião de uma linguagem,
porque já funciona com os seus dois elementos fundamentais: alfabeto e gramática.
A questão que se põe neste momento é: que linguagem poderá estar aqui em causa
e que se encontra, nesta altura, numa fase emergente de desenvolvimento? Será uma
linguagem particular, específica, das crianças, será o desenho como estrutura de
comunicação gráfica, ou será a linguagem matemática.
Não nos parece que faça sentido considerar que é o desenho. De facto, o rumo que
o sistema foi tomando é no sentido de o afastar do desenho: cada vez menos
representações figurativas e mais arbitrárias, regras mais restritas e uma crescente
preocupação em representar conceitos abstractos e não objectos concretos.
Também não nos parece que seja uma linguagem específica das crianças. Se
assim fosse, teria mais sentido que cada grupo desenvolvesse o seu sistema gráfico de
representação. Ora, à parte os símbolos em si, que foram diferentes de grupo para
grupo, há muitas semelhanças entre os desenvolvimentos ocorridos nos quatro grupos.
Mesmo atendendo a que a influência dos educadores é grande, inclusive nos casos de
maior autonomia das crianças, como sucedeu nestes grupos, não podemos deixar de
constatar que o grupo C-B1, que não conhecia o trabalho desenvolvimento em J-A,
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passou por fases representativas, quer de construção da simbologia, quer de organização
dos mapas, idênticas às dos grupos deste jardim de infância.
Estamos convictos que o sistema gráfico representativo que as crianças foram
desenvolvendo é o embrião de uma linguagem que tem todas as características da
linguagem matemática. De facto, embora a simbologia criada inicialmente pelas
crianças não tivesse nada a ver com conceitos matemáticos, o que provocou as
modificações na organização da representação proveio do campo da matemática: as
noções temporais e as relações binárias entre conjuntos são conceitos matemáticos. Ou
seja, dificilmente se poderá considerar que o meio desenvolvido e usado pelas crianças
para representar esses conceitos não se enquadre numa linguagem que, pelo menos em
sentido lato, podemos chamar de matemática. Aliás, é neste sentido lato que Boero,
Douck e Ferrari (2002, p. 244) a entendem, já que, dizem, «por linguagem matemática
entendemos um vasto leque de registos que são habitualmente usados em matemática».
Mas outros autores são mais específicos no que respeita a esta matéria. No Capítulo III,
sub-capítulo 4. Representação do conhecimento, apresentámos as posições de Smole
(1996), Usiskin (1996) e Woleck (2001) sobre a importância do desenho das crianças no
desenvolvimento da linguagem matemática. Consideram que a forma como as crianças
usam os seus desenhos é precursora da simbologia matemática e que, ao passarem para
representações simbólicas, menos pictográficas, entram numa abstracção crescente
decisiva para a construção da linguagem matemática; Tolchinsky (2003) compara
mesmo esse percurso à história dos sistemas de escrita, onde, refere, se passou da escrita
embrionária, pictográfica para a escrita ideográfica arbitrária, como sucedeu com as
crianças destes grupos.
Este desenvolvimento do sistema de representação, além de se traduzir numa
entrada na linguagem matemática, terá também favorecido o desenvolvimento do
conhecimento matemático propriamente dito, havendo um paralelo entre a evolução das
representações, em particular da sua organização, e a construção do conhecimento
matemático. Aliás, como referimos no sub-capítulo 4. Representação do conhecimento
do Capítulo III, a construção de conceitos matemáticos está, para alguns autores (por
exemplo, Dörfler, 2000, Granger, 1979b e Usiskin, 1996), extraordinariamente
interligado às suas representações. Outro autor, Vergnaud (1990) faz mesmo depender a
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ideia de conceito matemático da própria representação ao defini-lo como «um sistema
com três componentes: as situações de referência, os invariantes operacionais […] e as
representações-símbolos» (p. 248). Também Van Oers (2000) considera importante o
envolvimento das crianças em actividades relacionadas com representações já que isso
estimula o pensamento matemático. Este autor, ao dizer que a actividade matemática é
uma espécie de actividade semiótica que envolve a construção de significados e a
construção de símbolos, aproxima muito a matemática do trabalho de representação
feito pelas crianças.
É, pois, difícil definir se, primordialmente, foi o desenvolvimento cognitivo que
permitiu a evolução das representações ou se foi esta que levou a um novo conceito
cognitivo. O que verificámos foi haver uma dinâmica de influência entre estes dois
processos, em ambos os sentidos. A procura, nas representações, das respostas às
questões com que se deparavam, terão levado as crianças a um aprofundamento da
abstracção, procurando relacionar o que, até então, não conseguiam relacionar; mas a
entrada em campos cada vez mais abstractos da matemática terá também levado as
crianças a organizar essas representações de forma a tentarem  responder às dúvidas que
lhes iam surgindo.
Isto é, a evolução da representação terá sido agente para melhores respostas às
questões colocadas e terá sido também consequência da necessidade das crianças em
responder a essas mesmas questões, criando-se, assim, um jogo recorrente entre a
representação (organização da folha) que as crianças faziam, as questões que eram
postas, o conhecimento construído, aquilo que essa representação permitia ou não ler, a
construção de uma nova representação que permitia uma nova leitura, novas respostas,
etc. Será este processo dialéctico entre uma representação (escrita) e a sua leitura (ou
não leitura), nova representação, nova leitura, etc., em interacção com a construção
cognitiva, que terá levado a um melhoramento das representações e a uma construção
mental dos conceitos subjacentes a essas representações: a representação foi sendo cada
vez mais conseguida e o espaço de representação cada vez mais organizado, permitindo
mais e melhores leituras, e as leituras que não se conseguiram fazer levaram, por sua
vez, a um aprofundamento do pensamento e a um consequente melhoramento da
representação e da organização do espaço dessa representação.
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Parece, pois, haver um jogo dialéctico entre a escrita e a leitura das representações
feitas pelas crianças: a leitura de uma escrita (ou, mais propriamente, aquilo que não se
conseguiu ler nessa escrita) leva a criança um novo pensamento (um novo
conhecimento) e este a uma nova escrita que responda àquela falha; uma nova leitura (e
nova não-leitura) provoca um novo pensamento (novo conhecimento), nova escrita
melhorada, etc..
A fig. 166 mostra esquematicamente como, nesta perspectiva, se processará a
evolução de um registo. Nela, podemos ver que é na escrita que vemos a evolução do
registo, mas é a leitura que provoca essa evolução porque é ela que leva a um novo
pensamento.
Sem qualquer destes dois elementos – a escrita e a leitura – não haverá evolução
na representação desenvolvida pelas crianças.
A evolução verificada nos mapas de presenças e de tarefas destes grupos é um
exemplo desta dialéctica. A cada leitura do mapa que não satisfazia a criança, isto é,
quando esta não conseguia obter (ler) a resposta às questões colocadas pelo educador,
sucedia a procura de uma solução que provocava o aprofundamento de um
conhecimento ou a construção de um novo e, numa escrita posterior, a criança traduzia
esse avanço no novo mapa. A uma nova questão que a criança não conseguisse obter a
resposta nesse mapa, seguia-se uma nova procura de solução para essa questão,
aprofundamento do conhecimento em causa ou construção de um novo e melhoramento
do registo num mapa subsequente. Esses melhoramentos dos registos tanto aconteceram
a nível pessoal, como, por exemplo, a individualização ou a permanência do desenho
que representa a criança, no sentido de o tornar um símbolo, como de carácter colectivo,
como, por exemplo, a modificação da organização do mapa. A dinâmica mostrada neste
diagrama aplica-se também às situações em que as mudanças radicais colectivas
acontecidas nos registos foram provocadas, não por um grupo de crianças, mas por uma
única, que modifica todo o registo para que ele passe a responder a uma questão
pessoal. Essa criança terá sido a primeira a relacionar determinado conhecimento que
construiu com a possibilidade de o usar para resolver um problema de leitura do registo.
Terá  sido  isso que sucedeu em C-A3, quando o João Ricardo, antes da marcação das
presenças, dividiu a folha em duas partes com um traço para separar as marcas de cada
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dia. Para que a mudança seja provocada por um grupo de crianças é necessário que
todas elas, ou, pelos menos, algumas delas que constituam um núcleo forte, estejam
preocupadas com a mesma questão e que a interacção entre elas sejam muito forte. Terá
sido o que aconteceu em C-B1, em Abril da "sala dos quatro anos", na mudança para
um mapa de duas entradas.
Como se vê nestes exemplos, esta dinâmica entre escrita e leitura de um registo e
o desenvolvimento do pensamento sucedeu frequentemente no campo da matemática.
As dificuldades de leitura dos mapas levavam as crianças a procurar soluções
certamente dentro das áreas cognitivas relacionadas com essas dificuldades. Como os
problemas sentidos tinham a ver com questões temporais e com a relação entre o
conjunto dos dias e o conjunto das crianças, seriam essas duas áreas que as crianças iam
aprofundar para descobrir a forma de resolver os problemas sentidos.
Poder-se-ia pôr a hipótese de os conhecimentos que levaram à evolução das
representações terem sido construídos noutros contextos que não os ligados a essas
representações. Mas vemos duas razões para que isso, a ter sucedido, ter sido a
excepção e não a regra. Primeiro porque, na área da matemática, os conceitos são de
carácter abstracto e precisam de representações para serem manobrados. Parece pouco
provável que as crianças conseguissem desenvolver conceitos matemáticos sem
representações que suportem esses conceitos. Segundo, porque razão iriam,
preferencialmente, as crianças aplicar um conhecimento adquirido num dado contexto a
um contexto diferente desse? Um dos problemas conhecidos das aprendizagens é
precisamente a dificuldade de aplicar a situações diferentes os conhecimentos
adquiridos numa dada situação. A verdadeira prova de que as representações são, pelo
menos parcialmente, responsáveis pelos desenvolvimentos cognitivos evidenciados
pelas crianças é que elas aplicavam os seus novos conhecimentos precisamente no
desenvolvimento dessas mesmas representações; fizeram-no quer ao nível da sua
gramática, com as reorganizações da representação nos registos, como já vimos, quer ao
nível do alfabeto do sistema de representação, com o aparecimento de representações
gráficas numéricas. O uso, por exemplo, de algarismos, juntamente com letras, pelo
Tiago S., de C-A3, para se representar (ver fig. 47) e nos registo das contagens das
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crianças para o almoço, em C-B1, mostra uma entrada, feita de uma forma integrada, de
simbologia matemática no alfabeto das crianças.
Esta relação íntima entre as representações das crianças, as representações da
linguagem matemática e os conceitos matemáticos comprova que houve dinâmica de
influência mútua entre o desenvolvimento dos conceitos numéricos e as representações
usadas nos registos.
As antecipações de resultados por parte das crianças, a apresentação de soluções
para problemas que iriam surgir, várias vezes referidas ao longo deste relatório,
consolidam a ideia de uma influência e potencialização mútua entre o desenvolvimento
das representações e a construção de conceitos.
Olhando para os conceitos numéricos representados pelas crianças, verificamos
que foram o de número ordinal e o de número cardinal.
A primeira forma de representar o número ordinal, ou seja, a ordem dos elementos
de um dado conjunto, foi, como já referimos a propósito das noções temporais, por
sequências espaciais, como sucedeu nos mapas de presenças, com a sequência dos dias
de semana. Isso ocorreu em todos os grupos: em C-A1 e C-A2, em representações
individuais, com sequências de símbolos, de quadrados, de linhas ou de divisões feitas
em linhas; em qualquer dos grupos, em representações colectivas, com a sequência de
espaços, colunas ou barras, para representar igualmente a sequência dos dias de semana.
Nestes casos, a representação fez-se a partir da organização da representação e não pela
introdução de novos elementos. Não houve, pois, interferência com os alfabetos em
construção.
Mas as representações de número ordinal, também se fizeram através dos
numerais indo-árabes que as crianças foram aprendendo por transmissão social.
Sucedeu isso em qualquer dos grupos, por exemplo: em C-A1, com a representação da
ordem dos dias de semana nos mapas de tarefas; em C-A2, na ordenação das crianças
nos últimos mapas de presenças; em C-A3, quando se designaram os dias de semana, ou
melhor, a sua ordem, no último mapa de presenças; em C-B1, na contagem das crianças
para o almoço, designando a ordem pela qual as crianças eram contadas.
Este tipo de representação traduziu-se numa alteração do alfabeto vigente. Mas
essa alteração não se limitou a um aumento do número de elementos do alfabeto, como
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tinha sucedido com os símbolos das receitas; ela foi significativa em termos estruturais.
Enquanto que os objectos representados simbolicamente até então eram concretos – as
próprias crianças e os ingredientes e os utensílios utilizados nos cozinhados – e podiam
ser representados reproduzindo-se as respectivas imagens, estes novos objectos – a
posição de cada elemento de um conjunto numa dada ordem – eram abstractos, não
havendo, assim, uma forma de os representar figurativamente. A alternativa era, pois,
usar símbolos arbitrários que representassem cada um deles e que fossem aceites por
todo grupo. Além da dificuldade de se arranjar desenhos para cada um dos vários
conceitos-números que se pretendia representar (os conjuntos a ordenar eram sempre de
vários elementos), seria necessário ter os mesmos cuidados de individualização e de
permanência dos símbolos criados para que a sua universalização fosse efectiva. É,
portanto, compreensível que este processo de definição interna de símbolos
representativos dos números ordinais não tivesse acontecido em nenhum dos grupos e
que todos eles tivessem procurado conhecer quais eram os símbolos usados pelos
adultos para esse efeito e de cuja existência já sabiam, por razões sociais. Aliás, o
NCTM (2000, p. 80) recomenda que os professores forneçam «tantas representações
quantas as necessárias para as crianças compreenderem os conceitos e procedimentos
matemáticos». Assim, por exemplo em C-B1, quando, a partir do aparecimento de uma
outra, foi desenhada pelas crianças uma fita métrica e colada na parede, as crianças
passaram a ter acesso a uma simbologia que lhes permitia resolver diversos problemas
de representação no campo numérico.
Introduzindo assim, no seu alfabeto, os novos símbolos, os problemas de
individualização e permanência não se colocavam e a sua universalização dependia
somente do tempo que cada criança demorasse a memorizá-los. Esse problema foi
sendo resolvido pessoalmente por cada criança, em função das situações em que tinha
de usar essas representações e do acesso que tinha a elas. No entanto, como constatámos
em todos os grupos, o uso adequado dos numerais em situações de representação de
números ordinais foi um processo lento. Mesmo em C-B1, onde a fita métrica colocada
na parede da sala dava acesso permanente a essas representações e permitia ler, pela
ordem em que estavam dispostos os diferentes numerais, qual era o número que cada
um deles representava, esse processo foi demorado em todas as crianças.
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A representação do número cardinal foi ainda mais complicada do que a do
número ordinal. As primeiras tentativas de representação surgiram, em qualquer dos
grupos,  em situações de determinação do número de vezes que cada ingrediente entrava
numa receita ou do número de crianças que iam almoçar.
As primeiras representações eram reproduções figurativas dos elementos do
conjunto em causa, em que as crianças não representavam o número de crianças mas
elas próprias, chegando mesmo a apresentar, no registo, a disposição dos colegas na
sala. Contudo, essas representações observavam ou procuravam observar a
correspondência bijectiva entre o conjunto das crianças e o conjunto dos desenhos
registados, cumprindo assim, a propriedade fundamental de equipotência entre
conjuntos. Ou seja, as crianças, ao fazerem estes registos, já sabiam que essa
propriedade era o suporte essencial do conceito que pretendiam representar e, como não
sabiam como fazê-lo, transportavam para o registo essa propriedade. No entanto,
encarando esses registos como representações de cardinais, podemos dizer que, mesmo
nos casos de desenhos simplificados, eram representações pictográficas do cardinal do
conjunto em causa.
Esta propriedade de equipotência entre as crianças da sala e os desenhos
registados no papel manteve-se quando surgiram as primeiras letras e os primeiros
algarismos em correspondência biunívoca com as crianças, como ocorreu nos três
grupos onde estudámos a actividade de pôr a mesa. De alguma forma, mesmo nestes
casos em que cada criança é representada por uma letra ou algarismo, a representação
do cardinal do conjunto através dessa correspondência pode ser encarada como uma
representação pictográfica, já que, o que está em causa é a representação do cardinal do
conjunto (e a representação reproduz uma propriedade do representado) e não a dos seus
elementos. No entanto, o uso de uma letra ou de um algarismo para representar cada
criança mostra um avanço no tipo de representação pessoal: é a aceitação de que, se isso
não criar problemas de compreensão, qualquer objecto pode ser representado por
qualquer símbolo.
Quando o cardinal do conjunto de crianças da sala passou a ser representado pela
sequência dos numerais 1, 2, … até terminar a contagem respectiva, como sucedeu,
unicamente, em C-B1, a correspondência entre as crianças e os desenhos feitos para as
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representar continuou. Mas, nestes registos, além dessa correspondência, era também
representada outra propriedade numérica: a relação entre a contagem dos elementos do
conjunto, o número ordinal correspondente a cada um deles na ordem definida, em
particular a do último elemento, e o cardinal do conjunto (ver o sub-capítulo 2. Número,
do Capítulo III, especialmente, as posições de Gelman e Gallistel, 1978 e Fuson, 1991).
No entanto, também nestes registos, o cardinal em si mesmo continuou a não ser
representado.
As crianças de C-A3 fizeram também representações de números cardinais através
da sequência dos numerais 1, 2, … até terminar a contagem respectiva, não na contagem
dos colegas para pôr-a-mesa, mas na contagem do número vezes que cada ingrediente
entrava numa receita. Ou seja, também neste caso, aparecia em evidência a relação
numérica entre o último ordinal contado e o cardinal do conjunto respectivo.
Representações directas de cardinais de conjuntos, sem qualquer estratégia
secundária do tipo das anteriores, isto é, usando um único numeral, também
aconteceram, mas também só as observámos em C-B1 (faltas, presenças, ingredientes e
objectos) e já perto do fim do ano, na "sala dos cinco anos".
Estas diferentes representações do número cardinal sucederam temporalmente às
representações do número ordinal. Todavia, elas também surgiram em simultâneo no
mesmo registo. No entanto, quando as crianças começaram a usar numerais para
representar números ordinais, não passaram, de imediato, a usar esses numerais na
representação de números cardinais. Pelo contrário: durante algum tempo, as crianças
funcionavam com as representações dos números ordinais e dos números cardinais
como se tratassem de “coisas” independentes; tudo parecia funcionar como se o que
servia para representar uns não servia para representar os outros. Por exemplo, em C-
A2, vimos as crianças, em Janeiro, representar a ordem dos dias da semana com os
numerais 1, 2, etc. e usá-los como referência para as suas leituras e escritas nos mapas
de tarefas; mas vimos também essas crianças, nesse mês, registar o número de crianças
para o almoço com círculos dispostos conforme a disposição das crianças na sala e
representar, em Maio seguinte, os ingredientes nas ementas, repetindo o símbolo
respectivo (ver as descrições feitas sobre estes temas e das respectivas figuras, em
particular, as suas datas, no sub-capítulo 3. J-A: Mapas de presenças e de tarefas,
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receitas, ementas e pôr-a-mesa de C-A2). Isto parece indicar que as crianças constroem
estes dois conceitos independentemente um do outro e que só os relacionam mais tarde.
O uso de representações de números ordinais como suporte para representações de
número cardinais aponta também no mesmo sentido das indicações de diversos autores,
como, por exemplo, Gelman e Gallistel (1978) e Fuson (1991), de que a construção do
conceito de número ordinal é anterior à de número cardinal, confirmando a maior
dificuldade de construção do conceito de cardinal relativamente ao de ordinal. A
corroborar esta ideia está também o facto de, embora tivessem começado a tentar
representar números ordinais e números cardinais, mais ou menos ao mesmo tempo,
todos os grupos terem conseguido fazer representações, directas, com numerais, de
números ordinais e somente C-B1 ter feito representações directas, com um único
numeral, de números cardinais. Isto é, o uso adequado dos numerais em situações de
representação de números cardinais foi um processo ainda mais lento do que a
representação de números ordinais.
Olhando para o contexto de utilização das representações numéricas, verificamos
que foram usadas em todos os projectos estudados, algumas das quais em registos que
incluíam representações de vários outros tipos, como é o caso dos mapas de presenças e
de tarefas. Isto leva-nos a considerar que não foram encaradas como pertencentes a um
sistema independente, mas integradas no sistema de comunicação gráfica que as
crianças usavam: como pictogramas, as que procuravam representar os elementos dos
conjuntos mais ou menos figurativamente; como logogramas, aquelas que constituíam
uma representação arbitrária do conceito em causa; incluíam-se, neste caso, todos os
numerais aprendidos e usados para representar os números ordinais e os números
cardinais.
Esta inclusão da simbologia numérica indo-árabe no sistema de representação
usado pelas crianças confirma a simbiose existente entre o sistema de representação
inicialmente construído pelas crianças e a linguagem matemática. O carácter ideográfico
do sistema das crianças e da linguagem matemática e a existência de pictogramas e de
logogramas em ambos os sistemas terá favorecido essa inclusão e permitido que ela se
fizesse de uma forma contínua e sem variações abruptas. As dificuldades principais
terão decorrido da entrada de conceitos abstractos nos interesses da criança e da
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necessidade da sua representação, quando até então, só tinha sido preciso tratar de
objectos concretos e da sua representação.
Considerando, agora, a interdependência entre a evolução das representações e a
construção dos conceitos, a influência que cada uma tem na outra, de que falámos a
propósito de outros temas matemáticos, verificamos que também tem sentido falar dela
a propósito da construção numérica. O jogo dialéctico entre a escrita e a leitura,
passando pela construção de conhecimento, de que falámos anteriormente, tem também
aplicação neste campo numérico. Não seria possível as crianças conseguiram usar as
representações numéricas da forma como o fizeram sem que tivesse havido um
desenvolvimento cognitivo nesta área. Mas vimos também casos em que as
representações serviram de suporte directo para pensamentos mais abstractos; por
exemplo, em C-B1, a discussão havida acerca do zero (ver fig. 86 e descrição
correspondente) e as comparações entre os votos atribuídos a cada bolo (ver as figs. 107
e 198 e descrições correspondentes). Isto é, as representações numéricas usadas pelas
crianças serviram também de base para passagem de um pensamento para outro de grau
de abstracção mais elevado, em particular, quando essas representações não os
satisfaziam e os obrigavam a repensá-la: as dificuldades sentidas, na leitura dos
primeiros registos das contagens das crianças que iam almoçar não serão certamente
alheias à mudança para o uso de numerais em sequência ordinal nos registos
posteriores.
No que respeita às questões específicas da simbologia, o crescente uso da
simbologia da linguagem matemática nos registos das crianças parece indicar que o
sistema gráfico inicial se foi transformando, de uma forma contínua e uniforme, na
própria linguagem matemática. Se olharmos para os últimos registos de C-B1 nos
projectos Mapa de presenças e Receitas (ver as figs. 95 e 111), e para uma das
contagens de objectos realizadas na sala (ver fig. 148), constatamos que não é difícil
considerar que é a simbologia das crianças que está inclusa na linguagem matemática e
não o contrário, como sucedeu quando as primeiras ideias matemáticas começaram a ser
representadas nos registos das crianças. Se olharmos também para a organização dos
últimos mapas dos diferentes grupos, reparamos também que ela traduz, de uma forma
coerente, relações entre os elementos representados, de um forma semelhante à forma
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usada na linguagem matemática para representar relações do mesmo tipo. Ou seja, estas
representações estarão também a entrar naquilo que Corrêa, (2005), Goldin e Shteingold
(2001), Meneses (1999), Pimm, (1987) e Usiskin, (1996) chamaram de gramática da
linguagem matemática.
Esta transformação gradual terminou no último dia em que as crianças
permaneceram nos respectivos jardins de infância. Gostaríamos de saber, por exemplo,
se, nos mapas de presença, os grupos de J-A continuariam o seu percurso de uma forma
semelhante ao de C-B1, re-organizando os seus mapas em quadros de dupla entrada, ou
se resolveriam os seus problemas representativos, mantendo a organização vigente na
altura sem grandes alterações ou se encaminhariam por vias distintas destas.
Gostaríamos de saber também, por exemplo, se as crianças de C-B1 introduziriam nas
suas receitas uma distinção clara entre utensílios e ingredientes e se incluiriam
expressamente o factor tempo na sua organização. Se estes projectos continuassem e se
as condições de autonomia das crianças na gestão dos seus projectos, em particular, no
desenvolvimento dos seus registos permanecesse idêntica à que tiveram ao longo do
tempo em que durou este estudo, estamos convictos que, fosse qual fosse o percurso
seguido pelas crianças destes grupos, a linguagem matemática iria ter uma
predominância crescente em qualquer dos casos. Isto é, estamos convictos que a
tendência normal das crianças seria desenvolver o sistema de representação gráfica que
criaram, de carácter ideográfico, cada vez com mais logogramas, dos quais, uma boa
parte seria para representar conceitos matemáticos. Nuns casos, usando símbolos
criados pelas próprias crianças, noutros, usando símbolos provenientes da linguagem
matemática que os circunda, mas sempre determinada pelos avanços conceptuais que
fossem fazendo. Seria até possível que as crianças transformassem o seu sistema de
representação gráfica num sistema que nada se distinguiria da linguagem matemática
permitindo, assim, que se cumprisse o terceiro estádio de desenvolvimento de um
sistema de representação referido por Goldin (2001) e citado atrás. Ou seja, se assim
fosse, o sistema de representação gráfica que as crianças criaram autonomamente não
seria mais do que um princípio, um embrião, da própria linguagem matemática.
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C A P Í T U L O  VI
C O N C L U S Ã O
1.  Conclusões
O objectivo deste trabalho foi o estudo dos registos gráficos realizados por
crianças de jardim de infância, com incidência especial nos desenvolvimentos das
representações neles usados e na sua relação com a aprendizagem da matemática.
A partir do estudo desses registos, das descrições a eles associados e das
observações que fizemos nas salas frequentadas por essas crianças, tentámos, como
primeiro ponto, caracterizar a evolução dessas representações e, como segundo ponto,
se havia alguma relação entre esses registos e a matemática, em particular a linguagem
matemática. Verificando-se alguma relação, propusemo-nos estudar que tipo de relação
era essa e se se traduzia qualitativamente em aprendizagens nesta área científica.
Para este estudo, definimos alguns pressupostos pedagógicos. Um deles era que a
aprendizagem deveria acontecer em situações informais e generalistas, se possível
integradas nas rotinas quotidianas da sala ou do jardim de infância. Isto é, a
aprendizagem não deveria suceder em actividades construídas especialmente para
abordar qualquer tema matemático, mas acontecer no dia-a-dia do jardim de infância.
Assim sendo, este estudo enquadrar-se-ia, portanto, dentro do campo de investigação
sugerido por Hamilton, Kelly e Sloane (2002).
Outro pressuposto impunha que as crianças tinham de ser o mais autónomas
possível em relação ao desenvolvimento das actividades em que se envolviam, em
particular, no que respeitava aos registos gráficos que produziam nessas actividades.
Estes pressupostos foram assim definidos pois o objectivo primeiro do estudo era
estudar a evolução da representação gráfica das crianças e era importante que essa
evolução decorresse do percurso individual e colectivo das crianças e fosse, o menos
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possível, determinado pelas decisões e imposições dos educadores. Como o objectivo
segundo era o estudo da relação dessa evolução com as construções matemáticas
conceptuais e representativas que a criança ia fazendo, ou seja, dependia do primeiro,
qualquer desses objectivos correria o risco de não poder ser cumprido se esses
pressupostos não se cumprissem.
Na verdade, ao longo de todo o trabalho, pudemos verificar que os educadores
implicados na investigação procuraram não ter uma intervenção directa no
desenvolvimento dos actividades que estudámos, deixando às suas crianças as decisões
fundamentais na evolução dessas actividades; não foi certamente alguma acção mais
interveniente que algum dos educadores tenha tido durante o tempo que durou a
investigação que definiu o percurso seguido. Verificámos também, neste âmbito, que as
crianças foram autónomas na produção dos registos gráficos, ou seja, a sua evolução
traduz o caminho determinado por elas, umas vezes individualmente, outras em
colectivo, e não pelo educador.
As actividades desenvolvidas e estudadas constituíram-se em projectos mais ou
menos longos, todos de carácter generalista e informal e não eram específicos de uma
determinada área cognitiva, em particular, da matemática; também não foram, em
situação alguma, usados para ensinar qualquer conceito específico, ou seja, toda a
aprendizagem que deles decorreu aconteceu sem que o trabalho fosse orientado pelos
educadores para lhes transmitir qualquer conhecimento. De facto, todos os projectos
partiram de situações do quotidiano das crianças, que eram ou se tornaram rotinas do
grupo ou mesmo da escola.
Assim, verificaram-se todos os pressupostos pedagógicos definidos para esta
investigação. As análises que fizemos e os resultados daí decorrentes não ficaram
limitados por falhas nas condições impostas à investigação.
 Os registos estudados pertenceram a projectos de dois tipos: os mapas de
presenças e os mapas de tarefas, que tiveram um carácter colectivo, e os registos
relacionados com as refeições, que tiveram igualmente um cariz colectivo, nos caso das
receitas e menus, e que foram de índole individual, no caso dos registos de contagem
das crianças que iam almoçar ou de objectos da sala. Como os mapas de tarefas
corresponderam às actividades de dar de comer aos animais e de pôr a mesa, podemos
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dizer que as actividades abrangidas por estes projectos estiveram todas relacionadas
com dois temas genéricos, as presenças e a alimentação, ambos fortemente ligados ao
quotidiano e às rotinas do grupo de crianças.
No primeiro capítulo deste relatório, formularam-se três questões fundamentais às
quais este estudo pretendia dar resposta. Para lhes respondermos, não procurámos partir
de uma teoria já conhecida para justificar os dados recolhidos, mas tentámos descobrir,
nos dados recolhidos, as razões para esses próprios dados. Isto é, nesta investigação,
como refere Carreira (1998, p. 600), «não é a teoria a explicar os dados, mas os dados a
fornecerem indícios para uma explicação teórica de um fenómeno observado». Este
caminho corresponde à primeira de duas estratégia que Gall, Gall e Borg (2005)
consideram que há para desenvolver teorias: a) partir do conjunto dos dados recolhidos
para fundamentar a teoria; b) definir uma teoria a partir de investigações ou teorias
anteriores, formular uma hipótese e submetê-la a testes recolhendo dados empíricos.
A primeira daquelas questões era a seguinte:
– À medida que as crianças de um grupo de jardim de infância vão usando, nos
seus registos gráficos, representações cada vez mais complexas,
eventualmente, criando algumas, de que forma essas representações se vão
organizando e estruturando, ao longo do tempo de permanência das crianças
no jardim de infância?
Para podermos responder a esta e às restantes questões, temos de considerar,
como ponto prévio, que, pelo facto de termos estudados os registos gráficos das crianças
em determinados projectos, só podemos tirar conclusões dentro desses mesmos
projectos. Não nos é possível, pois, responder com uma latitude que abranja todas as
actividades realizadas pelas crianças em qualquer contexto, de um qualquer jardim de
infância e onde estas tenham produzido registos gráficos. Não podemos, portanto,
responder com carácter generalista à questão que colocámos.
No entanto, a análise dos diversos registos e documentos a eles associados,
correspondentes aos diversos projectos em causa e que se prolongaram por muito tempo
(de um a três anos lectivos), permite-nos responder à questão dentro do campo desses
projectos e, eventualmente, apontar uma direcção para uma resposta numa perspectiva
mais geral.
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A análise feita aos registos foi, por uma questão de sistematização, organizada em
função de dois pontos de vista: a simbologia utilizada pelas crianças e a organização
que estas davam às suas representações.
No que respeita à simbologia, as crianças criaram e desenvolveram diversos
símbolos para se representarem a si próprias e outros entes concretos como os
ingredientes e os utensílios utilizados nas receitas e nas ementas. Esses símbolos, que
começaram por ter sentido somente para a criança que os criava, foram gradualmente
assumidos pelos respectivos grupos e tornados, dentro destes, universais a partir de dois
factores determinantes para essa universalidade: a individualização dos diferentes
símbolos criados e usados pelas crianças e a sua permanência ao longo do tempo. Isto é,
cada ser passava a ser representado por um símbolo particular, distinto de todos os
outros, aceite por todos os elementos do grupo e esse símbolo mantinha-se constante
durante um longo período de tempo. Este processo iniciou-se com os símbolos pessoais
e foi transportado para a representação dos ingredientes e utensílios.
Foi-se, assim, organizando um conjunto de diferentes símbolos, que foi
integrando os novos símbolos entretanto criados e que, pela aplicação dos referidos
factores de individualização e permanência, foi adquirindo um carácter universal. Nesse
conjunto de símbolos, que inicialmente eram de carácter quase exclusivamente
pictográfico, foram-se incluindo símbolos logográficos, isto é, de cariz arbitrário. Isso
sucedeu, tanto pela substituição de representações antigas por novas com essa
característica, como pela criação, logo à partida, de representações para novos entes
que, por necessidade de distinção de outras representações, assumiram uma forma não
figurativa. Assim, a simbologia usada foi-se tornando cada vez mais complexa e
organizando-se numa estrutura com determinadas regras.
Ao introduzirem, nos mapas de presenças e de tarefas, representações de noções
temporais, as crianças passaram a representar, não novos entes concretos como até
então, mas seres abstractos. Ao associarem à simbologia que já usavam ou mesmo a
fazer depender desta essas novas representações, estavam a integrá-las nessa estrutura.
As modificações que foram acontecendo na organização desses mapas, ou seja, na
organização da representação dos elementos em causa, e que eram determinadas pelas
representações desses conceitos temporais e das relações que estes tinham com os
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outros seres já representados (as próprias crianças), foram levando a estrutura simbólica
que usavam a constituir-se num sistema de representação gráfica no sentido dado por
Goldin (2002): foi-se organizando internamente e os seus símbolos só podiam ser
compreendidos dentro do próprio sistema.
O facto dos símbolos dos ingredientes se terem criado à luz das mesmas regras
dos símbolos pessoais e o facto de as estruturas dos mapas de presenças e de tarefas, nos
grupos em que se desenvolveram estes dois projectos, se terem influenciado
mutuamente vêm confirmar que o que suportava essas representações era um só sistema
de representação gráfico coerente e consistente, com um alfabeto e uma gramática (ver
Hervieux e Paquette, s.d.).
Esse sistema tinha características específicas. Em relação à simbologia
propriamente dita, verificou-se que os primeiros símbolos criados pelas crianças tinham
um carácter pictográfico. Entretanto, à medida que se foram criando mais símbolos ou
transformando e substituindo os mais antigos, foram surgindo, com crescente peso,
símbolos logográficos. Contudo, houve uma característica que se manteve desde o
início: o carácter ideográfico de todos eles. Isto é, todos os símbolos usados pelas
crianças em todos os projectos, de todos os grupos, representavam directamente os
próprios entes, quer fossem de natureza abstracta, quer fossem de natureza concreta:
para serem lidos e interpretados não era necessário passar pelo intermediário sonoro.
Isto incluía também todas as palavras ou abreviações destas usadas em todos os
registos, nomeadamente os nomes das crianças que, em todos os grupos, acabaram por
substituir, quase na sua totalidade, os símbolos criados anteriormente. De facto, como
vimos em diversas situações, as crianças encaravam os nomes escritos como
representações logográficas de si próprias e não como transcrições dos seus nomes
orais. Os diferentes casos que analisámos de alterações na orientação convencional da
escrita confirmam o carácter ideográfico dos nomes escritos. De facto, verificámos que,
na escrita das crianças, o essencial era a inclusão de todas as letras das palavras em
causa e que a orientação dada pelas crianças à sua escrita dependia essencialmente dos
elementos do espaço de representação que as crianças tomavam como referência para a
iniciar e desenvolver, não importando se se fazia para a esquerda, para a direita ou
mesmo na vertical.
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A gramática surgiu a partir da necessidade de representar conceitos abstractos,
como as noções temporais. Ao representarem as relações entre as crianças do grupo e os
dias de semana, através da relação binária “estar presente”, primeiro nos mapas de
presenças e, posteriormente, nos mapas de tarefas (em somente dois grupos de
crianças), essa gramática foi-se desenvolvendo, sempre dentro do espírito ideográfico
do sistema criado.
Assim, dentro dos projectos estudados e respondendo resumidamente à questão
acima colocada, podemos dizer que o grupo de crianças foi criando símbolos distintos,
permanentes e individualizados, permitindo a sua universalidade dentro do grupo. Esta
simbologia, onde se foram integrando representações convencionais, foi-se organizando
e estruturando de forma a representar relações cada vez mais complexas entre os entes
representados, constituindo-se num sistema de representação gráfica de características
próprias, consistentes e coerentes, cujo alfabeto era de cariz ideográfico (pictogramas e
ideogramas) e cuja gramática se desenvolveu dentro desse princípio.
A segunda questão a que pretendíamos dar resposta era:
– Que relação existe entre essas representações gráficas, em especial as criadas
pelas crianças, e a linguagem matemática, em particular a sua aprendizagem?
Para responder a esta questão, temos de atender, por um lado, às características
essenciais da simbologia criada e utilizada pelas criança e à forma como se organizou e
estruturou esse sistema de representação gráfica e por outro, às características da
linguagem matemática; por fim, temos de compará-las.
Como referimos, o sistema de representação gráfica criado pelas crianças era
ideográfico, com símbolos pictográficos e logográficos. Ora, a simbologia da
matemática tem precisamente essas características ideográficas e é também constituída
por pictogramas e logogramas (Laborde, 1990 e Pimm, 1987 e 1991).
Esta consonância de simbologias permitiu que cada símbolo convencional da
linguagem matemática, adquirido por aprendizagem social e usado nos registos,
nomeadamente os algarismos, pudesse ser encarado como mais um símbolo, com
características idênticas às de todos os outros já usados nos registos. Assim, a
simbologia matemática pôde ser gradualmente integrada no sistema de representação
gráfica que as crianças tinham construído, sem roturas nem novas estruturas
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representativas (o que era verdadeiramente novo eram as questões conceptuais). Numa
fase inicial desta integração, os algarismos foram colocados exactamente ao mesmo
nível das letras que já eram usadas como símbolos do sistema representativo em
construção. Isso foi claro no uso indiscriminado de letras e de algarismos pelas crianças
de todos os grupos, nas suas tentativas de escrever os nomes nos mapas de presenças,
nos mapas tarefas e nos seus registos das contagens dos colegas para o almoço. Neste
caso, cada criança era representada por uma letra ou algarismo em correspondência
biunívoca, ou seja, as crianças assumiam os algarismos como elementos do alfabeto
(ver Hervieux e Paquette, s.d.) do seu sistema de representação gráfica e usavam-nos
como símbolos logográficos para representar cada colega na contagem que haviam
efectuado.
Mas esta consonância de simbologias permitiu também o inverso; isto é, permitiu
que a criança usasse a sua própria simbologia para representar conceitos matemáticos.
Isto sucedeu, por exemplo, nos mapas de presenças, com o uso de uma sequência dos
seus símbolos pessoais ou de traços para representar a sequência dos dias de semana, ou
o uso de círculos nos registos das contagens dos colegas para o almoço.
Esta semelhança de estruturas ultrapassou os símbolos propriamente ditos e
também se estendeu à própria organização da representação. O desenvolvimento da
representação da relação entre o conjunto dos dias de semana e o conjunto das crianças
foi sempre evoluindo no sentido de a aproximar de uma representação da linguagem
matemática – o quadro cartesiano de duas entradas. Isto significa que a gramática (ver
Hervieux e Paquette, s.d.) do sistema representativo das crianças também se
desenvolveu segundo características semelhantes às da linguagem matemática.
 Assim, relativamente às representações utilizadas nos projectos estudados, a
simbologia utilizada pelas crianças, criada por elas ou não, foi-se organizando e
estruturando num sistema de representação gráfica de características ideográficas, tanto
a nível do seu alfabeto como da sua gramática, idênticas às da linguagem matemática. A
simbologia desta linguagem foi-se integrando no sistema em construção, a simbologia
deste sistema foi representando conceitos matemáticos e foi havendo uma espécie de
simbiose entre os dois sistemas representativos, com crescente peso da linguagem
matemática.
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Sintetizando a resposta à questão colocada, temos, então, de dizer que as
representações usadas e construídas pelas crianças, estruturadas num sistema de
representação gráfica, foram servindo de suporte à linguagem matemática e à sua
aprendizagem. Mas, mais do que isso, tudo aponta para que esse sistema de
representação gráfica construído pelas crianças se tenha constituído num embrião da
linguagem matemática, em que, gradualmente, se foi transformando – os últimos
registos das crianças parecem mais linguagem matemática com alguma linguagem das
crianças do que o inverso. A linguagem matemática foi, assim, aprendida, sem qualquer
corte, na continuidade da simbologia que tinham criado e usado, tendo em conta as
características que tinham aprendido a considerar.
Numa posição extrema e dada as semelhanças estruturais existentes entre o
sistema representativo criado pelas crianças e a linguagem matemática, podemos
mesmo questionar se o sistema representativo construído pelas crianças a partir dos seus
símbolos pessoais e dos símbolos dos ingredientes e utensílios não é uma fase inicial ou
preliminar da própria linguagem matemática. A razão mais forte que encontramos para
afastar esta hipótese é o facto de os seres inicialmente representados (as crianças e os
ingredientes e utensílios) serem concretos e de todos os seres matemáticos serem
abstractos; assim, enquanto as crianças estiveram a representar somente seres concretos,
isto é, seres não matemáticos, não poderíamos falar (ainda) em linguagem matemática.
A terceira e última questão que colocámos e que pretendíamos ver respondida
neste trabalho foi:
– A crescente complexidade e eventual estruturação dessas representações têm
influência na aprendizagem dos conceitos matemáticos que a criança vai
adquirindo enquanto frequenta o jardim de infância?
O gradual desenvolvimento cognitivo da criança permitiu que esta tivesse mais
ideias para representar nos seus registos e que, à medida que o seu pensamento evoluiu,
tivesse mais capacidades para melhor representar essas ideias. Isto é, a aprendizagem
dos conceitos matemáticos influenciou o desenvolvimento das representações das
crianças. Vimos isso, por exemplo, nas tentativas de representação de conceitos
temporais e numéricos (número ordinal e número cardinal) que as crianças foram
adquirindo. Ou seja, a aprendizagem da matemática influenciou as representações das
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crianças. Mas essa relação é já assumida há muito tempo pelos diversos autores e é
inversa da questão aqui colocada.
Como vimos ao longo do trabalho desenvolvido, a dinâmica decorrente de um
trabalho continuado com os registos num dado projecto provocava frequentes leituras e
escritas (no mapas de presenças, por exemplo, esse processo era diário) e criava-se um
jogo dialéctico entre a leitura e a escrita desses registos. Esse jogo foi sintetizado na
figura 175, apresentada no último sub-capítulo do Capítulo V: se, na tentativa de leitura
de um registo, a criança não consegue ler alguma coisa que pretendia ler, procura
descobrir como resolver esse problema, o que a leva a um novo conhecimento; como
consequência desse novo conhecimento a nova escrita é melhorada e assim
sucessivamente. Esta dialéctica resume-se na seguinte frase: é na escrita que vemos a
evolução do registo, mas é a leitura que provoca essa evolução, porque é ela que leva a
um novo pensamento.
Assim, a procura, nos seus registos, das respostas às questões com que se depara
leva a criança a desenvolver o seu pensamento. Isto é, não são só as representações que
evoluem em função do desenvolvimento cognitivo da criança; este desenvolvimento
também é determinado pelas evolução das representações usadas pela criança.
Ora, no estudo que fizemos, isto verificou-se, em particular, em relação à área da
matemática. As dificuldades sentidas pelas crianças em fazer algumas leituras nos
mapas de presenças, por exemplo, em que dias tinham vindo ou faltado, numa dada
semana, ou quem tinha faltado em determinado dia, levaram-nas a procurar soluções
para esses problemas. As soluções encontradas eram transpostas para as representações
seguintes, melhorando-as e permitindo a descoberta de novas questões, mostrando que
as crianças tinham adquirido mais conhecimentos sobre conceitos temporais e sobre
relações entre conjuntos do que os que tinham na altura em que se aperceberam
daquelas dificuldades. O facto de as crianças quererem, sucessivamente, aplicar os
conhecimentos que iam construindo no melhoramento dos seus registos mostra que
eram esses registos eram a fonte das questões que as levavam a pensar e a desenvolver
esses saberes. A antecipação de resultados e a apresentação de soluções para problemas
futuros, isto é, mesmo antes de realizadas as novas representações, como sucedeu com
todos os grupos, confirmam que os conhecimentos que permitiram essas antecipações
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tinham sido construídos a partir dos seus registos. As transferências cognitivas e
representativas realizadas entre os mapas de tarefas, entre e os mapas de presenças e
entre estes dois tipos de mapas comprovam que os conhecimentos tiveram, como
origem, essas representações.
Este tipo de situação sucedeu frequentemente em todos os projectos estudados,
quer em relação a questões não enquadradas na matemática, quer em relação a questões
da área da matemática, como descrevemos ao longo deste relatório. Podemos pois dizer,
confirmando a posição de Goldin (2002, p. 216), que «identificamos abstracção e
contextualização como um processo complementar da representação».
Ou seja, não foi somente o desenvolvimento cognitivo que provocou a evolução
das representações. As diferentes etapas dos registos de cada projecto foram também
responsáveis pela construção de conhecimento, nomeadamente no campo da
matemática; a evolução do sistema representativo usado pelas crianças influiu,
decisivamente, na aprendizagem que as crianças fizeram de diversos conceitos
matemáticos. A terceira questão que foi posta de uma forma mais directa do que as
anteriores exige, pois, uma resposta também mais directa. A crescente complexidade e
estruturação das representações realizadas pelas crianças teve um influência positiva na
aprendizagem dos conceitos matemáticos que as crianças foram construindo no jardim
de infância.
Colocámos a resposta as estas três questões no âmbito dos projectos
desenvolvidos pelos grupos estudados. No entanto, embora não possamos generalizar
estas conclusões a outras representações desenvolvidas no âmbito de outros temas, não
vemos qualquer razão para que o que se passou, em termos representativos, dentro
destes projectos, seja característico deles mesmos. Não nos parece que, se forem dadas
oportunidades às crianças para desenvolver estas ou outras representações, noutros
contextos, os seus registos não venham a evoluir de forma semelhante à que sucedeu
nos casos que estudámos. Esta nossa convicção assenta no carácter informal e
generalista dos projectos desenvolvidos em cada grupo e na autonomia de que
usufruíram estas crianças para os desenvolverem e neles produzirem os seus registos.
Ou seja, é possível que a resposta a estas três questões seja semelhante às agora dadas,
se colocadas noutra investigação realizada em qualquer contexto representativo, desde
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que as condições de autonomia das crianças e o carácter informal e generalista dos
projectos se mantenham idênticos aos verificados nos casos apresentados e permitam
uma evolução continuada e prolongada no tempo como também sucedeu nestes casos.
No entanto, tal é, como dissemos, somente uma possibilidade e carece de comprovação.
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2.  Indicações para novos estudos
As condições que existiram em cada um dos grupos estudados condicionaram
seguramente os percursos realizados por cada um deles. Depois de terminado o estudo,
questionámo-nos sobre se os caminhos percorridos pelas crianças de cada grupo seriam
diferentes se as condições que tiveram fossem diferentes.
Por exemplo, as crianças de C-B1 foram mais longe do que as de J-A no seu
percurso no mapa de presenças; em particular, criaram representações da relação
crianças-dias em quadros de duas entradas, enquanto que as dos outros grupos o fizeram
somente em quadros de uma só entrada. Falámos, no ponto Organização da
representação do último sub-capítulo do Capítulo V, em três factores que poderão estar
por trás dessa diferença: o tempo de que dispuseram para desenvolver o projecto de uma
forma continuada e consistente; terem começado com fotografias; terem tido acesso a
um modelo.
Seria interessante saber se alguns destes factores, se tivessem acontecido com os
grupos de J-A, teriam induzido igualmente à construção de quadros de duas entradas. O
que teria sucedido com estes grupos se, iniciando o projecto da forma como o fizeram –
imediatamente com desenhos – se alterassem alguns desses factores. Por exemplo, se
tivessem começado mais cedo a construir quadros de uma entrada e, consequentemente,
tivessem tido mais tempo para desenvolver os quadros que apresentavam quando
abandonaram o jardim de infância, iriam transformá-los em quadros de duas entradas?
Ou, por exemplo, se tivessem tido acesso a um modelo, na altura adequada, iriam
desenvolver um quadro de duas entradas da forma como o fizeram as crianças de C-B1?
Nunca o viremos a saber. A multiplicidade de factores implicados nos processos
educativos, nomeadamente os humanos, e a variedade de formas que esses factores
podem tomar impedem-nos mesmo de prever esses percursos hipotéticos. Mas são
sempre questões que, mesmo sem resposta, ficam na nossa memória.
Para tentarmos saber o que poderia acontecer se os factores de que falámos se
combinassem de novo teria de se tentar criar condições para que esses factores co-
habitassem num outro grupo e desenvolver uma nova investigação sobre ele. Se
quiséssemos saber qual seria o percurso de um grupo de crianças de jardim de infância
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se esses factores se conciliassem de diferente forma ou se se combinassem com novos
factores ter-se-ia de realizar ainda um outro estudo. São pois novas investigações que
gostaríamos de ver realizadas e que poderiam confirmar os nossos resultados ou
contrapor outros.
Mas dentro do nosso próprio estudo, para além das três questões fundamentais
colocadas no Capítulo I e já respondidas, formulámos outras interrogações preliminares
que serviram de base para aquelas. Qualquer uma delas se enquadrava num de dois
temas gerais de investigação: o estudo da evolução da simbologia gráfica usada pelas
crianças, nomeadamente, a relacionada com as ideias matemáticas; o estudo da forma
como se faz essa evolução: autonomamente pela criança ou ensinada por terceiros.
A maior parte dessas questões já obtiveram resposta quando respondermos às três
fundamentais. No entanto, há três que ficaram sem resposta e todas elas estavam
associadas a afirmações ou posições de diferentes autores.
Uma das questão que ficaram sem resposta, que se enquadra no primeiro daqueles
temas gerais de investigação, veio na sequência da afirmação de Boero, Douck e Ferrari
(2002, pp. 243-4) de que «a aprendizagem da matemática envolve mais o emprego de
diferentes variedades linguísticas (registos) ao mesmo tempo e algum grau de
consciência metalinguística para controlar os sistemas de notação da matemática do que
proficiência específica em linguagens particulares». A pergunta foi a seguinte:
• Será que as crianças estão já a aprender matemática quando inventam e usam
novos símbolos ou quando usam símbolos tradicionais nos seus próprios
contextos e actividades?
Esta questão está relacionada com outra mais geral que é “o que é a Matemática?”
que, para além de se enquadrar na área da Matemática, também toca na área da
Filosofia.
Não foi esse o caminho da nossa investigação. Todavia, se aceitarmos a ideia de
que os conceitos matemáticas são todos abstractos, como referem, por exemplo,
Haylock e Cockburn (1998) e Maia (1990), temos de dizer que, enquanto as crianças
estiveram a representar-se a si próprias e os utensílios e ingredientes das receitas, isto é,
objectos concretos, não estavam a aprender matemática. No entanto, já não será tão fácil
dizer o mesmo quando elas começaram a ordenar os seus símbolos nos mapas de
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presenças. Será que, nessa altura, já estariam a lidar com o conceito de ordinal ou com
questões temporais, que são já do âmbito da matemática? Entendemos que seria
interessante estudar este tema numa investigação futura.
Uma segunda questão que também não teve resposta, e que também se enquadra
no primeiro dos temas gerais acima referidos, surgiu a partir de uma afirmação de
Kaput, Noss e Hoyles (2002, p. 52): «a maior parte das infra-estruturas
representacionais desenvolvem-se em resposta a necessidades sociais de um ou mais
grupos». Questionámos então:
• Este princípio também se aplica às crianças de jardim de infância, isto é, a
evolução das suas representações é uma resposta às necessidades do grupo
em causa?
Mais uma vez temos de restringir aos projectos e grupos estudados a pergunta
colocada desta forma tão geral. Embora esta questão não tenha sido especificamente
estudada nesta investigação, verificámos ao longo de todo o trabalho que as diferentes
representações usadas pelas crianças surgiram na sequência de tentativas de resolução
das dificuldades que enfrentavam, ou seja, eram respostas a necessidades. Todavia, não
podemos dizer que essas necessidades eram sempre do grupo de crianças. Ainda que
tenhamos verificado que, em variados casos, essas representações resultavam de
necessidades do próprio grupo, verificámos também, por diversas vezes, que as
representações eram pessoais, isto é, respondiam a dificuldades de uma só criança e não
de todo o grupo. No entanto, é impossível esquecer o empenho que todos,
individualmente e em colectivo, punham na resolução dos problemas com que se
deparavam. Mesmo que, em algumas ocasiões, as crianças estivessem interessadas, em
especial, no seu problema particular, nunca esqueciam o interesse do grupo na resolução
de questões que a todos tocavam. Não é crível pensar que as crianças estivessem,
sozinhas, duas horas à volta de um mapa de presenças, como sucedeu com C-A2, se não
fosse do seu interesse, como grupo; não é crível que as crianças estivessem três manhãs
consecutivas tentando construir um novo modelo de mapa de presenças, como
aconteceu com C-B1, se não fosse do seu interesse, como grupo.
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Apesar desta evidência, não é possível respondermos se o princípio de que falam
aqueles autores também se pode aplicar a todas as situações que estudámos e, muito
menos, se é extensível à generalidade de situações do jardim de infância.
Esta questão seria igualmente um bom mote para outra investigação nesta área das
representações das crianças de jardim de infância.
A terceira questão preliminar sem resposta enquadrava-se no segundo tema geral
e relacionava-se com a posição de Piaget e seguidores, segundo os quais o
conhecimento lógico-matemático é construído pela própria criança e não é ensinável.
No seguimento desta ideia, levantámos a seguinte questão:
• A criança desenvolve as suas estruturas representativas, nomeadamente as
que suportam conceitos abstractos, como, por exemplo, os matemáticos, por
si própria, sem que seja ensinada para o fazer ou elas fazem parte do
conhecimento social que tem de ser transmitido por outrem à criança?
Esta questão não foi nosso objecto directo de estudo. Porém, ao definirmos alguns
pressupostos pedagógicos para o tipo de trabalho em que deveria decorrer a
investigação, em particular considerando que deveria haver um elevado grau de
autonomia das crianças em relação ao desenvolvimento das actividades que realizavam,
nomeadamente em relação os registos gráficos produzidos no âmbito dessas actividades,
estávamos a criar condições semelhantes às necessárias para que a essência desta
questão pudesse ser estudada. Os resultados que obtivemos parecem apontar no sentido
de as estruturas representativas serem construídas pela criança. De facto, nas actividades
que estudámos, as crianças desenvolveram, de uma forma autónoma, representações que
evoluíram de maneira a constituírem um sistema de representação gráfica, de carácter
ideográfico, no qual se foram integrando representações de conceitos matemáticos.
Contudo, não estudámos a estrutura desse sistema para além de constatarmos o seu
carácter ideográfico. Não podemos, pois, responder à questão em toda a sua
globalidade. Para que o pudéssemos fazer seria preciso identificar todas as estruturas
representativas que são efectivamente construídas pelas crianças, de forma a podermos
caracterizá-las devidamente, e seria preciso também estudar se cada uma dessas
estruturas específicas era construída autonomamente pelas crianças, em qualquer
contexto ou somente em alguns contextos, ou se era ensinável por outrem.
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Ou seja, não é possível, no âmbito deste estudo responder a esta questão. É, pois,
mais um área de estudo em que, no nosso entender, se justificaria apostar num futuro
próximo.
Apesar de não termos uma resposta para ela, esta questão fez-nos pensar e
associamo-la às novas perspectivas construtivistas sustentadas por Gelman, Gallister,
Dehaene e outros, a que chamam de construtivismo de domínio específico ou
construtivismo racional e de que falámos no Capítulo II e no Capítulo III. Estes autores
consideram que há estruturas mentais inatas de domínio específico que sustentam e
guiam uma aprendizagem rápida em certas áreas do conhecimento e que há
independência do pensamento em relação à linguagem (oral); aceitam que esta facilita o
uso de conceitos, por exemplo, numéricos, mas não que os sustenta. Defendem também
que há, no homem (e também noutros animais não-humanos), um sistema neuronal,
inato, não-verbal, de raciocínio aritmético, que permite às crianças operaram antes de
aprenderem a falar e que está organizado em torno da ideia de grandeza mental com
propriedades formais do número real. Afirmam ainda que essas grandezas mentais se
baseiam em representações não linguísticas elementares e que são o suporte das
representações verbais e não o contrário.
Ora, neste estudo, as representações criadas pelas crianças eram de índole
ideográfica e não tinham qualquer carácter linguístico, isto é, não eram suportadas pela
linguagem oral. Além disso, o desenvolvimento dessas representações foi feito,
individual ou colectivamente, por iniciativa das crianças (e não por imposição dos
adultos), em função dos desafios que lhes eram postos. Aceitando como possíveis estas
teses do construtivismo racional e associando-as às representações desenvolvidas pelas
crianças e tendo em conta as suas características, colocou-se-nos a questão de saber se
poderia haver qualquer ligação entre as grandezas mentais de que falam os defensores
destes princípios e as representações usadas pelas crianças nos projectos estudados. Em
particular, e concretizando, questionamo-nos se o sistema de representação gráfica
desenvolvido pelas crianças não poderia ser a tradução gráfica do sistema neuronal
inato de raciocínio matemático (aritmético e geométrico), não verbal, que Gelman,
Gallistel e colaboradores defendem que existe não só no homem como em animais não-
humanos, de que as grandezas mentais, consideradas por estes autores, são um dos
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pilares. Isto é: as representações ideográficas desenvolvidas pelas crianças serão as
representações externas gráficas correspondentes às representações internas criadas
pelas crianças a partir das grandezas mentais inatas consideradas por Gelman, Gallistel
e colaboradores? Esta questão poderá ser um ponto de partida para um novo estudo a
desenvolver no futuro.
O facto de o tipo de estratégia pedagógica usada pelos educadores das salas onde
incidiu o estudo se ter mostrado eficaz, confirmando aquilo que Dehaene (2004, p. 20)
defende, «a eficiência da educação será enormemente acrescida usando estratégias que
capitalizem as representações pré-existentes que as crianças pequenas possuem antes de
entrar na escola», reforça o nosso interesse nesta investigação. O recente movimento de
promoção do uso de representações próprias pelas crianças, de que o NCTM (2000) é
um dos defensores, parece ir ao encontro das ideias do construtivismo racional. Será que
esse movimento e estas ideias têm um ponto comum? Tudo isto são questões a colocar
em investigações relacionadas com este campo de interligação da construção do
conhecimento matemático com a linguagem matemática.
Mas há outros dados que reforçam o nosso interesse na investigação nesta área.
São as conclusões de um estudo que realizámos no âmbito do mestrado (ver Maia,
1990), onde comparámos os resultados académicos de 1011 alunos dos 1º a 9º anos de
escolaridade dos sistemas curriculares, português e luso-chinês220, em Portugal e
Macau. Nele concluiu-se que, em todo o ensino básico: a) os alunos que frequentaram o
sistema curricular luso-chinês obtiveram melhores resultados na disciplina de
Matemática do que os alunos que frequentam o sistema curricular português; b) há
maior correlação positiva entre as disciplinas de Língua Materna e de Matemática no
sistema luso-chinês do que no sistema português. Associando a estes resultados o facto
de o sistema curricular luso-chinês se basear numa língua veicular com uma escrita
estruturalmente ideográfica – o chinês, e o sistema português se basear numa língua
veicular de escrita fonográfica – o português, interrogámo-nos sobre a conveniência de
estudar a importância das representações ideográficas criadas e desenvolvidas pelas
crianças no jardim de infância na aprendizagem da matemática, nesse nível educativo e
no 1º CEB. Em sequência, questionámo-nos também sobre a necessidade de repensar o
                                                 
220 O sistema luso-chinês corresponde ao sistema chinês acrescentado da disciplina de Língua Portuguesa.
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ensino/aprendizagem da matemática nos primeiros anos de escolaridade, nomeadamente
no que diz respeito à forma como a sua linguagem é introduzida e trabalhada. Este
estudo poderia fornecer alguns dados para esclarecer as razões pelas quais a Matemática
tem tido tão maus resultados, não só em Portugal como na maioria dos países do mundo
ocidental, quando comparados com o mundo oriental. Será que tem alguma importância
o facto de os sistemas de ensino de uma boa parte dos países orientais em que o sucesso
escolar na área da Matemática é mais elevado ser baseado numa língua com diversas
características ideográficas? Será que alguns dos factores para o forte bloqueio na
educação matemática nos países ocidentais estão relacionados com a própria linguagem
matemática, ou melhor, com uma inadequada abordagem à linguagem matemática,
como referem Pimm (1987) e van Oers (2000)? Será que os métodos de fonetização
usados no ensino da língua materna afectam negativamente a aprendizagem da
linguagem matemática e, consequentemente, da própria matemática? Ou será que,
olhando pelo prisma oposto, pelo facto de a linguagem matemática ser ideográfica, isso
coloca-a tão próxima dos próprios conceitos que as crianças confundem as
representações com os conceitos, nomeadamente as grandezas matemáticas de que
falam os defensores do construtivismo racional, não mais se libertando delas e não
conseguindo, por isso, alargar a sua abstracção matemática por causa do espartilho em
que a linguagem os mete?
Estas questões são também pontos de partida para outras investigações que
gostaríamos de ver realizadas.
Um outro ponto que gostaríamos de ver estudado está relacionado com as
alterações na orientação convencional da escrita que verificámos em diversos registos.
Apresentámos uma explicação para estas situações, embora não fosse uma questão que
tivéssemos levantado no primeiro capítulo deste relatório e que, portanto, não estava
incluída nos objectivos inicialmente definidos para este estudo. Consideramos
importante que se desenvolvessem estudos sobre este assunto de forma a poder
confirmar a explicação apresentada ou a contrapor uma outra que pudéssemos
confrontar com a que a expressámos.
Há ainda um ramo da investigação sobre as representações das crianças no jardim
de infância que não abordámos neste trabalho nem para a qual apontámos linhas de
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investigação. Referimo-nos ao estudo das representações realizadas sob pressupostos
pedagógicos divergentes dos assumidos pelos educadores dos grupos estudados.
Algumas das questões que levantámos dentro do pressuposto pedagógico da
informalidade da aprendizagem e da autonomia das crianças para desenvolverem as
suas actividades e, em particular, os seus registos, poderão também ser levantadas num
contexto pedagógico formal, em que a decisão sobre os caminhos a seguir nas
actividades realizadas pelas crianças e, consequentemente, sobre os respectivos registos,
pertence essencialmente aos educadores. A questão que estará no cerne das
investigações a realizar nestes contextos será indagar que aprendizagens traduzirão os
registos produzidos pelas crianças nessas condições.
Deixaremos a outros investigadores o levantamento das questões específicas que
poderão levar a novos estudos conduzidos segundo as perspectivas pedagógicas agora
referidas.
Mas, fora do campo específico das representações, mesmo cingindo-nos aos
níveis etários mais baixos, há ainda um vasto leque de temas que importaria investigar.
Não podemos deixar de lembrar que, ao nível do jardim de infância, como já referimos
no Capítulo III, há um enorme deficit de estudos relacionados com a matemática,
nomeadamente no campo da geometria. Importaria que os investigadores matemáticos,
especialmente os mais preocupados com a educação matemática, dedicassem mais
atenção a este campo.
Ao nível do 1º CEB, em particular no que diz respeito aos primeiros anos de
escolaridade, também não queríamos deixar de realçar a importância de estudar as
relações entre os conhecimentos que as crianças trazem do jardim de infância e os
conhecimentos que irão adquirir após a entrada no ensino básico. O reconhecido
desconhecimento dos educadores do que se passa no 1º CEB e dos professores deste
nível de ensino em relação ao que se passa no jardim de infância e que, de alguma
forma, foi confirmado por Palhares (2000), no seu estudo particular, torna ainda mais
difícil que estes profissionais dêem a atenção devida ao que se passa no outro nível
educativo. Os educadores deveriam encarar com o devido cuidado o facto de as suas
crianças irem passar para um novo patamar educativo, onde irão construir outros
conhecimentos sobre aqueles que estão a construir durante a sua frequência do jardim
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de infância. Os professores do 1º CEB deveriam assumir que as suas crianças já trazem
vastos conhecimentos, adquiridos no nível educativo anterior e em casa, e que é sobre
eles que irão ser construídos os novos saberes.
Uma outra ligação entre o estudo que fizemos e o percurso das crianças nos anos
seguintes tem a ver com o facto de a aprendizagem se ter desenvolvido a partir de
actividades de carácter informal. Era importante saber se há ligação entre essas
actividades informais e o subsequente sucesso na aprendizagem da matemática na
escola. A este propósito, Bryant (1997, p. 53) afirma que é preciso saber se «as
experiências que as crianças têm com as actividades matemáticas antes de irem para a
escola têm um papel no progresso matemático que as crianças fazem nos seus anos de
escola». É pois mais uma investigação que gostaríamos que se realizasse. Em particular,
gostaria que se realizasse tendo como centro as crianças que pertenceram a C-B1, já
que, relativamente às de J-A será difícil descobrir agora, quais os seus percursos
académicos posteriores à sua saída do jardim de infância.
Esta investigação específica terá certamente especial sentido para nós, que
acompanhámos aquelas crianças durante os três anos de permanência no jardim de
infância. No entanto, ela é somente um caso particular das investigações que se podem
fazer relacionando o que se passa no jardim de infância com as aprendizagens
conseguidas nos anos posteriores.
Por último, gostaríamos de trazer para aqui a linguagem com características de
estenografia, com diversos elementos ideográficos, crescentemente utilizada nas
mensagens dos telemóveis e dos computadores pelos adolescentes (e não só), em
situações que nada têm a ver com a matemática. Esta linguagem parece abrir de novo as
portas ao estudo de meios de representação gráfica divergentes da predominante, até
agora – a linguagem fonográfica. Será que esta linguagem gráfica emergente, tão
facilmente manobrada pelos mais novos, se está a aproximar da linguagem ideográfica,
ou seja, da linguagem matemática?
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3. Implicações pedagógicas – recomendações
Nas considerações finais do estudo de comparação entre os sistemas curriculares
português e luso-chinês (ver Maia, 1990), de que falámos no sub-capítulo anterior,
referimos que, na altura, em Portugal, havia uma preocupação crescente com os
processos de ensino/aprendizagem dos conceitos matemáticos, mas que, embora se
usasse muita linguagem matemática em todos os níveis de ensino, dava-se pouca
importância ao seu estudo e ao modo como é ensinada. Referimos ainda que a simbologia
matemática usada como suporte dos conceitos era muitas vezes confundida com os
próprios conceitos.
A situação actual não é diferente desta. Apesar de se fazer depender muito a
resolução de problemas e de exercícios da manipulação da linguagem matemática,
continua a dar-se pouca importância à sua própria aprendizagem. A maioria dos alunos
continuam a não saber distinguir o que é construção de conceitos e manipulação de
representações. Isto é, a confusão entre ideias e linguagem continua.
Quando as crianças ingressam no ensino básico, iniciam um processo de
aprendizagem da leitura e da escrita do português, em que os professores usam os
métodos que entendem mais adequados para os grupos de que são responsáveis. Esses
métodos são apropriados para uma linguagem fonográfica como é o português e neles
os professores investem muitas horas do seu trabalho com as crianças. Mas não vemos
os professores investirem um pouco desse tempo para trabalhar a linguagem
matemática. Esta simplesmente é usada nas situações ligadas à matemática, como se as
crianças já a soubessem ou tivessem obrigação de a aprender por si próprias, à medida
que manipulam as diferentes ideias matemáticas. Estamos convencidos de que os
próprios professores não se apercebem desta enorme diferença de critérios pedagógicos
com que tratam a língua materna e a linguagem matemática.
Além disso, a linguagem matemática usada pela maioria dos professores do
ensino básico é somente a convencional, não sendo fornecida, nem mesmo incentivada
ou até, muitas vezes, permitida qualquer simbologia alternativa, contrariamente ao que,
é advogado por diversos autores, como, por exemplo, o NCTM (2000). Esta situação é
agravada pelo facto da linguagem matemática fornecida pelos professores ser, muitas
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vezes, fechada em si mesma, isto é, poucas vezes são seguidas as recomendações do
NCTM (2000, p. 80) no que respeita à diversificação de representações:
É importante que alunos e professores entendam que qualquer representação, não somente
as criadas pelas crianças, são objecto de múltiplas interpretações. Desenhos, tabelas, gráficos e
diagramas, por exemplo, podem ser lidos de diferentes formas. […] É  responsabilidade dos
docentes até ao 2º ano de escolaridade ajudarem a crianças a serem capazes de usar múltiplas
representações.
É possível que, em muitos casos, as razões do fraco panorama da Matemática em
Portugal estejam menos relacionadas com os conceitos e mais com o meio utilizado
para lidar com eles – a linguagem matemática. Isto é, muitos alunos não terão
problemas em entender a parte conceptual mas terão dificuldade em compreender as
características da linguagem em que esses conceitos são representados e em usá-la
adequadamente.
Levantar esta possibilidade pode mesmo parecer paradoxal no contexto deste
estudo, onde se defende que a linguagem de representação gráfica criada e usada
autonomamente pelas crianças de jardim de infância serve de suporte à linguagem
matemática e que esse sistema tem uma influência positiva na construção dos conceitos
matemáticos. No entanto, esse aparente paradoxo é justificado pela diferença de
estratégias utilizadas pelos educadores de infância deste estudo e pelos professores que,
a partir do ensino básico, são responsáveis pela área da matemática.
Pomos mesmo a questão se o ênfase que se dá à aprendizagem da linguagem
materna, com os seus métodos adequados à sua característica fonográfica, não irá
perturbar as posteriores aprendizagens da linguagem matemática (que é ideográfica).
Sinclair (1991), Pimm (1987), Brissenden (1987b) e Usiskin (1996) colocam essa
mesma questão e defendem que a aprendizagem da matemática tem de seguir métodos
distintos dos da língua materna. Outro autor, van Oers (2000), abordando as mesmas
preocupações, põe em causa os actuais paradigmas da educação matemática e considera
que é preciso prestar mais atenção às representações.
É esta maior atenção que nos parece importante passar a dar à linguagem
matemática, ao seu ensino/aprendizagem e à sua relação com o conhecimento
matemático, sem que tal signifique confundir as duas coisas, que gostaríamos de realçar
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como uma recomendação pedagógica central a ter em conta, no futuro, em relação a
quatro domínios:
a) A formação de educadores de infância e de professores, tanto do 1º CEB
como dos restantes níveis educativos. Parece-nos importante que se alertem os
futuros profissionais para as diferenças entre representações e conceitos, para
que se analisem as características da linguagem matemática e para que se
apontem caminhos para a descoberta de métodos que contemplem essas
características. Parece-nos também importante que os alunos, futuros
educadores ou professores, sejam incentivados a experimentar estratégias
informais de aprendizagem.
b) Os métodos pedagógicos usados pelos professores, em especial os dos
primeiros anos de escolaridade, na introdução da simbologia matemática, em
particular, na abordagem aos novos conceitos matemáticos. Significaria uma
mudança muito positiva se os professores procurassem também na relação
entre os alunos e a linguagem matemática propriamente dita e não somente
nas capacidades de abstracção destes as razões de muitas dificuldades sentidas
por estes na aprendizagem da matemática. É de valorizar a procura de
estratégias que incentivem os alunos a apresentarem resoluções de problemas
usando linguagens pessoais e incluindo linguagens de diferentes
características. Em particular os professores do 1º ano de escolaridade, antes
de quererem ensinar a nova matemática deveriam tentar saber o que as
crianças já sabem e qual a simbologia que usam para representação; deveriam
incentivar as crianças a usar essas representações nos novos conhecimentos.
c) Os métodos pedagógicos usados pelos educadores de infância na sua
abordagem às questões matemáticas. Gostaríamos que não tivessem pressa
em “obrigar” as crianças a usar a simbologia matemática convencional e os
deixassem usar a que eles próprios criassem. Gostaríamos também que não
tentassem ser “instrutores” em situações específicas, mas que criassem
condições para que as crianças construíssem os seus conhecimentos,
desenvolvessem as suas formas de representar esses conhecimentos e
integrassem nos seus registos representações de diferentes origens.
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Gostaríamos ainda que não confundissem o preenchimento de uma ficha com
aprendizagem de matemática.
d) Os programas de matemática. Parece-nos pertinente que estes, em particular
dos primeiros anos de escolaridade, contemplem diferentes tipos de
representação, façam referências a simbologias alternativas  e não se cinjam à
linguagem matemática clássica. Esta perspectiva de que os programas têm de
ter em linha de conta a possibilidade de representações alternativas é também
a do NCTM (2000. p. 82) que refere:
Os programas de Matemática devem reforçar as representações matemáticas para
aumentar a compreensão dos conceitos; para isso, todos os alunos devem criar e usar
representações para organizar, registar e comunicar ideias matemáticas, desenvolver um
reportório de representações matemáticas que possam ser usadas premeditada, flexível e
adequadamente e usar representações para modelar e interpretar física, social e
matematicamente as diferentes situações.
Reconhecer que a matemática se transmite e estuda através de uma linguagem
com determinadas características (claramente distintas das da língua materna), que
suporta os seus conceitos e que, de alguma forma, determina os sucessos e insucessos
da sua aprendizagem, força, como refere Usiskin (1996, 233), «a repensar o seu
ensino». Era o que gostaríamos que acontecesse.
Uma referência ainda para as potencialidades das Tecnologias de Informação
nesta área das representações.
A crescente divulgação dos computadores e dos telemóveis e a linguagem cada
vez mais visual e menos escrita, no sentido vulgar destas palavras, que neles se utiliza
parecem estar a alterar o paradigma comunicativo vigente nos últimos séculos. Em
particular, estão a multiplicar as condições de acesso das crianças à informação, a
modificar a forma como lhe acedem e como a registam e comunicam.
O facto de crianças cada vez mais novas usarem os computadores dos pais e de
todas as escolas do país estarem munidas de, pelo menos, um computador com ligação à
Internet tem permitido que as crianças tenham possibilidades de explorar outras formas
de comunicação e de registo da informação que se baseiam muito na imagem e pouco
no texto. Alguns jardins de infância têm já também computadores e as suas crianças
usam-nos com alguma proficiência mesmo não sabendo ler nem escrever.
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Tudo isto tem potencializado o carácter ideográfico dos meios gráficos de
comunicação em detrimento do seu aspecto fonográfico, mas, como se vê pela
facilidade com que adolescentes e crianças usam esses meios, isso não lhes tem trazido
dificuldades. Parece mesmo que são essas características que facilitam o seu uso. Mas,
paradoxalmente, esses mesmos adolescentes e crianças continuam a apresentar uma
enorme dificuldade em lidar com a matemática através da sua linguagem. Porquê esta
diferença quando as características básicas das duas linguagens são mais convergentes
do que divergentes?
Não sabemos que implicações esta divulgação das tecnologias e a consequente
implantação das suas características nos meios gráficos de comunicação poderão trazer
às estratégias pedagógicas de ensino/aprendizagem, nomeadamente nos níveis etários
mais baixos. Mas presumimos que alguma coisa vai ter de mudar para que essas
potencialidades não sejam desperdiçadas.
Olhando agora para o que tem acontecido em Portugal em relação à Matemática,
temos de reconhecer que alguma coisa está a “mexer”. Além da Associação de
Professores de Matemática e da Sociedade Portuguesa de Matemática, que têm feito um
esforço para dar mais visibilidade a esta área científica e às particularidades e
consequentes dificuldades da sua aprendizagem, o Ministério da Educação tem estado
atento a este problema e tem promovido acções no sentido de tentar modificar o
panorama actual.
Temos esperança que o investimento que se tem feito ultimamente na formação
dos professores desta área, nomeadamente no Programa de Formação Contínua em
Matemática para Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, em acção desde o início de
2005/06, possa melhorar a forma como estes professores lidam e ensinam matemática.
Em particular, esperamos que possa abrir um pouco mais o ensino/aprendizagem da
Matemática à informalidade e que possa levar os professores a olharem com outros
olhos, mais atentos, para a linguagem matemática e para a forma como a introduzem nas
suas aulas.
Temos também esperança que a linha formalista que, segundo Serra (2004), tem
adquirido peso no jardim de infância nos últimos vinte anos e que tem vindo a trazer a
escola para o jardim de infância, possa começar a dar lugar a uma linha menos
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formalista. O crescente número de Acções de Formação sobre a aprendizagem informal
da matemática no jardim de infância que se tem realizado, pelo menos, no Norte do país,
promovidas pela Direcção Regional de Educação do Norte, pode também, certamente,




Centrámos este estudo no trabalho das crianças e só nos referimos ao papel dos
educadores quando ele era importante para esclarecer alguns aspecto da situação
analisada. Não poderíamos, no entanto, deixar de abordar o trabalho que estes
desenvolveram já que, se não encarnassem o papel que tinham previamente assumido,
este estudo não teria sido possível.
Na verdade, realçámos a autonomia das crianças e o facto de os educadores não
terem tido uma intervenção directa no desenvolvimento dos projectos, não só nas
escolhas dos caminhos seguidos pelas crianças, mas também na forma como estas
realizavam os seus registos, em particular, na simbologia utilizada nas representações e
na organização destas. No início deste relatório, referimos que, por opção pedagógica, a
aprendizagem se baseou em actividades de carácter informal, dentro do quotidiano das
crianças, muitas vezes, integradas nas rotinas dos jardins de infância e que os
educadores foram respondendo às solicitações das crianças e provocando situações
novas, mas que procuraram não ser os agentes principais da aprendizagem nem
determinar os percursos delas. Poderá parecer, assim, que o papel dos educadores terá
tido importância menor em todo este processo.
No entanto, isso não corresponde à verdade. A autonomia verificada nos
caminhos percorridos pelos grupos estudados só foi possível precisamente porque os
respectivos educadores fizeram aquela opção pedagógica.
Além disso, o papel dos educadores foi fundamental no desenrolar dos projectos.
As questões por eles colocadas, na altura certa, as situações novas e as discussões que
criaram foram verdadeiros catalisadores do desenvolvimento dos projectos. Não
acreditamos que as crianças tivessem desenvolvido as suas representações nem tivessem
desenvolvido os correspondentes conceitos matemáticos até ao nível que o fizeram, se
não tivessem sido postas perante essas questões, se não tivessem de encarar essas novas
situações e se não tivessem de enfrentar os argumentos dos colegas nas discussões que
surgiram frequentemente. Não nos parece possível que se tivesse criado a dinâmica que
vimos existir dentro dos grupos e que, no fundo, permitiu o desenvolvimento de registos
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colectivos durante tanto tempo, se a actuação dos educadores fossem diversa da que
realmente aconteceu.
Poder-se-á pensar que este tipo de actuação se traduz em algum alheamento em
relação às tarefas realizadas pelas crianças, numa menor planificação do trabalho e
numa menor organização deste. Não é isso que, na verdade, aconteceu nos grupos que
estudámos. De facto, a opção pedagógica assumida pelos educadores deste estudo não
significou um alheamento das tarefas realizadas pelas crianças. Pelo contrário, exigiu
uma atenção permanente ao que se passava na sala, nomeadamente porque as suas
intervenções, criando novas situações que as crianças tiveram de enfrentar, provocando
discussões entre as crianças para que delas surgisse uma decisão colectiva, ou abrindo
portas por onde estas pudessem ir procurar as soluções para os problemas com que se
defrontaram, tinham de ser tomadas em cima da própria situação e não podiam ser
programadas antecipadamente. Mais ainda, ao provocar discussões entre as crianças, o
educador ficava obrigado a um cuidado redobrado na gestão dessas situações. Além
disso, qualquer atraso na sua intervenção podia fazer com que esta deixasse de ter
sentido, já não tivesse razão de ser, pois o seu efeito passaria a ser nulo ou poderia,
mesmo, passar a ser contraproducente.
Poderá também parecer que este tipo de actuação não exigiu uma planificação do
trabalho ou, pelo menos, que exigiu uma planificação menos cuidada. Também isso não
corresponde à verdade. Aliás, Epstein (2003, p. 10) afirma que «a aprendizagem
informal não significa que a educação não é planeada ou que é fortuita». O que exige é
uma planificação diferente do outro tipo de trabalho: em vez de programar um caminho
a seguir numa dada actividade o educador tem de prever diversos caminhos de
desenvolvimento dessa actividade e de pensar quais as atitudes mais adequadas a ter em
qualquer deles.
Poderá ainda pensar-se que este tipo de trabalho permitiu relaxar a organização
das actividades realizadas com o grupo de crianças. Isso também não condiz com o que
aconteceu nos grupos estudados. Como havia maior autonomia das crianças, era
imprevisível o tempo que demorava cada actividade. Assim, era necessário antever
diferentes alternativas em função do que viesse a acontecer em cada uma delas para que
a actuação do educador fosse a mais adequada possível. O facto de os projectos se
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enquadrarem no quotidiano da escola, isto é, abrangerem todo o grupo e, nalguns casos,
extravasarem a própria sala exigiu uma organização ainda mais cuidada. Uma só
pergunta, na altura certa, pode fazer toda a diferença entre não acontecer nada e tudo
mudar.
Parece-nos, pois, que este tipo de actuação pedagógica foi mais trabalhoso e mais
difícil de perseguir do que se se actuasse de uma forma mais directa e assumindo a
decisão sobre os percursos a seguir. A nossa experiência diz-nos que, muitas vezes, é
mais difícil não intervir, deixando as crianças procurar as soluções, do que sermos nós a
apresentar a solução. Para mais, essa forma de actuar dá menos segurança ao educador
pois dá-lhe a sensação de que nada controla.
Outra questão, para além de se saber ou conseguir actuar em consonância com os
pressupostos pedagógicos referidos, é saber se esta opção pedagógica terá sido
adequada a um trabalho com crianças do nível etário em causa. Como vimos no
Capítulo III, diversos autores defendem esta atitude: Kamii e Housman (2002) e
Marques (1998) defendem que o papel dos educadores  é fazer perguntas e não mostrar
como se faz, que não devem antecipar as respostas e que as crianças devem ser
encorajadas a decidir por si próprias. Os estímulos que os educadores dos grupos
estudados deram às respectivas crianças para criarem e usarem os seus próprios
símbolos em diferentes situações vão ao encontro da posição de Perry e Dockett (2002,
p. 102): «da mesma forma que incentivamos os professores e educadores a encorajar as
crianças a usar as suas próprias estratégias e métodos, também os devemos incentivar a
encorajar as crianças a usar a sua própria linguagem, pelo menos nas fases em que os
conceitos estão a ser formados».
A interacção de diversas crianças em várias situações com a procura de acordos
de significados é também referida como um ponto positivo por Koch (2000) e por Edo
(2005) para o desenvolvimento do pensamento matemático.
Muitos outros autores são defensores da utilização de estratégias informais para
promoção da aprendizagem, como é o caso de Becker e Selter (1996), Clements (2001),
Dobbs, Doctoroff e Fisher (2003), Edo (2005), Ginsburg e Seo (2000), Hernández e
González (2005), McGee (2005)  e Smith (2002). Outros, como Oom (1997) e Tinoco
(2002), usam estas estratégias nas suas práticas.
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A utilização de actividades do quotidiano como ponto de partida para a
construção de aprendizagens é igualmente referida como uma boa estratégia por muitos
autores: Fuson (1991), Ginsburg e Seo (2000), Kamii e Housman (2002), Lopes (2003),
Moreira e Oliveira (2003) e NCTM (2000). O uso das rotinas diárias é também citado
como indicado para estas idades pelo NCTM (2000) e ainda por Araújo (2004), Edo
(2005), Ribeiro (2002), Serra (2004), Vasconcelos (1993) e Zabalza (1992). Gaspar
(2005) refere ainda que se o uso de instrumentos simbólicos for desenvolvido dentro da
cultura da criança, como penso que sucedeu nos grupos estudados, vai alterar a sua
forma de pensar.
Se quisermos comparar a estratégia pedagógica usada por estes educadores com
os modelos referidos no sub-capítulo 5. Educação no jardim de infância do Capítulo II,
diríamos que foi próxima da pedagogia de projecto. Embora os educadores não tenham
cumprido, pelo menos de uma forma explícita, todos os pontos por onde Vasconcelos
(1998), Katz (1994) e Sloane (2004) consideram que devem passar os trabalhos de
projecto, as suas atitudes foram condizentes com as necessárias a uma pedagogia deste
tipo. De facto, qualquer dos educadores: i) esteve sempre questionante face ao saber; ii)
não teve medo de arriscar e seguiu caminhos que não conhecia e onde não sabiam onde
iam parar; iii) integrou constantemente o conflito cognitivo; iv) fomentou a participação
das crianças nas decisões e desenvolvimentos dos projectos; v) promoveu a construção
de novos saberes e de hábitos significativos de perseverança; vi) enfatizando a auto-
realização (Silva, 1998, Vasconcelos, 1998, Yun, 2000).
Terão, no entanto, desenvolvido os projectos por mais tempo do que é defendido
por alguns autores (ver, por exemplo, Katz, 1994 e Katz e Chard, 1997). Terão ido,
nesse aspecto, mais ao encontro das posições de Koch (2000), que valoriza as
actividades múltiplas prolongadas no tempo, e Edo (2005, p. 132), que considera que os
projectos que se estendem no tempo são «hoje em dia, a melhor forma de ajudar os
alunos a avançar matematicamente até níveis cada vez mais elevados de complexidade e
de abstracção».
Mas, para além das perspectivas destes autores, há os próprios resultados obtidos
pelas crianças e que apresentámos no capítulo anterior. As aprendizagens feitas pelas
crianças em todos os grupos e o tipo de registos que realizaram em qualquer dos
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projectos que desenvolveram não nos deixam dúvidas sobre o acerto das opções
pedagógicas dos respectivos educadores. Em particular, temos de valorizar o papel que
o projecto do mapas de presenças teve no desenvolvimento das crianças, já que foi o
pólo central, diário, de todo o trabalho em qualquer dos grupos. As referências feitas
pelas crianças de C-A1 e C-A2 ao mapa de presenças como suporte das modificações
feitas nos mapas de tarefas parece também corroborar a ideia de que o trabalho diário,
contínuo e prolongado com aquele mapa é que deu consistência às estruturas
representativas e cognitivas construídas pelas crianças evidenciadas, por exemplo, nos
mapas de tarefas.
De facto verificámos que foram as próprias crianças os motores da evolução
verificada em qualquer dos grupos. As transferências de conhecimentos que as crianças
fizeram entre os diferentes projectos, as diversas antecipações de resultados, a
apresentação de soluções para problemas que (ainda) não tinham surgido e o
empenhamento que punham, em tudo isso, não nos deixam dúvidas sobre a bondade do
tipo de trabalho desenvolvido pelos educadores.
A opinião transmitida por eles mesmos, nas suas entrevistas, no sentido de que
estas crianças tiveram um desenvolvimento muito positivo na área da matemática
(inclusive, no caso da Natália, educadora de C-B1, comparando com outros grupos por
que também tinha sido responsável no passado) vem igualmente em favor das suas
opções pedagógicas.
De facto, como afirma Palhares (2000, p. 555), «o princípio de um pré-escolar
desligado do formal é compatível com uma extensa gama de actividades matemáticas
propiciadoras do desenvolvimento, isto é, para aumentar o desenvolvimento das
crianças do pré-escolar em matemática não é necessário entrar no campo formal».
As crianças
O trabalho das crianças dos quatro grupos estudados já foi sobejamente realçado
ao longo de todo este relatório. O que queríamos, agora, era olhar para o seu futuro
percurso académico.
Quando saíram do Pré-escolar para ingressar no Ensino Básico, confirmando a
posição de Siraj-Blatchford (2004), todas elas entraram neste nível educativo com
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muitos conhecimentos e capacidades, adquiridos nos projectos que desenvolveram. No
entanto, nenhum dos projectos em que estiveram envolvidos teve seguramente
continuidade. As crianças foram integradas no 1º ano de escolaridade, dispersas por
diferentes turmas. O trabalho neste nível educativo tem características muito diferentes
do desenvolvido com estes grupos no jardim de infância e apresentado neste estudo. O
que conhecemos do actual panorama do Ensino Básico é consonante com a afirmação
de Ponte, Matos e Abrantes (1998) de que «o ensino tradicional é provavelmente o tipo
de ensino mais frequente em Portugal» e leva-nos a dizer que, para a grande maioria das
crianças envolvidas nesta investigação, senão para a sua totalidade, a partir do seu
ingresso no Ensino Básico, a informalidade da aprendizagem foi substituída pela
formalidade e a autonomia das crianças passou a ser diminuta, quer na gestão dos
projectos em que se envolveram, quer na forma como desenvolveram a sua
aprendizagem e realizaram os seus registos. Mesmo para as crianças de C-B1, que
ingressaram no 1º ano de escolaridade em Setembro de 2006, esta suposição é,
certamente, (já) verdadeira.
Será que o interesse e o empenhamento demonstrados nos projectos que
desenvolveram, as capacidades de transferência de conhecimentos que patentearam e o
evidente assumir da responsabilidade da sua própria aprendizagem, que foram notórios
no jardim de infância, se mantiveram ou se vão manter durante o seu percurso no
Ensino Básico, primeiro, e no Ensino Secundário, depois? Receio que não. Se
compararmos a influência que o jardim de infância e o ensino básico têm na maneira
como as crianças agem no seu percurso académico, relativamente à forma como
aprendem, o mais provável terá sido ou virá a ser a prevalência das atitudes adquiridas
no segundo destes níveis educativos, já que, como diz Palhares (2000, p. 550), «o 1º
ciclo tem um poder de modificação das práticas das educadoras».
No entanto, temos esperança que a onda de preocupação com a Matemática que
perpassa o país neste momento tenha os seus efeitos positivos. Pode mesmo ser que já
tenha começado a dar os seus frutos e que, pelo menos, algumas destas crianças já
tenham usufruído dos benefícios dessas mudanças.
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O investigador
Acompanhámos o trabalho de quatro grupos de crianças de jardim de infância ao
longo de seis anos divididos em dois períodos de três anos cada, intervalados por cerca
de oito anos. O primeiro período foi distribuído por três grupos. Teria sido certamente
mais útil, se tivéssemos tido possibilidade de acompanhar todos eles durante o tempo de
permanência no jardim de infância; seguramente que teria compreendido melhor alguns
desenvolvimentos dos projectos estudados, como tivemos oportunidade de fazer com o
grupo acompanhado no segundo desses períodos. No entanto, não podemos deixar de
dizer que foi a experiência obtida com os três grupos iniciais que nos levou a olhar para
esta segunda fase de uma forma diferente e a organizá-la de maneira distinta. Em
qualquer outro estudo de características semelhantes que venhamos a desenvolver no
futuro, a experiência obtida neste, nomeadamente no trabalho de campo, será
seguramente, decisiva.
Em termos globais, podemos dizer que a realização deste trabalho permitiu que
nos enriquecêssemos, tanto no campo teórico como em relação à prática pedagógica.
No campo teórico, o contacto com autores e perspectivas já nossos conhecidos,
mas que pudemos aprofundar, serviu para esclarecermos alguns pontos e consolidarmos
posições, em particular no confronto e articulação que pudemos fazer entre todos eles.
Mas a descoberta de novas ideias abriu-nos o caminho para novos interesses e,
eventualmente, novos estudos que é, no fundo, o objectivo do investigador.
Em relação à prática pedagógica, os tempos passados nas salas de jardim de
infância onde realizámos a recolha de dados, permitiu-nos ver que ainda temos muito a
aprender na escola, nomeadamente naquelas que são frequentadas pelas crianças mais
novas, que ainda têm um capacidade imaginativa que, nós, os adultos, já perdemos. A
forma interessada como as crianças encaravam os problemas com que se deparavam, o
empenho que colocavam na procura das respectivas soluções e a constante
determinação em melhorar o que tinham acabado de fazer davam-nos sempre vontade
de lá voltar no dia seguinte. Foi sempre este o principal incentivo para o
desenvolvimento do trabalho que tínhamos entre mãos.
Ficamos na expectativa de ter contribuído com algum conhecimento acerca das
representações gráficas realizadas pelas crianças de jardim de infância e da sua relação
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com a aprendizagem da matemática. Mas o desejo de continuarmos a investigar este
tema e a intenção de o fazer logo que possível, que sentimos neste momento, e que são a
consequência natural do gosto com que desenvolvemos e terminámos este trabalho,
constituem o principal resultado de tudo o que investimos ao longo deste tempo.
Em relação à nossa actividade profissional, formador de educadores de infância e
de professores do ensino básico, podemos dizer que será seguramente enriquecida com
os novos conhecimentos teóricos adquiridos e com a experiência conseguida no trabalho
de campo. As conclusões deste estudo irão apontar as nossas preocupações científicas e
pedagógicas no sentido de focar com mais atenção as novas linhas do construtivismo e
as aprendizagens realizadas em ambientes informais, em especial as aprendizagens no
campo das representações, da sua relação com as aprendizagens dos conceitos
matemáticos e com a forma como a linguagem matemática é tratada e ensinada. Iremos
certamente passar para os nossos formandos as preocupações que acima levantámos,
tentando, em particular, que se implementem novas estratégias pedagógicas que tenham
em conta, por um lado, as dificuldades que as crianças possam ter na aprendizagem e
utilização da linguagem matemática e, por outro, as potencialidades que a linguagem
gráfica das crianças tem na aprendizagem da matemática.
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A N E X O S
Guiões das entrevistas
Guião da entrevista a E-A1
1. Trabalhaste em J-A. Podes dizer-me em que período e quais as tuas funções?
2. Como caracterizarias, em termos gerais, o trabalho que desenvolveram nesse
jardim de infância durante esse período?
3. Porque é que apostaram  nesse tipo de trabalho? Foi sempre assim, usavam
fichas? Porquê a mudança?
4. Onde tiraste o curso e em que período?
5. Que formação era dada na área da Matemática e que importância teve o curso e a
formação que lá era dada para o trabalho que desenvolveste no jardim de
infância?
6. Que outros trabalhos fizeste?
7. Conheceste muitos jardins de infância. O trabalho desenvolvido por ti era
diferente do desenvolvido nos outros locais que conheceste?
8. Voltando a trabalho que desenvolveste no jardim de infância referido, quanto
tempo estiveste com o mesmo grupo de crianças?
9. Quais eram os projectos principais? Que duração?
10. As rotinas do jardim de infância eram importantes para esse trabalho? As rotinas
dos outros jardins de infância têm a mesma importância que neste caso?
11. Qual é a organização temporal do trabalho? Qual era o período mais rico?
12. Qual era o envolvimento e a autonomia das crianças nesse trabalho?
13. O que é que esse trabalho tinha a ver com a matemática?
14. Que áreas da matemática foram mais desenvolvidas? Porquê? O que poderia ter
sido mais desenvolvido?
15. Qual o papel da linguagem matemática ou outra nestes projectos?
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16. As crianças aperceberam-se dessa matemática?
17. Houve diferenças muito grandes entre as crianças? Os seus percursos foram
diferentes?
18. Achas que há crianças com aptidões especiais para matemática?
19. Todas as crianças escreveram letras, algarismos ou o nome, por vezes, invertido?
20. Que importância terá tido essa Matemática no futuro escolar dessas crianças?
21. Que resultados obtiveram? Soubeste se houve alguma diferença, no 1º CEB, em
relação a crianças que tenham tido outro tipo de trabalho no jardim de infância?
22. O que mudarias se pudesses começar agora de novo com um novo grupo?
Guião da entrevista a E-B1
1. Onde tiraste o curso?
2. Que formação era dada, no curso, na área da Matemática?
3. Que tipo de formação tiveste posteriormente na área da Matemática?
4. Essas formações (inicial e contínua) foram importantes no trabalho como
profissional?
5. Há quanto tempo trabalhas? Onde?
6. O trabalho desenvolvido era diferente de local para local? Porquê?
7. Usaste fichas? Porquê? Porquê a mudança?
8. Houve mudanças no tipo de trabalho desenvolvido no início da tua actividade
profissional e agora? Que diferenças em relação a ti, às crianças e aos pais?
Porquê a mudança?
9. Há diferenças nos resultados das crianças entre os tipos de trabalho
desenvolvidos?
10. Há quanto tempo estás com este grupo de crianças?
11. Que tipo de projectos desenvolves? Qual a duração?
12. O que mudarias se pudesses começar agora de novo com este grupo?
13. Que pensas fazer no futuro em relação ao tipo de trabalho? Que mudanças pensas
fazer? Porquê?
14. Conheces o trabalho desenvolvidos pelas outras colegas? Que comentários fazes a
esse trabalho?
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15. Qual é a organização temporal do teu trabalho? Qual é o período mais rico?
16. Que tipo de rotinas há habitualmente nos jardins de infância que conheces?
17. A tuas rotinas são diferentes? Porquê?
18. Qual o papel da Matemática nas actividades desenvolvidas na tua sala,
nomeadamente nas rotinas? E o das rotinas na Matemática?
19. Que áreas da matemática foram mais desenvolvidas? Porquê? O que poderia ter
sido mais desenvolvido?
20. As crianças apercebem-se dessa matemática?
21. Há diferenças muito grandes entre as crianças? Os seus percursos foram
diferentes?
22. Todas as crianças escrevem ou escreveram letras, algarismos ou o nome, por
vezes, invertido?
23. Há crianças com aptidões especiais para matemática?
24. Nos grupos anteriores o número de crianças com essas aptidões era semelhante?
25. Que importância terá essa Matemática no futuro percurso escolar das crianças?
